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APRESENTAÇÃO 


Embora existam muitos livros de questões comentadas de provas objetivas, é níti- 
da a escassez no mercado de obras que se destinem a auxiliar o candidato a obter um 
desempenho satisfatório numa prova discursiva. 


O propósito desse livro é justamente identificar as bases sobre as quais deve se 
firmar a preparação do candidato para provas discursivas. 


As provas selecionadas são de concursos de todas as carreiras jurídicas: PFN, AGU, 
Magistratura, Ministério Público, Defensoria Pública, Procuradorias, Tribunais de Con- 
tas. 


Buscou-se abordar o máximo de assuntos da matéria por meio das provas. 


Trata-se de um projeto inovador, diferente do que existe no mercado sobre provas 
discursivas. 


A obra se distingue por fornecer, após a resposta do autor para cada questão, um 
farto panorama doutrinário e jurisprudencial sobre o tema abordado no enunciado, o 
que acaba tornando o livro um poderoso instrumento de revisão. Como se não bastas- 
se, ao final de algumas respostas são trazidas questões de primeira etapa, de forma a 
demonstrar ao leitor a predileção das bancas pelo assunto. 


No intuito de ser um material de estudos completo, os livros da coleção possuem 
um espaço, logo após o enunciado das questões, destinado para o leitor tentar res- 
ponder à questão discursiva. Desse modo, o concurseiro pode, antes de ir direto para 
a resposta da questão, ter a oportunidade de simular a resolução das provas discur- 
sivas, e logo em seguida conferir sua resposta com a do autor e com a doutrina e a 
jurisprudência temática. 


Essa coleção é indispensável para todos aqueles que desejam preparar-se para 
concursos públicos de forma dinâmica e otimizada, estudando a matéria ao mesmo 
tempo em que constata a aplicação do conteúdo nas provas. Assim, além do aprendi- 
zado dos temas mais exigidos nos concursos, o leitor também se torna um conhece- 
dor das provas de segunda fase. 


Os autores 
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CAPÍTULO 1 


TEORIA GERAL DO PROCESSO 


8 QUESTÕES 


1. (TJRN — JUIZ DE DIREITO - 2014 — CESPE) 
Discorra sobre a desjudicialização das relações sociais, abordando o seu conceito 


e os motivos que justificam sua adoção. indique, ainda, três diplomas jurídicos (leis 
ou atos constitucionais) já elaborados com esse propósito. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


2 


3 


2 


Pk] 


29 


30 
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 


É possível litisconsórcio facultativo unitário? Justifique. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


| 
2 
3 


4 
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Discorra sobre a cumulação simples, sucessiva, eventual e alternativa de pedidos. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 
2 
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 


“O exercício da magistratura deve ser norteado, entre outros, pelos princípios da 
imparcialidade, cortesia, segredo profissional, diligência e integridade pessoal e pro- 
fissional.” a) Diga em que consistem os princípios aqui mencionados, e justifique se 
todos eles realmente constituem exigências deontológicas impostas à observância in- 
declinável dos magistrados brasileiros; b) Discorra a respeito princípio do juiz natural 
(item elaborado pelo autor). 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 


20 
Val 


2 


19 


VA 
28 
29 
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 


Discorra sobre os mecanismos autocompositivos, com foco nos fundamentos juri- 
dicos da conciliação, diferenciando da técnica da mediação. 


(O) (30 LINHAS) 


1 


ro 


e 


- 


-— 


= 
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 


Qual é o objeto material da jurisdição? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


! 
2 


3 


23 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


A adstrição do juiz à pretensão expressa na petição inicial encontra exceções no 
processo civil brasileiro? Pode o pedido que não foi objeto de expressa decisão judi- 
cial ser veiculado em futura ação autônoma? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 
2 


3 
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 


Discorra, de forma clara e objetiva, sobre aspectos jurídicos pertinentes ao "Jul- 
gamento parcial e antecipado do mérito da causa e direito à razoável duração do 
processo”. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 
2 
3 


4 


25 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


Qual o conceito objetivo da conexão no processo civil? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


1 
2 
3 


: 
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 


É possível uma tutela jurisdicional substitutiva de declaração de vontade da par- 
te? Qual o fundamento jurídico de tal tutela no CPC? Qual a natureza eficacial dessa 
eventual tutela dentro da classificação quinária das ações? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


2 
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O Direito Processual Civil, após assumir status de ramo autônomo da ciência ju- 
rídica, experimentou diversas mudanças, dentre as quais menciona-se que a mais re- 
cente está voltada à inserção de novas técnicas de tutela jurisdicional, com o escopo 
de suprimira burocracia procedimental que afeta o discurso e a prática forenses, im- 
primindo ao processo maior funcionalidade. Tomando por base a tutela constitucio- 
nal do processo, discorra fundamentalmente sobre a admissibilidade da demanda e 
a distribuição do ônus da prova, na perspectiva dos princípios do acesso à justiça, da 
adaptação e do pro actione. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 


20 


n 
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O que se entende por sincretismo processual? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


| 
2 


3 
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Defina ação declaratória incidental, apontando seus pressupostos, legitimidade, 
requisitos e diferenças com a reconvenção. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


2 
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Diferencie o regime jurídico da assistência simples e da chamada assistência litis- 
consorcial, apontando seus reflexos no que tange aos poderes processuais do assis- 
tente. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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Com relação ao Ministério Público e a jurisprudência mais atualizada com relação 
à referida instituição, responda aos seguintes itens: 


a) O Ministério Público estadual poderá atuar diretamente como parte perante o Su- 
perior Tribunal de Justiça? E como fiscal da lei? 


b) É possível, no âmbito de ação civil pública de improbidade administrativa, a con- 
denação de membro do Ministério Público à pena de perda da função pública 
prevista no art. 12 da Lei 8.429/1992? 


c) Nas ações de interdição não ajuizadas pelo MP, de quem será a função de defen- 
der o interditando? 


d) O Ministério Público tem legitimidade para propor a execução de título executivo 
extrajudicial decorrente de condenação patrimonial proferida por tribunal de con- 
tas? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 


2 
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 


Quais são as principais teorias que tentam explicar a natureza jurídica da ação do 
processo civil? Qual a teoria adotada no processo civil brasileiro? Conceitue a teoria 
da asserção, e aponte se ela é utilizada pela jurisprudência dos Tribunais. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


1 


2 
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TEORIA GERAL DO PROCESSO 


Disserte acerca da boa-fé objetiva no processo civil (boa-fé processual). Aponte o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial a respeito do tema. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


1 
2 
3 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (TJRN — JUIZ DE DIREITO - 2014 — CESPE) 


Discorra sobre a desjudicialização das relações sociais, abordando o seu conceito 
e os motivos que justificam sua adoção. Indique, ainda, três diplomas jurídicos (leis 
ou atos constitucionais) já elaborados com esse propósito. 


(O) RESPOSTA: 


A desjudicialização busca trazer modelos alternativos, fora do aparato jurisdicio- 
nal, para a resolução de litígios. Desse modo, estimula-se que o Poder Judiciário tão- 
-somente atue nos casos que não possam ser solucionados pela autocomposição ou 
heterocomposição extrajudicial, a exemplo da arbitragem. É, portanto, uma forma de 
evitar o acesso generalizado, desnecessário e injustificado ao Poder Judiciário, que 
está assolado de processos decorrentes de lides que poderiam ser solucionadas por 
outras vias. 


Destarte, ao limitar a intervenção jurisdicional, retira do Poder Judiciário conside- 
rável número de processos, conferindo mais celeridade e efetividade, fazendo valer o 
que disciplina o art. 5º, inciso LXXVIII (razoável duração do processo e celeridade de 
sua tramitação). Também é um excelente meio de pacificação social, pois estimula que 
os particulares resolvam suas lides sem o desgaste de um processo judicial, com con- 
cessões recíprocas que permitem a rápida eliminação das animosidades. 


Com relação aos três diplomas jurídicos, ressalte-se: a) Lei 9.307/1996, que disci- 
plina a arbitragem, em que as partes submetem a sua lide a um terceiro de sua con- 
fiança, que não é o Estado-juiz. Destaque-se que a decisão será impositiva, e valerá 
como título executivo judicial; b) Lei 11.101/2005, que possibilitou uma forma de re- 
cuperação extrajudicial da empresa em estado de dificuldade, com negociação direta 
entre a empresa em recuperação e os seus credores, sem a interferência do poder 
Judiciário (artigo 161 e seguintes da referida Lei); e c) Lei n.º 11.441/2007 que alterou 
dispositivos do Código de Processo Civil, permitindo a realização de inventários, parti- 
lhas, separações e divórcios consensuais por via administrativa. 


b Critério de correção da banca 


- Resposta: 1 — uso das normas de registro formal culto da lisada portuguesa e ca- 
pacidade de exposição — 0,00 a 0,25 — 2- Conhecimento do tema — 2.1 — Conceito de 
desjudicialização das relações sociais — 0,00 a 0,7 — 2.3 Três diplomas jurídicos (leis ou 
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disposições constitucionais) elaborados com o propósito de desjudicialização das rela- 
ções sociais - 0,00 a 0,75. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil é sensível à necessidade de se estimular a desjudi- 
cialização das relações sociais, ao estimular a resolução dos conflitos através da auto- 
composição, cabendo ao poder judiciário apenas auxiliar as partes nesse sentido. Veja- 
mos: Art. 165. Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de conflitos, 
responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação e pelo 
desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a autocompo- 
sição. 5 lo A composição e a organização dos centros serão definidas pelo respectivo 
tribunal, observadas as normas do Conselho Nacional de Justiça. 3 20 O conciliador, que 
atuará preferencialmente nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes, 
poderá sugerir soluções para o litígio, sendo vedada a utilização de qualquer tipo de cons- 
trangimento ou intimidação para que as partes conciliem. 8 30 O mediador, que atuará 
preferencialmente nos casos em que houver vínculo anterior entre as partes, auxiliará 
aos interessados a compreender as questões e os interesses em conflito, de modo que 
eles possam, pelo restabelecimento da comunicação, identificar, por si próprios, soluções 
consensuais que gerem benefícios mútuos. Art. 166. A conciliação e a mediação são infor- 
madas pelos princípios da independência, da imparcialidade, da autonomia da vontade, 
da confidencialidade, da oralidade, da informalidade e da decisão informada. $ to A con- 
fidencialidade estende-se a todas as informações produzidas no curso do procedimento, 
cujo teor não poderá ser utilizado para fim diverso daquele previsto por expressa delibe- 
ração das partes. 5 2o Em razão do dever de sigilo, inerente às suas funções, o conciliador 
e o mediador, assim como os membros de suas equipes, não poderão divulgar ou depor 
acerca de fatos ou elementos oriundos da conciliação ou da mediação. 5 30 Admite-se a 
aplicação de técnicas negociais, com o objetivo de proporcionar ambiente favorável à au- 
tocomposição. $ 4o A mediação e a conciliação serão regidas conforme a livre autonomia 
dos interessados, inclusive no que diz respeito à definição das regras procedimentais. Art. 
167. Os conciliadores, os mediadores e as câmaras privadas de conciliação e mediação 
serão inscritos em cadastro nacional e em cadastro de tribunal de justiça ou de tribunal 
regional federal, que manterá registro de profissionais habilitados, com indicação de sua 
área profissional. (...) Art. 168. As partes podem escolher, de comum acordo, o conciliador, 
o mediador ou a câmara privada de conciliação e de mediação. (...) Art. 174. A União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios criarão câmaras de mediação e conciliação, 
com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, 
tais como: ! - dirimir conflitos envolvendo órgãos e entidades da administração pública; ll 
- avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de conciliação, 
no âmbito da administração pública; !ll - promover, quando couber, a celebração de ter- 
mo de ajustamento de conduta. Art. 175. As disposições desta Seção não excluem outras 
formas de conciliação e mediação extrajudiciais vinculadas a órgãos institucionais ou re- 
alizadas por intermédio de profissionais independentes, que poderão ser regulamentadas 
por lei específica. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A autocomposição é uma interessante e cada vez mais popular forma de solução dos 
conflitos sem a interferência da jurisdição, estando fundada no sacrifício integral ou 
parcial do interesse das partes envolvidas no conflito mediante a vontade unilateral ou 
bilateral de tais sujeitos. O que determina a solução do conflito não é o exercício da 
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força, como ocorre na autotutela, mas a vontade das partes, o que é muito mais con- 
dizente com o Estado democrático de direito em que vivemos. Inclusive é considerado 
atualmente um excelente meio de pacificação social porque inexiste no caso concreto 
uma decisão impositiva, como ocorre na jurisdição, valorizando-se a autonomia da von- 
tade das partes na solução dos conflitos.” (NEVES, p. 6. 2013) 


“Equivalentes jurisdicionais são formas não-jurisdicionais de solução dos conflitos. São 
chamados de equivalentes exatamente porque, não sendo jurisdição, funcionam como 
técnica de tutela dos direitos, resolvendo conflitos ou certificando situações jurídicas. 


Todas essas formas de solução de conflitos não são definitivas, pois podem ser subme- 
tidas ao controle jurisdicional. 


Os principais exemplos são: autotutela, autocomposição, mediação e o julgamento de 
conflito por tribunais administrativos (solução estatal não jurisdicional de conflitos). 


A arbitragem não é encarada, neste Curso, como um equivalente jurisdicional. Entende- 
-se que se trata de exercício de jurisdição por autoridade não-estatal. Não é equivalente 
jurisdicional porque é jurisdição. (DIDIER JR, p. 92-93 — 2010) 


“O art. 165, no caput e 81º, seguindo os passos do Anteprojeto, prevê a criação de seto- 
res ou centros judiciários vocacionados à solução consensual de conflitos, orientando e 
estimulando a autocomposição, estabelecendo as diretrizes básicas e os princípios que 
devem guiar a atuação de conciliadores e mediadores no atingimento de seu mister. A 
observância das normas pertinentes do CNJ a respeito do tema, merecendo destaque a 
Resolução n. 125/2010, é de rigor. 


Ao 882º e 3º traçam o perfil básico do conciliador e o mediador, respectivamente, apre- 
sentando, outrossim, as principais diferenças na atuação de um e de outro e nas técnicas 
disponíveis para obtenção da autocomposição. O conciliador atuará preferencialmente 
nos casos em que não houver vínculo anterior entre as partes, enquanto o mediador 
atuará preferencialmente nos casos em que houver este vínculo.” (BUENO, p. 151, 2015) 


“Ao lado das formas heterocompositivas, são admissíveis também meios autocompositi- 
vos de resolução de conflitos, em que as partes interessadas resolvem por si mesmas a 
ameaça ou crise de colaboração na realização do direito material. Embora de um ponto 
de vista cultural possam ser vistos como sintomas de crises relativas à verdade e à cer- 
teza, os meios autocompositivos (que entram no gênero Alternative Dispute Resolution) 
são normalmente apresentados como tendências gerais em termos de direito compara- 
do e são bastante incentivados no novo Código de Processo Civil.” (MARINONI, p. 180, 
2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E INTERNACIONAL PRIVADO. HOMOLOGAÇÃO DE SENTEN- 
ÇA ESTRANGEIRA QUE DETERMINE A SUBMISSÃO DE CONFLITO À ARBITRAGEM. Pode 
ser homologada no Brasil a sentença judicial de estado estrangeiro que, considerando 
válida cláusula compromissória constante de contrato firmado sob a expressa regên- 
cia da lei estrangeira, determine — em face do anterior pedido de arbitragem realizado 
por uma das partes — a submissão à justiça arbitral de conflito existente entre os con- 
tratantes, ainda que decisão proferida por juízo estatal brasileiro tenha, em momento 
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posterior ao trânsito em julgado da sentença a ser homologada, reconhecido a nulida- 
de da cláusula com fundamento em exigências formais típicas da legislação brasileira 
pertinentes ao contrato de adesão. É necessário ressaltar que estamos diante de um 
caso típico de competência concorrente. Assim, a primeira decisão que transita em jul- 
gado prejudica a outra. É da essência do sistema que, se transitar em julgado primeiro 
a sentença estrangeira, fica prejudicada a brasileira e vice-versa. Assim, a aparente ex- 
clusão da sentença estrangeira pelo fato do trânsito em julgado do julgamento brasilei- 
ro, sob invocação da soberania nacional, não se segue, porque se está diante de clara 
competência concorrente. Ademais, o ingresso do pedido de arbitragem anteriormente 
a todas as várias ocorrências judiciais deve pesar em prol da opção pela homologação 
da sentença estrangeira que prestigia a opção voluntária das partes pela arbitragem. O 
Juízo arbitral é que era competente, no início de tudo, para examinar a cláusula arbitral 
devido ao princípio Kompetenz-Kompetenz, e foi isso que a sentença estrangeira as- 
segurou. Esse princípio, que remonta à voluntariedade da opção arbitral e realça a au- 
tonomia contratual, revela o poder do árbitro para analisar e decidir sobre sua própria 
competência, no que tange à validade e eficácia do pacto arbitral, que lhe outorgou a 
referida função julgadora. Assim, o tribunal arbitral tem competência para decidir sobre 
a validade da cláusula compromissória, ou seja, sobre sua própria competência. A pro- 
pósito, o Protocolo de Genebra de 24/9/1923, subscrito e ratificado com reservas pelo 
Brasil em 5/2/1932, estabelece a prioridade do Juizo Arbitral sobre a Jurisdição Estatal, 
estabelecendo uma presunção de competência em favor do Tribunal Arbitral. De outro 
modo, a negação de homologação de sentença arbitral proferida há tempos em Estado 
estrangeiro sob o fundamento de ocorrência da anulação da cláusula arbitral por sen- 
tença proferida no Brasil significaria a abertura de largo caminho para a procrastinação 
da arbitragem avençada por parte de contratantes nacionais no exterior. Atente-se que, 
para bloquear tal arbitragem, bastaria ao contratante brasileiro, após o pedido de ins- 
tauração da arbitragem no exterior, ingressar com processo anulatório da cláusula arbi- 
tral no Brasil para, invocando peculiaridades da legislação brasileira, como as especiais 
exigências nacionais da cláusula de adesão (sobretudo diante do Código de Defesa do 
Consumidor, com inversão de ônus de prova e outros consectários do direito consu- 
merista nacional), paralisar a arbitragem e judicializar toda a matéria contra a jurisdição 
estatal no Brasil. Cabe ressaltar que não há empecilho no julgamento brasileiro à homo- 
logação porque fundados o julgamento estrangeiro e o nacional em motivos técnico- 
-jurídicos diversos, ou seja, o primeiro, na validade da cláusula arbitral ante os termos 
da legislação estrangeira, para contrato celebrado no estrangeiro, sem a consideração 
de restrições existentes no sistema jurídico brasileiro, e o segundo fundado em exigên- 
cias formais de cláusula em contrato de adesão, típicas da legislação nacional. Inexiste, 
assim, impedimento à homologação das sentenças estrangeiras em virtude de coisa 
julgada nacional posterior. Pois, ajuizado o pedido de arbitragem, no Brasil ou no exte- 
rior, ao juízo arbitral competia julgar todas as matérias suscitadas pelas partes, inclusive 
a invalidade da cláusula arbitral, não se autorizando a prematura judicialização perante 
a atividade jurisdicional estatal. (SEC 854-US, Rel. originário Min. Massami Uyeda, Rel. 
para acórdão Min. Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 16/10/2013, inf. 533) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA DO JUÍZO ARBITRAL PARA O JULGAMENTO 
DE MEDIDA CAUTELAR DE ARROLAMENTO DE BENS. Na hipótese em que juízo arbi- 
tral tenha sido designado por contrato firmado entre as partes para apreciar a causa 
principal, será este — e não juízo estatal — competente para o julgamento de me- 
dida cautelar de arrolamento de bens, dependente da ação principal, que tenha por 
objeto inventário e declaração de indisponibilidade de bens. De fato, em observância 
aos requisitos fixados pelo art. 857 do CPC para o deferimento da medida cautelar de 
arrolamento de bens — demonstração do direito aos bens e dos fatos em que funda 
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o receio de extravio ou de dissipação dos bens —, nota-se que não se trata de medida 
que, para ser deferida, demande cognição apenas sobre o receio de redução patrimo- 
nial do devedor. Na verdade, trata-se de medida cujo deferimento demanda, também, 
que esteja o juízo convencido da aparência de direito à obtenção desses bens, o que 
nada mais é do que uma análise ligada ao mérito da controvérsia, a qual, por sua vez, é 
de competência do juízo arbitral na hipótese em que exista disposição contratual nes- 
se sentido. Ademais, é importante ressaltar que o receio de dissipação do patrimônio 
não fica desprotegido com a manutenção exclusiva da competência da corte arbitral 
para o julgamento da medida de arrolamento, pois os árbitros, sendo especialistas na 
matéria de mérito objeto da lide, provavelmente terão melhores condições de avaliar a 
necessidade da medida. Além disso, o indispensável fortalecimento da arbitragem, que 
vem sendo levado a efeito desde a promulgação da Lei 9.307/1996, torna indispensável 
que se preserve, na maior medida possível, a autoridade do árbitro como juiz de fato 
e de direito para o julgamento de questões ligadas ao mérito da causa. Isso porque 
negar essa providência esvaziaria o conteúdo da Lei de Arbitragem, permitindo que, 
simultaneamente, o mesmo direito seja apreciado, ainda que em cognição perfunctória, 
pelo juizo estatal e pelo juízo arbitral, muitas vezes com sérias possibilidades de inter- 
pretações conflitantes para os mesmos fatos. CC 111.230-DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, julgado em 8/5/2013, inf. 522) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL QUE CONTENHA 
CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. Ainda que possua cláusula compromissória, o contrato 
assinado pelo devedor e por duas testemunhas pode ser levado a execução judicial 
relativamente a cláusula de confissão de dívida líquida, certa e exigível. O documen- 
to particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas tem força executiva, de 
modo que, havendo cláusula estipulando obrigação líquida, certa e exigível, possível 
a propositura de execução judicial (art. 585, ||, CPC). O STJ já decidiu pela possibilida- 
de de o credor executar judicialmente contrato que, embora contenha convenção de 
arbitragem, possua cláusula que contemple confissão de dívida, a constituir título exe- 
cutivo extrajudicial, haja vista que o juízo arbitral é desprovido de poderes coercitivos; 
a existência de cláusula compromissória não constitui óbice à execução de título extra- 
judicial, desde que preenchidos os requisitos de certeza, liquidez e exigibilidade (REsp 
944.917-SP, Terceira Turma, DJe de 3/10/2008). Assim, a existência de título executivo 
extrajudicial prescinde de sentença arbitral condenatória para formação de um outro 
título sobre a mesma dívida, de modo que é viável, desde logo, a propositura de execu- 
ção perante o Poder Judiciário. (REsp 1.373.710-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 7/4/2015, DJe 27/4/2015, inf. 560) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 
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(CESPE - Juiz de direito - DF — 2015 — adaptada) “A existência de compromisso arbitral 
entre as partes é matéria de ordem pública que, com fundamento na economia processual, 
deve ser conhecida de ofício pelo magistrado em qualquer tempo e grau de jurisdição.” — 
assertiva errada 


2. (PGE RN — PROCURADOR DO ESTADO — 2014 - FCC) 


É possível litisconsórcio facultativo unitário? Justifique. 
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(O) RESPOSTA 


Sim. A doutrina admite o litisconsórcio facultativo unitário, em que pese destacar 
que não é tão comum na práxis. Trata-se da hipótese em que os autores do processo, 
que possuem autonomia para atuar independentemente de formação litisconsorcial, 
optam em formar tal liame nas causas em que a decisão deverá ser uniforme para 
todos. 


Cite-se como exemplo os legitimados para a propositura de ação civil pública, que 
podem atuar sozinhos, mas que, se formarem um litisconsórcio (não obrigatoriedade), 
a decisão do magistrado deverá ser uniforme para ambos, pois o objeto a ser tratado 
é apenas um. 


Dessarte, não se confunde o litisconsórcio unitário com o necessário. Ambos estão 
previstos no art. 47 do Código de Processo Civil que, a uma primeira leitura, faz surgir 
dúvidas quanto à cindibilidade dos institutos. Entretanto, a doutrina aponta que no 
litisconsórcio necessário será obrigatória a sua formação, seja por expressa determina- 
ção legal, seja em virtude da natureza indivisível da relação. 


Por sua vez, no litisconsórcio unitário, que poderá, inclusive, ser facultativo, a de- 
cisão do magistrado deverá ser uniforme para todos os litisconsortes, não havendo a 
obrigatoriedade de formação litisconsorcial. 


b Critério de correção da banca 


Resposta - Abordagem esperada — Constará da avaliação da prova discursiva o domínio 
técnico do conteúdo aplicado, a precisão da linguagem jurídica, a correção gramatical e 
a adequação vocabular, considerados mecanismos básicos de constituição do vernáculo 
e os procedimentos de coesão e argumentação. Sim, devendo o candidato, de manei- 
ra adequada, distinguir o litisconsórcio necessário do unitário, demonstrando que sua 
formação pode ser facultativa sem que isto signifique que a sentença não vá atingir de 
maneira uniforme a todos. 1,0 Ou se não responder de maneira esperada, mas diferen- 
ciar o litisconsórcio necessário do facultativo e o unitário do simples, relacionando-os. 
(0,7) 


(O) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil preserva o princípio da autonomia dos litisconsortes, 
entretanto excepciona quanto ao unitário, dessa vez expressamente em seu art. 117. 
Entretanto, a melhor doutrina alerta que “Mesmo nesta hipótese, contudo, os atos e as 
omissões de um podem beneficiar os demais, o que não deixa de ganhar ainda maior 
relevo diante da opção feita pelo novo CPC sobre a coisa julgada poder beneficiar (nunca 
prejudicar) até mesmo terceiros, como se verifica do art. 506" (BUENO, p. 123, 2015) 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Também é possível, por outro lado, um litisconsórcio facultativo e unitário, significando 
não ser indispensável a sua formação, mas, uma vez verificada no caso concreto, cria- 
-se uma obrigatoriedade para que o juiz necessariamente decida de forma uniforme 
para todos os litisconsortes. Nesse caso haverá tão somente uma opção do autor em 
formar o litisconsórcio, sendo absolutamente válido e eficaz o processo no qual ele 
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não é formado; mas a decisão obrigatoriamente definirá o mesmo destino a todos os 
litisconsortes no plano do direito material, se a opção do autor tiver sido a de formar o 
litisconsórcio. 


Sempre que existir na lei alguma hipótese de legitimidade extraordinária concor- 


rente o litisconsórcio será facultativo e unitário. 
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Nessa espécie de legitimação a lei permite que somente um dos legitimados defenda 
o interesse dos terceiros em nome próprio, não obstante seja admissível que todos os 
legitimados litiguem em conjunto. O exemplo mais visivel dessa circunstância é a legi- 
timação extraordinária concorrente verificada nas ações que têm como objeto os direi- 
tos metaindividuais, como a ação civil pública, que pode ser proposta isoladamente (...) 
Trata-se de legitimação concorrente e disjuntiva, porque qualquer um desses legitima- 
dos poderá propor a demanda solitariamente (litisconsórcio facultativo), mas, uma vez 
formado o litisconsórcio ativo, a decisão deverá ser uniforme para todos (litisconsórcio 
unitário).” (NEVES, p. 191-192, 2013) 


“Afigura-se-nos, no entanto, que a posição correta é a de se considerar o litisconsórcio 
unitário como figura autônoma (embora muito rara na ordem prática) e não embutida 
e necessariamente dependente do litisconsórcio necessário, embora isso usualmente 
ocorra, é certo. 


Assim, poderemos ter um litisconsórcio facultativo unitário, como, por exemplo, quando 
um herdeiro reivindica a herança (art. 1.791, parágrafo único, do Código Civil, que ex- 
pressamente remete às regras aplicáveis ao condomínio — art. 1.314). 


Não é necessário o litisconsórcio de todos os herdeiros, porque pode a demanda ser 
movida por um ou por alguns dos herdeiros e não obrigatoriamente por todos, mas 
a decisão há de ser uniforme para todos, pois a propriedade sobrevive para todos, ou 
não.” (ALVIM, p. 609, 2010) 


"Não há hipótese de litisconsórcio necessário ativo. 


O fundamento dessa conclusão é apenas um: o direito fundamental de acesso à justiça 
(inciso XXXV do art. 5º da CF/88). O direito de ir a juízo não pode depender da vontade 
de outrem. Se houvesse litisconsórcio necessário ativo, seria possível imaginar a situa- 
ção de um dos possíveis litisconsortes negar-se a demandar, impedindo o exercício do 
direito de ação do outro.” (DIDIER JR, p. 331, 2010) 


"Ao ler o art. 47, do CPC/1973, à primeira vista, poderia parecer que o litisconsórcio ne- 
cessário se confunde com o unitário. De fato, na vigência do Código de Processo Civil 
de 1939, os autores não costumavam utilizar-se da expressão "litisconsórcio unitário”, 
mas falavam sempre em litisconsórcio necessário, ao qual atribuiam a dupla característi- 
ca da indispensabilidade e da forçosa uniformidade na decisão de mérito. 


Só posteriormente, a doutrina passou a entender que se cuidavam de figuras distintas, 
porquanto o litisconsórcio necessário tem pressuposto diferente do unitário. Vale dizer 
que, para o surgimento daquele, haverá sempre determinação legal; para este, o que 
vale é saber-se se a decisão poderá ser diferente ou deverá ser idêntica para todos os 
litisconsortes, independentemente de se saber se é necessário ou voluntário.” (FLEXA, 
MACEDO, BASTOS, p. 106, 2015) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LITISCONSÓRCIO ATIVO FACULTATIVO ENTRE MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, ESTADUAL E DO TRABALHO. Pode ser admitido litisconsórcio ativo 
facultativo entre o Ministério Público Federal, o Ministério Público Estadual e o Minis- 
tério Público do Trabalho em ação civil pública que vise tutelar pluralidade de direi- 
tos que legitimem a referida atuação conjunta em juízo. Nos termos do art. 5º, 8 5º, 
da Lei 7.347/1985: "Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públi- 
cos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de 
que cuida esta lei”. Além disso, à luz do art. 128 da CF, o Ministério Público abrange: 
o Ministério Público da União, composto pelo Ministério Público Federal, o Ministério 
Público do Trabalho, o Ministério Público Militar e o Ministério Público do Distrito Fe- 
deral e Territórios; e os Ministérios Públicos dos Estados. Assim, o litisconsórcio ativo 
facultativo entre os ramos do Ministério Público da União e os Ministérios Públicos dos 
Estados, em tese, é possível, sempre que as circunstâncias do caso recomendem, para 
a propositura de ações civis públicas que visem à responsabilização por danos morais 
e patrimoniais causados ao meio-ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico e paisagístico, à ordem econômica e urbanística, bem como 
a qualquer outro interesse difuso ou coletivo, inclusive de natureza trabalhista. Essa atu- 
ação conjunta deve-se ao cunho social do Parquet e à posição que lhe foi erigida pelo 
constituinte (de instituição essencial à função jurisdicional do Estado), incumbindo-lhe 
a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individu- 
ais indisponíveis. A propósito, há de se registrar que o STJ) e o STF já admitiram litis- 
consórcio facultativo entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual 
(REsp 382.659-RS, Primeira Turma, DJ 19/12/2003; e STF-ACO 1.020-SP, Tribunal Pleno, 
DJe 20/03/2009). Por outro lado, há também precedentes contrários ao litisconsórcio 
ativo facultativo entre os ramos do Ministério Público. Entretanto, observe-se que os 
precedentes desfavoráveis ao litisconsórcio ativo facultativo entre o Ministério Público 
Federal e o Estadual versam sobre a ilegitimidade do MPE para a propositura de ação 
civil pública que objetive a tutela de bem da União, atribuição esta inserida no âmbito 
do MPF e submetida ao crivo da Justiça Federal, ensejando, portanto, a impossibilidade 
de atuação do Parquet Estadual seja como parte, seja como litisconsorte. Em nenhum 
momento foi enfrentada hipótese de conjugação de interesses trabalhistas, estaduais e 
federais. Anote-se, por oportuno, que, a princípio, também não há qualquer óbice para 
que o MPT atue em litisconsórcio ativo facultativo com o MPF e o MPE, desde que a 
ação civil pública também vise à tutela de interesse difuso ou coletivo de natureza tra- 
balhista. REsp 1.444.484-RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 18/9/2014. 


DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO PRAZO EM DOBRO 
PARA RECORRER AOS CREDORES NA RECUPERAÇÃO JUDICIAL. No processo de recupe- 
ração judicial, é inaplicável aos credores da sociedade recuperanda o prazo em dobro 
para recorrer previsto no art. 191 do CPC. Inicialmente, consigne-se que pode ser apli- 
cada ao processo de recuperação judicial, mas apenas em relação ao litisconsórcio ati- 
vo, a norma prevista no art. 191 do CPC que dispõe que “quando os litisconsortes tive- 
rem diferentes procuradores, ser-lhes-ão contados em dobro os prazos para contestar, 
para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos”. Todavia, não se pode olvidar que 
a recuperação judicial configura processo sui generis, em que o empresário atua como 
requerente, não havendo polo passivo. Assim, não se mostra possível o reconhecimento 
de litisconsórcio passivo em favor dos credores da sociedade recuperanda, uma vez que 
não há réus na recuperação judicial, mas credores interessados, que, embora participan- 
do do processo e atuando diretamente na aprovação do plano, não figuram como parte 
adversa - já que não há nem mesmo litígio propriamente dito. Com efeito, a sociedade 
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recuperanda e os credores buscam, todos, um objetivo comum: a preservação da ati- 
vidade econômica da empresa em dificuldades financeiras a fim de que os interesses 
de todos sejam satisfeitos. Dessa forma, é inaplicável o prazo em dobro para recorrer 
aos credores da sociedade recuperanda. Ressalte-se, por oportuno, que, conforme juris- 
prudência do ST), o prazo em dobro para recorrer, previsto no art. 191 do CPC, não se 
aplica a terceiros interessados. (REsp 1.324.399-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 3/3/2015, DJe 10/3/2015, inf. 557) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CHAMAMENTO AO PROCESSO EM AÇÃO DE FORNECI- 
MENTO DE MEDICAMENTO MOVIDA CONTRA ENTE FEDERATIVO. RECURSO REPETITIVO 
(ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). Não é adequado o chamamento ao processo 
(art. 77, Ill, do CPC) da União em demanda que verse sobre fornecimento de medica- 
mento proposta contra outro ente federativo. Com efeito, o instituto do chamamento 
ao processo é típico das obrigações solidárias de pagar quantia. Entretanto, a situa- 
ção aqui controvertida representa obrigação solidária entre os Municípios, os Estados, 
o Distrito Federal e a União, concernente à prestação específica de fornecimento de 
medicamento. Neste contexto, por se tratar de hipótese excepcional de formação de 
litisconsórcio passivo facultativo, não se admite interpretação extensiva do referido ins- 
tituto jurídico para alcançar prestação de entrega de coisa certa. Além do mais, a juris- 
prudência do STJ e do STF assentou o entendimento de que o chamamento ao processo 
(art. 77, III, do CPC) não é adequado às ações que tratam de fornecimento de medica- 
mentos, por ser obstáculo inútil ao cidadão que busca garantir seu direito fundamental 
à saúde. Precedentes citados do STJ. AgRg no AREsp 13.266-SC, Segunda Turma, DJe 
4/11/2011; e AgRg no Ag 1.310.184-SC, Primeira Turma, DJe 9/4/2012. Precedente do 
STF: RE 607.381 AgR-SC, Primeira Turma, DJe 17/6/2011. (REsp 1.203.244-SC, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 9/4/2014, inf. 539) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REUNIÃO DE PROCESSOS CONEXOS. O magistrado não 
pode, com fundamento no art. 105 do CPC, determinar a extinção do processo e condi- 
cionar o ajuizamento de nova demanda à formação de litisconsórcio. A reunião dos pro- 
cessos constitui uma discricionariedade do órgão julgador por conveniência da justiça. 
Nesse sentido, conforme art. 105 do CPC, verificada a conexão, o juiz pode ordenar ao 
cartório que proceda à reunião dos processos em grupos de litigantes, mas não pode 
impor à parte que assim o faça, sob pena de vulnerar o princípio do livre acesso à ju- 
risdição. Ademais, cumpre esclarecer que o instituto da conexão não se confunde com 
o do litisconsórcio necessário, uma vez que este último decorre da natureza da relação 
jurídica ou da lei e, portanto, afeta a própria legitimidade processual, sendo, portanto, 
cogente a sua formação (art. 47 do CPC), o que evidentemente não se compatibiliza 
com a facultatividade estampada no art. 105 do CPC ("pode ordenar"). AgRg no AREsp 
410.980-SE, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 18/2/2014. 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO EM DE- 
MANDA QUE ENVOLVE O SUS. A União não tem legitimidade passiva em ação de in- 
denização por danos decorrentes de erro médico ocorrido em hospital da rede priva- 
da durante atendimento custeado pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Isso porque, de 
acordo com o art. 18, X, da Lei 8.080/1990, compete ao município celebrar contratos e 
convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como con- 
trolar e avaliar a respectiva execução. Nesse contexto, não se deve confundir a obriga- 
ção solidária dos entes federativos em assegurar o direito à saúde e garantir o acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação, 
com a responsabilidade civil do Estado pelos danos causados a terceiros. Nesta, o in- 
teressado busca uma reparação econômica pelos prejuízos sofridos, de modo que a 
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obrigação de indenizar se sujeita à comprovação da conduta, do dano e do respectivo 
nexo de causalidade. Dessa forma, não há qualquer elemento que autorize a respon- 
sabilização da União, seja porque a conduta não foi por ela praticada, seja em razão 
da impossibilidade de aferir-se a existência de culpa in eligendo ou culpa in vigilando. 
Precedentes citados: AgRg no CC 109.549-MT, Primeira Seção, DJe 30/6/2010; e REsp 
992.265-RS, Primeira Turma, DJe 5/8/2009. (EREsp 1.388.822-RN, Rel. Min. Og Fernan- 
des, Primeira Seção, julgado em 13/5/2015, DJe 3/6/2015, inf. 563) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE - Juiz de direito - DF — 2015 - adaptada) "A denunciação da lide, quando feita 
pelo autor, deve ser requerida na petição inicial, viabilizando eventual direito de regresso 
do autor em relação ao denunciado.” — assertiva correta 


02. (CESPE - Juiz de direito — DF — 2015 - adaptada) “Extromissão é o procedimento median- 
te o qual o réu é excluído da relação processual devido a ingresso de terceiro na modalida- 
de de intervenção de terceiros conhecida como oposição.” — assertiva errada 


03. (CESPE - Juiz de direito - DF - 2015 - adaptada) "No rito dos juizados especiais cíveis, 
permite-se o ingresso de terceiro que tiver interesse jurídico como assistente simples até 
que a sentença seja prolatada pelo magistrado.” — assertiva errada 


04. (CESPE - Juiz de direito — DF — 2015 - adaptada) "Em todas as hipóteses de litisconsórcio 
necessário, caso O recurso interposto por algum dos litisconsortes seja provido, os demais 
litisconsortes, que não recorreram, também serão beneficiados.” — assertiva errada 


05. (CESPE — Juiz de direito - DF - 2015 — adaptada) “Na ação de alimentos, se não tiver 
condições de arcar totalmente com o encargo, o parente que deva alimentos em primeiro 
lugar, deverá nomear à autoria parente de grau imediato.” — assertiva errada 


3. (TJDFT — JUIZ DE DIREITO — 2014 - CESPE) 


Discorra sobre a cumulação simples, sucessiva, eventual e alternativa de pedidos. 


(O) RESPOSTA: 


Na cumulação simples, do grupo da cumulação própria, os pedidos são totalmen- 
te independentes entre si. Nessa espécie de cumulação, o resultado de um pedido não 
interferirá no resultado dos demais pedidos. Assim, o resultado de um não é condicio- 
nante para o do outro. Desse modo, conclui-se que na cumulação simples qualquer 
resultado seria possível, inclusive com o acolhimento de todos os pedidos. Cite-se 
como exemplo o pedido de condenação por danos morais e materiais. 


Na cumulação sucessiva, também decorrente da cumulação própria, a análise do 
próximo pedido dependerá da procedência do pleito anterior. Assim, verifica-se que 
há uma relação de prejudicialidade, e se o pedido anterior for recusado, o posterior 
perderá seu objeto. Podemos citar como exemplo uma ação de investigação paternal 
com pedido de alimentos. Sendo julgado improcedente o pedido principal (reconheci- 
mento da paternidade), não se poderá conceder o pedido de alimentos. 
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Na cumulação eventual ou subsidiária, pertencente à cumulação imprópria, o au- 


tor opta por uma ordem de pedidos, deixando claro sua preferência. Assim, na eventu- 
alidade de não ser concedido o primeiro pedido, aceita-se o segundo. Está prevista no 
art. 289 do Código de Processo Civil. 


Por fim, com relação à cumulação alternativa de pedidos, o autor faz vários pedi- 


dos, sem ordem de preferência, e a escolha do pedido ficará à incumbência do magis- 
trado, que poderá escolher qualquer um e o autor se dará por satisfeito independen- 
temente da escolha. 


(6) NOVO CPC 
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O tema é tratado a partir do art. 322 do novo Código de Processo Civil, que assim dis- 
põe: Art. 322. O pedido deve ser certo. lo Compreendem-se no principal os juros legais, 
a correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os honorários advocatícios. 5 
20 A interpretação do pedido considerará o conjunto da postulação e observará o princi- 
pio da boa-fé. Art. 323. Na ação que tiver por objeto cumprimento de obrigação em pres- 
tações sucessivas, essas serão consideradas incluídas no pedido, independentemente de 
declaração expressa do autor; e serão incluídas na condenação, enquanto durar a obriga- 
ção, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou de consigná-las. Art. 324. O 
pedido deve ser determinado. 5 To É lícito, porém, formular pedido genérico: | - nas ações 
universais, se o autor não puder individuar os bens demandados, || - quando não for pos- 
sível determinar, desde logo, as consequências do ato ou do fato; |!l - quando a determi- 
nação do objeto ou do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo 
réu. 8 20 O disposto neste artigo aplica-se à reconvenção. Art. 325. O pedido será alterna- 
tivo quando, pela natureza da obrigação, o devedor puder cumprir a prestação de mais de 
um modo. Parágrafo único. Quando, pela lei ou pelo contrato, a escolha couber ao deve- 
dor, o juiz lhe assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou de outro modo, ainda 
que o autor não tenha formulado pedido alternativo. Art. 326. É lícito formular mais de 
um pedido em ordem subsidiária, a fim de que o juiz conheça do posterior, quando não 
acolher o anterior: Parágrafo único. É lícito formular mais de um pedido, alternativamen- 
te, para que o juiz acolha um deles. Art. 327. É lícita a cumulação, em um único processo, 
contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda que entre eles não haja conexão. 3 1o São 
requisitos de admissibilidade da cumulação que: | - os pedidos sejam compatíveis entre si; 
Il - seja competente para conhecer deles o mesmo juizo; Ill - seja adequado para todos os 
pedidos o tipo de procedimento. $ 20 Quando, para cada pedido, corresponder tipo diver- 
so de procedimento, será admitida a cumulação se o autor empregar o procedimento co- 
mum, sem prejuízo do emprego das técnicas processuais diferenciadas previstas nos pro- 
cedimentos especiais a que se sujeitam um ou mais pedidos cumulados, que não forem 
incompatíveis com as disposições sobre o procedimento comum. $ 30 O inciso | do 8 To 
não se aplica às cumulações de pedidos de que trata o art. 326. Art. 328. Na obrigação in- 
divisível com pluralidade de credores, aquele que não participou do processo receberá sua 
parte, deduzidas as despesas na proporção de seu crédito. Art. 329. O autor poderá: | - até 
a citação, aditar ou alterar o pedido ou a causa de pedir, independentemente de consen- 
timento do réu; !l - até o saneamento do processo, aditar ou alterar o pedido e a causa 
de pedir, com consentimento do réu, assegurado o contraditório mediante a possibilidade 
de manifestação deste no prazo mínimo de 15 (quinze) dias, facultado o requerimento de 
prova suplementar. Parágrafo único. Aplica-se o disposto neste artigo à reconvenção e à 
respectiva causa de pedir. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A cumulação de pedidos pode ser classificada em sentido estrito, também chamada de 
cumulação própria, quando for possível a procedência simultânea de todos os pedidos, 
e em sentido amplo, também chamada de cumulação imprópria, quando formulado 
mais de um pedido, somente um deles puder ser concedido. 


A cumulação própria poderá ser simples, quando os pedidos forem absolutamente in- 
dependentes entre si, ou sucessiva, quando a análise do pedido posterior depender da 
procedência do pedido que lhe precede.(...) 


Na cumulação subsidiária/eventual, o autor estabelece uma ordem de preferência en- 
tre os pedidos, deixando claro na petição inicial que prefere o acolhimento do pedido 
anterior, e que somente na eventualidade de esse pedido ser rejeitado ficará satisfeito 
com o acolhimento do pedido posterior. (...) 


Na cumulação alternativa o autor cumula os pedidos, mas não estabelece uma ordem 
de preferência entre eles, de maneira que a escolha do pedido a ser acolhido fica a car- 
go do juiz, dando-se o autor igualmente por satisfeito com o acolhimento de qualquer 
um deles.” (NEVES, p. 113-114, 2013) 


“O art. 326 desempenha o mesmo papel que o art. 289 do CPC atual e a possibilidade 
de o autor cumular, na petição inicial, mais de um pedido na perspectiva de um ser aco- 
lhido se o outro não o for. A hipótese sempre foi identificada pela doutrina como caso 
de cumulação subsidiária (e não sucessiva) de pedidos. Para quem aceita esta como a 
lição correta verá, no novo CPC, o emprego da palavra correta no lugar da incorreta. 


O parágrafo único, por sua vez, esclarece que pode haver alternatividade de pedidos 
mesmo fora dos casos em que a obrigação, ela mesma, é alternativa nos termos do di- 
reito civil. Com esta novidade é correta a interpretação do art. 325, limitando-o àquela 
modalidade obrigacional. 


(..) 


Ao estabelecer as regras fundamentais para cumulação de pedidos — cumulação própria 
(83º) -, o art. 327 e seu 81º aprimoram o art. 292 do CPC atual consagrando seguras 
manifestações doutrinárias e jurisprudenciais a respeito do tema, trazendo, a propósito, 
importante novidade no 82º, em nome da efetividade do processo. 


Assim é que, para esse dispositivo, a escolha do procedimento comum para viabilizar 
a cumulação nos casos nele indicados não exclui o emprego das técnicas processuais 
diferenciadas previstas nos procedimentos especiais para cada tipo de pedido, desde 
que não sejam incompatíveis com o procedimento comum. Em tempos de “processo 
sincrético”, é regra que será extremamente útil no dia a dia do foro e que merece ser 
aplaudida.” (BUENO, p. 242-243, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 37 STJ: São cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriun- 
dos do mesmo fato. 
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CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE A JUSTIÇA ESTADUAL E A FEDERAL. RÉUS DISTIN- 
TOS. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. COMPETÊNCIA ABSOLUTA RATIONE PERSONAE. Com- 
pete à Justiça estadual processar e julgar demanda proposta contra o Banco do Brasil, 
sociedade de economia mista, e à Justiça Federal processar, nos termos do art. 109, |, 
da Constituição Federal, julgar ação proposta contra a Caixa Econômica Federal, empre- 
sa pública federal. Ante a incompetência absoluta em razão da pessoa, mesmo que se 
cogite de eventual conexão entre os pedidos formulados na exordial, ainda assim eles 
não podem ser julgados pelo mesmo juízo. (CC 119.090-MG, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 12/9/2012, inf. 504) 


CONSIGNAÇÃO. PAGAMENTO. CUMULAÇÃO. PEDIDOS. INSUFICIÊNCIA. DEPÓSITO. 
A Turma reiterou o entendimento de que, em ação consignatória, é possível a ampla 
discussão sobre o débito, inclusive com o exame de validade de cláusulas contratuais. 
Assim, admite-se a cumulação de pedidos de revisão de cláusulas de contrato e de con- 
signação em pagamento das parcelas tidas como devidas por força do mesmo negócio 
jurídico. Quanto à cautelar, no caso, a inicial requer a entrega das chaves do imóvel sob 
pena de multa diária, bem como a assinatura da escritura de compra e venda do imóvel 
em relação ao qual, na consignatória, discute-se o valor da prestação, portanto da dívi- 
da pendente. Logo, foi intentada incidentalmente sem natural propósito de acessorie- 
dade, mas como uma segunda lide principal ou, quando menos, uma complementação 
de pedidos à primeira. Assim, a Turma conheceu em parte do recurso especial e lhe deu 
provimento para extinguir a ação cautelar sem julgamento do mérito, por impossibilida- 
de jurídica dos pedidos formulados (art. 267, VI, do CPC) e julgou procedente, apenas 
em parte, a ação consignatória, considerando a insuficiência do depósito e a transfor- 
mação do saldo sentenciado em título executivo. Precedentes citados: REsp 448.602-SC, 
DJ 17/2/2003; AgRg no REsp 41.953-SP, DJ 6/10/2003; REsp 194.530-SC, DJ 17/12/1999; 
REsp 616.357-PE, DJ 22/8/2005, e REsp 275.979-SE, DJ 9/12/2002. (REsp 645.756-R)J, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 7/12/2010, inf. 459) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


04. 


05. 
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(CESPE — Juiz de direito - PB — 2015 - adaptada) “A identidade de partes e de causa de 
pedir caracteriza a conexão de ações, que pode gerar modificação de competência.” — as- 
sertiva errada 


(CESPE -— Juiz de direito - PB - 2015 - adaptada) "Em ações conexas, caso haja juízes que 
tenham a mesma competência territorial, ficará prevento o primeiro que realizar a citação.” 
— assertiva errada 


(CESPE — Juiz de direito - PB — 2015 - adaptada) “Em caso de ações relativas a imóveis 
situados no Brasil, a competência será exclusiva da autoridade judiciária brasileira.” — asser- 
tiva correta 


(CESPE - Juiz de direito - PB - 2015 — adaptada) “O trâmite de ação idêntica perante 
tribunal estrangeiro caracteriza litispendência, a qual deve ser alegada pelo réu em contes- 
tação.” — assertiva errada 


(CESPE - Juiz de direito - PB - 2015 — adaptada) “Cabe à parte que oferece exceção de 
incompetência em um processo suscitar conflito de competência, se for o caso.” — assertiva 
errada 
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4, (MT — JUIZ DE DIREITO - 2014 — TJMT — ADAPTADA) 


“O exercício da magistratura deve ser norteado, entre outros, pelos princípios da 
imparcialidade, cortesia, segredo profissional, diligência e integridade pessoal e pro- 
fissional.” a) Diga em que consistem os princípios aqui mencionados, e justifique se 
todos eles realmente constituem exigências deontológicas impostas à observância in- 
declinável dos magistrados brasileiros; b) Discorra a respeito princípio do juiz natural 
(item elaborado pelo autor). 


(O) RESPOSTA 


a) O princípio da imparcialidade é um corolário do Estado- Constitucional de Di- 
reito, e também uma das vertentes do princípio da isonomia. O juiz deve garantir às 
partes a paridade de armas, mantendo-se equidistante delas, proibindo-se quaisquer 
tipos de favorecimentos. 


O princípio da cortesia, também entendido como dever de cortesia, está previsto 
no art. 22 do Código de Ética da Magistratura, e prevê que o juiz deve tratar a todos 
os envolvidos no processo respeitosamente, com educação. O segredo profissional 
está disposto no art. 27, que destaca a obrigatoriedade de o magistrado guardar ab- 
soluta reserva, na vida pública e privada, sobre dados ou fatos pessoais de que haja 
tomado conhecimento no exercício de sua atividade. O princípio da diligência orienta 
ao magistrado que os atos processuais devam ser celebrados com a máxima pontua- 
lidade e para que os processos a seu cargo sejam solucionados em um prazo razoá- 
vel, reprimindo toda e qualquer iniciativa dilatória ou atentatória à boa-fé processual. 
Encontra previsão expressa no art. 20 do Código de Ética da Magistratura. O princípio 
da integridade pessoal e profissional prescreve que o magistrado deve comportar-se 
na vida privada de modo a dignificar a função, ciente de que a atividade jurisdicional 
impõe restrições e exigências pessoais distintas dos outros cidadãos. É o que dispõe o 
artigo 15 do Código de Ética da Magistratura. 


Todos os princípios mencionados constituem exigências deontológicas que devem 
ser observadas obrigatoriamente pelo magistrado. 


b) Quanto ao princípio do juiz natural, trata-se a garantia fundamental aos jurisdi- 
cionados que se subdivide em duas vertentes, ambas previstas em dispositivos cons- 
titucionais: a que proíbe juízo ou tribunal de exceção e a que determina que ninguém 
será processado senão pela autoridade competente. Estão estampados, respectiva- 
mente, nos incisos XXXVIl e LI do artigo 5º da Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988. 


b Critério de correção da banca 


Resposta — “Sim, todos os princípios mencionados constituem exigências deontológicas 
obrigatoriamente à observância do juiz. O art. 1º do Código de Ética da Magistratu- 
ra Nacional (CEM) estabelece expressamente que o exercício da magistratura deve ser 
norteado, entre outros, pelos princípios (...) da cortesia, (...) do segredo profissional (...) 
(e) da diligência”. O princípio da cortesia diz que o magistrado 'tem o dever de cortesia 
para com os colegas, os membros do MP, os advogados, os servidores, as partes, as 
testemunhas e todos quantos se relacionem com a administração da justiça” (CEM, art. 
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22), e que se deve utilizar linguagem escorreita, polida, respeitosa e compreensível 
(CEM, art. 22, 8 Único), e mesmo quando no desempenho de “atividade disciplinar, de 
correição e de fiscalização serão exercidas sem infringência ao devido respeito e consi- 
deração pelos correicionados' (CEM, art. 23). O princípio do sigilo profissional determi- 
na que o 'magistrado tem o dever de guardar absoluta reserva, na vida pública e priva- 
da, sobre dados ou fatos pessoais de que haja tomado conhecimento no exercício de 
sua atividade” (CEM, art. 27), e, quando integrantes de órgãos colegiados, devem 'pre- 
servar o sigilo de votos que ainda não hajam sido proferidos e daqueles de cujo teor 
tomem conhecimento, eventualmente, antes dos julgamento” (CEM, art. 28). O princípio 
da diligência ou dedicação impõe ao magistrado velar “para que os atos processuais 
se celebrem com a máxima pontualidade e para que os processos a seu cargo sejam 
solucionados em um prazo razoável, reprimindo toda e qualquer iniciativa dilatória ou 
atentatória à boa-fé processual" (CEM, art. 20), e para tanto 'não deve assumir encargos 
ou contrair obrigações que perturbem ou impeçam o cumprimento apropriado de suas 
funções específicas, ressalvadas as acumulações permitidas constitucionalmente" (CEM, 
art. 21), e quando for o caso de 'acumular, de conformidade com a CF, o exercício da 
Jjudicatura com o magistério deve sempre priorizar a atividade judicial, dispensando-lhe 
efetiva disponibilidade e dedicação (CEM, art. 21, 81º). O princípio da integridade pres- 
creve que o magistrado deve comportar-se na vida privada de modo a dignificar a fun- 
ção, cônscio de que o exercício da atividade jurisdicional impõe restrições e exigências 
pessoais distintas das acometidas aos cidadãos em geral (CEM, art. 15). Por isso, deve 
o magistrado recusar benefícios ou vantagens de ente público, de empresa privada ou 
de pessoa física que possam comprometer sua independência funcional (CEM, art. 18), 
e deve adotar as medidas necessárias para evitar que possa surgir qualquer dúvida ra- 
zoável sobre a legitimidade de suas receitas e deu sua situação econômico-patrimonial 
(CEM, art. 19).” (Gabarito do Desembargador José Ferreira Filho). 


(O) NOVO CPC 
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O novo Código de Processo Civil estabelece deveres e ônus mais claros e objetivos que 
deverão ser observados pelos juízes, diferentemente do atual Código que confere ao 
magistrado uma ampla liberdade de atuação, com poucas consequências jurídicas dos 
seus atos. A disciplina a respeito do juiz, com relação aos seus poderes, deveres e res- 
ponsabilidades estão previstos no artigo 139 e seguintes do novel diploma. Dispõem: 
Art 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo- 
-lhe: | - assegurar às partes igualdade de tratamento; | - velar pela duração razoável do 
processo; Ill - prevenir ou reprimir qualquer ato contrário à dignidade da justiça e inde- 
ferir postulações meramente protelatórias; IV - determinar todas as medidas indutivas, 
coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimen- 
to de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária; 
V - promover, a qualquer tempo, a autocomposição, preferencialmente com auxílio de 
conciliadores e mediadores judiciais; VI - dilatar os prazos processuais e alterar a ordem 
de produção dos meios de prova, adequando-os às necessidades do conflito de modo a 
conferir maior efetividade à tutela do direito; VIl - exercer o poder de polícia, requisitando, 
quando necessário, força policial, além da segurança interna dos fóruns e tribunais; VII 
- determinar, a qualquer tempo, o comparecimento pessoal das partes, para inquiri-las 
sobre os fatos da causa, hipótese em que não incidirá a pena de confesso, IX - determinar 
o suprimento de pressupostos processuais e o saneamento de outros vícios processuais; 
X - quando se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, oficiar o Ministério 
Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados a que se refe- 
rem o art. 50 da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, e o art. 82 da Lei no 8.078, de 11 de 
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setembro de 1990, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. 
Parágrafo único. A dilação de prazos prevista no inciso VI somente pode ser determinada 
antes de encerrado o prazo regular. Art. 140. O juiz não se exime de decidir sob a alega- 
ção de lacuna ou obscuridade do ordenamento jurídico. Parágrafo único. O juiz só decidi- 
rá por equidade nos casos previstos em lei. Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites 
propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo res- 
peito a lei exige iniciativa da parte. Art. 142. Convencendo-se, pelas circunstâncias, de que 
autor e réu se serviram do processo para praticar ato simulado ou conseguir fim vedado 
por lei, o juiz proferirá decisão que impeça os objetivos das partes, aplicando, de ofício, as 
penalidades da litigância de má-fé. Art. 143. O juiz responderá, civil e regressivamente, 
por perdas e danos quando: | - no exercício de suas funções, proceder com dolo ou fraude; 
Il - recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de ofício 
ou a requerimento da parte. Parágrafo único. As hipóteses previstas no inciso Il somente 
serão verificadas depois que a parte requerer ao juiz que determine a providência e o re- 
querimento não for apreciado no prazo de 10 (dez) dias. 


DOUTRINA TEMÁTICA 


“Juiz natural é juiz imparcial, competente e aleatório. E o juiz a que é constitucional- 
mente atribuído o dever de prestar tutela jurisdicional e conduzir o processo de forma 
justa. 


"Juiz natural é em primeiro lugar juiz. Vale dizer: não é parte. É um terceiro (...) cuja 
função no processo não se confunde com a da parte. Como observa com razão a dou- 
trina, o juiz é dotado de impartialidade (Unparteilichkeit — Unbeteiligheit), porque suas 
funções são diversas daquelas atribuídas às partes no processo (a doutrina francesa fala 
a propósito do tema em impartialité objective, também conhecida como imparcialité 
fonctionnelle). 


Além de impartial, o juiz tem de ser imparcial. E o pressuposto essencial da imparcia- 
lidade é a independência. A independência é um “statut” que torna possível o "vertu” 
imparcialidade. A Constituição assegura a independência judicial seja na previsão de 
garantias aos magistrados (art. 95), seja na previsão de autonomia financeira e orça- 
mentária do Poder Judiciário (art. 99). Do ponto de vista constitucional, portanto, o 
problema da independência judicial está ligado ao da imparcialidade.” (MARINONI, p. 
183, 2015) 


“Pelo princípio do juiz natural entende-se que ninguém será processado senão pela 
autoridade competente (art. 5º, LIII, da CF). O princípio pode ser entendido de duas for- 
mas distintas. A primeira delas diz respeito à impossibilidade de escolha do juiz para o 
julgamento de determinada demanda, escolha essa que deverá ser aleatória em virtude 
de aplicação de regras gerais, abstratas e impessoais de competência. Essa proibição de 
escolha do juiz atinge a todos; as partes, os juízes, o Poder Judiciário etc. 


(...) Cumpre observar que regras gerais, abstratas e impessoais não agridem o princípio 
do juiz natural, de forma que a criação de varas especializadas, câmaras especializadas 
nos tribunais, foros distritais e as regras de competência por prerrogativa da função são 
absolutamente admissíveis.” (NEVES, p. 25-26, 2013) 


“Uma das principais garantias decorrentes da cláusula do devido processo legal é a do 
direito fundamental ao juiz natural. 
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Trata-se de garantia fundamental não prevista expressamente, mas que resulta da con- 
jugação de dois dispositivos constitucionais: o que proíbe juízo ou tribunal de exceção 
e o que determina que ninguém será processado senão pela autoridade competente 
(incisos XXXVIl e Llll do art. 5º da CF/88.” (DIDIER JR, p. 108, 2010) 


“O art. 139 desempenha o mesmo papel do art. 125 do CPC atual, indicando os “po- 
deres-deveres” do magistrado. É certo, contudo, que o rol do novo CPC é muito mais 
completo e bem acabado que o do CPC atual. 


€..) 


Especial destaque merecem as hipóteses previstas no inciso VI (dilatar os prazos proces- 
suais e alterar a ordem de produção dos meios de prova, adequando-os às necessida- 
des do conflito de modo a conferir maior efetividade à tutela do direito, que somente 
pode ser determinada antes de encerrado o prazo normal, consoante o parágrafo úni- 
co) e do inciso IX (determinar o suprimento de pressupostos processuais e o saneamen- 
to de outros vícios processuais).” (BUENO, p. 137, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATU- 
RAL. NÃO OCORRÊNCIA. CONVOCAÇÃO AUTORIZADA POR LEI FEDERAL E POR RESO- 
LUÇÃO DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. INOBSERVÂNCIA DAS REGRAS ESTABELE- 
CIDAS PARA A CONVOCAÇÃO. 


AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DOCUMENTAÇÃO INSUFICIENTE PARA DE- 
MONSTRAR A ILEGALIDADE. EIVA NÃO COMPROVADA.1. O princípio do juiz natural 
foi encampado pelo ordenamento jurídico nas suas duas vertentes, uma proibin- 
do a instituição de tribunais de exceção, e outra garantindo ao indivíduo o seu 
julgamento por autoridade judiciária com competência definida previamente no 
ordenamento jurídico. 2. Esta Corte já firmou o entendimento no sentido de que a 
convocação de juízes do primeiro grau de jurisdição para atuarem nos Tribunais não 
ofende o princípio do juiz natural, caso precedida de autorização legal. 3. No âmbito da 
Justiça Federal, a possibilidade de convocação, de forma excepcional, de juízes federais 
para auxílio nos trabalhos do segundo grau de jurisdição é prevista em lei federal, que 
foi regulamentada por resolução do Conselho da Justiça Federal. 4. Na hipótese em 
apreço, não há prova de que a convocação dos magistrados que atuaram no julgamen- 
to writ impetrado em favor do recorrente não teria observado as disposições legais e 
regulamentares previstas para a hipótese, situação que impossibilita o reconhecimento 
da coação ilegal a que alega estar submetido. (RHC 29.078/GO, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/08/2013) (grifos nossos) 


FORO PRIVILEGIADO. PROCURADOR. ESTADO. Tal como apregoado pelo STF, é possível 
a fixação da competência do TJ para processar e julgar originariamente procurador de 
Estado nos crimes comuns e de responsabilidade, como o fez o art. 161, IV, d, da Cons- 
tituição do Estado do Rio de Janeiro. Daí que o trâmite da respectiva ação penal no ju- 
izo singular viola o princípio do juiz natural. Precedentes citados do STF: ADI 2.587-GO, 
DJ 6/11/2006; ADI 541-PB, DJ 6/9/2007, e RE 631.993-RJ, DJe 5/4/2011. (HC 86.001-R), 
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 28/6/2011, inf. 479) 


TEORIA GERAL DO PROCESSO 


ADAPTADA) 


TAZ, 


Su 
Discorra sobre os mecanismos autocompositivos, com foco nos fundamentos ju- 
rídicos da conciliação, diferenciando da técnica da mediação. 


(O) RESPOSTA 


A melhor doutrina aponta que os mecanismos autocompositivos formam um con- 
junto de técnicas que visam a solucionar os conflitos inter-humanos, sem a interferên- 
cia da jurisdição, sendo as partes os protagonistas para a resolução do problema. 


Com relação à conciliação, trata-se de um método alternativo de solução de con- 
trovérsias em que um terceiro busca das partes um consenso, através de abdicações 
recíprocas, para que se atinja a solução do conflito. Ele tem como técnica não atuar no 
psicológico das partes. Apenas, busca, através da transação, apaziguar os ânimos e por 
fim à lide. A conciliação possui previsão em diversos diplomas normativos, com nor- 
matização expressa tanto no Código de Processo Civil (arts. 125, IV, 269, II|, 277, 331, 
448, 449 e 475-N, Ill e V), no Código Civil (art. 840), na Lei de arbitragem — 9.307/1995 
(arts. 21, 84º e 28), no Código do Consumidor (arts. 5º, IV, 6º Vil e 107) ou, ainda, na 
Lei 9099/1995 dos Juizados Especiais, na qual se consagra como princípio jurídico (art. 
2º), entre outros instrumentos legais. 


Quanto à mediação, que também é considerada uma forma não jurisdicional de 
resolução de conflitos, tem como princípio fundar-se nas causas do conflito, e não no 
próprio conflito, destacando-se das demais pelo fato de que o mediador não fornece 
soluções, apenas facilitando e estimulando que as partes, por conta própria, assim o 
façam. Essa é a sua principal técnica. Ele é um facilitador do diálogo entre as partes e 
não decide o conflito instaurado. A mediação não possui formas rígidas, mas é ideal 
que se conduza por um profissional que possua métodos de abordagem, principal- 
mente retirados da psicologia e sociologia, elaborados e comprovados com rigor cien- 
tífico. 


b Critério de correção da hanca 


- Resposta: Os mecanismos autocompositivos são espécies de métodos alternativos de 
solução de conflitos, que têm como característica essencial a iniciativa das partes em 
construir uma solução para o embate. Os métodos que nos interessam, no caso, são: 
conciliação e mediação (em razão da delimitação estabelecida na questão): Conciliação: 
procedimento em que um terceiro (o conciliador) procura obter um consenso das partes 
em conflito e, com base nele, propõe um acordo que ponha fim no embate. O concilia- 
dor não analisa as questões psicológicas que levaram ao conflito, mas busca delimitar, 
objetivamente, a questão em litígio, para tentar propor uma solução. (não foi exigido 
o conceito, mas será valorado em favor do candidato que o apresentar, de forma váli- 
da, em complemento à resposta especifica sobre o que foi objeto de questionamento). 
Fundamentos jurídicos da conciliação — A conciliação, como valor prevalente na resolu- 
ção de controvérsias, foi alçada a um status de princípio informativo do sistema proces- 
sual brasileiro, não sendo novidade em nosso ordenamento jurídico, existindo desde a 
época das ordenações Filipinas, em seu livro III, Título XX, 81º. Atualmente, há previsão 
expressa tanto no Código de Processo Civil (arts. 125, IV, 269, III, 277, 331, 448, 449 e 
475-N, Ill e V), quanto no Código Civil (art. 840), na Lei de arbitragem — 9.307/1995 
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(arts. 21, 84º e 28), no Código do Consumidor (arts. 5º, IV, 6º Vil e 107) ou, ainda, na Lei 
9099/1995 dos Juizados Especiais, na qual se consagra como princípio jurídico (art. 2º). 
A Constituição Federal prevê a pacificação social como um dos objetivos fundamentais 
da República (art. 3º, |), atribuindo ao juiz, como agente político, a implementação de 
alternativas jurisdicionais, adequadas e céleres, para consecução deste objetivo (art. 5º 
LXXVIII). O Conselho Nacional de Justiça promove desde 2006 grande Movimento pela 
Conciliação, incentivando os Tribunais de Justiça, Tribunais Regionais Federais e Tribu- 
nais do Trabalho a promoverem conciliação em suas ações, inclusive com implantação 
de centros judiciais de solução de conflitos e núcleos permanentes de conciliação e me- 
diação (Resolução 125 do CNJ). Mediação: nesse caso, um mediador neutro e imparcial 
facilita o diálogo entre as partes envolvidas, fazendo com que os próprios interessados 
solucionem o conflito. O mediador não tem a função de decidir o conflito, mas sim de 
propiciar condições para que as partes envolvidas possam dialogar a fim de que, juntas, 
possam realizar escolhas voluntárias e construir um acordo baseado no entendimento 
mútuo. A mediação não possui formas rígidas, mas sua realização profissional é carac- 
terizada por métodos de abordagem elaborados e comprovados com rigor científico. 
(não foi exigido o conceito, mas será valorado em favor do candidato que o apresentar, 
de forma válida, em complemento à resposta específica sobre o que foi objeto de ques- 
tionamento). (...) 


(6) NOVO CPC 


Conforme já trazido anteriormente, o novo Código de Processo Civil dispensa uma Se- 
ção para tratar dos conciliadores e mediadores judiciais, com previsão expressa a partir 
do artigo 165. Ex vi: Os tribunais criarão centros judiciários de solução consensual de 
conflitos, responsáveis pela realização de sessões e audiências de conciliação e mediação 
e pelo desenvolvimento de programas destinados a auxiliar, orientar e estimular a auto- 
composição. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“A autocomposição pode ocorrer de forma espontânea (transação, reconhecimento juri- 
dico do pedido e renúncia ao direito) ou de forma estimulada (conciliação e mediação). 
O Código de Processo Civil de 2015 estimula formas autocompositivas de resolução de 
conflitos seja prevendo que, como regra, a citação do demandado no procedimento 
comum é para o comparecimento em audiência (e não mais para defender-se em ju- 
izo, com o que desestimula a formalização do litígio no processo logo em seu início, 
art. 334), seja pelo destaque que outorgou à categoria dos conciliadores e mediadores, 
prevendo-os expressamente como auxiliares do juízo (arts. 165 a 175) e prevendo espa- 
ços apropriados para o desempenho de suas funções ao longo do procedimento (por 
exemplo, art. 334). (MARINONI, p. 180, 2015) 


“A mediação é forma alternativa de solução de conflitos fundada no exercício da von- 
tade das partes, mas não se confunde com a autocomposição, porque, enquanto nesta 
haverá um sacrifício total ou parcial dos interesses da parte, naquela, a solução não traz 
qualquer sacrifício aos interesses das partes envolvidas no conflito. Para tanto, diferente 
do que ocorre na conciliação, a mediação não é centrada no conflito em si, mas sim em 
suas causas. 


A mera perspectiva de uma solução de conflitos sem qualquer decisão impositiva e 
que preserve plenamente o interesse de ambas as partes envolvidas no conflito torna 
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a mediação ainda mais interessante que a autocomposição em termos de geração de 
pacificação social.” (NEVES, p. 7, 2013) 


“Autocomposição é o gênero, do qual são espécies: a) Transação: concessões mútuas; b) 
Submissão de um à pretensão do outro: reconhecimento da procedência do pedido; c) 
Renúncia da pretensão deduzida. 


Há um incremento do prestígio da autocomposição como forma de solução de confli- 
tos. Basta ver, por exemplo: a) a estrutura do procedimento trabalhista, pautado na ten- 
tativa de conciliação; b) o atual inc. IV do art. 125, CPC, que determina ao magistrado o 
dever de tentar conciliar as partes a qualquer tempo; c) os Juizados Especiais, também 
estruturados para a obtenção da solução autocomposta; d) a possibilidade de transa- 
ção penal; e) a inclusão de uma audiência preliminar de tentativa de conciliação no 
procedimento ordinário (art. 331 do CPC), sendo possível ainda, a inclusão no acordo 
judicial de matéria estranha ao objeto litigioso (art. 475-N, III, CPC); f) a possibilidade de 
homologação do acordo extrajudicial, transformando-o em título executivo judicial (art. 
475-N, V, CPC, e art. 57, Lei Federal nº 9.099/1995) 


“O art. 175 (novo CPC) ressalva a possibilidade de serem empregados outros meios 
extrajudiciais para resolução de conflitos. É o que os especialistas da matéria chamam 
de sistema multiportas no sentido de deverem coexistir várias soluções para viabilizar, 
além da conciliação, da mediação e da arbitragem, referidas pelo novo CPC desde os 
82º e 3º de seu art. 3º, a solução extrajudicial mais adequada possível de acordo com as 
peculiaridades de cada caso concreto. 


O parágrafo único estabelece que os dispositivos pertinentes à conciliação e à media- 
ção judiciais constantes do novo CPC aplicam-se, no que couber, às câmaras privadas 
de conciliação e mediação." (BUENO, p. 155, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO OU 
RATIFICAÇÃO NA AÇÃO DE DIVÓRCIO DIRETO CONSENSUAL. Na ação de divórcio di- 
reto consensual, é possível a imediata homologação do divórcio, sendo dispensável a 
realização de audiência de conciliação ou ratificação (art. 1.122 do CPC), quando o ma- 
gistrado tiver condições de aferir a firme disposição dos cônjuges em se divorciarem, 
bem como de atestar que as demais formalidades foram atendidas. Com a edição da 
EC 66/2010, a nova redação do art. 226, 8 6º, da CF — que dispõe que o casamento 
civil pode ser dissolvido pelo divórcio — eliminou os prazos à concessão do divórcio e 
afastou a necessidade de arguição de culpa, presente na separação, não mais adentran- 
do nas causas do fim da união, deixando de expor desnecessária e vexatoriamente a 
intimidade do casal, persistindo essa questão apenas na esfera patrimonial quando da 
quantificação dos alimentos. Criou-se, dessa forma, nova figura totalmente dissociada 
do divórcio anterior. Assim, os arts. 40, 8 2º, da Lei 6.515/1977 (Lei do divórcio) e 1.122, 
88 1º e 2º, do CPC, ao exigirem uma audiência a fim de se conceder o divórcio dire- 
to consensual, passaram a ter redação conflitante com o novo entendimento, segundo 
o qual não mais existem as condições pré-existentes ao divórcio: de averiguação dos 
motivos e do transcurso de tempo. Isso porque, consoante a nova redação, o divórcio 
passou a ser efetivamente direto. A novel figura passa ser voltada para o futuro. Passa 
a ter vez no Direito de Família a figura da intervenção mínima do Estado, como deve 
ser. Vale relembrar que, na ação de divórcio consensual direto, não há causa de pedir, 
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inexiste necessidade de os autores declinarem o fundamento do pedido, cuidando-se 
de simples exercício de um direito potestativo. Portanto, em que pese a determinação 
constante no art. 1.122 do CPC, não mais subsiste o referido artigo no caso em que o 
magistrado tiver condições de aferir a firme disposição dos cônjuges em se divorciarem, 
bem como de atestar que as demais formalidades foram atendidas. Com efeito, o art. 
1.122 do CPC cuida obrigatoriamente da audiência em caso de separação e posterior 
divórcio. Assim, não havendo mais a separação, mas o divórcio consensual direto e, 
principalmente, em razão de não mais haver que se apurarem as causas da separação 
para fins de divórcio, não cabe a audiência de conciliação ou ratificação, por se tornar 
letra morta. Nessa perspectiva, a audiência de conciliação ou ratificação teria apenas 
cunho eminentemente formal, sem nada a produzir. De fato, não se desconhece que 
a Lei do Divórcio ainda permanece em vigor, discorrendo acerca de procedimentos da 
separação judicial e do divórcio (arts. 34 a 37,40,82º, e 47 e 48), a qual remete ao CPC 
(arts. 1.120 a 1.124). Entretanto, a interpretação de todos esses dispositivos infraconsti- 
tucionais deverá observar a nova ordem constitucional e a ela se adequar, seja por meio 
de declaração de inconstitucionalidade parcial sem redução de texto, seja como da in- 
terpretação conforme a constituição ou, como no caso em comento, pela interpretação 
sistemática dos artigos. (REsp 1.483.841-RS, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 17/3/2015, DJe 27/3/2015, inf. 558) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 298 
DO CPC AO PROCEDIMENTO SUMÁRIO. Nas causas submetidas ao procedimento su- 
mário, a desistência da ação em relação a corréu não citado não altera o prazo para o 
comparecimento dos demais réus à audiência de conciliação. Isso porque não pode ser 
aplicado ao procedimento sumário o parágrafo único do art. 298 do CPC, segundo o 
qual, se o autor desistir da ação quanto a algum réu ainda não citado, o prazo para a 
resposta correrá da intimação do despacho que deferir a desistência. De fato, embora o 
legislador tenha previsto a aplicação subsidiária das regras do procedimento ordinário 
ao sumário (parte final do parágrafo único do art. 272), também se previu que o pro- 
cedimento sumário rege-se “pelas disposições que lhe são próprias” (parte inicial do 
parágrafo único do art. 272). Nesse sentido, pela busca de rapidez e simplificação das 
formas procedimentais, vige, no procedimento sumário, o princípio da concentração 
dos atos processuais, razão pela qual a audiência preliminar, conquanto seja formada 
por duas fases diversas e excludentes — a primeira, referente ao comparecimento do 
réu à audiência de conciliação (ou o de seu advogado, munido de mandato com po- 
deres para transigir) com vistas à eventual composição do litígio, e a segunda, relativa 
ao oferecimento da resposta (quando frustrada a conciliação), sob pena de revelia —, 
materializa-se em um único ato processual. Sendo assim, mostra-se inviável a aplicação 
subsidiária das regras do procedimento ordinário ao sumário nesses casos, diante da 
existência de regras específicas no âmbito do procedimento sumário sobre o momento 
de conciliação e apresentação da resposta. (EAREsp 25.641-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salo- 
mão, Segunda Seção, julgado em 12/6/2013, inf. 523) 


RITO SUMÁRIO. AUSÊNCIA DE CONTESTAÇÃO. AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. REVELIA. 
A Turma, por maioria, deu provimento ao recurso especial para afastar a revelia re- 
conhecida em desfavor do réu ora recorrente, que não apresentou a contestação na 
audiência de conciliação presidida por conciliador auxiliar, no rito sumário. No caso em 
exame, após frustrada a tentativa de acordo, diante da falta de defesa do réu, o con- 
ciliador auxiliar decretou sua revelia. A Min. Relatora sustentou que o sistema legal de 
concentração de atos processuais não foi obedecido pelo órgão judicial, na medida em 
que não compareceu à audiência, a qual foi presidida integralmente por conciliador au- 
xiliar. Asseverou que não foi facultado ao réu o oferecimento de defesa perante juiz de 
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direito, o qual seria o competente para a análise prévia das circunstâncias previstas nos 
884º e 5º do art. 277 do CPC. Segundo destacou, no sistema legal concebido para o rito 
sumário, o conciliador tem atribuição apenas auxiliar, não lhe cabendo presidir a audi- 
ência concentrada prevista no CPC. Conclui, assim, que presente o réu e ausente o juiz 
de direito, não obtido o acordo, seria vedado o prosseguimento da audiência perante o 
conciliador. Acrescentou, ademais, inexistir previsão legal de que a falta de contestação 
do réu na audiência de conciliação, no rito sumário, fará presumir que foram aceitos 
como verdadeiros os fatos alegados pelo autor. (REsp 1.166.340-RJ, Rel. Min. Maria Isa- 
bel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 1º/3/2012, inf. 492) 


CONFLITO. COMPETÊNCIA. CÂMARAS ARBITRAIS. Trata-se de conflito positivo de com- 
petência no qual figuram como suscitados a Câmara Arbitral do Comércio e Indústria 
de Serviços de São Paulo (CAC) e a Câmara de Mediação e Arbitragem de São Paulo 
(CMA). As partes celebraram compromisso de compra e venda e estabeleceram, em 
cláusula contratual, que qualquer controvérsia seria resolvida por arbitragem conduzida 
pela Câmara de Arbitragem da Federação das Indústrias de São Paulo (FIESP). Assim, a 
Seção, por maioria, não conheceu do conflito, pois o Superior Tribunal de Justiça não é 
competente, conforme a interpretação do art. 105, | d, da CF/1988, para julgar conflito 
entre câmaras arbitrais. (CC 113.260-SP, Rel. originária Min. Nancy Andrighi, Rel. para 
acórdão Min. João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 8/9/2010, inf. 446) 


“6. (MPE GO — PROMOTOR DE JUSTIÇA — 2014 — MPE GO) 


Qual é o objeto material da jurisdição? 


(O) RESPOSTA 


Primeiramente, destaque-se que a jurisdição é a atuação do Estado que visa apli- 
car o direito objetivo ao caso concreto que surge para o magistrado. Desse modo, o 
Juiz resolverá com definitividade uma crise jurídica, visando à pacificação social. Ressal- 
te-se que a jurisdição tem o poder de interferir na esfera jurídica dos jurisdicionados, 
independentemente da vontade das partes. 


Insta colacionar que a aplicação da norma legal deve se dar em obediência aos 
direitos fundamentais, e aos princípios constitucionais. O exercício da jurisdição se dá 
através do poder judiciário, que se manifesta através do juiz competente, conforme as 
regras previstas na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Por fim, é 
sabido que a jurisdição se concretiza por meio do processo, conduzido também pelo 
juiz de direito, o Estado-juiz. 


Superado o introito, pode-se afirmar que o objeto material da jurisdição é o pedi- 
do para que o juiz decida, pleito este que está contido na petição inicial. Portanto, é o 
pedido inicial contido na peça preambular. 


b Critério de correção da banca 


Resposta - É o pedido de decisão judicial contido no pedido inicial. 
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(6) NOVO CPC 


O Código de Processo Civil prevê um livro destinado à função jurisdicional (Livro Il), e 
no art. 16 afirma que Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos juízes e pelos tribunais em 
todo o território nacional, conforme as disposições deste Código. Ademais, no artigo 21 
e seguintes, define os limites da jurisdição nacional, atribuindo a competência civil nos 
seguintes termos: Art. 21. Compete à autoridade judiciária brasileira processar e julgar 
as ações em que: | - o réu, qualquer que seja a sua nacionalidade, estiver domiciliado no 
Brasil; | - no Brasil tiver de ser cumprida a obrigação; Ill - o fundamento seja fato ocor- 
rido ou ato praticado no Brasil. Parágrafo único. Para o fim do disposto no inciso |, con- 
sidera-se domiciliada no Brasil a pessoa jurídica estrangeira que nele tiver agência, filial 
ou sucursal. Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judiciária brasileira processar e julgar 
as ações: | - de alimentos, quando: a) o credor tiver domicílio ou residência no Brasil; b) 
o réu mantiver vínculos no Brasil, tais como posse ou propriedade de bens, recebimento 
de renda ou obtenção de benefícios econômicos, |! - decorrentes de relações de consumo, 
quando o consumidor tiver domicílio ou residência no Brasil; ll - em que as partes, ex- 
pressa ou tacitamente, se submeterem à jurisdição nacional. Art. 23. Compete à autori- 
dade judiciária brasileira, com exclusão de qualquer outra: | - conhecer de ações relativas 
a imóveis situados no Brasil; || - em matéria de sucessão hereditária, proceder à confir- 
mação de testamento particular e ao inventário e à partilha de bens situados no Brasil, 
ainda que o autor da herança seja de nacionalidade estrangeira ou tenha domicílio fora 
do território nacional; Ill - em divórcio, separação judicial ou dissolução de união estável, 
proceder à partilha de bens situados no Brasil, ainda que o titular seja de nacionalidade 
estrangeira ou tenha domicílio fora do território nacional. Art. 24. A ação proposta peran- 
te tribunal estrangeiro não induz litispendência e não obsta a que a autoridade judiciária 
brasileira conheça da mesma causa e das que lhe são conexas, ressalvadas as disposições 
em contrário de tratados internacionais e acordos bilaterais em vigor no Brasil. Parágrafo 
único. A pendência de causa perante a jurisdição brasileira não impede a homologação 
de sentença judicial estrangeira quando exigida para produzir efeitos no Brasil. Art. 25. 
Não compete à autoridade judiciária brasileira o processamento e o julgamento da ação 
quando houver cláusula de eleição de foro exclusivo estrangeiro em contrato internacio- 
nal, arguida pelo réu na contestação. $ To Não se aplica o disposto no caput às hipóteses 
de competência internacional exclusiva previstas neste Capítulo. $ 20 Aplica-se à hipótese 
do caput o art. 63,38 To a do. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“A jurisdição pode ser entendida como a atuação estatal visando a aplicação do direito 
objetivo ao caso concreto, resolvendo-se com definitividade uma situação de crise juri- 
dica e gerando com tal solução a pacificação social. 


(.) 


Dessa forma, autorizada doutrina passa a afirmar que a jurisdição deveria se ocupar da 
criação no caso concreto da norma jurídica, resultado da aplicação da norma legal à luz 
dos direitos fundamentais e dos princípios constitucionais de justiça. 


Como atividade, a jurisdição é o complexo de atos praticados pelo agente estatal in- 
vestido de jurisdição no processo. A função jurisdicional se concretiza por meio do pro- 
cesso, forma que a lei criou para que tal exercício se fizesse possível. Na condução 
do processo, o Estado, ser inanimado que é, investe determinados sujeitos do poder 
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jurisdicional para que possa, por meio da prática de atos processuais, exercerem con- 
cretamente tal poder. Esse sujeito é o juiz de direito, que por representar o Estado no 
processo é chamado de “Estado-juiz”. (NEVES, p. 3-5, 2013) 


“Não basta ao juiz compreender e conformar a lei de acordo com as normas constitu- 
cionais, concluindo que o autor tem um direito que deve ser tutelado. Cabe à jurisdição 
dar tutela aos direitos — e não apenas dizer quais direitos merecem proteção. De manei- 
ra que agora interessa saber o que significa dar tutela jurisdicional aos direitos. 


(...) 


É fácil perceber que a discussão em torno do significado de tutela jurisdicional obriga 
a uma ruptura com a ideia de que a função jurisdicional é cumprida com a edição da 
sentença (da declaração do direito ou da criação da norma individual), exigindo que se 
caminhe um pouco além. 


(o) 


Diante disso, não há dúvida de que a tutela jurisdicional só se aperfeiçoa, nesses casos, 
com a atividade executiva. Portanto, a jurisdição não pode significar mais apenas iuris 
dictio ou “dizer o direito”, como desejavam os juristas que enxergam na atividade de 
execução uma mera função administrativa ou uma "função menor”. Na verdade, mais 
do que direito à sentença, o direito de ação hoje tem como corolário o direito ao meio 
executivo adequado." (MARINONI, p. 127-128, 2015) 


"É preciso perceber que a jurisdição sempre atua em uma situação concreta, um deter- 
minado problema que é levado à apreciação do órgão jurisdicional. A atuação jurisdi- 
cional é sempre tópica. O raciocínio do órgão jurisdicional é sempre problemático: ele é 
chamado a resolver um problema concreto. 


Mesmo nos processos objetivos de controle de constitucionalidade, há uma situação 
concreta, embora não relacionada a qualquer direito individual, submetida à apreciação 
do Supremo Tribunal Federal, em que se discute a constitucionalidade ou inconstitucio- 
nalidade de algum específico ato normativo. 


(..) 


Essa situação concreta pode ser um conflito de interesses (lide), uma situação de ame- 
aça de lesão a direitos ( em que se requer uma tutela inibitória), situações jurídicas 
relacionadas exclusivamente a um indivíduo (pedidos de naturalização ou alteração de 
nome, por exemplo), enfim; não se pode restringir ao jurisdição a um tipo de situação 
concreta, como a lide."(DIDIER JR, p. 91, 2010) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CONSTITUCIONAL. HIPÓTESE DE DEFERIMENTO DE PEDIDO DE INTERVEN- 
ÇÃO FEDERAL. Deve ser deferido pedido de intervenção federal quando verificado o 
descumprimento pelo Estado, sem justificativa plausível e por prazo desarrazoado, de 
ordem judicial que tenha requisitado força policial (art. 34, VI, da CF) para promover 
reintegração de posse em imóvel rural ocupado pelo MST, mesmo que, no caso, tenha 
se consolidado a invasão por um grande número de famílias e exista, sem previsão de 
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conclusão, procedimento administrativo de aquisição da referida propriedade pelo Incra 
para fins de reforma agrária. Intervenção federal é medida de natureza excepcional, 
porque restritiva da autonomia do ente federativo. Daí serem as hipóteses de cabimen- 
to taxativamente previstas no art. 34 da CF. Nada obstante sua natureza excepcional, a 
intervenção se impõe nas hipóteses em que o Executivo estadual deixa de fornecer, sem 
justificativa plausível, força policial para o cumprimento de ordem judicial. É certo que a 
ocupação de grande número de famílias é sempre um fato que merece a consideração 
da autoridade encarregada da desocupação, mas não é em si impeditiva da interven- 
ção. Ademais, a suposta ocupação por considerável contingente de pessoas pode ser 
resultado da falta de cumprimento da decisão judicial em tempo razoável. No estado 
democrático de direito, é crucial o funcionamento das instituições; entre elas, os órgãos 
do Poder Judiciário. A inércia do Estado-executivo em dar cumprimento à decisão do 
Estado-juiz enfraquece o Estado de direito, que caracteriza a República brasileira. Pre- 
cedente citado: IF 103-PR, DJe 21/8/2008. (IF 107-PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Corte Especial, julgado em 15/10/2014, inf. 550) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NULIDADE DE ATO PROCESSUAL DE SERVENTUÁRIO. EFEI- 
TOS SOBRE ATOS PRATICADOS DE BOA-FÉ PELAS PARTES. A eventual nulidade decla- 
rada pelo juiz de ato processual praticado pelo serventuário não pode retroagir para 
prejudicar os atos praticados de boa-fé pelas partes. O princípio da lealdade processual, 
de matiz constitucional e consubstanciado no art. 14 do CPC, aplica-se não só às partes, 
mas a todos os sujeitos que porventura atuem no processo. Dessa forma, no processo, 
exige-se dos magistrados e dos serventuários da Justiça conduta pautada por lealdade 
e boa-fé, sendo vedados os comportamentos contraditórios. Assim, eventuais erros pra- 
ticados pelo servidor não podem prejudicar a parte de boa-fé. Entendimento contrário 
resultaria na possibilidade de comportamento contraditório do Estado-Juiz, que geraria 
perplexidade na parte que, agindo de boa-fé, seria prejudicada pela nulidade eventual- 
mente declarada. Assim, certidão de intimação tornada sem efeito por serventuário não 
pode ser considerada para aferição da tempestividade de recurso. Precedente citado: 
AgRg no AgRg no Ag 1.097.814-SP, DJe 8/9/2009. (AgRg no AREsp 91.311-DF, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 6/12/2012, inf. 511) 


1. (T) AM — JUIZ DE DIREITO - 2013 — FGV) 


A adstrição do juiz à pretensão expressa na petição inicial encontra exceções no 
processo civil brasileiro? Pode o pedido que não foi objeto de expressa decisão judi- 
cial ser veiculado em futura ação autônoma? 


(O) RESPOSTA 


Com relação às exceções ao princípio da adstrição, regra geral prevista nos artigos 
460 e 128 do Código de Processo Civil, podemos citar o que a doutrina denomina 
“pedidos implícitos”, a saber, exemplificativamente: a) despesas e custas processuais; 
b) honorários advocatícios (art. 20 do CPC); c) correção monetária (art. 404 do CC); d) 
prestações vincendas e inadimplidas na constância do processo em caso de contratos 
de trato sucessivo (art. 290 do CPC); e) os juros legais/moratórios (arts. 404 e 406 do 
CC) — não sendo considerados pedidos implícitos os juros convencionais ou compen- 
satórios. 
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Tais pedidos deverão ser concedidos pelo magistrado independentemente de pe- 
dido expresso na petição inicial. 


Quanto ao segundo questionamento, é importante ressaltar que o Superior Tri- 
bunal de Justiça possui o entendimento sumulado no sentido de que os honorários 
advocatícios, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não poderão mais 
ser cobrados em execução ou ação própria. 


Admitindo-se o presente raciocínio, considerando que os honorários é uma das 
hipóteses de pedido implícito, chega-se à conclusão que esses pedidos que não foram 
objeto de expressa decisão judicial não poderão ser cobrados em ação própria, pois 
estarão protegidos pelo manto da coisa julgada. Consigne-se que a parte, em tempo 
oportuno, poderia se utilizar dos embargos de declaração, oportunidade ideal para 
sanar a omissão do magistrado. 


b Espelho de correção da banca 


- Resposta: Deve ser explicada a regra geral da adstrição e apontada a existência de 
exceções, preferencialmente com exemplos e respectivos fundamentos. Como desdo- 
bramento dessa primeira parte, em que a súmula 453 do STJ deve ser conhecida, deve 
o candidato abordar o outro lado da questão, ou seja, se a omissão do juiz em julgar 
um pedido formulado expressamente autoriza sua formulação autônoma em processo 
posterior, em cotejo com os contornos do instituto da coisa julgada. 


(6) NOVO CPC 


A mitigação do princípio da adstrição ou congruência é expresso no novo Código de 
Processo Civil em seu art. 322, parágrafo primeiro, que permite o reconhecimento dos 
juros legais, a correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os honorários 
advocatícios. É o que a doutrina denomina de pedido implícito, reafirmado no novel 
diploma. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O pedido deve ser expresso, não podendo o juiz conceder aquilo que não tenha sido 
expressamente requerido pelo autor, bastando para se chegar a tal conclusão a aplica- 
ção do art. 460 do CPC, que proíbe o juiz de conceder diferente (extra petita), ou a mais 
(ultra petita) do que foi pedido pelo autor. Também essa regra sofre exceções, permitin- 
do-se a concessão de tutela que não foi expressamente pedida pelo autor. A nomencla- 
tura não é mais adequada, devendo-se entender por pedido implícito qualquer tutela 
não pedida pelo autor que a lei permite que o juiz conceda de ofício. 


São hipóteses de pedido implícito: 
(a) despesas e custas processuais; 
(b) honorários advocatícios (art. 20 do CPC); 


(c) correção monetária (art. 404 do CC); 
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(d) prestações vincendas e inadimplidas na constância do processo em caso de contra- 
tos de trato sucessivo (art. 290 do CPC); 


(e) os juros legais/moratórios (arts. 404 e 406 do CC) - não sendo considerados pedidos 
implícitos os juros convencionais ou compensatórios. 


“Trata-se de pedido que, embora não explicitado na demanda, compõe o objeto do 
processo (mérito) por força de lei; mesmo que a parte não peça, deve o magistrado 
examiná-lo e decidi-lo. É temperamento da regra de que o pedido há de ser certo (ex- 
presso) e que sua interpretação deve ser restritiva (art. 293 do CPC). Trata-se de cúmulo 
objetivo ex vi legis. Embora se trate de pedido implícito, não se admite condenação im- 
plícita: o magistrado deve examinar expressamente o pedido implícito. A análise desse 
pedido também se constitui capítulo autônomo da decisão.” (DIDIER JR, p. 451, 2010) 


“A rigidez do caput é abrandada pela regra veiculada no 81º, tratando dos chamados 
“pedidos implícitos” (em verdade, “efeitos anexos” das decisões jurisdicionais): os juros 
legais, a correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os respectivos hono- 
rários advocatícios. São postulações sobre as quais o magistrado deverá decidir ainda 
que não haja pedido expresso.” (BUENO, p. 240, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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Súmula 453 STJ: "Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada 
em julgado, não podem ser cobrados em execução ou em ação própria” 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PAGAMENTO DE DIVIDENDOS E JUROS SOBRE CAPITAL 
PRÓPRIO COMO PEDIDOS IMPLÍCITOS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 
RES. 8/2008-ST)). Nas demandas por complementação de ações de empresas de tele- 
fonia, admite-se a condenação ao pagamento de dividendos e juros sobre capital pró- 
prio independentemente de pedido expresso. Relativamente à indenização a título de 
dividendos ao adquirente de linha telefônica, esta Corte Superior definiu, pelo rito do 
art. 543-C do CPC, que é possível a inclusão dos dividendos na condenação, indepen- 
dentemente de pedido expresso (REsp 1.034.255-RS, Segunda Seção, DJe 11/5/2010). 
É certo que o Direito Processual Civil tem aversão aos pedidos implícitos, pois eles ge- 
ram surpresa para a contraparte, sacrificando dois pilares do processo civil, que são os 
princípios do contraditório e da ampla defesa. No CPC vigente, encontram-se poucas 
hipóteses de pedidos implícitos, como a correção monetária (Lei 6.899/1981), os juros 
(art. 293), os honorários advocatícios (art. 20, caput) e as prestações que se vencerem 
no curso da demanda (art. 290), não havendo nenhuma previsão que possa abarcar a 
inclusão dos dividendos ou dos juros sobre capital próprio (JCP) como pedido implícito. 
Porém, uma vez aberta exceção à regra processual para se admitir os dividendos como 
pedido implícito, não há justificativa para se adotar entendimento diverso quanto aos 
JCP, pois essas verbas têm a mesma natureza para o direito societário. A propósito, a 
despeito da existência de entendimento doutrinário em sentido contrário, ontologica- 
mente, deve-se considerar que os JCP são, do ponto de vista societário, parcela do lucro 
a ser distribuído aos acionistas, sendo que, apenas por ficção jurídica, a lei tributária 
passou a considerá-los com natureza de juros. No entanto, é certo que, embora tenham 
a mesma natureza, os JCP não são idênticos aos dividendos. As diferenças, porém, en- 
tre os dois institutos não justificam um tratamento diverso no que tange aos pedidos 
no processo. A preocupação com o contraditório, embora extremamente relevante, fica 
atenuada no caso das demandas de massa, pois tanto os dividendos quanto os JCP são 
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devidos de maneira uniforme para todos os acionistas, de modo que as possibilidades 
de defesa são as mesmas para os milhares de processos em que se discute a comple- 
mentação de ações de empresas de telefonia. (REsp 1.373.438-RS, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 11/6/2014, inf. 542) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PARA COBRANÇA DE HONORÁRIOS ADVO- 
CATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. O advogado substabelecido com reserva de poderes que 
atuara na fase de conhecimento não possui legitimidade para postular, sem a interven- 
ção do substabelecente, os honorários de sucumbência fixados nessa fase, ainda que 
tenha firmado contrato de prestação de serviços, na fase de cumprimento da sentença, 
com a parte vencedora da ação. O art. 22, caput, da Lei 8.906/1994 prevê três espécies 
de honorários advocatícios: contratuais, sucumbenciais e arbitrados. Quanto aos su- 
cumbenciais, constitui direito autônomo do advogado executar a sentença na parte que 
condena o vencido ao pagamento da verba honorária, segundo o contido no art. 23. 
No entanto, em se tratando de cobrança de honorários pelo advogado substabelecido, 
é imperiosa a intervenção do substabelecente, consoante se depreende do teor do art. 
26, que dispõe: “O advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode cobrar 
honorários sem a intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento”. Assim, 
o advogado substabelecido, com reserva de poderes, pode, em regra, cobrar o valor 
devido a título de honorários advocatícios tão somente se houver a participação do 
substabelecente. Cabe ressaltar que a relação existente entre substabelecente e subs- 
tabelecido é pessoal e não determina a divisão igualitária da verba honorária, devendo 
qualquer controvérsia a respeito ser solucionada entre os próprios advogados contra- 
tantes, conforme já decidiu o STJ (REsp 525.671-RS, Quarta Turma, DJe 26/5/2008). Des- 
se modo, a cláusula que estipula reserva de poderes inserida em substabelecimento 
aponta para a circunstância de que os honorários advocatícios são devidos, em regra, 
ao substabelecente, nos termos do art. 26 da Lei 8.906/1994. Ressalte-se que, ainda que 
o advogado substabelecido tenha firmado, em momento posterior, na fase de cumpri- 
mento de sentença, contrato de prestação de serviços diretamente com a parte exe- 
quente, esse contrato assegura peticionar, naturalmente e com autonomia, na fase de 
cumprimento de sentença, mas não permite exigir os valores devidos em virtude da 
condenação imposta pela sentença proferida no processo de conhecimento, quando 
atuava como substabelecido. Consequentemente, sua atuação deve ser restrita à defesa 
dos interesses do constituinte e ao recebimento da verba honorária contratual ou a fi- 
xada na própria fase de cumprimento de sentença, diversa daquela de natureza sucum- 
bencial. (REsp 1.214.790-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 14/4/2015, DJe 23/4/2015, inf. 560) 


DIREITO CIVIL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE COBRANÇA, ENTRE ADVOGADOS, DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Prescreve em dez anos a pretensão do advogado au- 
tônomo de cobrar de outro advogado o valor correspondente à divisão de honorários 
advocatícios contratuais e de sucumbência referentes a ação judicial na qual ambos tra- 
balharam em parceria. De fato, o art. 25, V, da Lei 8.906/1994 (Estatuto da OAB) afirma 
que prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, contado 
o prazo da renúncia ou revogação do mandato. No mesmo sentido, o art. 206, 8 5º, II, 
do CC estabelece que prescreve em cinco anos “a pretensão dos profissionais liberais 
em geral, procuradores judiciais, curadores e professores pelos seus honorários, conta- 
do o prazo da conclusão dos serviços, da cessação dos respectivos contratos ou man- 
dato”. Todavia, pela simples leitura dos dispositivos invocados, em conjunto com demais 
artigos circundantes, verifica-se que se referem à relação advogado-cliente no âmbito 
do contrato de mandato judicial, já que, por várias vezes, mencionam-se os termos “ad- 
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vogado”, “cliente”, “constituinte”, 
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acordo feito pelo cliente do advogado”, “renúncia” e 
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“revogação do mandato” (REsp 448.116-SP, Terceira Turma, DJ 14/4/2003). Assim, afas- 
tada a aplicação dos arts. 25, V, do Estatuto da OAB e 206, 8 5º, Il, do CC, incide, na 
hipótese em análise, o prazo decenal disposto no art. 205 do CC, ante a ausência de 
disposição legal específica. Precedente citado: EDcl no REsp 448.116-SP, Terceira Turma, 
DJ 18/8/2003.( REsp 1.504.969-SP, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 10/3/2015, DJe 16/3/2015, inf. 557) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALCANCE DA REGRA DE ISENÇÃO DE CUSTAS PROCESSU- 
AIS DA LACP E DO CDC. Não é possível estender a regra de isenção prevista no art. 18 
da Lei 7.347/1985 (LACP) e no art. 87 da Lei 8.078/1990 (CDC) à propositura de ações 
ou incidentes processuais que não estão previstos nos referidos artigos. Isso porque a 
regra contida nos referidos dispositivos legais — que isenta o autor de ações civis públi- 
cas e de ações coletivas do adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais 
e quaisquer outras despesas —, por ser regra de isenção tributária, deve ser interpretada 
restritivamente (art. 111 do CTN). Com efeito, observa-se que as custas judiciais têm, de 
fato, natureza tributária, sendo consideradas taxas nos termos do art. 145, Il, da CF. Essa 
qualificação jurídica já foi reiteradamente afirmada, tanto pela jurisprudência do STJ 
(REsp 1.107.543-SP, Primeira Seção, DJe 26/4/2010 e REsp 1.199.760-DF, Primeira Tur- 
ma, DJe 15/4/2011) quanto do STF (ADI 1.772 MC-MG, Pleno, DJ 8/9/2000). É possível, 
portanto, o confronto entre as isenções estabelecidas na LACP e no CDC com a regra 
do art. 111 do CTN. Nesse contexto, diante da necessidade de se conferir às regras de 
isenção tributária interpretação restritiva, as disposições dos arts. 18 da LACP e 87 do 
CDC só impedem o adiantamento das custas judiciais em ações civis públicas, em ações 
coletivas que tenham por objeto relação de consumo e na ação cautelar prevista no 
art. 4º da LACP, não tendo o condão de impedir a antecipação das custas nos demais 
tipos de ação, como, por exemplo, em ações rescisórias ou em incidentes processuais.( 
PET 9.892-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 11/2/2015, DJe 
3/3/2015, inf. 556) 


Discorra, de forma clara e objetiva, sobre aspectos jurídicos pertinentes ao “Jul- 
gamento parcial e antecipado do mérito da causa e direito à razoável duração do 
processo”. 


(O) RESPOSTA 


A Emenda Constitucional nº 45/2004 inovou ao prever expressamente na Consti- 
tuição da República Federativa o Brasil o direito à razoável duração do processo (art. 
5º, inc. LXXVIII), direito fundamental de observância obrigatória. 


Tal mandamento garante aos jurisdicionados uma efetiva solução da lide em perí- 
odo não demasiadamente longo. Desse modo, vedam-se processos que se perpetuam 
sem uma solução para as partes, obstáculo à efetiva entrega da prestação jurisdicional. 


Ressalte-se, entretanto, que razoável duração do processo não é sinônimo de pro- 
cesso rápido. Existe um complexo de atos concatenados durante o decorrer da marcha 
processual, que devem ser observados pelo juiz, sob pena malferir outros importantes 
princípios constitucionais, a exemplo da segurança jurídica e do contraditório. Deverá 
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haver, desse modo, um juízo de equidade, conjugando-se todos os princípios acima 
retratados. 


O julgamento parcial e antecipado do mérito da causa condiz com a previsão do 
art. 273 do Código de Processo Civil (antecipação dos efeitos da tutela), modelo de 
prestação jurisdicional decorrente das alterações legislativas da década de 90 e início 
da década seguinte ( Leis 8.952/94 e 10.444/2002), mas desde que observados de- 
terminados requisitos, construídos através da teoria da capitulação de sentenças. São 
eles: (a) cumulação de pedidos; (b) inexistência de controvérsia sobre pedido acolhido 
antecipadamente; (c) objeto composto ou decomponível do processo. Desse modo, 
há uma certa relativização da unicidade da sentença. Quanto ao recurso, há fortes 
embates doutrinários, uns entendendo ser essa decisão parcial uma sentença, com- 
batida por apelação, e outros afirmando continuar sendo uma decisão interlocutória, 
fazendo-se mister o manejo do agravo de instrumento. A segunda corrente ganha for- 
ça, pois ainda não houve a extinção de uma fase processual, ou seja, o juiz de primeiro 
grau ainda não concluiu de forma exauriente toda uma fase do processo, decidindo 
apenas de modo interlocutório. 


b Critério de correção da hanca 


- Resposta: 1) a morosidade da Justiça e a busca de soluções para torná-la efetiva — 
princípio da efetividade — sem comprometimento da segurança e respeito à garantia do 
contraditório. 2) a EC 45/2004, que acrescentou o inciso LXXVIII ao art. 5º da CF, como 
expressa garantia à razoável duração do processo. 3) Paulatina adoção, pelo legislador, 
de formas de antecipação da tutela jurisdicional (Lei 8.952/94, que deu nova redação ao 
art. 273 do CPC e Lei 10.444/2002, que introduziu o p. 6º ao mencionado dispositivo. 4) 
requisitos específicos da adoção da modalidade de julgamento em questão: (a) cumula- 
ção de pedidos; (b) inexistência de controvérsia sobre pedido acolhido antecipadamen- 
te; (c) objeto composto ou decomponível do processo. 5) relativização do princípio da 
unicidade da sentença; 6) natureza jurídica e recurso cabível. 7) domínio do vernáculo 
e do tema. 


(O) NOVO CPC 


O art. 4º do novo Código de Processo Civil afirma que “as partes têm o direito de obter 
em prazo razoável a solução integral do mérito, incluída a atividade satisfativa” Neste 
diapasão, o art. 139 do novel diploma impõe ao magistrado velar pela duração razoável 
do processo. (inciso Il). Veja-se, portanto, que o novo Codex foi sensivel à causa em testi- 
lha, cumprindo o mandamento constitucional. Além de a razoável duração do processo 
ser um direito constitucional fundamental, também está previsto expressamente no re- 
ferido instrumento infralegal, reforçando o seu caráter cogente. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Com a Emenda Constitucional 45/2004, o direito a um processo sem dilações indevidas 
foi expressamente alçado à qualidade de direito fundamental, ainda que para parcela 
da doutrina o art. 5.º, LXXVIII, da CF só tenha vindo a consagrar realidade plenamente 
identificável no princípio do devido processo legal. A expressa previsão constitucional, 
que trata do tema como o direito à "razoável duração do processo”, deve ser saudada, 
ainda que com reservas, porque atualmente não resta dúvida quanto à condição de 
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garantia fundamental do direito a um processo sem dilações indevidas.” (NEVES, p. 79, 
2013) 


“A preocupação exagerada com o direito de defesa, fruto de uma visão excessivamente 
comprometida com o liberalismo clássico, não permitiu, por muito tempo, a percepção 
de que o tempo do processo não pode ser jogado nas costas do autor, como se ele fos- 
se o culpado pela demora inerente à verificação da existência dos direitos. 


O tempo do procedimento comum sempre prejudica o autor que tem razão, benefi- 
ciando o réu em igual medida. Se durante o tempo de duração do processo o bem 
reivindicado é mantido na esfera jurídico-patrimonial do réu, esse, ainda que sem razão, 
é beneficiado pela demora da prestação jurisdicional. Portanto, não é de se estranhar 
que o réu frequentemente abuse do seu direito de defesa com o objetivo de protelar o 
processo. 


O réu, com efeito, não raramente se vale da demora do procedimento comum em pre- 
juízo do direito do autor. Embora muitas vezes não se enxergue essa obviedade, é bom 
lembrar, apenas para ilustrar, que a antecipação da tutela é muito utilizada no direito 
continental europeu para eliminar as vantagens que o procedimento comum confere ao 
réu.” (MARINONI, p. 393-394, 2015) 


“E preciso, porém, fazer uma reflexão como contraponto. 


Não existe um princípio da celeridade. O processo não tem de ser rápido/célere: o pro- 
cesso deve demorar o tempo necessário e adequado à solução do caso submetido ao 
órgão jurisdicional. 


Bem pensadas as coisas, conquistou-se, ao longo da história, um direito à demora na 
solução dos conflitos. A partir do momento em que se reconhece a existência de um di- 
reito fundamental ao devido processo, está-se reconhecendo, implicitamente, o direito 
de que a solução do caso deve cumprir, necessariamente, uma série de atos obrigató- 
rios, que compõem o conteúdo mínimo desse direito. A exigência do contraditório, o 
direito à produção de provas e aos recursos certamente atravancam a celeridade, mas 
são garantias que não podem ser desconsideradas ou minimizadas. É preciso fazer o 
alerta, para evitar discursos autoritários, que pregam a celeridade como valor. Os pro- 
cesso da Inquisição poderiam ser rápidos. Não parece, porém, que se sinta saudade 
deles.” (DIDIER JR, p. 59, 2010) 


“O art. 4º reproduz, no plano infraconstitucional, o “princípio da economia e eficiência 
processuais” constante do art. 5º, LXXVIII, da CF, incluído pela EC n. 45/2004. 


A expressa menção a “atividade satisfativa” é digna de destaque para evidenciar que a 
atividade jurisdicional não se esgota com o reconhecimento (declaração) dos direitos, 
mas também com a sua concretização. Até porque, nos casos de título executivo extra- 
judicial, o que o exequente busca perante o Estado-juiz é a satisfação do seu direito e 
não o reconhecimento de que ele existe. Cabe ao executado, nestes casos, se este for 
o caso, requerer o contrário, isto é, o reconhecimento de que o direito subjacente ao 
título executivo não existe. 


E mais: é regra que permite compreender mais adequadamente o “processo sincrético”, 
indubitavelmente albergado pelo novo CPC, assim compreendido como o processo que 
se divide em fases (ou etapas) sem solução de continuidade, nas quais se distribuem 
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“atividades cognitivas” (de conhecimento) e “atividades satisfativas” (de cumprimento 
ou de execução) de diversa ordem, mas sempre com a finalidade principal de verificar 
para quem a tutela jurisdicional deve ser prestada e também criar condições de sua efe- 
tiva prestação, isto é, a satisfação do direito tal qual reconhecido existente pelo Estado- 
“juiz.” (BUENO, p. 43-44, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DISPENSA DE PRÉVIO REQUERIMEN- 
TO ADMINISTRATIVO PARA OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. Para o ajui- 
zamento de ação judicial em que se objetive a concessão de benefício previdenciário, 
dispensa-se, excepcionalmente, o prévio requerimento administrativo quando houver: 
(i) recusa em seu recebimento por parte do INSS; ou (ii) resistência na concessão do be- 
nefício previdenciário, a qual se caracteriza (a) pela notória oposição da autarquia pre- 
videnciária à tese jurídica adotada pelo segurado ou (b) pela extrapolação da razoável 
duração do processo administrativo. Como regra geral, a falta de postulação adminis- 
trativa de benefício previdenciário resulta em ausência de interesse processual dos que 
litigam diretamente no Poder Judiciário. Isso porque a pretensão, nesses casos, carece 
de elemento configurador de resistência pela autarquia previdenciária à pretensão. Não 
há conflito. Não há lide. Por conseguinte, não existe interesse de agir nessas situações. 
Ademais, o Poder Judiciário é a via destinada à resolução dos conflitos, o que também 
indica que, enquanto não houver resistência do devedor, carece de ação aquele que 
“judicializa” sua pretensão. Nessa linha intelectiva, a dispensa do prévio requerimento 
administrativo impõe grave ônus ao Poder Judiciário, uma vez que este, nessas circuns- 
tâncias, passa a figurar como órgão administrativo previdenciário, pois acaba assumin- 
do atividades administrativas. Em contrapartida, o INSS passa a ter que pagar benefícios 
previdenciários que poderiam ter sido deferidos na via administrativa, acrescidos pelos 
custos de um processo judicial, como juros de mora e honorários advocatícios. Nesse 
passo, os próprios segurados, ao receberem, por meio de decisão judicial, benefícios 
previdenciários que poderiam ter sido deferidos na via administrativa, terão parte de 
seus ganhos reduzidos pela remuneração contratual de advogado. Entretanto, haverá 
interesse processual do segurado nas hipóteses de negativa do recebimento do reque- 
rimento ou de resistência na concessão do benefício previdenciário, caracterizado pela 
notória oposição da autarquia à tese jurídica adotada pelo segurado, ou, ainda, por 
extrapolação da razoável duração do processo administrativo. No caso da notória opo- 
sição da autarquia à tese jurídica adotada pelo segurado, vale dizer que a resistência à 
pretensão se concretiza quando o próprio INSS adota, institucionalmente ou pela prá- 
tica, posicionamento contrário ao embasamento jurídico do pleito, de forma que seria 
mera formalidade impor ao segurado a prévia protocolização de requerimento admi- 
nistrativo. Esse entendimento, aliás, está em consonância com a decisão proferida pelo 
STF em Repercussão Geral, no RE 631.240-MG (julgado em 3/9/2014, DJe 10/11/2014). 
Precedente citado: AgRg no AREsp 152.247-PE, Segunda Turma, DJe 8/2/2013. (REsp 
1.488.940-GO, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 18/11/2014, inf. 
552) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE PARA FINS DE JULGAMEN- 
TO MONOCRÁTICO DE RECURSO. Não há ofensa ao art. 557 do CPC quando o Relator 
nega seguimento a recurso com base em orientação reiterada e uniforme do órgão 
colegiado que integra, ainda que sobre o tema não existam precedentes de outro ór- 
gão colegiado — do mesmo Tribunal — igualmente competente para o julgamento da 
questão recorrida. De fato, o art. 557 do CPC concede autorização para que o Relator 
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negue seguimento a recurso cuja pretensão confronte com a jurisprudência dominante 
do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior. Nesse contexto, a configuração 
de jurisprudência dominante prescinde de que todos os órgãos competentes em um 
mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma 
é inspirada nos princípios da economia processual e da razoável duração do processo 
e tem por finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece 
orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiterada- 
mente, a mesma controvérsia. (AgRg no REsp 1.423.160-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/3/2014, inf. 539) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PAGAMENTO DE CUSTAS E DE PORTE DE REMESSA E DE 
RETORNO POR MEIO DA INTERNET. Nos processos de competência do ST), é possível 
o pagamento de Guia de Recolhimento da União (GRU) referente a custas processuais 
e porte de remessa e de retorno por meio da internet. O processo civil brasileiro vem 
passando por contínuas alterações legislativas, de modo a se modernizar e a buscar 
celeridade, visando a efetivar o princípio da razoável duração do processo. Nesse con- 
texto, insere-se a Lei 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo judi- 
cial. No que diz respeito ao recolhimento das despesas processuais, no âmbito do STJ, 
a Res. 4/2010 estabelecia, em seu art. 6º, 8 1º, que as guias de recolhimento das custas 
e do porte e remessa e retorno deveriam ser emitidas no sítio do Tesouro Nacional. 
Quanto ao pagamento, essa resolução não fixava a maneira pela qual deveria ocorrer, 
isto é, não estabelecia se o pagamento deveria ser feito obrigatoriamente na agência 
bancária ou se poderia ser utilizado outro meio. Com efeito, ainda não há, na legislação 
de regência, norma que vede expressamente o pagamento pela internet ou determine 
que este ocorra na agência bancária ou em terminal de autoatendimento. Além disso, 
o próprio Tesouro Nacional autoriza o pagamento da GRU pela internet. Contudo, ha- 
vendo dúvida acerca da autenticidade do comprovante, o Tribunal de origem ou rela- 
tor poderá, de ofício ou a requerimento da parte contrária, determinar a apresentação 
de documento idôneo e, caso não suprida a irregularidade, declarar a deserção. (AgRg 
no REsp 1.232.385-MG, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 
6/6/2013, inf. 525) 


Qual o conceito objetivo da conexão no processo civil? 


(O) RESPOSTA 


O conceito de conexão está previsto no art. 103 do Código de Processo Civil e 
possui cunho eminentemente técnico-legislativo, ou seja, varia conforme o ordena- 
mento jurídico vigente. 


Ademais, conforme o conceito objetivo, são conexas duas ou mais ações quando 
for comum o pedido ou a causa de pedir. Diferentemente, o conceito subjetivo está 
voltado para os sujeitos do processo, o que se enxerga na continência, uma forma de 
conexão, porém mais abrangente, de modo a abarcar identidade de partes (sujeitos 
processuais). 
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Ressalte-se, por oportuno, que a doutrina não exige que haja identidade total na 
causa de pedir, bastando coincidir algum de seus elementos, e que, com relação à 
discussão da obrigatoriedade ou não da conexão, a melhor doutrina e a jurisprudência 
entendem que haverá um juízo de conveniência por parte do magistrado (facultativi- 
dade), não sendo uma norma de aplicação cogente. 


(6) NOVO CPC 


Os institutos da conexão e da continência estão previstos nos artigos 54 e seguintes do 
novo Código de Processo Civil e não altera significativamente o quanto previsto no atu- 
al Código, verificando-se um aperfeiçoamento técnico legal. Ambas continuam sendo 
formas de modificação da competência relativa. Vejamos: Art. 54. A competência relati- 
va poderá modificar-se pela conexão ou pela continência, observado o disposto nesta Se- 
ção. Art. 55. Reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações quando lhes for comum o pedi- 
do ou a causa de pedir. 8 o Os processos de ações conexas serão reunidos para decisão 
conjunta, salvo se um deles já houver sido sentenciado. $ 20 Aplica-se o disposto no ca- 
put: | - à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento relativa ao mesmo 
ato jurídico; || - às execuções fundadas no mesmo título executivo. 5 30 Serão reunidos 
para julgamento conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões 
conflitantes ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão en- 
tre eles. Art. 56. Dá-se a continência entre 2 (duas) ou mais ações quando houver iden- 
tidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o pedido de uma, por ser mais amplo, 
abrange o das demais. Art. 57. Quando houver continência e a ação continente tiver sido 
proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida será proferida sentença sem 
resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas. Art. 58. A 
reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, onde serão decididas 
simultaneamente. Art. 59. O registro ou a distribuição da petição inicial torna prevento 
o juízo. Art. 60. Se o imóvel se achar situado em mais de um Estado, comarca, seção ou 
subseção judiciária, a competência territorial do juízo prevento estender-se-á sobre a to- 
talidade do imóvel. Art. 61. A ação acessória será proposta no juízo competente para a 
ação principal. Art. 62. A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou 
da função é inderrogável por convenção das partes. Art. 63. As partes podem modificar 
a competência em razão do valor e do território, elegendo foro onde será proposta ação 
oriunda de direitos e obrigações. $ 10 A eleição de foro só produz efeito quando constar 
de instrumento escrito e aludir expressamente a determinado negócio jurídico. 5 20 O 
foro contratual obriga os herdeiros e sucessores das partes. $ 30 Antes da citação, a 
cláusula de eleição de foro, se abusiva, pode ser reputada ineficaz de ofício pelo juiz, 
que determinará a remessa dos autos ao juízo do foro de domicílio do réu. $ 40 Citado, 
incumbe ao réu alegar a abusividade da cláusula de eleição de foro na contestação, sob 
pena de preclusão. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O fenômeno da conexão vem previsto no art. 103 do CPC: “Reputam-se conexas duas 
ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir” e o da conti- 
nência no art. 104 do CPC: "Dá-se continência entre duas ou mais ações sempre que 
há identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o objeto de uma, por ser mais 
amplo, abrange o das outras”. Da própria definição dos dois institutos processuais se 
nota com clareza que a continência é uma espécie de conexão, considerando-se que, 
para que exista o fenômeno da continência entre duas ações, obrigatoriamente deverá 
haver a identidade de causa de pedir, o que por si só já as torna também conexas. A 
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continência assim, vai além da conexão, pois exige mais requisitos para se ver configu- 
rada no caso concreto. 


(..) 


Ainda em caráter introdutório, registre-se que a conexão é fenômeno processual que 
ocorrerá sempre que entre duas ou mais demandas houver a identidade de causa de 
pedir ou do pedido. Esse é o objeto do fenômeno, seu conteúdo. Não se deve confun- 
dir o fenômeno da conexão com a sua consequência, ou seja, com o seu efeito, que 
será a reunião dos processos perante um só juízo para julgamento conjunto. (NEVES, p. 
166-167, 2013) 


“Registre-se posicionamento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que a iden- 
tidade da causa de pedir não precisa ser total para que reste configurada a conexão. 
Como o direito brasileiro adotou a teoria da substanciação, a causa de pedir é compos- 
ta pelos fatos e fundamentos jurídicos, sendo que a identidade de qualquer um desses 
elementos já é suficiente para a configuração de conexão entre as ações."(NEVES, FREI- 
RE, p. 129, 2013) 


“A conexão, para fim de modificação de competência, tem por objetivo promover a eco- 
nomia processual (já que são semelhantes, é bem possível que a atividade processual 
de uma sirva a outra) e evitar a prolação de decisões contraditórias. A reunião das cau- 
sas em um mesmo juízo é o efeito principal e desejado, exatamente porque ele atende 
muito bem às funções da conexão. 


A reunião das causas em um mesmo juízo é o efeito jurídico mais tradicional da co- 
nexão. O art. 105 do CPC diz que o juiz pode reunir processos em se tratando de 
ações conexas. Na verdade, se houver conexão, aliada ao risco de decisões contradi- 
tórias e a possibilidade de reunião, o magistrado deve reunir os processos, pois se tra- 
ta de norma processual cogente. A conexão é fato que atribui ao órgão jurisdicional 
uma competência absoluta, por isso ele pode conhecer de ofício desta alteração de 
competência."(DIDIER JR, p. 156, 2010) 


“A conexão e a continência são fatos jurídicos processuais que poderão determinar o 
efeito jurídico da modificação da competência relativa (art. 54 do CPC/2015) com a reu- 
nião das ações perante um único juízo que tenha competência para julgar todas as cau- 
sas conexas (ou com relação de continência). Os institutos têm como fundamento evitar 
a prolação de decisões inconciliáveis e promover o princípio da economia processual. 
O art. 54 do CPC apenas aprimorou a redação anterior para deixar claro que a conexão 
e a continência são causas de prorrogação legal de competência, aplicáveis apenas às 
regras legais de fixação da competência relativa. 


No tocante ao conceito de conexão, incumbe ao direito positivo de cada país estabe- 
lecer qual tipo de vínculo é considerado relevante e os efeitos jurídicos decorrentes. 
Trata-se de conceito jurídico-positivo, pois não há um conceito universal de conexão 
(lógico-jurídico). O CPC/2015, em seu art. 55, manteve o conceito de conexão, outrora 
previsto no art. 103 do CPC/1973. Assim, “reputam-se conexas 2 (duas) ou mais ações 
quando lhes for comum o pedido ou a causa de pedir.” (FLEXA, MACEDO, BASTOS, p. 
86. 2015) 


TEORIA GERAL DO PROCESSO 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 235 STJ — A conexão não determina a reunião dos processos, se um deles já foi 
julgado. 


AÇÕES CONEXAS. JULGAMENTO NÃO SIMULTÂNEO. NULIDADE. Trata-se de REsp em 
que a questão centra-se na nulidade decorrente do julgamento não simultâneo das 
ações de reintegração de posse e monitória processadas no mesmo juízo de origem, o 
que, no entender da recorrente, acarretaria a violação do art. 105 do CPC, tornando in- 
frutífera a decisão que declarou a conexão. Entre outras considerações, ressaltou o Min. 
Relator que, mesmo caracterizada a conexão, a reunião dos processos não constitui de- 
ver do magistrado, mas sim faculdade, na medida em que a ele cabe gerenciar a marcha 
processual, deliberando pela conveniência de processamento simultâneo das ações à 
luz dos objetivos da conexão e, caso não entenda oportuno, poderá determinar que 
sejam apreciadas em separado, sem que essa decisão possa ser ingquinada de nulidade. 
Consignou que, conforme já delineado pelo tribunal a quo, os objetos das ações são 
diversos, sendo na primeira a reintegração da recorrida na posse dos materiais adqui- 
ridos para a execução da obra contratada, ou a indenização pelos valores despendidos, 
ao passo que, na segunda, a ora recorrida pretende o recebimento de parcela supos- 
tamente inadimplida e multa relativas ao contrato de empreitada celebrado com a ora 
recorrente. Assim, salientou ser forçoso o reconhecimento da correção do decisum das 
instâncias ordinárias no sentido de que a apreciação da matéria invocada na ação mo- 
nitória não influenciaria a decisão da ação de reintegração de posse, não havendo risco 
de decisões conflitantes. Diante disso, a Turma não conheceu do recurso por entender 
estar o acórdão recorrido em harmonia com o entendimento deste Superior Tribunal e 
ser caso da incidência da Súm. n. 83-ST), aplicável também nos casos de interposição 
pela alínea a do permissivo constitucional. (...) (REsp 1.126.639-SE, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/6/2011, inf. 478) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. COMPETÊNCIA PARA O JULGAMENTO DE AÇÕES CONEXAS 
CUJA CAUSA DE PEDIR REMOTA ENVOLVA DIREITO DE PROPRIEDADE. Compete ao foro 
do local em que situado o imóvel o julgamento de ação consignatória e de ação de res- 
cisão contratual cumulada com retificação de escritura pública, perdas e danos e altera- 
ção do registro imobiliário na hipótese em que lhes for comum causa de pedir remota 
consistente em contrato verbal de sociedade de fato formada para a compra do refe- 
rido bem. De início, cumpre esclarecer que há conexão entre as ações, já que possuem 
a mesma causa de pedir remota (art. 103 do CPC), sendo conveniente a sua reunião, a 
fim de evitar a prolação de decisões conflitantes. Posto isso, observa-se que o art. 95 do 
CPC prevê regra de competência absoluta ao dispor que, nas ações fundadas em direito 
real sobre imóveis, é competente o foro da situação da coisa, quando o litígio recair 
sobre direito de propriedade. Na hipótese, a ação de rescisão contratual contém, como 
decorrência lógica do pedido, pleito de modificação do próprio registro imobiliário. As- 
sim, uma vez julgado procedente o pedido, ter-se-á a modificação da propriedade do 
imóvel, com alteração da respectiva matrícula. Dessa maneira, verificado o caráter real 
da ação, o foro da situação do imóvel é o competente para a reunião dos processos. CC 
121.390-SP, Rel. Min. Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 22/5/2013, inf. 523) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(CESPE — Juiz de direito - DF —- 2015 — adaptada) "A existência de compromisso arbitral 
entre as partes é matéria de ordem pública que, com fundamento na economia processual, 
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deve ser conhecida de ofício pelo magistrado em qualquer tempo e grau de jurisdição.” — 
assertiva errada 


02. (CESPE — Juiz de direito - DF - 2015 — adaptada) "Verificada a identidade total ou parcial 
entre os elementos de ações que tramitem em órgãos jurisdicionais distintos, o magistrado 
deverá determinar a reunião dos processos para julgamento conjunto, desde que não tenha 
sido prolatada sentença em nenhum deles.” — assertiva errada 


É possível uma tutela jurisdicional substitutiva de declaração de vontade da parte? 
Qual o fundamento jurídico de tal tutela no CPC? Qual a natureza eficacial dessa 
eventual tutela dentro da classificação quinária das ações? 


(O) RESPOSTA 


Sim. A possibilidade de uma tutela jurisdicional substitutiva da declaração da von- 
tade está prevista nos artigos 466-A, 466-B e 466-C do Código de Processo Civil. O art. 
466-A do CPC disciplina no sentido de que o magistrado poderá substituir a declara- 
ção de vontade não emitida pelo devedor, afirmando que a sentença, uma vez transi- 
tada em julgado, produzirá todos os efeitos da declaração não emitida. 


Ademais, o art. 466-B está direcionado aos contratos, afirmando que se a outra 
parte não concluir a sua obrigação, a parte prejudicada poderá adquirir uma sentença 
que produza os mesmos efeitos do contrato estipulado e não cumprido. O art. 466-C 
trata de relações jurídicas que tenham por objeto a transferência de propriedade, que 
possibilita ao juiz não acolher ação se não houver o cumprimento da prestação devida 
pela parte que não a intentou. 


Por fim, quanto à natureza das referidas tutelas dentro da classificação quinária 
das ações, poderá ser declaratória, constitutiva, ou executiva lato sensu, que variará a 
depender da situação apresentada no caso concreto. 


b Critério de correção da banca 


Resposta — Sim, existe previsão desse tipo de tutela. CPC, arts. 466-A, 466-B, 466-C. 
Dependendo da situação, a tutela pode ser meramente declaratória, poderá ser consti- 
tutiva e poderá ser executiva lato sensu. 


(6) NOVO CPC 


O art. 501 do novo Código de Processo Civil basicamente repete a previsão contida no 
art. 466-A, nos seguintes termos: Art. 501. Na ação que tenha por objeto a emissão de 
declaração de vontade, a sentença que julgar procedente o pedido, uma vez transitada 
em julgado, produzirá todos os efeitos da declaração não emitida. Portanto também no 
novo diploma processual existe a previsão expressa de tutela jurisdicional substitutiva. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Clássica lição doutrinária entende que pelo conteúdo do ato judicial existem três espé- 
cies de sentença: (a) meramente declaratória; (b) constitutiva; (c) condenatória. Trata-se 
da teoria ternária (trinária) da sentença, defendida por substanciosa corrente doutriná- 
ria que segue as lições de Liebman. Contrapõe-se a essa tradicional corrente doutrinária 
a teoria quinaria (quíntupla) da sentença, defendida por doutrinadores que seguem as 
lições de Pontes de Miranda, fundada no entendimento de que, além das três espécies 
de sentença descritas pela teoria ternária, existem ainda as sentenças executivas lato 
sensu e as sentenças mandamentais, o que resultaria num total de cinco espécies de 
sentença.” (NEVES, p. 497, 2013) 


“O magistrado não deve fixar prazo para a declaração, nem multa pela ausência da 
declaração, porque a própria sentença será suficiente para produzir os efeitos da decla- 
ração não prestada. 


(..) 


O art. 466-B é uma particularização do art. 466-A (Marinoni e Mididiero, Código, p. 443) 
e se destina a sentença substitutiva de declaração de vontade contratual, a partir da 
existência de um pré-contrato não cumprido. 


(..) 


Alegada a exceção de contrato não cumprido (art. 476 do CC) na contestação, e não 
cumprido o autor a sua prestação, o juiz deve julgar o pedido improcedente.” (NEVES, 
FREIRE, p. 419, 2013) 


“O art. 501, embora tenha redação similar ao art. 466-A do CPC atual, quer regular, 
conjuntamente, a regra contida também no art. 466-B do CPC atual, abrangendo-a. Até 
porque, bem entendidos, aqueles dois dispositivos, a despeito de sua diversa redação, 
conduzem seu intérprete a uma só regra. 


Sempre que a ação tiver por objeto a emissão de declaração de vontade, a sentença 
de procedência transitada em julgado produzirá todos os efeitos da declaração não 
emitida. 


A hipótese do art. 466-C do CPC atual não é expressamente reproduzida no novo CPC, 
o que não significa que a hipótese nele prevista (...) esteja carente de tutela jurisdicio- 
nal.” (BUENO, p. 332-333, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO AMBIENTAL E CIVIL. REQUISITO PARA REGISTRO DA SENTENÇA DECLARATÓRIA 
DE USUCAPIÃO. Para que a sentença declaratória de usucapião de imóvel rural sem 
matrícula seja registrada no Cartório de Registro de Imóveis, é necessário o prévio re- 
gistro da reserva legal no Cadastro Ambiental Rural (CAR). De fato, o art. 16, 8 8º, da Lei 
4.771/1965 (Código Florestal revogado) previa que a área de reserva legal deveria ser 
averbada à margem da inscrição de matrícula do imóvel no registro de imóveis compe- 
tente, sendo vedada a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão a qualquer 
título, de desmembramento ou de retificação da área. No mesmo sentido, há previsão 
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no art. 167 da Lei 6.015/1973 (Lei dos Registros Públicos). Assim, por uma construção 
jurisprudencial, respaldada em precedentes do ST), firmou-se o entendimento de que a 
averbação da reserva legal seria condição para o registro de qualquer ato de transmis- 
são, desmembramento ou retificação de área de imóvel rural (REsp 831.212-MG, Tercei- 
ra Turma, DJe 22/9/2009; RMS 18.301-MG, Segunda Turma, DJ 3/10/2005). Nessa linha 
de raciocínio, seria o caso de impor a averbação da reserva legal como condição para o 
registro da sentença de usucapião. Contudo, a Lei 12.651/2012 (novo Código Florestal) 
deu tratamento diverso à matéria da reserva legal ambiental. O novo Código instituiu 
o Cadastro Ambiental Rural (CAR), que passou a concentrar as informações ambien- 
tais dos imóveis rurais, sendo dispensada a averbação da reserva legal no Registro de 
Imóveis (art. 18, 8 4º). Assim, ante esse novo cenário normativo, como condição para o 
registro da sentença de usucapião no Cartório de Registro de Imóveis, é necessário o 
prévio registro da reserva legal no CAR. A nova lei não pretendeu reduzir a eficácia da 
norma ambiental, pretendeu tão somente alterar o órgão responsável pelo “registro” 
da reserva legal, que antes era o Cartório de Registro de Imóveis, e agora passou a ser 
o órgão ambiental responsável pelo CAR. A propósito, verifica-se que a parte final do 
art. 16, 8 8º, do Código revogado foi praticamente reproduzida no art. 18, caput, in fine, 
do novo Código Florestal, tendo havido apenas a supressão da hipótese de "retificação 
da área”. A supressão da hipótese de “retificação de área” teve um propósito especi- 
fico, de permitir, excepcionalmente, a mudança de localização da reserva legal. Desse 
modo, a omissão acerca da hipótese de “retificação de área” não atenuou a eficácia da 
norma em relação às outras hipóteses previstas na lei anterior e repetidas na lei nova. 
(REsp 1.356.207-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
28/4/2015, DJe 7/5/2015, inf. 561) 


PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. OBRIGAÇÕES RECÍPRO- 
CAS. DESCUMPRIMENTO PELO EXEQUENTE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CABIMENTO. 1. 
Nenhum dos sujeitos da relação jurídica, antes de cumprida sua obrigação, pode exigir 
o adimplemento da obrigação contraposta, eis a transposição para o processo da má- 
xima civilista do exceptio non adimplenti contractus. 2. A alegada ausência de contra- 
prestação do exequente - consistente no pagamento de indenização determinada no 
processo de conhecimento -, possui a virtualidade de atingir a própria exigibilidade do 
título, matéria absolutamente passível de ser alegada em sede de embargos à execução 
(art. 741, inciso Il) ou de impugnação ao cumprimento de sentença (art. 475-L, inciso Il), 
no momento da execução de sentença constitutiva de obrigação bilateral. 3. Recurso 
especial provido. (REsp 826.781/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TUR- 
MA, julgado em 22/02/2011, DJe 25/02/2011) 


O Direito Processual Civil, após assumir status de ramo autônomo da ciência ju- 
rídica, experimentou diversas mudanças, dentre as quais menciona-se que a mais re- 
cente está voltada à inserção de novas técnicas de tutela jurisdicional, com o escopo 
de suprimira burocracia procedimental que afeta o discurso e a prática forenses, im- 
primindo ao processo maior funcionalidade. Tomando por base a tutela constitucio- 
nal do processo, discorra fundamentalmente sobre a admissibilidade da demanda e 
a distribuição do ônus da prova, na perspectiva dos princípios do acesso à justiça, da 
adaptação e do pro actione. 


TEORIA GERAL DO PROCESSO 


(O) RESPOSTA 


A Constituição Federal de 1988 traz um modelo de processo efetivo, pautado no 
respeito ao contraditório e à ampla defesa (art. 5º, LIV e Lv, CF/88), bem como à du- 
ração razoável do processo (art. 5º, LXXVIII, CF/88) e de certa forma remodelou o pro- 
cesso civil então vigente, instando os juízes a, sempre que possível, entregar em sua 
máxima amplitude a tutela jurisdicional pleiteada. O processo civil perde, assim o seu 
aspecto tão somente formal e tecnicista, devendo ser ofertadas condições procedi- 
mentais que permitam a analise do mérito. Nesta linha de raciocínio, a prova deve ser 
produzida por aquele que tem melhor condições de ofertá-la. Em resumo, o acesso à 
justiça, o princípio da instrumentalidade das formas e a fungibilidade processual de- 
vem permear o processo civil moderno, que requer dos seus protagonistas (todos os 
sujeitos do processo) uma atitude proativa. 


Nesse diapasão, o art. 333 do Código de Processo Civil (teoria estática) cede es- 
paço para instituto da inversão do ônus da prova que distribui a responsabilidade 
pela produção da prova (distribuição dinâmica), havendo de se ter em mira, sempre, 
as particularidades do caso concreto, com base na verossimilhança da alegação, bem 
assim a hipossuficiência da parte, cuja vulnerabilidade não está restrita apenas à con- 
dição econômica. Destarte, conforme dito, a teoria dinâmica de distribuição do ônus 
da prova, que não deve ser aplicada apenas na relação consumerista, mas em outros 
ramos do direito, devendo ser analisadas as peculiaridades de cada caso concreto. 
Ressalva-se, contudo, que em respeito ao princípio do contraditório e da ampla defe- 
sa, as partes precisam conhecer a regra do jogo, sem surpresas, o que permite concluir 
que deverão saber de antemão aquele que será responsável e produzir a prova (regra 
de instrução). 


Ademais, o princípio pro actione, visivelmente antiformalista, consiste na herme- 
nêutica de normas relacionadas aos requisitos processuais de admissibilidade, sem- 
pre no sentido mais favorável ao exame das pretensões processuais, ou seja, deve-se 
flexibilizar ao máximo a análise das questões processuais para, sempre que possível, 
analisar-se o mérito da demanda (questão de fundo). 


Essa nova forma de pensar o processo, com fulcro nos institutos que dão maior 
efetividade à solução da lide, visa, em última análise, a proporcionar aos jurisdicio- 
nados o mais amplo acesso à justiça, que não deve ser interpretado apenas em seu 
sentido formal (acesso ao judiciário), mas sim em sua acepção material (efetividade da 
justiça). 


b Critério de correção da banca 


Resposta: A comissão espera que o candidato atenha-se às seguintes particularidades: 
1) aborde a tutela jurisdicional efetiva, numa perspectiva constitucional, atentando 
para sua ressonância no exame da admissibilidade da demanda e da distribuição do 
ônus da prova. 2) considere que o desiderato natural do processo é a tutela do direito 
material, de maneira que sua extinção prematura deva ser tratada como fato aciden- 
tal. Na busca pelo equilibrio entre a vedação à propositura indiscriminada de deman- 
das e o acolhimento de óbice processual, a conduta do operador deve-se pautar na 
função constitucional do processo, sopesando sempre a possibilidade de apreciação 
meritória, ainda que exista aparente causa de inadmissibilidade. Isto é, a louvável 
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existência de um plano de admissibilidade da demanda não deve servir de subter- 
fúgio para que o mérito seja ignorado ou colocado em menor grau de importância, 
devendo constituir um instrumento que interrompa pelejas inviáveis, observando que 
o acesso à justiça e a adaptação procedimental, portanto, devem permear a ativida- 
de judicante. 3) Destaque que a importância atual atribuída à produção estatística 
não pode afetar a qualidade da prestação jurisdicional. Ou seja, se algum requisito 
de admissibilidade for inobservado e não inviabilizar o prosseguimento prático do 
processo, impõe-se sua rejeição, para que o bem da vida em disputa seja apreciado. 
4) pontue que, amparado no princípio da garantia do amplo e efetivo acesso à tutela 
jurisdicional, o princípio pro actione consiste na hermenêutica de normas relacionadas 
aos requisitos processuais de admissibilidade, sempre no sentido mais favorável ao 
exame das pretensões processuais. 5) ressalte que o exame da admissibilidade deve 
ocorrer o mais breve possível, evitando a prática de atos processuais inúteis. 6) deixe 
assentado que o acesso à tutela jurisdicional não autoriza que se ultrapasse o pla- 
no da admissibilidade em situações intransponíveis, exigindo-se do intérprete exame 
criterioso e razoável. 7) esclareça que, em relação à distribuição do ônus da prova, a 
ideia básica é informar que a parte deve provar aquilo que possa proporcionar-lhe 
benefício. Além disso, mencione que essa regra só deve ser utilizada pelo julgador em 
última ratio quando insuficiente o material probatório, o que não significa dizer, ne- 
cessariamente, que o descumprimento desse encargo implica sucumbência. 8) eviden- 
cie que o direito de ação compreende a faculdade da parte influir no juízo de valor 
formado pelo magistrado, decorrente do efetivo exercício do direito fundamental à 
prova. Discorra que o instituto da inversão do ônus da prova rompe regras abstratas e 
estáticas para distribuir a responsabilidade pela produção da prova, havendo de se ter 
em mira, sempre, as particularidades do caso concreto, com base na verossimilhan- 
ça da alegação, bem assim a hipossuficiência da parte, cuja vulnerabilidade não está 
restrita apenas à condição econômica. 9) faça juízo crítico da distribuição estática do 
ônus da prova, expressando sobre a teoria da distribuição dinâmica. 10) exponha que 
a parte deve, necessariamente, ser comunicada da inversão do ônus da prova, respei- 
tando, sempre, o direito de desincumbir-se do encargo que lhe foi imputado. 11) lem- 
bre que a inversão do ônus da prova subordina-se às nuances do objeto litigioso, não 
se limitando apenas às relações consumeristas, mas também aqueloutras em que sua 
inaplicabilidade venha a gerar uma clara situação dispare entre os litigantes, capaz de 
tornar excessivamente onerosa, ou até impossível, a demonstração do fato probando, 
afetando, em última análise, o acesso à justiça. 


(O) NOVO CPC 
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O novo Código de Processo Civil inova ao dispor expressamente acerca da possibili- 
dade de inversão do ônus da prova, aderindo, de certo modo, à teoria da distribuição 
dinâmica do ônus da prova. Vejamos: Art. 357. Não ocorrendo nenhuma das hipóteses 
deste Capítulo, deverá o juiz, em decisão de saneamento e de organização do processo: 
H1 - definir a distribuição do ônus da prova, observado o art. 373. Logo em seguida, o pa- 
rágro único do artigo 373 é expresso ao afirmar que 8 1o Nos casos previstos em lei ou 
diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificul- 
dade de cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da 
prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde 
que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade 
de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído. 


TEORIA GERAL DO PROCESSO 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Compõe o perfil constitucional do direito à prova a adequada distribuição de seu ônus 
no processo. As normas sobre o ônus da prova compõem o perfil constitucional do di- 
reito à prova. 


As normas sobre o ônus da prova possuem dupla função: em primeiro lugar, são regras 
de instrução, na medida que visam a informar as partes quem suporta o risco de ausên- 
cia de esclarecimento das alegações de fato no processo. Em segundo lugar, são regras 
de julgamento, já que visam a possibilitar ao juiz decidir quando em estado de dúvida 
quanto à veracidade das alegações fáticas.” (MARINONI, p. 507, 2015) 


“Registre-se que parcela da doutrina defende a não aplicação do art. 333 do CPC, pre- 
ferindo a aplicação do entendimento de que a regra de distribuição do ônus da prova 
entre as partes não deve ser fixada a priori, dependendo do caso concreto. Fala-se em 
distribuição dinâmica do ônus da prova para determinar a regra que concede ao juiz 
a distribuição do caso concreto, dependendo de qual parte tenha maior facilidade na 
produção da prova. O Superior Tribunal de Justiça vem aplicando a regra da inversão do 
ônus da prova em ações civis por danos ambientas.” (NEVES, p. 421, 2013) 


“A regra tradicional do ônus da prova entre o autor e réu é assegurada nos dois incisos 
do art. 373, caput, que, no particular, conserva a regra constante do art. 333 do CPC 
atual. 


“O indeferimento da petição inicial é decisão judicial que obsta liminarmente o pros- 
seguimento da causa, pois não se admite o processamento da demanda. Não se reco- 
menda, contudo, o indeferimento indiscriminado. A petição inicial somente deve ser 
indeferida se não houver possibilidade de correção do vício ou, se houver, tiver sido 
conferida oportunidade para que o autor a emende e este não tenha atendido satisfa- 
toriamente à determinação. 


O indeferimento da petição inicial somente ocorre no início do processo: só há indeferi- 
mento liminar antes da ouvida do réu. Após a citação, o juiz não mais poderá indeferir a 
petição inicial, de resto já admitida, devendo, se vier a acolher alguma alegação do réu, 
extinguir o feito por outro motivo. 


(.) 


Sucede que também é possível o indeferimento da petição inicial com julgamento do 
mérito. O magistrado, liminarmente, reconhece a improcedência do pedido e não admi- 
tesequer a citação do réu, ato que se revela desnecessário antes a macroscópica imper- 
tinência do pedido. É a chamada improcedência prima facie, que será objeto de análise 
em capítulo específico.” (DIDIER JR, p. 429-431, 2010) 


“Os 881º e 2º, por sua vez, inovam ao admitir e disciplinar expressamente os casos em 
que pode haver modificação (legal ou judicial) das regras constantes dos incisos do 
caput. O 81º deixa claro que deve haver decisão judicial prévia que assim determine e 
que crie condições para que a parte efetivamente se desincumba do ônus respectivo, 
com as condicionantes do 82º. O instante procedimental adequado para proferimento 
desta decisão é por ocasião do “saneamento e organização do processo”, como se ve- 
rifica do art. 357, Ill. A decisão que determina a inversão do ônus da prova é recorrível 
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imediatamente, por agravo de instrumento, como se verifica no inciso XI do art. 1.015." 
(BUENO, p.273, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECUR- 
SO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. INVERSÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. TEORIA DA DISTRIBUIÇÃO DINÂMICA 
DO ÔNUS DA PROVA. APLICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA FUNDADA 
NO RISCO DA ATIVIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 
7/STJ. 1. Se o Tribunal de origem afirma que o autor não está em situação excep- 
cionalmente desvantajosa com relação à possibilidade de comprovar o fato consti- 
tutivo do seu direito, não é possível afirmar o contrário, para efeito de incidência 
da teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, sem reexaminar as circuns- 
tâncias fáticas que cercam o caso concreto. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 2. Tendo 
em vista que o acórdão recorrido assinalou que a atividade empresarial desenvolvida 
pela sociedade ré não é de risco, mostra-se inviável, em sede de recurso especial, pre- 
tender o reconhecimento de responsabilidade objetiva fundada no risco da atividade. 
Incidência da Súmula n. 7/ST).3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 
nos EDcl no AREsp 540.071/ES, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 19/05/2015) (grifado pelo autor) 


CIVIL E PROCESSO CIVIL. PEDIDO. INTERPRETAÇÃO. CRITÉRIOS. PROVA. ÔNUS. DISTRI- 
BUIÇÃO. LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ. COBRANÇA DE DÍVIDA JÁ PAGA. LIMITES DE INCIDÊN- 
CIA. DISPOSTIVOS LEGAIS ANALISADOS: ARTS. 17, 18, 125, |, 282, 286, 333, 1 E Il, 339, 
355, 358, 359, 460 E 512 DO CPC; E 1.531 DO CC/16 (940 DO CC/02). 1. Ação indeni- 
zatória ajuizada em 16.02.2001. Recurso especial concluso ao gabinete em 21.10.2011 
2. Recurso especial em que se discute os limites da responsabilidade civil das rés pelo 
apontamento indevido para protesto de notas promissórias. 3. Não há como se consi- 
derar presente na espécie: (i) a litigância de má-fé (art. 17 do CPC), pois a resistência 
da parte compreendeu apenas a juntada de alguns documentos contábeis, que não 
se mostraram indispensáveis à realização do trabalho pericial - tanto que não houve a 
instauração de incidente de exibição de documentos - e cuja recusa na apresentação 
guardou coerência com a tese de defesa; tampouco (ii) o dolo na cobrança de dívida 
já paga (art. 1.531 do CC/16), ante a existência de dúvida razoável quanto à efetiva 
quitação do débito, tendo a própria devedora admitido a possibilidade de haver saldo 
em aberto, visto que as transferências de dinheiro por ela efetuadas não eram discrimi- 
nadas e as partes mantinham complexas e diversificadas relações jurídicas, oriundas da 
celebração de vários contratos, muitos deles entrelaçados e prejudiciais uns aos outros, 
originando diferentes débitos, garantias e obrigações, parte deles sem nenhuma relação 
com as notas promissórias apontadas para protesto. Ademais, sendo uma só a conduta 
supostamente caracterizadora tanto da litigância de má-fé quanto do dolo na cobrança 
de dívida já paga - qual seja, a recusa de submeter parte dos livros contábeis à análise 
pericial - e não tendo o Tribunal Estadual enquadrado esse comportamento nas hipó- 
teses do art. 17 do CPC, deve-se, por coerência, afastar também a incidência da sanção 
do art. 1.531 do CC/16. 4. No particular, não há como considerar incluído na indeniza- 
ção decorrente do protesto indevido das notas promissórias o pedido de compensação 
pelos prejuízos derivados da declaração de falência, na medida em que: (i) por ocasião 
da propositura da ação indenizatória, o pedido de falência sequer havia sido ajuizado, 
de sorte que as pretensões contidas na inicial certamente não abrangeram os danos ad- 
vindos da quebra; (ii) o acórdão que decretou a falência ainda não transitou em julgado; 
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(iii) a iniciativa de propor o pedido de falência foi exclusivamente de uma das empresas 
que figuram no polo passivo da ação indenizatória; e, mais importante, (iv) a autora 
ajuizou ação indenizatória autônoma objetivando especificamente o ressarcimento dos 
prejuízos advindos da decretação da sua falência, cujo pedido foi julgado improcedente 
em primeiro grau de jurisdição e que aguarda o julgamento da apelação interposta. 
5. O pedido deve ser extraído da interpretação lógico-sistemática da petição inicial, a 
partir da análise de todo o seu conteúdo. 6. Nos termos do art. 333, Il, do CPC, recai 
sobre o réu o ônus da prova da existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do autor. 7. Embora não tenha sido expressamente contemplada no CPC, uma 
interpretação sistemática da nossa legislação processual, inclusive em bases constitu- 
cionais, confere ampla legitimidade à aplicação da teoria da distribuição dinâmica do 
ônus da prova, segundo a qual esse ônus recai sobre quem tiver melhores condições de 
produzir a prova, conforme as circunstâncias fáticas de cada caso. 8. A litigância de má- 
-fé deve ser distinguida da estratégia processual adotada pela parte que, não estando 
obrigada a produzir prova contra si, opta, conforme o caso, por não apresentar em juí- 
zo determinados documentos, contrários à suas teses, assumindo, em contrapartida, os 
riscos dessa postura. O dever das partes de colaborarem com a Justiça, previsto no art. 
339 do CPC, deve ser confrontado com o direito do réu à ampla defesa, o qual inclui, 
também, a escolha da melhor tática de resistência à pretensão veiculada na inicial. Por 
isso, O comportamento da parte deve sempre ser analisado à luz das peculiaridades de 
cada caso. 9. O art. 1.531 do CC/16, mantido pelo CC/02 em seu art. 940, institui uma 
autêntica pena privada, aplicável independentemente da existência de prova do dano, 
sanção essa cuja aplicação fica sujeita, pois, a uma exegese restritiva. 10. A aplicação da 
sanção prevista no artigo 1.531 do CC/16 - cobrança de dívida já paga - depende da 
demonstração de má-fé, dolo ou malícia, por parte do credor. Precedentes. 11. Recurso 
especial da autora a que se nega provimento. Recursos especiais das rés parcialmente 
providos. (REsp 1286704/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 22/10/2013, DJe 28/10/2013) 


RECURSO REPETITIVO. PRAZO. EMENDA À INICIAL. A Seção, ao apreciar o REsp sub- 
metido ao regime do art. 543-C do CPC e Res. n. 8/2008-STJ, firmou o entendimento 
de que o prazo previsto no art. 284 do CPC não é peremptório, mas dilatório. Caso a 
petição inicial não preencha os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283 do CPC, ou apre- 
sente defeitos e irregularidades sanáveis que dificultem o julgamento do mérito, o juiz 
determinará que o autor a emende ou a complete no prazo de 10 dias. Porém, decidiu- 
-se que esse prazo pode ser reduzido ou ampliado por convenção das partes ou por 
determinação do juiz, nos termos do art. 181 do código mencionado. Com base nesse 
entendimento, concluiu-se que mesmo quando descumprido o prazo de 10 dias para 
a regularização da petição inicial, por tratar-se de prazo dilatório, caberá ao juiz, anali- 
sando o caso concreto, admitir ou não a prática extemporânea do ato pela parte. Pre- 
cedentes citados: REsp 871.661-RS, DJ 11/6/2007, e REsp 827.242-DF, DJe 1º/12/2008. 
( REsp 1.133.689-PE, Rel. Min. Massami Uyeda, Segunda Seção, julgado em 28/3/2012, 
inf. 494) 


CPR. PAGAMENTO ANTECIPADO. INEXIGIBILIDADE. In casu, a controvérsia cingiu-se em 
saber se, pelo sistema das cédulas de produto rural (CPR), é necessário que o compra- 
dor adiante ao produtor o valor dos bens adquiridos para entrega futura, bem como em 
definir a quem cabe o ônus de comprovar esse pagamento. Ao apreciar o REsp e negar- 
-lhe provimento, a Turma assentou que a Lei n. 8.929/1994 não impõe como requisito 
essencial para a emissão de uma CPR o prévio pagamento pela aquisição dos produtos 
agricolas nela representados. Desse modo, a emissão desse título pode dar-se para fi- 
nanciamento da safra com pagamento antecipado do preço, mas também pode ocorrer 
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numa operação de hedge, na qual o agricultor, independentemente do recebimento 
antecipado do pagamento, pretende apenas se proteger contra os riscos de flutuação 
de preços no mercado futuro. Observou-se que a CPR é um título de crédito e, como 
tal, é regulada por princípios como o da cartularidade e da literalidade, consubstan- 
ciando um título representativo de mercadoria, e, para que possa desempenhar seu 
papel de fomento agrícola, é importante que confira segurança ao negócio, garantindo 
que, no vencimento da cártula, os produtos por ela representados sejam efetivamente 
entregues. Destacou-se que o pagamento pela safra representada no título pode dar-se 
antecipadamente, parceladamente ou mesmo após a entrega dos produtos. Isso poderá 
constar na própria CPR, mediante cláusulas especiais com esse fim, conforme autoriza o 
art. 9º da referida lei, ou poderá constar de contrato autônomo em relação ao qual esse 
título funcionará como mera garantia. Destacou-se, ainda, que a inexistência da obriga- 
ção de antecipar o preço não implica a desnecessidade de seu pagamento. Isso porque 
é possível a emissão de uma CPR para pagamento futuro e o posterior inadimplemento 
do sacado e, sendo assim, deve ser possível ao emitente levantar essa questão. Nessas 
situações, se o título não circulou, pode o emitente discutir a matéria em embargos à 
execução e, nas hipóteses em que tenha circulado a cártula, a obrigação cambial deve 
ser cumprida, e a discussão quanto ao preço deve se travar mediante ação autônoma, 
entre as partes do negócio originário. Quanto ao ônus de comprovar a ausência de 
pagamento, em princípio, cabe ao emitente da CPR. Contudo, em determinadas cir- 
cunstâncias, se o juiz verificar a impossibilidade dessa comprovação, poderá, mediante 
aplicação da teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, imputar ao sacado a 
obrigação de demonstrá-lo, caso constate que para ele a prova é possível. Assim, diante 
desses fundamentos e tudo mais verificado nos autos, entendeu-se não haver o que 
reparar no acórdão recorrido. (REsp 1.023.083-GO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 15/4/2010, inf. 430) 


O que se entende por sincretismo processual? 


(O) RESPOSTA 


O princípio do sincretismo no direito processual civil representou a possibilidade 
de se unificar procedimentos, desagarrando-se do modelo formalista até então vigen- 
te, o que ensejou uma tutela jurisdicional mais rápida e efetiva. 


Decorreu de debates acadêmicos e jurisprudenciais, principalmente a partir da dé- 
cada de 90, que discutia a inoperância do processo civil brasileiro, com destaque para 
a fase executiva. Desse modo, com vistas a materializar o princípio da duração razoável 
do processo, e da entrega da tutela efetiva, vários procedimentos se transformaram e 
um só, cujos principais exemplos são a liquidação de sentença (arts. 475-A a 475-H, 
CPC) e cumprimento de sentença (arts. 475-| a 475-R, CPC), que engloba as obriga- 
ções de fazer, não fazer, dar coisa e pagar quantia, entre outras hipóteses especiais de 
entrega da tutela jurisdicional sem a necessidade de abertura de novos processos. Tal 
simplificação, em última análise, visa a garantir a acepção material do acesso à justiça 
e da efetivação do processo, que não é um fim em si mesmo, mas um meio para a 
satisfação do direito material. 
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b Critério de correção da banca 


- Resposta: “O sincretismo processual traduz uma tendência do direito processual, de 
combinar fórmulas e procedimentos, de modo a possibilitar a obtenção de mais de uma 
tutela jurisdicional, simpliciter et de plano ( de forma simples e de imediato), no bojo 
de um mesmo processo, com o que, além de evitar a proliferação de processos, sim- 
plifica (e humaniza) a prestação jurisdicional". (José Eduardo Carreira Alvim. Alterações 
do Código de Procesos Civil. Rio de Janeiro, Ed. Impetus, 2004, p. 40-41). As alterações 
promovidas no Código de Processo Civil, principalmente sobre a liquidação de sentença 
(Capítulo IX, do Título VIII, do Livro |, arts. 475-A a 475-H); e sobre cumprimento da sen- 
tença (Capítulo X, do Título VIII, do Livro |, arts. 475-| a 475-R) contribuíram de forma 
decisiva para a efetivação do processo sincrético no Brasil. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil mantém o processo sincrético, e é feliz ao determinar 
já no tí/tulo do processo de conhecimento nos seguintes termos: “Do processo de co- 
nhecimento e do cumprimento de sentença”, dando o devido destaque e importância 
ao instituto, inaugurado desde a década de 90, com as substanciais reformas ao CPC 
anterior. O cumprimento de sentença do novo CPC está previsto a partir do art. 513, 
que trata a matéria de maneira exauriente, incorporando os ensinamentos da melhor 
doutrina processual, bem como da consolidação jurisprudencial quanto ao tema. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“No ano de 2002, com o art. 461-A do CPC incluído pela Lei 10.444, a realidade das 
ações sincréticas passou a valer também para todas as demandas judiciais que tenham 
como objeto uma obrigação de entrega de coisa. E completando o ciclo de mudança de 
paradigma, no ano de 2005 a Lei 11.232, tornou sincrética a maioria das ações judiciais 
que tenham como objeto uma obrigação de pagar quantia certa. 


Com a alteração legislativa empreendida pela Lei 11.232/2005 e desenvolvida no Capi- 
tulo 44, a regra e a exceção se inverteram. Verificando-se na praxe forense as dificul- 
dades criadas pela autonomia do processo de execução, que costuma arrastar ainda 
mais alguns anos a satisfação do direito, o legislador resolveu definitivamente colocar 
a técnica de lado ao prever de forma genérica a ideia da ação sincrética, limitando a 
utilização do processo autônomo de execução tão somente aquelas hipóteses nas quais 
não é possível a adoção do procedimento de cumprimento de sentença. 


A regra de nosso sistema passou a ser a execução imediata, por mera fase procedimen- 
tal, enquanto somente em situações excepcionalmente o título executivo será executa- 
do por meio de um processo autônomo.” (NEVES, p. 813, 2013) 


“A regra no nosso sistema passou a ser a execução imediata, por mera fase procedimen- 
tal, enquanto somente em situações excepcionais o título executivo será executado por 
meio de um processo autônomo. Como se nota, a Lei 11.232/2005 não criou as ações 
sincréticas, sendo na realidade o ato final de uma transformação sistêmica iniciada em 
1990. Também não extinguiu o processo autônomo de execução de título judicial, por- 
que, ainda que excepcionalmente, ele continua a existir.” (NEVES, p.813, 2013) 
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"É que, com a edição da Lei Federal n. 11.232/2005, todas as ações de prestação tor- 
naram-se sincréticas; ou seja, não há mais necessidade de instauração de um processo 
de execução de sentença, que se efetivará em fase do mesmo processo em que foi 
proferida. Eliminou-se, então a última hipótese em que isso, o processo de execução 
de sentença, ainda era possível: a sentença condenatória ao pagamento de quantia.” 
(DIDIER JR, p. 217, 2010) 


“O nome dado ao Livro | da Parte Especial não poderia ser mais adequado: "Do pro- 
cesso de conhecimento e do cumprimento de sentença”. Por isso, após a disciplina do 
“procedimento comum”, que ocupa o Título | daquele Livro (arts. 318 a 512), o Título Il 
(arts. 513 a 538) traz a disciplina relativa ao cumprimento de sentença. 


O novo CPC consagra, assim, a irreversível tendência experimentada pelo direito pro- 
cessual civil brasileiro desde as Reformas pelas quais o CPC atual começou a passar 
desde 1994, um modelo de processo sincrético, em que as atividades relativas ao re- 
conhecimento do direito aplicável ao caso e à sua efetivação concreta desenvolvem-se 
em um mesmo processo sem solução de continuidade. É correto, por isso mesmo o 
entendimento de que o processo sincrético divide-se em fases ou etapas (não necessa- 
riamente lineares ou sucessivas): uma voltada ao reconhecimento do direito, outra à sua 
efetivação."(BUENO, 341, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. REFORMA PROCESSUAL. LEI Nº 11.232/2005. 
ADOÇÃO DO PROCESSO SINCRÉTICO. ALTERAÇÃO DO CONCEITO DE SENTENÇA. IN- 
CLUSÃO DE MAIS UM REQUISITO NA DEFINIÇÃO. CONTEÚDO DO ATO JUDICIAL. MA- 
NUTENÇÃO DO PARÂMETRO TOPOLÓGICO OU FINALÍSTICO. TEORIA DA UNIDADE 
ESTRUTURAL DA SENTENÇA. PROLAÇÃO DE SENTENÇA PARCIAL DE MÉRITO. INADMIS- 
SIBILIDADE. CISÃO INDEVIDA DO ATO SENTENCIAL. ART. 273, 8 6º, DO CPC E NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 1. Cinge-se a controvérsia a saber se 
as alterações promovidas pela Lei nº 11.232/2005 no conceito de sentença (arts. 162, 
8 1º, 269 e 463 do CPC) permitiram, na hipótese de cumulação de pedidos, a prolação 
de sentença parcial de mérito, com a resolução definitiva fracionada da causa, ou se 
ainda há a obrigatoriedade de um ato único para resolver integralmente o mérito da 
lide, pondo fim a uma fase do processo. 2. A reforma processual oriunda da Lei nº 
11.232/2005 teve por objetivo dar maior efetividade à entrega da prestação jurisdicio- 
nal, sobretudo quanto à função executiva, pois o processo passou a ser sincrético, ten- 
do em vista que os processos de liquidação e de execução de título judicial deixaram 
de ser autônomos para constituírem etapas finais do processo de conhecimento; isto 
é, o processo passou a ser um só, com fases cognitiva e de execução (cumprimento de 
sentença). Daí porque houve a necessidade de alteração, entre outros dispositivos, dos 
arts. 162, 269 e 463 do CPC, visto que a sentença não mais “põe fim” ao processo, mas 
apenas a uma de suas fases. 3. Sentença é o pronunciamento do juiz de primeiro grau 
de jurisdição (i) que contém uma das matérias previstas nos arts. 267 e 269 do CPC e (ii) 
que extingue uma fase processual ou o próprio processo. Em outras palavras, sentença 
é decisão definitiva (resolve o mérito) ou terminativa (extingue o processo por inobser- 
vância de algum requisito processual) e é também decisão final (põe fim ao processo 
ou a uma de suas fases). Interpretação sistemática e teleológica, que melhor se coaduna 
com o atual sistema lógico-processual brasileiro. 4. A novel legislação apenas acres- 
centou mais um parâmetro (conteúdo do ato) para a identificação da decisão como 
sentença, pois não foi abandonado o critério da finalidade do ato (extinção do processo 
ou da fase processual). Permaneceu, dessa forma, no Código de Processo Civil de 1973 
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a teoria da unidade estrutural da sentença, a obstar a ocorrência de pluralidade de sen- 
tenças em uma mesma fase processual. 5. A sentença parcial de mérito é incompatível 
com o direito processual civil brasileiro atualmente em vigor, sendo vedado ao juiz pro- 
ferir, no curso do processo, tantas sentenças de mérito/terminativas quantos forem os 
capítulos (pedidos cumulados) apresentados pelo autor da demanda. 6. Inaplicabilidade 
do art. 273, 8 6º, do CPC, que admite, em certas circunstâncias, a decisão interlocutória 
definitiva de mérito, visto que não foram cumpridos seus requisitos. Ademais, apesar de 
o novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), que entrará em vigor no dia 17 
de março de 2016, ter disciplinado o tema com maior amplitude no art. 356, permitindo 
o julgamento antecipado parcial do mérito quando um ou mais dos pedidos formula- 
dos na inicial ou parcela deles (i) mostrar-se incontroverso ou (ii) estiver em condições 
de imediato julgamento, não pode incidir de forma imediata ou retroativa, haja vista os 
princípios do devido processo legal, da legalidade e do tempus regit actum. 7. Recurso 
especial não provido. (REsp 1281978/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 20/05/2015) 


PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPOS- 
SIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DE OFENSA À NORMA CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO COM O ENTENDIMEN- 
TO PRECONIZADO POR ESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Refoge 
à competência do STJ, a quem a Carta Política (art. 105, III) confia a missão de unificação 
do direito federal, apreciar violação de dispositivo constitucional. 2. Não há falar em vio- 
lação do art. 535 do Código de Processo Civil pois o Tribunal de origem dirimiu as ques- 
tões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que venha examinar uma a uma as 
alegações e fundamentos expendidos pelas partes. 3. De acordo com a jurisprudência 
desta Corte, é possível a execução de sentenças declaratórias, após as modificações in- 
seridas no Código de Processo Civil pela Lei nº 11.232/2005, onde a execução passou a 
ser apenas mais uma fase do processo sincrético, privilegiando-se, assim, o princípio da 
efetividade. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 503.554/R), Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 10/12/2014) 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. ARTIGO 475-|, CPC. CUM- 
PRIMENTO DA SENTENÇA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO-FAZER. MULTA DIÁRIA. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. 1. Incide em omissão o aresto que enfrenta 
a questão sob a Ótica do cumprimento de sentença condenatória de quantia certa, não 
fazendo referência quanto à necessidade de nova intimação do executado para cumpri- 
mento de obrigação de não fazer, sob pena de incidência de multa diária, hipótese dos 
autos. 2. A fluência do prazo para o pagamento voluntário da condenação imposta na 
sentença, nos termos consignados no art. 475-) do CPC, independe de requerimento do 
credor, bem como de nova intimação do devedor. É consectário do trânsito em julgado 
da sentença, da qual o devedor toma ciência pelos meios ordinários de comunicação 
dos atos processuais. 3. De acordo com art. 475-| do CPC, o cumprimento de sentença 
de obrigação de não fazer segue a disciplina do art. 461 também da lei de processo, 
efetivando-se no mesmo procedimento em que proferida e sem intervalo. 4. Na defi- 
nição do termo inicial para adimplemento da prestação, seja de pagar quantia certa ou 
de não fazer, tem aplicação o entendimento firmado no acórdão embargado segundo 
o qual “se a opção legislativa foi operar o sincretismo processual, trazendo para um 
único processo as fases de conhecimento e de execução, não faz sentido que, após 
toda a tramitação do feito, tendo-se ensejado às partes a vasta sistemática recursal 
disponível, volte-se a impor ao credor o ônus de localizar o devedor e de promover a 
sua intimação pessoal”. 5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes. 
(EDcl no REsp 1087606/RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/06/2009, DJe 01/07/2009) 
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O AB. (MPEGO = PROMOTOR DEJUSTIÇA - 2010 -MPEGO) 


Defina ação declaratória incidental, apontando seus pressupostos, legitimidade, 
requisitos e diferenças com a reconvenção. 


(O) RESPOSTA 


A ação declaratória incidental está prevista nos arts 5º, 325 e 470 do Código de 
Processo Civil, e trata-se da possibilidade de, através de um incidente processual, 
transformar uma questão prejudicial (incidenter tantum) em questão principal (princi- 
paliter tantum), que também será acobertada pela coisa julgada material, deixando de 
ser, portanto, fundamento jurídico, para ser dispositivo da sentença. 


Quanto aos pressupostos, requer: a) a existência de um pedido, que esteja subor- 
dinado a uma relação jurídica para o qual não se pede expressamente a declaração; b) 
a existência de contestação, que impugne a relação jurídica subordinante, tornando-a 
litigiosa; c) competência; d) compatibilidade de procedimentos. Quanto aos legitima- 
dos, poderá ser proposta pelo autor ou réu (partes principais). Com relação os requi- 
sitos, a doutrina destaque que deverá haver: a) uma questão controvertida; b) questão 
prejudicial de mérito e c) que a ação declaratória incidental pudesse ser uma ação 
autônoma. 


Por fim, diferencia-se a ação declaratória incidental da reconvenção, pois na recon- 
venção só o réu pode reconvir, ao passo que qualquer das partes pode ajuizar ação 
declaratória incidental (legitimidade); não há necessidade de contestar a ação principal 
para poder reconvir, sendo que na ação declaratória incidental é preciso contestar; a 
inadmissibilidade da ação principal implicará a inadmissibilidade da ação declaratória 
incidental, não sendo ela autônoma e a reconvenção possui autonomia; a ação decla- 
ratória incidental sempre terá natureza declaratória, enquanto a reconvenção pode ter 
qualquer natureza; a reconvenção aumenta a carga cognitiva do juiz, o que não ocorre 
na ação declaratória incidental. 


b Critério de correção da banca 


Resposta — Conceito de ação declaratória. "Ação declaratória é a que visa obter uma 
decisão judicial sobre a existência ou não de uma relação jurídica, ou sobre a autenti- 
cidade ou falsidade de um documento (art. 4º)”. Incide sobre uma questão prejudicial 
propriamente dita ou, por outras palavras, uma relação de direito material que poderia, 
por si só, ser objeto de ação autônoma. Pressupostos: (a) a existência de um pedido, 
que esteja subordinado a uma relação jurídica para o qual não se pede expressamente 
a declaração. (b) a existência de contestação, que impugne a relação jurídica subordi- 
nante, tornando-a litigiosa. (c) competência. (d) compatibilidade de procedimento. Di- 
ferenças com a reconvenção: (a) autonomia. (b) objetivo. (c) legitimidade. (d) natureza 
declaratória. (e) exigência de contestação. (f) conteúdo. Requisitos: (a) ação pendente. 
(b) questão prejudicial. (c) competência. (d) mesmas partes. (e) compatibilidade de pro- 
cedimento. Legitimidade: A ação declaratória incidental pode ser proposta tanto pelo 
autor quanto pelo réu. 
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(O) NOVO CPC 


A ação declaratória também possui acolhida no novo Código de Processo Civil, em seu 
art. 19. Entretanto, não há que se falar em ação declaratória incidental, instituto este 
que foi extinto o a nova normatização processual civil. Vejamos: “O interesse do autor 
pode limitar-se à declaração: | - da existência, da inexistência ou do modo de ser de uma 
relação jurídica; |! - da autenticidade ou da falsidade de documento.” Ademais, também 
permite a possibilidade do ajuizamento da ação meramente declaratória, nos seguintes 
termos: Art. 20. É admissível a ação meramente declaratória, ainda que tenha ocorrido a 
violação do direito. 


(€) DOUTRINA TEMÁTICA 


"Questão prejudicial é aquela cuja decisão influencia o teor da decisão da questão de 
mérito (pedido), como, por exemplo, a questão da paternidade numa ação de petição 
de herança. 


Ocorre que a questão prejudicial é decidida incidenter tantum na fundamentação da 
sentença. Por conseguinte, sua decisão não faz coisa julgada material (inciso IIl do art. 
469). 


Dessa forma, a parte que deseja o trânsito em julgado da decisão da questão prejudicial 
deve promover — o autor no prazo da réplica e o réu no prazo da resposta — ação decla- 
ratória incidental (arts. 5º, 325 e 470). 


A prejudicial da ação principal será decidida principaliter no dispositivo da sentença, 
fazendo coisa julgada material.” (NEVES, FREIRE, p. 29, 2013) 


"O art. 5.º do CPC criou a ação declaratória incidental. 


Sabemos que, pela sistemática do CPC vigente, a autoridade de coisa julgada, uma das 
qualidades da sentença, acoberta exclusivamente o decisum, ou seja, a parte propria- 
mente decisória da sentença (art. 468); não se estende aos motivos que levaram o juiz 
a decidir de uma dada forma, nem à verdade dos fatos relevantes na determinação da- 
quele julgamento, nem às questões prejudiciais decididas, para que se pudesse chegar 
a sentença (v. art. 469, | Il e III). 


(.) 


Entretanto, se a parte (autor ou réu) quiser, por via da ação declaratória incidental, po- 
derá que o juiz sentencie principaliter sobre questões prejudiciais, transformando-as em 
causas. A pretensão à ação declaratória incidental, todavia, deve referir-se a questões 
de direito material e não processual. O juiz, então, manifestar-se-à por sentença sobre 
essas questões, vindo a decisão a ter força de coisa julgada. Não mais serão conhecidas 
incidenter tantum (art. 469, IIl), porém serão objeto de sentença, com autoridade de 
coisa julgada (art. 470). (ALVIM, p. 426, 2010) 


“Reconvenção e ação declaratória incidental são incidentes processuais que agregam ao 
processo pedido novo. São demandas incidentes. Pertencem, pois, a esse gênero. 
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Distinguem-se, todavia: a) legitimidade: só o réu pode reconvir, ao passo que qualquer 
das partes pode ajuizar ação declaratória incidental; b) contestação: não há necessidade 
de contestar a ação principal para poder reconvir, ao passo que a efetiva contestação 
é requisito necessário para a ADI; c) autonomia: a inadmissibilidade da ação principal 
implicará a inadmissibilidade da ADI, que dela é dependente; já a revonvenção tem 
autonomia, de modo que, mesmo não admitida a demanda principal ou dela o autor 
desistindo, prosseguirá o magistrado na apreciação da reconvenção (art. 317 do CPC); 
d) tipo de demanda: a ADI será sempre declaratória, enquanto a reconvenção pode ter 
qualquer natureza; e) cognição do juiz: a reconvenção aumenta a carga cognitiva do 
juiz; para julgar a ADI, o juiz terá a mesma carga que teria para o julgamento tão-só da 
ação principal, pois o seu objeto é a questão prejudicial que já estava posta no proces- 
so para ser examinada.” (DIDIER JR, p. 512, 2010) 


“O dispositivo trata da chamada “ação declaratória”, assim entendido o pedido de tutela 
jurisdicional que se resume a obter certeza do Estado-juiz, certeza esta consistente na 
existência, inexistência ou modo de ser de uma relação jurídica ou, ainda, no reconheci- 
mento de autenticidade ou de falsidade de documento. 


O art. 19 do novo CPC, tal qual o art. 4º do CPC atual, refere-se a interesse do autor, o 
que é correto na compreensão de representar a necessidade e a utilidade (alguns ainda 
se referem à adequação) da e na intervenção do Estado-juiz para solucionar lesão ou 
ameaça a direito. Graças à subtração da “possibilidade jurídica do pedido” (v. art. 17), 
não há mais espaço para duvidar de que a temática merece ser enfrentada na perspec- 
tiva do interesse de agir do autor; e não sobre os pedidos voltados àquelas situações 
serem possíveis ou impossíveis juridicamente. Afirmar existente ou inexistente que se 
quer declarar como tal ou, ainda, autêntico ou falso um documento é questão relativa 
ao mérito cujo enfrentamento pressupõe, como no CPC atual, a existência do interesse 
de agir.” (BUENO, p. 57, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. EFEITO SUBSTITUTIVO EM APELAÇÃO. EXTENSÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. EMBARGOS REJEITADOS. 1.- Suficientemente 
resolvida a questão jurídica, cumprido está o ofício jurisdicional, sendo desnecessário 
esclarecer cada nova dúvida das partes. 2.- A ação declaratória incidental não se presta 
ao reconhecimento de situação de fato, como o é a revelia, mas somente à declaração 
de existência ou inexistência de relação jurídica. 3.- Embargos de Declaração rejeitados. 
(EDcl no AgRg no AREsp 491.288/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 05/08/2014, DJe 01/09/2014) 


RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MULTA DO 
PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 538 DO CPC. TERCEIROS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. CABIMENTO. RITO SUMÁRIO. QUESTÃO DECLARATÓRIA INCI- 
DENTAL. SOLUÇÃO DA PREJUDICIAL INCIDENTER TANTUM. POSSIBILIDADE. APELAÇÃO. 
QUESTÃO NÃO DEVOLVIDA. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE CONHE- 
CIMENTO DE OFÍCIO. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. CONTRATO VERBAL. EXCLUSIVIDA- 
DE DE ZONA DE ATUAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO. INDENIZAÇÃO PELA RESCI- 
SÃO UNILATERAL. 1/12 DA RETRIBUIÇÃO AUFERIDA DURANTE O TEMPO DE EXERCÍCIO 
DA REPRESENTAÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. NÃO INTERFERÊNCIA NA BASE DE 
CÁLCULO. 1. Não há ofensa ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, integrado 
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pelo julgado proferido nos embargos de declaração, dirime, de forma expressa, con- 
gruente e motivada, as questões suscitadas nas razões recursais. 2. O oferecimento de 
terceiros embargos declaratórios que se voltam contra o resultado do julgamento, e 
não contra vícios existentes no julgado embargado, configura a hipótese prevista no 
parágrafo único do art. 538 do CPC, atraindo a aplicação de multa. 3. Conquanto, no 
rito sumário, não seja admitida ação declaratória incidental, o exame de questões pre- 
judiciais à solução do mérito, adotado como motivação do julgado, não viola o rito 
procedimental, resultando apenas em que essas questões, assim decididas, não terão a 
cobertura da coisa julgada. 4. Não implica ofensa ao princípio tantum devolutum quan- 
tum apelatum o exame pelo Tribunal da prescrição incidente sobre parcela do pedido 
não impugnada expressamente na apelação, por tratar-se de matéria de ordem pública. 
5. No contrato verbal de representação comercial, não há falar em presunção relativa 
de exclusividade de zona de atuação. 6. O prazo prescricional de cinco anos para o re- 
presentante comercial pleitear os direitos que lhe são garantidos pela Lei n. 4.886/1965 
(parágrafo único do art. 44) não interfere na base de cálculo da indenização prevista no 
art. 27, alínea “j”, do mesmo diploma legal. 7. Recurso especial parcialmente conheci- 
do e provido em parte. (REsp 1274569/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 19/05/2014) 


ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. (...) 1. Nos termos do art. 469, incisos |, Il e III, do 
Código de Processo Civil, não fazem coisa julgada: (a) os motivos, ainda que importan- 
tes para determinar o alcance da parte dispositiva da sentença; (b) a verdade dos fatos, 
estabelecida como fundamento da sentença; e (c) a apreciação da questão prejudicial, 
decidida incidentemente no processo, a não ser, quanto a essa última hipótese, ante 
a propositura de ação declaratória incidental.Precedentes.(...) (AgRg nos EDcl no REsp 
1118351/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 06/10/2011, DJe 
17/10/2011) 


14. (MPE MS — PROMOTOR DE JUSTIÇA - 2009 — MPE MS) 


Diferencie o regime jurídico da assistência simples e da chamada assistência li- 
tisconsorcial, apontando seus reflexos no que tange aos poderes processuais do as- 
sistente. 


(O) RESPOSTA 


A figura do assistente simples, prevista no artigo 50 do Código de Processo Civil, 


representa o ingresso de um terceiro a um processo, que não está vinculado à relação 
jurídica de direito material, sendo afetado apenas reflexamente pela sentença. Seu ob- 
jetivo é auxiliar a parte, para que a sentença seja favorável. 


Quanto aos poderes processuais, ressalte-se que não poderá desistir, renunciar, 


confessar, transacionar ou praticar qualquer ato de disposição do direito litigioso ou 
contrário às manifestações de vontade do assistido e estará vinculado às manifesta- 
ções de vontade do assistido (art. 53, CPC), apenas podendo atuar em suprimento 
as omissões do assistido. Excepcionalmente, poderá suprir as omissões do assistido 
quando verificado conluio entre ele e a outra parte para lesar direito seu. 
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Ademais, atua o assistente como auxiliar da parte, podendo praticar atos proces- 
suais e sujeitando-se aos mesmos ônus processuais. Desse modo, receberá o processo 
no estado em que se encontra (art. 52, CPC). 


O assistente simples não é afetado pela coisa julgada, estando, todavia, sujeito ao 
efeito da intervenção (art. 55, CPC). 


Com relação ao assistente litisconsorcial, existe uma pretensão material do assis- 
tente sobre o objeto material e, como o nome já indica, é litisconsorte do assistido, 
aplicando-se-lhe o regime jurídico do litisconsórcio (art. 54 c/c 48, CPC). 


Trata-se, portanto, de hipótese de litisconsórcio ulterior. Por estar em juizo na qua- 
lidade de parte, estará submetido à coisa julgada material (art. 472), estando subme- 
tido diretamente à eficácia da sentença, não sendo aplicáveis ao assistente litisconsor- 
cial os arts. 52, 53 e 55 do Código de Processo Civil. 


b Critério de correção da hanca 


- Resposta: O Assistente simples (art. 50) não está vinculado à relação jurídica de direito 
material posta em causa, sendo afetado apenas reflexamente pela sentença (interesse 
jurídico). Por tal razão (não ser titular do direito posto em causa), não pode desistir, 
renunciar, confessar, transacionar ou praticar qualquer ato de disposição do direito liti- 
gioso ou contrário às manifestações de vontade do assistido. Está o assistente simples 
subordinado às manifestações de vontade do assistido (art. 53). Pode atuar em supri- 
mento a omissões do assistido. Pode, todavia, por exceção, fazê-lo quando verificado 
conluio entre o assistido e a outra parte para lesar direito seu. Atua o assistente como 
auxiliar da parte, podendo praticar atos processuais e sujeitando-se aos mesmos ônus 
processuais. Recebe o processo no estado em que se encontra (art. 52). O assistente 
simples não é afetado pela coisa julgada, estando, todavia, sujeito ao efeito da inter- 
venção (art. 55). O assistente litisconsorcial, como o nome já indica, é litisconsorte do 
assistido, aplicando-se-lhe o regime jurídico do litisconsórcio (art. 54 c/c 48). Trata-se, 
portanto, de hipótese de litisconsórcio ulterior. Por estar em juízo na qualidade de par- 
te, está submetido à coisa julgada (art. 472), submetido que está à eficácia direta da 
sentença. Não lhe são aplicáveis os arts. 52, 53 e 55 do CPC. 


(O) NOVO CPC 


A figura do assistente simples está prevista no art. 121 do novo Código de Processo 
Civil, nos seguintes termos: Art. 127. O assistente simples atuará como auxiliar da parte 
principal, exercerá os mesmos poderes e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o 
assistido. Parágrafo único. Sendo revel ou, de qualquer outro modo, omisso o assistido, o 
assistente será considerado seu substituto processual. Art. 122. A assistência simples não 
obsta a que a parte principal reconheça a procedência do pedido, desista da ação, renun- 
cie ao direito sobre o que se funda a ação ou transija sobre direitos controvertidos. Art. 
123. Transitada em julgado a sentença no processo em que interveio o assistente, este 
não poderá, em processo posterior, discutir a justiça da decisão, salvo se alegar e provar 
que: | - pelo estado em que recebeu o processo ou pelas declarações e pelos atos do as- 
sistido, foi impedido de produzir provas suscetíveis de influir na sentença; |l - desconhecia 
a existência de alegações ou de provas das quais o assistido, por dolo ou culpa, não se 
valeu. Por seu turno, a assistência litisconsorcial está prevista no art. seguinte, assim 
disposto: Art. 124. Considera-se litisconsorte da parte principal o assistente sempre que a 
sentença influir na relação jurídica entre ele e o adversário do assistido. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Essa é a espécie tradicional de assistência, tanto assim que a locução isolada “assistên- 
cia” significa assistência simples, também chamada de adesiva. Conforme visto, só se 
permite assistência se houver um interesse jurídico do terceiro na solução da demanda, 
representado no caso pela existência de uma relação jurídica não controvertida, distinta 
daquela discutida no processo entre o assistente (terceiro) e o assistido (autor ou réu), 
que possa vir a ser afetada pela decisão a ser proferida no processo do qual não parti- 
cipa.” (NEVES, p. 221, 2013) 


“A assistência litisconsorcial cabe quando o terceiro alegar a existência de um interesse 
jurídico imediato na causa. Diz-se que há esse tipo de interesse jurídico quando a deci- 
são puder afetar relação jurídica de que seja o terceiro, também ou só ele, titular. Man- 
tém, o terceiro, relação jurídica com a parte adversária daquela aquém pretende ajudar. 


(Es: 


A assistência litisconsorcial é hipótese de litisconsórcio unitário facultativo ulterior. Tra- 
ta-se de intervenção espontânea pela qual o terceiro transforma-se em litisconsorte do 
assistido daí porque o seu tratamento é igual àquele deferido ao assistido, isto é, atua 
com a mesma intensidade processual, não vigorando as normas que o colocam em po- 
sição subsidiária.” (DIDIER JR, p. 356, 2010) 


“a) A assistência, seja simples ou litisconsorcial, tem cabimento desde a citação do réu 
até o momento em que ocorra o trânsito em julgado, na forma do que decorre dos arts. 
50, parágrafo único, e 55 do CPC, aplicáveis esses textos a ambas as hipóteses. Isto sig- 
nifica dizer que poderá haver assistência até perante o STJ ou o STF, pois o trânsito em 
julgado supõe a inexistência, inclusive, dos recursos especial e extraordinário. 


b) O ingresso de qualquer tipo de assistente poderá verificar-se, a qualquer momento, 
variando apenas e sempre o tipo de atividade por ele exercida dado que, na assistência 
simples, a atividade é de caráter subordinado à do assistido, ao passo que na assistên- 
cia litisconsorcial a atividade processual é praticamente independente.” (ALVIM, p. 633- 
634, 2010) 


“Com modificações redacionais, o art. 121 dita as diretrizes a serem observadas na atu- 
ação do assistente simples. 


Assim é que o assistente simples atuará como auxiliar do assistido, estando sujeito ao 
mesmo regime jurídico no que diz respeito a poderes, deveres, sujeições e ônus pro- 
cessuais. 


o) 


Com aperfeiçoamentos redacionais, o novo CPC preservou a previsão do art. 54 do CPC 
atual sobre considerar-se litisconsorte da parte principal o assistente sempre que a sen- 
tença influir na relação jurídica entre ele e o adversário do assistido. “ (BUENO, p. 126- 
127, 2015) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA SIMPLES EM PROCESSO SUBMETIDO AO 
RITO DO ART. 543-C DO CPC. Não configura interesse jurídico apto a justificar o ingres- 
so de terceiro como assistente simples em processo submetido ao rito do art. 543-C 
do CPC o fato de o requerente ser parte em outro feito no qual se discute tese a ser 
firmada em recurso repetitivo. Isso porque, nessa situação, O interesse do terceiro que 
pretende ingressar como assistente no julgamento do recurso submetido à sistemá- 
tica dos recursos repetitivos é meramente subjetivo, quando muito reflexo, de cunho 
meramente econômico, o que não justifica sua admissão como assistente simples. Ou- 
trossim, o requerente não se enquadra no rol do art. 543-C, 8 4º, do CPC, sendo certo 
ainda que nem mesmo aqueles inseridos da referida lista podem ser admitidos como 
assistentes no procedimento de recursos representativos, não sendo possível, também, 
a interposição de recurso por eles para impugnar a decisão que vier a ser prolatada. 
Ademais, a admissão da tese sustentada pelo requerente abriria a possibilidade de ma- 
nifestação de todos aqueles que figuram em feitos que tiveram a tramitação suspensa 
em vista da afetação, o que, evidentemente, inviabilizaria o julgamento de recursos re- 
petitivos. (REsp 1.418.593-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado 
em 14/5/2014, inf. 540) 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PEDIDO DE INGRESSO NA CAUSA 
NA CONDIÇÃO DE ASSISTENTE. CONSELHO FEDERAL DA OAB. AUSÊNCIA DE INTERES- 
SE JURÍDICO. CRÉDITOS DECORRENTES DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA 
ALIMENTAR. FALÊNCIA. HABILITAÇÃO.EQUIPARAÇÃO A CRÉDITO TRABALHISTA. MATÉ- 
RIA JULGADA SOB REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (RESP N. 1.152.218/RS).1. “A 
lei processual exige, para O ingresso de terceiro nos autos como assistente simples, 
a presença de interesse jurídico, ou seja, a demonstração da existência de relação ju- 
rídica integrada pelo assistente que será diretamente atingida pelo provimento juris- 
dicional, não bastando o mero interesse econômico, moral ou corporativo” (AgRg na 
PET nos EREsp 910.993/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 17/12/2012, REPDJe 19/02/2013, DJe 01/02/2013). No presente caso, não ficou de- 
monstrado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil - CFOAB - o ne- 
cessário interesse jurídico no resultado da demanda, o que inviabiliza o seu ingresso no 
feito como assistente simples.2. No julgamento do REsp 1.152.218/RS, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, julgado em 7/5/2014, DJe 9/10/2014, a Corte Especial pacificou seu en- 
tendimento, submetendo-o à sistemática dos recursos repetitivos, no sentido de que os 
créditos resultantes de honorários advocatícios têm natureza alimentar e equiparam-se 
aos trabalhistas para efeito de habilitação em falência.3. Embargos de divergência pro- 
vidos.(EREsp 1351256/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 17/12/2014, DJe 19/12/2014) 


DANOS MORAIS. INTERVENÇÃO. OAB. ASSISTÊNCIA SIMPLES. A ação indenizatória 
por danos morais foi proposta na origem por promotor de justiça contra advogado 
(recorrente) ao fundamento de, no bojo de representação (agora arquivada) ajuizada 
na corregedoria do MP por advogado, haver diversas acusações, especialmente ati- 
nentes ao crime de prevaricação, o que, na sua compreensão, ensejaria ato ilícito pas- 
sível de reparação. Em ato contínuo, a seccional estadual da OAB (recorrida) pleiteou, 
com fundamento no art. 50 do CPC, sua admissão como assistente simples do réu 
advogado (ora interessado). Sustentou a OAB, naquela oportunidade, que a demanda 
indenizatória é derivada de exercício profissional a possibilitar seu ingresso na lide 
como assistente em razão de interesse jurídico. Inicialmente, ressaltou o Min. Relator 
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que a assistência é uma hipótese de intervenção em que terceiro adentra a relação 
jurídico processual para auxiliar uma das partes por possuir interesse jurídico para 
tanto, nos termos do citado artigo. Porém, explica ser necessário verificar o interesse 
jurídico apto a legitimar o instituto da assistência, o que não ocorre na hipótese dos 
autos. Isso porque uma eventual sentença de procedência do pedido indenizatório 
não iria repercutir na esfera jurídica da OAB, pois o deslinde da causa atinge apenas 
um de seus associados, portanto é individual e não institucional, afastando-se, assim, 
O interesse jurídico que justificaria a assistência simples pleiteada. Ademais, para o 
Min. Relator, admitir a intervenção da OAB como assistente simples em demandas 
dessa natureza levaria à ocorrência de situações, em si, contraditórias; por exemplo, 
se a presente ação fosse ajuizada por um advogado contra outro, com as mesmas ale- 
gações, ou seja, ocorrência de danos morais provocados em determinado processo, 
nessa hipótese, a OAB haveria de escolher em favor de qual dos causídicos deveria 
intervir como assistente. Ressalta que se deve levar em consideração a defesa institu- 
cional da Ordem, mas, para tanto, há que se ter, pelo menos, o interesse jurídico por 
meio de eventual repercussão em sua esfera jurídica, o que não se dá no caso dos au- 
tos. Diante do exposto, a Turma deu provimento ao recurso especial para não admitir 
a assistência simples da OAB e excluí-la do presente feito. (REsp 1.172.634-SP, Rel. 
Min. Massami Uyeda, Terceira Turma, julgado em 17/3/2011, inf. 466) 


PROCESSO FALIMENTAR. SUCUMBÊNCIA DE CREDOR HABILITANTE. ASSISTÊNCIA LITIS- 
CONSORCIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. Na espécie, a quaestio juris está em saber 
se cabem honorários advocatícios sucumbenciais em favor do falido no caso de habili- 
tação parcial de crédito em processo falimentar regido pela revogada Lei de Falências 
(Dec.-lei n. 7.661/1945). Como consabido, no processo falimentar, o falido exerce, a um 
só tempo, dever de auxílio e também direito de fiscalizar a administração da massa, 
podendo, no último caso, intervir como assistente nos feitos em que a massa seja parte 
ou interessada (art. 36 do mencionado decreto). Portanto, é a própria Lei de Falências 
revogada que delineia a atuação do falido no processo falimentar, franqueando-lhe a 
possibilidade de, como assistente, pleitear providências necessárias à conservação dos 
seus direitos (Lei n. 11.101/2005, arts. 103 e 104). In casu, o falido defende interesse 
próprio em controvérsia instalada em habilitação de crédito incidental à falência, por- 
tanto sua posição se assemelha à de assistente litisconsorcial. Trata-se de uma espécie 
de assistência litisconsorcial sui generis porque, muito embora a massa falida subjetiva 
seja a comunhão de interesses dos credores, representada pelo síndico/administrador, 
em não raras vezes os interesses da coletividade altercam-se com os interesses indivi- 
duais do falido, hipóteses em que não se pode falar que ele mantém relação de auxílio 
com a massa. Assim, aplica-se a regra do art. 52 do CPC, em que o assistente sujeita- 
-se aos mesmos ônus processuais que o assistido, não lhe podendo ser negados, em 
contrapartida, os consectários benéficos de sua atuação. Ademais, sendo o assistente 
qualificado (ou litisconsorcial) considerado verdadeiro litisconsorte (art. 54 do CPC), as 
regras de sucumbência aplicáveis devem ser as mesmas destinadas às partes principais, 
mormente a que enuncia que, concorrendo diversos autores ou diversos réus, os ven- 
cidos respondem pelas despesas e honorários em proporção (art. 23 do CPC). Dessa 
forma, uma vez reconhecida a sucumbência exclusiva do credor habilitante em decisão 
transitada em julgado, impende o arbitramento de honorários em favor do advogado 
do falido, a teor do 8 4º do art. 20 do CPC, além do fato de ter ele impugnado, de forma 
substancial, os créditos cuja habilitação se pleiteava. Precedente citado: REsp 443.867- 
RS, DJ 17/2/2003. (REsp 1.003.359-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, jul- 
gado em 6/9/2012, inf. 503) 
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O 15 (QUESTÃO ELABORADA PELOAVTOR) 


Com relação ao Ministério Público e a jurisprudência mais atualizada com relação 
a referida instituição, responda aos seguintes itens: 


a) O Ministério Público estadual poderá atuar diretamente como parte perante o Su- 
perior Tribunal de Justiça? E como fiscal da lei? 


b) É possível, no âmbito de ação civil pública de improbidade administrativa, a con- 
denação de membro do Ministério Público à pena de perda da função pública 
prevista no art. 12 da Lei 8.429/1992? 


c) Nas ações de interdição não ajuizadas pelo MP, de quem será a função de de- 
fender o interditando? 


d) O Ministério Público tem legitimidade para propor a execução de título executivo 
extrajudicial decorrente de condenação patrimonial proferida por tribunal de con- 
tas? 


(O) RESPOSTA 


a) Com relação ao primeiro questionamento, conforme posicionamento exarado 
do Superior Tribunal de Justiça, o Ministério Público Estadual possui legitimidade para 
atuar diretamente perante a Corte, não havendo necessidade de o Ministério Públi- 
co Federal assumir a posição de parte nos seus recursos interpostos. Não há razão e 
nem normatização que diga o contrário, pois, se assim não fosse, estar-se-ia retiran- 
do desta instituição a sua autonomia. Quanto ao segundo ponto, deverá o Ministério 
Público Federal atuar como fiscal da lei, pois é ele quem possui legitimidade, através 
do Subprocurador-Geral da República de atual perante o Tribunal da Cidadania como 
custos legis. Desse modo, não poderá o Ministério Público estadual ter esse múnus 
fiscalizatório perante a Corte Federal. 


b) Sim. A orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que os membros do Ministério Público poderão perder o cargo em razão de con- 
denação por improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da lei 8.429/92. É 
pacífico o entendimento que os agentes políticos se submetem à lei de improbidade 
administrativa, dentre eles os promotores e procuradores de justiça. 


c) Nessas situações em que o Ministério Público não promover a ação de inter- 
dição, caberá ao próprio parquet agir como curador do interditando, defendendo-o 
perante o juízo. Esse é o entendimento exarado pelo Superior Tribunal de Justiça sob 
o fundamento de que a atuação do Ministério Público como defensor do interditan- 
do, nos casos em que não é o autor da ação, decorre da lei (art. 1.182, 8 1º, do CPC 
e art. 1.770 do CC) e se dá em defesa de direitos individuais indisponíveis, função 
compatível com as suas funções institucionais, não havendo a necessidade de no- 
meação de curador especial, já que o Ministério Público exercerá adequadamente 
esta função. 


d) Nos casos de títulos executivos extrajudiciais decorrentes de decisões dos 
Tribunais de Contas, caberá à fazenda pública do ente beneficiário promover a sua 


94 


TEORIA GERAL DO PROCESSO 


execução, e não ao Ministério Público. Eis o que decidiu o Superior Tribunal de Justiça 
a respeito do tema. Não há interesse jurídico do Parquet nessas situações, fugindo ao 
seu campo de competência, que deve estar circunscrito à defesa dos interesses indis- 
poníveis. 


(6) NOVO CPC 


A previsão do Ministério Público no novo Código de Processo Civil está nos artigos 
176 e seguintes, que teve como principal alteração o abandono do termo "fiscal da lei”, 
empregando "fiscal da ordem jurídica”. Vejamos o que disciplina o novo Codex: Art. 176. 
O Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos 
interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis. Art. 177. O Ministério Público exer- 
cerá o direito de ação em conformidade com suas atribuições constitucionais. Art. 178. O 
Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da 
ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos processos 
que envolvam: | - interesse público ou social; || - interesse de incapaz; lll - litígios coletivos 
pela posse de terra rural ou urbana. Parágrafo único. A participação da Fazenda Pública 
não configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério Público. Art. 179. Nos casos 
de intervenção como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público: | - terá vista dos autos 
depois das partes, sendo intimado de todos os atos do processo, Il - poderá produzir pro- 
vas, requerer as medidas processuais pertinentes e recorrer. Art. 180. O Ministério Público 
gozará de prazo em dobro para manifestar-se nos autos, que terá início a partir de sua 
intimação pessoal, nos termos do art. 183, 3 10. 8 1o Findo o prazo para manifestação 
do Ministério Público sem o oferecimento de parecer, o juiz requisitará os autos e dará 
andamento ao processo. 8 20 Não se aplica o benefício da contagem em dobro quando 
a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o Ministério Público. Art. 181. O 
membro do Ministério Público será civil e regressivamente responsável quando agir com 
dolo ou fraude no exercício de suas funções. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Em regra, a participação do Ministério Público como autor ocorre na tutela coletiva, 
estando expressamente previsto no art. 129, Ill da CF, como função institucional do Mi- 
nistério Público a promoção do inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção de 
quaisquer direitos difusos ou coletivos. A defesa dos interesses individuais homogêneos 
também é admitida, desde que o direito seja indisponível (pelo objeto ou sujeito) ou, 
apesar de disponível, tenha repercussão social. Apesar de o texto constitucional indicar 
tão somente a ação civil pública, o Ministério Público tem legitimidade para a proposi- 
tura de qualquer espécie de ação coletiva, salvo a ação popular, de legitimidade ativa 
exclusiva do cidadão. Apesar da unicidade do Ministério Público, o Superior Tribunal de 
Justiça vem entendendo pela possibilidade de formação de litisconsórcio entre o Minis- 
tério Público estadual e federal. Sempre que o Ministério Público não funcionar na ação 
coletiva como autor será fiscal da lei.” (NEVES, FREIRE, p. 101, 2013) 


“Abandonando a vetusta (e, em rigor, insuficiente) expressão "fiscal da lei”, o novo CPC 
se ocupa com os casos em que o Ministério Público atuará como "fiscal da ordem jurídi- 
ca”, fazendo as devidas atualizações e os devidos aprimoramentos quando contrastado 
o art. 178 como art. 84 do CPC atual.(...) 


Chama a atenção o parágrafo único, que permite uma (sempre necessária) retomada de 
reflexão sobre o papel a ser desempenhado pelo Ministério Público como interveniente 
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nos casos em que seja parte a Fazenda Pública, justamente pela dualidade de interesses 
e de direitos tutelados por um e por outro ente.” (BUENO, p. 156-157, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚ- 
BLICO ESTADUAL PARA ATUAR NO ÂMBITO DO STJ. O Ministério Público Estadual tem 
legitimidade para atuar diretamente como parte em recurso submetido a julgamento 
perante o STJ. O texto do 8 1º do art. 47 da LC 75/1993 é expresso no sentido de que as 
funções do Ministério Público Federal perante os Tribunais Superiores da União somen- 
te podem ser exercidas por titular do cargo de Subprocurador-Geral da República. A 
par disso, deve-se perquirir quais as funções que um Subprocurador-Geral da República 
exerce perante o STJ. É evidente que o Ministério Público, tanto aquele organizado pela 
União quanto aquele estruturado pelos Estados, pode ser parte e custos legis, seja no 
âmbito cível ou criminal. Nesse passo, tendo a ação (cível ou penal) sido proposta pelo 
Ministério Público Estadual perante o primeiro grau de jurisdição, e tendo o processo 
sido alçado ao STJ por meio de recurso, é possível que esse se valha dos instrumentos 
recursais necessários na defesa de seus interesses constitucionais. Nessas circunstân- 
cias, o Ministério Público Federal exerce apenas uma de suas funções, qual seja: a de 
custos legis. Isto é, sendo o recurso do Ministério Público Estadual, o Ministério Público 
Federal, à vista do ordenamento jurídico, pode opinar pelo provimento ou pelo des- 
provimento da irresignação. Assim, cindido em um processo o exercício das funções do 
Ministério Público (o Ministério Público Estadual sendo o autor da ação, e o Ministério 
Público Federal opinando acerca do recurso interposto nos respectivos autos), não há 
razão legal, nem qualquer outra ditada pelo interesse público, que autorize restringir a 
atuação do Ministério Público Estadual enquanto parte recursal, realizando sustenta- 
ções orais, interpondo agravos regimentais contra decisões, etc. Caso contrário, seria 
permitido a qualquer outro autor ter o referido direito e retirar-se-ia do Ministério Pú- 
blico Estadual, por exemplo, o direito de perseguir a procedência de ações penais e de 
ações de improbidade administrativa imprescindíveis à ordem social. (EREsp 1.327.573- 
RJ, Rel. originário e voto vencedor Min. Ari Pargendler, Rel. para acórdão Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 17/12/2014, Corte Especial, DJe 27/2/2015, inf. 556) 


DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DA PENA DE PERDA DA 
FUNÇÃO PÚBLICA A MEMBRO DO MP EM AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. É 
possível, no âmbito de ação civil pública de improbidade administrativa, a condenação 
de membro do Ministério Público à pena de perda da função pública prevista no art. 
12 da Lei 8.429/1992. Inicialmente, deve-se consignar que é pacífico o entendimento 
jurisprudencial do STJ no sentido de que a Lei 8.429/1992 é aplicável aos agentes po- 
líticos, dentre os quais se incluem os magistrados e promotores (REsp 1.249.531-RN, 
Segunda Turma, DJe 5/12/2012; REsp 1.205.562-RS, Primeira Turma, DJe 17/2/2012; e 
AIA 30-AM, Corte Especial, DJe 28/9/2011). O fato de a LC 75/1993 e a Lei 8.625/1993 
preverem a garantia da vitaliciedade aos membros do MP e a necessidade de ação 
judicial para aplicação da pena de demissão não induz à conclusão de que estes não 
podem perder o cargo em razão de sentença proferida na ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa. Isso porque, conquanto a lei estabeleça a necessidade de 
ação judicial específica para a aplicação da perda do cargo, as hipóteses previstas nas 
referidas normas dizem respeito a fatos apurados no âmbito administrativo, daí por- 
que se prevê a necessidade de autorização do Conselho Superior do Ministério Público 
para o ajuizamento da ação judicial (art. 57, XX, da LC 75/1993 e 8 2º do art. 38 da Lei 
8.625/1993). Nesse sentido, a ação civil específica acima mencionada em nada interfere 
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nas disposições da Lei 8429/1992, até mesmo porque o 8 2º do art. 2º do Decreto- 
-Lei 4.657/1942 (LINDB) dispõe que: “A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou 
especiais a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior”. Com efeito, 
a previsão legal de que o Procurador-Geral de Justiça ou o Procurador-Geral da Repú- 
blica ajuizará ação civil específica para a aplicação da pena de demissão ou perda do 
cargo, nos casos elencados na lei, dentre os quais se destacam a prática de crimes e os 
atos de improbidade, não obsta que o legislador ordinário, cumprindo o mandamen- 
to do 84º do art. 37 da CF, estabeleça a pena de perda do cargo do membro do MP 
quando comprovada a prática de ato ímprobo, em ação civil pública própria para sua 
constatação. Na legislação aplicável aos membros do MP, asseguram-se à instituição as 
providências cabíveis para sancionar o agente comprovadamente ímprobo e, nos exatos 
termos das garantias que prevê, exige o ajuizamento de ação judicial específica para 
tanto. Na nominada Lei de Improbidade Administrativa (Lei 8.429/1992), o legislador 
amplia a legitimação ativa, ao prever que a ação será proposta “pelo Ministério Público 
ou pela pessoa jurídica interessada” (art. 17). Não há, portanto, competência exclusiva 
do Procurador-Geral. Dessa forma, não há somente uma única via processual adequada 
a aplicação da pena de perda do cargo a membro do MP. Assim, a demissão ou perda 
do cargo por ato de improbidade administrativa (art. 240, V, “"b”, da LC 75/1993) não 
só pode ser determinada por sentença condenatória transitada em julgado em ação 
específica, cujo ajuizamento deve ser provocado por procedimento administrativo e é 
da competência do Procurador-Geral, conforme se extrai da Lei 8.429/1992, c/c com o 
parágrafo único do art. 208 da LC 75/1993, como também pode ocorrer em decorrência 
do trânsito em julgado da sentença condenatória proferida em ação civil pública previs- 
ta na Lei 8.429/1992. Essa conclusão é decorrência lógica do comando inserto no caput 
do art. 12 da Lei 8.429/1992: “Independentemente das sanções penais, civis e adminis- 
trativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade 
sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
de acordo com a gravidade do fato”. (REsp 1.191.613-MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
primeira turma, julgado em 19/3/2015, DJe 17/4/2015, inf. 560) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO COMO DEFENSOR DO 
INTERDITANDO. Nas ações de interdição não ajuizadas pelo MP, a função de defensor 
do interditando deverá ser exercida pelo próprio órgão ministerial, não sendo necessá- 
ria, portanto, nomeação de curador à lide. Estão legitimados para requerer a interdição 
somente os pais ou tutor, o cônjuge ou parentes próximos do interditando ou, ainda, 
em caráter subsidiário, o MP (art. 1.177 e 1.178 do CPC), sendo esta a única hipótese 
em que se exige a nomeação de curador à lide, a fim de ensejar o contraditório. Nessa 
perspectiva, verifica-se que a designação de curador especial tem por pressuposto a 
presença do conflito de interesses entre o incapaz e o responsável pela defesa de seus 
interesses no processo judicial. Assim, na hipótese de encontrar-se o MP e o suposto 
incapaz em polos opostos da ação, há intrínseco conflito de interesses a exigir a nome- 
ação ao interditando de curador à lide, nos termos do art. 1.179 do CPC, que se reporta 
ao art. 9º do mesmo Código. Todavia, proposta a ação pelos demais legitimados, caberá 
ao MP a defesa dos interesses do interditando, fiscalizando a regularidade do processo, 
requerendo provas e outras diligências que entender pertinentes ao esclarecimento da 
incapacidade e, ao final, impugnar ou não o pedido de interdição, motivo pelo qual não 
se faz cabível a nomeação de curador especial para defender, exatamente, os mesmos 
interesses pelos quais zela o MP. A atuação do MP como defensor do interditando, nos 
casos em que não é o autor da ação, decorre da lei (art. 1.182, 8 1º, do CPC e art. 1.770 
do CC) e se dá em defesa de direitos individuais indisponíveis, função compatível com 
as suas funções institucionais (art. 127 da CF). (REsp 1.099.458-PR, Rel. Min. Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 2/12/2014, DJe 10/12/2014, inf. 553) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PARA A EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTI- 
VO EXTRAJUDICIAL PROVENIENTE DE DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS. A execução 
de título executivo extrajudicial decorrente de condenação patrimonial proferida por 
tribunal de contas somente pode ser proposta pelo ente público beneficiário da con- 
denação, não possuindo o Ministério Público legitimidade ativa para tanto. De fato, a 
Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento no sentido de que o Ministério Público 
teria legitimidade, ainda que em caráter excepcional, para promover execução de título 
executivo extrajudicial decorrente de decisão de tribunal de contas, nas hipóteses de 
falha do sistema de legitimação ordinária de defesa do erário (REsp 1.119.377-SP, DJe 
4/9/2009). Entretanto, o Pleno do STF, em julgamento de recurso submetido ao rito de 
repercussão geral, estabeleceu que a execução de título executivo extrajudicial decor- 
rente de decisão de condenação patrimonial proferida por tribunal de contas pode ser 
proposta apenas pelo ente público beneficiário da condenação, bem como expressa- 
mente afastou a legitimidade ativa do Ministério Público para a referida execução (ARE 
823.347-MA, DJe 28/10/2014). Além disso, a Primeira Turma do STJ também já se mani- 
festou neste último sentido (REsp 1.194.670-MA, DJe 2/8/2013). Precedentes citados do 
STF: RE 791.575-MA Agr, Primeira Turma, DJe 27/6/2014; e ARE 791.577-MA Agr, Se- 
gunda Turma, DJe 21/8/2014.( REsp 1.464.226-MA, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 20/11/2014, inf. 552) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


04. 


05. 
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(CESPE -— Juiz de direito - PB — 2015) “A tipificação de ato de improbidade é ampla e 
abrange o que for praticado por terceiro, sem participação de agente público.” — assertiva 
errada 


(CESPE — Juiz de direito — PB - 2015) “A ACP de responsabilização por ato de improbidade 
administrativa pode ser extinta mediante acordo devidamente homologado pelo juízo.” — 
assertiva errada 


(CESPE - Juiz de direito — PB —- 2015) "Em ação dessa espécie ajuizada pelo MP, a partici- 
pação de pessoa jurídica que tenha interesse na ação está limitada à condição de litiscon- 
sorte passivo.” — assertiva errada 


(CESPE — Juiz de direito - PB — 2015) “Caberá agravo de instrumento contra decisão que 
receber a petição inicial da ACP de responsabilização por ato de improbidade administrati- 
va.” — assertiva correta 


(CESPE - Juiz de direito - PB — 2015) “A ACP de responsabilização por ato de improbidade 
administrativa é instrumento hábil para prevenir ameaças a direitos subjetivos da adminis- 
tração.” — assertiva errada 


Quais são as principais teorias que tentam explicar a natureza jurídica da ação do 
processo civil? Qual a teoria adotada no processo civil brasileiro? Conceitue a teoria 
da asserção, e aponte se ela é utilizada pela jurisprudência dos Tribunais. 
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(O) RESPOSTA 


Com relação às teorias da ação, a doutrina destaca a existência das seguintes: (a) 
imanentista, também chamada de civilista; (b) concreta; c) abstrata do direito de ação; 
d) eclética; e (e) asserção. Existem várias outras teorias, mas as acima referidas são as 
mais conhecidas e estudadas pela ciência processual. 


A teoria imanentista confunde a ação com o próprio direito material, e não como 
direito autônomo. Assim, não existe direito de ação, se não existir o direito material. É 
de se afirmar que é uma teoria defasada, que não recebe adeptos contemporâneos, 
tendo em vista que não garante autonomia à ação. 


A teoria concreta da ação, de autoria do alemão Wach, é a primeira a diferenciar 
ação e direito material. Entretanto, em que pese garantir autonomia, como direito pró- 
prio, não garante a sua independência, pois para essa teoria a ação só existirá quando 
o direito material existir. Em muitas situações fica evidente que, mesmo com a inexis- 
tência do direito material, existe o direito de ação, a exemplo das sentenças de impro- 
cedência. O direito de ação existiu, mas não foi concedido o direito material. Teoria, 
portanto, superada. 


Destaque para a teoria abstrata do direito de ação, que mantém a autonomia do 
direito de ação e é inovadora ao demonstrar que o direito de ação é independente do 
direito material, podendo existir o direito de ação sem a existência do direito material. 
Trata-se, portanto, de um direito abstrato de se ter um pronunciamento estatal. Desse 
modo, não acolhe a necessidade das condições da ação. 


De grande relevo é a teoria eclética da ação, do Liebman, que incorpora o pensa- 
mento da teoria abstrata da ação, com pequenas alterações. Assim, o direito de ação 
é autônomo e independente, mas deverá preencher, para ser ter direito ao julgamento 
de mérito, às condições da ação. É a teoria adotada pelo Código de Processo Civil, 
conforme melhor doutrina. 


Por fim, a teoria da asserção, que defende que as condições da ação devem ser 
analisadas pelo juiz através de elementos fornecidos pelo autor na peça preambular. 
Impede-se ao juiz fazer uma cognição exauriente. Deverá fazer apenas uma rápida 
análise e verificar através dos dados fornecidos pelo autor se estão presentes as con- 
dições da ação. O Superior Tribunal de Justiça possui algumas decisões adotando a 
referida teoria. Como principal crítica, tem-se aquela que afirma pela impossibilidade 
de a teoria da asserção poder alterar a natureza das condições da ação conforme o 
momento em que ela é analisada. Antes ou depois, com cognição prematura ou exau- 
riente, se for verificada a ausência de condição da ação, conforme essa crítica, o juiz 
deveria reconhecer a carência de ação. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil exclui a possibilidade jurídica do pedido como uma das 
condições da ação. Desse modo, acata um velho entendimento doutrinário, de que as 
condições da ação são a legitimidade e o interesse de agir. Vejamos: Art. 17. Para postu- 
lar em juízo é necessário ter interesse e legitimidade. 
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(€) DOUTRINA TEMÁTICA 


"Superados estes questionamentos, outra observação importante acerca do art. 17 
do novo CPC é a compreensão de que ele abandonou as três "condições da ação” 
aceitas no CPC atual: interesse, legitimidade e possibilidade jurídica do pedido. Para o 
novo CPC, apenas o interesse e a legitimidade devem estar presentes para viabilizar, 
na perspectiva do exercício do direito de ação (que não tem nenhuma relação com a 
higidez do processo), o julgamento de mérito. A justificativa geralmente aceita para 
a supressão é a de que a “possibilidade jurídica do pedido” seria, ontologicamente, 
decisão de mérito e, como tal, arredia à sua concepção como algo que, por definição, 
deve anteceder o julgamento de mérito, com ele não se confundindo.” (BUENO, p. 55, 
2015) 


“Na teoria imanentista o direito de ação é considerado o próprio direito material em 
movimento, reagindo a uma agressão ou a uma ameaça de agressão. Nessa concepção, 
que não consegue entender o direito de ação como direito autônomo, quando há res- 
peito ao direito material, ele remanesce estático, colocando-se em movimento somente 
no caso de agressão ou ameaça, hipótese na qual passa a ser considerado direito de 
ação. 


(.) 


A teoria concreta da ação, também conhecida como teoria do direito concreto de ação, 
criada por Wach na Alemanha, tem como mérito ser a primeira teoria que fez a distin- 
ção entre direito de ação e direito material. Para os defensores dessa teoria, o direito 
de ação é um direito do indivíduo contra o Estado, com o objetivo de uma obtenção de 
uma sentença favorável, e ao mesmo tempo um direito contra o adversário, que estará 
submetido à decisão estatal e aos seus efeitos jurídicos. (...) Reconhece-se a autonomia 
da ação, mas não a sua independência, considerando que o direito de ação dependeria 
do direito material. 


(..) 


A teoria abstrata do direito de ação, (...) Mantém a autonomia entre esses dois direitos e 
vai além, ao afirmar que o direito de ação é independente do direito material, podendo 
existir o primeiro sem que exista o segundo. 


Atribui-se a Liebman a criação da teoria eclética, que pode ser entendida como uma 
teoria abstrata com certos temperamentos. (...) A teoria eclética defende que a existên- 
cia do direito de ação não depende da existência do direito material, mas do preenchi- 
mento de certos requisitos formais chamados de “condições da ação".(NEVES, p. 85-90, 
2013) 


“Sem olvidar do direito positivo, e considerando a circunstância de que, para o legisla- 
dor, carência de ação é diferente de improcedência do pedido, propõe-se que a análise 
das condições da ação, como questões estranhas ao mérito da causa, fique restrita ao 
momento de prolação do juízo de admissibilidade inicial do procedimento. Essa análise, 
então, seria feita à luz das afirmações do demandante contidas em sua petição inicial 
(in statu assertionis)” (DIDIER JR, p. 199-200, 2010) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CAUSA DE PEDIR EM AÇÃO COLETIVA. Na hipótese em 
que sindicato atue como substituto processual em ação coletiva para a defesa de di- 
reitos individuais homogêneos, não é necessário que a causa de pedir, na primeira fase 
cognitiva, contemple descrição pormenorizada das situações individuais de todos os 
substituídos. De fato, é clássica a concepção de que o interesse de agir é identificado 
pela análise do binômio necessidade-utilidade. Em outras palavras, a referida condição 
da ação se faz presente quando a tutela jurisdicional mostrar-se necessária à obtenção 
do bem da vida pretendido e o provimento postulado for efetivamente útil ao deman- 
dante, proporcionando-lhe melhora em sua situação jurídica. Tem prevalecido no STJ 
o entendimento de que a aferição das condições da ação deve ocorrer in status as- 
sertionis, ou seja, à luz das afirmações do demandante (teoria da asserção). Assim, 
em ações coletivas, é suficiente para a caracterização do interesse de agir a descri- 
ção exemplificativa de situações litigiosas de origem comum (art. 81, III, do CDC), 
que precisam ser solucionadas por decisão judicial; sendo desnecessário, portanto, 
que a causa de pedir contemple descrição pormenorizada das situações individuais 
de cada substituído. Isso porque, no microssistema do processo coletivo, prevalece a 
repartição da atividade cognitiva em duas fases: num primeiro momento, há uma limi- 
tação da cognição às questões fáticas e jurídicas comuns às situações dos envolvidos; 
apenas em momento posterior, em caso de procedência do pedido, é que a atividade 
cognitiva é integrada pela identificação das posições individuais de cada um dos subs- 
tituídos. (REsp 1.395.875-PE, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/2/2014, inf. 538) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO 
DE POSSE. O processo deve ser extinto com resolução de mérito — e não sem resolução 
de mérito, por falta de interesse processual - caso o autor de ação de reintegração de 
posse não comprove ter possuído a área em litígio. De fato, a condição da ação deno- 
minada interesse processual, ou interesse de agir, surge da necessidade de se obter, por 
meio de um provimento jurisdicional, a proteção a determinado interesse substancial. 
Situa-se, portanto, na necessidade do processo e na adequação do remédio processu- 
al eleito para o fim pretendido. Dessa forma, se houver alegação de posse anterior e 
de esbulho, acompanhadas de suas delimitações temporais, a ação de reintegração de 
posse torna-se a via adequada e necessária para a retomada do imóvel, não havendo 
falar, portanto, em ausência de interesse de agir. Situação diversa ocorre se intentada a 
ação de reintegração de posse por quem declaradamente nunca exerceu a posse sobre 
o bem pretendido. Nessa hipótese, será manifestamente incabível a possessória que 
tem como pressuposto básico a alegação de posse anterior. Conclui-se, portanto, que 
o fato de o autor, na fase instrutória, não se desincumbir do ônus de provar a posse 
alegada - fato constitutivo do seu direito - só pode levar à extinção do processo com 
resolução de mérito. Há de se ressaltar, a propósito, que o elenco do art. 927 do CPC, 
em seus quatro incisos, demarca o objeto da prova a ser feita de plano a fim de obter o 
provimento liminar, dentre eles a comprovação da posse. Nada impede, contudo, que, 
sendo insuficiente a prova trazida com a inicial, ela seja feita ao longo do processo, em 
audiência de justificação prévia de que trata o art. 928 do CPC, ou, posteriormente, na 
fase instrutória própria, de modo a alcançar o juízo de procedência da ação. Colaciona- 
-se, em reforço, julgado da Terceira Turma que, julgando a causa sob o prisma da 
teoria da asserção, concluiu que “se o juiz realizar cognição profunda sobre as ale- 
gações contidas na petição, após esgotados os meios probatórios, terá, na verda- 
de, proferido juízo sobre o mérito da questão”. (REsp 1.125.128/R), DJe 18/9/2012). 
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(REsp 930.336-MG, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
6/2/2014, inf. 535) (grifos do autor) 


EMBARGOS INFRINGENTES. MATÉRIA FORMALMENTE PROCESSUAL. TEORIA DA ASSER- 
ÇÃO. A Turma decidiu que cabem embargos infringentes contra acórdão que, por maio- 
ria, acolhe preliminar de ilegitimidade passiva e reforma sentença para extinguir a ação 
sem julgamento do mérito. Assim, em respeito ao devido processo legal, o art. 530 deve 
ser interpretado harmoniosa e sistematicamente com o restante do CPC, admitindo-se 
embargos infringentes contra decisão que, a despeito de ser formalmente processual, 
implicar análise de mérito. Para a Min. Relatora, adotando a teoria da asserção, se, 
na análise das condições da ação, o juiz realizar cognição profunda sobre as ale- 
gações contidas na petição, depois de esgotados os meios probatórios, terá, na 
verdade, proferido juízo sobre o mérito da controvérsia. Na hipótese, o juiz de pri- 
meiro grau se pronunciou acerca da legitimidade passiva por ocasião da prolação 
da sentença, portanto depois de toda a prova ter sido carreada aos autos. (REsp 
1.157.383-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 14/8/2012, inf. 502) 
(grifos no autor) 


USUCAPIÃO. POSSIBILIDADE JURÍDICA. Ajuizou-se ação de usucapião extraordinária, 
porém um dos confinantes alega que a área descrita no pedido inicial não é ocupada 
totalmente pela autora, pois também ele ocuparia uma grande parte. Diante disso, o 
processo foi extinto sem julgamento do mérito, ao fundamento da impossibilidade juri- 
dica do pedido (reconhecer-se a usucapião quando o autor tem apenas posse de parte 
do imóvel). Sucede que o CPC adota a teoria eclética quanto às condições da ação. 
O direito de ação independe do direito material, mas é conexo com ele. Existe o 
direito de ação se for admissível o exame concreto da relação de direito material 
exposta pelo autor, independentemente de ele ter ou não o direito subjetivo plei- 
teado. Especificamente quanto à possibilidade jurídica, a condição da ação controver- 
tida nos autos, ela pode ser resumida na admissibilidade abstrata da tutela almejada, 
ou seja, a ausência de vedação explícita no ordenamento jurídico à concessão do pro- 
vimento jurisdicional. Em suma, haveria a impossibilidade jurídica acaso o imóvel não 
fosse suscetível de aquisição e, consequentemente, de usucapião, o que não é o caso 
dos autos. Assim, pelos fundamentos do acórdão, poderia cogitar-se a improcedência 
do pedido, e não sua impossibilidade jurídica. (REsp 254.417-MG, Rel. Min. Luís Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 16/12/2008, inf. 381) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 
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(CESPE — Juiz de direito - DF — 2015) “De acordo com o entendimento dominante no STJ, 
as condições da ação, incluída a legitimidade das partes, devem ser aferidas pelo juiz com 
base na teoria da asserção, ou seja, de forma abstrata e de acordo com as afirmações dedu- 
zidas na petição inicial.” — assertiva correta 


Disserte acerca da boa-fé objetiva no processo civil (boa-fé processual). Aponte o 
entendimento doutrinário e jurisprudencial a respeito do tema. 


TEORIA GERAL DO PROCESSO 


(O) RESPOSTA 


É pacífico o entendimento de que a norma de conduta da boa-fé objetiva (tam- 
bém vista como princípio) é também aplicável ao processo civil brasileiro, dever este 
que se sobressai de forma cogente. No direito civil, existem normas expressas tratando 
acerca do tema, destacando a doutrina que se manifesta através de quatro situações: 
supressio, surrectio, nemo potest venire contra factum proprium e tu quogue. 


A dúvida era se tais vertentes poderiam ser aplicadas ao processo civil. 


A melhor doutrina, amparada na jurisprudência, afirmam categoricamente que 
sim, com fundamento expresso no art. 14, inciso ||, do CPC, destacando-se que é uma 
norma que impõe condutas pautadas na boa-fé aos sujeitos processuais, sob pena 
de abuso de direito. Ademais, o conceito de boa-fé objetiva é aberto e multifacetado, 
devendo ser analisado conforme a situação concreta. Assim, as hipótese serão analisa- 
das objetivamente, independentemente de se adentram no psique das partes (boas ou 
más intenções), evitando-se, assim, todos os tipos de abusos processuais. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil conferiu destaque especial ao princípio da boa-fé ob- 
jetiva. Desse modo, estancou quaisquer dúvidas existentes quanto ao tema, já acatado 
pela doutrina e jurisprudência há muito tempo. Assim, logo no Art. 5 afirma: Aquele 
que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a boa-fé. 
Ademais, ao tratar dos pedidos, destaca que a interpretação do pedido deverá levar em 
consideração o princípio da boa-fé objetiva. Art. 322, $ 20 A interpretação do pedido 
considerará o conjunto da postulação e observará o princípio da boa-fé. Por, fim, ao 
tratar da sentença, determina: Art. 389, parágrafo terceiro: $ 30 A decisão judicial deve 
ser interpretada a partir da conjugação de todos os seus elementos e em conformidade 
com o princípio da boa-fé. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Os sujeitos do processo devem comportar-se de acordo com a boa-fé, que, nesse caso, 
deve ser entendida como uma norma de conduta ("boa-fé objetiva”). Esse é o princípio 
da boa-fé processual, que se extrai do texto do inciso Il do art. 14 do CPC: "Art. 14. São 
deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo: 
(...) |! — proceder com lealdade e boa-fé”. 


O inciso Il do art. 14 do CPC brasileiro não está relacionado à boa-fé subjetiva, à inten- 
ção do sujeito processual: trata-se de norma que impõe condutas em conformidade 
com a boa-fé objetivamente considerada, independentemente da existência de boas ou 
más intenções. 


(=) 


O princípio da boa-fé extrai-se de uma cláusula geral processual. A opção por uma 
cláusula geral de boa-fé é a mais correta. É que a infinidade de situações que podem 
surgir ao longo do processo torna pouco eficaz qualquer enumeração exaustiva das hi- 
póteses de comportamento desleal. Daí ser correta a opção da legislação brasileira por 
uma norma geral que impõe o comportamento de acordo com a boa-fé. Em verdade, 
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não seria necessária qualquer enumeração das condutas desleais: o inciso Il do art. 14 
do CPC é bastante, exatamente por tratar-se de uma cláusula geral."( DIDIER JR, p. 60- 
61, 2010). 


“Assemelhando-se o processo a um jogo, é necessário que algumas regras sejam esta- 
belecidas, aliás, como em qualquer outra atividade humana que coloque contentores 
frente a frente. Os deveres de proceder com lealdade e com boa-fé, presentes em di- 
versos artigos do Código de Processo Civil, prestam-se a evitar os exageros no exerci- 
cio da ampla defesa, prevendo condutas que violam a boa-fé e lealdade processual e 
indicando quais são as sanções correspondentes. Como ensina a melhor doutrina, ainda 
que por vezes não se mostre fácil no caso concreto, deve existir uma linha de equilíbrio 
entre os deveres éticos e a ampla atuação na defesa de interesses.” (NEVES, p. 82, 2013) 


“O art. 5º impõe a todos que participam do processo - todos os sujeitos processuais, 
portanto — o dever de comportar-se de acordo com a boa-fé. Trata-se de boa-fé objeti- 
vamente considerada e, por isso, vai além dos deveres de probidade de que o art. 77 do 
novo CPC trata.” (BUENO, p. 44, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. SUSPENSÃO DO PROCESSO. HO- 
MOLOGAÇÃO ANTES DE SER PUBLICADA A DECISÃO RECORRIDA. IMPOSSIBILIDADE DA 
PRÁTICA DE ATO ENQUANTO PARALISADA A MARCHA PROCESSUAL. HIPÓTESE QUE 
NÃO SE CONFUNDE COM A ALEGADA MODIFICAÇÃO DE PRAZO PEREMPTÓRIO. BOA- 
-FÉ DO JURISDICIONADO. SEGURANÇA JURÍDICA E DEVIDO PROCESSO LEGAL. NEMO 
POTEST VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM. 1. O objeto do presente recurso é o juízo 
negativo de admissibilidade da Apelação proferido pelo Tribunal de Justiça, que admitiu 
o início da contagem de prazo recursal de decisão publicada enquanto o processo se 
encontra suspenso, por expressa homologação do juízo de 1º grau. 2. Cuida-se, na ori- 
gem, de Ação Declaratória ajuizada pela recorrente contra o Município de Porto Alegre, 
tendo como objetivo a declaração de nulidade de processo administrativo que culmi- 
nou na aplicação de penalidades pela instalação irregular de duas Estações Rádio Base 
(ERBs) naquela municipalidade. 3. O Tribunal a quo não conheceu da Apelação da ora 
recorrente, porquanto concluiu que se trata de recurso intempestivo, sob o fundamento 
de que a suspensão do processo teria provocado indevida modificação de prazo recur- 
sal peremptório. 4. Com base nos fatos delineados no acórdão recorrido, tem-se que: a) 
após a interposição dos Embargos de Declaração contra a sentença de mérito, as partes 
convencionaram a suspensão do processo pelo prazo de 90 (noventa) dias; b) o juízo 
de 1º grau homologou a convenção em 12.9.2007 (fl. 343, e-STJ); c) posteriormente, em 
2.10.2007, foi publicada a sentença dos aclaratórios; d) a Apelação foi interposta em 
7.1.2008. 5. Antes mesmo de publicada a sentença contra a qual foi interposta a Apela- 
ção, o juízo de 1º grau já havia homologado requerimento de suspensão do processo 
pelo prazo de 90 (noventa) dias, situação em que se encontrava o feito naquele mo- 
mento, conforme autorizado pelo art. 265, Il, 8 3º, do CPC. 6. Não se trata, portanto, de 
indevida alteração de prazo peremptório (art. 182 do CPC). A convenção não teve como 
objeto o prazo para a interposição da Apelação, tampouco este já se encontrava em 
curso quando requerida e homologada a suspensão do processo. 7. Nessa situação, o 
art. 266 do CPC veda a prática de qualquer ato processual, com a ressalva dos urgentes 
a fim de evitar dano irreparável. A lei processual não permite, desse modo, que seja pu- 
blicada decisão durante a suspensão do feito, não se podendo cogitar, por conseguinte, 
do início da contagem do prazo recursal enquanto paralisada a marca do processo. 8. É 
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imperiosa a proteção da boa-fé objetiva das partes da relação jurídico-processual, em 
atenção aos princípios da segurança jurídica, do devido processo legal e seus corolá- 
rios - princípios da confiança e da não surpresa - valores muito caros ao nosso orde- 
namento jurídico. 9. Ao homologar a convenção pela suspensão do processo, o Poder 
Judiciário criou nos jurisdicionados a legítima expectativa de que o processo só voltaria 
a tramitar após o termo final do prazo convencionado. Por óbvio, não se pode admitir 
que, logo em seguida, seja praticado ato processual de ofício - publicação de decisão - 
e, ademais, considerá-lo como termo inicial do prazo recursal. 10. Está caracterizada a 
prática de atos contraditórios justamente pelo sujeito da relação processual responsável 
por conduzir o procedimento com vistas à concretização do princípio do devido pro- 
cesso legal. Assim agindo, o Poder Judiciário feriu a máxima nemo potest venire contra 
factum proprium, reconhecidamente aplicável no âmbito processual. Precedentes do 
STJ. 11. Recurso Especial provido. (REsp 1306463/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/09/2012, DJe 11/09/2012) (grifos do autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALCANCE DA EXPRESSÃO INSUFICIÊNCIA DO VALOR DO 
PREPARO CONTIDA NO 8 2º DO ART. 511 DO CPC. O recolhimento, no ato da inter- 
posição do recurso, de apenas uma das verbas indispensáveis ao seu processamento 
(custas, porte de remessa e retorno, taxas ou outras) acarreta a intimação do recorrente 
para suprir o preparo no prazo de cinco dias, e não deserção. Isso porque a norma do 
8 2º do art. 511 do CPC, acrescentado pela Lei 9.756/1998, diz respeito à "insuficiência 
no valor do preparo”, não das custas ou do porte de remessa e retorno ou de taxas 
separadamente. Nesse sentido, reafirmando o conceito adotado na pacífica e antiga ju- 
risprudência - ainda aplicada até mesmo no STF -, invoca-se entendimento doutrinário 
segundo o qual “o valor do preparo é o da soma, quando for o caso, da taxa judiciária 
e das despesas postais (portes de remessa e de retorno dos autos)”. Com isso, recolhido 
tempestivamente algum dos componentes do preparo, incide a norma do 8 2º do art. 
511 do CPC, que permite sua complementação mediante a quitação de outros valores, 
mesmo com natureza distinta. Ademais, possuindo a lei o claro propósito de mitigar o 
rigor no pagamento do preparo, admitindo sua complementação diante da boa-fé e da 
manifestação inequívoca de recorrer, descabe ao Poder Judiciário impor requisitos ou 
criar obstáculos não previstos e que, principalmente, possam toldar a razão da lei. Em 
suma, se a norma do 8 2º do art. 511 do CPC foi editada com o propósito de viabilizar a 
prestação jurisdicional, permitindo a complementação do “preparo” em sua concepção 
ampla, tem-se que o recolhimento apenas das custas ou do porte de remessa e retorno, 
ou de alguma outra taxa recursal, representa preparo insuficiente, sendo tal entendi- 
mento o que melhor se coaduna com a tradicional jurisprudência do STJ, com o objetivo 
da própria Lei 9.756/1998 e com o ideal de acesso à justiça. (REsp 844.440-MS, Rel. Min. 
Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 6/5/2015, DJe 11/6/2015, inf. 563) 
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CAPÍTULO 2 


CONHECIMENTO 


8 QUESTÕES 


1. (OPE RS — DEFENSOR PÚBLICO — 2014 — FCC) 


Discorra fundamentadamente sobre a antecipação dos efeitos da tutela e a an- 
tecipação do julgamento da lide, diferenciando-as, indicando os requisitos e o(s) 
momentos(s) em que podem ocorrer. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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No que se refere ao instituto da prova, previsto no Código Civil de 2002, rediga 
um texto dissertativo, atendendo, necessariamente, ao que se pede a seguir: 1 — con- 
ceitue prova, conforme a dimensão material; (valor: 5,00 pontos) 2 — defina docu- 
mento público, em sentido amplo, e esclareça se, à luz do Código Civil de 2002, esse 
documento possui natureza de fonte probatória ou de meio de prova; (valor 5,00 
pontos) 3- aponte duas diferenças essenciais entre a escritura pública de compra e 
venda - instrumento público — e o boletim de ocorrência policial - documento públi- 
co — para fins de prova. (valor: 10,00 pontos) 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


no 


CONHECIMENTO 


Estanislau ajuizou, pela Defensoria Pública, ação de indenização por acidente au- 
tomobilistico em face de Adamastor. Alegou ter o demandado imprimido excesso de 
velocidade em seu veículo, abalroando o carro conduzido pelo demandante e de- 
monstrou ter suportado danos materiais e morais. Após longa tramitação do feito, 
com instrução probatória, foi julgada totalmente improcedente a pretensão veicu- 
lada na ação, tendo entendido o julgador a não demonstração da alegada veloci- 
dade excessiva. A sentença transitou em julgado. Não satisfeito, Estanislau procurou 
novamente a Defensoria Pública com diferentes elementos sobre o episódio, que 
demonstram que o motivo do acidente teria sido, em verdade, o avanço do sinal ver- 
melho em cruzamento próximo à colisão, argumento que era de seu conhecimento 
e não foi utilizado no processo julgado, uma vez que não repassou a tal informação 
ao defensor público subscritor da inicial por entender que era desnecessário. Como 
defensor público que realizou o novo atendimento de Estanislau, explique a possibi- 
lidade ou não do ajuizamento de nova ação indenizatória. Fundamente seu posicio- 
namento a partir do que prevê o Código de Processo Civil e a doutrina pátria, apon- 
tando e relacionando institutos e teorias aplicáveis, inclusive eventuais divergências 
sobre a matéria. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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Atendendo à determinação do juiz para que especificassem as provas, o autor 
limitou-se a apontar a prova documental já constante dos autos e o réu requereu 
a produção de prova testemunhal e o depoimento pessoal da outra parte. A cinco 
dias da audiência de instrução e julgamento, o réu apresentou o rol de testemunhas. 
No decorrer da audiência de instrução e julgamento, enquanto era colhido o depoi- 
mento pessoal do autor, o réu o aparteou e noticiou diretamente ao Juiz que havia 
trazido uma testemunha, independentemente de intimação e que não havia ainda 
sido arrolada, com a finalidade específica de desmontar a versão factual apresenta- 
da naquela assentada. O Juiz, valendo-se de seus poderes instrutórios e da unidade 
da audiência, determinou imediatamente a colheita do depoimento pessoal do réu 
e também da testemunha indicada naquela oportunidade, como “provas do Juizo”. 
Examine a validade dos atos processuais praticados e indique os procedimentos que 
devem ser adotados para a produção do depoimento pessoal e da prova testemu- 
nhal. Os poderes instrutórios do juiz suplantam nulidades procedimentais? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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CONHECIMENTO 


Considerando a sistemática processual civil vigente no que concerne ao paga- 
mento- das despesas processuais, custas, emolumentos e honorários advocatícios, 
responda aos seguintes questionamentos, com a devida fundamentação: a) Em se 
tratando de feito no qual a Fazenda Pública figure como ré, estando a parte autora 
litigando sob o pálido da assistência jurídica gratuita e em havendo necessidade de 
produção de prova pericial por esta última requerida, pode o juiz impor a primeira o 
ônus pelo recolhimento antecipado dos honorários pericias? b) Figurando a Fazenda 
Pública como autora de ação de indenização, na qual a parte ré foi citada por edital, 
sendo que o juiz nomeou-lhe curador à lide (advogado não integrante dos quadros 
da Defensoria Pública), nesta ocasião, pode o juiz impor à primeira o ônus pelo re- 
colhimento antecipado dos honorários advocatícios? C) Figurando a Fazenda Pública 
como autora em ação civil pública, as custas de locomoção do oficial de Justiça de- 
vem ser pagas de maneira antecipada por esta? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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Relativamente ao instituto da antecipação dos efeitos da tutela de mérito (CPC, 
art. 273 e demais dispositivos aplicáveis), sucintamente discorra sobre os itens a se- 
guir propostos, os quais não têm relação entre si, sempre fundamentando e justifi- 
cando a resposta oferecida. Tenha em mente que, para a correção da resposta, serão 
observados, além do atendimento ao enunciado, o uso do vernáculo segundo a regra 
culta oficial e a capacidade de exposição. 

a) É possível a concessão de provimento antecipatório de tutela em ação de divórcio 
litigioso em que também se formula pedido de partilha de bens? 


b) Deferida a medida antecipatória de mérito e imediatamente promovida sua exe- 
cução pelo interessado, no curso do processo ocorre a revogação da medida. Há 
responsabilidade civil pelas eventuais perdas e danos decorrentes da execução 
provisória da medida? Em caso positivo, a responsabilidade é de natureza objetiva 
ou subjetiva? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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Examine o regime do ônus da prova abordando os seguintes aspectos: a) defini- 
ção, ônus objetivo e subjetivo; b) determinação dos fatos constitutivos, modificativos, 
extintivos e impeditivos; c) hipóteses legais e convencionais de modificação do ônus 
probatório. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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Suponha que, em ação de investigação de paternidade proposta por menor im- 
púbere (representado por sua genitora), decretada a revelia do investigado, foi pro- 
ferida, em sede de julgamento antecipado do mérito, decisão de procedência do pe- 
dido, sem, contudo, prova técnica da paternidade ou elemento de convicção capaz 
de gerar presunção da paternidade invocada. Responda, fundamentalmente: A) Agiu 
corretamente o magistrado? B) Poderá o Ministério Público, atuando como custos 
legis, contrariar a posição defendida, pelo menor e promover recurso apelatório? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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a) O que se entende por relativização da coisa julgada e como pode compatibilizar -se 
com a imutabilidade dos efeitos da sentença transitada em julgado? 


b) A alegação de que houve erro de julgamento é apta a aplicar a teoria da relativiza- 
ção da coisa julgada? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


2 


24 


2 


CONHECIMENTO 


121 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


A Lei nº 11.277/2006 acrescentou o art. 285-A ao Código de Processo Civil, tra- 
tando da novel sistemática da sentença liminar, do julgamento prima facie do pedido, 
do julgamento antecipadíssimo da lide ou ainda, do julgamento liminar de impro- 
cedência do pedido, conforme trecho a seguir. Art. 285-A. Quando a matéria con- 
trovertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de 
total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e 
proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. Paragrafo 1º 
se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a 
sentença e determinar o prosseguimento da ação. Paragrafo 2º Caso seja mantida a 
sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso. Com referência 
ao dispositivo legal acima transcrito, redija um texto dissertativo que aborde, neces- 
sariamente, os seguintes aspectos: 


1) concepção teórica do citado instituto; 
2) adequação do mencionado dispositivo ao modelo constitucional de processo; 


3) requisitos necessários à aplicação do referido artigo pelo juiz. 
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A defesa do réu pode ser substancial ou processual. A defesa processual, por sua 
vez, pode ser peremptória ou dilatória. Com base nisso, explique a diferença entre 
defesa processual peremptória e dilatória e apresente um exemplo de cada uma de- 
las. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


1 
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Responda aos seguintes itens: 


a) Defina o princípio da congruência da decisão judicial, diferenciando a sentença ex- 
tra petita, ultra petita e citra petita. 


b) Pedro ajuíza ação requerendo determinado benefício previdenciário. O magistrado 
acata o pleito, porém concedendo outro benefício não previsto nos pedidos de 
Pedro. Agiu corretamente o magistrado? Aponte o entendimento jurisprudencial. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 
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Disserte acerca da assistência judiciária gratuita abordando os seguintes temas: 
a) Conceito de assistência judiciária gratuita; b) É necessária a renovação do pedido 
de assistência judiciária gratuita na fase recursal? c) A assistência judiciária gratuita 
poderá ser revogada no curso do processo? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


1 
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a) Disserte acerca da (im)possibilidade da admissão da prova emprestada no proces- 
so civil brasileiro. 


b) A prova emprestada poderá ser admita, mesmo que uma das partes do processo 
atual não tenha sido parte no processo originário, no qual se requer a prova em- 
prestada? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 


20 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (DPE RS — DEFENSOR PÚBLICO — 2014 — FCC) 


Discorra fundamentadamente sobre a antecipação dos efeitos da tutela e a an- 
tecipação do julgamento da lide, diferenciando-as, indicando os requisitos e o(s) 
momentos(s) em que podem ocorrer. 


(O) RESPOSTA 


A antecipação dos efeitos da tutela é um instituto previsto no art. 273 do Códi- 
go de Processo Civil, tratando-se de técnica processual que visa a dar celeridade na 
entrega da prestação jurisdicional, desde que preenchidos determinados requisitos, 
quais sejam: a) prova inequívoca; b) convencimento da verossimilhança da alegação; 
c) receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Também poderá ser concedida a 
antecipação dos efeitos da tutela se ficar caracterizado o abuso de direito de defesa 
ou o manifesto propósito protelatório do réu. 


Diferentemente, a antecipação do julgamento da lide possui previsão expressa no 
art. 330 do Código de Processo Civil, e trata-se de um instituto que entrega o mérito à 
parte que o pleiteou antes de uma determinada fase do processo (instrutória), desde 
que: a) a questão de mérito seja unicamente de direito, ou sendo de direito e de fato, 
não houver necessidade de prova em audiência; b) quando ocorrer a revelia (art. 319, 
CPC). 


Portanto, na primeira hipótese existe tão-só a antecipação dos efeitos da tutela, 
de caráter provisório, que poderá ser revogada a qualquer tempo. O segundo instituto 
já resolve o mérito, sendo que o magistrado põe fim à sua atividade jurisdicional de 
primeiro grau. 


A tutela antecipada poderá ser requerida e concedida a qualquer momento, in- 
clusive na sentença e na fase recursal. A antecipação do julgamento da lide tem mo- 
mento oportuno (após a resposta do réu, após as providências preliminares), devendo 
ocorrer antes da instrução. Ressalte-se que na antecipação do julgamento da lide po- 
derá ser concedida a antecipação dos efeitos da tutela, garantindo apenas a devoluti- 
vidade de eventual recurso (possibilidade de execução da sentença). 


b Critério de correção da banca 


rado conhecimento técnico jurídico, a capacidade teórica e à prática de fundamentação 
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jurídica, bem como a fluência e a coerência da exposição, a correção gramatical e a 
precisão da linguagem jurídica. a — fundamentos legais: artigos 273 e 330; b — anteci- 
pação é dos efeitos da tutela que se pretende e não da própria tutela ( não se obtém 
a condenação, mas só obrigação provisória que resultaria de futura condenação); c — 
antecipação do julgamento da lide é a antecipação da própria decisão final, da tutela 
pretendida, quando desnecessária instrução; d — os requisitos são diversos (perigo na 
demora e verossimilhança, questões de direito etc.); e — antecipação dos efeitos da tu- 
tela pode ser em liminar ou qualquer outro momento processual, inclusive sentença, 
pois o recurso pode ser recebido só no efeito devolutivo; f — antecipação do julgamento 
da lide possui fase própria no feito (julgamento conforme o estado do processo); g — 
poderá haver antecipação do julgamento da lide e na mesma decisão antecipação dos 
efeitos da tutela para eventual recurso. 


NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil traz à baila o tema sob o nome “Julgamento Anteci- 
pado do Mérito”, mantendo-se as mesmas premissas, mas aperfeiçoando o instituto 
conforme orientações da melhor doutrina. Vejamos: Art. 355. O juiz julgará antecipa- 
damente o pedido, proferindo sentença com resolução de mérito, quando: | - não houver 
necessidade de produção de outras provas; |! - o réu for revel, ocorrer o efeito previsto no 
art. 344 e não houver requerimento de prova, na forma do art. 349. Curioso o regramen- 
to trazido pelo artigo 356 do novo Diploma, que permite o "Julgamento Antecipado 
Parcial do Mérito”, nos seguintes termos: Art. 356. O juiz decidirá parcialmente o mérito 
quando um ou mais dos pedidos formulados ou parcela deles: | - mostrar-se incontrover- 
so; Il - estiver em condições de imediato julgamento, nos termos do art. 355. $ To A deci- 
são que julgar parcialmente o mérito poderá reconhecer a existência de obrigação líquida 
ou ilíguida. $ 20 A parte poderá liquidar ou executar, desde logo, a obrigação reconhecida 
na decisão que julgar parcialmente o mérito, independentemente de caução, ainda que 
haja recurso contra essa interposto. $ 30 Na hipótese do $ 20, se houver trânsito em julga- 
do da decisão, a execução será definitiva. 3 40 A liquidação e o cumprimento da decisão 
que julgar parcialmente o mérito poderão ser processados em autos suplementares, a re- 
querimento da parte ou a critério do juiz. $ 50 A decisão proferida com base neste artigo 
é impugnável por agravo de instrumento. 


DOUTRINA TEMÁTICA 


“Apesar de a tutela antecipada ser invariavelmente associada à tutela de urgência, a 
análise do art. 273 do CPC permite a conclusão de que na realidade existem três espé- 
cies distintas de tutela antecipada. 


A primeira e mais comum é a tutela antecipada como espécie de tutela de urgência (...) 
Os requisitos para a sua concessão são a prova inequívoca da verossimilhança da alega- 
ção (art. 273, caput, do CPC) e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil repa- 
ração (art. 273, |, do CPC). Trata-se de tutela provisória e concedida mediante cognição 
sumária. (NEVES, p. 1173-1174, 2013) 


“O julgamento antecipado da lide é uma decisão de mérito, fundada em cognição exau- 
riente, proferida após a fase de saneamento do processo, em que o magistrado re- 
conhece a desnecessidade de produção de mais provas em audiência de instrução e 
julgamento (provas orais, perícia e inspeção judicial). "O juiz conhecerá diretamente do 
pedido, proferindo sentença”, diz o caput do art. 330 do CPC. 
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O magistrado entende ser possível proferir decisão de mérito apenas com base na pro- 
va documental produzida pelas partes. O julgamento antecipado da lide é uma técnica 
de abreviamento do processo. É manifestação do princípio da adaptabilidade do pro- 
cedimento (ver capítulo sobre princípios), pois o magistrado, diante das peculiarida- 
des da causa, encurta o procedimento, dispensando a realização de toda uma fase do 
processo. É bom frisar que o adjetivo “antecipado justifica-se exatamente no fato de o 
procedimento ter sido abreviado, tendo em vistas particularidades do caso concreto.” 
(DIDIER JR, p. 528-529, 2010) 


“Nada impedirá que, mesmo nos casos em que seja possível o julgamento antecipa- 
do da lide, o juiz possa conceder tutela antecipada. O julgamento antecipado far-se-á 
diante da ocorrência dos pressupostos do art. 330, do CPC, mas seguir-se-á (ão), nor- 
malmente, recurso (s), com efeito suspensivo. 


No julgamento antecipado apenas a sentença será antecipada, mas não se anteciparão 
os seus efeitos. Por isto é que poder-se-ão, num mesmo processo, configurar-se: a) os 
pressupostos de julgamento antecipado; e, b) os referentes à antecipação da tutela (uns 
e/ou outros, do art. 273, | e/ou Il, e do 86.º deste mesmo dispositivo, inserido pela Lei 
10.444/2002.º (ALVIM, p. 868, 2010) 


“A segunda alternativa de julgamento conforme o estado do processo é o que o novo 
CPC chama de "julgamento antecipado do mérito”, nomenclatura escolhida para desig- 
nar o “julgamento antecipado da lide” do CPC atual. 


Além do nome, não há nenhuma diferença substancial entre o art. 355 e o art. 330 do 
CPC atual, salvo inegável aperfeiçoamento redacional, que permite a compreensão mais 
precisa e sistemática do instituto, máxime na hipótese do inciso Il, ao deixar mais clara 
a falta de qualquer relação de imediatismo entre a revelia e o julgamento antecipado 
do mérito. 


(..) 


O art. 356 introduz, no direito processual civil brasileiro, a expressa possibilidade de 
serem proferidos julgamentos parciais de mérito. Diz-se expressa porque alguns setores 
da doutrina já sustentavam serem possíveis tais julgamentos, verdadeiros desmembra- 
mentos do processo, dando escorreita interpretação ao art. 273, 86º, do CPC atual.” 
(BUENO, p. 264, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CERCEAMENTO INDEVIDO DA ATIVIDADE PROBA- 
TÓRIA DAS PARTES EM AÇÃO DECLARATÓRIA DE MATERNIDADE. Definiu-se não ser 
possível julgar improcedente pedido de reconhecimento post mortem de maternidade 
socioafetiva sem que se tenha viabilizado a realização de instrução probatória, ante o 
julgamento antecipado da lide (art. 330, | do CPC), na seguinte situação: i) a autora 
ingressou com pedido de reconhecimento da existência de filiação socioafetiva, com 
a manutenção de sua mãe registral em seu assentamento de nascimento; ii) o pedido 
foi fundado na alegação de que a pretensa mãe adotiva e sua mãe registral proce- 
deram, em conjunto, à denominada “adoção à brasileira” da demandante, constando 
do registro apenas uma delas porque, à época, não era admitida união homoafetiva 
pelo ordenamento jurídico nacional; iii) argumentou-se que a autora foi criada, como 


130 


CONHECIMENTO 


se filha fosse, por ambas as “mães”, indistintamente, e mesmo após o rompimento do 
relacionamento delas, encontrando-se, por isso, estabelecido o vínculo socioafetivo, a 
propiciar o reconhecimento judicial da filiação pretendida; e iv) o julgamento de im- 
procedência foi fundado na constatação de não ter sido demonstrado nos autos que 
a mãe socioafetiva teve, efetivamente, a pretensão de “adotar” a autora em conjunto 
com a mãe registral e, também, no entendimento de que elas não formavam um casal 
homossexual, como sugere a demandante, pois, posteriormente, a mãe registral ca- 
sou-se com um homem, com quem formou núcleo familiar próprio. No caso descrito, 
o proceder do julgador, ao não permitir que a autora demonstrasse os fatos alegados, 
configura cerceamento de defesa. De fato, o estabelecimento da filiação socioafetiva 
demanda a coexistência de duas circunstâncias bem definidas e dispostas, necessa- 
riamente, na seguinte ordem: i) vontade clara e inequívoca do apontado pai ou mãe 
socioafetivo, ao despender expressões de afeto à criança, de ser reconhecido, volun- 
tária e juridicamente como tal; e ii) configuração da denominada "posse de estado de 
filho”, compreendido pela doutrina como a presença (não concomitante) de tractatus 
(tratamento, de parte à parte, como pai/mãe e filho); nomen (a pessoa traz consigo o 
nome do apontado pai/mãe); e fama (reconhecimento pela família e pela comunidade 
de relação de filiação), que naturalmente deve apresentar-se de forma sólida e dura- 
doura. Nesse contexto, para o reconhecimento da filiação socioafetiva, a manifestação 
quanto à vontade e à voluntariedade do apontado pai ou mãe de ser reconhecido 
juridicamente como tal deve estar absolutamente comprovada nos autos, o que pode 
ser feito por qualquer meio idôneo e legitimo de prova. Todavia, em remanescen- 
do dúvidas quanto à verificação do apontado requisito, após concedida oportunida- 
de à parte de demonstrar os fatos alegados, há que se afastar, peremptoriamente, a 
configuração da filiação socioafetiva. Por oportuno, é de se ressaltar, inclusive, que a 
robustez da prova, na hipótese dos autos, há de ser ainda mais contundente, a consi- 
derar que o pretendido reconhecimento de filiação socioafetiva refere-se a pessoa já 
falecida. Nada obstante, não se pode subtrair da parte a oportunidade de comprovar 
suas alegações. Ademais, cabe ressaltar que o casamento da pretensa mãe com um 
homem, em momento posterior, não significaria que aquele alegado relacionamento 
com a mãe registral nunca existiu e, principalmente, que não teria havido, por parte 
delas, a intenção conjunta de “adotar” a demandante, que, segundo alega e pretende 
demonstrar, fora criada como se filha fosse pelas referidas senhoras, mesmo depois 
do rompimento deste relacionamento. Por fim, deve-se consignar ao menos a possi- 
bilidade jurídica do pedido posto na inicial, acerca da dupla maternidade, conforme já 
reconhecido por esta Corte de Justiça por ocasião do julgamento do REsp 889.852-Rs, 
Quarta Turma, DJe 10/8/2010 (ressalvadas as particularidades do caso ora sob exa- 
me). Efetivamente, em atenção às novas estruturas familiares, baseadas no princípio 
da afetividade jurídica (a permitir, em última análise, a realização do indivíduo como 
consectário da dignidade da pessoa humana), a coexistência de relações filiais ou a 
denominada multiplicidade parental, compreendida como expressão da realidade so- 
cial, não pode passar despercebida pelo direito. Desse modo, há que se conferir à 
parte o direito de produzir as provas destinadas a comprovar o estabelecimento das 
alegadas relações socioafetivas, que pressupõem, como assinalado, a observância dos 
requisitos acima referidos. (REsp 1.328.380-MS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Ter- 
ceira Turma, julgado em 21/10/2014, inf. 552) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TEORIA DA CAUSA MADURA. No exame de apelação in- 
terposta contra sentença que tenha julgado o processo sem resolução de mérito, o 
Tribunal pode julgar desde logo a lide, mediante a aplicação do procedimento previs- 
to no art. 515, 8 3º, do CPC, na hipótese em que não houver necessidade de produ- 
ção de provas (causa madura), ainda que, para a análise do recurso, seja inevitável a 
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apreciação do acervo probatório contido nos autos. De fato, o art. 515, 8 3º, do CPC 
estabelece, como requisito indispensável para que o Tribunal julgue diretamente a 
lide, que a causa verse questão exclusivamente de direito. Entretanto, a regra do art. 
515, 8 3º, deve ser interpretada em consonância com a preconizada pelo art. 330, |, 
cujo teor autoriza o julgamento antecipado da lide “quando a questão de mérito for 
unicamente de direito, ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de 
produzir prova em audiência”. Desse modo, se não há necessidade de produção de 
provas, ainda que a questão seja de direito e de fato, poderá o Tribunal julgar a lide 
no exame da apelação interposta contra a sentença que julgara extinto o processo 
sem resolução de mérito. Registre-se, a propósito, que configura questão de direito, 
e não de fato, aquela em que o Tribunal tão somente extrai o direito aplicável de pro- 
vas incontroversas, perfeitamente delineadas, construídas com observância do devido 
processo legal, caso em que não há óbice para que incida a regra do art. 515, 8 3º, 
porquanto discute, em última análise, a qualificação jurídica dos fatos ou suas con- 
sequências legais. (EREsp 874.507-SC, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, 
julgado em 19/6/2013, inf. 528) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. INDEFERIMENTO DO 
PEDIDO DE PRODUÇÃO DE PROVA DO ESTADO DE NECESSIDADE. Não caracteriza cer- 
ceamento de defesa o julgamento antecipado da lide em ação indenizatória, na hipó- 
tese de indeferimento, em audiência, do pedido da defesa de produção de provada 
alegação de estado de necessidade. O ato praticado em estado de necessidade, embora 
seja lícito, não afasta do respectivo autor o dever de indenizar o dono da coisa atingida 
ou a pessoa lesada pelo evento danoso, quando estes não incorrerem em culpa na cria- 
ção da situação de perigo (art. 929 do CC). Assim, o indeferimento da prova pretendida 
pelo autor da conduta danosa não configura cerceamento de defesa, pois a comprova- 
ção do estado de necessidade em audiência não alteraria a conclusão do processo no 
sentido de ser devida a indenização pelos prejuízos causados, independentemente de 
caracterizada a excludente de ilicitude. De toda forma, persistiria a obrigação do autor 
do dano de indenizar. A comprovação do estado de necessidade seria relevante apenas 
para efeito de ação de regresso contra aquele que criou a situação de perigo (art. 930 
do CC), o que não foi veiculado neste processo. (REsp 1.278.627-SC, Rel. Min. Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 18/12/2012, inf. 512) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE DESISTÊNCIA DO RECURSO PRINCIPAL 
APÓS A CONCESSÃO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA EM SEDE DE RECURSO 
ADESIVO. Concedida antecipação dos efeitos da tutela em recurso adesivo, não se admite 
a desistência do recurso principal de apelação, ainda que a petição de desistência tenha 
sido apresentada antes do julgamento dos recursos. De fato, a apresentação da petição 
de desistência na hipótese em análise demonstra pretensão incompatível com o princípio 
da boa-fé processual e com a própria regra que faculta ao recorrente não prosseguir com 
o recurso, a qual não deve ser utilizada como forma de obstaculizar a efetiva proteção ao 
direito lesionado. Isso porque, embora tecnicamente não se possa afirmar que a conces- 
são da antecipação dos efeitos da tutela represente o início do julgamento da apelação, é 
evidente que a decisão proferida pelo relator, ao satisfazer o direito material reclamado, 
passa a produzir efeitos de imediato na esfera jurídica das partes, evidenciada a presença 
dos seus requisitos (prova inequívoca e verossimilhança da alegação). Além disso, deve- 
-se considerar que os arts. 500, Ill, e 501 do CPC — que permitem a desistência do recurso 
sem a anuência da parte contrária — foram inseridos no Código de 1973, razão pela qual, 
em caso como o aqui analisado, a sua interpretação não pode prescindir de uma análise 
conjunta com o art. 273 do CPC — que introduziu a antecipação dos efeitos da tutela no 
ordenamento jurídico pátrio por meio da Lei 8.952, apenas no ano de 1994, como forma 
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de propiciar uma prestação jurisdicional mais célere e justa —, bem como com o princípio 
da boa-fé processual, que deve nortear o comportamento das partes em juízo (de que 
são exemplos, entre outros, os arts. 14, Il, e 600 do CPC, introduzidos, respectivamente, 
pelas Leis 10.358/2001 e 11.382/2006). Ante o exposto, a solução adequada para o caso 
em apreço desborda da aplicação literal dos arts. 500, Ill, e 501 do CPC, os quais têm 
função apenas instrumental, devendo ser adotada uma interpretação teleológica que, as- 
sociada aos demais artigos mencionados, privilegie o escopo maior de efetividade do di- 
reito material buscado pelo sistema, que tem no processo um instrumento de realização 
da justiça. (REsp 1.285.405-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 16/12/2014, DJe 19/12/2014, inf. 554) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE MULTA COMINATÓRIA FIXA- 
DA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 
8/2008-STJ). A multa diária prevista no 8 4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em 
que configurado o descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somente 
poderá ser objeto de execução provisória após a sua confirmação pela sentença de 
mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não seja recebido com efeito 
suspensivo. Isso porque se deve prestigiar a segurança jurídica e evitar que a parte se 
beneficie de quantia que, posteriormente, venha se saber indevida, reduzindo, dessa 
forma, o inconveniente de um eventual pedido de repetição de indébito que, por vezes, 
não se mostra exitoso. Ademais, o termo “sentença”, assim como utilizado nos arts. 475- 
O e 475-N, |, do CPC, deve ser interpretado de forma restrita, razão pela qual é inadmis- 
sível a execução provisória de multa fixada por decisão interlocutória em antecipação 
dos efeitos da tutela, ainda que ocorra a sua confirmação por acórdão. Esclareça-se que 
a ratificação de decisão interlocutória que arbitra multa cominatória por posterior acór- 
dão, em razão da interposição de recurso contra ela interposto, continuará tendo em 
sua gênese apenas a análise dos requisitos de prova inequívoca e verossimilhança, pró- 
prios da cognição sumária que ensejaram o deferimento da antecipação dos efeitos da 
tutela. De modo diverso, a confirmação por sentença da decisão interlocutória que im- 
põe multa cominatória decorre do próprio reconhecimento da existência do direito ma- 
terial reclamado que lhe dá suporte, o qual é apurado após ampla dilação probatória e 
exercício do contraditório. Desta feita, o risco de cassação da multa e, por conseguinte, 
a sobrevinda de prejuízo à parte contrária em decorrência de sua cobrança prematura, 
tornar-se-á reduzido após a prolação da sentença, ao invés de quando a execução ain- 
da estiver amparada em decisão interlocutória proferida no início do processo, inclusive 
no que toca à possibilidade de modificação do seu valor ou da sua periodicidade. (REsp 


1.200.856-RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 1º/7/2014, inf. 546) 


2. (PGE RN — PROCURADOR DO ESTADO — 2014 — FCC) 


É cabível a denunciação da lide na petição inicial? Justifique. 


(6) RESPOSTA 


Sim, é possível que haja o pleito de denunciação da lide já na petição inicial. A 


denunciação da lide é um instituto processual previsto no artigo 70 e seguintes do Có- 
digo de Processo Civil. Ademais, poderá ser utilizada para que uma das partes traga ao 
processo um terceiro que tem responsabilidade de ressarci-la pelos eventuais danos 


133 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


advindos do resultado da lide. O direito de regresso é, portanto, o que fundamenta a 
denunciação. 


Insta salientar que é mais corriqueira a denunciação feita pelo réu. Mas nada im- 
pede que o autor assim o faça na petição inicial, pois nunca se sabe o resultado de um 
processo, que também poderá ser negativo para a parte autora. Assim, saindo sucum- 
bente o autor, o litisdenunciado (obrigado por lei ou contrato) poderia ser responsabi- 
lizado por eventuais perdas processuais. 


Por fim, ressalte-se que também nesta hipótese deverão estar presentes os pres- 
supostos processuais e as condições da ação, também carecendo de serem obser- 
vadas uma das hipóteses previstas nos incisos |, Il e Ill do artigo 70 do Código de 
Processo Civil. 


b Critério de correção da banca 


- Resposta: Abordagem esperada: Constará da avaliação da Prova Discursiva o domínio 
técnico do conteúdo aplicado, a precisão da linguagem jurídica, a correção gramatical 
e a adequação vocabular, considerados os mecanismos básicos de constituição do ver- 
náculo e os procedimentos de coesão e argumentação. Sim, devendo o candidato, de 
maneira adequada, conceituar a denunciação da lide e demonstrar por qual razão tal 
pedido poder ser formulado na petição inicial, fundamentando a resposta no direito de 
regresso. 1.0 Ou se não responder da maneira esperada, mas conceituar adequadamen- 
te a denunciação da lide e seus pressupostos. 0,5. 


(O) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil dedica um Capítulo para o tema, incorporando alguns 
temas que já foram consagrados na jurisprudência pátria. Desse, modo, aperfeiçoou 
o tema conferiu uma linguagem técnica mais objetiva, ex vi Art. 125. É admissível a 
denunciação da lide, promovida por qualquer das partes: | - ao alienante imediato, no 
processo relativo à coisa cujo domínio foi transferido ao denunciante, a fim de que possa 
exercer os direitos que da evicção lhe resultam; Il - aquele que estiver obrigado, por lei 
ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo de quem for vencido no pro- 
cesso. To O direito regressivo será exercido por ação autônoma quando a denunciação 
da lide for indeferida, deixar de ser promovida ou não for permitida. 2o Admite-se uma 
única denunciação sucessiva, promovida pelo denunciado, contra seu antecessor imediato 
na cadeia dominial ou quem seja responsável por indenizá-lo, não podendo o denunciado 
sucessivo promover nova denunciação, hipótese em que eventual direito de regresso será 
exercido por ação autônoma. Art. 126. A citação do denunciado será requerida na petição 
inicial, se o denunciante for autor, ou na contestação, se o denunciante for réu, devendo 
ser realizada na forma e nos prazos previstos no art. 137. Art. 127. Feita a denuncia- 
ção pelo autor, o denunciado poderá assumir a posição de litisconsorte do denunciante 
e acrescentar novos argumentos à petição inicial, procedendo-se em seguida à citação 
do réu. Art. 128. Feita a denunciação pelo réu: | - se o denunciado contestar o pedido 
formulado pelo autor, o processo prosseguirá tendo, na ação principal, em litisconsórcio, 
denunciante e denunciado, || - se o denunciado for revel, o denunciante pode deixar de 
prosseguir com sua defesa, eventualmente oferecida, e abster-se de recorrer, restringindo 
sua atuação à ação regressiva; Ill - se o denunciado confessar os fatos alegados pelo au- 
tor na ação principal, o denunciante poderá prosseguir com sua defesa ou, aderindo a tal 
reconhecimento, pedir apenas a procedência da ação de regresso. Parágrafo único. Proce- 
dente o pedido da ação principal, pode o autor, se for o caso, requerer o cumprimento da 
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sentença também contra o denunciado, nos limites da condenação deste na ação regres- 
siva. Art. 129. Se o denunciante for vencido na ação principal, o juiz passará ao julgamen- 
to da denunciação da lide. Parágrafo único. Se o denunciante for vencedor, a ação de de- 
nunciação não terá o seu pedido examinado, sem prejuízo da condenação do denunciante 
ao pagamento das verbas de sucumbência em favor do denunciado. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A lei não prevê expressamente o conceito de denunciação da lide, dando início ao 
seu tratamento no art. 70 do CPC, já por suas hipóteses de cabimento. Partindo dessas 
hipóteses de cabimento, a doutrina ficou encarregada de conceituar o instituto. Serve 
a denunciação da lide para que uma das partes traga ao processo um terceiro que 
tem responsabilidade de ressarci-la pelos eventuais danos advindos do resultado desse 
processo. O direito regressivo da parte contra terceiros (ou excepcionalmente contra a 
própria parte contrária), portanto, é o fator principal que legitima a denunciação da lide. 


A denunciação da lide é uma espécie de intervenção coercitiva, estando vinculado o 
denunciado à demanda em razão de sua citação, pedida tempestivamente por autor ou 
réu. Diferente da nomeação à autoria, não existe a possibilidade de esse terceiro negar 
sua qualidade de parte:(...)” (NEVES, p. 245, 2013) 


“(...) Uma vez solicitada, quer pelo autor, quer pelo réu, a denunciação, o assentimento, 
tolerância ou oposição meramente volitiva da parte contrária ao litisdenunciante é su- 
pérflua ou inoperante. Certamente poderá, a parte contrária, objetivamente e do ponto 
de vista jurídico, demonstrar a inocorrência dos pressupostos de denunciação da lide; 
isto lhe é lícito fazer, conquanto a lei não tenha disciplinado, especialmente, tal inciden- 
te. Se não for acolhida a impugnação da parte à denunciação da lide, haverá uma deci- 
são interlocutória, agravável; e, se acolhida tal impugnação, ao que pretendia denunciar, 
caberá o mesmo recurso, em ambos os casos de instrumento ou retido, sempre se res- 
salvando que deverá se verificar a modalidade de agravo a ser escolhida levando-se em 
conta as especifidades de cada caso, em virtude da atual redação do art. 522, caput, do 
CPC, dada pela Lei 11.187/2005." (ALVIM, p. 686, 2010) 


“(...) Há diversas modificações na denunciação da lide: 


O caput do art. 125 torna a denunciação da lide admissível, não mais obrigatória, como 
no art. 70, caput, do CPC atual. Trata-se de solução que ganha maior interesse diante do 
parágrafo único, que ressalva a possibilidade das "ações autônomas de regresso" quan- 
do a denunciação da lide for indeferida, deixar de ser promovida ou não for permitida. 
Ademais, o art. 1.086, |, por sua vez revoga expressamente o art. 456 do CC e, com isto, 
a obrigatoriedade da denunciação da lide nos casos de evicção exigida por aquele dis- 
positivo e, em rigor, não pela lei processual civil. 


(..) 


Na última rodada de discussões travadas perante o Senado Federal, acabou prevale- 
cendo o 82º, originário do Projeto da Câmara. A regra admite uma única denunciação 
sucessiva, promovida pelo denunciado, contra seu antecessor imediato na cadeia domi- 
nial ou quem seja responsável por indenizá-lo, não podendo o denunciado sucessivo 
promover nova denunciação. Neste caso, eventual direito de regresso será exercido por 
ação autônoma, em harmonia com a regra do 81º.(...)" (BUENO, p. 128, 2015) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE DENUNCIAÇÃO DA LIDE. Não cabe a de- 
nunciação da lide prevista no art. 70, Ill, do CPC quando demandar a análise de fato 
diverso dos envolvidos na ação principal. Conforme entendimento doutrinário e da ju- 
risprudência do ST), não é admissível a denunciação da lide embasada no art. 70, III, do 
CPC quando introduzir fundamento novo à causa, estranho ao processo principal, apto 
a provocar uma lide paralela, a exigir ampla dilação probatória, o que tumultuaria a lide 
originária, indo de encontro aos princípios da celeridade e economia processuais, que 
essa modalidade de intervenção de terceiros busca atender. Precedentes citados: EREsp 
681.881/SP, Corte Especial, DJe 7/11/2011; AgRg no REsp 1.330.926/MA, Quarta Tur- 
ma, DJe 21/11/2013; AgRg no Ag 1.213.458/MG, Segunda Turma, DJe 30/9/2010; REsp, 
1.164.229/RJ, Terceira Turma, DJe 1º/9/2010. (REsp 701.868-PR, Rel. Min. Raul Araújo, 
Quarta Turma, julgado em 11/2/2014, inf. 535) 


DENUNCIAÇÃO DA LIDE. CDC. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. A Turma, ao rever 
orientação dominante desta Corte, assentou que é incabível a denunciação da lide nas 
ações indenizatórias decorrentes da relação de consumo seja no caso de responsabili- 
dade pelo fato do produto, seja no caso de responsabilidade pelo fato do serviço (arts. 
12 a 17 do CDC). Asseverou o Min. Relator que, segundo melhor exegese do enunciado 
normativo do art. 88 do CDC, a vedação ao direito de denunciação da lide não se res- 
tringiria exclusivamente à responsabilidade do comerciante pelo fato do produto (art. 
13 do CDC), mas a todo e qualquer responsável (real, aparente ou presumido) que in- 
denize os prejuízos sofridos pelo consumidor. Segundo afirmou, a proibição do direito 
de regresso na mesma ação objetiva evitar a procrastinação do feito, tendo em vista a 
dedução no processo de uma nova causa de pedir, com fundamento distinto da formu- 
lada pelo consumidor, qual seja, a discussão da responsabilidade subjetiva. Destacou-se, 
ainda, que a única hipótese na qual se admite a intervenção de terceiro nas ações que 
versem sobre relação de consumo é o caso de chamamento ao processo do segurador 
- nos contratos de seguro celebrado pelos fornecedores para garantir a sua responsa- 
bilidade pelo fato do produto ou do serviço (art. 101, Il, do CDC). Com base nesse en- 
tendimento, a Turma negou provimento ao recurso especial para manter a exclusão de 
empresa prestadora de serviço da ação em que se pleiteia compensação por danos mo- 
rais em razão de instalação indevida de linhas telefônicas em nome do autor e posterior 
inscrição de seu nome em cadastro de devedores de inadimplentes. (REsp 1.165.279-SP, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 22/5/2012, inf. 498) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE AO ALIE- 
NANTE NA AÇÃO EM QUE TERCEIRO REIVINDICA A COISA DO EVICTO. O exercício do 
direito oriundo da evicção independe da denunciação da lide ao alienante do bem na 
ação em que terceiro reivindique a coisa. O STJ entende que o direito do evicto de re- 
cobrar o preço que pagou pela coisa evicta independe, para ser exercitado, de ele ter 
denunciado a lide ao alienante na ação em que terceiro reivindique a coisa. A falta da 
denunciação da lide apenas acarretará para o réu a perda da pretensão regressiva, pri- 
vando-o da imediata obtenção do título executivo contra o obrigado regressivamente. 
Restará ao evicto, ainda, o direito de ajuizar ação autônoma. Precedentes citados: REsp 
255.639-SP, Terceira Turma, DJ 11/6/2001, e AgRg no Ag 1.323.028-GO, Quarta Turma, 
DJe 25/10/2012. (REsp 1.332.112-GO, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, jul- 
gado em 21/3/2013, inf. 519) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRESERVAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO INICIAL- 
MENTE ESTABELECIDO ENTRE SEGURADO E SEGURADORA EM AÇÃO DECORRENTE DE 
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ACIDENTE DE TRÂNSITO AJUIZADA CONTRA AMBOS. No caso de ação indenizatória 
decorrente de acidente de trânsito que tenha sido ajuizada tanto em desfavor do se- 
gurado apontado como causador do dano quanto em face da seguradora obrigada por 
contrato de seguro de responsabilidade civil facultativo, é possível a preservação do 
litisconsórcio passivo, inicialmente estabelecido, na hipótese em que o réu segurado 
realmente fosse denunciar a lide à seguradora, desde que os réus não tragam aos autos 
fatos que demonstrem a inexistência ou invalidade do contrato de seguro. A preser- 
vação do aludido litisconsórcio passivo é viável, na medida em que nenhum prejuízo 
haveria para a seguradora pelo fato de ter sido convocada a juízo a requerimento do 
terceiro autor da ação - tendo em vista o fato de que o réu segurado iria mesmo de- 
nunciar a lide à seguradora. Deve-se considerar que, tanto na hipótese de litisconsórcio 
formado pela indicação do terceiro prejudicado, quanto no caso de litisconsórcio for- 
mado pela denunciação da lide à seguradora pelo segurado, a seguradora haverá de se 
defender em litisconsórcio passivo com o réu, respondendo solidariamente com este 
pela reparação do dano decorrente do acidente até os limites dos valores segurados 
contratados, em consideração ao entendimento firmado no REsp 925.130-SP, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC, no sentido de que, “Em ação de reparação de danos 
movida em face do segurado, a Seguradora denunciada pode ser condenada direta e 
solidariamente junto com este a pagar a indenização devida à vítima, nos limites con- 
tratados na apólice”. (REsp 710.463-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 
9/4/2013, inf. 518) 


3. (PGE BA — PROCURADOR DO ESTADO - 2014 — CESPE) 


No que se refere ao instituto da prova, previsto no Código Civil de 2002, rediga 
um texto dissertativo, atendendo, necessariamente, ao que se pede a seguir: 1 — con- 
ceitue prova, conforme a dimensão material; (valor: 5,00 pontos) 2 — defina docu- 
mento público, em sentido amplo, e esclareça se, à luz do Código Civil de 2002, esse 
documento possui natureza de fonte probatória ou de meio de prova; (valor 5,00 
pontos) 3- aponte duas diferenças essenciais entre a escritura pública de compra e 
venda — instrumento público — e o boletim de ocorrência policial - documento públi- 
co — para fins de prova. (valor: 10,00 pontos) 


(O) RESPOSTA 


1- A disciplina da “prova” está prevista nos artigos 212 e seguintes do Código 
Civil, bem como nos artigos 332 e seguintes do Código de Processo Civil. É um termo 
plurissignificante, mas que, em resumo, pode ser conceituada como sendo os meios 
ou elementos que ajudam o juiz na formação da sua convicção. Desse modo, busca 
demonstrar, através de vários meios, desde que lícitos, a veracidade das alegações de 
quem a produz. Desse modo, conforme a sua concepção material, em sua produção 
deverão ser observados os princípios constitucionais, que também são irradiados nes- 
se campo, a exemplo do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal. 


2 — O documento público está previsto nos artigos 215 a 218 do Código Civil, bem 
como nos artigos 364 e seguintes do Código de Processo Civil, com destaque para o 
artigo 366 do referido diploma. Em sentido amplo, é aquele que é produzido por qual- 
quer autoridade pública, sendo um meio de prova, passíveis de utilização para que se 
prove algo. 
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3 — Por sua vez, o documento público pode ser classificado em instrumento 
público, a exemplo da escritura pública e documento público em sentido estrito, 
a exemplo do boletim de ocorrência. O primeiro é aquele que emana de pessoa 
legalmente habilitada para atestar fatos ocorridos em sua presença. Trata-se, por- 
tanto, de prova plena dos fatos ocorridos na presença do tabelião, já que o instru- 
mento se presta não só a demonstrar o fato, mas também a constituí-lo. O docu- 
mento público em sentido estrito, não tem previsão no Código Civil e se refere ao 
documento que é elaborado por qualquer funcionário público, no exercício de suas 
funções, não especificamente para constituir atos ou negócios jurídicos ou para ser- 
vir de prova. Pode, no entanto, eventualmente, servir de prova de determinados 
fatos, configurando-se, portanto, em geral, como provas causais. Diferentemente 
do Boletim de Ocorrência Policial, que não é constitutivo de fato jurídico, a escritura 
pública goza de presunção relativa de veracidade e permite não só demonstrar o 
fato, mas também criá-lo. 


b Critérios de correção da banca 


Resposta — De acordo com os artigos 212 a 232 do Código Civil de 2002, a prova é um 
elemento capaz de dar ciência de um fato a alguém. Assim, se a prova se destina a dar 
ciência a alguém sobre determinado fato e se fato jurídico é qualquer acontecimento 
que possa criar, modificar, extinguir, resguardar ou transmitir direitos, a prova não se 
destina apenas ao processo, dado que nem todo fato jurídico tem como destinatário 
um sujeito processual. As garantias legais do devido processo legal, do contraditório 
e da ampla defesa traduzem, enfim, a existência de um direito material à prova, pois 
a todo cidadão é dada a prerrogativa de demonstrar, por todos os meios possíveis e 
legais, os fatos que são de seu interesse. 2. O documento público, em sentido amplo, 
é aquele que emana de pessoa investida pelo poder público em sua elaboração e, de 
acordo com a regulamentação dada pelo Código Civil de 2002, possui natureza de meio 
de prova, conforme se infere dos artigos 215 a 218. Cabe registrar que meios de prova 
são aqueles especificamente predeterminados na ciência jurídica como passíveis de uti- 
lização para a finalidade de provar fatos. O documento público pode ser classificado em 
instrumento público e documento público em sentido estrito, ao passo que o instru- 
mento público é aquele que emana de pessoa legalmente habilitada para atestar fatos 
ocorridos em sua presença. Como exemplo, tem-se a escritura pública. De acordo com 
o art. 215 do Código Civil de 2002, “a escritura pública, lavrada em notas de tabelião, 
é documento dotado de fé pública, fazendo prova plena.” Trata-se, portanto, de prova 
plena dos fatos ocorridos na presença do tabelião, já que o instrumento se presta não 
só a demonstrar o fato, mas também a constituí-lo. O documento público, em sentido 
estrito, não tem previsão no Código Civil e se refere ao documento que é elaborado por 
qualquer funcionário público, no exercício de suas funções, não especificamente para 
constituir atos ou negócios jurídicos ou para servir de prova. Pode, no entanto, even- 
tualmente, servir de prova de determinados fatos, configurando-se, portanto, em geral, 
como provas causais. 3 — As distinções essenciais entre os institutos consistem no fato 
de que a escritura pública de compra e venda goza de presunção relativa de veracidade 
e permite não só demonstrar o fato, mas também cria-lo, ao passo que o boletim de 
ocorrência policial não basta para a constituição do fato jurídico, bem como não goza 
de presunção de veracidade em relação aos fatos, embora possa ter relação com fatos 
que o funcionário atestar que ocorreram em sua presença. 
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(O) NOVO CPC 


Quanto à prova documental, os documentos públicos são tratados no artigo Art. 405 e 
seguintes, nos seguintes termos: O documento público faz prova não só da sua forma- 
ção, mas também dos fatos que o escrivão, o chefe de secretaria, o tabelião ou o servidor 
declarar que ocorreram em sua presença. Art. 406. Quando a lei exigir instrumento pú- 
blico como da substância do ato, nenhuma outra prova, por mais especial que seja, pode 
suprir-lhe a falta. Art. 407. O documento feito por oficial público incompetente ou sem a 
observância das formalidades legais, sendo subscrito pelas partes, tem a mesma eficácia 
probatória do documento particular. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Dentro dessa nova visão do princípio constitucional, visivelmente preocupada com a 
qualidade da prestação jurisdicional, encontra-se o direito à prova, que garantirá o efe- 
tivo exercício do devido processo legal, em especial o respeito ao contraditório. A ga- 
rantia do devido processo legal e do contraditório, ambos garantidos de forma expres- 
sa na nossa Constituição Federal, alçam o direito à prova no processo civil ao patamar 
constitucional.” (NEVES, p. 414, 2013) 


“b) Classificação dos documentos quanto à formação: quanto à formação, os documen- 
tos poderão ser públicos ou particulares. Serão públicos os documentos que forem for- 
mados por uma autoridade pública, isto é, que tenha fé pública e seja a autora material 
do documento. Estes prescindem da concordância de outra parte para se reputarem 
autênticos (v. art. 364). Se a autoridade não tiver competência, dar-se-á a degradação 
do documento público, que ele não é, por causa da incompetência da referida autorida- 
de, ou por inobservância de formalidades legais, mas valerá como documento particular 
(art. 367). 


As principais espécies de documentos públicos são: os instrumentos públicos, que são 
feitos por oficial público e que necessariamente devem respeitar determinadas formali- 
dades(...)" (ALVIM, p. 987, 2010) 


“A Seção VII disciplina a prova documental e está dividida em três Subseções: força pro- 
bante dos documentos, arguição de falsidade, produção da prova documental. 


O art. 405 reproduz o art. 364 do CPC atual e a força probante dos documentos públi- 
cos. 


3) 


A importância do instrumento público é consagrada pelo art. 406, da mesma forma 
como o faz o art. 366 do CPC atual.“(BUENO, p. 288-289, 2015) 


(9) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE PASSIVA EM AÇÃO DE COBRANÇA 
DE DÍVIDAS CONDOMINIAIS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008- 
STJ). TEMA 886. A respeito da legitimidade passiva em ação de cobrança de dívidas 
condominiais, firmaram-se as seguintes teses: a) o que define a responsabilidade pelo 
pagamento das obrigações condominiais não é o registro do compromisso de compra 
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e venda, mas a relação jurídica material com o imóvel, representada pela imissão na 
posse pelo promissário comprador e pela ciência inequívoca do condomínio acerca 
da transação; b) havendo compromisso de compra e venda não levado a registro, a 
responsabilidade pelas despesas de condomínio pode recair tanto sobre o promitente 
vendedor quanto sobre o promissário comprador, dependendo das circunstâncias de 
cada caso concreto; e c) se ficar comprovado (i) que o promissário comprador se imitira 
na posse e (ii) o condomínio teve ciência inequívoca da transação, afasta-se a legi- 
timidade passiva do promitente vendedor para responder por despesas condominiais 
relativas a período em que a posse foi exercida pelo promissário comprador. De iní- 
cio, cumpre esclarecer que as despesas condominiais, compreendidas como obrigações 
propter rem, são de responsabilidade daquele que detém a qualidade de proprietário 
da unidade imobiliária, ou ainda pelo titular de um dos aspectos da propriedade, tais 
como a posse, o gozo ou a fruição, desde que este tenha estabelecido relação jurídica 
direta com o condomínio. Portanto, a responsabilidade pelas despesas de condomínio, 
ante a existência de promessa de compra e venda, pode recair tanto sobre o promis- 
sário comprador quanto sobre o promitente vendedor, a depender das circunstâncias 
do caso concreto (EREsp 138.389-MG, Segunda Seção, DJ 13/9/1999), sem prejuízo, to- 
davia, de eventual ação de regresso. Importante esclarecer, nesse ponto, que o polo 
passivo da ação que objetiva o adimplemento de despesas de condomínio não ficará à 
disposição do autor da demanda. Na verdade, será imprescindível aferir com quem, de 
fato, foi estabelecida a relação jurídica material. Frise-se, ademais, que não há nenhuma 
relevância, para o efeito de definir a responsabilidade pelas despesas condominiais, se 
o contrato de promessa de compra e venda foi ou não registrado, pois, conforme as- 
sinalado, não é aquele que figura no registro como proprietário que, necessariamente, 
responderá por tais encargos. Assim, ficando demonstrado que (i) o promissário com- 
prador se imitira na posse do bem e (ii) o condomínio tivera ciência inequívoca da tran- 
sação, deve-se afastar a legitimidade passiva do promitente vendedor para responder 
por despesas condominiais relativas a período em que a posse foi exercida pelo promis- 
sário comprador (REsp 1.297.239-RJ, Terceira Turma, DJe 29/4/2014; e AgRg no AREsp 
526.651-SP, Quarta Turma, DJe 11/11/2014). Por fim, ressalte-se que o CC, em seu art. 
1.345, regulou, de forma expressa, a questão ora analisada, ao dispor que “o adquirente 
de unidade responde pelos débitos do alienante, em relação ao condomínio, inclusive 
multas e juros moratórios”. (REsp 1.345.331-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 8/4/2015, DJe 20/4/2015, inf. 560) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DIREITO CIVIL. RECONHECIMENTO DA NULIDADE DO 
CONTRATO E SEU EFEITO SOBRE AÇÃO ORDINÁRIA DE RESOLUÇÃO DE PROMESSA DE 
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL LOCALIZADO EM LOTEAMENTO IRREGULAR. Deve ser 
extinto sem resolução de mérito o processo decorrente do ajuizamento, por loteador, 
de ação ordinária com o intuito de, em razão da suposta inadimplência dos adqui- 
rentes do lote, rescindir contrato de promessa de compra e venda de imóvel urbano 
loteado sem o devido registro do respectivo parcelamento do solo, nos termos da Lei 
6.766/1979. De fato, o art. 37, caput, da Lei 6.766/1979 (que dispõe sobre o parcela- 
mento do solo urbano) determina que é “vedado vender ou prometer vender parce- 
la de loteamento ou desmembramento não registrado”. Além disso, verifica-se que o 
ordenamento jurídico exige do autor da ação de resolução do contrato de promessa 
de compra e venda a comprovação da regularidade do loteamento, parcelamento ou 
da incorporação, consoante prevê o art. 46 da Lei 6.766/1979: o “loteador não poderá 
fundamentar qualquer ação ou defesa na presente Lei sem apresentação dos registros 
e contratos a que ela se refere”. Trata-se de exigência decorrente do princípio segundo 
o qual a validade dos atos jurídicos dependem de objeto lícito, de modo que a venda 
irregular de imóvel situado em loteamento não regularizado constitui ato jurídico com 
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objeto ilícito, conforme afirmam a doutrina e a jurisprudência. Dessa forma, constatada 
a ilicitude do objeto do contrato em análise (promessa de compra e venda de imóvel 
loteado sem o devido registro do respectivo parcelamento do solo urbano), deve-se 
concluir pela sua nulidade. Por conseguinte, caracterizada a impossibilidade jurídica do 
pedido, o processo deve ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, 
VI, do CPC. (REsp 1.304.370-SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 24/4/2014, inf. 543) 


DIREITO CIVIL. IRRENUNCIABILIDADE, NA CONSTÂNCIA DO VÍNCULO FAMILIAR, DOS 
ALIMENTOS DEVIDOS. Tendo os conviventes estabelecido, no início da união estável, 
por escritura pública, a dispensa à assistência material mútua, a superveniência de mo- 
léstia grave na constância do relacionamento, reduzindo a capacidade laboral e com- 
prometendo, ainda que temporariamente, a situação financeira de um deles, autoriza a 
fixação de alimentos após a dissolução da união. De início, cabe registrar que a presen- 
te situação é distinta daquelas tratadas em precedentes do STJ, nos quais a renúncia aos 
alimentos se deu ao término da relação conjugal. Naqueles casos, o entendimento apli- 
cado foi no sentido de que, “após a homologação do divórcio, não pode o ex-cônjuge 
pleitear alimentos se deles desistiu expressamente por ocasião do acordo de separação 
consensual” (AgRg no Ag 1.044.922-SP, Quarta Turma, DJe 2/8/2010). No presente jul- 
gado, a hipótese é de prévia dispensa dos alimentos, firmada durante a união estável, 
ou seja, quando ainda existentes os laços conjugais que, por expressa previsão legal, 
impõem aos companheiros, reciprocamente, o dever de assistência. Observe-se que a 
assistência material mútua constitui tanto um direito como uma obrigação para os con- 
viventes, conforme art. 2º, Il, da Lei 9.278/1996 e arts. 1.694 e 1.724 do CC. Essas dispo- 
sições constituem normas de interesse público e, por isso, não admitem renúncia, nos 
termos do art. 1.707 do CC: “Pode o credor não exercer, porém lhe é vedado renunciar 
o direito a alimentos, sendo o respectivo crédito insuscetível de cessão, compensação 
ou penhora”. Nesse contexto, e não obstante considere-se válida e eficaz a renúncia 
manifestada por ocasião de acordo de separação judicial ou de divórcio, nos termos 
da reiterada jurisprudência do STJ, não pode ela ser admitida na constância do vínculo 
familiar. Nesse sentido há entendimento doutrinário e, de igual, dispõe o Enunciado 
263, aprovado na Ill Jornada de Direito Civil, segundo o qual: "O art. 1.707 do Código 
Civil não impede seja reconhecida válida e eficaz a renúncia manifestada por ocasião 
do divórcio (direto ou indireto) ou da dissolução da “união estável". A irrenunciabilidade 
do direito a alimentos somente é admitida enquanto subsista vínculo de Direito de Fa- 
mília”. Com efeito, ante o princípio da irrenunciabilidade dos alimentos, decorrente do 
dever de mútua assistência expressamente previsto nos dispositivos legais citados, não 
se pode ter como válida disposição que implique renúncia aos alimentos na constância 
da união, pois esses, como dito, são irrenunciáveis. (REsp 1.178.233-RJ, Rel. Min. Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 18/11/2014, DJe 9/12/2014, inf. 553) 


DIREITO CIVIL. RETIFICAÇÃO DO SOBRENOME DOS FILHOS EM RAZÃO DE DIVÓRCIO. É 
admissível a averbação, no registro de nascimento do filho, da alteração do sobrenome 
de um dos genitores que, em decorrência do divórcio, optou por utilizar novamente o 
nome de solteiro, contanto que ausentes quaisquer prejuízos a terceiros. O art. 57 da 
Lei 6.015/1973 — Lei de Registros Públicos — admite a alteração do nome civil, excep- 
cionalmente e de forma motivada, com a devida apreciação judicial, sem descurar da 
ausência de prejuízo a terceiros. Dessa forma, é justificável e plausível a modificação do 
sobrenome constante da certidão de nascimento, situação que prima pela contempo- 
raneidade da vida, dinâmica por natureza (e não do momento da lavratura do registro). 
A função do sobrenome é identificar o núcleo familiar da pessoa e deve retratar a ver- 
dade real, fim do registro público, que objetiva espelhar, da melhor forma, a linhagem 
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individual. Assim, é direito subjetivo da pessoa retificar seu sobrenome no registro de 
nascimento de seus filhos após divórcio. Ademais, a averbação do sobrenome no re- 
gistro de nascimento do filho em decorrência do casamento (art. 3º, parágrafo único, 
da Lei 8.560/1992) atrai, à luz do princípio da simetria, a aplicação da mesmarnorma à 
hipótese inversa, qual seja, em decorrência do divórcio, um dos genitores deixa de uti- 
lizar o nome de casado. Além disso, não se coaduna à razoabilidade exigir que um dos 
genitores e seus filhos portem diariamente consigo cópia da certidão de casamento dos 
pais com a respectiva averbação para fins de identificação, em prejuízo do exercício do 
poder familiar. Além do mais, não seria coerente impor a alguém utilizar-se de outro 
documento público para provar a filiação constante de sua certidão de nascimento. Por 
isso, havendo alteração superveniente que venha a obstaculizar a própria identificação 
do indivíduo no meio social, resta indubitável a possibilidade de posterior retificação 
do registro civil. Por fim, registre-se que não se verifica impedimento legal para modi- 
ficação do sobrenome dos filhos quando há alteração do nome de um dos genitores 
por ocasião do divórcio, conforme se verifica na legislação de regência: art. 54 da Lei 
6.015/1973, arts. 20 e 27 do ECA, art. 1.565 do CC e art. 3º, parágrafo único, da Lei 
8.560/1992. Precedentes citados: REsp 1.072.402-MG, Quarta Turma, DJe 19/2/2013; e 
REsp 1.041.751-DF, Terceira Turma, DJe 3/9/2009. (REsp 1.279.952-MG, Rel. Min. Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 3/2/2015, DJe 12/2/2015, inf. 555) 


4. (DPERS — DEFENSOR PÚBLICO — 2014 — FCC) 


Estanislau ajuizou, pela Defensoria Pública, ação de indenização por acidente au- 
tomobilístico em face de Adamastor. Alegou ter o demandado imprimido excesso de 
velocidade em seu veículo, abalroando o carro conduzido pelo demandante e de- 
monstrou ter suportado danos materiais e morais. Após longa tramitação do feito, 
com instrução probatória, foi julgada totalmente improcedente a pretensão veiculada 
na ação, tendo entendido o julgador a não demonstração da alegada velocidade ex- 
cessiva. A sentença transitou em julgado. Não satisfeito, Estanislau procurou nova- 
mente a Defensoria Pública com diferentes elementos sobre o episódio, que demons- 
tram que o motivo do acidente teria sido, em verdade, o avanço do sinal vermelho 
em cruzamento próximo à colisão, argumento que era de seu conhecimento e não 
foi utilizado no processo julgado, uma vez que não repassou a tal informação ao de- 
fensor público subscritor da inicial por entender que era desnecessário. Como defen- 
sor público que realizou o novo atendimento de Estanislau, explique a possibilidade 
ou não do ajuizamento de nova ação indenizatória. Fundamente seu posicionamento 
a partir do que prevê o Código de Processo Civil e a doutrina pátria, apontando e 
relacionando institutos e teorias aplicáveis, inclusive eventuais divergências sobre a 
matéria. 


(O) RESPOSTA 


O artigo 467 do Código de Processo Civil afirma que a coisa julgada material tor- 
nará imutável e indiscutível a sentença. No mesmo sentido, o art. 301, parágrafo ter- 
ceiro, do mesmo diploma normativo é expresso ao afirmar que haverá coisa julgada 
quando se repete ação que já foi decidida por sentença. Desse modo, ainda é oportu- 
no trazer à baila o que dispõe o seu art. 474 que reputa deduzidas todas as alegações 
e defesas que a parte poderia opor, desde que passada em julgado a sentença de 
mérito, não podendo mais ser discutido. 
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Partindo-se, então, de uma simples leitura do Código de Processo Civil, com fulcro 


no princípio da segurança jurídica (art. 5, XXXVI, CF/88), e pelo princípio da eventuali- 
dade (art. 302, CPC), poder-se-ia concluir que Estanislau precluiu no direito de discutir 
novos fatos, haja vista que a coisa julgada material não mais permitiria. 


Entretanto, seguindo-se de uma doutrina mais consentânea com a garantia do li- 


vre acesso ao Poder Judiciário (art. 4º, XXXV, da CF/88), e verificando-se que, na verda- 
de, se enxerga uma nova causa de pedir (novos fatos, ou seja, causa de pedir remota), 
não há coisa julgada e, portanto, Estanislau pode sim solicitar novamente a prestação 
jurisdicional, e requerer do Estado-juiz a indenização com esses novos fatos. É a posi- 
ção que melhor se adequa com o espírito constitucional, e à condição de hipossufici- 
ência do pleiteante. 


» 


Critério de correção da banca 


- Resposta — ABORDAGEM ESPERADA: Na avaliação das provas dissertativas será con- 
siderado conhecimento técnico jurídico, a capacidade teórica e à prática de fundamen- 
tação jurídica, bem como a fluência e a coerência da exposição, a correção gramatical 
e a precisão da linguagem jurídica. a - Apontamento da coisa julgada material (artigo 
467 do CPC) e de seu alcance a partir do elementos identificadores da demanda: partes, 
pedido e causa de pedir (artigo 301, parágrafos 2º e 3º do CPC); b- abordagem da teo- 
ria da substanciação, segundo a qual a causa de pedir deve apontar os fatos (causa de 
pedir remota) e os fundamentos jurídicos do pedido (causa de pedir próxima) — artigo 
282, Ill, CPC. Abordagem da teoria da individualização e de seu alcance. ; c-apontamen- 
to de eficácia preclusiva da coisa julgada, o "julgamento implícito” (artigo 474 do CPC), 
expressão do princípio deduzido e do dedutível; d — apoiando-se nas abordagens rea- 
lizadas, explicação, respondendo ao questionamento, de que poder ser extraídos dois 
entendimentos do caso posto: d-1 — possibilidade de ajuizamento: a mudança de argu- 
mento para nova ação poderia representar a alteração da causa de pedir, de forma que 
não haveria, assim, identidade de demandas (teoria da tríplice identidade), posição que 
também leva em conta o livre acesso ao Poder Judiciário (artigo 5º, XXXV, da CF/88); 
d.2 — impossibilidade de ajuizamento: na medida em que as alegações a que se refere 
o artigo 474 do CPC seriam todas as “causas” de pedir possíveis de serem alegadas, de 
modo que a eficácia preclusiva da coisa julgada criaria para o autor situação semelhan- 
te aquela criada ao réu pela regra da eventualidade (artigo 302 do CPC), posição atre- 
lada à segurança jurídica proporcionada pela coisa julgada (artigo 5º, XXXVI, da CF/88), 
impedindo-se o fracionamento da lide. Observação: expostos os dois entendimentos 
existentes, o posicionamento pessoal sobre um deles não altera a pontuação. 


(6) NOVO CPC 


A coisa julgada é trazida a partir dos arts. 502 do novo Código de Processo Civil, nos 
seguintes moldes: Art. 502. Denomina-se coisa julgada material a autoridade que torna 
imutável e indiscutível a decisão de mérito não mais sujeita a recurso. Art. 503. A decisão 
que julgar total ou parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal 
expressamente decidida. $ lo O disposto no caput aplica-se à resolução de questão pre- 
judicial, decidida expressa e incidentemente no processo, se: | - dessa resolução depender 
o julgamento do mérito; |l - a seu respeito tiver havido contraditório prévio e efetivo, não 
se aplicando no caso de revelia; Ill - o juízo tiver competência em razão da matéria e 
da pessoa para resolvê-la como questão principal. 3 20 A hipótese do $ lo não se aplica 
se no processo houver restrições probatórias ou limitações à cognição que impeçam o 
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aprofundamento da análise da questão prejudicial. Art. 504. Não fazem coisa julgada: 
| - os motivos, ainda que importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da 
sentença; |! - a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença. Art. 505. 
Nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas relativas à mesma lide, salvo: | 
- se, tratando-se de relação jurídica de trato continuado, sobreveio modificação no estado 
de fato ou de direito, caso em que poderá a parte pedir a revisão do que foi estatuído na 
sentença; |l - nos demais casos prescritos em lei. Art. 506. A sentença faz coisa julgada 
ds partes entre as quais é dada, não prejudicando terceiros. Art. 507. É vedado à parte 
discutir no curso do processo as questões já decididas a cujo respeito se operou a preclu- 
são. Art. 508. Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas e 
repelidas todas as alegações e as defesas que a parte poderia opor tanto ao acolhimento 
quanto à rejeição do pedido. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A doutrina é unânime em associar a coisa julgada material à imutabilidade da decisão 
judicial de mérito que não pode ser mais modificada por recursos ou pelo reexame 
necessário, na específica hipótese prevista pelo art. 475 do CPC. Existe, entretanto, séria 
polêmica a respeito do que exatamente se torna imutável em razão do fenômeno da 
coisa julgada material, sendo possível destacar três correntes doutrinárias. 


Majoritariamente, a doutrina pátria adota o entendimento de Liebman, afirmando que a 
coisa julgada é uma qualidade da sentença que torna seus efeitos imutáveis e indiscuti- 
veis. Para essa parcela doutrinária, após o trânsito em julgado da sentença — ou acórdão 
- de mérito, os efeitos projetados no plano prático por essa decisão não mais poderão 
ser discutidos em outra demanda, ou mesmo pelo legislador, o que seria suficiente para 
concluir que tais efeitos não poderão ser modificados, estando protegidos pelo “manto” 
da coisa julgada material. A intangibilidade das situações jurídicas criadas ou declara- 
das, portanto, seria a principal característica da coisa julgada material.” (NEVES, p. 535, 
2013) 


“Em síntese, pois, é necessário fixar a seguinte conclusão: a preclusão, capaz de operar 
em razão do art. 474 do CPC, diz respeito apenas às questões concernentes à mesma 
causa de pedir. Somente as questões internas à causa determinada, relativas à ação pro- 
posta — e, portanto, referentes às mesmas partes, ao mesmo pedido e à mesma causa 
de pedir — é que serão apanhadas por esse efeito preclusivo, de forma a torna-las não 
dedutíveis em demanda diversa. Qualquer outra questão, não pertencente àquela es- 
pecífica ação, ainda que relacionada indiretamente a ela — porque pertencente a outra 
causa de pedir passível de gerar o mesmo pedido, ou porque concernente à pretensão 
de outra parte sobre o mesmo objeto etc. — não pode ficar sujeita a essa eficácia preclu- 
siva.” (MARINONI, ARENHART, p. 664-665, 2010) 


“Eventuais restrições probatórias (como ocorre, por exemplo, em mandados de segu- 
rança) ou limitações à cognição que impeçam o aprofundamento da análise da questão 
prejudicial (é o que se dá, por exemplo, na “ação de consignação em pagamento” — v. 
art. 544) são fatores suficientes para afastar a coisa julgada material sobre a questão 
prejudicial. É o que preceitua o 82º do art. 503. Coerentemente, o inciso Il do 81º do art. 
503 exclui também a formação da coisa julgada material nos casos de revelia e, ao fazê- 
-lo, reforça a necessidade de, para haver o trânsito em julgado da questão prejudicial, 
ter havido contraditório prévio e efetivo, afastada, pois, a presunção de veracidade que 
a revelia autoriza alcançar (art. 344). (BUENO, p. 335, 2015) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRORROGAÇÃO DO TERMO FINAL DO PRAZO PARA AJUI- 
ZAMENTO DA AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 
8/2008-ST)). O termo final do prazo decadencial para propositura de ação rescisória 
deve ser prorrogado para o primeiro dia útil subsequente quando recair em data em 
que não haja funcionamento da secretaria do juizo competente. Preliminarmente, ten- 
do em vista que o art. 495 do CPC dispõe que “o direito de propor ação rescisória se 
extingue em dois anos, contados do trânsito em julgado da decisão”, cabe examinar a 
data do trânsito em julgado da decisão, a partir da qual se dá o termo inicial do prazo 
para a proposição da ação rescisória. Essa análise se faz necessária, pois se observa a 
existência de divergência acerca da definição do termo inicial do biênio decadencial (se 
do dia do trânsito em julgado ou do dia seguinte ao trânsito em julgado), que ocorre, 
principalmente, em razão da imprecisão ao se definir o exato dia do trânsito em julga- 
do. A teor do disposto no 8 3.º do art. 6.º da Lei de Introdução às normas do Direito 
Brasileiro, “chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não 
caiba mais recurso”, bem assim no art. 467 do CPC: "denomina-se coisa julgada mate- 
rial a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a recurso 
ordinário ou extraordinário”. Em uma linha: só há trânsito em julgado quando não mais 
couber recurso, ou seja, há trânsito em julgado no dia imediatamente subsequente ao 
último dia do prazo para o recurso em tese cabível contra a última decisão proferida na 
causa. Assim, em que pese a existência de precedentes em sentido contrário, o termo 
inicial para o ajuizamento da ação rescisória coincide com a data do trânsito em julgado 
da decisão rescindenda (STF, AR 1.412-SC, Tribunal Pleno, DJe 26/6/2009; AR 1.472-DF, 
Tribunal Pleno, DJe 7/12/2007; e STJ, AR 4.374-MA, Segunda Seção, DJe 5/6/2012). A 
regra para contagem do prazo bienal é a estabelecida no art. 1.º da Lei 810/1949, qual 
seja, “considera-se ano o período de doze meses contados do dia do início ao dia e 
mês correspondentes do ano seguinte”, fórmula que está em consonância com aquela 
estabelecida também no art. 132, 8 2.º, do CC, onde se lê: “os prazos de meses e anos 
expiram no dia de igual número do de início, ou no imediato, se faltar exata correspon- 
dência”. Consoante adverte amplo magistério doutrinário, o prazo para a propositura da 
ação rescisória é decadencial, e, dessa forma, não estaria sujeito à suspensão ou inter- 
rupção. Não obstante, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que, se o termo 
final do prazo para ajuizamento da ação rescisória recair em dia não útil prorroga-se 
para o primeiro dia útil subsequente. Ressalte-se que não se está a afirmar que não se 
trata de prazo decadencial, pois esta é a natureza do prazo para o ajuizamento da ação 
rescisória. A solução apresentada pela jurisprudência do STJ, que aplica ao prazo de 
ajuizamento da ação rescisória a regra geral do art. 184, 8 1.º, do CPC, visa a atender ao 
princípio da razoabilidade, evitando que se subtraia da parte a plenitude do prazo a ela 
legalmente concedido. E, conforme já assentado pelo STJ, "Em se tratando de prazos, 
O intérprete, sempre que possivel, deve orientar-se pela exegese mais liberal, atento 
às tendências do processo civil contemporâneo - calcado nos princípios da efetividade 
e da instrumentalidade - e à advertência da doutrina de que as sutilezas da lei nunca 
devem servir para impedir o exercício de um direito” (REsp 11.834-PB, Quarta Turma, 
DJ 30/3/1992). Precedentes citados: AgRg no REsp 1.231.666-BA, Primeira Turma, DJe 
24/4/2012; REsp 1.210.186-RS, Segunda Turma, DJe 31/3/2011; AgRg no REsp 966.017- 
RO, Quinta Turma, DJe 9/3/2009; e EREsp 667.672-SP, Corte Especial, DJe 26/6/2008. 
(REsp 1.112.864-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 19/11/2014, DJe 
17/12/2014, inf. 553) 


RESPONSABILIDADE. ACIDENTE. INOVAÇÃO. DEMANDA. Em ação de indenização por 
danos materiais e morais em razão de acidente de trabalho — devido à descarga elétrica 
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que causou a perda de capacidade laboral e transtornos psíquicos que justificaram in- 
terdição -, a empregadora, irresignada com a condenação, alega que houve inovação 
indevida na demanda após a contestação e também se insurge quanto ao prazo pres- 
cricional das parcelas indenizatórias. Assevera o Min. Relator que, antes de adentrar o 
mérito, faz-se necessário destacar duas premissas: a primeira, para deixar assente que, 
quanto aos efeitos do art. 303, |, do CPC, fatos supervenientes são aqueles que acon- 
tecem depois da sentença e, por essa razão, não poderiam ser alegados em primeiro 
grau; assim, a parte poderá alegá-los na apelação. Por sua vez, fatos novos são os que 
já haviam acontecido antes da sentença, mas a parte não quis ou não pôde arguí-los, 
por não os conhecer ou por motivo de força maior. Nesse caso, eles só podem ser ar- 
guidos na apelação, se a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior. 
A segunda premissa seria que, tanto os fatos supervenientes quanto os fatos novos 
não se confundem, por coerência ao disposto no art. 264 do CPC, no que se refere à 
vedação da modificação da causa de pedir. Por isso, é indispensável que o autor, na sua 
petição inicial, descreva com precisão quais são os fatos que, segundo seu entendimen- 
to, dão suporte jurídico a seu pedido. Esclareceu ainda que nosso sistema jurídico adota 
a teoria da substanciação da causa de pedir, não basta o autor fazer referência à lesão 
ou à ameaça ao direito que afirma sofrer, também é indispensável demonstrar a origem 
desse direito. Assim, para o Min. Relator, no caso dos autos, não prospera a alegação 
de inovação da demanda após a contestação, pois as razões da apelação do ora recor- 
rido estão em harmonia com a causa de pedir; além disso, o tribunal a quo para sua 
convicção se apoiou na responsabilidade do empregador pelo dano que decorreu de 
sua culpa, visto que, ao verificar o defeito da máquina, em vez de desligá-la, somente 
se limitou a colocar um bilhete de aviso de que a máquina estava com defeito. Por fim, 
assinala que a prescrição é vintenária para os casos de indenização fixada em pensões 
mensais, por ser disciplinada no CC/1916 pelo art. 177, em vez de no art. 178, 8 10, |, 
do mesmo codex. Precedentes citados: REsp 90.334-SP, DJ 8/9/1997; REsp 234.161-R), 
DJ 27/5/2002, e REsp 883.241-SP, DJe 10/6/2008. REsp 1.120.302-RS, Rel. Min. Massami 
Uyeda, julgado em 1º/6/2010. 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LIMITAÇÃO DA SUSPENSÃO DO PROCESSO CÍVEL PARA 
QUE HAJA A APRECIAÇÃO DE QUESTÃO PREJUDICIAL NA ESFERA CRIMINAL. A sus- 
pensão do processo determinada com base no art. 110 do CPC não pode superar um 
ano, de modo que, ultrapassado esse prazo, pode o juiz apreciar a questão prejudicial. 
A despeito de o art. 935, in fine, do CC positivar uma relação de prejudicialidade entre 
as esferas penal e cível, a ponto de autorizar o magistrado a suspender o processo, é 
inviável o sobrestamento indeterminado da ação cível, sobretudo quando ultrapassado 
O lapso de um ano, nos termos do art. 110 do CPC, o qual deve ser interpretado em 
consonância com o art. 265, 8 5º, do CPC. Com efeito, o art. 110 do CPC confere ao juiz 
a faculdade de sobrestar o andamento do processo civil para a verificação de fato deli- 
tuoso, atribuindo-se ao magistrado a prerrogativa de examinar a conveniência e a opor- 
tunidade dessa suspensão. Segundo a doutrina, a razão hermenêutica de tal comando 
reside na possibilidade de decisões conflitantes justificando a suspensão da causa pre- 
judicada, para aguardar-se a solução da prejudicial, nos termos do art. 265, IV, alínea 
“a”, do CPC. Por fim, ressalte-se que a eventual análise da questão prejudicial não se 
revestirá da força da coisa julgada material, nos termos do art. 469, III, do CPC. Prece- 
dentes citados: REsp 282.235-SP, Terceira Turma, DJ 9/04/2001; REsp 35.877-SP, Quarta 
Turma, DJ 4/11/1996. (REsp 1.198.068-MS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 2/12/2014, DJe 20/2/2015, inf. 555) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE E COISA JULGADA EM EXECUÇÃO INDI- 
VIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA QUE JULGOU QUESTÃO REFERENTE A EXPURGOS 


CONHECIMENTO 


INFLACIONÁRIOS SOBRE CADERNETAS DE POUPANÇA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543- 
C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). A sentença proferida pelo Juízo da 12º Vara Cível da Cir- 
cunscrição Especial Judiciária de Brasília-DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, 
que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes de expurgos 
inflacionários sobre cadernetas de poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Ve- 
rão), é aplicável, por força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de 
caderneta de poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua residência ou 
domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o 
cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou no Distrito 
Federal; os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa — também por for- 
ça da coisa julgada —, independentemente de fazerem parte ou não dos quadros asso- 
ciativos do IDEC, de ajuizarem o cumprimento individual da sentença coletiva proferida 
na ação civil pública n. 1998.01.1.016798-9, pelo Juizo da 12º Vara Cível da Circunscri- 
ção Especial Judiciária de Brasília-DF. Inicialmente, é oportuno elucidar que o Instituto 
de Defesa do Consumidor — IDEC ajuizou ação coletiva contra o Banco do Brasil, a qual 
foi distribuída à 19º Vara Cível do Fórum Central da Comarca de São Paulo. Acolhendo 
exceção de incompetência aforada pelo próprio Banco do Brasil, ao fundamento de que 
“o objetivo do IDEC é obter uma única sentença, permitindo a todos o recebimento dos 
índices expurgados da poupança, sem que cada um dos poupadores tenha que promo- 
ver sua demanda individualmente”, o Poder Judiciário do Estado de São Paulo concluiu 
que a ação deveria ter sido proposta na sede do Banco do Brasil, situado no Distrito Fe- 
deral, em razão de abranger toda uma coletividade de âmbito nacional. O Juízo da 12º 
Vara Cível da Circunscrição Especial Judiciária de Brasília, ao qual foi redistribuída a ação 
coletiva, proferiu sentença, rejeitando a preliminar de inépcia da inicial, arguida sob o 
fundamento de não ter sido delimitada a abrangência da ação, reconheceu o âmbito 
nacional da demanda e o efeito erga omnes da ação, confirmando a competência da 
Justiça do Distrito Federal para o processamento do feito. Julgado o mérito da causa, o 
Banco do Brasil foi condenado, de forma genérica, observado o art. 95 do CDC, a incluir 
o índice de 48,16% no cálculo do reajuste dos valores depositados nas contas de pou- 
pança mantidos em janeiro de 1989, até o advento da MP 32/1989, tudo a ser apurado 
em liquidação de sentença. A referida sentença foi integralmente confirmada pelas ins- 
tâncias superiores, a despeito da irresignação recursal do Banco do Brasil para restringir 
os feitos da sentença aos limites da competência territorial, conforme a interpretação 
do art. 16 da Lei da Ação Civil Pública. Destaque-se que a sentença é clara ao afirmar 
a sua abrangência nacional e o efeito erga omnes, assertiva que não perde a sua força 
dispositiva em razão de estar formalmente situada no âmbito da parte da sentença des- 
tinada à fundamentação, sem ter sido formalmente reproduzida no dispositivo. Nesse 
passo, pode-se afirmar que não cabe restringir os efeitos subjetivos da sentença após 
o trânsito em julgado se na ação civil pública foi pedida eficácia nacional da sentença a 
ser proferida — motivo esse da declinação da competência da Justiça Paulista para a do 
Distrito Federal — e se tais razões foram expressamente acolhidas pelo juízo de primeiro 
grau e confirmadas pelas instâncias superiores, rejeitando-se o pleito de limitação dos 
efeitos da sentença ao território do Distrito Federal, deduzido precisamente com base 
no art. 16 (REsp 1.348.425-DF, Quarta Turma, DJe 24/5/2013). Convém ressaltar que 
a doutrina preceitua ser a coisa julgada um pressuposto negativo endereçado ao juiz 
do processo futuro — que deve exercer o seu poder-dever de abstenção, sem exercer 
qualquer juízo de valor acerca da sentença -, pois inclui sob o manto da intangibilidade 
pan-processual tanto as questões deduzidas como as que poderiam tê-lo sido. Por isso, 
no plano coletivo, aproxima-se a coisa julgada de uma norma legal e traz embutida ou 
pressuposta a exegese feita judicialmente, já definida quanto aos seus campos subjetivo 
e objetivo de aplicação. Ademais, da leitura das decisões que foram prolatadas na ação 
coletiva, fica nítido que o provimento jurisdicional deve contemplar todos aqueles que 
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mantinham conta de poupança com o Banco do Brasil, e não apenas aqueles poupado- 
res vinculados ao IDEC. Portanto, não há dúvida de que a sentença prolatada na ação 
coletiva fixou o índice expurgado e abrangeu, indistintamente, todos aqueles que man- 
tinham conta de poupança com o Banco, em janeiro de 1989 (Plano Verão). Esclareça-se 
que, existindo coisa julgada material, só mediante ações autônomas de impugnação 
— ação rescisória ou querela nullitatis insanabilis —, com amplo contraditório e partici- 
pação como parte do substituto processual que manejou a ação coletiva, se poderia 
cogitar sua desconstituição. (REsp 1.391.198-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 13/8/2014, inf. 544) 


5 (TJAM — JUIZ DE DIREITO 


Atendendo à determinação do juiz para que especificassem as provas, o autor 
limitou-se a apontar a prova documental já constante dos autos e o réu requereu a 
produção de prova testemunhal e o depoimento pessoal da outra parte. A cinco dias 
da audiência de instrução e julgamento, o réu apresentou o rol de testemunhas. No 
decorrer da audiência de instrução e julgamento, enquanto era colhido o depoimen- 
to pessoal do autor, o réu o aparteou e noticiou diretamente ao Juiz que havia trazido 
uma testemunha, independentemente de intimação e que não havia ainda sido arro- 
lada, com a finalidade específica de desmontar a versão factual apresentada naquela 
assentada. O Juiz, valendo-se de seus poderes instrutórios e da unidade da audiência, 
determinou imediatamente a colheita do depoimento pessoal do réu e também da 
testemunha indicada naquela oportunidade, como “provas do Juízo”. Examine a va- 
lidade dos atos processuais praticados e indique os procedimentos que devem ser 
adotados para a produção do depoimento pessoal e da prova testemunhal. Os pode- 
res instrutórios do juiz suplantam nulidades procedimentais? 


(O) RESPOSTA 


O artigo 130 do Código de Processo Civil é expresso ao afirmar que poderá o juiz, 
de ofício, ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução do 
processo. Desse modo, o referido dispositivo garante ampla manifestação oficiosa do 
magistrado para que se busque da forma mais aproximada possível a verdade. Entre- 
tanto, também deve ser observado o direito fundamental ao contraditório e à ampla 
defesa, que proíbe surpresas processais, bem como a produção probatória unilateral, 
sem a manifestação da parte adversa. Portanto, os poderes instrutórios do juiz deverá 
obedecer necessariamente ao princípio do contraditório e da ampla defesa, sob pena 
de subversão ao processo civil pautado no respeito aos ditames constitucionais. 


Quanto ao depoimento pessoal, o art. 342 autoriza que o magistrado de ofício o 
promova. Entretanto, faz-se mister intimação prévia, bem como o aviso da outra parte 
quanto a tal ato, a rigor do que informa a melhor doutrina. Com relação à prova teste- 
munhal, o diploma processual exige que as partes deposite o rol de testemunhas até 
10 (dez) dias antes da audiência, em caso de omissão dessa determinação pelo juiz, 
prazo este fixado para que se garanta ao máximo o contraditório, haja vista que a par- 
te adversa tem o direito de saber quem serão as testemunhas ouvidas. De mais a mais, 
em conclusão, o poder instrutório do juiz possui previsão expressa, mas está limitado 
aos ditames do contraditório e da ampla defesa, de cunho constitucional. 
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b Critério de correção da banca 


- Trata-se de questão que exige, primordialmente, a análise do clássico tema dos pode- 
res instrutórios do juiz à luz das modernas concepções sobre o contraditório. Deve ser 
abordado, também, o procedimento do depoimento pessoal, principalmente no tocante 
à presença das partes. Igualmente deve se conhecer o procedimento para produção da 
prova testemunhal. Além disso, há que se abordar a existência ou não de limitações ao 
poder instrutório do juiz, especialmente procedimentais. Em todas as situações, a ques- 
tão deve ser situada à luz do princípio do contraditório. Por fim, deve-se mencionar a 
postulação direta feita pelo réu. Registre-se que a mera reprodução e expressões cons- 
tantes do enunciado é insuficiente para a pontuação da questão. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil, em diversos dispositivos, garante um modelo mais pro- 
ativo de juiz ao garantir inúmeros poderes instrutórios, ampliando os até então existente. 
As disposições relativas às “Provas” estão amparadas a partir dos arts. 369 do novo CPC, 
nos seguintes termos: Art. 369. As partes têm o direito de empregar todos os meios le- 
gais, bem como os moralmente legítimos, ainda que não especificados neste Código, para 
provar a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir eficazmente na 
convicção do juiz. Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determi- 
nar as provas necessárias ao julgamento do mérito. Parágrafo único. O juiz indeferirá, em 
decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias. Art. 371. O juiz 
apreciará a prova constante dos autos, independentemente do sujeito que a tiver promo- 
vido, e indicará na decisão as razões da formação de seu convencimento. Art. 372. O juiz 
poderá admitir a utilização de prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor 
que considerar adequado, observado o contraditório. Art. 373. O ônus da prova incumbe: | 
- ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito; |! - ao réu, quanto à existência de fato 
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor. 3 7o Nos casos previstos em lei ou 
diante de peculiaridades da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade 
de cumprir o encargo nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do 
fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por 
decisão fundamentada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir 
do ônus que lhe foi atribuído. 5 20 A decisão prevista no 8 lo deste artigo não pode gerar 
situação em que a desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamen- 
te difícil. 5 30 A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por convenção 
das partes, salvo quando: | - recair sobre direito indisponível da parte; !l - tornar excessi- 
vamente difícil a uma parte o exercício do direito. $ 4o A convenção de que trata o $ 30 
pode ser celebrada antes ou durante o processo. Art. 374. Não dependem de prova os fatos: 
| - notórios; | - afirmados por uma parte e confessados pela parte contrária; !ll - admitidos 
no processo como incontroversos; IV - em cujo favor milita presunção legal de existência 
ou de veracidade. Art. 375. O juiz aplicará as regras de experiência comum subministradas 
pela observação do que ordinariamente acontece e, ainda, as regras de experiência técnica, 
ressalvado, quanto a estas, o exame pericial. Art. 376. A parte que alegar direito municipal, 
estadual, estrangeiro ou consuetudinário provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o juiz 
determinar. Art. 377. A carta precatória, a carta rogatória e o auxílio direto suspenderão 
o julgamento da causa no caso previsto no art. 313, inciso V, alínea "b”, quando, tendo 
sido requeridos antes da decisão de saneamento, a prova neles solicitada for imprescindível. 
Parágrafo único. A carta precatória e a carta rogatória não devolvidas no prazo ou conce- 
didas sem efeito suspensivo poderão ser juntadas aos autos a qualquer momento. Art. 378. 
Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da 
verdade. Art. 379. Preservado o direito de não produzir prova contra si própria, incumbe à 
parte: | - comparecer em juízo, respondendo ao que lhe for interrogado; Il - colaborar com 
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o juízo na realização de inspeção judicial que for considerada necessária; Ill - praticar o 
ato que lhe for determinado. Art. 380. Incumbe ao terceiro, em relação a qualquer causa: 
| - informar ao juiz os fatos e as circunstâncias de que tenha conhecimento, Il - exibir coisa 
ou documento que esteja em seu poder. Parágrafo único. Poderá o juiz, em caso de descum- 
primento, determinar, além da imposição de multa, outras medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Observe-se que, mesmo quando o juiz se lança à instrução probatória de ofício, estará 
adstrito aos fatos jurídicos que compõem a causa de pedir do autor e eventualmente aos 
fatos impeditivos, modificativos ou extintivos alegados pelo réu em sua contestação. O 
que o art. 130 do CPC permite é simplesmente uma atuação oficiosa no que se refere à 
produção da prova, jamais um alargamento dos fatos que, narrados pelas partes, sempre 
limitarão a atividade do juiz, em respeito ao princípio dispositivo, que se bem verdade 
atualmente é visto com alguma ponderação, ainda é a regra geral no tocante ao interesse 
das partes em juízo. No tocante aos fatos secundários (simples), a atividade oficiosa é ain- 
da maior, sendo permitido ao juiz não só a produção da prova, mas também fundamen- 
tar sua decisão em fato não alegado pelas partes, aplicando-se no caso o princípio da co- 
operação ao exigir a prévia oitiva das partes em contraditório.” (NEVES, p. 427-428, 2013) 


“A inquirição da parte obedece, no que for compatível, ao procedimento previsto para 
a oitiva de testemunhas. Isto é, a parte, no início de seu depoimento, será qualificada, 
passando a ser arguida pelo juiz diretamente. A parte deve responder pessoalmente às 
questões formuladas pelo juiz, não podendo servir-se de declarações escritas — embora 
possa ser autorizada a consultar anotações breves (que indiquem fatos de difícil memori- 
zação) para maior fidelidade de seu depoimento (art. 346 do CPC). Pode o advogado da 
parte contrária à que presta depoimento formular “reperguntas”, que serão endereçadas 
ao depoente pelo magistrado. O depoimento será reduzido a termo, ditando o juiz a seu 
escrivão o resumo das declarações da parte.” (MARINONI, ARENHART, p. 318, 2010) 


"O objetivo da apresentação do rol, além individualizar as testemunhas, é o de propiciar 
a parte contrária o conhecimento das mesmas, e sendo o caso, ensejada essa cognição, 
viabilizar as condições ao exercício do direito de contraditá-las, na devida oportunidade. 


A não apresentação tempestiva do rol (art. 407) impede sejam ouvidas as testemunhas. 
O prazo para apresentação do rol de testemunhas é contado para trás. 


Outrossim, as testemunhas que não constarem do rol depositado não poderão ser ou- 
vidas.” (ALVIM, p. 1.013, 2010) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DESCABIMENTO DE ASTREINTES PELA RECUSA DE EXIBIÇÃO 
DE DOCUMENTOS. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008 DO STJ). 
Tratando-se de pedido deduzido contra a parte adversa — não contra terceiro —, descabe 
multa cominatória na exibição, incidental ou autônoma, de documento relativo a direito 
disponível. No curso de uma ação que tenha objeto próprio, distinto da exibição de do- 
cumentos, a consequência da recusa em exibi-los é a presunção de veracidade, por dis- 
posição expressa do art. 359 do CPC. Sendo assim, a orientação da jurisprudência do STJ 
é no sentido do descabimento de astreintes na exibição incidental de documentos. No 
entanto, a presunção é relativa, podendo o juiz decidir de forma diversa da pretendida 


CONHECIMENTO 


pelo interessado na exibição com base em outros elementos de prova constantes dos au- 
tos. Nesse caso, no exercício dos seus poderes instrutórios, pode o juiz até mesmo deter- 
minar a busca e apreensão do documento, se entender necessário para a formação do 
seu convencimento. Já na hipótese de direitos indisponíveis, a presunção de veracidade é 
incabível, conforme os arts. 319 e 320 do CPC, restando ao juiz somente a busca e apreen- 
são. Cumpre ressalvar que, nos casos que envolvem direitos indisponíveis, por revelar-se, 
na prática, ser a busca e apreensão uma medida de diminuta eficácia, tem-se admitido a 
cominação de astreintes para evitar o sacrifício do direito da parte interessada. Quanto à 
ação de exibição de documentos, o STJ possui entendimento consolidado na Súmula 372: 
“Na ação de exibição de documentos, não cabe a aplicação de multa cominatória”. Tam- 
bém não cabe a presunção de veracidade do art. 359 do CPC (REsp 1.094.846-MS, julgado 
sob o rito do art. 543-C do CPC, DJe 3/6/2009). Assim, entende-se que, descumprida a 
ordem de exibição, cabe a busca e apreensão do documento. (REsp 1.333.988-SP, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 9/4/2014, inf. 539) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONHECIMENTO EM GRAU DE RECURSO DE PROVA DOCU- 
MENTAL CUJO DESENTRANHAMENTO FORA DETERMINADO NA INSTÂNCIA ORIGINÁRIA. 
A determinação do juiz para que se desentranhe prova documental dos autos em razão de 
sua juntada intempestiva, por si só, não inviabiliza o conhecimento da referida prova pelo 
Tribunal, desde que seja observado o princípio do contraditório. O art. 397 do CPC prevê as 
exceções à regra de que a prova documental deve acompanhar a petição inicial e a contes- 
tação, dispondo que “é lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos 
novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois dos articulados, ou para 
contrapô-los aos que foram produzidos nos autos”. A interpretação do referido dispositivo 
tem sido feita de forma ampliativa, de modo a admitir que a juntada de documentos novos 
ocorra em situações não formalmente previstas, relativizando a questão sobre a extempo- 
raneidade da apresentação de prova documental, desde que não se trate de documento in- 
dispensável à propositura da ação e não haja má-fé na ocultação do documento, razão pela 
qual se impõe a oitiva da parte contrária (art. 398 do CPC). Dessa forma, a mera declaração 
do juiz de que a prova documental é intempestiva e, por isso, deve ser desentranhada dos 
autos não é capaz de, por si só, impedir o conhecimento da referida prova pelo Tribunal, 
tendo em vista a maior amplitude, no processo civil moderno, dos poderes instrutórios do 
juiz, ao qual cabe determinar, até mesmo de ofício, a produção de provas necessárias à 
instrução do processo (art. 130 do CPC). (REsp 1.072.276-RN, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2013, inf. 516) 


6. (PGE GO — PROCURADOR DO ESTADO — 2013) 


Considerando a sistemática processual civil vigente no que concerne ao paga- 
mento das despesas processuais, custas, emolumentos e honorários advocatícios, 
responda aos seguintes questionamentos, com a devida fundamentação: a) Em se 
tratando de feito no qual a Fazenda Pública figure como ré, estando a parte autora 
litigando sob o pálio da assistência jurídica gratuita e em havendo necessidade de 
produção de prova pericial por esta última requerida, pode o juiz impor a primeira o 
ônus pelo recolhimento antecipado dos honorários periciais? b) Figurando a Fazenda 
Pública como autora de ação de indenização, na qual a parte ré foi citada por edital, 
sendo que o juiz nomeou-lhe curador à lide (advogado não integrante dos quadros 
da Defensoria Pública), nesta ocasião, pode o juiz impor à primeira o ônus pelo re- 
colhimento antecipado dos honorários advocatícios? C) Figurando a Fazenda Pública 
como autora em ação civil pública, as custas de locomoção do oficial de Justiça de- 
vem ser pagas de maneira antecipada por esta? 
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(O) RESPOSTA 


a) Não. Conforme previsão expressa no art. 33 do Código de Processo Civil, o pe- 
rito será pago pela parte que requereu a prova pericial. Ademais, ao final do processo, 
a parte sucumbente deverá arcar com as custas e as despesas processuais que foram 
pagas anteriormente. Assim, não há previsão legal que imponha à Fazenda Pública tal 
ônus processual, considerando-se que esta não requereu a produção da prova pericial. 
Ressalte-se que há algumas vozes em sentido contrário, mas que não possui embasa- 
mento legal, apenas justificando que se a parte beneficiária da justiça gratuita perder 
o processo, o profissional ficaria sem receber pelos trabalhos realizados, já que não 
haveria a antecipação de seu pagamento. 


b) Não. Inexiste previsão que autorize o recolhimento antecipado dos honorários 
advocatícios, a ser pago ao curador à lide. Conforme regramento expresso previsto 
no art. 20 do CPC, os honorários advocatícios serão pagos ao final, pelo vencido, em 
respeito ainda ao princípio da causalidade (àquele que deu causa ao ajuizamento da 
ação). Ademais, tais honorários não se inserem no rol de despesas processuais previs- 
tas no caput do art. 19 do CPC, que deveria ser pagas antecipadamente. Assim, deverá 
ser obedecido o regramento legal, de pagamento tão somente ao final. 


c) Não, pois a Fazenda Pública goza de isenção legal por força no artigo 18 da 
Lei de Ação Civil Pública que consigna expressamente que em tais ações não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despe- 
sas. 


b Critério de correção da banca 


-Resposta: A — Não. A antecipação dos pagamentos dos honorários periciais não pode 
ser imputada à Fazenda Pública, considerando-se que esta não requereu a produção da 
prova pericial em comento, segundo a disciplina estabelecida no art. 33 do CPC. (5.0 
pontos) B — Não. Os honorários advocatícios ainda que relativos ao curador à lide, não 
se inserem dentro da expressão “despesa” (obviamente processuais) prevista no caput 
do art. 19 do CPC. De rigor, tais honorários somente serão devidos ao final da demanda 
e segundo a disciplina prevista no art. 20 do CPC (5.0 pontos). C — não, a Fazenda Públi- 
ca juntamente com os demais legitimados para a propositura da ação gozam de isen- 
ção legal por força do dispositivo nº 18 da Lei 7347/85, que dispõe textualmente que: ” 
Nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, ho- 
norários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, 
salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado, custas e despesas processuais” 
(4.0 pontos). Domínio de linguagem (0,5 pontos); Clareza da exposição (0,5 pontos). 


(O) NOVO CPC 


Quanto às despesas e honorários advocatícios, o novo Código de Processo Civil man- 
teve as bases do que já previa o atual, inovando ao incorporar alguns entendimentos 
jurisprudenciais quanto ao tema. As disposições estão previstas a partir do art. 82 do 
novel diploma: Art. 82. Salvo as disposições concernentes à gratuidade da justiça, in- 
cumbe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou requererem no processo, 
antecipando-lhes o pagamento, desde o início até a sentença final ou, na execução, até 
a plena satisfação do direito reconhecido no título. 8 To Incumbe ao autor adiantar as 
despesas relativas a ato cuja realização o juiz determinar de ofício ou a requerimento do 
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Ministério Público, quando sua intervenção ocorrer como fiscal da ordem jurídica. $ 20 A 
sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou. Art. 83. O 
autor, brasileiro ou estrangeiro, que residir fora do Brasil ou deixar de residir no país ao 
longo da tramitação de processo prestará caução suficiente ao pagamento das custas e 
dos honorários de advogado da parte contrária nas ações que propuser, se não tiver no 
Brasil bens imóveis que lhes assegurem o pagamento. $ lo Não se exigirá a caução de que 
trata o caput: | - quando houver dispensa prevista em acordo ou tratado internacional de 
que o Brasil faz parte; !l - na execução fundada em título extrajudicial e no cumprimento 
de sentença; !ll - na reconvenção. 3 20 Verificando-se no trâmite do processo que se des- 
falcou a garantia, poderá o interessado exigir reforço da caução, justificando seu pedido 
com a indicação da depreciação do bem dado em garantia e a importância do reforço 
que pretende obter. Art. 84. As despesas abrangem as custas dos atos do processo, a in- 
denização de viagem, a remuneração do assistente técnico e a diária de testemunha. Art. 
85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. (...) 8 
30 Nas causas em que a Fazenda Pública for parte, a fixação dos honorários observará os 
critérios estabelecidos nos incisos | a IV do $ 20 e os seguintes percentuais: | - mínimo de 
dez e máximo de vinte por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico 
obtido até 200 (duzentos) salários-mínimos; !| - mínimo de oito e máximo de dez por cen- 
to sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima de 200 (duzentos) 
salários-miínimos até 2.000 (dois mil) salários-miínimos; ll - mínimo de cinco e máximo 
de oito por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econômico obtido acima 
de 2.000 (dois mi!) salários-miínimos até 20.000 (vinte mil) salários-mínimos; |V - mínimo 
de três e máximo de cinco por cento sobre o valor da condenação ou do proveito econô- 
mico obtido acima de 20.000 (vinte mil) salários-minimos até 100.000 (cem mil) salários- 
-mínimos; V - mínimo de um e máximo de três por cento sobre o valor da condenação ou 
do proveito econômico obtido acima de 100.000 (cem mil) salários-mínimos. (...) 8 To O 
juiz poderá determinar que a parte responsável pelo pagamento dos honorários do perito 
deposite em juízo o valor correspondente. 


DOUTRINA TEMÁTICA 


“Na hipótese de pedido de prova pericial, caberá ao autor o adiantamento das verbas 
do perito sempre que fizer pedido para a produção dessa prova, ambas as partes fi- 
zerem pedido, ou a prova for requerida pelo Ministério Público ou de ofício pelo juiz. 
Caberá ao réu o adiantamento das custas somente quando o pedido da produção da 
prova pericial for exclusivamente feito por ele. Ao final, o vencido pagará pelas despe- 
sas geradas pela prova pericial. Sendo a parte responsável pelo adiantamento da remu- 
neração do perito beneficiária da assistência judiciária, não há regra legal que determi- 
ne a inversão do recolhimento à parte contrária, também não tendo sentido obrigar o 
perito a trabalhar sem que se realize o depósito prévio de seus honorários, até porque 
se a parte que é beneficiária da assistência judiciária perder o processo, jamais receberá 
por seu trabalho. Entendo que nesse caso cabe ao Estado bancar o adiantamento da re- 
muneração, inclusive sendo recomendável a utilização de órgãos públicos na produção 
da prova pericial.” (NEVES, FREIRE, p. 70, 2013) 


“Não é ocioso destacar que o produto da arrecadação das custas e emolumentos judi- 
ciais é, respectivamente, destinado à serventia judicial (que é o próprio judiciário) e ao 
serventuário do cartório não oficializado. Por essa razão, caso a Fazenda Pública figure 
num processo, não se lhe deve exigir o pagamento de custas e emolumentos judiciais. 
Na dicção do art. 27 do CPC, "as despesas dos atos processuais, efetuados a requeri- 
mento do Ministério Público ou da Fazenda Pública, serão pagas ao final pelo vencido.”. 
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De observar-se que o art. 27 do CPC refere-se a despesas, estabelecendo que elas so- 
mente serão pagas pela Fazenda Pública ao final, se vencida. Já se viu, contudo, que o 
termo despesa abrange as custas, os emolumentos e as despesas em sentido estrito. As 
custas e os emolumentos — cuja natureza tributária é reconhecida pelo STF - constituem 
Receita Pública, não se devendo exigir da Fazenda Pública o pagamento a tal título.” 
(DA CUNHA, p. 141, 2015) 


“O art. 82 mescla as regras constantes do art. 19 e do caput do 20 do CPC atual a res- 
peito da responsabilidade das partes sobre despesas processuais. Preserva-se, pois, a 
regra pela qual cabe às partes prover as despesas dos atos que realizarem ou requere- 
rem no processo, antecipando-lhes o pagamento, desde o início até sentença final ou, 
na execução, até a plena satisfação do direito reconhecido no título. O caput do art. 82 
excepciona os casos de gratuidade da justiça, sendo certo que o novo CPC, ao revogar 
diversos dispositivos da antiga Lei n. 1.060/50 (art. 1.072, III) traz renovada disciplina 
sobre a assistência judiciária gratuita em seus arts. 98 a 102.” (BUENO, p. 96, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍ- 
TULO EXTRAJUDICIAL - HONORÁRIOS PERICIAIS - ÔNUS DA PARTE QUE A REQUEREU - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO. IRRESIGNAÇÃO DO 
EXECUTADO. 1. O adiantamento dos honorários periciais é responsabilidade do autor 
da ação ou de quem requereu a perícia, à luz do disposto no art. 33 do CPC. Preceden- 
tes. Tribunal de origem que, adotando o entendimento desta Corte Superior, condenou 
cada um dos executados ao pagamento de 50% (cinquenta por cento) dos honorários 
periciais, pois ambos requereram nova perícia. Infirmar as conclusões do acórdão recor- 
rido demandaria o reexame do conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/ 
STJ. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 408.630/MT, Rel. Ministro MAR- 
CO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICABILIDADE DOS ARTS. 19 E 33 DO CPC À AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. No âmbito de ação de indenização 
por desapropriação indireta, os honorários periciais devem ser adiantados pela parte 
que requer a realização da perícia. Isso porque os arts. 19 e 33 do CPC - que preveem a 
regra segundo a qual cabe à parte que requereu a prova pericial o ônus de adiantar os 
respectivos honorários de perito - são plenamente aplicáveis à ação de indenização por 
desapropriação indireta, regida pelo procedimento comum. Precedentes citados: AgRg 
no REsp 1.253.727-MG, Primeira Turma, DJe de 15/9/2011; e AgRg no REsp 1.165.346- 
MT, Segunda Turma, DJe de 27/10/2010. (REsp 1.343.375-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 5/9/2013, inf. 530) 


DIREITO CIVIL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA A COBRANÇA DE HONORÁRIOS PERI- 
CIAIS. É de cinco anos o prazo prescricional para a cobrança de honorários periciais ar- 
bitrados em processo judicial em que a parte vencedora seja a Fazenda Pública e a par- 
te sucumbente seja beneficiária da gratuidade da justiça. Deve-se adotar, nesses casos, 
o prazo de cinco anos, seja por consideração ao art. 12 da Lei n. 1.060/1950 seja por 
força do art. 1º do Dec. n. 20.910/1932, sendo inaplicáveis a essas situações os prazos 
prescricionais estipulados pelo Código Civil. Precedentes citados: REsp 1.219.016-MG, 
DJe 21/3/2012, e REsp 1.285.932-RS, DJe 13/6/2012. (AgRg no REsp 1.337.319-MG, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/12/2012, inf. 515) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ÔNUS DE PAGAMENTO HONORÁRIOS PERICIAIS. SUCUM- 
BÊNCIA DE BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. É ônus do Estado arcar com os ho- 
norários periciais na hipótese em que a sucumbência recai sobre beneficiário da assis- 
tência judiciária, tendo em vista o dever constitucional de prestar assistência judiciária 
aos hipossuficientes. Precedentes: REsp 1.328.323-MG, DJe 9/8/2012; AgRg no REsp 
1.274.518-MG, DJe 7/3/2012, e AgRg no REsp 1.311.070-MG, DJe 19/6/2012. ( EDcl no 
AgRg no REsp 1.327.281-MG, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
18/10/2012, inf. 507) 


1. (TIDET = JUIZ DE DIREITO - 2013 - CESPE) 


Relativamente ao instituto da antecipação dos efeitos da tutela de mérito (CPC, 
art. 273 e demais dispositivos aplicáveis), sucintamente discorra sobre os itens a se- 
guir propostos, os quais não têm relação entre si, sempre fundamentando e justifi- 
cando a resposta oferecida. Tenha em mente que, para a correção da resposta, serão 
observados, além do atendimento ao enunciado, o uso do vernáculo segundo a regra 
culta oficial e a capacidade de exposição. 


a) É possível a concessão de provimento antecipatório de tutela em ação de divórcio 
litigioso em que também se formula pedido de partilha de bens? 


b) Deferida a medida antecipatória de mérito e imediatamente promovida sua exe- 
cução pelo interessado, no curso do processo ocorre a revogação da medida. Há 
responsabilidade civil pelas eventuais perdas e danos decorrentes da execução 
provisória da medida? Em caso positivo, a responsabilidade é de natureza objetiva 
ou subjetiva? 


(O) RESPOSTA 


a) Sim. Em uma ação de divórcio cumulada com pedido de partilha dos bens po- 
derá ser antecipada a tutela relativo ao pedido de partilha, antes mesmo da decisão 
de mérito sobre o divórcio, pois tal pedido é reversível e preenche o quanto disposto 
no artigo 273, parágrafo segundo, do Código de Processo Civil. Sabe-se que o refe- 
rido dispositivo destaca que se houver o risco da irreversibilidade da concessão da 
tutela antecipada, esta não deverá ser concedida. Considerando que o a antecipação 
da tutela no pedido de partilha é reversível, com a possibilidade inclusive de caução, 
não há óbice para a sua concessão. Ressalte-se que não poderá ser concedida a tutela 
antecipatória com relação ao divórcio, pois neste caso está presente a irreversibilidade. 


b) Conforme disciplina o art. 273, parágrafo quarto, do Código de Processo Civil, 
a tutela antecipada tem natureza precária e pode ser revogada a qualquer momento. 
Entretanto, o novel diploma processual prevê a sua execução de imediato, conforme 
relata o artigo 273, parágrafo terceiro, do Código de Processo Civil. Ainda com fulcro 
no mesmo dispositivo, aplica-se com relação à execução as regras da execução provi- 
sória de sentença, previstas no art. 4/5-0, do CPC, o qual dispõe ser o feito executório 
de conta e risco do exequente. 


Nesta senda, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a responsa- 
bilidade será objetiva, e decorre da simples revogação da medida antecipada, não se 
cogitando de culpa. 
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Critério de correção da banca 


- Resposta: a) Os provimentos judiciais irreversíveis, ou que simplesmente encerrem 
“perigo de irreversibilidade” (CPC, art. 273, 82º) não podem ser antecipados por expres- 
sa determinação legal. Em caso de ação de divórcio combinada com pedido de partilha 
de bens, portanto, pode ser antecipado o pedido de partilha mesmo havendo contro- 
vérsia, pois tal pedido é reversível e sua antecipação pode inclusive ser garantida por 
caução, mas não o de divórcio, porque não se cogita de, uma vez decretado o divórcio, 
reverter-se a situação, restabelecendo a sociedade conjugal. a.1) Com o advento da EC 
66/2010, não há mais qualquer condicionante ao pedido de divórcio, que passa a ser 
considerado um verdadeiro direito potestativo de qualquer dos cônjuges. Como não há 
prova a produzir quanto ao pedido de divórcio, e nem se cogita em culpa, o pedido é 
considerado incontroverso, e por isso não há perigo de irreversibilidade no provimento. 
O pedido de partilha de bens pode ser antecipado validamente, desde que presentes os 
requisitos legais, mesmo em caso de controvérsia, havendo a possibilidade de se fixar 
caução prévia ao deferimento. b) A medida antecipatória de mérito tem natureza precá- 
ria e pode ser revogada a qualquer momento (CPC, art. 273, 84º), mas pode ser, desde 
logo executada, conforme art. 273, 83º, do CPC. Ainda, conforme o mesmo dispositivo, 
que em especial remete ao já revogado art. 588, o qual tratava de execução provisória 
de sentença, aplicam-se à sua execução as regras da execução provisória de sentença, 
previstas no art. 475-0, do CPC, o qual dispõe que a execução provisória corre por 
conta e risco do exequente. A responsabilidade será objetiva, e decorre da simples re- 
vogação da medida antecipada, não se cogitando de culpa. Também no mesmo sentido 
o STJ já decidiu: (...)" — Utilização correta do idioma oficial e capacidade de exposição. 
2-Desenvolvimento do tema. 2.1 —- Não é possível antecipar provimento jurisdicional 
irreversível (CPC, art. 273, 82º). Uma vez antecipado o divórcio, não há como reverter ao 
estado anterior. OU o divórcio é direito potestativo do cônjuge (EC 66/2010), mesmo 
havendo controvérsia, não haverá prova a produzir, e a tutela pode ser antecipada com 
base no CPC 273, 86º, do CPC (incontroversa). Não há risco de irreversibilidade, pois a 
cognição, no caso, é exauriente. ( São admitidas as duas correntes). 2.22 O pedido de 
partilha de bens pode ser antecipado validamente, por ser reversível. 2.3 A medida an- 
tecipatória de tutela tem natureza de decisão provisória, porque depende de confirma- 
ção posterior. 2.4 A execução da medida antecipatória de tutela tem natureza jurídica 
de execução provisória, conforme CPC, art. 273, 83º, do CPC, que faz expressa referência 
ao art. 588, que tratava da execução provisória. 2.5 A execução provisória se dá por 
conta e responsabilidade do exequente (CPC, art. 475-0). 2.6 A responsabilidade civil 
pelos danos decorrentes da revogação da medida antecipatória é de natureza objetiva 
e decorre unicamente da própria revogação. 


(6) NOVO CPC 
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O novo Código de Processo Civil inovou na matéria e passou a tratar do tema com o ti- 
tulo: “Tutela de Urgência” e “Tutela de Evidência”, o que representou um grande avanço 
com relação ao Código anterior, pois a matéria foi melhor tratada, incorporando-se os 
entendimentos pacificados na doutrina e na jurisprudência. Vejamos: Art. 300. A tutela 
de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 5 1o Para a concessão 
da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória 
idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser 
dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la. 3 20 A tutela 
de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. $ 30 A tutela de 
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urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibi- 
lidade dos efeitos da decisão. Art. 301. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser 
efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento de bens, registro de protesto contra 
alienação de bem e qualquer outra medida idônea para asseguração do direito. Art. 302. 
Independentemente da reparação por dano processual, a parte responde pelo prejuízo 
que a efetivação da tutela de urgência causar à parte adversa, se: | - a sentença lhe for 
desfavorável; || - obtida liminarmente a tutela em caráter antecedente, não fornecer os 
meios necessários para a citação do requerido no prazo de 5 (cinco) dias; !ll - ocorrer a 
cessação da eficácia da medida em qualquer hipótese legal; IV - o juiz acolher a alegação 
de decadência ou prescrição da pretensão do autor. Parágrafo único. A indenização será 
liquidada nos autos em que a medida tiver sido concedida, sempre que possível. Art. 303. 
Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial 
pode limitar-se ao requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela 
final, com a exposição da lide, do direito que se busca realizar e do perigo de dano ou do 
risco ao resultado útil do processo. $ To Concedida a tutela antecipada a que se refere o 
caput deste artigo: | - o autor deverá aditar a petição inicial, com a complementação de 
sua argumentação, a juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de tutela 
final, em 15 (quinze) dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar; || - o réu será citado e 
intimado para a audiência de conciliação ou de mediação na forma do art. 334; Ill - não 
havendo autocomposição, o prazo para contestação será contado na forma do art. 335. 8 
20 Não realizado o aditamento a que se refere o inciso | do 5 10 deste artigo, o processo 
será extinto sem resolução do mérito. 8 30 O aditamento a que se refere o inciso | do 8 To 
deste artigo dar-se-á nos mesmos autos, sem incidência de novas custas processuais. $ 4o 
Na petição inicial a que se refere o caput deste artigo, o autor terá de indicar o valor da 
causa, que deve levar em consideração o pedido de tutela final. $ 5o O autor indicará na 
petição inicial, ainda, que pretende valer-se do benefício previsto no caput deste artigo. 8 
60 Caso entenda que não há elementos para a concessão de tutela antecipada, o órgão 
jurisdicional determinará a emenda da petição inicial em até 5 (cinco) dias, sob pena de 
ser indeferida e de o processo ser extinto sem resolução de mérito. Art. 304. A tutela an- 
tecipada, concedida nos termos do art. 303, torna-se estável se da decisão que a conceder 
não for interposto o respectivo recurso. 8 1o No caso previsto no caput, o processo será ex- 
tinto. 8 20 Qualquer das partes poderá demandar a outra com o intuito de rever, reformar 
ou invalidar a tutela antecipada estabilizada nos termos do caput. 3 30 A tutela antecipa- 
da conservará seus efeitos enquanto não revista, reformada ou invalidada por decisão de 
mérito proferida na ação de que trata o $ 20. $ 40 Qualquer das partes poderá requerer o 
desarquivamento dos autos em que foi concedida a medida, para instruir a petição inicial 
da ação a que se refere o 5 20, prevento o juízo em que a tutela antecipada foi concedida. 
$ 50 O direito de rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada, previsto no 3 20 deste 
artigo, extingue-se após 2 (dois) anos, contados da ciência da decisão que extinguiu o 
processo, nos termos do $ To. $ 60 A decisão que concede a tutela não fará coisa julga- 
da, mas a estabilidade dos respectivos efeitos só será afastada por decisão que a revir, 
reformar ou invalidar, proferida em ação ajuizada por uma das partes, nos termos do 8 
20 deste artigo. Art. 305. A petição inicial da ação que visa à prestação de tutela cautelar 
em caráter antecedente indicará a lide e seu fundamento, a exposição sumária do direi- 
to que se objetiva assegurar e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
Parágrafo único. Caso entenda que o pedido a que se refere o caput tem natureza ante- 
cipada, o juiz observará o disposto no art. 303. Art. 306. O réu será citado para, no prazo 
de 5 (cinco) dias, contestar o pedido e indicar as provas que pretende produzir. Art. 307. 
Não sendo contestado o pedido, os fatos alegados pelo autor presumir-se-ão aceitos pelo 
réu como ocorridos, caso em que o juiz decidirá dentro de 5 (cinco) dias. Parágrafo único. 
Contestado o pedido no prazo legal, observar-se-á o procedimento comum. Art. 308. Efe- 
tivada a tutela cautelar, o pedido principal terá de ser formulado pelo autor no prazo de 
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30 (trinta) dias, caso em que será apresentado nos mesmos autos em que deduzido o pe- 
dido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento de novas custas processuais. $ 
lo O pedido principal pode ser formulado conjuntamente com o pedido de tutela cautelar. 
$ 20 À causa de pedir poderá ser aditada no momento de formulação do pedido princi- 
pal. 3 30 Apresentado o pedido principal, as partes serão intimadas para a audiência de 
conciliação ou de mediação, na forma do art. 334, por seus advogados ou pessoalmente, 
sem necessidade de nova citação do réu. 8 49 Não havendo autocomposição, o prazo para 
contestação será contado na forma do art. 335. Art. 309. Cessa a eficácia da tutela conce- 
dida em caráter antecedente, se: | - o autor não deduzir o pedido principal no prazo legal; 
Il - não for efetivada dentro de 30 (trinta) dias; Ill - o juiz julgar improcedente o pedido 
principal formulado pelo autor ou extinguir o processo sem resolução de mérito. Pará- 
grafo único. Se por qualquer motivo cessar a eficácia da tutela cautelar, é vedado à parte 
renovar o pedido, salvo sob novo fundamento. Art. 310. O indeferimento da tutela caute- 
lar não obsta a que a parte formule o pedido principal, nem influi no julgamento desse, 
salvo se o motivo do indeferimento for o reconhecimento de decadência ou de prescrição. 
Art. 311. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de 
perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo, quando: | - ficar caracterizado o 
abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da parte; |l - as alega- 
ções de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada 
em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante; Ill - se tratar de pedido rei- 
persecutório fundado em prova documental adequada do contrato de depósito, caso em 
que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa; |V 
- a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do 
direito do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. Parágrafo 
único. Nas hipóteses dos incisos Il e Ill, o juiz poderá decidir liminarmente. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“A tutela cautelar garante para satisfazer e a tutela antecipada satisfaz para garantir. 
O objeto da tutela cautelar é garantir o resultado final do processo, mas essa garantia 
na realidade prepara e permite a futura satisfação do direito. A tutela antecipada sa- 
tisfaz faticamente o direito, e, ao fazê-lo, garante que o futuro resultado do processo 
seja útil à parte vencedora. A presença de garantia e satisfação em ambas serve para 
explicar a frequente confusão em sua distinção, o que inclusive levou o legislador a 
prever expressamente a fungibilidade entre elas (art. 273, 87.º, do CPC). (NEVES, p. 
1158, 2013) 


“Para a concessão da tutela antecipada, são necessários três requisitos cumulativos: (a) 
requerimento (do autor, do réu — especialmente em ações dúplices — e, para alguns, do 
MP ou do assistente); (b) prova inequívoca da verossimilhança (segundo a maioria, sig- 
nifica uma “probabilidade de direito”; uma “quase certeza da existência do direito”; ou 
um fumus boni juris mais robusto ou com maior grau de aparência); e (c) reversibilidade 
(os efeitos práticos do provimento antecipatório devem ser reversíveis faticamente, ex- 
ceto se o indeferimento da tutela também tenha o condão de causar lesão irreversível 
ao direito de quem a requereu).” (NEVES, FREIRE, p. 263, 2013) 


“O novo CPC reserva um título para tratar da “tutela de urgência”, dividido em três capí- 
tulos (arts. 300 a 310) e outro para tratar da “tutela de evidência” (art. 311). Os arts. 300 
a 302 correspondem ao primeiro daqueles Capítulos, as “disposições gerais”. 


CONHECIMENTO 


A concessão da tutela de urgência pressupõe: (a) probabilidade do direito e (b) perigo 
de dano ou o risco ao resultado útil do processo (art. 300, caput). São expressões re- 
dacionais do que é amplamente consagrado nas expressões latinas fumus boni iuris e 
periculum in mora, respectivamente.” 


O magistrado pode exigir prestação de caução dos danos a serem suportados pelo re- 
querido, ressalvada expressamente, a situação do hipossuficiente economicamente (art. 
300, 81º). (BUENO, p. 219, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA 
DO AUTOR DA AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. O autor da ação responde objetiva- 
mente pelos danos sofridos pela parte adversa decorrentes da antecipação de tu- 
tela que não for confirmada em sentença, independentemente de pronunciamento 
judicial e pedido específico da parte interessada. O dever de compensar o dano pro- 
cessual é resultado do microssistema representado pelos arts. 273, 8 3º, 475-0, incisos 
le Il, e art. 811 do CPC. Por determinação legal prevista no art. 273, 8 3º, do CPC, apli- 
ca-se à antecipação de tutela, no que couberem, as disposições do art. 588 do mesmo 
diploma (atual art. 475-0, incluido pela Lei n. 11.232/2005). Ademais, aplica-se analogi- 
camente à antecipação de tutela a responsabilidade prevista no art. 811 do CPC, por ser 
espécie do gênero de tutelas de urgência (a qual engloba a tutela cautelar). Com efei- 
to, a obrigação de indenizar o dano causado ao adversário pela execução de tutela 
antecipada posteriormente revogada é consequência natural da improcedência do 
pedido, decorrência ex lege da sentença, e por isso independe de pronunciamento 
judicial, dispensando também, por lógica, pedido específico da parte interessada. 
Precedentes citados do STF: RE 100.624, DJ 21/10/1983; do STJ: REsp 127.498- RJ, DJ 
22/9/1997; REsp 744.380-MG, DJe 3/12/2008, e REsp 802.735-SP, DJe 11/12/2009. (REsp 
1.191.262-DF, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 25/9/2012.) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONSECTÁRIOS LEGAIS NA TUTELA DO INCONTROVERSO 
EM ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. O valor correspondente à parte incontrover- 
sa do pedido pode ser levantado pelo beneficiado por decisão que antecipa os efeitos da 
tutela (art. 273, 8 6º, do CPC), mas o montante não deve ser acrescido dos respectivos ho- 
norários advocatícios e juros de mora, os quais deverão ser fixados pelo juiz na sentença. 
Com efeito, enquanto nos demais casos de antecipação de tutela são indispensáveis os 
requisitos do perigo de dano, da aparência e da verossimilhança para a sua concessão, na 
tutela antecipada do 8 6º do art. 273 do CPC basta o caráter incontroverso de uma parte 
dos pedidos, que pode ser reconhecido pela confissão, pela revelia e, ainda, pela própria 
prova inequívoca nos autos. Se um dos pedidos, ou parte deles, já se encontre compro- 
vado, confessado ou reconhecido pelo réu, não há razão que justifique o seu adiamento 
até a decisão final que aprecie a parte controversa da demanda que carece de instrução 
probatória, podendo ser deferida a antecipação de tutela para o levantamento da parte 
incontroversa (art. 273, 8 6º, do CPC). Verifica-se, portanto, que a antecipação em comen- 
to não é baseada em urgência, muito menos se refere a um juízo de probabilidade — ao 
contrário, é concedida mediante técnica de cognição exauriente após a oportunidade do 
contraditório. Entretanto, por política legislativa, a tutela do incontroverso, ainda que en- 
volva técnica de cognição exauriente, não é suscetível de imunidade pela coisa julgada, 
o que inviabiliza o adiantamento dos consectários legais da condenação (juros de mora 
e honorários advocatícios). De fato, a despeito das reformas legislativas que se sucede- 
ram visando à modernização do sistema processual pátrio, deixou o legislador de prever 
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expressamente a possibilidade de cisão da sentença. Daí a diretiva de que o processo 
brasileiro não admite sentenças parciais, recaindo sobre as decisões não extintivas o con- 
ceito de “decisão interlocutória de mérito”. (REsp 1.234.887-RJ, Rel. Min. Ricardo Villas 
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/9/2013, inf. 532) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE DECRETAÇÃO OU AMEAÇA DE DE- 
CRETAÇÃO DE PRISÃO NO EXERCÍCIO DE JURISDIÇÃO CÍVEL, RESSALVADA A OBRIGA- 
ÇÃO DE NATUREZA ALIMENTÍCIA. Não é possível que o magistrado, ao conceder tute- 
la antecipada no âmbito de processo cível cujo objeto não consista em obrigação de 
natureza alimentícia, efetue ameaça de decretação de prisão para o caso de eventual 
descumprimento dessa ordem judicial, sob a justificativa de que, nesse caso, configurar- 
-se-ia crime de desobediência (art. 330 do CP). Isso porque não se admite a decretação 
ou a ameaça de decretação de prisão nos autos de processo civil como forma de coagir 
a parte ao cumprimento de obrigação, ressalvada a obrigação de natureza alimentícia. 
Precedentes citados: HC 125.042-RS, Quarta Turma, DJe 23/3/2009; RHC 16.279-GO, Pri- 
meira Turma, DJ 30/9/2004; e HC 18.610-RJ, Quinta Turma, DJ 4/11/2002.( RHC 35.253- 
RJ, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 5/3/2013, inf. 517) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. O valor referente à 
astreinte fixado em tutela antecipada ou medida liminar só pode ser exigido e só se tor- 
na passível de execução provisória, se o pedido a que se vincula a astreinte for julgado 
procedente e desde que o respectivo recurso não tenha sido recebido no efeito suspen- 
sivo. A multa pecuniária arbitrada judicialmente para forçar o réu ao cumprimento de 
medida liminar antecipatória (art. 273 e 461, 88 3º e 4º, do CPC) detém caráter híbrido, 
englobando aspectos de direito material e processual, pertencendo o valor decorrente 
de sua incidência ao titular do bem da vida postulado em juizo. Sua exigibilidade, por 
isso, encontra-se vinculada ao reconhecimento da existência do direito material pleitea- 
do na demanda. Para exigir a satisfação do crédito oriundo da multa diária previamente 
ao trânsito em julgado, o autor de ação individual vale-se do instrumento jurídico-pro- 
cessual da execução provisória (art. 475-O0 do CPC). Contudo, não é admissível a execu- 
ção da multa diária com base em mera decisão interlocutória, fundada em cognição su- 
mária e precária por natureza, como também não se pode condicionar sua exigibilidade 
ao trânsito em julgado da sentença. Isso porque os dispositivos legais que contemplam 
essa última exigência regulam ações de cunho coletivo, motivo pelo qual não são apli- 
cáveis as demandas em que se postulam direitos individuais. Assim, por seu caráter 
creditório e por implicar risco patrimonial para as partes, a multa diária cominada em 
liminar está subordinada à prolação de sentença de procedência do pedido, admitindo- 
-se também a sua execução provisória, desde que o recurso seja recebido apenas no 
efeito devolutivo. Todavia, revogada a tutela antecipada, na qual estava baseado o ti- 
tulo executivo provisório de astreinte, fica sem efeito o crédito derivado da fixação da 
multa diária, perdendo o objeto a execução provisória daí advinda. Precedentes citados: 
REsp 1.006.473-PR, DJe 19/6/2012, e EDcl no REsp 1.138.559-SC, DJe 1º/7/2011. (REsp 
1.347.726-RS, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta turma, julgado em 27/11/2012, inf. 511) 


o B.(TIMS = JUIZ DE DIREITO - 2012- PUCPR) 


Examine o regime do ônus da prova abordando os seguintes aspectos: a) defini- 
ção, ônus objetivo e subjetivo; b) determinação dos fatos constitutivos, modificativos, 
extintivos e impeditivos; c) hipóteses legais e convencionais de modificação do ônus 
probatório. 


CONHECIMENTO 


(O) RESPOSTA 


a) O regime tradicional de ônus da prova está previsto no artigo 333 do Código de 
Processo Civil. Quanto ao ônus objetivo, refere-se à regra de julgamento imposta ao 
juiz no momento da sentença, quando a prova for insuficiente ou inexistente. Ou seja, 
não provados adequadamente os fatos durante o processo, deve-se observar à risca 
os incisos | e Il do art. 333 do CPC. Com relação ao ônus subjetivo, refere-se à pessoa 
que deve provar. É importante ressaltar que o ônus objetivo impede que o juiz profira 
o non liquet. 


b) Conforme disciplina o inc. | do art. 333 do CPC, ao autor caberá comprovar o 
fato constitutivo de seu direito. Ademais, o inciso Il afirma que, quanto aos fatos mo- 
dificativos, extintivos e impeditivos do direito do autor, caberá ao réu fazer tal prova. 


c) Quanto às hipóteses legal e convencional de modificação do ônus probatório, 
cite-se como principal exemplo da primeira situação o art. 6º, VIII, do CDC (legal), que 
permite em determinadas situações a inversão do ônus em favor do consumidor. Ade- 
mais, quanto à modificação convencional, o parágrafo único do art. 333 do CPC per- 
mite disposição convencional da distribuição do ônus da prova, mas desde que não 
se trate de direito indisponível e que não torne excessivamente difícil a uma parte o 
exercício de seu direito. 


b Critério de correção da banca 


-Resposta: O tratamento do ônus da prova é questão fundamental para o bom desem- 
penho da atividade jurisdicional. Por isso, o conhecimento adequado de seu funciona- 
mento é essencial para a avaliação de um bom juiz. Quanto às referências, há várias 
obras sobre a questão, bem como diversas decisões judiciais de tribunais superiores a 
serem exploradas. Exemplificativamente: CARPES, Artur. Ônus dinâmico da prova. Porto 
Alegre: Livraria do Advogado, 2010; MARINONI, Luiz Guilherme. ARENHART, Sérgio Cruz. 
Prova. São Paulo: RT, 2011. QUESITO AVALIADO NOTA — 1) Apresentação e estrutura tex- 
tual (legibilidade, respeito às margens, paragrafação, coerência, concisão, clareza, proprie- 
dade vocabular); ASPECTOS GRAMATICAIS (morfologia, sintaxe de emprego e colocação, 
sintaxe de regência e pontuação); ASPECTOS FORMAIS (erros de forma em geral e erros de 
ortografia); CAPACIDADE DE INTERPRETAÇÃO E EXPOSIÇÃO — 2) DESENVOLVIMENTO DO 
TEMA: a) definição do ônus da prova; b) ônus objetivo c) ônus subjetivo d) especificação 
das espécies de afirmações de fato e) modificação legal f) modificação convencional. 


(6) NOVO CPC 


A distribuição do ônus da prova está prevista no art. 373 e seguintes do novo Código 
de Processo Civil, que repete a regra básica de distribuição do ônus da prova, nos se- 
guintes termos: “Art. 373. O ônus da prova incumbe: | - ao autor, quanto ao fato consti- 
tutivo de seu direito; |! - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou 
extintivo do direito do autor. 3 To Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades 
da causa relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo 
nos termos do caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá 
o juiz atribuir o ônus da prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamen- 
tada, caso em que deverá dar à parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe 
foi atribuído. 5 20 A decisão prevista no $ lo deste artigo não pode gerar situação em que 
a desincumbência do encargo pela parte seja impossível ou excessivamente difícil. 8 30 
A distribuição diversa do ônus da prova também pode ocorrer por convenção das partes, 
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salvo quando: | - recair sobre direito indisponível da parte; || - tornar excessivamente difí- 
cil a uma parte o exercício do direito. 


(º) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A doutrina comumente divide o estudo do instituto do ônus da prova em duas partes; 
a primeira chamada de ônus subjetivo da prova e a segunda chamada de ônus obje- 
tivo. No tocante ao ônus subjetivo da prova, analisa-se o instituto sob a perspectiva 
de quem é o responsável pela produção de determinada prova ("quem deve provar o 
que”), enquanto no ônus objetivo da prova, o instituto é visto como uma regra de jul- 
gamento a ser aplicada pelo juiz no momento de proferir a sentença no caso de a prova 
se mostrar inexistente ou insuficiente. No aspecto objetivo o ônus da prova afasta a 
possibilidade de o juiz declarar o non liquet diante de dúvidas a respeito das alegações 
de fato em razão da insuficiência ou inexistência de provas. Sendo obrigado a julgar e 
não estado convencido das alegações de fato, aplica a regra do ônus da prova.” (NEVES, 
p. 420, 2013) 


“Se o autor vem cobrar uma dívida em juizo e a parte contrária admite que deve, mas 
opõe um fato extintivo à cobrança da mesma, a esta (parte que alegou) incumbe provar 
a extinção da obrigação. Quando o réu, por exemplo, alega pagamento em ação na 
qual lhe está sendo cobrada uma dívida, é seu o ônus da prova. É, desta forma, incogi- 
tável se pudesse falar em presunção de pagamento. 


Aliás, é esta a orientação do atual Código de Processo Civil, na distribuição do ônus da 
prova. “O ônus da prova incumbe (...) ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo do direito do autor” (art. 333, Il) 


Assim, reconhecido o fato constitutivo, cabe ao réu a prova do fato excludente ou ex- 
tintivo, pois aquele passa a ser fato incontroverso, porque como tal admitido no pro- 
cesso (art. 334, III, do CPC).“(ALVIM, p. 969, 2011) 


“Evidente, portanto, que o modelo de distribuição do ônus da prova adotado pelo 
CPC/2015 é muito mais abrangente, pois não permite apenas a inversão do ônus de 
uma parte à outra mas, ao contrário, permite ao juiz, à luz dos detalhes da causa sub- 
metida à análise judicial, impor a produção da prova à parte que entender mais apta a 
cumprir o ônus. A dinamização do ônus da prova, no modelo adotado pelo CPC/2015, 
está em consonância com o princípio da cooperação entre as partes, previsto no art. 6º, 
do CPC/2015, segundo o qual "todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si 
para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva”, tema que 
tratamos no primeiro capítulo desta obra. 


Não se pode esquecer, todavia, que a aplicação da dinamização do ônus da prova é 
hipótese excepcional prevista no art. 373, 81º, do CPC/2015, eis que a regra continua 
sendo a distribuição estática, disposta no caput do mesmo artigo.” (FLEXA, MACEDO, 
BASTOS, p. 311, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA 
ACERCA DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. CABIMENTO. FRAUDE DE EXECUÇÃO. CIÊN- 
CIA DE DEMANDA CAPAZ DE LEVAR O ALIENANTE À INSOLVÊNCIA. PROVA. ÔNUS DO 
CREDOR. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA CONHECIDOS E PROVIDOS. 1. Esta Segunda 
Seção decidiu recentemente que "tratando-se de divergência a propósito de regra de 


CONHECIMENTO 


direito processual (inversão do ônus da prova) não se exige que os fatos em causa no 
acórdão recorrido e paradigma sejam semelhantes, mas apenas que divirjam as Turmas 
a propósito da interpretação do dispositivo de lei federal controvertido no recurso”, 
(EREsp 422.778/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 21/06/2012). 
2. Havendo prévio registro imobiliário, o credor tem o benefício da presunção absoluta 
de conhecimento pelo terceiro adquirente da pendência de processo. 


3. Inexistindo registro da penhora na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da prova 
de que o terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de levar o alie- 
nante à insolvência, sob pena de tornar-se "letra morta” o disposto no art. 659, 8 4º, do 
CPC. (REsp 956.943/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 20/08/2014, DJe 01/12/2014). 4. 
Embargos de divergência conhecidos e providos. (EREsp 655.000/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/06/2015, DJe 23/06/2015) 


PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA. ALEGAÇÃO TARDIA E ÔNUS DA PROVA. A im- 
penhorabilidade do bem de família, por ser matéria de ordem pública, pode ser arguida 
a qualquer tempo antes da arrematação do imóvel. Caso comprovada a má-fé do de- 
vedor em fazer a alegação tardia, resolve-se na redistribuição dos ônus sucumbenciais, 
nos termos do art. 22 do CPC. Para rebater o questionamento acerca da impossibilidade 
da alegação da impenhorabilidade do bem de família apenas na apelação, pois a ma- 
téria estaria preclusa, o Min. Relator fez distinção entre duas hipóteses. Na primeira, o 
assunto já foi alegado e decidido no processo, situação na qual há preclusão da ma- 
téria (art. 473 do CPC). Na segunda, a alegação é feita tardiamente, após a defesa de 
mérito do devedor. Nesse caso, por ser matéria de ordem pública, a impenhorabilidade 
do bem de família poderá ser conhecida a qualquer tempo antes da arrematação do 
imóvel. A depender da situação do caso concreto, comprovada a má-fé do devedor e 
conduta voltada para o prolongamento da lide, poderá haver redistribuição dos ônus 
sucumbenciais, nos termos do art. 22 do CPC. Outra questão debatida no recurso foi 
o ônus da prova sobre a impenhorabilidade do bem de família. O Min. Relator afirmou 
que a regra do art. 333 do CPC é voltada para os casos nos quais o magistrado não 
está plenamente convencido sobre as alegações das partes, ou seja, somente há neces- 
sidade de a solução do litígio se apoiar no ônus da prova quando não houver provas 
dos fatos ou quando essas se mostrarem insuficientes a que o julgador externe com 
segurança a solução que se lhe afigure a mais acertada. No caso, o Tribunal decidiu 
sobre a impenhorabilidade do bem de família com base nas provas já constantes nos 
autos, razão pela qual não se mostra relevante a discussão sobre o ônus da prova no 
caso concreto. Apreciando esses e outros assuntos, a Turma conheceu parcialmente do 
recurso e, nessa extensão, negou-lhe provimento. Precedentes citados: REsp 976.566- 
RS, DJ 5/4/2010; REsp 467.246-RS, DJ 12/8/2003; REsp 262.654-RS, DJ 20/11/2000; REsp 
282.354-MG, DJ 19/3/2001, e AgRg no Ag 927.913-RJ, DJ 17/12/2007. (REsp 981.532-R), 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 7/8/2012, inf. 501) 


PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. SÚMULA 
283 DO STF. 1. A inversão ope judicis do ônus probatório deve ocorrer preferencialmen- 
te na fase de saneamento do processo ou, pelo menos, assegurando-se à parte a quem 
não incumbia inicialmente o encargo, a reabertura de oportunidade para apresentação 
de provas. Precedentes da Segunda Seção. 2. O Tribunal a quo foi de clareza meridiana 
ao asseverar que, embora perfilhasse entendimento idêntico ao desta Corte Superior, no 
caso em julgamento há peculiaridade que aponta para solução diversa, qual seja, o fato 
de que, consoante o art. 333, Il, do CPC, o réu não cumpriu o ônus de demonstrar even- 
tual fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, fundamento inatacado 
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pelo recorrente. 3. “É inadmissível o recurso extraordinário quando a decisão recorrida as- 
senta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”. Súmula 
283 do STF. 4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1186171/MS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 27/05/2015) 


Suponha que, em ação de investigação de paternidade proposta por menor im- 
púbere (representado por sua genitora), decretada a revelia do investigado, foi pro- 
ferida, em sede de julgamento antecipado do mérito, decisão de procedência do pe- 
dido, sem, contudo, prova técnica da paternidade ou elemento de convicção capaz 
de gerar presunção da paternidade invocada. Responda, fundamentalmente: a) Agiu 
corretamente o magistrado? b) Poderá o Ministério Público, atuando como custos 
legis, contrariar a posição defendida pelo menor e promover recurso apelatório? 


(O) RESPOSTA 


a) No caso em tela, tendo em vista que o interesse em discussão é indisponível, 
tem a doutrina e a jurisprudência se curvado ao entendimento da impossibilidade de 
decretação automática dos efeitos da revelia, ou seja, o simples reconhecimento da 
paternidade invocada, sem a demonstração através de outras provas. Desse modo, 
não poderia o magistrado ter, quiçá em julgamento antecipado do mérito, em que 
não são produzidas provas de origem testemunhal, ter agido dessa forma, havendo 
claro e nítido cerceamento de defesa, ainda mais em se tratando de discussão de di- 
reitos indisponíveis. 


b) Sim. Conforme disciplina o artigo 127 da Constituição Federal de 1988, o Mi- 
nistério Público deverá defender a ordem jurídica e os interesses individuais indispo- 
níveis, independentemente de quem seja a parte. Desse modo, não poderá o Parquet 
coadunar com decisões que desrespeitam flagrantemente princípios de envergadura 
constitucional, a exemplo do contraditório e da ampla defesa. Portanto, no caso em 
vista tem sim o Ministério Público legitimidade e interesse para contrariar a decisão 
exarada, e promover recurso de apelação. 


b Critério de correção da banca 


- Resposta: indisponibilidade do direito — Não incidência do efeito da revelia (presunção 
de veracidade dos fatos afirmados pelo autor) - Não cabimento do julgamento ante- 
cipado do mérito. Legitimidade e interesse do Ministério Público — Caracterização do 
interesse público defendido pelo Ministério Público. 


(6) NOVO CPC 


As atribuições do parquet, como fiscal da ordem jurídica (não mais se utiliza fiscal da 
lei) e parte encontra-se consignada a partir do art. 176 do novo Código de Processo 
Civil, assim disposto: Art. 176. O Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis. Art. 
177. O Ministério Público exercerá o direito de ação em conformidade com suas atribui- 
ções constitucionais. Art. 178. O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 
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(trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na 
Constituição Federal e nos processos que envolvam: | - interesse público ou social; |l - in- 
teresse de incapaz; Ill - litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. Parágrafo 
único. A participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção 
do Ministério Público. Art. 179. Nos casos de intervenção como fiscal da ordem jurídica, o 
Ministério Público: | - terá vista dos autos depois das partes, sendo intimado de todos os 
atos do processo, !l - poderá produzir provas, requerer as medidas processuais pertinentes 
e recorrer. Art. 180. O Ministério Público gozará de prazo em dobro para manifestar-se 
nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, nos termos do art. 183,5 10. 5 
lo Findo o prazo para manifestação do Ministério Público sem o oferecimento de parecer, 
o juiz requisitará os autos e dará andamento ao processo. 3 20 Não se aplica o benefício 
da contagem em dobro quando a lei estabelecer, de forma expressa, prazo próprio para o 
Ministério Público. Art. 181. O membro do Ministério Público será civil e regressivamente 
responsável quando agir com dolo ou fraude no exercício de suas funções. 


DOUTRINA TEMÁTICA 


“O artigo elenca as situações nas quais o Ministério Público deve participar do processo 
como fiscal da lei (custos legis). A função do Ministério Público ao atuar no processo 
como custos legis é justamente fiscalizar a lei para que o resultado do processo seja 
o mais próximo possível da legalidade. Como a própria literalidade do texto sugere, a 
participação do Ministério Público como fiscal da lei não se presta a auxiliar uma das 
partes, por mais nobre que seja seu interesse defendido em juízo, até porque a boa 
aplicação da lei sempre se sobrepõe a qualquer interesse da parte, de qualquer nature- 
za que seja ele.” (NEVES, FREIRE, p. 102, 2013) 


“Efetivamente, quando a lei se refere à existência de interesse público, evidenciado pela 
natureza da lide ou pela qualidade da parte, cria para o Ministério Público, ao verificar 
se se trata de hipótese em que deve intervir, certa margem de liberdade para adaptar 
este conceito vago (o de interesse público) às hipóteses concretas. (...) 


Parece-nos que esta necessidade de interpretação do conceito cabe à instituição do 
Ministério Público, e não ao Poder Judiciário, em última análise. 


Por essa razão, O juiz não pode extinguir o processo sem resolução de mérito diante da 
recusa do Ministério Público em intervir no feito, desde que intimado, por entender não 
ter havido no caso interesse público. (ALVIM, p. 513, 2011) 


“Apesar da ausência de regulamentação pelo CPC/2015, intimado como órgão interve- 
niente, poderá o membro do Ministério Público, ao verificar não se tratar de causa que 
justifique a intervenção, limitar-se a consignar concisamente a sua conclusão, apresen- 
tando, neste caso, os respectivos fundamentos. 


Além das hipóteses previstas com o advento do CPC/2015, deverão ser consideradas as 
causas de dispensa previstas no artigo 5º da Recomendação nº 16/2010 expedida pelo 
Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP). 


O CNMP, visualizando a necessidade de racionalizar a intervenção do Ministério Público 
no Processo Civil, notadamente em função da utilidade e efetividade da referida inter- 
venção em benefício dos interesses sociais, coletivos e individuais indisponíveis, definiu 
as causas nas quais a participação seria desnecessária.” (FLEXA, MACEDO, BASTOS, p. 
157, 2015) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE FAMÍLIA. AÇÃO DE INVES- 
TIGAÇÃO DE PATERNIDADE. SENTENÇA QUE SE FUNDA UNICAMENTE NA RECUSA A 
EXAME DE DNA PARA JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO. INEXISTÊNCIA DE PRODUÇÃO 
PROBATÓRIA. 1. A questão jurídica principal em exame é saber se a recusa ao exame 
de DNA acarreta, por si só, a paternidade postulada. 2. As ações de investigação de 
paternidade são de estado e versam sobre direitos indisponíveis, com profundas con- 
sequências na vida de ambas as partes envolvidas, por isso que o princípio processual 
da eventualidade sofre mitigações em casos desse jaez. 3. No caso ora em julgamento, 
inexistiu notícia alguma acerca de provas adicionais produzidas em todo o curso do 
processo, seja por parte do autor, do réu ou mesmo de ofício, pelo juizo. O funda- 
mento da sentença para negar a produção de prova testemunhal residiu unicamente 
no fato de que esta não possuia "força de afastar a presunção criada por força de lei, 
cujas consequências, aliás, foram expressamente cientificadas por este juízo”. 4. A SU- 
mula 301/STJ prevê expressamente que a presunção decorrente da recusa ao exame de 
DNA é relativa, nos seguintes termos: "Em ação investigatória, a recusa do suposto pai 
a submeter-se ao exame de DNA induz presunção juris tantum de paternidade”. 5. A 
prova a ser produzida nos autos pelo autor não se mostra impossível. Isso porque não 
é necessário demonstrar o relacionamento amoroso decorrente de encontros esporá- 
dicos ou clandestinos, mas os fatos casuais, como os que decorrem do relacionamento 
de amizade, trabalho, faculdade, dentre outros. Precedente. 6. Não se pode atribuir à 
recusa ao teste de DNA consequência mais drástica que a própria revelia do réu - situ- 
ação em que o pedido não pode ser julgado procedente de plano -, cabendo ao autor 
a prova mínima dos fatos alegados. 7. Por outro lado, não há como afirmar, antecipada- 
mente, que a prova testemunhal a ser produzida pelo réu seria inútil ou desnecessária, 
antevendo-se quais seriam os argumentos de defesa eventualmente trazidos em audi- 
ência e emitindo-se juízo de valor com base em meras ilações, o que caracteriza cerce- 
amento de defesa. 8. "Diante do cada vez maior sentido publicista que se tem atribuído 
ao processo contemporâneo, o juiz deixou de ser mero espectador inerte da batalha 
judicial, passando a assumir posição ativa, que lhe permite, dentre outras prerrogativas, 
determinar a produção de provas, desde que o faça com imparcialidade e resguardando 
o princípio do contraditório” (REsp 192.681/PR, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 02/03/2000, DJ 24/03/2003, p. 223). 9. Se, de 
um lado, não pode prejudicar o réu o fato de o juízo ter indeferido a prova testemunhal 
e decidido pela procedência do pedido do autor com base unicamente na recusa em 
submeter-se ao exame de DNA, de outro lado, com muito mais razão, não há como 
ser afetado de plano o direito material do autor, julgando-se improcedente o pedido 
formulado na inicial, na qual também se protestou por todos os demais meios de prova 
admitidos em direito. 10. Nos termos do art. 2º-A, parágrafo único, da Lei 12.004/2009 
e dos reiterados precedentes desta Corte, a presunção de paternidade deve ser apre- 
ciada dentro do contexto probatório coligido nos autos. No entanto, essa premissa só 
se concretiza, na medida em que se atribui ao réu o ônus da prova, quando se lhe 
viabilizam meios para exercer tal mister. 11. Verifica-se, no caso, a necessidade de as 
instâncias ordinárias avaliarem com mais precisão a situação posta nos autos, que é ex- 
tremamente delicada. Evidente que poderá o Tribunal, se for o caso, aplicar o enunciado 
da Súmula 301/ST), após o necessário cotejo da prova produzida. 12. Recurso especial 
parcialmente provido, a fim de se acolher o pedido alternativo, anulando-se o processo 
desde a sentença e reabrindo-se a instrução probatória. (REsp 1281664/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julga- 
do em 23/10/2014, DJe 05/02/2015) 
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CIVIL E PROCESSUAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. REVELIA DO PAI IN- 
VESTIGADO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CUSTOS LEGIS. APELAÇÃO NÃO RECEBIDA. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 
LEGITIMIDADE E INTERESSE RECURSAL. CPC, ARTS. 30, 320, Il, E 499, 8 20. EXEGESE. 
|. A legitimidade do Ministério Público para apelar das decisões tomadas em ação de 
investigação de paternidade, onde atua na qualidade de custos legis (CPC, art. 499, pa- 
rágrafo 2º), não se limita à defesa do menor investigado, mas do interesse público, na 
busca da verdade real, que pode não coincidir, necessariamente, com a da parte autora. 


Il. Destarte, decretada em 1º grau a revelia do investigado, mas sem que qualquer pro- 
va da paternidade ou elementos de convicção a respeito tenham sido produzidos nos 
autos, tem legitimidade e interesse em recorrer da sentença o Ministério Público. III. 
Recurso especial conhecido e provido, para determinar o processamento da apelação 
do parquet. 


(REsp 172.968/MG, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado 
em 29/06/2004, DJ 18/10/2004, p. 279) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE PROPOSTA 
PELO MP E REALIZAÇÃO DE CITAÇÃO EDITÁLICIA DO RÉU EM JORNAL LOCAL. Na hipó- 
tese em que o Ministério Público Estadual tenha proposto ação de investigação de pa- 
ternidade como substituto processual de criança, a citação editalícia do réu não poderá 
ser realizada apenas em órgão oficial. Isso porque não se aplica o art. 232, 8 2º, do CPC, 
o qual prevê que a publicação do edital de citação, no caso de a parte ser beneficiá- 
ria da justiça gratuita, deve se restringir ao órgão oficial. Assim, por versar disposição 
restritiva e, portanto, aplicável exclusivamente apenas à previsão específica, é vedada a 
sua aplicação analógica do referido dispositivo ao Ministério Público, cuja atuação não 
se confunde com as funções próprias da Defensoria Pública, e com essa instituição não 
pode ser equiparado. Ademais, restringir a publicação de editais de citação ao órgão 
oficial resultaria, evidentemente, na limitação das chances da citação por edital lograr 
êxito. (REsp 1.377.675-SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 10/3/2015, DJe 16/3/2015, inf. 557) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE PROPOSTA 
PELO MP E DISPENSA DE ADIANTAMENTO DE DESPESA. O Ministério Público Estadual, 
ao propor ação de investigação de paternidade como substituto processual de criança, 
não é obrigado a adiantar as despesas decorrentes da citação editalícia do réu em jor- 
nal local, devendo o adiantamento dos gastos da referida diligência ser realizado pela 
Fazenda Pública Estadual. No sistema do CPC, incumbe à parte interessada, como regra, 
antecipar as despesas relativas aos atos que praticar ou requerer no processo, desde o 
início até a sentença final (art. 19 do CPC). Após a definição do litígio, a sentença impõe 
ao vencido o pagamento à parte vencedora das despesas antecipadas (art. 20 do CPC). 
Por sua vez, conforme exegese do art. 27 do CPC, o MP, quando requerer diligências 
que acarretem custos não adiantará a despesa, mas suportará o ônus ao final do pro- 
cesso, caso seja vencido. E, mesmo nessa hipótese, em virtude da falta de personalidade 
jurídica do órgão ministerial, tal encargo deve recair sobre a Fazenda Pública. Portanto, 
a norma não isenta o MP do pagamento das despesas, apenas não o obriga a anteci- 
par seu pagamento. De outro lado, o art. 18 da Lei 7.347/1985 (LACP) é expresso ao 
estatuir, como regra, a dispensa de adiantamento de despesas processuais em favor do 
titular da ação civil pública, como antecipação de honorários periciais, emolumentos, 
custas processuais e outros tipos de despesas, salvo comprovada má-fé. Além disso, o 
STJ já assentou, em sede de recurso especial, julgado sob o rito repetitivo, que “descabe 
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o adiantamento dos honorários periciais pelo autor da ação civil pública, conforme dis- 
ciplina o art. 18 da Lei 7.347/1985, sendo que o encargo financeiro para a realização 
da prova pericial deve recair sobre a Fazenda Pública a que o Ministério Público estiver 
vinculado, por meio da aplicação analógica da Súmula 232/STJ" (REsp 1.253.844-SC, Pri- 
meira Seção, DJe 17/10/2013). Desse modo, o MP não se sujeita ao ônus de adiantar 
as despesas processuais quando atua em prol da sociedade, inclusive como substituto 
processual, pois milita, em última análise, com base no interesse público primário, não 
devendo ter a sua atuação cerceada. Na hipótese em foco, o custo econômico da cita- 
ção editalícia na imprensa local deve ser suportado pela Fazenda Pública estadual, por 
aplicação analógica da Súmula 232/ST): "A Fazenda Pública, quando parte no processo, 
fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito”. (REsp 1.377.675- 
SC, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/3/2015, DJe 
16/3/2015, inf. 557) 


* JO.(TCE-RO — PROCURADOR - 2010- OC - MODIFICADA PELO AUTOR) | 


a) O que se entende por relativização da coisa julgada e como pode compatibilizar-se 
com a imutabilidade dos efeitos da sentença transitada em julgado? 


b) A alegação de que houve erro de julgamento é apta a aplicar a teoria da relativiza- 
ção da coisa julgada? 


(O) RESPOSTA 


A relativização da coisa julgada consiste em tornar mutável uma decisão já transi- 
tada em julgado, desde que observadas algumas premissas. Portanto, a referida teoria 
torna sem efeito a eficácia preclusiva da coisa julgada, substituindo a anterior decisão 
que já estava acobertada pelo manto do trânsito em julgado. 


Deve-se deixar claro que a relativização da coisa julgada só poderá ser admitida 
em situações excepcionais, nas quais a segurança jurídica, que é o seu princípio in- 
formador, tiver que ceder em favor de outros princípios ou valores mais importantes, 
como a busca da verdade real (nas ações sobre filiação cujas decisões transitadas em 
julgado conflitem com resultados de exames de DNA posteriores), a força normati- 
va da Constituição e a máxima eficácia das normas constitucionais (nas execuções de 
títulos judiciais fundados em norma declarada inconstitucional pelo STF) e a justa in- 
denização (nas ações de desapropriação que estabelecem indenizações excessivas ou 
incompatíveis com a realidade dos fatos). 


Esta é a única forma de compastibilizar-se com a imutabilidade dos efeitos da sen- 
tença transitada em julgado, em respeito ao princípio da segurança jurídica, ou seja, 
desde que aplicada em situações excepcionalíssimas, conforme retratado acima. 


b) Assim, o mero argumento de que houve aplicação equivocada de um dispositi- 
vo legal devido a erro de julgamento não enseja a aplicação da teoria da relativização 
da coisa julgada. Os julgadores estão propensos a erros e para a correção o sistema 
jurídico possibilita vários meios, notadamente o vasto sistema recursal e a via extrema 
da ação rescisória. 
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Ademais, é temerário afirmar genericamente que sentenças erradas ou injustas não 
devem ser acobertadas pelo manto de imutabilidade da coisa julgada material, pois o 
grau de incerteza e insegurança que se instauraria comprometeria o próprio exercício da 
jurisdição, em afronta ao Estado de Direito e aos seus princípios norteadores. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil relativiza expressamente a coisa julgada, na hipóte- 
se de título executivo judicial posteriormente declarado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal. Senão vejamos o parágrafo 12 do artigo 525: "8 12. Para efeito do 
disposto no inciso Ill do 8 1o deste artigo, considera-se também inexigível a obrigação 
reconhecida em título executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpre- 
tação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompa- 
tível com a Constituição Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou 
difuso.”. A norma é clara ao permitir a inexigibilidade do título executivo mesmo nos 
casos em que o seu conhecimento é feito em controle difuso de inconstitucionalidade, 
superando quaisquer celeumas quanto ao tema. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Ao que parece, atualmente há duas atípicas formas de relativização da coisa julgada: 
(a) Coisa julgada inconstitucional; e 
(b) Coisa julgada injusta inconstitucional. 


Enquanto na primeira se pretende afastar a coisa julgada de sentenças de mérito tran- 
sitadas em julgado que tenham como fundamento norma declarada inconstitucional 
pelo Supremo Tribunal Federal, na segunda o pretendido afastamento da imutabilidade 
própria da coisa julgada se aplicaria às sentenças que produzam extrema injustiça, em 
afronta clara e inaceitável a valores constitucionais essenciais ao Estado democrático de 
direito. 


(a) 


Fundamentalmente, trata-se da possibilidade de sentença de mérito transitada em jul- 
gado causar uma extrema injustiça, com ofensa clara e direta a preceitos e valores cons- 
titucionais fundamentais. Reconhecendo ser a coisa julgada material instituto proces- 
sual, responsável pela tutela da segurança jurídica, sendo esse também um importante 
direito fundamental previsto na Constituição Federal, a doutrina que defende a sua re- 
lativização entende que a coisa julgada não pode ser um valor absoluto, que a priori e 
em qualquer situação se mostre mais importante do que outros valores constitucionais. 
(NEVES, p. 547-551, 2013) 


“O art. 741, | parágrafo único, do CPC, prevê como espécie de alegação de inexigibili- 
dade do título a chamada “coisa julgada inconstitucional".(...) Segundo o dispositivo, o 
executado poderá alegar em sede de embargos a declaração do Supremo Tribunal Fe- 
deral de inconstitucionalidade da norma que fundamenta a decisão exequenda, havendo 
divergência doutrinária a respeito da forma dessa declaração: para alguns doutrinadores 
a declaração pode ser realizada de forma incidental ou concentrada(...) enquanto para 
outros somente a declaração concentrada pode ser aproveitada pelo executado, ou ainda 
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a declaração incidental seguida de resolução do Senado Federal suspendendo a lei ou ato 
normativo, nos termos do art. 52, X, da CF.(...)" (NEVES, FREIRE, p. 710, 2013) 


“Ademais, a possibilidade de o juiz desconsiderar a coisa julgada diante de determinado 
caso concreto certamente estimulará a eternização dos conflitos e colaborará para o 
agravamento, hoje quase insuportável, da “demora da justiça”, caminhando em sentido 
diretamente oposto àquele apontado pela doutrina processual contemporânea. (...) 


Se não é possível adotar a proporcionalidade, pois isso seria abrir mão da própria coisa 
julgada material — que é princípio inerente ao Estado de Direito - , é necessário que os 
operadores do direito compreendam, de vez por todas, que têm o dever de ajustas os 
testos legais às necessidades da vida. Dessa forma não será difícil eliminar os óbices 
que, em uma leitura fria e descompromissada do texto legal, impedem que a ação res- 
cisória tenha um rendimento adequado.” (MARINONI, p. 702, 2010) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 487 STJ - O parágrafo único do art. 741 do CPC não se aplica às sentenças tran- 
sitadas em julgado em data anterior à da sua vigência. 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DA TEORIA DA RELATIVIZAÇÃO DA 
COISA JULGADA. A mera alegação de que houve um erro de julgamento não é 
apta a justificar a aplicação da teoria da relativização da coisa julgada com vistas 
a desconstituir decisão que, em sede de incidente de habilitação de crédito, fixou 
equivocadamente os honorários advocatícios com base no 8 3º do art. 20 do CPC 
—- quando deveria ter utilizado o 8 4º do referido dispositivo -, ainda que o valor 
dos honorários seja excessivo e possa prejudicar os demais credores concursais. 
Preliminarmente, registre-se que a jurisprudência do STJ tem aplicado a teoria da rela- 
tivização da coisa julgada, contudo o tem feito apenas em situações excepcionais, nas 
quais a segurança jurídica, que é o seu princípio informador, tiver que ceder em favor 
de outros princípios ou valores mais importantes, como a busca da verdade real (nas 
ações sobre filiação cujas decisões transitadas em julgado conflitem com resultados 
de exames de DNA posteriores), a força normativa da Constituição e a máxima eficá- 
cia das normas constitucionais (nas execuções de títulos judiciais fundados em norma 
declarada inconstitucional pelo STF) e a justa indenização (nas ações de desapropria- 
ção que estabelecem indenizações excessivas ou incompatíveis com a realidade dos 
fatos). O que se percebe na teoria em questão é a preocupação em compatibilizar 
a segurança jurídica, princípio informador do instituto processual da coisa julga- 
da, com a justiça e a constitucionalidade das decisões judiciais, valores maiores 
que informariam todo o ordenamento jurídico. Assim, o mero argumento de que 
houve aplicação equivocada de um dispositivo legal não enseja a aplicação da te- 
oria da relativização da coisa julgada. Afinal, magistrados não são seres humanos 
infalíveis e estão, como todas as pessoas, sujeitos a erros. Ocorre que, para a cor- 
reção desses erros, o arcabouço jurídico-processual confere às partes os meios 
cabíveis, notadamente o vasto sistema recursal, bem como a via extrema da ação 
rescisória. Ademais, é temerário afirmar genericamente que sentenças erradas ou 
injustas não devem ser acobertadas pelo manto de imutabilidade da coisa julgada 
material, permitindo-se que, nesses casos, elas sejam revistas a qualquer tempo, inde- 
pendentemente da propositura de ação rescisória. Nessa medida, o grau de incerteza 
e insegurança que se instauraria comprometeria o próprio exercício da jurisdição, em 
afronta ao Estado de Direito e aos seus princípios norteadores. Na hipótese em foco, 
o erro decorrente da aplicação equivocada do 8 3º do art. 20 do CPC, em vez do 8 
4º do referido dispositivo, mesmo gerando um crédito excessivamente elevado, não 
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tem o condão de afastar a imutabilidade da coisa julgada, ainda que o pagamento do 
referido valor possa prejudicar os demais credores concursais. Caso contrário, abrir- 
-se-ja a possibilidade de que em todos os processos concursais (falência, recuperação 
judicial, liquidação extrajudicial, concurso de credores, etc.) os créditos representa- 
dos por títulos judiciais transitados em julgado fossem casuisticamente revistos, em 
prejuízo, frise-se mais uma vez, da segurança jurídica que a coisa julgada visa garan- 
tir e preservar. (REsp 1.163.649-SP, Rel. Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
16/9/2014, DJe 27/2/2015, inf. 556) (grifo do autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE 
FLEXIBILIZAÇÃO DA COISA JULGADA MATERIAL. A flexibilização da coisa julgada ma- 
terial em investigação de paternidade não atinge as decisões judiciais fundadas no co- 
nhecimento científico da época, se este ainda for válido nos dias atuais. Quando da 
primeira ação de investigação de paternidade, o exame de DNA ainda não existia. Con- 
tudo, a decisão foi fundamentada na impossibilidade de o investigado e de a genitora 
gerarem pessoa do mesmo grupo sanguíneo do investigante. Essa verdade científica 
ainda hoje é válida e, por tal razão, não deve ser flexibilizada a coisa julgada da aludida 
investigação. Precedentes citados do STF: RE 363.889-DF, DJ 16/12/2011; do STJ: REsp 
706.987-SP, DJe 10/10/2008. AgRg no REsp 929.773-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 6/12/2012, inf. 512) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. FLEXIBILIZAÇÃO DA COI- 
SA JULGADA MATERIAL. É possível a flexibilização da coisa julgada material nas ações de 
investigação de paternidade, na situação em que o pedido foi julgado improcedente por 
falta de prova. Assim, configurada a exceção, não se pode impedir o ajuizamento de nova 
ação destinada a garantir o direito fundamental do interessado de investigar a ascendência 
genética, mediante a utilização do exame de DNA, que fornece elementos de convicção 
quase absolutos do vínculo de parentesco. Precedentes citados do STF: RE 363.889-DF, DJe 
16/12/2011; do STJ: REsp 226.436-PR, DJ 4/2/2002, e REsp 826.698-MS, DJe 23/5/2008. REsp 
1.223.610-RS, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 6/12/2012, inf. 512) 


CH. (MPE-SE — PROMOTOR DE JUSTIÇA - 2010 — CESPE) - 


A Lei nº 11.277/2006 acrescentou o art. 285-A ao Código de Processo Civil, tra- 
tando da novel sistemática da sentença liminar, do julgamento prima facie do pedido, 
do julgamento antecipadíssimo da lide ou, ainda, do julgamento liminar de impro- 
cedência do pedido, conforme trecho a seguir: Art. 285-A. Quando a matéria con- 
trovertida for unicamente de direito e no juízo já houver sido proferida sentença de 
total improcedência em outros casos idênticos, poderá ser dispensada a citação e 
proferida sentença, reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. Paragrafo 1º 
se o autor apelar, é facultado ao juiz decidir, no prazo de 5 (cinco) dias, não manter a 
sentença e determinar o prosseguimento da ação. Paragrafo 2º Caso seja mantida a 
sentença, será ordenada a citação do réu para responder ao recurso. Com referência 
ao dispositivo legal acima transcrito, redija um texto dissertativo que aborde, neces- 
sariamente, os seguintes aspectos: 


1 — concepção teórica do citado instituto; 
2 — adequação do mencionado dispositivo ao modelo constitucional de processo; 


3 — requisitos necessários à aplicação do referido artigo pelo juiz. 
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(O) RESPOSTA 


O instituto do julgamento liminar de improcedência do pedido, previsto no art. 
285-A do Código de Processo Civil (CPC), incluído pela Lei 11.277/2006, surgiu para 
garantir a celeridade processual em algumas situações em que não se identifica preju- 
izo às partes. 


Desse modo, permite-se ao magistrado proferir um julgamento de mérito antes 
mesmo da citação inicial, inovando de maneira substancial o modelo processual até 
então vigente. 


Destaque-se que a doutrina majoritária não identifica qualquer entrave com o mo- 
delo constitucional atual. Ao contrário, efetiva o princípio da celeridade, insculpido na 
Constituição Federal de 1988. Rechaça-se ainda a violação ao princípio do contraditó- 
rio, haja vista que o julgamento será pela improcedência, não havendo prejuízo para o 
réu a prolação de uma decisão favorável a ele. 


Quanto aos requisitos, destaque-se a) a matéria controvertida deverá ser unica- 
mente de direito; b) o juízo deverá ter proferido sentenças de total improcedência em 
outros casos idênticos. 


Identificados essas duas situações, poderá o juízo dispensar a citação, e reproduzir 
o teor da sentença anteriormente prolatada. 


(O) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil amplia e da ainda mais efetividade ao instituto, da 
seguinte forma: Art. 332. Nas causas que dispensem a fase instrutória, o juiz, inde- 
pendentemente da citação do réu, julgará liminarmente improcedente o pedido que 
contrariar: | - enunciado de súmula do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribu- 
nal de Justiça; || - acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior 
Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos; IIl - entendimento firmado 
em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de competência; 
IV - enunciado de súmula de tribunal de justiça sobre direito local. 8 1o O Juiz também 
poderá julgar liminarmente improcedente o pedido se verificar, desde logo, a ocorrên- 
cia de decadência ou de prescrição. 8 20 Não interposta a apelação, o réu será intimado 
do trânsito em julgado da sentença, nos termos do art. 241. 8 30 Interposta a apelação, 
o juiz poderá retratar-se em 5 (cinco) dias. 8 40 Se houver retratação, o juiz determinará 
o prosseguimento do processo, com a citação do réu, e, se não houver retratação, de- 
terminará a citação do réu para apresentar contrarrazões, no prazo de 15 (quinze) dias. 


Vejamos o que diz a doutrina abalizada quanto à disciplina no novo Código de Processo 
Civil: 


“O art. 332 aprimora (e bastante) o art. 285-A do CPC atual e as hipóteses em que o 
juiz pode rejeitar liminarmente a petição inicial, sem prejuizo da hipótese do art. 330. A 
hipótese aqui retratada é de julgamento de mérito, diferentemente daquela, em que a 
sentença será sem resolução do mérito, terminativa, portanto. Confirma o acerto deste 
entendimento a percepção de que o 81º faz expressa referência ao reconhecimento da 
prescrição e da decadência que, de acordo com o art. 487, Il, são hipóteses de julga- 
mento de mérito.” ( BUENO, p. 247, 2015) 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O dispositivo em comento prevê o que a doutrina já denominou de improcedência 
prima facie, ou de improcedência liminar, ou ainda de julgamento antecipadíssimo da 
lide. 


(...) 


Para a aplicação do disposto no art. 285-A o juiz deve levar em consideração os se- 
guintes requisitos: (a) matéria controvertida unicamente de direito (porque pode se 
repetir em diversos processos); (b) casos idênticos (na verdade, semelhantes ou que 
apresentem a mesma matéria controvertida de direito); (c) mais de uma sentença pa- 
radigma; (d) total improcedência das sentenças paradigmas; (e) mesmo juízo (e não 
mesmo juiz). 


É razoável exigir também que as sentenças paradigmas sejam coerentes com a jurispru- 
dência dominante.” (NEVES, FREIRE, p. 286, 2013) 


“E preciso fazer algumas observações a esse novo artigo do CPC. 


a) Em primeiro lugar, convém fazer um alerta, por mais desnecessário que isso possa 
parecer: não há qualquer violação à garantia do contraditório, tendo em vista que se 
trata de um julgamento pela improcedência. O réu não precisa ser ouvido para sair 
vitorioso. Não há qualquer prejuízo para o réu decorrente da prolação de uma decisão 
de lhe favoreça. Demais disso, não há uma obrigatoriedade de aplicação do dispositivo: 
pode o magistrado alterar o seu posicionamento anterior e, portanto, não repetir a de- 
cisão em um novo processo. 


Em segundo lugar, o julgamento antecipado é autorizado, nesse momento, se se tratar 
de causa repetitiva, ou seja, causa que verse sobre questão jurídica objeto de proces- 
sos semelhantes (e não “idênticos” como se refere o legislador). É o que acontece nos 
litígios de massa, como as causas previdenciárias, as tributárias, as que envolvem servi- 
dores públicos, consumidores etc., sujeitos que se encontram em uma situação fático- 
-jurídica semelhante.” (DIDIER JR, p. 472-473, 2010) 


“O tema é tratado pelo art. 307 do PLNCPC, que amplia as hipóteses de cabimento do 
julgamento liminar de improcedência. Nota-se a adoção de entendimento doutrinário 
no sentido de que o julgamento liminar de improcedência não poderia ser realizado ex- 
clusivamente em razão de precedentes do próprio juízo, sendo mais seguro se vincular 
essa espécie de julgamento a posicionamentos pacificados pelos Tribunais. 


São três as novas hipóteses de cabimento: (i) pretensão de contrariar súmula do Su- 
premo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; (ii) pretensão que contrariar 
acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
em julgamento de recursos repetitivos; e (iii) pretensão que contrariar entendimento 
firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção de compe- 
tência. No seu 81º. o dispositivo inclui a prescrição e decadência, atualmente prevista no 
art. 295, IV, do CPC, limitando o indeferimento da petição inicial somente às sentenças 
terminativas.” (NEVES, p. 319, 2013) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPROCEDÊNCIA PRIMA FACIE. ART. 285-A DO CPC. EN- 
TENDIMENTO DO JUÍZO SENTENCIANTE. DISSIDÊNCIA RELATIVA ÀS INSTÂNCIAS SU- 
PERIORES. APLICAÇÃO DA NOVA TÉCNICA. DESCABIMENTO. EXEGESE TELEOLÓGICA. 1. 
A aplicação do art. 285-A do CPC, mecanismo de celeridade e economia processual, 
supõe alinhamento entre o juízo sentenciante, quanto à matéria repetitiva, e o enten- 
dimento cristalizado nas instâncias superiores, sobretudo junto ao Superior Tribunal de 
Justiça e Supremo Tribunal Federal. 2. Recurso especial não provido. (REsp 1109398/ 
MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2011, DJe 
01/08/2011) (grifo do autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO IMEDIATO DA LIDE. ARTIGO 285-A DO CÓDI- 
GO DE PROCESSO CIVIL. EXIGÊNCIA DE TRANSCRIÇÃO E ANEXAÇÃO DE CÓPIAS ALÉM 
DA TRANSCRIÇÃO DAS SENTENÇAS PROFERIDAS ANTERIORMENTE. DESNECESSIDADE. 
1.- Para o acórdão recorrido, o artigo 285-A do Código de Processo Civil que, diante 
de inicial, autoriza a imediata prolação de sentença de improcedência, exigiria, impli- 
citamente, além das transcrições das sentenças proferidas anteriormente e que servem 
de paradigma para a solução abreviada do feito, a juntada de cópia dessas sentenças 
para verificação da coincidência entre o seu conteúdo e o que foi reproduzido no corpo 
da decisão. 2.- O entendimento, embora lastreado no princípio constitucional da fun- 
damentação das decisões judiciais, cria requisito que não existe na lei. 3.- A exigência 
legal de que sejam transcritas as sentenças anteriores já assegura a observância do di- 
reito fundamental em questão em seu “mínimo necessário”. A transcrição das sentenças 
paradigma já é, em regra, suficiente para revelar o processo cognitivo de subsunção re- 
alizado pelo julgador e também para permitir à parte a interposição de um recurso bem 
instruído e bem fundamentado. 4.- A exigência extra de que sejam juntadas as cópias 
das referidas sentenças, quando já houve a transcrição do seu conteúdo, depõe contra 
os princípios da celeridade e da economia processual que serviram justamente de ins- 
piração para a lei. 5. Além disso, na apelação que se interponha poderá ser contestada 
a transcrição, submetendo-se a matéria ao crivo do Tribunal. 6.- Recurso Especial pro- 
vido. (REsp 1086991/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/08/2011, DJe 06/09/2011) (grifo do autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICABILIDADE DO ART. 285-A DO CPC CONDICIONADA 
À DUPLA CONFORMIDADE. Não é possível a aplicação do art. 285-A do CPC quan- 
do o entendimento exposto na sentença, apesar de estar em consonância com a ju- 
risprudência do ST), divergir do entendimento do tribunal de origem. Isso porque, se 
o entendimento constante da sentença não for o mesmo do tribunal local, eventual 
apelação interposta será provida e os autos retornarão ao juízo de primeiro grau para 
processamento e julgamento da ação. Assim, ao invés de acelerar o trâmite processual, 
em atenção aos princípios da celeridade e economia processuais, na verdade estaria 
atrasando o encerramento da ação. Nesse diapasão, deve-se reconhecer que o disposto 
no art. 285-A do CPC fundamenta-se na ideia de que a improcedência liminar somente 
está autorizada quando a tese jurídica trazida para julgamento estiver tão amadurecida 
que a sua discussão, naquele processo, seja dispensável. Ressalte-se que a mencionada 
dispensabilidade somente é verificada pela unidade de entendimento entre a sentença 
de improcedência, o tribunal local e os tribunais superiores. Precedentes citados: REsp 
1.279.570-MG, Segunda Turma, DJe de 17/11/2011. REsp 1.225.227-MS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 28/5/2013. 
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2. (DPE-RO— DEFENSOR PÚBLICO - 2010 —FMP) 


Re A E 


A defesa do réu pode ser substancial ou processual. A defesa processual, por sua 
vez, pode ser peremptória ou dilatória. Com base nisso, explique a diferença entre 
defesa processual peremptória e dilatória e apresente um exemplo de cada uma de- 
las. 


(6) RESPOSTA 


A defesa processual peremptória elimina o direito do autor, que não poderá mais 
questioná-lo e requerê-lo em juízo. A exemplo, cite-se a prescrição, compensação, pa- 
gamento etc. Conforme tradicional doutrina, tais defesas tinham o condão de extin- 
guir o processo sem julgamento do mérito. Ressalte-se, entretanto, que muitas das 
defesas peremptórias poderão resolver o mérito, a exemplo da prescrição, que é uma 
peremptória de mérito. 


A defesa processual dilatória é aquela que atrasa de alguma forma o exercício da 
pretensão apresentada no processo. Portanto, conforme melhor doutrina, é uma exce- 
ção que vai retardar de alguma forma o exame, o acolhimento ou a eficácia do direito 
do autor. Podemos citar como exemplos a nulidade de citação, conexão, incompetên- 
cia, exceção de contrato não cumprido, direito de retenção etc. 


Ressalte-se, a título de complementação, que a doutrina ainda cita as defesas 
dilatórias potencialmente peremptórias. Em tais situações, é oportunizado ao autor 
corrigir determinado vício no processo, apenas dilatando-o. Não cumprido no prazo 
estipulado, a defesa se tornará peremptória, gerando a extinção do processo sem a 
resolução do mérito. 


(O) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil trata das defesas processuais, que deverão ser trazidas 
antes de discutir o mérito, no art. 337. Assim está exposta a matéria: Art. 337. Incum- 
be ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: | - inexistência ou nulidade da citação; 
Il - incompetência absoluta e relativa; Ill - incorreção do valor da causa; IV - inépcia da 
petição inicial; V - perempção; VI - litispendência; VII - coisa julgada; VIII - conexão; IX - 
incapacidade da parte, defeito de representação ou falta de autorização; X - convenção 
de arbitragem; XI - ausência de legitimidade ou de interesse processual; XII - falta de 
caução ou de outra prestação que a lei exige como preliminar; XIII - indevida concessão 
do benefício de gratuidade de justiça. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Exceção dilatória é aquela que apenas dilata no tempo o exercício de determinada 
pretensão; a exceção dilatória retarda o exame, o acolhimento ou a eficácia do direito 
do demandante. São exemplos: nulidade de citação; conexão; incompetência (salvo nos 
Juizados Especiais, art. 51, III, Lei Federal n. 9.099/95); exceção de contrato não cumpri- 
do; direito de retenção etc. Como se percebe, é possível exceção dilatória de mérito e 
de admissibilidade — normalmente, costuma-se restringir as exceções dilatórias ao rol 
das defesas processuais, o que é grave equivoco. 
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Exceção peremptória é aquela que objetiva perimir o exercício da pretensão, fulmina- 
“lo. São espécies de exceção peremptória: prescrição, carência de ação, compensação, 
pagamento etc. Aqui, também, visualizam-se exceções peremptórias de mérito e de ad- 
missibilidade.” (DIDIER JR, p. 500-501, 2010) 


“Essas defesas processuais são divididas conforme a consequência do seu acolhimen- 
to no caso concreto. Tradicionalmente, as defesas preliminares são divididas em defe- 
sas dilatórias, cujo acolhimento não põe fim ao processo, tão somente aumentando o 
tempo de duração do procedimento, e defesas peremptórias, que, uma vez acolhidas, 
fazem com que o processo seja extinto sem a resolução do mérito. Além dessas duas 
espécies, acredito existir uma terceira, que não se amolda com perfeição a nenhuma 
das outras anteriores, e que prefiro chamar de defesas dilatórias potencialmente pe- 
remptórias. São as defesas que, acolhidas, permitem ao autor o saneamento do vício 
ou irregularidade, caso em que o processo continuará e a defesa terá sido meramente 
dilatória. No caso contrário, de omissão do autor, a defesa toma natureza peremptória, 
gerando a extinção do processo sem a resolução do mérito. Nesse caso, não é somente 
o acolhimento da defesa que leva o processo à sua extinção, mas sim tal acolhimento 
somado à inércia do autor.” (NEVES, p. 349, 2013) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


CIVIL E PROCESSO CIVIL. EXCEPTIO NON ADIMPLETI CONTRACTUS. EFEITO PROCESSU- 
AL. A exceção de contrato não cumprido constitui defesa indireta de mérito (ex- 
ceção substancial); quando acolhida, implica a improcedência do pedido, porque 
é uma das espécies de fato impeditivo do direito do autor, oponível como prelimi- 
nar de mérito na contestação (CPC, art. 326). Recurso especial conhecido e provido. 
(REsp 673.773/RN, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PAR- 
GENDLER, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/03/2007, DJ 23/04/2007, p. 256) (grifo do 
autor) 


o RE (QUESTÃO DOAVTOR) | 


Responda aos seguintes itens: 
a) Defina o princípio da congruência da decisão judicial, diferenciando a sentença extra 
petita, ultra petita e citra petita. 


b) Pedro ajuíza ação requerendo determinado benefício previdenciário. O magistrado 
acata O pleito, porém concedendo outro benefício não previsto nos pedidos de 
Pedro. Agiu corretamente o magistrado? Aponte o entendimento jurisprudencial. 


(O) RESPOSTA 


a) O princípio da congruência, também chamado de princípio da adstrição ou cor- 
relação, está previsto nos artigos 460 e 128 do Código de Processo Civil, e ordena que 
o magistrado decida a lide nos limites em que foi proposta pelo autor. 


A sentença extra petita refere-se aquela em que é concedido um pedido diferente, 
que o autor sequer trouxe ao processo. Na sentença ultra petita, o juiz concede para 
o autor a tutela pretendida, porém, vai além, extrapolando a quantidade. Por fim, com 
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relação à sentença citra petita, o juiz concede o pleito aquém do pedido formulado. O 
juiz não é obrigado a conceder tudo que o autor pede, mas deverá analisar e decidir 
acerca dos pedidos, ainda que seja para negá-los. 


Insta ressaltar que todas essas hipóteses tornará a sentença nula, com possibilida- 
de de reforma. 


b) Agiu corretamente o magistrado. O Superior Tribunal de Justiça possui o enten- 
dimento de que o juiz poderá conceder ao autor benefício previdenciário diverso do 
requerido na inicial, desde que preenchidos os requisitos legais atinentes ao benefício 
concedido. Isso porque, tratando-se de matéria previdenciária, deve-se proceder, de 
forma menos rígida, à análise do pedido. Assim, nesse contexto, a decisão proferida 
não pode ser considerada como extra petita ou ultra petita, tendo em vista o fim social 
que deve ser dada à norma previdenciária, bem como a presunção de hipossuficiência 
do segurado. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil trata o tema de forma mais sucinta no art. 141, que 
repete o conteúdo do art. 128 do antigo CPC, com algumas alterações de vocabulário. 
Vejamos: “Art. 141. O juiz decidirá o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo- 
-lhe vedado conhecer de questões não suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da 
parte”. Portanto, o princípio da congruência continua sendo tema atual e que deve ser 
observado pelo magistrado. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Art. 128 "Em conjunto com o art. 460 do CPC o presente dispositivo legal consagra em 
nosso sistema processual o princípio da demanda (também chamado de princípio da 
inércia da jurisdição). Segundo o art. 460 do CPC, o juiz não pode conceder diferente 
ou a mais do que for pedido pelo autor, e segundo o art. 128, o juiz decidirá a lide nos 
limites em que foi proposta. Trata-se do princípio da congruência, também conhecido 
como princípio da correlação ou da adstrição, que exige do juiz a prolação de decisão 
vinculada às partes, causa de pedir e pedido do processo que se apresenta para seu 
julgamento. Quando o juiz decide pedido não formulado ou se funda em razões não 
alegadas pelas partes profere decisão viciada (extra ou ultra petita).” (NEVES, FREIRE, p. 
150, 2013) 


“Toda atividade cognitiva do juiz tem por escopo acumular fundamento suficiente para 
que ele possa resolver uma demanda que lhe foi dirigida, seja ela uma demanda princi- 
pal (como a que está contida numa petição inicial), incidental (como a da reconvenção 
ou da denunciação da lide) ou recursal (como a que ocorre com a apelação). Dai se vê 
que a decisão guarda intrínseca relação com a demanda que lhe deu causa. Há entre 
elas um nexo de referibilidade, no sentido de que a decisão deve sempre ter como pa- 
râmetro a demanda e seus elementos. É por isso que já se disse que a petição inicial é 
um projeto da sentença que se pretende obter. 


Justamente por existir esta referibilidade, o legislador, nos arts. 128 e 460 do CPC, de- 
termina que a sentença deve conter a análise e a decisão de todos os pedidos deduzi- 
dos no processo e somente eles, não podendo ir além nem fora do que foi pleiteado. 
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A noção vale para todo tipo de pronunciamento decisório. Eis a redação dos referidos 
dispositivos legais: 


Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhe- 
cer de questões, não suscitadas, a cujo respeito q lei exige a iniciativa da parte. 


Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor, de natureza diversa da pe- 
dida, bem como condenar o réu em quantidade superior ou em objeto diverso do que 
lhe foi demandado. 


Esses dois artigos dão substância à regra da congruência da decisão judicial."(DIDIER JR, 
BRAGA, OLIVEIRA, p. 310, 2010) 


“A sentença extra petita é tradicionalmente considerada como a sentença que concede 
algo diferente do que foi pedido pelo autor. O art. 286, caput, do CPC exige do autor 
que o pedido formulado seja certo, regra aplicável ao pedido imediato e mediato, sen- 
do que a sentença que não respeita a certeza do pedido gera vício que a torna nula, 
sendo extra petita sempre que conceder ao autor algo estranho à certeza do pedido. 
Sentença extra petita é, portanto, sentença que concede tutela jurisdicional diferente 
da pleiteada pelo autor, como também a que concede tutela jurisdicional diferente da 
pleiteada pelo autor, como também a que concede bem da vida de diferente gênero 
daquele pedido pelo autor.” (NEVES, p. 522, 2013) 


“Nos parágrafos do art. 322, encontram-se instruções sobre a certeza do pedido, figu- 
rando no 81º os pedidos acessórios que se incluem no pedido principal (juros legais, a 
correção monetária e as verbas de sucumbência, inclusive os honorários advocatícios) e, 
no 82º, a regra inédita segundo a qual o pedido deve ser interpretado conforme o con- 
junto de pedidos formulados e observando-se o princípio da boa-fé objetiva. 


Os pedidos acessórios de juros legais, correção monetária e verbas de sucumbência e 
honorários advocatícios, tem natureza de pedido implícito, devendo ser impostos pelo 
magistrado ainda que não sejam pleiteados expressamente. Não se conclua, todavia, 
que se trata de regra desnecessária, pois a positivação da regra, incluindo os pedidos 
acessórios no pedido principal, evita qualquer tentativa de discussão por parte do réu 
sobre a possibilidade de o juiz concedê-los quando não houver pedido expresso.” (FLE- 
XA, MACEDO, BASTOS, p. 270, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDEN- 
CIÁRIO DIVERSO DO REQUERIDO NA INICIAL. O juiz pode conceder ao autor bene- 
fício previdenciário diverso do requerido na inicial, desde que preenchidos os re- 
quisitos legais atinentes ao benefício concedido. Isso porque, tratando-se de matéria 
previdenciária, deve-se proceder, de forma menos rígida, à análise do pedido. Assim, 
nesse contexto, a decisão proferida não pode ser considerada como extra petita ou 
ultra petita. (AgRg no REsp 1.367.825-RS, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 18/4/2013, inf. 522) (grifo do autor) 


DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REFORMATIO IN PEJUS EM REEXAME 
NECESSÁRIO. O Tribunal, em remessa necessária, inexistindo recurso do segurado, não 
pode determinar a concessão de benefício previdenciário que entenda mais vantajoso 
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ao segurado. É certo que o juiz pode conceder ao autor benefício previdenciário diverso 
do requerido na inicial, desde que preenchidos os requisitos legais atinentes ao bene- 
fício concedido, sem que isso configure julgamento extra petita ou ultra petita. Esse 
entendimento, ressalte-se, leva em consideração os fins sociais das normas previden- 
ciárias, bem como a hipossuficiência do segurado. Contudo, a referida possibilidade 
não se estende à hipótese de julgamento da remessa necessária (art. 475 do CPC), 
tendo em vista sua específica devolutividade, restrita à confirmação da sentença 
e à consequente promoção da maior segurança possível para a Fazenda Pública, 
evitando-se que esta seja indevidamente condenada. Nesse contexto, a concessão 
de benefício mais vantajoso ao beneficiário no julgamento de remessa necessária im- 
portaria verdadeira reformatio in pejus, situação que não pode ser admitida (Súmula 45 
do STJ). Precedentes citados: EDcl no REsp 1.144.400-SC, Sexta Turma, DJe 27/8/2012; e 
REsp 1.083.643-MG, Quinta Turma, DJe 3/8/2009. (REsp 1.379.494-MG, Rel. Min. Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/8/2013, inf. 528) (grifo do autor) 


HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REDUÇÃO DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE Nos casos em 
que seja negado provimento ao recurso, a redução dos honorários advocatícios só é 
possível se houver pedido expresso na petição recursal. Nessa circunstância, reduzir 
de ofício o montante destinado ao pagamento de honorários ofende os arts. 128, 
460 e 515 do CPC. Isso porque a matéria a ser debatida no recurso é determinada 
pelas partes e a inobservância desses limites importa em julgamento ultra ou ex- 
tra petita. Tal hipótese difere dos casos nos quais não há pedido específico de redução 
de honorários, mas há provimento do recurso, pois nesses casos a alteração da ver- 
ba honorária é uma decorrência lógica do provimento do recurso. Precedentes citados: 
EDcl no REsp 560.165-CE, DJ de 9/2/2004; EDcl no REsp 1.276.151-SC, DJe 17/2/2012; 
AgRg no AREsp 43.167-RJ, DJe 14/5/2012; AgRg no Ag 1.296.268-SP, DJe de 22/6/2010; 
REsp 870.444-CE, DJ 29/3/2007. (EREsp 1.082.374-RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Corte Especial, julgados em 19/9/2012, inf. 504) (grifo do autor) 


JULGAMENTO EXTRA PETITA. LIMITE COGNITIVO DA APELAÇÃO. A Turma reiterou, en- 
tre outras questões, que o julgamento extra petita viola a norma contida nos arts. 128 
e 460 do CPC, que adstringe o juiz a julgar a lide nos limites das questões suscitadas, 
impondo a anulação da parte da decisão que exacerbar os limites impostos no pedido. 
Assim, com a instauração da demanda, considera-se aquilo que se pretende a partir de 
uma interpretação lógico-sistemática do afirmado na petição inicial, recolhendo todos 
os requerimentos feitos em seu corpo, e não só os constantes em capítulo especial 
ou sob a rubrica dos pedidos. Na hipótese, cuidou-se, na origem, de ação de inter- 
dito proibitório (ajuizada pela recorrida) que objetivava o impedimento de quaisquer 
obras em área destinada a estacionamento. Concomitantemente, ajuizou-se ação de 
manutenção na posse objetivando, além da manutenção na posse, o desfazimento das 
obras e jardins construídos no local litigioso, sendo a liminar concedida. Posteriormen- 
te, quando convocada nova assembleia geral para deliberação de mudança do local do 
estacionamento para outra área, a recorrida propôs ação cautelara fim de impedir sua 
realização, cuja liminar foi indeferida. Outrossim, em razão da perda do objeto da ação 
decorrente do resultado da assembleia, os recorridos pleitearam a extinção do proces- 
so. Diante da conexão, sobreveio sentença conjunta relativa às ações possessórias e à 
cautelar. Quando do julgamento da apelação, o tribunal a quo decidiu pela nulidade da 
assembleia geral que determinou a transferência do local do estacionamento, apesar 
de o pedido declinado na ação cautelar ter-se restringido à suspensão da realização da 
assembleia. Assim, verificou-se que, in casu, não constou, na ação de interdito, tampou- 
co na demanda de manutenção na posse, pedido para coibir eventual convocação de 
assembleia geral que deliberasse acerca da mudança do local do estacionamento dos 
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associados, bem como não há pedido de anulação de deliberação quanto a essa ques- 
tão, até porque a mencionada assembleia é posterior à propositura daquelas deman- 
das. Daí, para o Min. Relator, é forçoso reconhecer presente o julgamento extra petita, 
o que leva à anulação do acórdão que julgou a apelação, devendo outro ser proferido 
referente à perda do objeto recursal, ficando superada a questão da validade da deli- 
beração da assembleia no ponto relacionado à transferência do estacionamento para 
outro local. Precedentes citados: REsp 1.316.926-SP, DJe 15/8/2012; AR 3.206-RS, DJe 
24/8/2012, e AgRg nos EDcl no Ag 1.041.668-MG, DJe 26/6/2009.( REsp 1.294.166-GO, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/9/2012, inf. 504) 


Disserte acerca da assistência judiciária gratuita abordando os seguintes temas: 
a) Conceito de assistência judiciária gratuita; b) É necessária a renovação do pedido 
de assistência judiciária gratuita na fase recursal? c) A assistência judiciária gratuita 
poderá ser revogada no curso do processo? 


(6) RESPOSTA 


A assistência judiciária gratuita é um instituto que visa a beneficiar os hipossu- 
ficientes processuais, buscando assim concretizar o quanto estabelecido no art. 5º, 
LXXIV, da Constituição Federal de 1988, que impõe ao Estado a sua prestação aos 
necessitados. Garante, portanto, o efetivo acesso à justiça. Também encontra previ- 
são expressa na Lei 1060/50 que isenta o pagamento de taxas, despesas, honorários 
advocatícios, emolumentos, enfim, elimina todo o custo decorrente do processo para 
aqueles que não podem arcar. 


Não é necessária a renovação no âmbito recursal, conforme entendimento exara- 
do pelo Superior Tribunal de Justiça. O pretório consignou que não há previsão legal 
que diga o contrário e, desse modo, deverá haver expressa decisão judicial revogan- 
do-a, se não permanecerem os motivos determinantes de sua concessão. 


Portanto, conforme dito alhures, ela poderá ser revogada no curso do processo, 
mas para que isto ocorra, deverá haver decisão fundamentada nesse sentido, pois há 
uma presunção relativa de que a parte ainda necessita dos seus benefícios, até que se 
prove em contrário. 


(O) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil trata de forma bem exauriente o tema gratuidade 
de justiça, a partir do artigo 98. Pela sua importância, transcrevo na integra: Art. 98. A 
pessoa natural ou jurídica, brasileira ou estrangeira, com insuficiência de recursos para 
pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios tem direito à gra- 
tuidade da justiça, na forma da lei. $ 1o A gratuidade da justiça compreende: | - as taxas 
ou as custas judiciais; || - os selos postais; Ill - as despesas com publicação na imprensa 
oficial, dispensando-se a publicação em outros meios; IV - a indenização devida à teste- 
munha que, quando empregada, receberá do empregador salário integral, como se em 
serviço estivesse; V - as despesas com a realização de exame de código genético - DNA 
e de outros exames considerados essenciais; VI - os honorários do advogado e do perito 
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e a remuneração do intérprete ou do tradutor nomeado para apresentação de versão em 
português de documento redigido em língua estrangeira; VIl - o custo com a elaboração 
de memória de cálculo, quando exigida para instauração da execução; VII! - os depósitos 
previstos em lei para interposição de recurso, para propositura de ação e para a prática de 
outros atos processuais inerentes ao exercício da ampla defesa e do contraditório; IX - os 
emolumentos devidos a notários ou registradores em decorrência da prática de registro, 
averbação ou qualquer outro ato notarial necessário à efetivação de decisão judicial ou à 
continuidade de processo judicial no qual o benefício tenha sido concedido. $ 20 A conces- 
são de gratuidade não afasta a responsabilidade do beneficiário pelas despesas processu- 
ais e pelos honorários advocatícios decorrentes de sua sucumbência. 8 30 Vencido o be- 
neficiário, as obrigações decorrentes de sua sucumbência ficarão sob condição suspensiva 
de exigibilidade e somente poderão ser executadas se, nos 5 (cinco) anos subsequentes 
ao trânsito em julgado da decisão que as certificou, o credor demonstrar que deixou de 
existir a situação de insuficiência de recursos que justificou a concessão de gratuidade, 
extinguindo-se, passado esse prazo, tais obrigações do beneficiário. 3 4o A concessão de 
gratuidade não afasta o dever de o beneficiário pagar, ao final, as multas processuais 
que lhe sejam impostas. 3 50 A gratuidade poderá ser concedida em relação a algum ou 
a todos os atos processuais, ou consistir na redução percentual de despesas processuais 
que o beneficiário tiver de adiantar no curso do procedimento. 8 60 Conforme o caso, o 
juiz poderá conceder direito ao parcelamento de despesas processuais que o beneficiário 
tiver de adiantar no curso do procedimento. 3 7o Aplica-se o disposto no art. 95, 84 30 a 
50, ao custeio dos emolumentos previstos no 8 To, inciso IX, do presente artigo, observada 
a tabela e as condições da lei estadual ou distrital respectiva. 8 80 Na hipótese do $ To, 
inciso IX, havendo dúvida fundada quanto ao preenchimento atual dos pressupostos para 
a concessão de gratuidade, o notário ou registrador, após praticar o ato, pode requerer, ao 
juízo competente para decidir questões notariais ou registrais, a revogação total ou par- 
cial do benefício ou a sua substituição pelo parcelamento de que trata o 5 60 deste artigo, 
caso em que o beneficiário será citado para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre esse 
requerimento. Art. 99. O pedido de gratuidade da justiça pode ser formulado na petição 
inicial, na contestação, na petição para ingresso de terceiro no processo ou em recurso. $ 
lo Se superveniente à primeira manifestação da parte na instância, o pedido poderá ser 
formulado por petição simples, nos autos do próprio processo, e não suspenderá seu cur- 
so. 3 20 O juiz somente poderá indeferir o pedido se houver nos autos elementos que evi- 
denciem a falta dos pressupostos legais para a concessão de gratuidade, devendo, antes 
de indeferir o pedido, determinar à parte a comprovação do preenchimento dos referidos 
pressupostos. $ 30 Presume-se verdadeira a alegação de insuficiência deduzida exclusiva- 
mente por pessoa natural. 8 40 A assistência do requerente por advogado particular não 
impede a concessão de gratuidade da justiça. So Na hipótese do $ 40, o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado 
de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem 
direito à gratuidade. 8 60 O direito à gratuidade da justiça é pessoal, não se estendendo 
a litisconsorte ou a sucessor do beneficiário, salvo requerimento e deferimento expres- 
sos. $ 7o Requerida a concessão de gratuidade da justiça em recurso, o recorrente estará 
dispensado de comprovar o recolhimento do preparo, incumbindo ao relator, neste caso, 
apreciar o requerimento e, se indeferi-lo, fixar prazo para realização do recolhimento. Art. 
100. Deferido o pedido, a parte contrária poderá oferecer impugnação na contestação, na 
réplica, nas contrarrazões de recurso ou, nos casos de pedido superveniente ou formulado 
por terceiro, por meio de petição simples, a ser apresentada no prazo de 15 (quinze) dias, 
nos autos do próprio processo, sem suspensão de seu curso. Parágrafo único. Revogado 
o benefício, a parte arcará com as despesas processuais que tiver deixado de adiantar e 
pagará, em caso de má-fé, até o décuplo de seu valor a título de multa, que será reverti- 
da em benefício da Fazenda Pública estadual ou federal e poderá ser inscrita em dívida 
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ativa. Art. 101. Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou a que acolher pedido de 
sua revogação caberá agravo de instrumento, exceto quando a questão for resolvida na 
sentença, contra a qual caberá apelação. 5 1o O recorrente estará dispensado do recolhi- 
mento de custas até decisão do relator sobre a questão, preliminarmente ao julgamento 
do recurso. $ 20 Confirmada a denegação ou a revogação da gratuidade, o relator ou 
o órgão colegiado determinará ao recorrente o recolhimento das custas processuais, no 
prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento do recurso. Art. 102. Sobrevindo 
o trânsito em julgado de decisão que revoga a gratuidade, a parte deverá efetuar o reco- 
lhimento de todas as despesas de cujo adiantamento foi dispensada, inclusive as relativas 
ao recurso interposto, se houver, no prazo fixado pelo juiz, sem prejuízo de aplicação das 
sanções previstas em lei. Parágrafo único. Não efetuado o recolhimento, o processo será 
extinto sem resolução de mérito, tratando-se do autor, e, nos demais casos, não poderá 
ser deferida a realização de nenhum ato ou diligência requerida pela parte enquanto não 
efetuado o depósito. 


Também o novo CPC disciplina que será defesa processual, antes do mérito, questionar 
a indevida concessão do benefício de gratuidade de justiça (art. 337, inc. XIII). Ainda 
afirma que caberá agravo de instrumento da V - rejeição do pedido de gratuidade da 
justiça ou acolhimento do pedido de sua revogação; 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Como é intuitivo, o direito à assistência judiciária gratuita, isto é, o direito a advogado, 
o direito à isenção de custas e despesas processuais, assim como o direito à produção 
de provas de forma gratuita, não importa apenas ao autor, mas também ao réu. 


Lembre-se de que o art. 98, 81.º, ao prever a gratuidade de justiça, garante a isenção 
não apenas (i) dos honorários de advogado, (ii) dos honorários de perito, (iii) das cus- 
tas judiciárias — inclusive em relação a serventuários da justiça — e (iv) das despesas 
com as publicações de atos oficiais, entre outras (art. 3.º), tendo também isentando o 
necessitado “das despesas com a realização do exame do código genético — DNA e de 
outros exames considerados essenciais” (art. 398, 81.º, V), dos “depósitos previstos em 
lei para interposição de recurso, para propositura de ação e para a prática de outros 
atos processuais inerentes ao exercício da ampla defesa e do contraditório (art. 98, 81.9, 
VII, além das despesas devidas a notários e registradores para a efetivação de atos 
decorrentes de decisão judicial ou necessários ao prosseguimento do processo judicial.” 
(MARINONI, p. 351, 2015) 


“O art. 99, caput, disciplina o requerimento da gratuidade da justiça. Ele pode ser pedi- 
do na petição inicial, na contestação, na petição em que o terceiro pretende seu ingres- 
so no processo ou, ainda, em recurso. (...) A iniciativa é coerente com diversos outros 
dispositivos do novo CPC, que extinguem maiores formalidades, apensos, apartados e 
coisas tais para as manifestações jurisdicionais. A circunstância de o pedido não acarre- 
tar suspensão do processo é medida bem-vinda para evitar, com a iniciativa, procrasti- 
nações.” (BUENO, p. 112, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFICÁCIA DA CONCESSÃO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. Quando a assistência judiciária gratuita for deferida, a eficácia da concessão 
do benefício prevalecerá, independentemente de renovação de seu pedido, em todas as 
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instâncias e para todos os atos do processo — alcançando, inclusive, as ações incidentais 
ao processo de conhecimento, os recursos, as rescisórias, assim como o subsequente 
processo de execução e eventuais embargos à execução —, somente perdendo sua efi- 
cácia por expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal. Isso porque não há previsão legal 
que autorize a exigência de renovação do pedido de assistência judiciária gratuita em 
cada instância e a cada interposição de recurso, mesmo na instância extraordinária. Ao 
contrário, o art. 9º da Lei 1.060/1950 estabelece expressamente a eficácia da decisão 
deferitória do benefício em todas as instâncias e graus de jurisdição. Com efeito, a con- 
cessão do benefício, por compor a integralidade da tutela jurídica pleiteada, comporta 
eficácia para todos os atos processuais, em todas as instâncias, alcançando, inclusive, as 
ações incidentais ao processo de conhecimento, os recursos, as rescisórias, assim como 
o subsequente processo de execução e eventuais embargos à execução, sendo despi- 
cienda a constante renovação do pedido a cada instância e para a prática de cada ato 
processual. Essa é a interpretação mais adequada da legislação, especialmente da Lei 
1.060/1950 (arts. 4º, 6º e 9º), e consentânea com os princípios constitucionais da ina- 
fastabilidade da tutela jurisdicional e do processo justo, com garantia constitucional de 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita ao necessitado (art. 5º, XXXV, 
LIV e LXXIV, da CF). Assim, desde que adequadamente formulado o pedido e uma vez 
concedida, a assistência judiciária gratuita prevalecerá em todas as instâncias e para to- 
dos os atos do processo, nos expressos termos assegurados no art. 9º da Lei 1.060/1950 
(reiterado no parágrafo único do art. 13 da Lei 11.636/2007). Contudo, perderá eficácia 
a concessão do benefício em caso de expressa revogação pelo Juiz ou Tribunal, quando 
comprovada a mudança da condição econômico-financeira do beneficiário. Isso porque 
a decisão que concede a gratuidade está condicionada à cláusula rebus sic standibus, 
primando pela precariedade e não gerando preclusão pro judicato. Dessa maneira, a re- 
novação do pedido de gratuidade da justiça somente se torna necessária quando hou- 
ver anterior indeferimento do pleito ou revogação no curso do processo. Por fim, cabe 
ressaltar que não se faz necessário, para o processamento de eventual recurso, que o 
beneficiário faça expressa remissão na petição recursal acerca do anterior deferimento 
da assistência judiciária gratuita, embora seja evidente a utilidade dessa providência fa- 
cilitadora. Basta, portanto, que constem dos autos os comprovantes de que já litiga na 
condição de beneficiário da justiça gratuita. AgRg nos EAREsp 86.915-SP, Rel. Min. Raul 
Araújo, Corte Especial, julgado em 26/2/2015, DJe 4/3/2015, inf. 557) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. UTILIZAÇÃO DA CONTADORIA JUDICIAL POR BENEFICIÁ- 
RIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 
8/2008-STJ). Se o credor for beneficiário da gratuidade da justiça, pode-se deter- 
minar a elaboração dos cálculos pela contadoria judicial. Precedente citado: EREsp 
450.809-RS, Corte Especial, DJ 9/2/2004. REsp 1.274.466-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso 
Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 14/5/2014, inf. 541) (grifos do autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MODO DE REALIZAÇÃO DO PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. Não deve ser apreciado o pedido de revogação 
de assistência judiciária gratuita formulado nos próprios autos da ação principal. De 
fato, o art. 4º, 8 2º, da Lei 1.060/1950, com redação dada pela Lei 7.510/1986, esta- 
belece que a “impugnação do direito à assistência judiciária não suspende o curso do 
processo e será feita em autos apartados” e o art. 6º, in fine, do mesmo diploma legal 
determina que a respectiva petição “será autuada em separado, apensando-se os res- 
pectivos autos aos da causa principal, depois de resolvido o incidente”. Além disso, o 
art. 7º, parágrafo único, da mesma lei preceitua que o requerimento da parte contrária 
de revogação do benefício “não suspenderá o curso da ação e se processará pela forma 
estabelecida no final do artigo 6º” do mesmo diploma. Nesse contexto, se a assistência 
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judiciária gratuita requerida no curso da demanda deve ser processada em apenso aos 
autos principais, mais razão ainda há para que o pedido de revogação do benefício seja 
autuado em apartado, pois, diversamente daquele, este sempre ocasionará debates e 
necessidade de maior produção de provas, a fim de que as partes confirmem suas ale- 
gações. Nessa conjuntura, cabe ressaltar que a intenção do legislador foi evitar tumulto 
processual, determinando que tal exame fosse realizado em autos apartados, garantin- 
do a ampla defesa, o contraditório e o regular curso do processo. Ademais, entender de 
modo diverso, permitindo que o pleito de revogação da assistência judiciária gratuita 
seja apreciado nos próprios autos da ação principal, resultaria, além da limitação na 
produção de provas, em indevido atraso no julgamento do feito principal, o que pode 
prejudicar irremediavelmente as partes. Ante o exposto, não se pode entender que o 
processamento da impugnação nos próprios autos da ação principal constitui mera ir- 
regularidade. Efetivamente, deixar de observar a necessidade de autuação do pedido 
de revogação de assistência judiciária gratuita em autos apartados da ação principal 
configura erro grosseiro, suficiente para afastar a possibilidade de deferimento do pe- 
dido. EREsp 1.286.262-ES, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte Especial, julgado em 19/6/2013, 
inf.529) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. GARANTIA DO JUÍZO PARA EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. Não devem ser conhecidos os embargos à execução fiscal opostos 
sem a garantia do juízo, mesmo que o embargante seja beneficiário da assistência judi- 
ciária gratuita. De um lado, a garantia do pleito executivo é condição de procedibilidade 
dos embargos de devedor nos exatos termos do art. 16, 8 1º, da Lei 6.830/1980. De 
outro lado, o art. 3º da Lei 1.060/1950 é cláusula genérica, abstrata e visa à isenção de 
despesas de natureza processual, como custas e honorários advocatícios, não havendo 
previsão legal de isenção de garantia do juízo para embargar. Assim, em conformidade 
com o princípio da especialidade das leis, o disposto no art. 16, 8 1º, da Lei 6.830/1980 
deve prevalecer sobre o art. 3º, VII, da Lei 1.060/1950, o qual determina que os bene- 
ficiários da justiça gratuita ficam isentos dos depósitos previstos em lei para interposi- 
ção de recurso, ajuizamento de ação e demais atos processuais inerentes ao exercício 
da ampla defesa e do contraditório. Precedentes citados: AgRg no REsp 1.257.434-RS, 
Segunda Turma, DJe 30/8/2011; e REsp 1.225.743-RS, Segunda Turma, DJe 16/3/2011. 
REsp 1.437.078-Rs, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25/3/2014, 
inf. 538) 


a) Disserte acerca da (im)possibilidade da admissão da prova emprestada no proces- 
so civil brasileiro. 


b) A prova emprestada poderá ser admita, mesmo que uma das partes do processo 
atual não tenha sido parte no processo originário, no qual se requer a prova em- 
prestada? 


(O) RESPOSTA 


Em regra, a prova deverá ser produzida dentro do processo pelo magistrado que 
irá proferir a sentença, em respeito ao princípio do contraditório, em sua acepção ma- 
terial, conforme propugnado pela Constituição Federal de 1988. 
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Entretanto, em observância ao princípio da economia processual, é possível esten- 
der ao processo atual prova já produzida em outro processo. É o que de denomina de 
prova emprestada, que possui aplicabilidade no processo civil brasileiro. Desse modo, 
é possível afirmar que tanto a doutrina quanto a jurisprudência admitem a utilização 
de prova emprestada no processo civil. 


Ademais, a prova emprestada poderá ser utilizada mesmo que as partes do pro- 
cesso atual não tenham participado do processo anterior, objeto da prova empresta- 
da. Para tanto, faz-se mister que se oportunize o contraditório, conforme atual enten- 
dimento do Superior Tribunal de justiça. 


Justifica-se a possibilidade desse uso no segundo processo, mesmo sem partici- 
pação das partes no primeiro processo, tendo em vista que a sua proibição reduziria 
drasticamente o uso da referida prova, sem uma justificativa plausível, pois será garan- 
tido o contraditório para a validação da prova emprestada. 


(6) NOVO CPC 


A admissibilidade da prova emprestada vem expressa no novo Código de Processo Ci- 
vil, disciplinada em seu art. 372, a saber: “O juiz poderá admitir a utilização de prova 
produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que considerar adequado, observado 
o contraditório”. Portanto, não há mais divergência quanto ao tema, que vem tratado no 
novo diploma normativo conforme o consagrado entendimento doutrinário e jurispru- 
dencial. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Prova emprestada é a prova de um fato, produzida em um processo, seja por docu- 
mentos, testemunhas, confissão, depoimento pessoal ou exame pericial, que é trasla- 
dada para outro processo sob a forma documental.” (DIDIER JR. Fredie; BRAGA, Paula 
Sarno; OLIVEIRA, Rafael. Curso de Direito Processual Civil. Vol. 2. Salvador: Juspodivm, 
2013, p. 52). 


“Apesar da inegável importância da possibilidade aberta às partes de se aproveitarem 
de prova já produzida em outro processo, há corrente doutrinária que afirma ser im- 
prescindível que a prova tenha sido produzida entre as mesmas partes, sob pena de 
infração ao princípio do contraditório. A lição deve ser admitida com reservas. 


Parece correto entender que o contraditório é o limite da utilização da prova empresta- 
da, mas esse limite deve ser analisado no caso concreto, sendo admissível que a parte 
que não participou da produção da prova pretenda utilizá-la contra a parte que o fez. 


(.) 


Imagine uma ação civil pública movida pelo Ministério Público contra uma empresa de 
petróleo em razão de poluição ambiental em alguma região litorânea. A perícia realiza- 
da é francamente favorável ao Ministério Público, indicando a poluição e a responsabi- 
lidade da empresa. Caso os pescadores da localidade tenham ações individuais contra 
a empresa poluidora cobrando seus prejuízos em razão do mesmo fato, é inegável que 
poderão emprestar a prova pericial produzida em processo do qual não participaram. 


(.) 
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É importante lembrar que a prova emprestada, respeite-se ou não o contraditório, re- 
ceberá do juiz julgador a carga valorativa que entender adequada à situação concreta, 
aplicando-se ao caso o disposto no art. 131 do CPC. Entendo que, quanto mais o con- 
traditório for respeitado, maior será a carga probatória das provas produzidas, em razão 
de sua maior confiabilidade.” (NEVES, p.432, 2013) 


“A legitimidade da prova emprestada depende da efetividade do princípio do contradi- 
tório. A prova pode ser trasladada de um processo a outro, desde queaspartesdo 
processo para o qual a prova deve ser transladada tenham participado adequadamente 
em contraditório do processo em que a prova foi produzida originariamente. Sabe-se 
que o exercício do poder estatal através do processo jurisdicional há de ser legítimo, e a 
legitimidade do exercício desse poder somente pode ser conferida pela abertura à par- 
ticipação dos contendores. Em outras palavras, se o processo jurisdicional deve refletir o 
Estado Democrático de Direito, sua ideia básica é garantir aos interessados participação 
efetiva no procedimento que vai levar à edição da decisão.” (MARINONI, p. 286, 2014) 


“O art. 372, ainda que timidamente, estabelece diretriz fundamental quanto à viabilida- 
de de produção da prova emprestada. Ela é admissível desde que observado o contra- 
ditório. 


Embora o dispositivo não diga, a internação da prova no processo em que se pretende 
que ela surta seus efeitos pressupõe contraditório amplo. No plano infraconstitucional 
é conclusão segura diante do que dispõem os arts. 9º e 10 do novo CPC." (BUENO, p. 
272,2015) 


“O art. 372, do CPC/2015, faz previsão da prova emprestada e positiva regra inédita, eis 
que a possibilidade de valer-se da prova produzida em outro processo era construção 
doutrinária encampada pela jurisprudência. Na vigência do CPC/1973, doutrina e juris- 
prudência admitiam a utilização da prova emprestada desde que respeitadas algumas 
regras: (1) a natureza da prova no processo de destino seria sempre documental, sendo 
irrelevante a natureza da prova no processo de origem (testemunhal, pericial etc); (2) 
que posse respeitado o princípio do contraditório. 


No CPC/2015, o art. 372 prevê expressamente a possibilidade de produzir prova em- 
prestada, valorando-a conforme seu convencimento, desde que seja respeitado o con- 
traditório. 


Apesar da omissão legislativa sobre a natureza da prova emprestada no processo de 
destino, evidentemente continua tendo natureza documental.” (FLEXA, MACEDO, BAS- 
TOS, p. 309, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DISCRIMINATÓRIA. 
(...) ÔNUS DA PROVA. PROVA EMPRESTADA. IDENTIDADE DE PARTES. AUSÊNCIA. CON- 
TRADITÓRIO. REQUISITO ESSENCIAL. ADMISSIBILIDADE DA PROVA. (...) 9. Em vista das 
reconhecidas vantagens da prova emprestada no processo civil, é recomendável que 
essa seja utilizada sempre que possível, desde que se mantenha hígida a garantia do 
contraditório. No entanto, a prova emprestada não pode se restringir a processos em 
que figurem partes idênticas, sob pena de se reduzir excessivamente sua aplicabilidade, 
sem justificativa razoável para tanto. 10. Independentemente de haver identidade de 
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partes, o contraditório é o requisito primordial para o aproveitamento da prova em- 
prestada, de maneira que, assegurado às partes o contraditório sobre a prova, isto é, o 
direito de se insurgir contra a prova e de refutá-la adequadamente, afigura-se válido o 
empréstimo. (...) (EREsp 617.428/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 04/06/2014, DJe 17/06/2014) (grifo do autor) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. UTILIZAÇÃO DE PROVA EMPRESTADA. Desde que observa- 
do o devido processo legal, é possível a utilização de provas colhidas em processo cri- 
minal como fundamento para reconhecer, no âmbito de ação de conhecimento no juízo 
cível, a obrigação de reparação dos danos causados, ainda que a sentença penal conde- 
natória não tenha transitado em julgado. Com efeito, a utilização de provas colhidas no 
processo criminal como fundamentação para condenação à reparação do dano causado 
não constitui violação ao art. 935 do CC/2002 (1.525 do CC/16). Ademais, conforme o 
art. 63 do CPP, o trânsito em julgado da sentença penal condenatória somente é pres- 
suposto para a sua execução no juízo cível, não sendo, portanto, impedimento para que 
o ofendido proponha ação de conhecimento com o fim de obter a reparação dos danos 
causados, nos termos do art. 64 do CPP. (AgRg no AREsp 24.940-RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 18/2/2014, informativo 536) 
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CAPÍTULO 3 


MEIOS DE IMPUGNAÇÃO 
DAS DECISÕES JUDICIAIS 


8 QUESTÕES 


1. (DPE GO — DEFENSOR PÚBLICO — 2014 - UFG) 


R.G ajuizou ação declaratória de inexistência de débito em face da instituição fi- 
nanceira VD, após ter o seu nome levado a protesto em cartório, em razão do não 
pagamento de boleto bancário encaminhado pela financeira no valor de R$ 2.234,00 
(dois mil duzentos e trinta e quatro reais). R.G. requereu não só o reconhecimento 
da inexistência do débito, como também o cancelamento definitivo do protesto rea- 
lizado, bem como a indenização pelos danos morais causados. Diante dos prejuízos 
acarretados pelo protesto realizado, R.G. pleiteou a suspensão liminar do mesmo até 
o julgamento definitivo da lide, medida que foi deferida pelo juiz antes mesmo da ci- 
tação do réu. Após o oferecimento da contestação e a regular instrução do processo, 
a ação foi julgada totalmente procedente, tendo sido reconhecida a inexistência do 
débito do autor, com a condenação da instituição financeira VD a pagar R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) a título de danos morais. A medida liminar fora confirmada, ordenan- 
do o julgador o cancelamento definitivo do protesto realizado. Diante da situação 
apresentada, responda: 


a) Que recurso poderá ser interposto pela instituição financeira VD? Em qual prazo e 
perante quem deverá ele ser interposto? De quem é a competência para julgá-lo? 


b) Uma vez interposto o recurso, em quais efeitos deverá ele ser recebido? Explique. 


c) Após a leitura das razões recursais, poderia o juiz retratar-se de seu julgamento? 
Explique. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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RETAS 


2. (PGE BA - PROCURADOR DO ESTADO — 2014 - CESPE) Ea ENE 


Carlos, após ser retirado de terra pública pertencente ao estado da Bahia, a qual 
ocupou por quinze anos sem autorização, ajuizou ação em face do estado da Bahia, 
pedindo indenização no valor de R$ 200 mil, por benfeitoria útil erigida no imóvel 
ocupado, qual seja, um galpão de 300 m2, no qual guardava a colheita de feijão. 
Após normal instrução do processo, o juiz proferiu sentença concedendo a indeniza- 
ção pleiteada, sob o entendimento de que a posse foi de boa-fé (art. 1.219 do Código 
Civil), e condenando o estado ao pagamento de honorários no valor de R$ 5 mil, com 
fundamento de que o pedido atendia ao disposto no art. 20, 84º, do CPC, conforme 
transcrição a seguir: “Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas 
em que não houver condenação ou for vencida a fazenda pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.” A apelação in- 
terposta pelo ente público, insurgindo-se em face da indenização, teve provimento 
negado, sendo mantida a sentença de primeiro grau por seus próprios fundamentos. 
Foi negado seguimento ao recurso especial interposto, por intempestivo. O acórdão 
transitou em julgado em 20 de fevereiro de 2014. Considerando a situação hipotética 
acima, suponha que, na condição de procurador do estado, tenham-lhe sido encami- 
nhados cópia integral do processo e pedido cumprimento de sentença, protocolado 
há dez dias, para opinar sobre medida judicial capaz de defender os interesses do 
ente público. Assim, de forma fundamentada, esclareça os seguintes pontos: 1) Qual 
a medida judicial a ser adotada? Qual o órgão competente perante o qual deverá 
ser proposta a medida judicial? (valor: 4,00 pontos) 2) Quais os fundamentos de ca- 
bimento? (valor: 4:00 pontos) 3) Esclareça a respeito da possibilidade de suspensão 
do cumprimento de sentença. (valor 7,00 pontos) 4) Qual o objeto da ação proposta 
pelo ente público? (valor: 4,00 pontos) 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 
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O Ministério Público, através de seu agente ministerial, ajuizou ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa em face do prefeito municipal e do secre- 
tario municipal de Comunicação Social, em razão de que ambos, no exercício dos 
respectivos cargos, frustraram a licitude de processo licitatório para contratação de 
agência de publicidade, vez que favoreceram determinada empresa em detrimento 
das demais concorrentes, auferindo, para tanto, vantagem ilícita em detrimento dos 
cofres públicos. O magistrado, por ocasião do juízo de admissibilidade da petição 
inicial, acolheu a tese defensiva de ilegitimidade passiva do prefeito e, quanto a este, 
extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código 
de Processo Civil, determinando o prosseguimento do feito com relação ao corréu. 
Tendo em vista a situação fática ora descrita, discorra, fundamentadamente, acerca 
dos questionamentos a seguir formulados: 


a) Seria cabível, nos termos do art. 47, parágrafo único, do CPC, a intervenção iussis 
iudicis quanto à integração da lide pela empresa de publicidade, especialmente 
tendo em vista os reiterados precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de 
Justiça? 

b) É cabível recurso contra a decisão judicial em tela? Em caso negativo, justifique. 
Em caso positivo, indique o recurso cabível para impugnar a decisão recorrida e 
discorra acerca de seus requisitos de admissibilidade. 
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Cidadão ajuizou ação popular na qual o pedido formulado postula desconstruir o 
ato ilegal e lesivo ao patrimônio da União Federal. Após regular trâmite, foi proferida 
sentença no sentido de anular o ato impugnado e condenar o agente público e os 
beneficiários diretos ao ressarcimento do erário por perdas e danos. Em apelação, os 
réus alegaram que houve violação aos artigos 128 e 460 do Código de Processo Civil. 
Analise o acerto ou equívoco da sentença, de modo fundamentado. 
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O Ministério Público estadual tem legitimidade ativa “ad causam” para ajuizar, em 
caráter originário, perante o Supremo Tribunal Federal, Reclamação destinada a fazer 
prevalecer a autoridade e a eficácia de súmula vinculante? 
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Defina o efeito devolutivo dos recursos e apresente sua configuração do ponto de 
vista da extensão e profundidade. 
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Em que consiste o efeito diferido do recurso? 
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Num determinado processo, o juiz julgou procedente o pedido do autor. Contra 
tal decisão, o réu apresentou embargos de declaração, objetivando que fosse sanada 
a omissão do julgado, segundo ele consubstancialmente na falta de reconhecimento 
da prescrição operada na espécie, muito embora tal questão não tenha sido ventilada 
na peça contestatória ou em qualquer outro momento processual, anteriormente à 
sentença . Dois meses depois, tempo em que os autos estiveram conclusos, o órgão 
julgador houve por bem não conhecer dos embargos de declaração, ante a intem- 
pestividade , que, havia sido certificada pelo cartório do juízo. O réu, então, dentro 
do prazo de quinze dias contados dessa decisão, interpôs recurso de apelação o qual 
foi inadmitido pelo juízo, sob o entendimento de que teria ocorrido o trânsito em jul- 
gado da sentença. Pergunta-se: a) Na hipótese retratada, agiu corretamente o juiz ao 
inadmitir o recurso de apelação? Responda com base na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça a respeito do tema. B) caso os embargos de declaração tivessem 
sido conhecidos, ou seja, caso fossem tempestivos, poderia o órgão julgador acolhê- 
-los para reformar a sentença para julgar improcedente o pedido do autor? A res- 
posta deverá envolver a controvérsia a respeito do tema bem como discorre sobre as 
teorias doutrinarias referentes à natureza jurídica dos embargos de declaração. 
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Um juiz de direito, ao julgar procedente uma ação ordinária ajuizada pela em- 
presa AA & BB contra a empresa CC & DD, declarou, incidenter tantum, a inconsti- 
tucionalidade da lei estadual X, que, todavia, não havia sido suscitada pelas partes, 
nem pelo representante do Ministério Público. A empresa CC & DD interpôs recurso 
contra a sentença, sustentando a constitucionalidade da lei e alegando, ainda, que 
(i) o juiz não poderia ter declarado a inconstitucionalidade daquela lei X, porque o 
STF já havia reconhecido a constitucionalidade de lei de conteúdo idêntico, embora 
de outro Estado. Em segunda instância, a 1º Câmara Cível do Tribunal de Justiça, em 
cumprimento à regra do art. 97, CRFB, encaminhou a questão constitucional ao órgão 
especial, que, por maioria (absoluta), decidiu pela inconstitucionalidade da lei X. Em 
relação ao caso apresentado, explique se a) o juiz poderia ter declarado de ofício a 
inconstitucionalidade de uma lei. b) o juiz poderia ter declarado a inconstitucionali- 
dade da lei X, considerando-se a jurisprudência do STF informada pela empresa ré. c) 
o órgão fracionário deveria ter levado a questão ao órgão especial. d) cabe interpor 
Recurso Extraordinário da decisão do órgão especial. 
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TO (PSP — PROGU Pee 


Analise o problema abaixo narrado e, em seguida, atenda ao comando adian- 
te formulado: "João Batista Campos, servidor público estatutário do Estado do Pará, 
ajuizou execução contra a fazenda pública, nos termos do art. 730 do CPC, exigindo 
a liquidação de haveres judicialmente reconhecidos, decorrentes de parcelas de seus 
vencimentos que teriam sido irregularmente suprimidas pelos respectivos superiores 
hierárquicos. No curso da tramitação processual, entendendo existir valores incontro- 
versos, bem ainda sob alegação de extrema necessidade a sua subsistência e obser- 
vância ao princípio da dignidade humana, formulou, com base no art. 273, par.6o. do 
CPC, requerimento de antecipação de tutela para que fosse ordenado o sequestro de 
recursos públicos, na ordem de R$300.000,00 (trezentos mil reais), necessários à sa- 
tisfação do seu crédito. O Juízo de 1º Grau indeferiu o pedido de tutela de urgência, 
ensejando a interposição de recurso pelo Exequente. Ao receber a pretensão recursal, 
o Relator, entendendo existir precedentes do próprio Tribunal, imediatamente deu 
provimento monocrático ao recurso, concedendo a tutela de urgência e determinan- 
do o sequestro de recursos públicos.” A partir do problema acima relatado, respon- 
da os itens abaixo, apresentando as justificativas correspondentes: a) de acordo com 
o sistema processual brasileiro, o julgamento monocrático de recursos contraria os 
princípios constitucionais regedores da matéria? b) especificamente na situação des- 
crita no comando da questão, foi correto o procedimento adotado pelo Magistrado 
relator do recurso? c) qual o recurso a ser manejado pelo Estado a fim de provocar a 
revisão da decisão do Relator? Indique os pressupostos para o conhecimento e a for- 
ma de processamento do mesmo recurso. d) adotando a premissa de confirmação da 
mesma decisão pelo Órgão Colegiado competente, bem ainda de enfrentamento de 
todos os argumentos suscitados pelo Estado do Pará, indique todos os mecanismos 
processuais idôneos à salvaguarda dos interesses da Fazenda Pública, especificando 
seus fundamentos e a competência para processamento e julgamento, incluindo o 
imediato sobrestamento dos efeitos do mesmo provimento jurisdicional desfavorável. 


RADOR DO ESTADO - 2012 


elegia 
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Recurso Extraordinário é o meio excepcional de impugnação de decisões judiciais. 
Não equivale a um terceiro ou quarto grau de jurisdição, nem serve para corrigir 
injustiças. Busca, apenas, a salvaguarda dos comandos emergentes da Constituição 
da República. |! Uadi Lammêgo Bulos. Curso de direito constitucional, 6.º Ed. 2011, 
p. 1.302-3. Em face do fragmento de texto acima, disserte sobre a competência do 
Supremo Tribunal Federal para o julgamento do recurso extraordinário, abordando, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- hipóteses previstas para a interposição de 
recurso extraordinário; 2- significado e conteúdo de cada requisito básico de admissi- 
bilidade do recurso extraordinário. 


(O) RESPOSTA 
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No âmbito do direito processual civil, a interposição de embargos infringentes 
contra a parte do acórdão em que houve desacordo parcial (Código de Processo Civil, 
art. 530, parte final) suspende o prazo para eventual interposição de recurso especial 
e de recurso extraordinário no que se refere à parte em que o julgamento foi unâni- 
me? 
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Em sede de recursos, com relação ao Agravo, responda aos itens abaixo: 


a) É possível o reconhecimento do agravo de instrumento interposto pela Fazenda Pú- 
blica sem a certidão de intimação da decisão agravada? 


b) Caberá Recurso Especial contra acórdão que indefere a atribuição de efeito suspen- 
sivo a agravo de instrumento? 


c) Qual é o instrumento cabível e o prazo para impugnar decisão judicial que converte 
o agravo de instrumento em agravo retido? 
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Qual o termo inicial do prazo decadencial para o ajuizamento de ação rescisória? 
Qual decisão prevalece na hipótese em que duas sentenças tratando do mesmo obje- 
to transitam em julgado? E necessário o manejo da ação rescisória para desconstituí- 
-la(s)? 
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8 QUESTÕES COMENTADAS 


1. (DPE - DEFENSOR PÚBLICO — 2014 - UFG) 


R.G ajuizou ação declaratória de inexistência de débito em face da instituição fi- 
nanceira VD, após ter o seu nome levado a protesto em cartório, em razão do não 
pagamento de boleto bancário encaminhado pela financeira no valor de R$ 2.234,00 
(dois mil duzentos e trinta e quatro reais). R.G. requereu não só o reconhecimento 
da inexistência do débito, como também o cancelamento definitivo do protesto rea- 
lizado, bem como a indenização pelos danos morais causados. Diante dos prejuízos 
acarretados pelo protesto realizado, R.G. pleiteou a suspensão liminar do mesmo até 
o julgamento definitivo da lide, medida que foi deferida pelo juiz antes mesmo da ci- 
tação do réu. Após o oferecimento da contestação e a regular instrução do processo, 
a ação foi julgada totalmente procedente, tendo sido reconhecida a inexistência do 
débito do autor, com a condenação da instituição financeira VD a pagar R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) a titulo de danos morais. A medida liminar fora confirmada, ordenan- 
do o julgador o cancelamento definitivo do protesto realizado. Diante da situação 
apresentada, responda: 

a) Que recurso poderá ser interposto pela instituição financeira VD? Em qual prazo e 
perante quem deverá ele ser interposto? De quem é a competência para julgá-lo? 


b) Uma vez interposto o recurso, em quais efeitos deverá ele ser recebido? Explique. 


c) Após a leitura das razões recursais, poderia o juiz retratar-se de seu julgamento? 
Explique. 


(O) RESPOSTA 


a) Apelação. O referido recurso deverá ser interposto no prazo de 15 (quinze) dias, 
perante o juízo que proferiu a sentença. Após o recebimento e processamento da 
impugnação, deverá ele ser encaminhado ao Tribunal de Justiça para o julgamento. 
Tendo em vista o valor da condenação e do título protestado, se a ação foi intentada 
perante os Juizados Especiais Cíveis considera-se cabível o recurso inominado, que de- 
verá ser interposto no prazo de dez dias, perante o juízo prolator da sentença (juizado 
especial respectivo). A competência para o julgamento é da Turma Recursal (colegiado 
composto por três juízes togados), na forma da Lei 9.099/95. 


b) A apelação deverá ser recebida no duplo efeito (devolutivo e suspensivo) no 
capítulo da sentença referente aos danos morais. 


Com relação à confirmação da antecipação de tutela deferida, com o cancela- 
mento do protesto realizado, a apelação deverá ser recebida apenas em seu efeito 
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devolutivo, conforme a determinação do artigo 520, VIl, do Código de Processo Civil, 
pois possuirá efeito imediato, pois a interposição do recurso não suspende a eficácia 
da decisão no que tange ao cancelamento do protesto efetivado. 


Em caso de interposição do recurso inominado, deverá este ser recebido apenas 
no efeito devolutivo, não impedindo a eficácia imediata da sentença em nenhum de 
seus capítulos, conforme dispõe o artigo 43 da Lei 9.099/95. Poderá o juiz, entretan- 
to, conferir efeito suspensivo ao recurso inominado, para evitar dano irreparável à 
parte. 


c) Não é possível a retratação, nos moldes apresentados, tanto no caso de apela- 
ção quanto de recurso inominado. Proferida a sentença, cessa a atividade jurisdicional 
prestada pelo julgador, que não poderá alterar o julgado a não ser para corrigir inexa- 
tidões ou erros de cálculo, ou em caso de oposição de embargos declaratórios (artigo 
463, CPC). 


Há situações em que a apelação possui efeito regressivo, como, por exemplo, con- 
tra a sentença que indefere de plano a petição inicial, mas a situação presente não se 
encaixa nas hipóteses legalmente permissivas, que autorizam o magistrado a retratar- 
-se. 


b Espelho de correção 


a) O recurso cabível é a apelação, que deverá ser interposta no prazo de 15 dias, pe- 
rante o juízo de primeira instância. Após o recebimento e processamento do recurso, 
deverá ele ser remetido ao Tribunal de Justiça respectivo para julgamento. Ante o valor 
da condenação e do título protestado mencionado na questão, considera-se cabível 
também o recurso inominado, que deverá ser interposto no prazo de dez dias, perante 
o juízo prolator da sentença (juizado especial respectivo). A competência para o julga- 
mento de tal recurso é da Turma Recursal (colegiado composto por três juízes togados), 
na forma da Lei 9.099/95. b) A apelação deverá ser recebida no duplo efeito (devolutivo 
e suspensivo) no capítulo da sentença referente aos danos morais. Na parte em que 
há a confirmação da liminar antecipatória deferida, com o cancelamento do protesto 
realizado, a apelação deverá ser recebida apenas em seu efeito devolutivo, conforme a 
determinação do artigo 520, VII, do Código de Processo Civil. A interposição do recurso 
não suspende a eficácia da decisão no que tange ao cancelamento do protesto efeti- 
vado. Em caso de interposição do recurso inominado, deverá este ser recebido apenas 
no efeito devolutivo, não impedindo a eficácia imediata da sentença em nenhum de 
seus capítulos, conforme dispõe o artigo 43 da Lei 9.099/95. Poderá o juiz, entretanto, 
conferir efeito suspensivo ao recurso inominado, para evitar dano irreparável à parte. c) 
Não, não é possível o exercício do juízo de retratação nesta situação. Uma vez prola- 
tada a sentença, cessa a atividade jurisdicional prestada pelo julgador, que não poderá 
alterar o julgado a não ser para corrigir inexatidões ou erros de cálculo, ou em caso de 
oposição de embargos declaratórios (artigo 463, CPC). Há situações em que a apelação 
possui efeito regressivo, como, por exemplo, contra a sentença que indefere de plano 
a petição inicial, mas a situação presente não se enquadra em nenhuma das hipóteses 
previstas na lei, que autorizam o juiz a retratar-se após a interposição do recurso de 
apelação. Em se tratando de recurso inominado, a situação não é diferente, pois não 
há possibilidade de retratação do juiz, quando da interposição do recurso inominado 
prevista na Lei 9.099/95, de forma que se aplicam as disposições previstas no Código de 
Processo Civil a respeito. 
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A previsão da apelação no novo Código de Processo Civil está no artigo 994, |, e a partir 
do artigo 1.009 está o seu regramento. Ex vi: Art. 7.009. Da sentença cabe apelação.8 
lo As questões resolvidas na fase de conhecimento, se a decisão a seu respeito não 
comportar agravo de instrumento, não são cobertas pela preclusão e devem ser suscita- 
das em preliminar de apelação, eventualmente interposta contra a decisão final, ou nas 
contrarrazões. 5 20 Se as questões referidas no 8 1o forem suscitadas em contrarrazões, 
o recorrente será intimado para, em 15 (quinze) dias, manifestar-se a respeito delas. $ 
30 O disposto no caput deste artigo aplica-se mesmo quando as questões menciona- 
das no art. 1.015 integrarem capítulo da sentença. Art. 1.010. A apelação, interposta 
por petição dirigida ao juizo de primeiro grau, conterá: | - os nomes e a qualificação das 
partes; | - a exposição do fato e do direito; Ill - as razões do pedido de reforma ou de de- 
cretação de nulidade; IV - o pedido de nova decisão. 8 To O apelado será intimado para 
apresentar contrarrazões no prazo de 15 (quinze) dias. $ 20 Se o apelado interpuser 
apelação adesiva, O juiz intimará o apelante para apresentar contrarrazões. $ 30 Após 
as formalidades previstas nos 88 1o e 20, os autos serão remetidos ao tribunal pelo juiz, 
independentemente de juízo de admissibilidade. Art. 1.011. Recebido o recurso de apela- 
ção no tribunal e distribuído imediatamente, o relator: | - decidi-lo-á monocraticamente 
apenas nas hipóteses do art. 932, incisos Ill a V; Il - se não for o caso de decisão monocrá- 
tica, elaborará seu voto para julgamento do recurso pelo órgão colegiado. Art. 1.012. A 
apelação terá efeito suspensivo. 3 To Além de outras hipóteses previstas em lei, começa 
a produzir efeitos imediatamente após a sua publicação a sentença que: | - homologa 
divisão ou demarcação de terras; |! - condena a pagar alimentos, Ill - extingue sem reso- 
lução do mérito ou julga improcedentes os embargos do executado; IV - julga procedente 
o pedido de instituição de arbitragem; V - confirma, concede ou revoga tutela provisória; 
VI - decreta a interdição. 5 20 Nos casos do 8 10, o apelado poderá promover o pedido de 
cumprimento provisório depois de publicada a sentença. 3 30 O pedido de concessão de 
efeito suspensivo nas hipóteses do 8 1o poderá ser formulado por requerimento dirigi- 
do ao: | - tribunal, no período compreendido entre a interposição da apelação e sua dis- 
tribuição, ficando o relator designado para seu exame prevento para julgá-la; || - relator, 
se já distribuída a apelação. 8 40 Nas hipóteses do 8 10, a eficácia da sentença poderá ser 
suspensa pelo relator se o apelante demonstrar a probabilidade de provimento do recurso 
ou se, sendo relevante a fundamentação, houver risco de dano grave ou de difícil repara- 
ção. Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. 
$ Io Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões 
suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde 
que relativas ao capítulo impugnado. $ 20 Quando o pedido ou a defesa tiver mais de 
um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o 
conhecimento dos demais. 3 30 Se o processo estiver em condições de imediato jul- 
gamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando: | - reformar sentença 
fundada no art. 485; || - decretar a nulidade da sentença por não ser ela congruente com 
os limites do pedido ou da causa de pedir; ll - constatar a omissão no exame de um dos 
pedidos, hipótese em que poderá julgá-lo; IV - decretar a nulidade de sentença por falta 
de fundamentação. $ 40 Quando reformar sentença que reconheça a decadência ou a 
prescrição, o tribunal, se possível, julgará o mérito, examinando as demais questões, 
sem determinar o retorno do processo ao juízo de primeiro grau. 3 50 O capítulo da 
sentença que confirma, concede ou revoga a tutela provisória é impugnável na apela- 
ção. Art 1.014. As questões de fato não propostas no juízo inferior poderão ser suscitadas 
na apelação, se a parte provar que deixou de fazê-lo por motivo de força maior. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O art. 513 do CPC determina ser a apelação o recurso cabível contra a sentença, seja 
ela terminativa (art. 267 do CPC) ou definitiva (art. 269 do CPC). Afirma-se que pouco 
importa a espécie de processo ou do procedimento; havendo uma sentença, o recurso 
cabível será a apelação. Essa afirmação, entretanto, deve ser feita com certas reservas, 
considerando-se que a regra do art. 513 do CPC tem ao menos três exceções, hipóteses 
nas quais não se discute a existência de uma sentença, como também é indiscutível o 
recurso diverso da apelação. 


Nos juizados especiais há previsão de cabimento de recurso inominado contra a sen- 
tença (art. 41 da Lei 9.099/1995), e não de apelação. (...) 


Outra exceção encontra-se no art. 34 da Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980), que 
prevê o cabimento de embargos infringentes contra sentenças proferidas em execução 
de valor igual ou inferior a 50 Obrigações do Tesouro Nacional (OTN). (...) 


Por fim, o próprio Código de Processo Civil prevê uma exceção à regra de cabimento de 
apelação contra sentença no art. 539, Il, b, indicando o cabimento de recurso ordinário 
constitucional contra a sentença proferida em demanda em que forem partes, de um 
lado, Estado estrangeiro ou organismo internacional e, de outro, Município ou pessoa 
residente ou domiciliada no Brasil.” NEVES, p. 645-646, 2013) 


“A regra veiculada no caput do art. 1.009 é a mesma do art. 513 do CPC atual: da sen- 
tença, cabe apelação. 


O 81º justifica-se pela supressão do agravo retido. Inexistente aquele recurso, as deci- 
sões interlocutórias não passíveis de agravo de instrumento não ficam sujeitas a preclu- 
são, cabendo à parte, se assim entender necessário, suscitá-las em preliminar de apela- 
ção ou de contrarrazões. 


O Projeto da Câmara ia além ao criar a figura desconhecida no direito processual civil 
brasileiro, um “protesto”, apenas para evitar que a questão precluísse, permitindo que 
ela fosse reavivada em apelo ou em contrarrazões. Felizmente, o Senado, na última eta- 
pa do processo legislativo, recusou a proposta que, bem entendida, tornava a extinção 
do agravo retido mais nominal do que substancial (...). No sistema que prevaleceu, cabe 
insistir, basta que o interessado, na apelação ou nas contrarrazões, suscite a decisão não 
agravável de instrumento — que não estará atingida pela preclusão — para permitir sua 
revisão pelo Tribunal competente.” (BUENO, p. 646, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ALCANCE DA EXPRESSÃO INSUFICIÊNCIA DO VALOR DO 
PREPARO CONTIDA NO 8 2º DO ART. 511 DO CPC. O recolhimento, no ato da inter- 
posição do recurso, de apenas uma das verbas indispensáveis ao seu processamento 
(custas, porte de remessa e retorno, taxas ou outras) acarreta a intimação do recor- 
rente para suprir o preparo no prazo de cinco dias, e não deserção. Isso porque a nor- 
ma do 8 2º do art. 511 do CPC, acrescentado pela Lei 9.756/1998, diz respeito à “in- 
suficiência no valor do preparo”, não das custas ou do porte de remessa e retorno ou 
de taxas separadamente. Nesse sentido, reafirmando o conceito adotado na pacífica 
e antiga jurisprudência - ainda aplicada até mesmo no STF -, invoca-se entendimento 
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doutrinário segundo o qual “o valor do preparo é o da soma, quando for o caso, da 
taxa judiciária e das despesas postais (portes de remessa e de retorno dos autos)”. 
Com isso, recolhido tempestivamente algum dos componentes do preparo, incide a 
norma do 8 2º do art. 511 do CPC, que permite sua complementação mediante a 
quitação de outros valores, mesmo com natureza distinta. Ademais, possuindo a lei 
o claro propósito de mitigar o rigor no pagamento do preparo, admitindo sua com- 
plementação diante da boa-fé e da manifestação inequívoca de recorrer, descabe ao 
Poder Judiciário impor requisitos ou criar obstáculos não previstos e que, principal- 
mente, possam toldar a razão da lei. Em suma, se a norma do 8 2º do art. 511 do 
CPC foi editada com o propósito de viabilizar a prestação jurisdicional, permitindo a 
complementação do “preparo” em sua concepção ampla, tem-se que o recolhimento 
apenas das custas ou do porte de remessa e retorno, ou de alguma outra taxa recur- 
sal, representá preparo insuficiente, sendo tal entendimento o que melhor se coaduna 
com a tradicional jurisprudência do STJ, com o objetivo da própria Lei 9.756/1998 e 
com o ideal de acesso à justiça. (REsp 844.440-MS, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, 
Corte Especial, julgado em 6/5/2015, DJe 11/6/2015, inf. 563) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RE- 
CURSAL. É inviável o conhecimento de apelação interposta contra decisão que resolva 
incidentalmente a questão da alienação parental. O referido equívoco, na hipótese, im- 
pede a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, o qual se norteia pela ausência 
de erro grosseiro e de má-fé do recorrente, desde que respeitada a tempestividade do 
recurso cabível. Por sua vez, pode-se dizer que haverá erro grosseiro sempre que não 
houver dúvida objetiva, ou, em outras palavras, quando (i) a lei for expressa ou suficien- 
temente clara quanto ao cabimento de determinado recurso e (ii) inexistirem dúvidas 
ou posições divergentes na doutrina e na jurisprudência sobre qual o recurso cabível 
para impugnar determinada decisão. Assim, não se admite a interposição de um recurso 
por outro se a dúvida decorre única e exclusivamente da interpretação feita pelo pró- 
prio recorrente do texto legal, ou seja, se se tratar de uma dúvida de caráter subjetivo. 
Nesse contexto, não obstante o fato de a Lei 12.318/2010 não indicar, expressamente, 
o recurso cabível contra a decisão proferida em incidente de alienação parental, os arts. 
162, 8 2º, e 522, do CPC o fazem, revelando-se, por todo o exposto, subjetiva - e não 
objetiva - eventual dúvida do recorrente. Por fim, no caso de fundada dúvida - até 
mesmo para afastar qualquer indício de má-fé - a opção deverá ser pelo agravo, cujo 
prazo para interposição é menor que o da apelação, e que não tem, em regra, efeito 
suspensivo. (REsp 1.330.172-MS, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
11/3/2014, inf. 538) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. ADOÇÃO DE NOVOS FUNDAMENTOS NO JULGAMENTO 
DE APELAÇÃO. No julgamento de apelação, a utilização de novos fundamentos legais 
pelo tribunal para manter a sentença recorrida não viola o art. 515 do CPC. Isso porque 
o magistrado não está vinculado ao fundamento legal invocado pelas partes ou mesmo 
adotado pela instância a quo, podendo qualificar juridicamente os fatos trazidos ao seu 
conhecimento, conforme o brocardo jurídico mihi factum, dabo tibi jus (dá-me o fato, 
que te darei o direito) e o princípio jura novit curia (o juiz conhece o direito). Preceden- 
tes citados: AgRg no Ag 1.238.833-RS, Primeira Turma, DJe 7/10/2011 e REsp 1.136.107- 
ES, Segunda Turma, DJe 30/8/2010. (REsp 1.352.497-DF, Rel. Min. Og Fernandes, Segun- 
da Turma, julgado em 4/2/2014, inf. 535) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JUNTADA DE DOCUMENTOS EM SEDE DE APELAÇÃO. Em 
sede de apelação, é possível a juntada de documentos que não sejam indispensáveis à 
propositura da ação, desde que garantido o contraditório e ausente qualquer indício de 
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má-fé. De fato, os documentos indispensáveis à propositura da ação devem ser obri- 
gatoriamente oferecidos junto com a petição inicial ou contestação. Os demais docu- 
mentos poderão ser oferecidos no curso do processo (art. 397 do CPC), pois, em ver- 
dade, apresentam cunho exclusivamente probatório, com o nítido caráter de esclarecer 
os eventos narrados. Impossibilitar a referida apresentação sacrificaria a apuração dos 
fatos sem uma razão ponderável. Precedentes citados: REsp 780.396-PB, Primeira Tur- 
ma, DJ 19/11/2007; AgRg no REsp 897.548-SP, Terceira Turma, DJ 1º/8/2007; e REsp 
431.716-PB, Quarta Turma, DJ 19/12/2002. (REsp 1.176.440-RO, Rel. Min. Napoleão Nu- 
nes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 17/9/2013, inf. 533) 


2. (PGE BA - PROCURADOR DO ESTADO — 2014 - CESPE) 


Carlos, após ser retirado de terra pública pertencente ao estado da Bahia, a qual 
ocupou por quinze anos sem autorização, ajuizou ação em face do estado da Bahia, 
pedindo indenização no valor de R$ 200 mil, por benfeitoria útil erigida no imóvel 
ocupado, qual seja, um galpão de 300 m2, no qual guardava a colheita de feijão. 
Após normal instrução do processo, o juiz proferiu sentença concedendo a indeniza- 
ção pleiteada, sob o entendimento de que a posse foi de boa-fé (art. 1.219 do Código 
Civil), e condenando o estado ao pagamento de honorários no valor de R$ 5 mil, com 
fundamento de que o pedido atendia ao disposto no art. 20, 84º, do CPC, conforme 
transcrição a seguir: “Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas 
em que não houver condenação ou for vencida a fazenda pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação equitativa do 
juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.” A apelação in- 
terposta pelo ente público, insurgindo-se em face da indenização, teve provimento 
negado, sendo mantida a sentença de primeiro grau por seus próprios fundamentos. 
Foi negado seguimento ao recurso especial interposto, por intempestivo. O acórdão 
transitou em julgado em 20 de fevereiro de 2014. Considerando a situação hipotética 
acima, suponha que, na condição de procurador do estado, tenham-lhe sido encami- 
nhados cópia integral do processo e pedido cumprimento de sentença, protocolado 
há dez dias, para opinar sobre medida judicial capaz de defender os interesses do 
ente público. Assim, de forma fundamentada, esclareça os seguintes pontos: 1) Qual 
a medida judicial a ser adotada? Qual o órgão competente perante o qual deverá 
ser proposta a medida judicial? (valor: 4,00 pontos) 2) Quais os fundamentos de ca- 
bimento? (valor: 4:00 pontos) 3) Esclareça a respeito da possibilidade de suspensão 
do cumprimento de sentença. (valor 7,00 pontos) 4) Qual o objeto da ação proposta 
pelo ente público? (valor: 4,00 pontos) 


(O) RESPOSTA 


1 — Para o caso em análise, será cabível o ajuizamento de ação rescisória, com ful- 
cro no art. 485 do Código de Processo Civil, tendo em vista que é o instrumento pro- 
cessual idôneo para atacar a sentença de mérito que já transitou em julgado. Quanto 
ao órgão competente, deverá ser ajuizada perante o Tribunal de Justiça, que poderá 
rescindir a referida decisão (art. 494, CPC). 


2 — Com relação ao fundamento, o Estado deverá alegar que a sentença violou 
literal disposição de lei (art. 485, V, CPC), alertando-se que deverá ser respeitado o 
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prazo de dois anos para o seu ajuizamento. Ademais, fundamenta-se a violação de 
literal disposição de lei, pois o art. 191, parágrafo único, da CRFB/88, expressa no 
sentido de que bem público não se sujeita a usucapião. Portanto, haverá detenção 
ilegítima, e jamais posse. Assim também propugnam os artigos 1204 c/c 1208 do 
Código Civil. 


3 — Caberá o pedido de antecipação dos efeitos da tutela, em conformidade com 
o art. 273 do CPC, suspendendo-se imediatamente a decisão objeto de rescisão, con- 
forme melhor doutrina, pois não há dever de indenizar na presente situação, haja vista 
tratar-se de mera detenção. 


4 — Quanto ao objeto, o Estado deverá pleitear a rescisão da decisão e novo jul- 
gamento da causa, conforme determinação expressa do artigo 488, |, CPC. O pedido 
de indenização da benfeitoria realizada no imóvel público deverá ser julgado impro- 
cedente. 


b Espelho de correção da banca 
Resposta 1 — Ação rescisória. Tribunal de Justiça. Deverá o candidato afirmar que pode 
ser ajuizada ação rescisória (art. 485 CPC), posto que é medida judicial hábil a rescindir 
sentença de mérito, transitada em julgado. A ação deverá ser proposta pelo Estado 
perante o Tribunal de Justiça (art. 494 CPC) em face de Carlos. Pode ser aceita ação cau- 
telar se o candidato alegar que cabe ação rescisória e elencar os motivos do cabimento 
quanto à matéria de fundo de direito e processual, uma vez que o título é passível de 
execução, uma vez que transitado em julgado, ou seja, ainda que ajuizada ação cau- 
telar, deverão ser apontados os argumentos no padrão de resposta. O enunciado de- 
monstra, pelos dados dele constantes, que está presente a necessidade de ajuizamento 
de rescisória para atender o interesse da fazenda pública, uma vez que ausentes as pos- 
sibilidades de argumentos elencados no art. 741 CPC. Veja-se que qualquer argumen- 
tação jurídica deve estar em conformidade com o que consta do enunciado, que não 
contempla matéria do 741 e sequer de impugnação do art. 475-L. Ainda que tenha sido 
promovida execução em desconformidade com o art. 730 CPC, a ação rescisória é de 
patente cabimento e, assim, deve ser ajuizada para defesa dos interesses do ente públi- 
co. 2.2 - Cabimento. Sentença violou literal disposição de lei. Art. 485, V, CPC. Prazo de 
dois anos Art. 494 CPC. Deverá o candidato afirmar que o cabimento da ação rescisória 
reside no fato ter violado literal disposição de lei (art. 485, V, CPC), apontando que 
ainda não houve o decurso do prazo de dois anos, contados do trânsito em julgado da 
decisão (art. 494 CPC). 2.3 — Violação do art. 1.204 c/c 1208 CC. Inexistência de posse. 
Mera detenção. Antecipação dos efeitos da tutela. Art. 273, | CPC. Deverá o candidato 
alegar que a ocupação de área pública, quando irregular, não pode ser reconhecida 
como posse (art. 1.204 CC), mas como mera detenção (art. 1.208 CC). Se o direito de re- 
tenção ou de indenização pelas acessões realizadas depende da configuração da posse, 
não se pode, ante a consideração da inexistência desta, admitir o surgimento daqueles 
direitos, o que resulta na inexistência do dever de se indenizar as benfeitorias Úteis e 
necessárias (Resp 863.939/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 24.11.2008). 
Deverá o candidato apontar a necessidade da antecipação dos efeitos da tutela para 
suspender o cumprimento de sentença já requerido pela parte vencedora. Para tanto, 
deverá o candidato alegar que estão presentes os pressupostos para o deferimento, 
quais sejam, prova inequívoca, verossimilhança da alegação e fundado receio de dano 
irreparável ou de difícil reparação (art. 273, |, CPC). 2.4 — Pedido de rescisão. Novo jul- 
gamento da causa. Art. 488, |, CPC. Deverá o candidato afirmar que o Estado deve pedir 
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para ser rescindido o acórdão, com novo julgamento da causa, para que seja julgado 
improcedente o pedido de indenização pela benfeitoria realizada no imóvel público, 
com inversão dos ônus da sucumbência. 


(6) NOVO CPC 


A ação rescisória encontra respaldo expresso nos artigos 966 e seguintes do novo Có- 
digo de Processo Civil. Especificamente ao inciso V do art. 485 do atual CPC (violação 
de literal disposição de lei), o novo CPC inova ao substituir “lei” por “norma jurídica” 
(art. 966, V, NCPC). Portanto vê-se que a intenção do legislador vem ao encontro da 
melhor doutrina, que dava já vinha dando interpretação ampliativa ao referido dispo- 
sitivo. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Pode-se entender que a hipótese de cabimento da ação rescisória prevista pelo art. 
485, V, do CPC tem como fundamento o erro crasso do juízo na aplicação do direito no 
caso concreto, considerando-se que a decisão que violar literal dispositivo de lei pode 
ser desconstituída. O termo “lei” vem sendo interpretado em sentido amplo, abrangen- 
do normas. 


(a) de direito material e processual; 
(b) constitucionais e infraconstitucionais; 
(c) nacionais e estrangeiras. 


Entendo que a amplitude desse entendimento inclui até mesmo os princípios não escri- 
tos. Apesar da correta lição no sentido de que decisão proferida contra jurisprudência 
ou súmula não pode ser objeto de rescisão (...).” (NEVES, p. 790, 2013) 


“Chama a atenção, desde logo, a referência, no caput do art. 966, do cabimento da 
rescisória contra decisão de mérito (não mais a sentença, como consta do caput do art. 
485 do CPC atual), o que significa, pertinentemente, que também as decisões interlocu- 
tórias de mérito, desde que transitadas materialmente em julgado, podem ser objeto de 
rescisão, além de sentenças e acórdãos. 


Com relação às hipóteses de cabimento, a par de modificações redacionais (bem evi- 
dente, por exemplo, no inciso V), o novo CPC ampliou-as para admitir a rescisória nos 
casos de coação da parte vencedora em detrimento da vencida e simulação entre as 
partes com o objetivo de fraudar a lei (inciso Ill). Por outro lado, suprimiu a rescisória 
quando houver fundamento para invalidar confissão, desistência ou transação, que 
dê fundamento à sentença (inciso VIII do art. 485 do CPC atual). Em rigor, a hipótese 
é (sempre foi) de ação anulatória, doravante referenciada no 84º.” (BUENO, p. 605, 
2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSO CIVIL - ADMINISTRATIVO - AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE - IMÓ- 
VEL FUNCIONAL - OCUPAÇÃO IRREGULAR - INEXISTÊNCIA DE POSSE - DIREITO DE 
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RETENÇÃO E À INDENIZAÇÃO NÃO CONFIGURADO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
EFEITO INFRINGENTE - VEDAÇÃO. 1. Embargos de declaração com nítida pretensão in- 
fringente. Acórdão que decidiu motivadamente a decisão tomada. 2. Posse é o direito 
reconhecido a quem se comporta como proprietário. Posse e propriedade, portanto, 
são institutos que caminham juntos, não havendo de se reconhecer a posse a quem, 
por proibição legal, não possa ser proprietário ou não possa gozar de qualquer dos 
poderes inerentes à propriedade. 3. A ocupação de área pública, quando irregular, não 
pode ser reconhecida como posse, mas como mera detenção. 4. Se o direito de reten- 
ção ou de indenização pelas acessões realizadas depende da configuração da posse, 
não se pode, ante a consideração da inexistência desta, admitir o surgimento daqueles 
direitos, do que resulta na inexistência do dever de se indenizar as benfeitorias úteis e 
necessárias. 5. Recurso não provido. (REsp 863.939/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 24/11/2008) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO VALOR DA CAUSA EM AÇÃO RESCISÓ- 
RIA. Em sede de ação rescisória, o valor da causa, em regra, deve corresponder ao da 
ação principal, devidamente atualizado monetariamente, exceto se houver comprovação 
de que o benefício econômico pretendido está em descompasso com o valor atribui- 
do à causa, hipótese em que o impugnante deverá demonstrar, com precisão, o valor 
correto que entende devido para a ação rescisória, instruindo a inicial da impugnação 
ao valor da causa com os documentos necessários à comprovação do alegado. Pre- 
cedentes citados: Pet 8.707-GO, Segunda Seção, DJe 29/8/2014; EDcl na Pet 5.541-SP, 
Terceira Seção, DJe 11/2/2010; e AgRg na AR 4.277-DF, Primeira Seção, DJe 10/11/2009. 
(PET 9.892-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 11/2/2015, DJe 
3/3/2015, inf. 556) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICABILIDADE DA SÚMULA 343 DO STF. Após a prola- 
ção da decisão rescindenda, a pacificação da jurisprudência em sentido contrário ao 
entendimento nela adotado não afasta a aplicação da Súmula 343 do STF, segundo a 
qual "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribu- 
nais”. Precedentes citados: AR 4.456-SC, Primeira Seção, DJe de 7/3/2014; AR 805-RS, 
Segunda Seção, DJe 10/6/2003; e AgRg no REsp 1.301.531-RJ, Segunda Turma, DJe de 
27/8/2012. (REsp 736.650-MT, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado 
em 20/8/2014, inf. 547) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DOCUMENTOS APTOS A RESPALDAR AÇÃO RESCISÓRIA. 
RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). Configuram documen- 
tos aptos a respaldar ação rescisória os microfilmes de cheques nominais emitidos por 
empresa de consórcio que comprovem a efetiva restituição aos consorciados de valores 
por estes cobrados na ação rescindenda, na hipótese em que esses microfilmes, apesar 
de já existirem na época da prolação da sentença rescindenda, não puderam ser utiliza- 
dos em tempo hábil, considerando a situação peculiar estabelecida na comarca, na qual 
mais de duas mil ações foram ajuizadas contra a referida empresa por consorciados, em 
sua maioria, domiciliados em outras partes do território nacional, tendo sido a maior 
parte dos contratos firmado em outras unidades da Federação. De fato, considerando 
as circunstâncias mencionadas, é razoável concluir que a concentração de demandas 
tinha o único intuito de dificultar a defesa da empresa ré. Diante dessas circunstân- 
cias, deve-se reconhecer como caracterizada situação de efetiva impossibilidade de uti- 
lização dos microfilmes no curso do processo originário. Tese firmada para fins do art. 
543-C do CPC: "Em sede de ação rescisória, microfilmes de cheques nominais emitidos 
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por empresa de consórcio configuram documentos novos, nos termos do art. 485, VII, 
do CPC, aptos a respaldar o pedido rescisório por comprovarem que a restituição das 
parcelas pagas pelo consorciado desistente já havia ocorrido antes do julgamento do 
processo originário”. (REsp 1.114.605-PR, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda 
Seção, julgado em 12/6/2013, inf. 530) 


DIREITO PREVIDENCIÁRIO. DOCUMENTO NOVO PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE ATI- 
VIDADE RURAL EM AÇÃO RESCISÓRIA. É possível ao tribunal, na ação rescisória, analisar 
documento novo para efeito de configuração de início de prova material destinado à 
comprovação do exercicio de atividade rural, ainda que esse documento seja preexis- 
tente à propositura da ação em que proferida a decisão rescindenda referente à conces- 
são de aposentadoria rural por idade. Nesse caso, é irrelevante o fato de o documento 
apresentado ser preexistente à propositura da ação originária, pois devem ser conside- 
radas as condições desiguais pelas quais passam os trabalhadores rurais, adotando-se 
a solução pro misero. Dessa forma, o documento juntado aos autos é hábil à rescisão 
do julgado com base no art. 485, VII, do CPC, segundo o qual a sentença de mérito 
transitada em julgado pode ser rescindida quando, “depois da sentença, o autor obtiver 
documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si 
só, de lhe assegurar pronunciamento favorável”. (AR 3.921-SP, Rel. Min. Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 24/4/2013, inf. 522) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS NECESSÁRIOS À CARACTERIZAÇÃO DO DO- 
CUMENTO NOVO A QUE SE REFERE O ART. 485, VIl, DO CPC. Não é possível a rescisão 
de sentença com fundamento no inciso VII do art. 485 do CPC na hipótese em que, 
além de não existir comprovação acerca dos fatos que justifiquem a ausência de apre- 
sentação do documento em modo e tempo oportunos, este se refira a fato que não 
tenha sido alegado pelas partes e analisado pelo juízo no curso do processo em que 
se formara a coisa julgada. Ressalte-se, inicialmente, que doutrina e jurisprudência en- 
tendem que o "documento novo” a que se refere o inciso VIl do art. 485 do CPC deve 
ser: a) contemporâneo à prolação da decisão rescindenda; b) ignorado pela parte que 
o aproveitaria ou estar ela impossibilitada de utilizá-lo no momento oportuno; c) apto 
a, por si só, sustentar julgamento favorável à postulante; e d) estreitamente relacio- 
nado com o fato alegado no processo em que se formou a coisa julgada que se pre- 
tende desconstituir, representando, dessa forma, prova que se refira a fato aventado 
pelas partes e analisado pelo juízo no curso do processo em que se formara a coisa 
julgada. Nesse contexto, para que se faça presente o requisito da impossibilidade de 
apresentação do documento no momento oportuno, tem-se por indispensável a com- 
provação dos fatos que corroborem a escusa de não se ter apresentado o documento 
em modo e tempo corretos. Além do mais, a intenção do legislador em inscrever o 
“documento novo” no rol das hipóteses não fora a de premiar aquele que exercera 
mal seu direito de defesa, mas sim a de dar a chance de afastar a injustiça que decor- 
reria da impossibilidade de a parte utilizar prova de fato por ela efetivamente alegado 
no curso da ação da qual adveio a coisa julgada. Trata-se, nessa conjuntura, de requi- 
sito cujo objetivo é evitar que causas de pedir ou argumentos defensórios não alega- 
dos e encobertos pela eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 474 do CPC) venham a 
colocar em xeque o instituto da ação rescisória, que, por sua primaz importância, não 
pode ser fragilizado por argumentos que sequer tenham sido submetidos à análise 
jurisdicional. (REsp 1.293.837-DF, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, 
julgado em 2/4/2013, inf. 522) 
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3 (MPEMA- PROMOTOR DE JUSTIÇA - 2014 na 

O Ministério Público, através de seu agente ministerial, ajuizou ação civil pública 
por ato de improbidade administrativa em face do prefeito municipal e do secre- 
tario municipal de Comunicação Social, em razão de que ambos, no exercício dos 
respectivos cargos, frustraram a licitude de processo licitatório para contratação de 
agência de publicidade, vez que favoreceram determinada empresa em detrimento 
das demais concorrentes, auferindo, para tanto, vantagem ilícita em detrimento dos 
cofres públicos. O magistrado, por ocasião do juízo de admissibilidade da petição 
inicial, acolheu a tese defensiva de ilegitimidade passiva do prefeito e, quanto a este, 
extinguiu o processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, VI, do Código 
de Processo Civil, determinando o prosseguimento do feito com relação ao corréu. 
Tendo em vista a situação fática ora descrita, discorra, fundamentadamente, acerca 
dos questionamentos a seguir formulados: 


a) Seria cabível, nos termos do art. 47, parágrafo único, do CPC, a intervenção iussis 
iudicis quanto à integração da lide pela empresa de publicidade, especialmente 
tendo em vista os reiterados precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de 
Justiça? 

b) É cabível recurso contra a decisão judicial em tela? Em caso negativo, justifique. 
Em caso positivo, indique o recurso cabível para impugnar a decisão recorrida e 
discorra acerca de seus requisitos de admissibilidade. 


(O) RESPOSTA 


a) Não. O Superior Tribunal de Justiça possui o pacífico entendimento de que não 
há que se falar em litisconsórcio necessário entre o agente público ímprobo e os parti- 
culares beneficiados com o ato ímprobo. Desse modo, o agente público poderá figurar 
isoladamente na ação, não sendo imprescindível que a empresa de publicidade figure 
no pólo passivo, pois não se enxerga na situação nenhuma das hipóteses previstas no 
artigo 47 do Código de Processo Civil. Ressalte-se que tal fato não exime o particular 
de responsabilidade, pois também responde por improbidade administrativa, confor- 
me disposição expressa no art. 3º da Lei 8.429/92. 


b) Sim. Neste caso, enxerga-se a possibilidade da interposição do agravo de ins- 
trumento, pois a decisão excluiu uma das partes do polo passivo da lide, mas sem 
extinguir o processo como um todo. Desse modo, resta evidente a sua natureza inter- 
locutória, e o agravo de instrumento é o que se adequa à espécie. 


A decisão é passível de causar lesão grave ou de difícil reparação (artigo 522, CPC), 
e quanto aos requisitos deverão ser observados os artigos 524 e 525 do Código de 
Processo Civil, com destaque para as peças obrigatórias previstas no inciso | do art. 
525 do CPC. Com relação ao prazo recursal, ele será de 20 (vinte) dias, em respeito ao 
art. 188 do CPC, que confere o prazo para interpor recurso em dobro para o Ministério 
Público. 


b Espelho de resposta da banca 


-Resposta: Quanto à questão do direito processual civil, subdividida em dois subi- 


tens, “a” e "b”, cada qual consistindo em 0,50 (meio ponto) do total de 1,00 (um 
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ponto) atribuído à referida questão. Impende destacar que, com relação ao item 
“a”, caberia ao candidato afirmar a inaplicabilidade da intervenção iussu iudicis, nos 
termos do art. 47, do CPC, seja na modalidade de ato de ofício do juiz, seja nos 
moldes do parágrafo único. Outrossim, a indagação não versa sobre a possibilidade 
ou impossibilidade do terceiro beneficiário figurar isoladamente no polo passivo da 
ação de improbidade, o que, embora consabido da sua inviabilidade, não foi móvel 
do questionamento. Desse modo, é certo que nas ações de improbidade inexiste 
litisconsórcio necessário entre o agente público e os terceiros beneficiados com o 
ato ímprobo, por não estarem presentes nenhuma das hipóteses previstas no art. 47 
do Código de Processo Civil. Não há dúvida que os terceiros que participem ou se 
beneficiem de ato de improbidade administrativa estão sujeitos aos ditames da Lei 
8429/92 nos termos do seu art. 3º, porém não há imposição legal de formação de li- 
tisconsórcio passivo necessário. Ou seja, a vinculação do disposto no art. 3º da Lei nº 
8.429/92 como justificativa para a imposição de litisconsórcio necessário é errônea. 
Nesse passo, é salutar fazer constar os precedentes jurisprudenciais exarados pelo E. 
STJ, os quais são unânimes ao afastar a obrigatoriedade de observância da formação 
de litisconsórcio necessário em sede de ação civil pública(...) Quanto ao item “b” 
necessário apontar que o recurso cabível é o agravo de instrumento, pois, de acor- 
do com a orientação do Superior Tribunal de Justiça a decisão que excluiu uma das 
partes do polo passivo da lide, sem extinguir o processo como um todo, possui natu- 
reza de decisão interlocutória, sendo, assim, somente recorrível por meio de agravo 
de instrumento. Deveria o candidato consignar, ainda, que a decisão seria passível 
de causar lesão grave ou de difícil reparação, além de delimitar seus requisitos de 
admissibilidade, nos moldes dos arts. 522 e seguintes do CPC, conforme pretendia o 
enunciado. Não se olvidando que a monossilábica resposta positiva à possibilidade 
da propositura de recurso, genericamente considerado, não se coaduna com o co- 
nhecimento jurídico que se espera do candidato a um concurso de tal envergadura, 
sendo indigno de pontuação. Outrossim, na hipótese do candidato consignar o prazo 
recursal, deve fazê-lo de forma correta, vinculando à hipótese do art. 188 do CPC, 
sob pena de subtração de 0,10 (dez décimos). 


(6) NOVO CPC 


O litisconsórcio necessário está previsto no art. 114 do novo Código de Processo Ci- 
vil, aperfeiçoando o instituto previsto no atual Código de Processo Civil. Art. 114. O 
litisconsórcio será necessário por disposição de lei ou quando, pela natureza da relação 
jurídica controvertida, a eficácia da sentença depender da citação de todos que devam 
ser litisconsortes. Mas não fugiu das primeiras críticas doutrinárias, que aqui colacio- 
no na voz do professor Cássio Scarpinella Bueno: O art. 114 conceitua o litisconsórcio 
necessário querendo evitar as críticas que, tradicionalmente, são dirigidas ao caput do 
art. 47 do CPC atual que, se não interpretado corretamente, dá a (falsa) impressão de 
ter embaralhado aquela modalidade litisconsorcial com outra, o litisconsórcio unitário, 
afirmação que ganha maior relevo no novo CPC, diante da expressa previsão desta 
espécie de litisconsórcio no art. 116. Não há, contudo, como deixar de reconhecer que 
a tarefa de conceituação do litisconsórcio necessário não foi de todo bem-sucedida. De 
qualquer sorte, é possível extrair do dispositivo que o litisconsórcio necessário é aquele 
imposto por disposição legal ou pela natureza da relação jurídica. (BUENO, p. 122, 
2015) 
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(€) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Litisconsórcio necessário é aquele cuja formação se mostra obrigatória por expressa 
disposição legal ou ainda porque é unitário (quando, pela natureza da relação jurídica, 
O juiz tiver que decidir de modo uniforme para os litisconsortes), salvo exceções legais. 
Cite-se como primeiro exemplo da primeira hipótese — previsão legal — o litisconsór- 
cio passivo entre o proprietário anterior (aquele em nome de quem está registrado 
o imóvel) e os confinantes na ação de usucapião de imóvel (art. 942 do CPC). E como 
exemplo da segunda hipótese — litisconsórcio unitário — o litisconsórcio formado pelos 
contratados na ação de anulação do contrato proposta pelo contratante.” (NEVES, FREI- 
RE, p. 82,2013) 


"O Código de Processo Civil atual não repete a regra do art. 91 do CPC/1939, de forma 
que, ao menos expressamente em lei, não há previsão para o instituto da intervenção 
“jussu iudicis”. Nem mesmo a previsão do art. 47, parágrafo único, do atual CPC, que 
permite ao juiz ordenar “ao autor que promova a citação de todos os litisconsortes ne- 
cessários, dentro do prazo que assinar, sob pena de declarar extinto o processo”, pode 
ser entendida como espécie de “iussu iudicis”, considerando-se que nesse caso não é a 
vontade do juiz fundada em conveniência que determina a formação do litisconsórcio, 
mas a vontade da lei fundada na imprescindibilidade de o sujeito participar do proces- 
so. 


Ainda que seja nítida a diferença entre o instituto presente no Código de Processo Civil 
de 1939 e a previsão do art. 47, parágrafo único, do atual CPC, existem doutrinadores 
que confundem as duas realidades, afirmando que o dispositivo legal ora mencionado é 
forma de intervenção "iussu iudicis”.” (NEVES, p. 196-197, 2013) 


“Com relação ao gênero recursal agravo (art. 496, Il, do CPC atual), importa evidenciar 
as seguintes alterações: 


O agravo de instrumento continua a ser o recurso cabível das decisões interlocutórias. 
A sensível diferença é que seu cabimento depende de autorização legal, a partir do rol 
do art. 1.105. 


O novo CPC extinguiu o agravo retido. As interlocutórias não recorríveis imediatamente 
por agravo de instrumento (art. 1.015) devem ser questionadas em preliminar de recur- 
so de apelação ou nas contrarrazões àquele recurso (art. 1.009, 819). 


Há, de outra parte, expressa previsão do “agravo interno” como recurso voltado ao co- 
legiamento de decisões monocráticas proferidas no âmbito dos tribunais (art. 1.021). 


O “agravo em recurso especial e extraordinário”, por sua vez, é o nome dado pelo novo 
CPC ao agravo que, de acordo com o art. 544 do CPC atual, quer viabilizar o trânsito de 
recurso especial e recurso extraordinário.” (BUENO, p. 637, 2015) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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no REsp nº 759.646-SP; Rel. Min. Teori Albino Zavascki; j. 23/3/2010; v.u.).STJ - RECURSO 
ESPECIAL REsp 1358112 SC 2012/0262333-9 (STJ) Data de publicação: 20/06/2013. 


PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO INEXISTENTE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANO AMBIENTAL. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. DESNECESSÁRIO. PRECEDENTES. 
ALIENAÇÃO POSTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO. 1. Inexiste violação do art. 535 do 
CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso. 2. Firme a jurisprudên- 
cia do STJ no sentido de que, na ação civil pública por dano causado ao meio ambiente, 
mesmo quando presente a responsabilidade solidária, não se faz necessária a forma- 
ção de litisconsórcio. Precedentes. 3. A alienação promovida em momento posterior à 
propositura da Ação Civil Pública pela empreendedora não tem o condão de alterar os 
efeitos subjetivos da coisa julgada, conforme disposto no art. 42,8 3º, do CPC, pois é 
dever do adquirente revestir-se das cautelas necessárias quanto às demandas existen- 
te sobre o bem litigioso. Recursos especiais providos. STJ] - RECURSO ESPECIAL REsp 
1226324 SP 2010/0212366-8 (STJ) Data de publicação: 31/03/2011. 


ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. LITIS- 
CONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. VEREADORES. FORNECEDORES DE COMBUSTÍ- 
VEIS. INOCORRÊNCIA. 1. O litisconsórcio necessário fundamenta-se na indispensável 
presença de colegitimados na formação da relação processual. O litisconsórcio é ne- 
cessário por um de dois fundamentos: disposição legal ou natureza da relação. 2. 
Segundo Alexandre Freitas Câmara: "Há litisconsórcio necessário quando a presença 
de todos os litisconsortes é essencial para que o processo se desenvolva em direção 
ao provimento final de mérito”. 3. Na visão dos recorrentes, dois seriam os litisconsor- 
tes necessários: primeiro, os demais vereadores com mandato naquele período e que 
usufruíram do combustível; segundo, as empresas fornecedoras de combustível. 4. A 
ação de improbidade foi proposta contra o recorrente, conforme detalhado no acór- 
dão recorrido, não em razão das vantagens aferidas pelos vereadores, nem das van- 
tagens que os postos de combustíveis obtiveram na venda, mas sim pela conduta do 
recorrente, que, na condição de Presidente da Câmara Municipal, aprovou despesas 
tidas como irregulares. 5. Sendo assim, não se trata de litisconsórcio necessário pela 
natureza da relação jurídica, tampouco existe expressa determinação legal nesse sen- 
tido. 6. A ação civil pública proposta por ato de improbidade possui a finalidade de 
apurar a aprovação pelo Presidente da Câmara de despesas com combustíveis além 
das necessidades da frota da casa legislativa, terceiros que porventura beneficiaram- 
-se deste ato, podem até se submeter às sanções decorrentes da lei de improbidade, 
no entanto, a apuração de suas condutas, dependerá de novo processo a ser instau- 
rado a partir dos elementos probatórios disponíveis. 7. Recurso especial não provi- 
do. STJ) - AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL AgRg no REsp 1164151 SC 
2009/0211591-0 (STJ) Data de publicação: 11/11/2011. 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS COM MANIFESTO DESEJO 
DE OBTER A ALTERAÇÃO DO JULGADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONCURSO 3 PÚBLICO. 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. FORMAÇÃO. CITAÇÃO DOS DEMAIS CANDI- 
DATOS APROVADOS. DESNECESSIDADE. 1. Admitem-se como agravo regimental os em- 
bargos de declaração opostos em face de decisão monocrática, ante o caráter infringen- 
te que se pretende, em nome dos princípios da economia processual e da fungibilidade. 
Precedentes. 2. O litisconsórcio passivo necessário dos aprovados em concurso público 
cuja nulidade pode ser decretada em sede de ação civil pública não se impõe, porquan- 
to eventual procedência da demanda não é suficiente, por si só, para demonstrar a co- 
munhão de interesses entre todos os inscritos no certame, pois os eventuais aprovados 
possuem mera expectativa de direito. Precedentes. 3. Agravo regimental improvido. 
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Cidadão ajuizou ação popular na qual o pedido formulado postula desconstruir o 
ato ilegal e lesivo ao patrimônio da União Federal. Após regular trâmite, foi proferida 
sentença no sentido de anular o ato impugnado e condenar o agente público e os 
beneficiários diretos ao ressarcimento do erário por perdas e danos. Em apelação, os 
réus alegaram que houve violação aos artigos 128 e 460 do Código de Processo Civil. 
Analise o acerto ou equivoco da sentença, de modo fundamentado. 


(O) RESPOSTA 


De fato, os artigos 128 e 460 do Código de Processo Civil limitam a atuação do 
magistrado ao prever os princípios da demanda, correlação ou adstrição. Fugir dos 
referidos parâmetros é dizer que a sentença poderá estar eivada de vício insanável, 
devendo ser corrigida (sentenças extra, ultra ou citra petita). 


No entanto, existem exceções em nosso ordenamento, destacando-se com re- 
lação à ação popular, em que a doutrina e a jurisprudência admitem a condenação 
do agente público e os beneficiários diretos ao ressarcimento do erário por perdas 
e danos, mesmo não havendo pedido explícito, pois decorre da natureza da norma 
(verdadeiros pedidos implícitos). Ademais, o comando de condenação dos culpados e 
ressarcimento ao Erário é imperativo e decorre da Lei 4717/65, especificamente no art. 
11 do referido diploma. Portanto, não será uma faculdade conferida ao magistrado, 
mas sim um poder-dever. Conclui-se, dessarte, que não merece prosperar os funda- 
mentos apresentados na apelação por não se coadunar com a sistemática processual 
e material conferida às decisões decorrente de ações populares. 


b Critério de correção da banca 


- Resposta: O direito processual civil brasileiro consagra o princípio da demanda no art. 
2º do Código de Processo Civil, ao dispor que nenhum “juiz prestará a tutela jurisdicio- 
nal senão quando a parte ou interessado a requerer, nos casos e formas legais”, e no 
art. 262 do mesmo diploma legislativo, ao estabelecer que ” o processo civil começa 
por iniciativa da parte, mas se desenvolve por impulso oficial. A demanda, deduzida 
através da petição inicial, deve receber resposta do Estado-juiz nos termos em que foi 
formulada, diante do princípio da correspondência, da congruência ou da adstrição. A 
ausência de exame de pedido formulado, a concessão de tutela diversa da postulada ou 
a outorga de prestação jurisdicional além do que foi requerido, enseja vício do julgado, 
com pronunciamento citra, extra ou ultra petita, respectivamente. No entanto, existem 
exceções em nosso ordenamento, havendo quem prefira justificar tais rupturas da cor- 
reção entre a demanda e sentença mediante aceitação da existência dos denomina- 
dos pedidos implícitos. Todavia, sustenta que tais pedidos implícitos seriam uma ficção 
desnecessária para explicar o ocorrido, já que o sistema, em algumas situações, pura e 
simplesmente, dispensa postulação para que exista eventual concessão de determinada 
providência pelo magistrado. (...) A ausência de formulação de pedido condenatório, 
pelo autor popular, não impede a condenação, diante da imperatividade do comando. 
É importante frisar que o magistrado não apenas pode, mas é obrigado a condenar ao 
ressarcimento ao erário, caso tenha havido anulação do ato ilegal e lesivo e dano ao 
patrimônio público.(...) 
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(O) NOVO CPC 


O novo CPC, já no art. 2º, limita a atuação do juiz nos seguintes termos: Art. 20 O 
processo começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso oficial, salvo as 
exceções previstas em lei. Eis a materialização do princípio da demanda. Em seguida, no 
art. 10, o novo CPC consagra expressamente o princípio da cooperação de do máximo 
respeito ao contraditório e à ampla defesa, limitando o juiz nos seguintes termos: Art. 
10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a 
respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se 
trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. Seguindo esse raciocínio, vejamos a 
consagração do princípio da correlação também no novo CPC: Art. 141. O juiz decidirá 
o mérito nos limites propostos pelas partes, sendo-lhe vedado conhecer de questões não 
suscitadas a cujo respeito a lei exige iniciativa da parte. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A Constituição Federal, no inciso LXXIII do seu art. 5.º, apenas se refere à ação popular 
como um instrumento destinado a “anular ato lesivo”. A Lei 4.717/1965, ao explicitar o 
escopo da ação popular (art. 1.º, caput), segue a mesma linha. 


A anulação de um ato lesivo deve, efetivamente, ser o objeto do pedido principal na 
ação popular. Portanto, a natureza da tutela requerida precipuamente deve ser descons- 
titutiva (constitutiva negativa). 


A Lei 4.717/1965, todavia, estatui que, além de anular o ato, a sentença que julgue pro- 
cedente a ação condenará ao pagamento de perdas e danos os responsáveis pelo ato e 
os beneficiários dele (art. 11). Essa condenação, evidentemente, depende de haver sido 
comprovada, ao longo do processo, a culpa dos responsáveis pelo ato e dos eventuais 
beneficiários do ato. 


A sentença determinará ainda, se for o caso, a restituição de bens e valores indevida- 
mente percebidos, estando a parte condenada sujeita a sequestro e penhora, desde a 
prolação da sentença condenatória (art. 14, 84.9). 


Resulta, portanto, que, em regra, a sentença na ação popular terá natureza desconstitu- 
tiva (principal) e condenatória (subsidiária), traduzidas, respectivamente: 


a) na anulação do ato lesivo; e 


b) na condenação dos responsáveis em perdas e danos e à restituição de bens e valores 
indevidamente obtidos. (ALEXANDRINO, PAULO, p. 976, 2015) 


“O art. 2º, do CPC/2015 traz uma previsão que já existia nos arts. 2º e 262, do CPC/1973. 
Trata-se, na primeira parte do artigo, da regra da demanda, decorrente da característica 
da inércia da jurisdição, segundo a qual o processo civil deve ser iniciado por provoca- 
ção da parte, apresentando em juízo a sua demanda (daí o nome da regra). A inércia da 
jurisdição está temporalmente limitada às propositura da ação. A partir daí, vale a regra 
do impulso oficial, pela qual as demais fases do processo são instauradas de ofício pelo 
juiz.(...) 


A regra da inércia existe por três motivos: 
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a) Para não retirar da parte o direito de decidir se ajuíza a ação ou não; 


b) Para não impedir que as partes se valham dos equivalentes jurisdicionais como meios 
alternativos de solução do conflito; e 


c) Para não prejudicar a imparcialidade do juiz, eis que ele próprio deflagrou a instaura- 
ção do processo, o que pode sugerir que ele tenha interesse na causa. 


Conclui-se, portanto, que as regras previstas no art. 2º, do CPC/2015 têm íntima ligação 
com a imparcialidade do juiz que, por sua vez, decorre do princípio constitucional do 
juiz natural, previsto no art. 5º, XXXVI e LIII, da CRFB/88.” (FLEXA, MACEDO, BASTOS, p. 
42, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO ADMINISTRATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO DE RESSARCIMENTO 
AO ERÁRIO FUNDADA EM LESÃO PRESUMIDA. Ainda que procedente o pedido formu- 
lado em ação popular para declarar a nulidade de contrato administrativo e de seus 
posteriores aditamentos, não se admite reconhecer a existência de lesão presumida 
para condenar os réus a ressarcir ao erário se não houve comprovação de lesão aos 
cofres públicos, mormente quando o objeto do contrato já tenha sido executado e 
existam laudo pericial e parecer do Tribunal de Contas que concluam pela inocorrên- 
cia de lesão ao erário. De fato, a ação popular consiste em um relevante instrumento 
processual de participação política do cidadão, destinado eminentemente à defesa do 
patrimônio público, bem como da moralidade administrativa, do meio ambiente e do 
patrimônio histórico e cultural. Nesse contexto, essa ação possui pedido imediato de 
natureza desconstitutivo-condenatória, porquanto objetiva, precipuamente, a insubsis- 
tência do ato ilegal e lesivo a qualquer um dos bens ou valores enumerados no inciso 
LXXIII do art. 5º da CF e a condenação dos responsáveis e dos beneficiários diretos ao 
ressarcimento ou às perdas e danos correspondentes. Tem-se, dessa forma, como im- 
prescindível a comprovação do binômio ilegalidade-lesividade, como pressuposto ele- 
mentar para a procedência da ação popular e de consequente condenação dos reque- 
ridos a ressarcimento ao erário em face dos prejuízos comprovadamente atestados ou 
nas perdas e danos correspondentes (arts. 11 e 14 da Lei 4.717/1965). Eventual violação 
a boa-fé e aos valores éticos esperados nas práticas administrativas não configura, por 
si só, elemento suficiente para ensejar a presunção de lesão ao patrimônio público, uma 
vez que a responsabilidade dos agentes em face de conduta praticada em detrimento 
do patrimônio público exige a comprovação e a quantificação do dano, nos termos do 
art. 14 da Lei 4.717/1965. Entendimento contrário implicaria evidente enriquecimento 
sem causa do ente público, que usufruiu dos serviços prestados em razão do contrato 
firmado durante o período de sua vigência. Precedente citado: REsp 802.378-SP, Pri- 
meira Turma, DJ 4/6/2007. (REsp 1.447.237-MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 9/3/2015, inf. 557) 


ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RE- 
CURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. MATÉRIA EXCLUSIVAMENTE DE DIREITO. POSSIBILIDADE. PRO- 
VA ORAL. NECESSIDADE. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Tendo o Tribunal de 
origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 
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assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não há falar em 
afronta ao art. 535 do CPC, não se devendo confundir “fundamentação sucinta com 
ausência de fundamentação” (REsp 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, DJ 28/11/05). 2. O julgamento antecipado da lide não ocasiona cerceamento de 
defesa quando o Juízo entende que o processo versa exclusivamente sobre matéria de 
direito, cuja análise prescinde da produção de novas provas. 3. Nesse contexto, “aferir 
eventual necessidade de produção de prova demandaria o revolvimento do conjun- 
to fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, dado o óbice do 
enunciado 7 da Súmula do STJ". (AgRg no AREsp 143.298/MG, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 15/5/12). 4. "Decisão extra petita é aquela inaproveitável 
por conferir à parte providência diversa da almejada, como, v. g., quando o acórdão 
confere pedido diverso ou baseia-se em causa petendi não eleita” (REsp 647.551/MG, 
Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJ 8/10/07). 5. Decidida a lide nos limites em que 
foi proposta, o simples fato de o magistrado ter-lhe dado solução diversa daquela pre- 
tendida pelo recorrente não importa em julgamento extra petita. 6. Agravo regimental 
não provido. (AgRg no AREsp 118.671/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRI- 
MEIRA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 14/02/2013) 


5. (MPR PR — PROMOTOR DE JUSTIÇA — 2014) 


O Ministério Público estadual tem legitimidade ativa “ad causam” para ajuizar, em 
caráter originário, perante o Supremo Tribunal Federal, Reclamação destinada a fazer 
prevalecer a autoridade e a eficácia de súmula vinculante? 


(O) RESPOSTA 


Sim. O Ministério Público estadual possui legitimidade de atuação direta perante a 
Suprema Corte para ajuizar Reclamação sem a necessidade de convalidação pelo Mi- 
nistério Público Federal. É sabido que todos os órgãos ministeriais possuem autono- 
mia (art. 127, 82º, CRFB/88). Ademais, trata-se de instituição necessária e permanente 
no âmbito dos Estados Federados e da União. Não há relação de subordinação entre 
eles e não há a necessidade de intervenção do Ministério Público Federal para fins de 
ajuizamento de Reclamação perante o STF. Esse é o consolidado entendimento juris- 
prudencial (STF), aplaudido pela melhor doutrina. 


A atuação privativa do MPF como custos legis perante a Suprema Corte através 
do Procurador-Geral da República não suplanta a legitimidade ad causam dos demais 
Ministérios Públicos, sob pena de afronta ao mandamento constitucional, pois retiraria 
a sua autonomia em sua atuação. Dessarte, poder-se-ia ocorrer situações conflitantes 
em que o MPF, ao exercer a sua autonomia funcional, a depender do caso concreto, 
discordasse do entendimento do órgão estadual, gerando um verdadeiro conflito le- 
gislativo, não sendo esta a intenção do constituinte originário. 


b Critério de correção da hanca 


-Resposta: O Ministério Público estadual tem legitimidade para atuar em caráter origi- 
nário perante o Supremo Tribunal Federal. Não há qualquer relação de dependência ou 
subordinação entre os Ministérios Públicos dos Estados-membros e o Procurador-Geral 
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da República. A unidade institucional do MP verifica-se no âmbito de casa um dos Mi- 
nistérios Públicos previstos na Constituição Federal. 


(6) NOVO CPC 


Conforme dito anteriormente, o Ministério Público, no novo CPC, deixou de ser reco- 
nhecido como "fiscal da lei”, para ser chamado de "fiscal da ordem jurídica”, termo mais 
abrangente e que representa a real atribuição de tão importante órgão. Ex vi o capítulo 
dedicado ao Parquet: Art. 176. O Ministério Público atuará na defesa da ordem jurídica, 
do regime democrático e dos interesses e direitos sociais e individuais indisponíveis. Art. 
177. O Ministério Público exercerá o direito de ação em conformidade com suas atribui- 
ções constitucionais. Art. 178. O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 
(trinta) dias, intervir como fiscal da ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou 
na Constituição Federal e nos processos que envolvam: | - interesse público ou social; || - 
interesse de incapaz; |ll - litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. Parágrafo 
único. A participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de inter- 
venção do Ministério Público. Art. 179. Nos casos de intervenção como fiscal da ordem 
jurídica, o Ministério Público: | - terá vista dos autos depois das partes, sendo intimado 
de todos os atos do processo, Il - poderá produzir provas, requerer as medidas processu- 
ais pertinentes e recorrer. Art. 180. O Ministério Público gozará de prazo em dobro para 
manifestar-se nos autos, que terá início a partir de sua intimação pessoal, nos termos do 
art. 183,3 10. 3 1o Findo o prazo para manifestação do Ministério Público sem o ofere- 
cimento de parecer, o juiz requisitará os autos e dará andamento ao processo. $ 20 Não 
se aplica o beneficio da contagem em dobro quando a lei estabelecer, de forma expres- 
sa, prazo próprio para o Ministério Público. Art. 181. O membro do Ministério Público 
será civil e regressivamente responsável quando agir com dolo ou fraude no exercício de 
suas funções. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Nos termos do art. 128 da Constituição, o Ministério Público abrange o Ministério Pú- 
blico da União e os Ministérios Públicos dos Estados — entidades estas que não se con- 
fundem entre si cada qual possuindo chefias próprias (...) 


Cada Estado-membro deve organizar e manter o Ministério Público que atua perante o 
judiciário local. A autonomia de que desfrutam os Estados-membros para reger o Mi- 
nistério Público estadual está limitada por princípios básicos dispostos na Constituição 
Federal. Entre esses preceitos básicos, contam-se os que se referem às garantias da vita- 
liciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de subsídios dos membros, bem assim aos 
princípios institucionais do Ministério Público e à obrigatoriedade de concurso público 
de provas e títulos para o ingresso na carreira. A Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público (Lei n. 8.625, de 12-2-1993) é de observância obrigatória pelos Estados-Mem- 
bros, quando organizam o Parquet.” (MENDES, p. 1032, 2015) 


“A primeira alteração decorre do conteúdo e da natureza da intervenção do MP. Sob 
a égide do CPC/73, era comum a afirmação no sentido de que o MP interviria no pro- 
cesso como custos legis, ou seja, como fiscal da lei. Apesar de ser deveras comum, no 
âmbito acadêmico e prático, tal conceituação, tal conceituação, houve uma paulatina 
evolução, principalmente após a CR/88, no sentido de afirmar que o MP não funcionava 
como mero fiscal da lei. 
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Atuar como mero fiscal da lei não asseguraria, de forma técnica, a efetividade da tutela 
jurisdicional do Estado. Passou-se, portanto, a afirmar que o MP deveria pautar-se por 
uma atuação racional, enquanto fiscal da correta aplicação da lei. Em outros termos, o 
MP deveria preocupar-se mais com a efetividade da tutela jurisdicional do que com os 
formalismos excessivos previstos no CPC/73 e normas inerentes. 


Em outro passo evolutivo, ampliou-se o espectro de fulcro da sua atuação. O MP não 
é somente guardião da correta aplicação da lei, mas sim, da correta aplicação do or- 
denamento jurídico. Assim, cunhou-se a expressão custus iuris, até hoje empregada. O 
CPC/2015 segue esta toada ao preconizar, no artigo 178, intervenção como "fiscal da 
ordem jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal.” (FLEXA, MA- 
CEDO, BASTOS, p. 156, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


RECLAMAÇÃO. ILEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. INICIAL RA- 
TIFICADA PELO PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA 
DO ART. 127 DA LEP POR ÓRGÃO FRACIONÁRIO DE TRIBUNAL ESTADUAL. VIOLAÇÃO 
DA SÚMULA VINCULANTE 9. PROCEDÊNCIA. (...) 3. Entendimento original da relatora 
foi superado, por maioria de votos, para reconhecer a legitimidade ativa autônoma do 
Ministério Púbico Estadual para propor reclamação. 4. No caso em tela, o Juiz de Direito 
da Vara das Execuções Criminais da Comarca de Presidente Prudente/SP, reconhecen- 
do a ocorrência de falta grave na conduta do sentenciado, declarou perdidos os dias 
remidos, nos termos do art. 127 da LEP. 5. Ao julgar o agravo em execução interposto 
pela defesa do reeducando, a 122 Câmara de Direito Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, em 10 de setembro de 2008, deu provimento ao recurso, para res- 
tabelecer os dias remidos. 6. O julgamento do agravo ocorreu em data posterior à edi- 
ção da Súmula Vinculante 09, como inclusive foi expressamente reconhecido pela Corte 
local. 7. O fundamento consoante o qual o enunciado da referida Súmula não seria vin- 
culante em razão de a data da falta grave ter sido anterior à sua publicação não se mos- 
tra correto. 8. Com efeito, a tese de que o julgamento dos recursos interpostos contra 
decisões proferidas antes da edição da súmula não deve obrigatoriamente observar o 
enunciado sumular (após sua publicação na imprensa oficial), data venia, não se mostra 
em consonância com o disposto no art. 103-A, caput, da Constituição Federal, que im- 
põe o efeito vinculante a todos os órgãos do Poder Judiciário, a partir da publicação da 
súmula na imprensa oficial. 9. Desse modo, o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, proferido em 10 de setembro de 2008, ao não considerar recepcionada 
a regra do art. 127 da LEP, afrontou a Súmula Vinculante 09. 10. No mérito, reclamação 
julgada procedente, para cassar o acórdão proferido pela 122 Câmara Criminal do Tri- 
bunal de Justiça do Estado de São Paulo, que restabeleceu os dias remidos do reedu- 
cando. (Rcl 7358, Relator(a): Min. ELLEN GRACIE, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2011, 
DJe-106 DIVULG 02-06-2011 PUBLIC 03-06-2011 EMENT VOL-02536-01 PP-00022 RTJ 
VOL-00223-01 PP-00261) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚ- 
BLICO ESTADUAL PARA ATUAR NO ÂMBITO DO STJ. O Ministério Público Estadual tem 
legitimidade para atuar diretamente como parte em recurso submetido a julgamento 
perante o STJ. O texto do 8 1º do art. 47 da LC 75/1993 é expresso no sentido de que 
as funções do Ministério Público Federal perante os Tribunais Superiores da União 
somente podem ser exercidas por titular do cargo de Subprocurador-Geral da Repú- 
blica. A par disso, deve-se perquirir quais as funções que um Subprocurador-Geral da 
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República exerce perante o STJ. É evidente que o Ministério Público, tanto aquele or- 
ganizado pela União quanto aquele estruturado pelos Estados, pode ser parte e cus- 
tos legis, seja no âmbito cível ou criminal. Nesse passo, tendo a ação (cível ou penal) 
sido proposta pelo Ministério Público Estadual perante o primeiro grau de jurisdição, 
e tendo o processo sido alçado ao STJ por meio de recurso, é possível que esse se 
valha dos instrumentos recursais necessários na defesa de seus interesses constitucio- 
nais. Nessas circunstâncias, o Ministério Público Federal exerce apenas uma de suas 
funções, qual seja: a de custos legis. Isto é, sendo o recurso do Ministério Público 
Estadual, o Ministério Público Federal, à vista do ordenamento jurídico, pode opinar 
pelo provimento ou pelo desprovimento da irresignação. Assim, cindido em um pro- 
cesso o exercício das funções do Ministério Público (o Ministério Público Estadual 
sendo o autor da ação, e o Ministério Público Federal opinando acerca do recurso 
interposto nos respectivos autos), não há razão legal, nem qualquer outra ditada pelo 
interesse público, que autorize restringir a atuação do Ministério Público Estadual en- 
quanto parte recursal, realizando sustentações orais, interpondo agravos regimentais 
contra decisões, etc. Caso contrário, seria permitido a qualquer outro autor ter o re- 
ferido direito e retirar-se-ia do Ministério Público Estadual, por exemplo, o direito de 
perseguir a procedência de ações penais e de ações de improbidade administrativa 
imprescindíveis à ordem social. (EREsp 1.327.573-RJ, Rel. originário e voto vencedor 
Min. Ari Pargendler, Rel. para acórdão Min. Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado 
em 17/12/2014, DJe 27/2/2015, inf. 556) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA E REQUISITOS 
PARA ADMISSIBILIDADE DE RECLAMAÇÃO E DE PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JU- 
RISPRUDÊNCIA. Não é cabível reclamação, tampouco pedido de uniformização de ju- 
risprudência, ao STJ contra acórdão de Turma Recursal do Juizado Especial da Fazen- 
da Pública sob a alegação de que a decisão impugnada diverge de orientação fixada 
em precedentes do STJ. O sistema para o processamento e julgamento de causas em 
juizados especiais é composto por três microssistemas. Cada um deles é submetido a 
regras específicas de procedimento, inclusive com relação ao mecanismo de uniformi- 
zação de jurisprudência e de submissão das decisões das Turmas Recursais ao crivo do 
STJ. No âmbito do microssistema dos Juizados Especiais Estaduais Comuns, instituídos 
pela Lei 9.099/1995, o mecanismo é a reclamação, nas hipóteses do art. 1º da Resolução 
12/2009 do STJ, ou seja, quando decisão de Turma Recursal contrariar: a) jurisprudência 
do STJ; b) súmula do STJ; ou c) orientações decorrentes do julgamento de recursos es- 
peciais processados na forma do art. 543-C. Já no que se refere aos Juizados Especiais 
Federais instituídos pela Lei 10.259/2001, é o pedido de uniformização de jurisprudên- 
cia que é cabível quando a orientação da Turma Nacional de Uniformização contrariar 
(art. 14, 8 4º): a) jurisprudência dominante do STJ; ou b) súmula do STJ. Finalmente, 
quanto ao mais recente microssistema, instituído pela Lei 12.153/2009 (Juizados Espe- 
ciais da Fazenda Pública), é cabível o pedido de uniformização de jurisprudência quan- 
do (arts. 18 e 19): a) as Turmas de diferentes Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes; ou b) a decisão proferida estiver em contrariedade com súmula do STJ. 
Percebe-se, portanto, que foi opção expressa do legislador restringir apenas às duas 
hipóteses acima o cabimento do pedido de uniformização de jurisprudência nos Juiza- 
dos Especiais da Fazenda Pública, havendo silêncio eloquente quanto a todas as demais 
hipóteses. Desse modo, o caso em que a parte alega que o acórdão da Turma Recursal 
no subsistema do Juizado Especial da Fazenda Pública viola precedentes do STJ não 
se amolda às hipóteses de cabimento de pedido de uniformização de jurisprudência. 
Quanto à utilização da reclamação, observa-se que, nos termos do art. 105, |, "f”, da CF, 
c/c o art. 187 do RIST), seu cabimento é previsto para: a) a usurpação de competência 
do STJ; ou b) a necessidade de garantir a autoridade das decisões do STJ. Além dessas 
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hipóteses constitucionais, conforme visto acima, cabe reclamação para a adequação do 
entendimento adotado em acórdãos de Turmas Recursais no subsistema dos Juizados 
Especiais Comuns Estaduais à jurisprudência, súmula ou orientação adotada na siste- 
mática dos recursos repetitivos do STJ (em razão do decidido pelo STF nos EDcl no RE 
571.572-BA, Tribunal Pleno, DJe 27/11/2009 e das regras contidas na Resolução 12/2009 
do STJ). De acordo com a larga jurisprudência do STF, seguida pelo STJ, a reclamação 
não pode - e não deve - ser considerada sucedâneo recursal, ou seja, é cabível tão-só 
nas hipóteses em que adequadamente atende aos requisitos de admissibilidade (Rcl 
5684 AgR, Tribunal Pleno, DJe 15/8/2008; e Rcl 5465 ED, Tribunal Pleno, DJe 15/8/2008). 
Cumpre esclarecer que não é possível a aplicação do princípio da fungibilidade, quan- 
do a reclamação fundar-se em suposta divergência entre a decisão recorrida e arestos 
paradigmas do ST), sendo que essa hipótese não é abrangida no pedido de uniformi- 
zação previsto no art. 18, 8 3º, da Lei 12.153/2009. Assim, não se amolda ao caso nem 
o pedido de uniformização de jurisprudência nem a reclamação, por não incidirem em 
nenhuma das hipóteses de cabimento. (Rcl 22.033-SC, Rel. Min. Mauro Campbell Mar- 
ques, Primeira Seção, julgado em 8/4/2015, DJe 16/4/2015, inf. 559) 


6. (PGE AC — PROCURADOR DO ESTADO — 2014 - FMO) 


Defina o efeito devolutivo dos recursos e apresente sua configuração do ponto de 
vista da extensão e profundidade. 


(O) RESPOSTA 


O efeito devolutivo dos recursos está previsto expressamente no artigo 515 do 
Código de Processo Civil, e retrata a entrega da matéria já discutida em primeiro grau 
para que um Tribunal a rediscuta, com possibilidade de reforma. Segue a regra do 
princípio dispositivo e da voluntariedade, impedindo que o Tribunal, em regra, reabra 
discussão não trazida aos autos. 


A extensão, também indicada pela doutrina como dimensão ou limite horizontal, 
refere-se a “o que” será analisado pelo tribunal. Portanto, a parte poderá limitar o que 
deseja ver reformado, a exemplo daquele que requer uma reforma parcial de uma 
sentença que julgou procedente um dano moral e material, e a parte limita-se a discu- 
tiro dano moral. O Tribunal ficará adstrito, portanto, em analisar o dano moral. 


Quanto à profundidade que, por alguns doutrinadores é chamada de efeito trans- 
lativo, representa a possibilidade de o Tribunal analisar a matéria que foi encaminhada 
sem limitações de fundamentação, ou seja, é ilimitada a discussão dentro da extensão 
delineada. Está expressa no art. 515, 881º e 2º do CPC. 


Ressalte-se que a melhor doutrina não confunde o efeito devolutivo em profun- 
didade com o efeito translativo, referindo-se ao último com sendo a possibilidade de 
o Tribunal conhecer de matérias de ordem pública de ofício, a exemplo da prescrição, 
havendo forte divergência quanto ao ponto debatido. 


b Critério de correção da banca 


- Resposta — Preliminarmente, registro que a avaliação tem por fim analisar o grau 
de compreensão e a capacidade do candidato manejar o instrumento questionado. 
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Repetições ou abordagens estranhas aos questionamentos não serão avaliadas. Sob 
esse prisma, os elementos mínimos a constar da resposta para a pontuação resultam 
assim distribuídos: definição do efeito devolutivo: deve conter sua significação, em re- 
lação aos princípios aos princípios dispositivos e da voluntariedade, e considerando-se 
tratar de efeito do recurso que atribui ao juízo universal o exame da matéria analisada 
pelo órgão jurisdicional recorrido, deve conter sua sequência, ou seja, o impedimento 
da formação da coisa julgada. Caracterização de sua extensão: deve conter referência 
à norma geral de direito recursal em extensão — art. 515 do CPC — tantum devolutum 
quantum apellatum — bem como a referência de que a extensão do efeito devolutivo se 
refere à perspectiva horizontal da sua manifestação e que a abrangência da extensão é 
delimitada pelo recorrente em seu recurso. Referência e explicação à luz da teoria dos 
capítulos de sentença, bem como divergências a respeito. Caracterização de sua pro- 
fundidade: deve conter a referência de que a profundidade do efeito devolutivo se refe- 
re à perspectiva vertical de sua manifestação, definindo o material com que irá trabalhar 
o órgão apreciador do recurso e que a abrangência da profundidade é ilimitada dentro 
dos limites da extensão definida pelo recorrente em seu recurso, o que, para alguns au- 
tores, inclui o efeito translativo. Referência e explicação à luz da teoria dos capítulos de 
sentença, bem como divergência a respeito. 


(O) NOVO CPC 


O efeito devolutivo também é repetido no novo Código de Processo Civil, mantendo as 
suas duas vertentes (extensão e profundidade). Vejamos: Art. 1.013. A apelação devol- 
verá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. (efeito devolutivo em extensão) 
8 1o Serão, porém, objeto de apreciação e julgamento pelo tribunal todas as questões 
suscitadas e discutidas no processo, ainda que não tenham sido solucionadas, desde 
que relativas ao capítulo impugnado. (profundidade)8 20 Quando o pedido ou a defesa 
tiver mais de um fundamento e o juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao 
tribunal o conhecimento dos demais.(profundidade) 


(º) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“Por efeito devolutivo entende-se a transferência ao órgão ad quem do conhecimento 
de matérias que já tenham sido objeto de decisão no juízo a quo. (...) 


Dessa forma, é correta a conclusão de que todo recurso gera efeito devolutivo, va- 
riando-se somente sua extensão e profundidade. A dimensão horizontal da devolução 
é entendida pela melhor doutrina como a extensão da devolução, estabelecida pela 
própria matéria em relação à qual uma nova decisão é pedida, ou seja, pela extensão o 
recorrente determina o que pretende devolver ao tribunal, com a fixação derivando da 
concreta impugnação à matéria que é devolvida. Na dimensão vertical, entendida como 
sendo a profundidade da devolução, estabelece-se a devolução automática ao tribunal, 
dentro dos limites fixados pela extensão, de todas as alegações, fundamentos e ques- 
tões referentes à matéria devolvida. Trata-se do material com o qual o órgão compe- 
tente para o julgamento do recurso irá trabalhar para decidi-lo.” (NEVES, p. 583, 2013) 


"Se, todavia, de um lado, o tribunal fica vinculado ao pedido de nova decisão formu- 
lado pelo recorrente, de outro, quanto aos fundamentos desse “pedido”, é livre para 
examinar a todos, ainda que não hajam sido expressamente referidos nas razões do 
recurso interposto (efeito devolutivo em profundidade). Observe-se que o pedido de 
nova decisão pode ter inúmeros fundamentos — por exemplo, o pedido de revisão de 
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uma sentença de mérito pode calcar-se em argumentos como a errônea aplicação da 
regra sobre o ônus da prova, a não apreciação de uma prova nos autos, a admissão de 
confissão em casos em que ela seria inaceitável etc. - , mas o recorrente pode servir-se 
de todos ou apenas alguns deles. Entretanto, ainda que a parte não tenha alegado, nas 
razões de seu recurso, todos os fundamentos, é lícito ao tribunal conhecer de todos 
eles — sem violação ao princípio da demanda — desde que se atenha, ainda por exem- 
plo, ao pedido de revisão formulado pelo recorrente.” (MARINONI, p. 525, 2010) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. POSSIBILIDADE DE CUMPRIMENTO IMEDIA- 
TO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA IMPOSTA EM SENTENÇA. Nos processos decorrentes 
da prática de atos infracionais, é possível que a apelação interposta pela defesa seja 
recebida apenas no efeito devolutivo, impondo-se ao adolescente infrator o cumpri- 
mento imediato das medidas socioeducativas prevista na sentença. Primeiramente, em 
que pese haver a Lei 12.010/2009 revogado o inciso VI do art. 198 do ECA, que conferia 
apenas o efeito devolutivo ao recebimento dos recursos, continua a viger o disposto no 
art. 215 do ECA, o qual dispõe que “o juiz poderá conferir efeito suspensivo aos recur- 
sos, para evitar dano irreparável à parte”. Assim, se é verdade que o art. 198, VI, do ECA 
não mais existe no mundo jurídico, a repercussão jurisprudencial dessa mutatio legis 
parece ser inexistente, tamanha a evidência de que a nova lei não veio para interferir 
em processos por ato infracional, mas apenas em processos cíveis, sobretudo nos de 
adoção. Isso porque, pela simples leitura da Lei 12.010/2009 percebe-se que todos os 
seus dispositivos dizem respeito ao processo de adoção, o que permite inferir, induvi- 
dosamente, que, ao revogar o inciso VI do art. 198 do ECA — que também tratava de 
recursos contra sentenças cíveis —, não foi, sequer em hipótese, imaginado pelo legisla- 
dor que tal modificação se aplicaria a processos por ato infracional, que nada tem a ver 
com processos de adoção de crianças e adolescentes. Lógico inferir, portanto, que os 
recursos serão, em regra, recebidos apenas no efeito devolutivo, inclusive e principal- 
mente os recursos contra sentença que acolheu a representação do Ministério Público e 
impôs medida socioeducativa ao adolescente infrator. Ademais, cuidando-se de medida 
socioeducativa, a intervenção do Poder Judiciário tem como missão precípua não a pu- 
nição pura e simples do adolescente em conflito com a lei, mas sim a recuperação e a 
proteção do jovem infrator. Sendo assim, as medidas previstas nos arts. 112 a 125 do 
ECA não são penas e possuem o objetivo primordial de proteção dos direitos do ado- 
lescente, de modo a afastá-lo da conduta infracional e de uma situação de risco. Além 
disso, diferentemente do que ocorre na justiça criminal comum, que se alicerça sobre 
regras que visam proteger o acusado contra ingerências abusivas do Estado em sua 
liberdade, a justiça menorista apoia-se em bases peculiares, devendo se orientar pelos 
princípios da proteção integral e da prioridade absoluta, definidos no art. 227 da CF e 
nos arts. 3º e 4º do ECA. Por esse motivo, e considerando que a medida socioeducativa 
não representa punição, mas mecanismo de proteção ao adolescente e à sociedade, de 
natureza pedagógica e ressocializadora, não há de se falar em ofensa ao princípio da 
não culpabilidade, previsto no art. 5º, LVII, da CF, pela sua imediata execução. Assim, 
condicionar, de forma automática, o cumprimento da medida socioeducativa ao trânsi- 
to em julgado da sentença que acolhe a representação constitui verdadeiro obstáculo 
ao escopo ressocializador da intervenção estatal, além de permitir que o adolescente 
permaneça em situação de risco, exposto aos mesmos fatores que o levaram à prática 
infracional. (HC 301.135-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz , Sexta Turma, julgado em 
21/10/2014, DJe 19/12/2014, inf. 553) 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. REDUÇÃO DO VALOR DE MULTA POR 
ATO DE IMPROBIDADE EM APELAÇÃO. O tribunal pode reduzir o valor evidentemente 
excessivo ou desproporcional da pena de multa por ato de improbidade administrativa 
(art. 12 da Lei 8.429/1992), ainda que na apelação não tenha havido pedido expresso 
para sua redução. O efeito devolutivo da apelação, positivado no art. 515 do CPC, pode 
ser analisado sob duas óticas: em sua extensão e em profundidade. A respeito da ex- 
tensão, leciona a doutrina que o grau de devolutividade é definido pelo recorrente nas 
razões de seu recurso. Trata-se da aplicação do princípio tantum devolutum quantum 
appellatum, valendo dizer que, nesses casos, a matéria a ser apreciada pelo tribunal é 
delimitada pelo que é submetido ao órgão ad quem a partir da amplitude das razões 
apresentadas no recurso. Assim, o objeto do julgamento pelo órgão ad quem pode ser 
igual ou menos extenso comparativamente ao julgamento do órgão a quo, mas nunca 
mais extenso. Apesar da regra da correlação ou congruência da decisão, prevista nos 
artigos 128 e 460 do CPC, pela qual o juiz está restrito aos elementos objetivos da de- 
manda, entende-se que, em se tratando de matéria de direito sancionador e revelando- 
-se patente o excesso ou a desproporção da sanção aplicada, pode o Tribunal reduzi-la, 
ainda que não tenha sido alvo de impugnação recursal. (REsp 1.293.624-DF, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 5/12/2013, inf. 533) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE MULTA COMINATÓRIA FIXA- 
DA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 
8/2008-STJ). A multa diária prevista no 8 4º do art. 461 do CPC, devida desde o dia em 
que configurado o descumprimento, quando fixada em antecipação de tutela, somen- 
te poderá ser objeto de execução provisória após a sua confirmação pela sentença de 
mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não seja recebido com efeito 
suspensivo. Isso porque se deve prestigiar a segurança jurídica e evitar que a parte se 
beneficie de quantia que, posteriormente, venha se saber indevida, reduzindo, dessa 
forma, o inconveniente de um eventual pedido de repetição de indébito que, por vezes, 
não se mostra exitoso. Ademais, o termo “sentença”, assim como utilizado nos arts. 475- 
O e 475-N, |, do CPC, deve ser interpretado de forma restrita, razão pela qual é inadmis- 
sivel a execução provisória de multa fixada por decisão interlocutória em antecipação 
dos efeitos da tutela, ainda que ocorra a sua confirmação por acórdão. Esclareça-se que 
a ratificação de decisão interlocutória que arbitra multa cominatória por posterior acór- 
dão, em razão da interposição de recurso contra ela interposto, continuará tendo em 
sua gênese apenas a análise dos requisitos de prova inequívoca e verossimilhança, pró- 
prios da cognição sumária que ensejaram o deferimento da antecipação dos efeitos da 
tutela. De modo diverso, a confirmação por sentença da decisão interlocutória que im- 
põe multa cominatória decorre do próprio reconhecimento da existência do direito ma- 
terial reclamado que lhe dá suporte, o qual é apurado após ampla dilação probatória e 
exercício do contraditório. Desta feita, o risco de cassação da multa e, por conseguinte, 
a sobrevinda de prejuizo à parte contrária em decorrência de sua cobrança prematura, 
tornar-se-á reduzido após a prolação da sentença, ao invés de quando a execução ainda 
estiver amparada em decisão interlocutória proferida no início do processo, inclusive no 
que toca à possibilidade de modificação do seu valor ou da sua periodicidade. (REsp 
1.200.856-RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 1º/7/2014, inf. 546) 


EXECUÇÃO FISCAL. APELAÇÃO. EFEITO TRANSLATIVO. Cuida-se de embargos à execu- 
ção fiscal em que se apontou mais de um fundamento para a nulidade da execução, 
mas, na sentença, foi acolhido apenas um deles para anular a certidão de dívida ativa 
(CDA). Ocorre que, na apelação interposta pela Fazenda estadual, julgada procedente, 
o tribunal a quo limitou-se a analisar o fundamento adotado pela sentença, deixando 
de examinar as demais questões arguidas pela embargante em sua inicial e reiteradas 
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nas contrarrazões da apelação. Opostos os declaratórios objetivando suprir tal omissão, 
eles foram rejeitados ao entendimento, entre outros temas, de ser necessária a interpo- 
sição de apelo próprio para devolver ao tribunal as questões não apreciadas pelo juízo. 
No REsp, a recorrente alega, entre outras questões, violação do art. 535, Il, do CPC. 
Para o Min. Relator, por força do efeito translativo, o tribunal de apelação, ao afastar 
o fundamento adotado pela sentença apelada, está autorizado a examinar os demais 
fundamentos invocados pela parte para sustentar a procedência ou não da demanda 
(8 2º do art. 515 do CPC). Portanto, na espécie, quando os embargos à execução fiscal 
trouxeram mais de um fundamento para a nulidade da sentença e o juiz só acolheu um 
deles para julgá-los procedentes, a apelação interposta pela Fazenda estadual devolveu 
ao tribunal a quo os demais argumentos do contribuinte formulados desde o início do 
processo. Assim, ainda que fosse julgada procedente a apelação da Fazenda, como no 
caso, aquele tribunal não poderia deixar de apreciar os demais fundamentos do con- 
tribuinte. Ademais, o exame desses fundamentos independe de recurso próprio ou de 
pedido específico formulado em contrarrazões. Dessarte, concluiu que a omissão da 
análise dos demais fundamentos invocados pela parte embargante, aptos a sustentar 
a procedência dos embargos e a extinção da execução fiscal, importou violação do art. 
535 do CPC. Com essas considerações, a Turma deu provimento ao recurso para anular 
o acórdão que apreciou os embargos de declaração, determinando o retorno dos autos 
ao tribunal de origem para que sejam analisadas as questões. Precedente citado: REsp 
493.940-PR, DJ 20/6/2005. (REsp 1.201.359-AC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 5/4/2011, inf. 468) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. LIMITES DOS EFEITOS DA SENTENÇA PROFERIDA 
EM AÇÃO REVISIONAL DE ALIMENTOS. Os efeitos da sentença proferida em ação de 
revisão de alimentos — seja em caso de redução, majoração ou exoneração — retroagem 
à data da citação (art. 13, 8 2º, da Lei 5.478/1968), ressalvada a irrepetibilidade dos 
valores adimplidos e a impossibilidade de compensação do excesso pago com pres- 
tações vincendas. Com efeito, os alimentos pagos presumem-se consumidos, motivo 
pelo qual não podem ser restituídos, tratando-se de princípio de observância obriga- 
tória e que deve orientar e preceder a análise dos efeitos das sentenças proferidas nas 
ações de revisão de verbas alimentares. Ademais, convém apontar que o ajuizamento 
de ação pleiteando exoneração/revisão de alimentos não exime o devedor de conti- 
nuar a prestá-los até o trânsito em julgado da decisão que modifica o valor da presta- 
ção alimentar ou exonerá-lo do encargo alimentar (art. 13, 8 3º, da Lei 5.478/1968). Da 
sentença revisional/exoneratória caberá apelação com efeito suspensivo e, ainda que a 
referida decisão seja confirmada em segundo grau, não haverá liberação da prestação 
alimentar se for interposto recurso de natureza extraordinária. Durante todo o período 
de tramitação da ação revisional/exoneratória, salvo se concedida antecipação de tutela 
suspendendo o pagamento, o devedor deverá adimplir a obrigação, sob pena de pri- 
são (art. 733 do CPC). Desse modo, pretendeu a lei conferir ao alimentado o benefício 
da dúvida, dando-lhe a segurança de que, enquanto não assentada, definitivamente, 
a impossibilidade do cumprimento da obrigação alimentar nos termos anteriormente 
firmados, as alegadas necessidades do credor não deixarão de ser providas. Nesse pas- 
so, transitada em julgado a sentença revisional/exoneratória, se, por qualquer motivo, 
não tiverem sido pagos os alimentos, a exoneração ou a redução terá efeito retroativo 
a citação, por força do disposto no art. 13, 8 2º, da Lei 5.478/1968, não sendo cabível a 
execução de verba já afirmada indevida por decisão transitada em julgado. Esse "qual- 
quer motivo” pode ser imputável ao credor, que demorou ajuizar ou dar andamento à 
ação de execução; ao devedor que, mesmo sujeito à possibilidade de prisão, deixou de 
pagar; à demora da tramitação da execução, devido ao congestionamento do Poder Ju- 
diciário; ou à concessão de liminar ou antecipação de tutela liberando provisoriamente 
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o alimentante. Assinale-se que não foi feita ressalva à determinação expressa do 8 2º 
do art. 13 da citada lei, segundo o qual “em qualquer caso, os alimentos fixados retroa- 
gem à data da citação”. Isso porque a alteração do binômio possibilidade-necessidade 
não se dá na data da sentença ou do respectivo trânsito em julgado. Esse alegado de- 
sequilíbrio é a causa de pedir da ação revisional e por esse motivo a lei dispõe que o 
valor fixado na sentença retroagirá à data da citação. A exceção poderá dar-se caso a 
revisional seja julgada procedente em razão de fato superveniente ao ajuizamento da 
ação, reconhecido com base no art. 462 do CPC, circunstância que deverá ser levada em 
consideração para o efeito de definição do termo inicial dos efeitos da sentença. Nessa 
linha intelectiva, especialmente em atenção ao princípio da irrepetibilidade, em caso 
de redução da pensão alimentícia, não poderá haver compensação do excesso pago 
com prestações vincendas. Essa solução afasta o enriquecimento sem causa do credor 
dos alimentos, porque o entendimento contrário — sentença de redução ou exoneração 
dos alimentos produzindo efeitos somente após o seu trânsito em julgado — ensejaria 
a inusitada consequência de submeter o alimentante à execução das parcelas pretéritas 
não adimplidas (por qualquer razão), mesmo estando ele amparado por decisão judicial 
transitada em julgado que diminuiu ou até mesmo eliminou o encargo, desfecho que 
configuraria manifesta negativa de vigência aos arts. 15 da Lei 5.478/1968 e 1.699 do 
CC/2002 (correspondente ao art. 401 do CC/1916). Por fim, destaca-se que a jurispru- 
dência do STF consolidou-se no sentido de ser possível a fixação de alimentos provisó- 
rios em ação de revisão, desde que circunstâncias posteriores demonstrem a alteração 
do binômio necessidade/possibilidade, hipótese em que o novo valor estabelecido ou a 
extinção da obrigação devem retroagir à data da citação (RHC 58.090-RS, Primeira Tur- 
ma, DJ 10.10.1980; e RE 86.064/MG, Primeira Turma, DJ 25.5.1979). Precedentes citados: 
REsp 172.526-RS, Quarta Turma, DJ 15/3/1999; e REsp 967.168-SP, Terceira Turma, DJe 
28/5/2008. (EREsp 1.181.119-RJ, Rel. originário Min. Luis Felipe Salomão, Rel. para acór- 
dão Min. Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 27/11/2013, inf. 543) 


Em que consiste o efeito diferido do recurso? 


(O) RESPOSTA 


O efeito diferido recursal ocorrerá sempre que o conhecimento do recurso depen- 
der da admissibilidade de outro recurso, bem como naquelas situações em que um 
recurso depende do resultado do outro interposto. 


O exemplo bastante trazido pela doutrina da produção de efeito diferido é na hi- 
pótese de recurso adesivo, pois este depende do conhecimento do recurso principal, 
bem como do recurso de agravo retido, pois apenas será apreciado se houver ape- 
lação. Ou seja, há sempre uma relação de interdependência. Outros apontam como 
exemplo o recurso especial e o extraordinário, pois o julgamento do último dependerá 
do resultado do primeiro quando houver a interposição conjunta. 


Ademais, há divergência quanto ao tema, sendo que uma parte dos doutrinado- 
res entende que o efeito diferido relaciona-se como o efeito regressivo, que permi- 
te ao magistrado rever a sua decisão antes de encaminhar a decisão para o Tribunal 
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(apelação contra decisão que rejeita a preambular, art. 296, CPC), não sendo pacífica a 
questão. 


b Critério de correção da banca 


- Resposta: Para uma corrente doutrinária, o efeito diferido nada mais é do que o efeito 
regressivo, o qual autoriza o juízo a quo a reexaminar a decisão por ele próprio profe- 
rida. Para outra corrente, porém, o efeito ocorre quando o conhecimento do recurso 
depende de recurso a ser interposto contra outra decisão, como na hipótese do agravo 
retido. 


NOVO CPC 


A disciplina do recurso adesivo, um dos recursos apontado pela doutrina pelo efeito 
diferido, está a partir do artigo 997, a saber: Art. 997. Cada parte inter porá o recurso in- 
dependentemente, no prazo e com observância das exigências legais. 3 1o Sendo vencidos 
autor e réu, ao recurso inter posto por qualquer deles poderá aderir o outro. 3 20 O recurso 
adesivo fica subordinado ao recurso independente, sendo-lhe aplicáveis as mesmas regras 
deste quanto aos requisitos de admissibilidade e julgamento no tribunal, salvo disposição 
legal diversa, observado, ainda, o seguinte: | - será dirigido ao órgão perante o qual o 
recurso independente fora interposto, no prazo de que a parte dispõe para responder; 
Il - será admissível na apelação, no recurso extraordinário e no recurso especial; Ill - não 
será conhecido, se houver desistência do recurso principal ou se for ele considerado inad- 
missível. 


DOUTRINA TEMÁTICA 


“Dá-se efeito diferido quando o conhecimento do recurso depende de recurso a ser in- 
terposto contra outra ou a mesma decisão. No primeiro caso, pode-se dar como exem- 
plo o recurso de agravo retido, que depende do conhecimento da apelação para ser 
julgado em seu mérito. No segundo caso pode-se lembrar do recurso especial e do 
extraordinário contra o mesmo acórdão, sempre que a análise do segundo dependa do 
conhecimento e julgamento do primeiro. Também o recurso adesivo, que somente será 
julgado se o recurso principal for conhecido e julgado em seu mérito.” (NEVES, p. 594, 
2015) 


“No art. 1.019, CPC/2015, o legislador mantém a exigência de comunicação do agravo 
de instrumento ao Juízo em que foi prolatada a decisão. Duas são as finalidades: facili- 
tar a pessoa do agravado e permitir o juizo de retratação pelo juiz da causa. Ao lermos 
o caput do art. 1.018, CPC/2015, notamos uma desarmonia entre esta norma e o seu 
83º. No caput, o legislador utilizou a expressão “poderá”, ao passo que no parágrafo o 
legislador mantém uma consequência para o descumprimento da comunicação. Enten- 
demos que a previsão no art. 1018, CPC/2015, deve ser entendida como um verdadeiro 
ônus do agravante e, não, o exercício de uma faculdade. A inexistência de comunicação 
do agravo de instrumento determinará o não conhecimento do recurso, desde que ar- 
guido e provado pelo agravado.” (FLEXA, MACEDO, BASTOS, p. 674, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO. 
A mera possibilidade de anulação de atos processuais - como decorrência lógica de 
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eventual provimento, no futuro, do agravo retido - não constitui motivo suficiente para 
impedir a conversão, em agravo retido, de agravo de instrumento no qual se alegue a 
nulidade de prova pericial realizada. Observe-se, inicialmente, que a regra no atual or- 
denamento processual é a interposição do agravo na forma retida, sendo o agravo de 
instrumento uma exceção, que ocorre apenas nas hipóteses previstas em lei (art. 522 
do CPC). Nesse contexto, a simples possibilidade de anulação de atos processuais em 
momento futuro deve ser considerada como inerente à própria prolação de sentença 
de mérito na pendência de agravo, retido ou de instrumento, recebido no efeito mera- 
mente devolutivo. Esse risco de perda de atos processuais foi assumido pelo legislador 
como mais vantajoso para o sistema processual do que a eventual suspensão do pro- 
cesso na hipótese de impugnação de decisão interlocutória. Ademais, a manutenção 
nos autos da prova pericial realizada, ainda que tida pela parte como inválida, por si 
só, não tem o condão de causar ao agravante lesão grave ou de difícil reparação, pois, 
não tendo havido julgamento de mérito, inexiste ainda valoração em relação àquela 
prova. Decerto, caso a parte agravante se sinta prejudicada por eventual julgamento 
desfavorável amparado naquela prova pericial, poderá requerer ao Tribunal o exame de 
arguição de afronta ao devido processo legal, em preliminar de recurso, o que mere- 
cerá o devido exame no momento oportuno. (RMS 32.418-PR, Rel. originário Min. Raul 
Araújo, Rel. para acórdão Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 4/6/2013, 
inf. 527) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA PARA IMPUGNAR ATO JUDI- 
CIAL QUE TENHA DETERMINADO A CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 
AGRAVO RETIDO. É cabível mandado de segurança para impugnar decisão que tenha 
determinado a conversão de agravo de instrumento em agravo retido. Isso porque, nes- 
sa hipótese, não há previsão de recurso próprio apto a fazer valer o direito da parte ao 
imediato processamento de seu agravo. Precedentes citados: AgRg nos EDcl no RMS 
37.212-TO, Segunda Turma, DJe 30/10/2012; e RMS 26.733-MG, Terceira Turma, DJe 
12/5/2009. (RMS 30.269-RJ, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta turma, julgado em 11/6/2013, 
inf. 526) 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. COBRANÇA DE CONDOMÍNIO. ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO 
SOMENTE EM SEDE DE AGRAVO. INOVAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONA- 
MENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 1. Não é cabível a inovação recursal em sede 
de agravo em recurso especial, o que ocorre na espécie quanto à alegação de nulida- 
de por ausência de intimação da parte para contrarrazoar o agravo retido interposto 
e apreciado na origem pela Corte local. 2. Consoante a remansosa jurisprudência do 
ST), na instância especial, ainda que se trate de matéria de ordem pública, a análise da 
prescrição não dispensa o prequestionamento. 3. Os dispositivos legais ditos violados 
não foram debatidos pelo aresto combatido, e nem opostos embargos de declaração 
para tal fim, sendo certo que não se têm como prequestionados dispositivos debati- 
dos por voto vencido Súmula 320/STJ. 4. A revisão do entendimento do Tribunal de 
origem, no presente caso, demandaria o reexame de prova, o que se revela defeso em 
sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 5. Embargos de declaração re- 
cebidos como agravo regimental a que se nega provimento. (EDcl no AREsp 161.269/ 
DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
21/04/2015) 


PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. EFEITO REGRESSIVO. O agravo regimental, es- 
pécie do gênero agravo, tem, além do efeito devolutivo, o efeito regressivo, que autori- 
za o relator a reconsiderar a decisão. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no 
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RMS 37.332/DF, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 43 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/10/2014, DJe 24/10/2014) 


8. (MPE ES - PROMOTOR DE JUSTIÇA - 2013 - VUNESP) 


Num determinado processo, o juiz julgou procedente o pedido do autor. Contra 
tal decisão, o réu apresentou embargos de declaração, objetivando que fosse sanada 
a omissão do julgado, segundo ele consubstancialmente na falta de reconhecimento 
da prescrição operada na espécie, muito embora tal questão não tenha sido ventilada 
na peça contestatória ou em qualquer outro momento processual, anteriormente à 
sentença . Dois meses depois, tempo em que os autos estiveram conclusos, o órgão 
julgador houve por bem não conhecer dos embargos de declaração, ante a intem- 
pestividade , que havia sido certificada pelo cartório do juízo. O réu, então, dentro do 
prazo de quinze dias contados dessa decisão, interpôs recurso de apelação o qual foi 
inadmitido pelo juizo, sob o entendimento de que teria ocorrido o trânsito em julga- 
do da sentença. Pergunta-se: a) Na hipótese retratada, agiu corretamente o juiz ao 
inadmitir o recurso de apelação? Responda com base na jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça a respeito do tema. b) caso os embargos de declaração tivessem 
sido conhecidos, ou seja, caso fossem tempestivos, poderia o órgão julgador acolhê- 
“los para reformar a sentença para julgar improcedente o pedido do autor? A res- 
posta deverá envolver a controvérsia a respeito do tema bem como discorre sobre as 
teorias doutrinárias referentes à natureza jurídica dos embargos de declaração. 


(O) RESPOSTA 


a) É assente o entendimento na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de 
que basta a interposição dos embargos declaratórios para que haja a interrupção do 
prazo para a interposição de outros recursos, ainda que os embargos de declaração 
não seja conhecido ou seja desprovido, mesmo sendo protelatórios. Entretanto, o STJ 
formou jurisprudência no sentido de que nos casos de intempestividade dos embar- 
gos, não haverá interrupção do prazo para os outros recursos. Portanto, correta está a 
decisão do magistrado. 


b) Os embargos de declaração estão disciplinados no art. 535 do CPC, e caberá 
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão da decisão embargada. Dessarte, 
em que pese ter natureza jurídica de recurso, conforme melhor doutrina (divergência 
quanto ao tema), não tem o condão de modificar a decisão quanto ao mérito. No 
entanto, a jurisprudência do STJ admite o efeito infringente para corrigir injustiças fla- 
grantes e decisões teratológicas. 


Mas deve ocorrer apenas como efeito reflexo, por exceção, em que, para corrigir 
a omissão, obscuridade ou contradição, o órgão julgador forçosamente tem que re- 
formar o julgado. Fundamenta-se no art. 5º, incisos XXXV e LIV da CRFB/88 e art. 463, 
Il, CPC). Ressalte-se, entretanto, que se o magistrado conferir efeitos infringentes aos 
embargos, deverá garantir o contraditório à parte contrária, entendimento este sufra- 
gado pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Por fim, é sabido que a prescrição 
poderá ser reconhecida de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição, confor- 
me artigo 219, parágrafo quinto, CPC, não havendo impedimento para que o juiz a 
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declaração no caso que ora se apresenta, mesmo reconhecendo a intempestividade 
dos embargos. 


b Critério de correção da banca 


-Resposta: A resposta deverá envolver a controvérsia a respeito da não interrupção do 
prazo pelos embargos de declaração intempestivos, bem como discorrer sobre a pos- 
sibilidade de modificação do julgado, o chamado efeito infringente dos embargos de 
declaração, sendo que a resposta deve tratar das teorias doutrinárias referentes á natu- 
reza jurídica dos embargos de declaração. a) Espera-se que o candidato responda que, 
em geral, a interrupção do prazo para outros recursos ocorre pela só interposição dos 
embargos de declaração, ainda que os embargos não sejam conhecidos ou sejam des- 
providos, ou ainda se forem protelatórios, salvo nos casos de intempestividade, confor- 
me entendimento firmado pelo STJ. Não devem ser consideradas corretas respostas que 
tratem da esfera penal ou de entendimentos da justiça do trabalho, como o TST, por 
exemplo. A questão afirma que os embargos haviam sido intempestivos, então, não de- 
vem ser consideradas corretas respostas que deem pela tempestividade dos embargos 
de declaração, eis que esse não era o objeto da discussão. Devem-se descontar pontos 
do candidato que se referir a “suspensão”, que não tratar da posição do ST), que falar 
em decadência do prazo ou que responder sobre a intempestividade, mas não falar 
sobre a posição do STJ. b) Os embargos de declaração não tem como finalidade obter 
a reforma da decisão. No entanto, o efeito infringente é possível e destinado a corri- 
gir injustiças flagrantes e decisões teratológicas. Mas deve ocorrer apenas como efeito 
reflexo, por exceção, em que, para corrigir a omissão, obscuridade ou contradição, o 
órgão julgador forçosamente tem que reformar o julgado, como se dá na hipótese re- 
tratada. (Fundamento: art. 5º, inciso XXXV, e LIV CF e art. 463 || CPC)(...) Além disso, o 
candidato deve tratar de tema recorrente, no sentido de que o órgão julgador, antes de 
reformar o julgado, deveria possibilitar o contraditório. A resposta deve envolver, ainda, 
a possibilidade de conhecimento de ofício da prescrição, em qualquer tempo e grau de 
jurisdição, conforme artigo 219, parágrafo quinto, CPC. Assim, no item b, são elementos 
detratores: - não tratar das teorias sobre a natureza recursal; - não fazer a relação entre 
o efeito infringente e a natureza recursal; - somente citar que existe polêmica, mas não 
citar o que se entende a respeito de uma e de outra corrente; - não tratar da possibi- 
lidade do efeito infringente por exceção; - afirmar não ser possível o efeito infringente 
na hipótese; - não tratar da prescrição; - tratar da prescrição, mas dizer que não cabe 
embargos de declaração para examiná-la; - não tratar da necessidade do contraditório 
para possibilitar o efeito infringente; - chamar os embargos de declaração de embargos 
infringentes ao tratar do efeito modificativo; - se referir à esfera penal. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil não deixou dúvida quanto ás espécies de decisões em 
que são cabíveis embargos de declaração. Diz claramente que caberá contra qualquer 
decisão. Ademais, diz também ser cabível embargos para correção de erro material. A 
disciplina do referido recurso está registrada a partir do art. 1022. Art. 1.022. Cabem 
embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: | - esclarecer obscuridade 
ou eliminar contradição; Il - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; Ill - corrigir erro material. Parágrafo único. 
Considera-se omissa a decisão que: | - deixe de se manifestar sobre tese firmada em jul- 
gamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao 
caso sob julgamento; |l - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489,8 To. Art. 
1.023. Os embargos serão opostos, no prazo de 5 (cinco) dias, em petição dirigida ao juiz, 
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com indicação do erro, obscuridade, contradição ou omissão, e não se sujeitam a preparo. 
$ io Aplica-se aos embargos de declaração o art. 229. $ 20 O juiz intimará o embargado 
para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos, 
caso seu eventual acolhimento implique a modificação da decisão embargada. Art. 1.024. 
O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias. 5 lo Nos tribunais, o relator apresentará os 
embargos em mesa na sessão subsequente, proferindo voto, e, não havendo julgamento 
nessa sessão, será o recurso incluído em pauta automaticamente. 8 20 Quando os embar- 
gos de declaração forem opostos contra decisão de relator ou outra decisão unipessoal 
proferida em tribunal, o órgão prolator da decisão embargada decidi-los-á monocratica- 
mente. $ 30 O órgão julgador conhecerá dos embargos de declaração como agravo inter- 
no se entender ser este o recurso cabível, desde que determine previamente a intimação 
do recorrente para, no prazo de 5 (cinco) dias, complementar as razões recursais, de modo 
a ajustá-las às exigências do art. 1.021, 3 10. 8 40 Caso o acolhimento dos embargos de 
declaração implique modificação da decisão embargada, o embargado que já tiver inter- 
posto outro recurso contra a decisão originária tem o direito de complementar ou alterar 
suas razões, nos exatos limites da modificação, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 
intimação da decisão dos embargos de declaração. 3 So Se os embargos de declaração 
forem rejeitados ou não alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso inter- 
posto pela outra parte antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração 
será processado e julgado independentemente de ratificação. Art. 1.025. Consideram-se 
incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questio- 
namento, ainda que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso 
o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade. Art. 
1.026. Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e interrompem o pra- 
zo para a interposição de recurso. $ To A eficácia da decisão monocrática ou colegiada 
poderá ser suspensa pelo respectivo juiz ou relator se demonstrada a probabilidade de 
provimento do recurso ou, sendo relevante a fundamentação, se houver risco de dano 
grave ou de difícil reparação. 5 20 Quando manifestamente protelatórios os embargos de 
declaração, o juiz ou o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a 
pagar ao embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da 
causa. 8 30 Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a 
multa será elevada a até dez por cento sobre o valor atualizado da causa, e a interposição 
de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor da multa, à exceção 
da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que a recolherão ao final. $ 
4o Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) anteriores houverem 
sido considerados protelatórios. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Pouco importa, para fins de interrupção do prazo para a interposição de outros recur- 
sos, o resultado dos embargos, incidindo mesmo na hipótese de rejeição dos embargos 
por serem considerados meramente protelatórios, visto que a sanção processual para 
esse caso vem expressamente prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, comentado 
em tópico próprio. Apesar de parcela doutrinária minoritária defender que o não rece- 
bimento dos embargos é causa para a não interrupção do prazo, uma questão de segu- 
rança jurídica, mais pragmática do que técnica, justifica que a interrupção ocorra sem- 
pre, mesmo no caso de vício gerado pela intempestividade, entendido pela doutrina 
majoritária e pela jurisprudência tranquila dos tribunais superiores como única hipótese 
em que não haverá interrupção. Na excepcional hipótese de reiteradas oposições de 
embargos de declaração manifestamente protelatórios, com o nítido intuito de travar o 
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andamento procedimental, o efeito interruptivo também deve ser afastado.” (NEVES, p. 
726, 2013) 


“2.7.4. Embargos de declaração com efeito infringente 


Esses casos excepcionais são identificados, em regra, como decisões teratológicas e ab- 
surdas, em que é evidente o descompasso da decisão com o direito incidente na espé- 
cie ou com os fatos correspondentes. Assim, por exemplo, tem-se admitido os embar- 
gos de declaração com efeitos infringentes quando o juiz julga deserto um recurso que 
evidentemente foi objeto de preparo; quando o juiz, ao sentenciar, decide controvérsia 
totalmente alheia aquela manifestada nos autos; ou quando o juiz, em sentença, supõe 
a revelia do réu, não obstante a clara apresentação de defesa tempestiva. Em tais situa- 
ções, admitem-se os embargos de declaração (com efeitos modificativos ou infringen- 
tes) para a correção do defeito, sem haver a necessidade de sujeitar esse defeito óbvio 
a recursos mais complexos, como a apelação ou o agravo. 


Nesses hipóteses , porém, oportuniza-se a manifestação do recorrido. A parte recorrida 
deve ser ouvida, mesmo porque tal recurso é admitido no lugar do correto, que obvia- 
mente abriria oportunidade ao contraditório.” (MARINONI, p. 560-561, 2010) 


“Mérito importante do caput do art. 1.022 está na admissão do recurso de embargos de 
declaração contra qualquer decisão, o que deve ser suficiente para afastar inexplicável 
entendimento restritivo por vezes defendido diante da literalidade do art. 535 do CPC 
atual, de que a decisão interlocutória não seria embargável de declaração. 


A omissão que desafia os declaratórios se verifica não só quanto ao que foi pedido e 
não decidido, mas também com relação ao que o magistrado deveria ter se pronuncia- 
do de ofício e não decidiu. 


A omissão justificadora dos embargos passa a abranges, outrossim, a falta de harmonia 
entre a decisão embargada e a jurisprudência predominante (inciso | do parágrafo úni- 
co) e, com absoluta pertinência, a higidez da motivação da sentença, observando o que 
se encontra no 81º do art. 489 (inciso Il do parágrafo único). 


Dentre as hipóteses de cabimento, também merece ser evidenciado “erro material” (in- 
ciso Ill que, no CPC atual, pode ser ventilado independentemente dos declaratórios.” 
(BUENO, p. 659, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. EMBARGOS DE DECLA- 
RAÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. Os embargos de declaração con- 
sistentes em mero pedido de reconsideração não interrompem o prazo recursal. Os 
embargos de declaração, ainda que rejeitados, interrompem o prazo recursal. Todavia, 
em se tratando de pedido de reconsideração, mascarado sob o rótulo dos aclaratórios, 
não há que se cogitar da referida interrupção. Precedente citado: REsp 964.235-PI, DJ 
4/10/2007. (AgRg no AREsp 187.507-MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Tur- 
ma, julgado em 13/11/2012, inf. 509) 


AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. EXE- 
CUÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SINDICATO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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CONCESSÃO DE EFEITOS INFRINGENTES. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PARA EXERCI- 
CIO DO CONTRADITÓRIO. NULIDADE. 1. Consolidou-se nesta Corte entendimento de 
que, para se acolher embargos declaratórios com efeitos infringentes, é necessário que 
seja oportunizado à parte embargada prazo para se manifestar acerca das alegações do 
embargante, em respeito ao contraditório e à ampla defesa. 2. Agravo regimental im- 
provido. (AgRg nos EDcl no REsp 1019370/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 19/10/2010, DJe 08/11/2010) 


PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS ACLARATÓRIOS NO RECUR- 
SO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 1. RECURSO ORDINÁRIO INTEMPESTIVO. ACLA- 
RATÓRIOS OPOSTOS NA ORIGEM FORA DO PRAZO. 2. MATÉRIA CRIMINAL. PRAZO DE 
2 (DOIS) DIAS. ART. 619 DO CPP. INTEMPESTIVIDADE. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
RECURSAL. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. “É entendimento firme nesta Corte 
que, sendo considerados intempestivos na origem, não possuem os embargos de de- 
claração o condão de interromper ou suspender o prazo recursal, sendo considerado 
intempestivo o recurso especial interposto após decorrido o prazo de 15 dias seguin- 
tes à publicação do acórdão da apelação” (AgRg no HC 279.224/MA, Relator o Minis- 
tro Sebastião Reis Júnior, DJe 28/10/2013). 2. O prazo para oposição de embargos de 
declaração, em matéria criminal, é de 2 (dois) dias, conforme disposto no art. 619 do 
Código de Processo Penal. Dessa forma, não é possível desconstituir a intempestividade 
reconhecida pelo Tribunal de origem, o que repercute, conforme já apontado, na tem- 
pestividade do presente recurso. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg 
nos EDcl no RMS 31.595/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/08/2014, DJe 28/08/2014) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PROCESSUAL PENAL. PRAZO PARA OPOSIÇÃO DE EM- 
BARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA ACÓRDÃO QUE ANALISA ASTREINTES IMPOSTAS 
POR JUÍZO CRIMINAL. É de 5 dias (art. 536 do CPC/1973) - e não de 2 dias (art. 619 do 
CPP) - o prazo para a oposição, por quem não seja parte na relação processual penal, 
de embargos de declaração contra acórdão que julgou agravo de instrumento mane- 
jado em face de decisão, proferida por juízo criminal, que determinara, com base no 
art. 3º do CPP, o pagamento de multa diária prevista no CPC/1973 em razão de atraso 
no cumprimento de ordem judicial de fornecimento de informações decorrentes de 
quebra de sigilo no âmbito de inquérito policial. Diferentemente dos casos em que a 
matéria discutida tenha natureza induvidosamente penal — casos em que o prazo para 
a oposição de embargos declaratórios será de 2 dias (art. 619 do CPP), e não de 5 dias 
(art. 536 do CPC/1973) -, no caso em análise, várias circunstâncias indicam que o juízo 
criminal, ao aplicar multa cominatória ao terceiro responsável pelo fornecimento de 
dados decorrentes da quebra de sigilo determinada em inquérito policial, estabelece 
com este uma relação jurídica de natureza cível. Primeiro, porque o responsável pelo 
cumprimento da ordem judicial não é parte na relação processual penal, mas ape- 
nas terceiro interessado. Segundo, pois a decisão judicial foi tomada com apoio no 
CPC/1973, tanto assim que foi objeto de agravo de instrumento; usou, por analogia, 
o art. 3º do CPP, mas o fundamento da medida foi a questão das astreintes — ou seja, 
a cominação de multa diária por atraso no cumprimento de ordem judicial —, tema 
tipicamente cível. Terceiro, porquanto houve interposição de agravo de instrumento, 
meio de impugnação também previsto apenas na legislação processual civil. Ademais, 
essas circunstâncias suscitam, no mínimo, uma dúvida razoável quanto à natureza — 
cível ou criminal — da matéria objeto dos embargos. O que há, portanto, de solucionar 
a questão em discussão é a boa-fé processual da parte interessada, princípio que, 
aliás, está sendo ainda mais reforçado pelo Novo CPC, que o situa como norte na 
atuação de todos os sujeitos processuais em feitos cíveis, o que haverá de também 
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incidir, conforme disposto no art. 3º do CPP, nos feitos criminais, mutatis mutandis. 
Ora, se o próprio CPP, como também o CPC/1973, permite a aceitação de um recurso 
por outro, como expressão do princípio da fungibilidade recursal — quando, por uma 
questão de interpretação, a parte interpõe um recurso por outro, ausente a má-fé —, 
deve-se considerar um ônus muito grande não permitir que a questão principal venha 
a ser analisada, por uma interpretação de que o prazo dos embargos de declaração 
opostos à decisão colegiada seria de dois dias e não de cinco, apenas porque a ma- 
téria teria surgido no bojo de um inquérito policial. (REsp 1.455.000-PR, Rel. originária 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Rel. para acórdão Min. Rogerio Schietti Cruz, Sex- 
ta Turma, julgado em 19/3/2015, DJe 9/4/2015, inf. 559) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CARACTERIZAÇÃO DO INTUITO PROTELATÓRIO EM EM- 
BARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008- 
STJ). Caracterizam-se como protelatórios os embargos de declaração que visam rediscu- 
tir matéria já apreciada e decidida pela Corte de origem em conformidade com súmula 
do STJ ou STF ou, ainda, precedente julgado pelo rito dos artigos 543-C e 543-B do CPC. 
Se os embargos de declaração não buscam sanar omissão, contradição ou obscuridade 
do acórdão embargado — desbordando, pois, dos requisitos indispensáveis inscritos no 
art. 535 do CPC —, mas sim rediscutir matéria já apreciada e julgada, eles são protelató- 
rios. Da mesma forma, quando o acórdão do Tribunal a quo, embargado, estiver perfei- 
tamente ajustado à orientação pacífica do Tribunal ad quem, não haverá nenhuma pos- 
sibilidade de sucesso de eventual recurso ao Tribunal ad quem. Dessarte, não se pode 
imaginar propósito de prequestionamento diante de recurso já manifestamente inviável 
para o Tribunal ad quem. Além disso, em casos assim, o sistemático cancelamento da 
multa por invocação da Súmula 98 do STJ incentiva a recorribilidade abusiva e frustra o 
elevado propósito de desestimular a interposição de recursos manifestamente inviáveis, 
seja perante o Tribunal a quo, seja perante o Tribunal ad quem. (REsp 1.410.839-SC, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 14/5/2014, inf. 541) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO QUE 
NEGA SEGUIMENTO AO RESP DE MANEIRA GENÉRICA. Os embargos de declaração 
opostos em face de decisão do Tribunal de origem que nega seguimento a recurso 
especial podem, excepcionalmente, interromper o prazo recursal quando a decisão 
embargada for tão genérica que sequer permita a interposição de agravo (art. 544 do 
CPC). Tratando-se de decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao recurso 
especial, o STJ] tem entendido que os embargos de declaração não interrompem o pra- 
zo para a interposição do agravo previsto no art. 544 do CPC. Entretanto, essa não deve 
ser a solução quando a decisão embargada é excessivamente deficitária, tendo em vista 
que, nesse caso, os embargos não serão destinados a veicular matéria de recurso nem 
visarão procrastinar o desfecho da causa. (EAREsp 275.615-SP, Rel. Min. Ari Pargendler, 
Corte Especial, julgado em 13/3/2014, inf. 537) 


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ACOLHIMENTO 
DE EMBARGOS DECLARATÓRIOS COM EFEITOS INFRINGENTES NA ORIGEM. ALTERA- 
ÇÃO DA VERBA HONORÁRIA. RECURSO DESPROVIDO. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. EMBARGOS REJEITADOS. 1. Os embargos de declaração têm como ob- 
jetivo sanar eventual existência de obscuridade, contradição ou omissão (CPC, art. 535), 
sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir questões tratadas e devidamente fun- 
damentadas na decisão embargada, já que não são cabíveis para provocar novo julga- 
mento da lide. 2. A contradição apta a abrir a via dos embargos declaratórios é aquela 
interna ao decisum, existente entre a fundamentação e a conclusão do julgado, o que 
não se observa no presente caso. 3. A obscuridade é o vício que ocorre quando há falta 
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de clareza na fundamentação do julgado, tornando difícil sua exata interpretação, o 
que, igualmente, não ocorre in casu. 4. Embargos declaratórios rejeitados. (EDcl no REsp 
441.223/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 
10/12/2013) 


pies 


—  S(BNDES — ADVOGADO - 2013 — CESGRANRIO) 


Um juiz de direito, ao julgar procedente uma ação ordinária ajuizada pela em- 
presa AA & BB contra a empresa CC & DD, declarou, incidenter tantum, a inconsti- 
tucionalidade da lei estadual X, que, todavia, não havia sido suscitada pelas partes, 
nem pelo representante do Ministério Público. A empresa CC & DD interpôs recurso 
contra a sentença, sustentando a constitucionalidade da lei e alegando, ainda, que 
(i) o juiz não poderia ter declarado a inconstitucionalidade daquela lei X, porque o 
STF já havia reconhecido a constitucionalidade de lei de conteúdo idêntico, embora 
de outro Estado. Em segunda instância, a 1º Câmara Cível do Tribunal de Justiça, em 
cumprimento à regra do art. 97, CRFB, encaminhou a questão constitucional ao órgão 
especial, que, por maioria (absoluta), decidiu pela inconstitucionalidade da lei X. Em 
relação ao caso apresentado, explique se. a) o juiz poderia ter declarado de ofício a 
inconstitucionalidade de uma lei. b) o juiz poderia ter declarado a inconstitucionali- 
dade da lei X, considerando-se a jurisprudência do STF informada pela empresa ré. c) 
o órgão fracionário deveria ter levado a questão ao órgão especial. d) cabe interpor 
Recurso Extraordinário da decisão do órgão especial. 


(O) RESPOSTA 


a) À declaração de inconstitucionalidade incidenter tantum pode ser declarada de 
ofício pelo juiz, como causa de pedir, para que seja apreciado o mérito, desde que 
seja imprescindível ao julgamento do mérito da ação. Ressalte-se que o objeto da 
ação não poderá cingir-se à declaração de inconstitucionalidade, sob pena de afronta 
à competência do STF para julgar inconstitucionalidade de lei ou ato normativo (art. 
102, CRFB/88). 


b) Sim. Se a decisão do STF ocorreu em controle concreto, o efeito restringe-se às 
partes; se ocorreu em controle abstrato, restringe-se à lei objeto da ação (que não foi 
a lei X), em análise pelo magistrado. Importante destacar que o STF não adota a teoria 
da transcendência dos motivos determinantes, não havendo vinculação. 


c) Sim. Conforme disciplina do art. 97 da CRFB, requer-se a maioria do Tribunal 
(pleno ou especial) para declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público, não podendo o órgão fracionário assim fazê-lo. 


d) Não cabe Recurso Extraordinário, que deverá ser interposto contra a decisão do 
órgão fracionário, que julga o caso concreto, e não contra o órgão especial, que julga 
incidente de inconstitucionalidade, conforme reza a súmula 513 do STF, ao afirmar 
que a decisão que enseja o recurso ordinário ou extraordinário não é a do plenário, 
que resolve incidente de inconstitucionalidade, mas a do órgão (câmaras, grupos, ou 
turma) que completa o julgamento do feito. 
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b Espelho de correção da banca 


Resposta — a) A declaração de inconstitucionalidade incidenter tantum pode ser de- 
clarada de ofício pelo juiz, desde que seja imprescindível ao julgamento do mérito da 
ação. b) Não há informação quanto ao reconhecimento de constitucionalidade pelo 
STF: se ocorreu em sede de controle abstrato (ADI julgada improcedente) ou con- 
creto (Recurso Extraordinário, mandado de segurança, habeas corpus, etc.). Mas, de 
uma forma ou de outra, o juiz poderia declarar a inconstitucionalidade da lei X. Se 
a decisão do STF ocorreu em controle concreto, o efeito restringe-se às partes; se 
ocorreu em controle abstrato, restringe-se à lei objeto da ação (que não foi a lei X), 
já que o STF abandonou a teoria da transcendência dos motivos determinantes (Rcl. 
2475/2007). Ademais, a improcedência de ADI (contra lei estadual e sem controvér- 
sia judicial relevante comprovada) não pode equivaler à procedência do ADC. c) Sim, 
pois, de acordo com o art. 97 da CRFB, "somente pelo voto da maioria absoluta de 
seus membros ou dos membros do respectivo órgão especial poderão os tribunais 
declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público”. (...) e) Pe- 
las mesmas razões, não cabe Recurso Extraordinário, que deverá ser interposto contra 
a decisão do órgão fracionário, que julga o caso concreto, e não contra o órgão es- 
pecial, que julga incidente de inconstitucionalidade. Conforme a súmula 513 do STF: 
“a decisão que enseja o recurso ordinário ou extraordinário não é a do plenário, que 
resolve incidente de inconstitucionalidade, mas a do órgão (câmaras, grupos, ou tur- 
ma) que completa o julgamento do feito”. 


(O) NOVO CPC 


O incidente de arguição de inconstitucionalidade está previsto nos arts. 948 e seguin- 
tes do novo Código de Processo Civil, nos termos abaixo transcritos: Art. 948. Arguida, 
em controle difuso, a inconstitucionalidade de lei ou de ato normativo do poder público, 
o relator, após ouvir o Ministério Público e as partes, submeterá a questão à turma ou à 
câmara à qual competir o conhecimento do processo. Art. 949. Se a arguição for: | - re- 
jeitada, prosseguirá o julgamento; Il - acolhida, a questão será submetida ao plenário do 
tribunal ou ao seu órgão especial, onde houver. Parágrafo único. Os órgãos fracionários 
dos tribunais não submeterão ao plenário ou ao órgão especial a arguição de incons- 
titucionalidade quando já houver pronunciamento destes ou do plenário do Supremo 
Tribunal Federal sobre a questão. Art. 950. Remetida cópia do acórdão a todos os juízes, 
o presidente do tribunal designará a sessão de julgamento. 8 1o As pessoas jurídicas 
de direito público responsáveis pela edição do ato questionado poderão manifestar- 
-se no incidente de inconstitucionalidade se assim o requererem, observados os prazos 
e as condições previstos no regimento interno do tribunal. 8 20 A parte legitimada à 
propositura das ações previstas no art. 103 da Constituição Federal poderá manifestar- 
-se, por escrito, sobre a questão constitucional objeto de apreciação, no prazo previsto 
pelo regimento interno, sendo-lhe assegurado o direito de apresentar memoriais ou 
de requerer a juntada de documentos. 8 30 Considerando a relevância da matéria e a 
representatividade dos postulantes, o relator poderá admitir, por despacho irrecorrível, 
a manifestação de outros órgãos ou entidades. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O reconhecimento incidental de inconstitucionalidade nos tribunais — grau recursal ou 
ações de competência originária — além de respeitar a reserva de plenário (art. 97 da 
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CF), deve seguir um incidente processual cujo procedimento está previsto nos arts. 480 
a 482 do CPC. No enfrentamento da questão da constitucionalidade, não é aplicável a 
regra do art. 97 da CF na hipótese do órgão fracionário entender pela constitucionalida- 
de da norma, até porque nesse caso estaria tão somente confirmando concretamente a 
presunção geral e abstrata de que todas as normas e atos normativos são constitucio- 
nais.” (NEVES, FREIRE, p. 471, 2013) 


“Os arts. 948 a 950 disciplinam o “incidente de arguição de inconstitucionalidade”, isto 
é, o procedimento que, por força do art. 97 da CF, os tribunais devem instaurar para 
afastar, no caso concreto, a incidência de lei reputada inconstitucional. 


O art. 948 conserva o texto do art. 480 do CPC atual, mas permite a construção de nor- 
ma jurídica muito mais sofisticada, inclusive na perspectiva do necessário contraditório 
prévio: sempre que o relator tender ao reconhecimento da inconstitucionalidade de lei 
ou ato normativo, precisa submeter esta questão ao Ministério Público (na qualidade 
de fiscal da ordem jurídica) e às partes. Co sua manifestação, submeterá a questão ao 
colegiado a que fizer parte.” (BUENO, p. 595, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. NÃO CONFIGURAÇÃO DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA RESERVA DE PLENÁRIO. É válida a decisão de órgão fracionário de tri- 
bunal que reconhece, com fundamento na CF e em lei federal, a nulidade de ato admi- 
nistrativo fundado em lei estadual, ainda que esse órgão julgador tenha feito menção, 
mas apenas como reforço de argumentação, à inconstitucionalidade da lei estadual. 
Nessas circunstâncias, não ocorre ofensa à cláusula da reserva de plenário. (AgRg no 
REsp 1.435.347-RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
19/8/2014, inf. 546) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA EM CONDENAÇÕES DA FAZEN- 
DA PÚBLICA APÓS DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 1º-F 
DA LEI 9.494/1997. Nas condenações impostas à Fazenda Pública, cabe o afastamento, 
pelo STJ, para os cálculos da correção monetária, da aplicação dos índices oficiais de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, mesmo que a decisão 
do STF que declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 
11.960/2009, seguida pelo STJ em julgamento de recurso repetitivo, ainda não tenha 
sido publicada. Já tendo o STF reconhecido a inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 
11.960/2009, não cabe novo reconhecimento da inconstitucionalidade por esta Corte, 
cuja decisão, portanto, não afronta o art. 97 da CF. Além disso, nos termos em que foi 
editada a Súmula Vinculante 10 do STF, a violação à cláusula de reserva de plenário só 
ocorreria se a decisão, embora sem explicitar, afastasse a incidência da norma ordinária 
pertinente à lide, para decidi-la sob critérios diversos alegadamente extraídos da CF. 
Ressalte-se, ainda, que a jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que é desne- 
cessário que o recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 
julgado para fins de aplicação do art. 543-C do CPC Ademais, a correção monetária e 
os juros de mora, como consectários legais da condenação principal, possuem natureza 
de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que a maté- 
ria tenha sido debatida na Corte de origem, não cabendo falar em reformatio in pejus. 
(AgRg no AREsp 18.272-SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
4/2/2014, inf. 535) 
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10. (PGE-PA — PROCURADOR DO ESTADO - PGE-PA) 


Analise o problema abaixo narrado e, em seguida, atenda ao comando adian- 
te formulado: “João Batista Campos, servidor público estatutário do Estado do Pará, 
ajuizou execução contra a fazenda pública, nos termos do art. 730 do CPC, exigindo 
a liquidação de haveres judicialmente reconhecidos, decorrentes de parcelas de seus 
vencimentos que teriam sido irregularmente suprimidas pelos respectivos superiores 
hierárquicos. No curso da tramitação processual, entendendo existir valores incontro- 
versos, bem ainda sob alegação de extrema necessidade a sua subsistência e obser- 
vância ao princípio da dignidade humana, formulou, com base no art. 273, par.6o. do 
CPC, requerimento de antecipação de tutela para que fosse ordenado o sequestro de 
recursos públicos, na ordem de R$300.000,00 (trezentos mil reais), necessários à sa- 
tisfação do seu crédito. O Juízo de 1º Grau indeferiu o pedido de tutela de urgência, 
ensejando a interposição de recurso pelo Exeguente. Ao receber a pretensão recursal, 
o Relator, entendendo existir precedentes do próprio Tribunal, imediatamente deu 
provimento monocrático ao recurso, concedendo a tutela de urgência e determinan- 
do o sequestro de recursos públicos.” A partir do problema acima relatado, respon- 
da os itens abaixo, apresentando as justificativas correspondentes: a) de acordo com 
o sistema processual brasileiro, o julgamento monocrático de recursos contraria os 
princípios constitucionais regedores da matéria? b) especificamente na situação des- 
crita no comando da questão, foi correto o procedimento adotado pelo Magistrado 
relator do recurso? c) qual o recurso a ser manejado pelo Estado a fim de provocar a 
revisão da decisão do Relator? Indique os pressupostos para o conhecimento e a for- 
ma de processamento do mesmo recurso. d) adotando a premissa de confirmação da 
mesma decisão pelo Órgão Colegiado competente, bem ainda de enfrentamento de 
todos os argumentos suscitados pelo Estado do Pará, indique todos os mecanismos 
processuais idôneos à salvaguarda dos interesses da Fazenda Pública, especificando 
seus fundamentos e a competência para processamento e julgamento, incluindo o 
imediato sobrestamento dos efeitos do mesmo provimento jurisdicional desfavorável. 


(O) RESPOSTA 


a) Na situação ora narrada não há contrariedade aos princípios constitucionais. 
É majoritário na doutrina, corroborado pela jurisprudência dos tribunais superiores, 
de que nenhum princípio tem caráter absoluto, e o do duplo grau de jurisdição não 
foge à regra. Também há de se destacar que duplo grau de jurisdição não quer dizer 
que a decisão impugnada deva ser analisada por um colegiado, podendo a legislação 
processual regulá-lo discricionariamente, a depender da vontade política. Ademais, o 
sistema recurso garante à parte a possibilidade de recorrer da decisão monocrática, a 
exemplo do agravo interno. 


b) O relator decidiu em desconformidade com a jurisprudência predominante ao 
julgar monocraticamente sem garantir a oitiva prévia da Fazenda Pública, violando 
frontalmente os princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa. Ademais, 
não é possível o sequestro de recursos públicos na situação em análise, em o respeito 
ao procedimento dos precatórios, previsto no art. 100 da CRFB/88. Não se trata da- 
quelas situações excepcionais em que a jurisprudência admite o sequestro (obrigações 
de fazer — saúde), devendo, portanto, seguir a regra. 
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c) Caberá a interposição do agravo previsto no art. 557 do CPC, desde que respei- 
tados os pressupostos processuais. Assim, destaque-se que haverá possibilidade de 
retratação do relator. Não o fazendo, o recurso deverá ser julgado pelo órgão colegia- 
do competente. 


d) Caberá recurso extraordinário acompanhado de pedido cautelar para atribuição 
de efeito suspensivo e destrancamento do recurso por violação à CRFB/88. Ademais, 
houve violação às normas infraconstitucionais regedoras da concessão de antecipação 
de tutela contra a Fazenda Pública. 


Por oportuno, é possível ajuizar Reclamação Constitucional perante o STF, sob o 
fundamento de violação à precedente da Corte dotado de efeito vinculante. Por fim, 
enxerga-se ainda a possibilidade de pedido de suspensão da tutela antecipada para 
corrigir imediatamente o desvio à lei e a Constituição. 


b Critério de correção da Banca 


- Resposta: a)-lnexistência de contrariedade aos princípios constitucionais. Explicação 
precisa acerca do caráter não absoluto do duplo grau de jurisdição e da ausência de 
correlação obrigatória entre o duplo grau de jurisdição e decisão colegiada. -Menção 
à existência de recurso típico capaz de provocar decisão colegiada sobre matéria judi- 
cialmente debatida. b) — Explicação sobre o procedimento equivocado adotado pelo 
relator. — Correta explicação sobre a impossibilidade de julgamento monocrático, sem 
a oitiva do Estado, por violação aos princípios constitucionais do contraditório e ampla 
defesa. Correta explicação sobre a inviabilidade jurídica de sequestro de recursos pú- 
blicos na hipótese sob análise. c) — Especificação do Recurso de Agravo — art. 557 do 
CPC — Identificação dos pressupostos processuais do recurso — Identificação da forma 
de processamento. Possibilidade de retratação ou apresentação do recurso em mesa, 
para apreciação pelo Colegiado. d) — Especificação do Recurso Extraordinário acompa- 
nhado de cautelar para atribuição de efeito suspensivo e destrancamento do recurso. 
Violação à CF/88. Violação às normas infraconstitucionais regedoras da concessão de 
antecipação de tutela contra a Fazenda Pública. — Reclamação Constitucional perante 
o Eg. STF. Violação à precedente do Supremo dotado de efeito vinculante. — Pedido de 
Suspensão da Tutela antecipada perante Eg. STF — Requisitos. 


(6) NOVO CPC 


A previsão do agravo interno no novo Código de Processo Civil está a partir da do art. 
1021, e inovou ao dispor que o prazo para interposição e para resposta será de 15 dias, 
diferentemente do CPC atual. Art. 7.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá 
agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, 
as regras do regimento interno do tribunal. 8 to Na petição de agravo interno, o recor- 
rente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão agravada. 3 20 O agravo 
será dirigido ao relator, que intimará o agravado para manifestar-se sobre o recurso no 
prazo de 15 (quinze) dias, ao final do qual, não havendo retratação, o relator levá-lo- 
-á a julgamento pelo órgão colegiado, com inclusão em pauta. 5 30 É vedado ao relator 
limitar-se à reprodução dos fundamentos da decisão agravada para julgar improcedente 
o agravo interno. $ 40 Quando o agravo interno for declarado manifestamente inadmis- 
sível ou improcedente em votação unânime, o órgão colegiado, em decisão fundamen- 
tada, condenará o agravante a pagar ao agravado multa fixada entre um e cinco por 
cento do valor atualizado da causa. 3 50 A interposição de qualquer outro recurso está 


249 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


condicionada ao depósito prévio do valor da multa prevista no 8 40, à exceção da Fazen- 
da Pública e do beneficiário de gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao final. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 
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“No modelo constitucional brasileiro o direito ao duplo grau de jurisdição não se realiza 
em todos os feitos e em todas as instâncias. 


Não se reconhece direito a uma contestação continuada e permanente, sob pena de se 
colocar em xeque um valor da própria ordem constitucional, o da segurança jurídica, 
que conta com especial proteção (coisa julgada). 


Assim, o Supremo Tribunal Federal tem acentuado a não configuração de um direito ao 
duplo grau de jurisdição, a não ser naqueles casos em que a Constituição expressamen- 
te assegura ou garante esse direito, como nas hipóteses em que outorga possibilidade 
de recurso ordinário ou apelação para instância imediatamente superior (arts. 102, II; 
104, Il; 108, Il). (MENDES, p. 402, 2015) 


“Os agravos legais - hipótese de cabimento especifica prevista expressamente em lei 
— encontram-se no Código de Processo Civil e em leis extravagantes. (...) O agravo regi- 
mental é recurso cabível contra decisão monocrática interlocutória, enquanto o agravo 
interno é cabível contra decisão monocrática final. (...) 


O cabimento do agravo interno vem disciplinado em quatro dispositivos legais do Códi- 
go de Processo Civil, aplicando-se em todas as hipóteses de cabimento o procedimento 
previsto no art. 557, 881.º e 2.º, do CPC. 


(...) Juízo de retratação 


Existe expressa previsão do juízo de retratação, fenômeno típico de qualquer espécie de 
recurso de agravo. Mas no que consiste efetivamente a retratação do juiz relator e em 
que condições poderá ocorrer? O juízo de retratação exige a regular interposição do 
agravo interno, até porque é realizado após o juízo de admissibilidade do recurso. 


Nesse juízo de retratação é permitido ao relator se retratar de sua decisão monocrática 
e remeter o recurso que gerou tal decisão ao conhecimento do órgão colegiado, sem a 
necessidade de julgamento do agravo interno interposto, que restará predicado. Tam- 
bém é possível que a retratação gere um novo julgamento monocrático, em sentido 
contrário ao primeiro, ainda que tal situação seja extremamente improvável.” (NEVES, p. 
696-701, 2013) 


“O art. 1.021 prevê o cabimento do “agravo interno” contra todas as decisões monocrá- 
ticas proferidas no âmbito dos tribunais. Não se mostra errado, por isso mesmo, rotular 
este recurso — a despeito da nomenclatura dada a ele pelo novo CPC — de “agravo de 
colegiamento”. 


O regime do agravo interno é muito superior que o do art. 557, 81º, do CPC atual, 
exigida a inclusão em pauta do recurso, quando o relator não se retratar (82º). É pena, 
contudo, o veto do inciso VIl do art. 937, que acaba por vetar (a não ser que haja au- 
torização regimental em sentido contrário, por força do inciso IX do mesmo art. 937, 
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harmônico, no particular, ao caput do art. 1.021) a sustentação oral nessa modalidade 
recursal. 


O recurso deve infirmar as razões fundantes da decisão recorrida. Trata-se do “princípio 
da dialeticidade recursal”, que está estampado (corretamente) no 81º. Correlatamente, o 
83º veda ao relator negar provimento pelas mesmas razões da decisão que deferiu (prá- 
tica comunissima), o que é exigência não só da mesma dialeticidade, mas também - e 
superiormente, porque imposição constitucional - das motivações de todas as decisões 
jurisdicionais (83º). No âmbito do novo CPC, não é demais lembrar das exigências que, 
a este respeito, faz o 81º dp art. 489." (BUENO, p. 658, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE PARA FINS DE JULGAMEN- 
TO MONOCRÁTICO DE RECURSO. Não há ofensa ao art. 557 do CPC quando o Relator 
nega seguimento a recurso com base em orientação reiterada e uniforme do órgão 
colegiado que integra, ainda que sobre o tema não existam precedentes de outro ór- 
gão colegiado - do mesmo Tribunal - igualmente competente para o julgamento da 
questão recorrida. De fato, o art. 557 do CPC concede autorização para que o Relator 
negue seguimento a recurso cuja pretensão confronte com a jurisprudência dominante 
do respectivo Tribunal, do STF ou de Tribunal Superior. Nesse contexto, a configuração 
de jurisprudência dominante prescinde de que todos os órgãos competentes em um 
mesmo Tribunal tenham proferido decisão a respeito do tema. Isso porque essa norma 
é inspirada nos princípios da economia processual e da razoável duração do processo 
e tem por finalidade a celeridade na solução dos litígios. Assim, se o Relator conhece 
orientação de seu órgão colegiado, desnecessário submeter-lhe, sempre e reiterada- 
mente, a mesma controvérsia. (AgRg no REsp 1.423.160-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/3/2014, inf. 539) 


QO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. Em questão de or- 
dem, a Turma decidiu que é da competência do relator julgar monocraticamente em- 
bargos de declaração contra decisão sua proferida no processo, e não do órgão cole- 
giado, sob pena de afastar-se a possibilidade do exame do mérito da decisão mediante 
a interposição de agravo regimental. Precedente citado: REsp 401.366-SC, DJ 24/2/2003. 
(AREsp 23.916-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/5/2012, 
inf. 497) 


FUNDAMENTAÇÃO REMISSIVA. NULIDADE. O órgão judicante, ao decidir um recurso, 
deve agregar suas próprias fundamentações nas razões de decidir. A mera repetição 
da decisão ou a referência remissiva à sentença violam o art. 93, IX, da CF e preju- 
dicam a garantia do duplo grau de jurisdição. No caso, o órgão julgador do tribunal 
de origem apenas ratificou as razões da sentença e incorporou o parecer da Procu- 
radoria-Geral de Justiça, sem acrescentar argumentos próprios ao acórdão. A Min. 
Relatora, com base na doutrina, alertou que tal procedimento resulta em omissão do 
julgador, que deixa de expor suas próprias razões para justificar a manutenção da de- 
cisão recorrida. Em outras palavras, nessas situações, o magistrado se omite quanto 
à valoração crítica dos argumentos por ele adotados. Por outro lado, ficou registrada 
a possibilidade de o órgão julgador adotar razões de decidir da sentença, desde que 
traga ao contexto os argumentos contrapostos nas razões e contrarrazões recursais, 
de tal forma a viabilizar o salutar caráter dialético, expressão da garantia do contra- 
ditório. Com esses fundamentos, a Turma anulou o acórdão atacado, determinando 
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novo julgamento que enfrente os argumentos contrapostos no recurso. Precedentes 
citados: HC 90.684-RS, DJe 13/4/2009; HC 63.664-SP, DJ 26/2/2007, e HC 23.893-PA, 
DJ 17/11/2003. (HC 232.653-SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2012, inf. 496) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 

01. (CESPE - Juiz de direito - DF — 2015 — adaptada) “A reclamação é instrumento processual 
adequado para questionar, perante o STF, o acerto da determinação, pelo tribunal de ori- 
gem, de sobrestamento do recurso extraordinário.” — assertiva errada 


Recurso Extraordinário é o meio excepcional de impugnação de decisões judiciais. 
Não equivale a um terceiro ou quarto grau de jurisdição, nem serve para corrigir 
injustiças. Busca, apenas, a salvaguarda dos comandos emergentes da Constituição 
da República. Il Uadi Lammêgo Bulos. Curso de direito constitucional, 6.º Ed. 2011, 
p. 1.302-3. Em face do fragmento de texto acima, disserte sobre a competência do 
Supremo Tribunal Federal para o julgamento do recurso extraordinário, abordando, 
necessariamente, os seguintes aspectos: 1- hipóteses previstas para a interposição de 
recurso extraordinário; 2- significado e conteúdo de cada requisito básico de admissi- 
bilidade do recurso extraordinário. 


(O) RESPOSTA 


O recurso extraordinário é um importante meio de impugnação das decisões ju- 
diciais, de índole constitucional, com previsão expressa no art. 102, Ill, da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988. 


Será cabível para rebater a decisão de última ou única instância que, quando: a) 
contrariar dispositivo desta Constituição (regra ou princípio); b) declarar a inconstitu- 
cionalidade de tratado ou lei federal (incidentalmente); c) julgar válida lei ou ato de 
governo local contestado em face desta Constituição; d) julgar válida lei local contes- 
tada em face de lei federal. 


Ademais, para a sua admissibilidade faz-se mister que se identifique o prequestio- 
namento (102, Ill, caput, CF/88) e a repercussão geral (art. 102, 83. da CF). Em todas as 
situações tais requisitos deverão estar presentes, sob pena de inadmissibilidade. 


O prequestionamento refere-se à necessidade de a matéria objeto de discussão já 
ter sido apreciada nas instâncias inferiores. Dessarte, conforme melhor doutrina, caso 
o assunto não tenha sido tratado pelos Tribunais, caberá embargos de declaração para 
que o tema seja discutido. Entretanto, será imprescindível a prévia análise. 


A repercussão geral é exigida pelo parágrafo terceiro do art. 102 da CRFB/88, 
podendo ser conceituada como aquelas causas de extrema relevância e significativa 
transcendência, conforme melhor doutrina. Ou seja, são aquelas causas relevantes do 
ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, ou ainda situações que ultrapas- 
sem os interesses subjetivos da causa (art. 543-A, 82.º, CPC). 
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b Espelho de correção da banca 


- Resposta: 1) Capacidade de expressão na modalidade escrita e uso das normas do 
registro formal culto da língua portuguesa 0,00 a 0,25 2) Conhecimento do tema. 2.1 
Hipóteses previstas para a interposição do recurso extraordinário 0,00 a 0,50 2.2 Signifi- 
cado e conteúdo de cada requisito básico de admissibilidade do recurso extraordinário 
0,00 a 1,75. 


(6) NOVO CPC 


O recurso extraordinário é tratado juntamente com o recurso especial a partir do art. 
1.029, nos seguintes termos: Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos 
casos previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente ou o vice- 
-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que conterão: | - a exposição do 
fato e do direito; Il - a demonstração do cabimento do recurso interposto, Ill - as razões 
do pedido de reforma ou de invalidação da decisão recorrida. 3 1o Quando o recurso 
fundar-se em dissídio jurisprudencial, o recorrente fará a prova da divergência com a cer- 
tidão, cópia ou citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive 
em mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou ainda com 
a reprodução de julgado disponível na rede mundial de computadores, com indicação da 
respectiva fonte, devendo-se, em qualquer caso, mencionar as circunstâncias que iden- 
tifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 5 2o Quando o recurso estiver fundado 
em dissídio jurisprudencial, é vedado ao tribunal inadmiti-lo com base em fundamento 
genérico de que as circunstâncias fáticas são diferentes, sem demonstrar a existência da 
distinção. 5 30 O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá des- 
considerar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não 
o repute grave. 5 40 Quando, por ocasião do processamento do incidente de resolução de 
demandas repetitivas, o presidente do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal 
de Justiça receber requerimento de suspensão de processos em que se discuta questão 
federal constitucional ou infraconstitucional, poderá, considerando razões de segurança 
jurídica ou de excepcional interesse social, estender a suspensão a todo o território nacio- 
nal, até ulterior decisão do recurso extraordinário ou do recurso especial a ser interposto. 
$ 50 O pedido de concessão de efeito suspensivo a recurso extraordinário ou a recurso 
especial poderá ser formulado por requerimento dirigido: | - ao tribunal superior respecti- 
vo, no período compreendido entre a interposição do recurso e sua distribuição, ficando o 
relator designado para seu exame prevento para julgá-lo; |! - ao relator, se já distribuído 
o recurso; Ill - ao presidente ou vice-presidente do tribunal local, no caso de o recurso ter 
sido sobrestado, nos termos do art. 1.037. Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela 
secretaria do tribunal, o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo 
de 15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão remetidos ao respectivo tribunal superior. 
Parágrafo único. A remessa de que trata o caput dar-se-á independentemente de juízo de 
admissibilidade. Art. 1.031. Na hipótese de interposição conjunta de recurso extraordiná- 
rio e recurso especial, os autos serão remetidos ao Superior Tribunal de Justiça. $ To Con- 
cluído o julgamento do recurso especial, os autos serão remetidos ao Supremo Tribunal 
Federal para apreciação do recurso extraordinário, se este não estiver prejudicado. 3 20 
Se o relator do recurso especial considerar prejudicial o recurso extraordinário, em decisão 
irrecorrível, sobrestará o julgamento e remeterá os autos ao Supremo Tribunal Federal. 
$ 30 Na hipótese do $ 20, se o relator do recurso extraordinário, em decisão irrecorri- 
vel, rejeitar a prejudicialidade, devolverá os autos ao Superior Tribunal de Justiça para o 
julgamento do recurso especial. Art. 1.032. Se o relator, no Superior Tribunal de Justiça, 
entender que o recurso especial versa sobre questão constitucional, deverá conceder prazo 
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de 15 (quinze) dias para que o recorrente demonstre a existência de repercussão geral e 
se manifeste sobre a questão constitucional. Parágrafo único. Cumprida a diligência de 
que trata o caput, o relator remeterá o recurso ao Supremo Tribunal Federal, que, em 
juízo de admissibilidade, poderá devolvê-lo ao Superior Tribunal de Justiça. Art. 1.033. Se 
o Supremo Tribunal Federal considerar como reflexa a ofensa à Constituição afirmada no 
recurso extraordinário, por pressupor a revisão da interpretação de lei federal ou de tra- 
tado, remetê-lo-á ao Superior Tribunal de Justiça para julgamento como recurso especial. 
Art. 1.034. Admitido o recurso extraordinário ou o recurso especial, o Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça julgará o processo, aplicando o direito. (...) 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Da mesma forma como ocorre no recurso especial, também o recurso extraordinário 
tem previsão constitucional de pressupostos genéricos e cumulativos e pressupostos 
específicos e alternativos de admissibilidade. Só será admitido recurso extraordinário se 
a decisão recorrida for de última ou única instância, ocorrer o prequestionamento (art. 
102, Ill, caput, da CF) e ter repercussão geral (art. 102, 83.º, da CF. Esses são os pressu- 
postos genéricos que todo recurso extraordinário precisa reunir, além de exigir a pre- 
sença da situação descrita em um dos quatro incisos do art. 102, IIl, da CF, que preveem 
os pressupostos alternativos.” (NEVES, p. 747, 2013) 


“De qualquer forma, ainda que a lei se esforce em definir o que é questão constitucio- 
nal de repercussão geral, caberá ao STF esclarecer, a partir das suas decisões, a exata 
dimensão do novo requisito recursal. Como o STF obviamente deverá fundamentar as 
suas decisões a respeito - até mesmo porque a fundamentação das decisões constitui 
dever constitucional — é claro que não se poderá negar ao recorrente o direito de saber 
a razão pela qual o tribunal decidiu não existir questão constitucional de repercussão 
geral. (...) 


A definição de "repercussão geral" deverá ser construída pela interpretação do STF. 
Contudo, é importante que se perceba que jamais será possível ao STF delinear, em 
abstrato e para todos os casos, o que é questão constitucional de repercussão geral, 
pois essa fórmula é dependente das circunstâncias concretas — sociais e políticas - em 
que a questão constitucional, discutida no caso concreto, está inserida.” (MARINONI, p. 
578, 2010) 


“Há mais importantes novidades nos parágrafos do art. 1.029. 


O 83º admite que o STF ou o ST) poderá desconsiderar erro formal de recurso tempesti- 
vo ou determinar sua sanação, desde que o erro “não seja grave”. Trata-se da aplicação, 
com infeliz e restritiva ressalva (afinal, o que é erro “grave"?), da regra contida no pará- 
grafo único do art. 495 para os recursos em geral. Não há razão nenhuma, a não ser o 
texto do dispositivo, que justifique o tratamento diferente. É o caso de propugnar como 
não escrita a referida ressalva. 


O 84º se ocupa com a hipótese de o Presidente do STF e/ou do STJ receber requeri- 
mento de suspensão dos processos em todo o território nacional durante a tramitação 
do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas. Neste caso, diante de razões de 
segurança jurídica ou de excepcional interesse social, a suspensão pode ser estendida a 
todo o território nacional, até ulterior decisão do recurso extraordinário ou do recurso 
especial a ser interposto.” (BUENO, p. 667-668, 2015) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL SOB ALEGAÇÃO DE 
OFENSA A DIREITO ADQUIRIDO E ATO JURÍDICO PERFEITO. Cabe recurso especial - e 
não recurso extraordinário - para examinar se ofende o art. 6º da Lei de Introdução às 
normas do Direito Brasileiro (LINDB) a interpretação feita pelo acórdão recorrido dos 
conceitos legais de direito adquirido e de ato jurídico perfeito a qual ensejou a apli- 
cação de lei nova a situação jurídica já constituída quando de sua edição. Embora o 
tema não seja pacífico, não se desconhece que há acórdãos do STJ segundo os quais, 
havendo dispositivo constitucional com o mesmo conteúdo da regra legal cuja violação 
se alega - como é o caso do direito adquirido e do ato jurídico perfeito -, a questão é 
constitucional, não suscetível de apreciação na via do recurso especial. Todavia, a ju- 
risprudência do STF orienta-se no sentido de que não cabe recurso extraordinário por 
ofensa aos princípios constitucionais da legalidade, do devido processo legal, da coisa 
julgada, do direito adquirido, entre outros, se, para apreciá-la, for necessária a interpre- 
tação de legislação ordinária (AgRg no AG 135.632-RS, Primeira Turma, DJ 3/9/1999). 
Os conceitos de direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada são dados por 
lei ordinária (art. 6º da LINDB), sem aptidão, portanto, para inibir o legislador infra- 
constitucional. Assim, se a lei ordinária contiver regra de cujo texto se extraia ordem de 
retroatividade, em prejuízo de situação jurídica anteriormente constituída, a ofensa será 
direta ao art. 5º, XXXVI, da CF, passível de exame em recurso extraordinário. Diversa- 
mente, caso se cuide de decidir acerca da aplicação da lei nova a determinada relação 
jurídica existente quando de sua edição, a questão será infraconstitucional, impugnável 
mediante recurso especial. (REsp 1.124.859-MG, Rel. originário Min. Luis Felipe Salomão, 
Segunda Seção, Rel. para acórdão Min. Maria Isabel Gallotti, julgado em 26/11/2014, 
DJe 27/2/2015, inf. 556) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EFEITOS SOBRE O PROCESSAMENTO DE RESP NA PEN- 
DÊNCIA DE JULGAMENTO NO STF. Não enseja o sobrestamento do recurso especial a 
pendência de julgamento no STF sobre a modulação dos efeitos de decisão proferida 
em ação direta de inconstitucionalidade. Isso porque o sobrestamento somente é ca- 
bível no caso de juízo de admissibilidade de recurso extraordinário interposto nesta 
Corte Superior. (AgRg no AREsp 18.272-SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 4/2/2014, inf. 535) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APRECIAÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL NO JUL- 
GAMENTO DE RECURSO ESPECIAL. O ST), no julgamento de recurso especial, pode bus- 
car na própria CF o fundamento para acolher ou rejeitar alegação de violação do direito 
infraconstitucional ou para conferir à lei a interpretação que melhor se ajuste ao texto 
constitucional, sem que isso importe em usurpação de competência do STF. No atual 
estágio de desenvolvimento do direito, é inconcebível a análise encapsulada dos liti- 
gios, de forma estanque, como se os diversos ramos jurídicos pudessem ser comparti- 
mentados, não sofrendo, assim, ingerências do direito constitucional. Assim, não parece 
possível ao STJ analisar as demandas que lhe são submetidas sem considerar a própria 
CF, sob pena de ser entregue ao jurisdicionado um direito desatualizado e sem las- 
tro na Constituição. Nesse contexto, aumenta a responsabilidade do STJ] em demandas 
que exijam solução transversal, interdisciplinar e que abranjam, necessariamente, uma 
controvérsia constitucional oblíqua, antecedente. Com efeito, a partir da EC 45/2004, o 
cenário tornou-se objetivamente diverso daquele que antes circunscrevia a interposi- 
ção de recursos especial e extraordinário, pois, se anteriormente todos os fundamentos 
constitucionais utilizados nos acórdãos eram impugnáveis - e deviam ser, nos termos da 
Súmula 126 do STJ - mediante recurso extraordinário, agora, somente as questões que, 
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efetivamente, ostentarem repercussão geral (art. 102, 8 3º, da CF) é que podem ascen- 
der ao STF (art. 543-A, 8 1º, do CPC). (REsp 1.335.153-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 28/5/2013, inf. 527) 


E 


e (PE BA DENSA PÚBLICO 


SUNS 


No âmbito do direito processual civil, a interposição de embargos infringentes 
contra a parte do acórdão em que houve desacordo parcial (Código de Processo Civil, 
art. 530, parte final) suspende o prazo para eventual interposição de recurso especial 
e de recurso extraordinário no que se refere à parte em que o julgamento foi unâni- 
me? 


(O) RESPOSTA 


Sim. O artigo 498 do Código de Processo Civil é expresso ao afirmar que quan- 
do forem interpostos embargos infringentes, o prazo para recurso extraordinário ou 
recurso especial relativamente ao julgamento unânime, ficará sobrestado (suspenso) 
até a intimação da decisão nos embargos com relação ao julgamento não unânime. 
Ademais, frise-se que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento sumula- 
do no sentido de que interpostos recursos especial e/ou extraordinário antes do 
julgamento dos embargos infringentes, esse recurso será intempestivo. Ressalte-se, 
por oportuno, que tem-se admitido a ratificação posterior do recurso anteriormente 
interposto. A oportunidade para ratificá-lo será após o julgamento dos embargos 
infringentes. 


É assente no STJ o entendimento de que não há parcelamento do trânsito em 
julgado, não adotando-se a teoria da capitulação de sentença (trânsitos em julgados 
em momentos distintos dentro de um mesmo processo), e no caso específico dos 
embargos infringentes as partes devem aguardar o seu julgamento para impugná-los 
por meio de recurso extraordinário e/ou especial posteriormente. Por fim, a título de 
complemento, importante frisar que o novo CPC altera a referida tese, admitindo-se 
trânsito em julgado em momentos distintos. 


(6) NOVO CPC 


Não há previsão dos embargos infringentes. Mas a doutrina destaca que o art. 942 do 
novo Código de Processo Civil faz as vezes dos embargos infringentes, ao definir com 
técnica de julgamento que, quando o resultado da apelação não for à unanimidade, 
deverá haver prosseguimento do julgamento em sessão designada com a presença dos 
outros julgadores, para garantir a possibilidade de alteração dos votos anteriormente 
dados. Senão vejamos: Art. 942. Quando o resultado da apelação for não unânime, o 
julgamento terá prosseguimento em sessão a ser designada com a presença de outros 
julgadores, que serão convocados nos termos previamente definidos no regimento inter- 
no, em número suficiente para garantir a possibilidade de inversão do resultado inicial, 
assegurado às partes e a eventuais terceiros o direito de sustentar oralmente suas razões 
perante os novos julgadores. 
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(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Antes da reforma do CPC, o recorrente era obrigado a simultaneamente interpor o 
recurso especial ou o extraordinário relativo à parte (capítulo) unânime e os embargos 
infringentes relativos à parte (capítulo) não unânime ou julgamento por maioria. Com a 
reforma, deverá interpor o recurso especial ou o recurso extraordinário quanto à parte 
unânime somente terá início com a intimação da decisão dos embargos infringentes ou 
com o trânsito em julgado da parte não unânime — ausência de interposição dos em- 
bargos infringentes. 


Vale a advertência: em razão do teor da Súmula 207, o STJ tem considerado extemporá- 
nea ou intempestiva a interposição do recurso especial antes do julgamento dos embar- 
gos infringentes (...) mas possui decisões admitindo ratificação posterior.(...)” (NEVES, 
FREIRE, p. 492, 2013) 


“Para parcela da doutrina o efeito translativo limita-se ao capítulo decidido por maioria 
de votos e devolvido ao tribunal pelos embargos infringentes, desde que sejam capítu- 
los autônomos. Para outra corrente doutrinária, a apreciação de matéria de ordem pú- 
blica em sede de embargos infringentes atinge todos os capítulos do acórdão, até mes- 
mo aqueles decididos por unanimidade e, por essa razão, não recorridos. Compartilho 
desse segundo entendimento, porque os capítulos não recorridos não transitaram em 
julgado, considerando-se que as partes devem aguardar o julgamento dos embargos 
infringentes para impugná-los por meio de recurso extraordinário e/ou especial. Não 
havendo ainda o trânsito em julgado relativamente a tais capítulos não impugnados, 
parece mais adequado permitir ao tribunal o conhecimento da matéria de ordem públi- 
ca por uma questão de economia processual.” (NEVES, p. 715-716, 2013) 


“Quanto aos embargos infringentes, deixam de existir como modalidade recursal no 
CPC/2015. Como consequência, o recurso adesivo deixa de albergar aquele recurso, 
conforme a previsão do art. 997, 82º, Il, CPC/2015. Contudo, embora os embargos in- 
fringentes não subsistam como modalidade recursal, lamentavelmente passam a existir 
como técnica de julgamento com amplitude muito maior do que as hipóteses de cabi- 
mento que determinavam essa modalidade recursal, consoante previsão do art. 942 (...) 
( FLEXA, MACEDO, BASTOS, p. 656, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 390 STJ — Nas decisões por maioria, em reexame necessário, não se admitem 
embargos infringentes. 


Súmula 207 STJ — É inadmissível recurso especial quando cabíveis embargos infringen- 
tes contra o acórdão proferido no Tribunal de origem. 


PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGI- 
MENTAL. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1.0 
voto vencido proferido pelo revisor em sede de apelação foi um posicionamento isola- 
do e único no sentido do provimento parcial do recurso apenas para afastar a condena- 
ção imposta a título de danos morais, motivo pelo qual não dava ensejo à interposição 
de embargos infringentes. 2. A interposição de recurso incabível não suspende nem 
interrompe o prazo para apresentação do recurso próprio. Precedentes. 3. Embargos 
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de declaração recebidos como agravo regimental ao qual se nega provimento. (EDcl no 
AREsp 706.860/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
09/06/2015, DJe 15/06/2015) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. HIPÓTESE DE NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS INFRIN- 
GENTES. Não cabem embargos infringentes quando o Tribunal reduz, por maioria, o 
valor da indenização fixado na sentença, enquanto o voto vencido pretendia diminuir o 
referido montante em maior extensão. A partir da Lei 10.352/2001 - que conferiu nova 
redação ao art. 530 do CPC - o cabimento dos embargos infringentes passou a pressu- 
por, além da existência de julgamento não unânime (requisito já previsto na sistemática 
da redação anterior), a reforma de sentença de mérito. Na hipótese em apreço, o voto 
vencido, ao reduzir em maior extensão, de certa forma também concordou, pelo menos, 
com a diminuição estabelecida pela maioria vencedora. Ou seja, todos os julgadores 
concordaram que a indenização deveria ser reduzida para montante inferior ao arbitra- 
do pela sentença, sendo que o voto vencido pretendia apenas baixar ainda mais o mon- 
tante indenizatório. Sendo assim, de acordo com a inteligência da redação atual do art. 
530 do CPC, embora não seja necessário que o voto vencido corresponda à sentença, 
deve estar ele mais próximo dela do que os votos vencedores para que seja reconheci- 
do o cabimento dos embargos infringentes. Precedente citado: REsp 1.284.035-MS, Ter- 
ceira Turma, DJe 20/5/2013. (REsp 1.308.957-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 2/10/2014, inf. 551) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES EM FACE DE ACÓRDÃO QUE 
TENHA DADO PROVIMENTO A AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO DE DECISÃO 
QUE DECRETE FALÊNCIA. São cabíveis embargos infringentes em face de acórdão que, 
por maioria de votos, dê provimento a agravo de instrumento interposto com o objeti- 
vo de impugnar decisão que tenha decretado falência. Isso porque, no curso do proces- 
so de falência, o agravo de instrumento previsto no art. 100 da Lei 11.101/2005 faz as 
vezes da apelação. Ademais, é o conteúdo da matéria decidida que define o cabimento 
dos embargos infringentes, e não o nome atribuído ao recurso pela lei. Precedentes 
citados: REsp 818.497-MG, Terceira Turma, DJe 6/5/2010; e EREsp 276.107-GO, Corte 
Especial, DJ 25/8/2003. (REsp 1.316.256-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, 
julgado em 18/6/2013, inf. 526) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CABIMENTO DE EMBARGOS INFRINGENTES EM AÇÃO RES- 
CISÓRIA NA HIPÓTESE EM QUE A DIVERGÊNCIA SE REFIRA APENAS À ADMISSIBILIDA- 
DE. Ainda que, no mérito, o pedido formulado em ação rescisória tenha sido julgado 
procedente por unanimidade de votos, é cabível a interposição de embargos infringen- 
tes na hipótese em que houver desacordo na votação no que se refere à preliminar de 
cabimento da referida ação. De acordo com o art. 530 do CPC, em sua redação anterior 
as alterações introduzidas pela Lei 10.352/2007, para o cabimento dos embargos in- 
fringentes em ação rescisória, bastava que o acórdão tivesse sido tomado por maioria. 
Atualmente, é necessário que o acórdão tenha sido proferido por maioria e que a ação 
rescisória tenha sido julgada procedente. Na nova sistemática, não se identificou, na 
jurisprudência do ST), julgado que abordasse a questão do cabimento da ação rescisó- 
ria na hipótese em que o desacordo na votação se restringe à preliminar de cabimen- 
to. Entretanto, há um precedente, proferido sob a diretriz da anterior redação do art. 
530, estabelecendo que, “para o cabimento dos embargos infringentes, é irrelevante 
que o voto discordante diga respeito à admissibilidade ou ao mérito da ação rescisória” 
(AgRg no Ag 466.571-RJ, DJ 17/2/2003). Apesar de ser outro o contexto normativo con- 
siderado pelo precedente, deve-se adotar, após as modificações introduzidas pela Lei 
10.352/2001, a mesma orientação, principalmente pelo fato de que o art. 530 do CPC, 
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em sua atual redação, não faz exigência alguma quanto ao teor da discrepância dos 
votos, se relativa à admissibilidade ou ao mérito da ação rescisória. A redação atual, no 
ponto, veio apenas para exigir que o acórdão não unânime tenha julgado “procedente” 
a rescisória, como na hipótese. (REsp 646.957-MG, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 16/4/2013, inf. 521) 


13. (QUESTÃO DO AUTOR) 


Em sede de recursos, com relação ao Agravo, responda aos itens abaixo: 


a) É possível o reconhecimento do agravo de instrumento interposto pela Fazenda 
Pública sem a certidão de intimação da decisão agravada? 


b) Caberá Recurso Especial contra acórdão que indefere a atribuição de efeito sus- 
pensivo a agravo de instrumento? 


c) Qual é o instrumento cabível e o prazo para impugnar decisão judicial que conver- 
te o agravo de instrumento em agravo retido? 


(6) RESPOSTA 


a) O artigo 525, inciso |, do Código de Processo Civil, prevê a obrigatoriedade da 
apresentação da certidão de intimação da decisão agravada, disciplinando tratar-se 
de documento obrigatório, sob pena de não conhecimento do recurso de agravo de 
instrumento. Contudo, tendo em vista o princípio da instrumentalidade das formas, o 
Superior Tribunal de Justiça, através da Corte Especial, reconheceu a possibilidade de 
recebimento do recurso, mesmo sem a referida certidão, se houver a possibilidade de 
comprovação da tempestividade do agravo de instrumento por outros meios idôneos, 
a exemplo do termo de abertura de vistas e remessa dos autos à Fazenda Pública. 


b) Não. O Superior Tribunal de Justiça possui consolidado entendimento no senti- 
do de que não cabe recurso especial contra acórdão que indefere a atribuição de efei- 
to suspensivo a agravo de instrumento. O acórdão que indeferiu a atribuição de efeito 
suspensivo não resultou em decisão de única ou última instância, como previsto pelo 
artigo 105, inciso Ill, da Constituição Federal de 1988. 


Portanto, é imprescindível que o Tribunal julgue, definitivamente, o agravo de ins- 
trumento em seu mérito, para que a parte vencida possa ter acesso à instância espe- 
cial. 


c) O instrumento cabível é o mandado de segurança e o prazo para a sua impe- 
tração em face de decisão que converte agravo de instrumento em agravo retido é de 
5 dias, a contar da data da publicação da decisão, pois esse é o prazo em que teria a 
parte para opor embargos declaratórios. Esse é o posicionamento do Superior Tribunal 
de Justiça. 


(6) NOVO CPC 


O agravo de instrumento vem disciplinado no art. 1015, que expõe em seus incisos as 
hipóteses de cabimento. Vejamos: Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra as de- 
cisões interlocutórias que versarem sobre: | - tutelas provisórias; Il - mérito do processo; 
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Hll - rejeição da alegação de convenção de arbitragem; IV - incidente de desconsideração 
da personalidade jurídica; V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento 
do pedido de sua revogação; VI - exibição ou posse de documento ou coisa; Vl - exclu- 
são de litisconsorte; VIll - rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio; IX - admis- 
são ou inadmissão de intervenção de terceiros; X - concessão, modificação ou revogação 
do efeito suspensivo aos embargos à execução; XI - redistribuição do ônus da prova nos 
termos do art. 373; XIIl - outros casos expressamente referidos em lei. Parágrafo único. 
Também caberá agravo de instrumento contra decisões interlocutórias proferidas na fase 
de liquidação de sentença ou de cumprimento de sentença, no processo de execução e no 
processo de inventário. Art. 1.016. O agravo de instrumento será dirigido diretamente ao 
tribunal competente, por meio de petição com os seguintes requisitos: | - os nomes das 
partes; !l - a exposição do fato e do direito; Ill - as razões do pedido de reforma ou de in- 
validação da decisão e o próprio pedido; IV - o nome e o endereço completo dos advoga- 
dos constantes do processo. Art. 1.017. A petição de agravo de instrumento será instruída: 
| - obrigatoriamente, com cópias da petição inicial, da contestação, da petição que ense- 
jou a decisão agravada, da própria decisão agravada, da certidão da respectiva intimação 
ou outro documento oficial que comprove a tempestividade e das procurações outorgadas 
aos advogados do agravante e do agravado; Il - com declaração de inexistência de qual- 
quer dos documentos referidos no inciso |, feita pelo advogado do agravante, sob pena de 
sua responsabilidade pessoal; Ill - facultativamente, com outras peças que o agravante 
reputar úteis. 5 lo Acompanhará a petição o comprovante do pagamento das respectivas 
custas e do porte de retorno, quando devidos, conforme tabela publicada pelos tribunais. 
$ 20 No prazo do recurso, o agravo será interposto por: | - protocolo realizado direta- 
mente no tribunal competente para julgá-lo; !l - protocolo realizado na própria comarca, 
seção ou subseção judiciárias; Ill - postagem, sob registro, com aviso de recebimento; |V 
- transmissão de dados tipo fac-símile, nos termos da lei; V - outra forma prevista em lei. 


8 30 Na falta da cópia de qualquer peça ou no caso de algum outro vício que compro- 
meta a admissibilidade do agravo de instrumento, deve o relator aplicar o disposto no 
art. 932, parágrafo único. 8 40 Se o recurso for interposto por sistema de transmissão 
de dados tipo fac-símile ou similar, as peças devem ser juntadas no momento de pro- 
tocolo da petição original. 8 So Sendo eletrônicos os autos do processo, dispensam-se 
as peças referidas nos incisos | e Il do caput, facultando-se ao agravante anexar outros 
documentos que entender úteis para a compreensão da controvérsia. A doutrina inci- 
piente ao comentar o novo Código de Processo Civil arremata o avanço trazido pelo 
novel diploma: “ Importante e substancial alteração proposta desde o Anteprojeto ela- 
borado pela Comissão de Juristas é a tarifação dos casos em que é cabível o recurso de 
agravo de instrumento, assim entendido o recurso que submete a contraste imediato 
pelo Tribunal decisão interlocutória proferida ao longo do processo. O objetivo expres- 
so, e isto desde a Exposição de Motivos do Anteprojeto, é o de reduzir os casos em que 
aquele recurso pode ser interposto, o que ganha ainda mais significado com a proposta 
de extinção do agravo retido."(BUENO, p. 653, 2015) 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O recurso de agravo deve ser analisado como um gênero recursal, existindo ao menos 
cinco diferentes espécies de agravo. Contra as decisões interlocutórias de primeiro grau 
existem os agravos retido e de instrumento. Contra as decisões interlocutórias proferi- 
das no Tribunal cabe agravo regimental; contra a decisão denegatória de seguimento 
de recurso especial e/ou recurso extraordinário, cabe o agravo previsto no art. 544 do 
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CPC, e contra decisões monocráticas finais do relator existe o agravo interno.” (NEVES, 
p. 661,2013) 


“Caberá agravo de instrumento nas seguintes situações: (a) urgência ou periculum in 
mora (v.g., decisão de tutela antecipada); (b) decisão de inadmissibilidade da apelação; 
(c) decisão quanto aos efeitos da apelação; (d) decisão da liquidação de sentença (art. 
475-H); (e) decisão da impugnação ao cumprimento de sentença, quando não ocorrer a 
extinção da execução (83º do art. 475-M). 


(1) 


Também se pode chegar à conclusão de que o agravo será de instrumento sempre que 
faltar interesse de agravo, vale dizer, quando esta modalidade for inútil (v.g, decisão que 
indefere liminarmente o pedido de assistência judiciária gratuita; decisão interlocutória 
em execução — à semelhança do disposto no 83º do art. 542 do CPC; e decisão interlo- 
cutória sobre matéria de ordem pública). 


Já a decisão interlocutória proferida em audiência de instrução e julgamento desafia 
agravo retido oral e imediato, exceto se houver urgência ou periculum in mora. 


“(NEVES, FREIRE, p. 521-522, 2013) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. POSSIBILIDADE DE SE CONHECER DE AGRAVO DE INSTRU- 
MENTO NÃO INSTRUÍDO COM A CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. O 
termo de abertura de vista e remessa dos autos à Fazenda Nacional substitui, para efei- 
to de demonstração da tempestividade do agravo de instrumento (art. 522 do CPC) por 
ela interposto, a apresentação de certidão de intimação da decisão agravada (art. 525, |, 
do CPC). De fato, o art. 525, |, do CPC determina que o agravo de instrumento deve ser 
instruído, “obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada, da certidão da respectiva 
intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado”. 
A simples interpretação literal do referido dispositivo poderia levar à rápida conclusão 
de que a referida certidão seria requisito extrínseco, sem o qual o recurso não ultrapas- 
saria, sequer, a barreira da admissibilidade. Entretanto, a interpretação literal não é, em 
algumas ocasiões, a mais adequada, especialmente em se tratando de leis processuais, 
as quais têm a finalidade precípua de resguardar o regular exercício do direito das par- 
tes litigantes. Assim, na linha do pensamento da moderna doutrina processual a respei- 
to da necessidade de primazia da finalidade das normas de procedimento, na busca por 
uma prestação jurisdicional mais breve e efetiva, a interpretação das regras processuais 
deve levar em conta não apenas o cumprimento da norma em si mesma, mas seu es- 
copo, seu objetivo, sob pena de se privilegiar o formalismo em detrimento do próprio 
direito material buscado pelo jurisdicionado. Nessa linha intelectiva, se for possível ve- 
rificar a tempestividade do agravo de instrumento por outro meio, atingindo-se, assim, 
a finalidade da exigência formal, deve-se, em atenção ao princípio da instrumentalidade 
das formas, considerar atendido o pressuposto e conhecer-se do recurso. Com efeito, a 
Fazenda Nacional tem a prerrogativa de ser intimada das decisões, por meio da conces- 
são de vista pessoal dos autos (arts. 38 da LC 73/1993,6º,81º e 82º, da Lei 9.028/1995, 
20 da Lei 11.033/2004 e 25 da Lei 6.830/1980), razão pela qual o prazo para a apresen- 
tação de recurso por essa tem início a partir da data em que há concessão da referida 
vista pessoal a ela. Dessa forma, a certidão de concessão de vistas dos autos pode ser 
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considerada como elemento suficiente da demonstração da tempestividade do agravo 
de instrumento, substituindo a certidão de intimação legalmente prevista. Importa res- 
saltar que esse tratamento não pode, via de regra, ser automaticamente conferido aos 
litigantes que não possuem a prerrogativa de intimação pessoal, sob pena de se admitir 
que o início do prazo seja determinado pelo próprio recorrente, a partir da data de vista 
dos autos, a qual pode ser posterior ao efetivo termo inicial do prazo recursal, que, via 
de regra, é a data da publicação da mesma decisão (EREsp 683.504-SC, Corte Especial, 
DJe 1/7/2013). Precedentes citados: REsp 1.259.896-PE, Segunda Turma, DJe 17/9/2013; 
e REsp 1.278.731-DF, Segunda Turma, DJe 22/9/2011.( REsp 1.376.656-SP, Rel. Min. Be- 
nedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 17/12/2014, DJe 2/2/2015, inf. 554) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO DO ART. 525, DO CPC. AUSÉÊN- 
CIA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AFERIÇÃO DA TEMPESTIVI- 
DADE POR OUTROS MEIOS. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DAS 
FORMAS. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CI- 
VIL. PROVIMENTO DO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TESE 
CONSOLIDADA. 1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada 
a seguinte tese: “A ausência da cópia da certidão de intimação da decisão agravada não 
é óbice ao conhecimento do Agravo de Instrumento quando, por outros meios inequí- 
vocos, for possível aferir a tempestividade do recurso, em atendimento ao princípio da 
instrumentalidade das formas.” 2.- No caso concreto, por meio da cópia da publica- 
ção efetivada no próprio Diário da Justiça Eletrônico n. 1468 (e-ST) fls. 22), é possível 
aferir-se o teor da decisão agravada e a da data de sua disponibilização - "sexta-feira, 
31/8/2012". Assim, conforme dispõe o artigo 4º, 8 3º, da Lei 11.419/2006, que regra o 
processo eletrônico, a publicação deve ser considerada no primeiro dia útil seguinte 
que, no caso, seria segunda-feira, dia 3/9/2012, o que demonstra a tempestividade do 
agravo de instrumento protocolado em 13/9/2012, como se vê do carimbo de e-ST) fls. 
2. 3.- Recurso Especial provido: a) consolidando-se a tese supra, no regime do art. 543- 
C do Código de Processo Civil e da Resolução 08/2008 do Superior Tribunal de Justiça; 
b) no caso concreto, dá-se provimento ao Recurso Especial para determinar o retor- 
no dos autos à instância de origem para apreciação do Agravo de Instrumento. (REsp 
1409357/SC, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, 
DJe 22/05/2014) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INAPLICABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL CONTRA 
ACÓRDÃO QUE INDEFERE EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO. Não 
cabe recurso especial contra acórdão que indefere a atribuição de efeito suspensivo a 
agravo de instrumento. A decisão colegiada que entende pela ausência dos requisitos 
necessários à atribuição do efeito suspensivo a agravo de instrumento não resulta em 
decisão de única ou última instância, como previsto art. 105, Ill, da CF. Há necessidade 
de que o Tribunal julgue, definitivamente, o agravo de instrumento em seu mérito para 
que a parte vencida possa ter acesso à instância especial. A propósito, o STF sedimentou 
entendimento que corrobora esse posicionamento com a edição da Súmula 735: “não 
cabe recurso extraordinário contra acórdão que defere medida liminar”. Precedentes 
citados: AgRg no AREsp 464.434-MS, Quarta Turma, DJe 18/3/2014; e AgRg no AREsp 
406.477-MA, Segunda Turma, DJe 27/03/2014. REsp 1.289.317-DF, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma ,julgado em 27/5/2014, inf. 541) 


ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECEBIMEN- 
TO DA PETIÇÃO INICIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, EM SEDE DE AGRAVO REGIMEN- 
TAL, MANTÉM O INDEFERIMENTO DO EFEITO SUSPENSIVO AO AGRAVO DE INSTRU- 
MENTO. AUSÊNCIA DE DECISÃO DE ÚNICA OU ÚLTIMA INSTÂNCIA. SÚMULA N. 735 DO 
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STF. 1. Recurso especial interposto contra acórdão do TJ-DF que, em agravo regimental, 
manteve o indeferimento de efeito suspensivo ao agravo de instrumento, o qual foi 
manejado contra o recebimento da petição inicial de ação de improbidade. 2. A decisão 
colegiada que entende pela ausência dos requisitos necessários à atribuição do efeito 
suspensivo ao agravo de instrumento não resulta em decisão de única ou última instân- 
cia, como previsto no inciso Ill do art. 105 da Constituição Federal. Ou seja, há necessi- 
dade de que o Tribunal de Justiça do Distrito Federal julgue, definitivamente, o agravo 
de instrumento em seu mérito para que a parte vencida possa ter acesso à instância 
especial. (..) (REsp 1289317/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/05/2014, DJe 02/06/2014) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PRAZO PARA IMPETRAÇÃO DE MS CONTRA DECISÃO JU- 
DICIAL IRRECORRÍVEL. Em regra, o prazo para a impetração de mandado de segurança 
em face de decisão que converte agravo de instrumento em agravo retido é de 5 dias, 
a contar da data da publicação da decisão. Segundo precedentes do ST), é cabível a im- 
petração de mandado de segurança contra decisão judicial irrecorrível, desde que antes 
de gerada a preclusão ou ocorrido o trânsito em julgado, o que, à primeira vista, soa 
paradoxal, porquanto, em princípio, a decisão irrecorrível torna-se imutável imediata- 
mente à publicação. Então, dessa conclusão, reiteradamente invocada nos precedentes 
do STJ que tratam do tema, emerge importante questão a ser definida: que prazo efeti- 
vamente tem a parte para ajuizar a ação mandamental contra a decisão judicial irrecor- 
rível? Em outras palavras, se a decisão é irrecorrível, quando se dá o respectivo trânsito 
em julgado, termo ad quem para a impetração? A decisão que converte o agravo de 
instrumento em retido é irrecorrível. Ainda assim, será sempre admissível, em tese, a in- 
terposição de embargos de declaração — cuja natureza recursal é, inclusive, discutida —, 
a fim de que o Relator possa sanar vício de omissão, contradição ou obscuridade quan- 
to aos motivos que o levaram a decidir pela ausência do risco de causar à parte lesão 
grave ou de difícil reparação, cuja existência ensejaria o processamento do agravo de 
instrumento. Nesse contexto, é razoável que, em situações como a em análise, o trân- 
sito em julgado seja certificado somente após o decurso do prazo de 5 dias da data da 
publicação da decisão, prazo esse previsto para a eventual interposição de embargos de 
declaração que visem ao esclarecimento ou a sua integração. Na ausência de interpo- 
sição dos aclaratórios, os quais, por sua própria natureza, não são indispensáveis, terá 
a parte o prazo de 5 dias para a impetração do writ, sob pena de tornar-se imutável a 
decisão, e, portanto, inadmissível o mandado de segurança, nos termos do art. 5º, III, da 
Lei 12.016/2009 e da Súmula 268 do STF. Acaso interpostos os embargos de declaração, 
esse prazo fica interrompido, considerando que o mandamus é utilizado, na espécie, 
como sucedâneo recursal. (RMS 43.439-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 24/9/2013, inf. 533) 


ANTECIPAÇÃO. TUTELA. AG. CONVERSÃO. AGRAVO RETIDO. A Turma reafirmou que, 
em se tratando de decisões liminares ou antecipatórias da tutela, o agravo contra elas 
interposto deve ser, obrigatoriamente, de instrumento. Ressaltou-se que esse entendi- 
mento se sustenta no fato de que, dada a urgência dessas medidas e os sensíveis efei- 
tos produzidos na esfera de direitos e interesses das partes, não haveria interesse em 
aguardar o julgamento da apelação. Ademais, salientou-se que, consoante nova siste- 
mática imposta pela Lei n. 11.187/2005, os agravos contra decisões interlocutórias serão 
interpostos na forma retida, salvo quando se tratar de decisão suscetível de causar à 
parte lesão grave e de difícil reparação, bem como quando houver casos de inadmissão 
da apelação e naqueles relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, quando 
será admitida a sua interposição por instrumento. Na hipótese dos autos, cuidou-se, 
na origem, de ação de repetição de indébito cumulada com indenização por danos 
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materiais e morais, sob a alegação de que a instituição financeira (recorrente) ter-se- 
-ja equivocado na realização de depósitos bancários, destinando indevidamente valores 
para a conta de terceiros. O juiz singular deferiu o pedido de antecipação de tutela do 
recorrido (município), determinando ao banco que restituísse às contas do promovente 
a quantia de R$ 174.896,85 no prazo de 72 horas, sob pena de imposição de multa de 
R$ 5 mil por dia de atraso no cumprimento. Dessa forma, os danos decorrentes da an- 
tecipação da tutela são evidentes na medida em que obrigam o recorrente a repassar 
ao recorrido a quantia referida, sob pena de pagamento de multa diária, sendo que 
a eventual improcedência dos pedidos formulados na ação principal sujeitarão a ins- 
tituição financeira ao moroso processo executivo. Assim, a Turma deu provimento ao 
recurso para determinar o regular processamento do agravo de instrumento interposto 
pelo recorrente. (...) (RMS 31.445-AL, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 6/12/2011, Inf. 489) 


PRINCÍPIO DA SINGULARIDADE. INTERPOSIÇÃO DE UM ÚNICO RECURSO PARA ATA- 
CAR DUAS DECISÕES DISTINTAS. A Turma, considerando as especificidades do caso, 
entendeu ser possível a interposição de um único recurso de agravo de instrumento 
para impugnar duas decisões interlocutórias distintas proferidas no mesmo processo. 
In casu, cuidou-se, na origem, de ação de execução de título extrajudicial, sendo que, 
após iniciado o cumprimento provisório da sentença, o recorrente opôs exceção de pré- 
-executividade. O juiz singular proferiu duas decisões interlocutórias: a primeira (em 
30/7/2007) extinguiu a exceção de pré-executividade por irregularidade da represen- 
tação processual e autorizou a penhora online de ativos financeiros em nome do exe- 
cutado; já a segunda (em 29/10/2007) autorizou o levantamento do valor penhorado e 
depositado judicialmente mediante a prestação de caução. Ocorre que o recorrente, em 
vez de impugná-las separadamente, por meio de dois agravos de instrumento, interpôs 
um único recurso. Nesse contexto, inicialmente, ressaltou-se que o princípio da singula- 
ridade, também denominado da unicidade do recurso, ou unirrecorribilidade consagra 
que, para cada decisão a ser atacada, há um único recurso próprio e adequado previsto 
no ordenamento jurídico. Sendo assim, salvo as exceções legais - embargos de decla- 
ração e recurso especial e extraordinário —, não é possível a utilização de mais de um 
recurso para impugnar a mesma decisão, sob pena de o segundo não ser conhecido 
por preclusão consumativa. Entretanto, destacou-se que o aludido princípio não veda 
a interposição de um único recurso para impugnar mais de uma decisão. Tampouco 
subsiste, na legislação processual, qualquer impedimento a essa prática, embora seja in- 
comum. Assim, consignou-se que, na hipótese, não se trata de aplicação do art. 244 do 
CPC, pois há previsão legal quanto ao recurso cabível contra decisão interlocutória (art. 
522 do CPC), sendo também desnecessária a aplicação do princípio da instrumentalida- 
de das formas, visto que o recorrente utilizou-se do recurso correto (respeito à forma) 
para impugnar as decisões interlocutórias, qual seja, o agravo de instrumento. Ademais, 
considerou-se que, na espécie, a interposição do agravo por meio de duas petições 
separadas e o julgamento separado dos recursos poderia gerar decisões conflitantes. 
Isso porque a segunda decisão (que autorizou o levantamento do valor penhorado) 
é dependente da primeira (que extinguiu a exceção de pré-executividade oposta pelo 
executado e autorizou a penhora daquele valor). Por fim, asseverou-se que, embora a 
interposição de um único recurso para impugnar mais de uma decisão não seja uma 
prática recomendável, reconheceu-se que, de acordo com as particularidades do caso, 
o não conhecimento do agravo importa violação do art. 522 do CPC, porquanto a par- 
te, além de ter o direito de recorrer das decisões interlocutórias, utilizou-se do recurso 
previsto na legislação para tanto, ou seja, o agravo de instrumento. Assim, a Turma 
deu provimento ao recurso, para anular o acórdão recorrido e determinar o retorno 
dos autos ao tribunal de origem, a fim de que seja apreciado o mérito do agravo de 
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instrumento. (REsp 1.112.599-TO, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
28/8/2012, inf. 503) 


14. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


Qual o termo inicial do prazo decadencial para o ajuizamento de ação rescisória? 
Qual decisão prevalece na hipótese em que duas sentenças tratando do mesmo obje- 
to transitam em julgado? E necessário o manejo da ação rescisória para desconstituí- 
-la(s)? 


| 


(O) RESPOSTA 


Conforme entendimento sufragado do Superior Tribunal de Justiça, a contagem 
do prazo decadencial para a propositura de ação rescisória se inicia com o trânsito em 
julgado da última decisão proferida no processo, ainda que algum dos capítulos da 
sentença ou do acórdão tenha se tornado irrecorrível em momento anterior. 


O referido Tribunal possui súmula com a afirmativa de que o prazo decadencial da 
ação rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso do último pronun- 
ciamento judicial. Leva-se em observância que o trânsito em julgado apenas ocorrerá 
no momento em que a decisão proferida no processo não seja suscetível de recurso 
(art. 467 do CPC). 


Dessa forma, não se deve admitir, para fins de ajuizamento de ação rescisória, o 
trânsito em julgado de capítulos da sentença ou do acórdão em momentos distintos. 
Entender de modo diverso causaria tumulto processual e indesejável insegurança juri- 
dica para as partes. 


Na hipótese em que duas sentenças tratando do mesmo objeto transitam em jul- 
gado, o Superior Tribunal de Justiça tem o entendimento de que deverá prevalecer a 
primeira sentença, e a segunda deverá ser tida por inexistente, já que possui máculas 
de inconstitucionalidade e ausência de boa-fé processual. Neste caso, tratando-se de 
inexistência, não é necessário o manejo de ação rescisória, mas sim qualquer ação ou 
objeção, transcorrido ou não o prazo decadencial da ação rescisória. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil trata da ação rescisória no artigo 966 e seguintes, e 
admite que 83º A ação rescisória pode ter por objeto apenas 1(um) capítulo da decisão. 
Ou seja, está dissonante com o entendimento exposto na súmula 401 do STJ (O prazo 
decadencial da ação rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso 
do último pronunciamento judicial), o que até então era pacífico. Portanto, conforme 
julgado que abaixo colaciono, a própria Corte reconheceu que em breve o posiciona- 
mento acima esposado poderá ser alterado, tendo em vista a disposição prevista no 
novel diploma processual civil. Abaixo transcrevo todo o artigo 966 do novo Código de 
Processo Civil: Art. 966. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida 
quando: | - se verificar que foi proferida por força de prevaricação, concussão ou corrup- 
ção do juiz; Il - for proferida por juiz impedido ou por juízo absolutamente incompetente; 
HW - resultar de dolo ou coação da parte vencedora em detrimento da parte vencida ou, 
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ainda, de simulação ou colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei; IV - ofender a coisa 
julgada; V - violar manifestamente norma jurídica; Vl - for fundada em prova cuja falsi- 
dade tenha sido apurada em processo criminal ou venha a ser demonstrada na própria 
ação rescisória; VIl - obtiver o autor, posteriormente ao trânsito em julgado, prova nova 
cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável; Vil - for fundada em erro de fato verificável do exame dos 
autos. $ lo Há erro de fato quando a decisão rescindenda admitir fato inexistente ou 
quando considerar inexistente fato efetivamente ocorrido, sendo indispensável, em ambos 
os casos, que o fato não represente ponto controvertido sobre o qual o juiz deveria ter se 
pronunciado. $ 20 Nas hipóteses previstas nos incisos do caput, será rescindível a decisão 
transitada em julgado que, embora não seja de mérito, impeça: | - nova propositura da 
demanda; ou || - admissibilidade do recurso correspondente. $ 30 A ação rescisória pode 
ter por objeto apenas 1 (um) capítulo da decisão. $ 40 Os atos de disposição de direitos, 
praticados pelas partes ou por outros participantes do processo e homologados pelo juizo, 
bem como os atos homologatórios praticados no curso da execução, estão sujeitos à anu- 
lação, nos termos da lei. 


Importante trazer à baila as primeiras impressões doutrinárias a respeito da reconfigu- 
rada ação rescisória, prevista no novo Código de Processo Civil. Ensina Cassio Scarpi- 
nella Bueno: 


“Chama atenção, desde logo, a referência, no caput do art. 966, do cabimento da resci- 
sória contra decisão de mérito (não mais a sentença, como consta do caput do art. 485 
do CPC atual), o que significa, pertinentemente, que também as decisões interlocutórias 
de mérito, desde que transitadas materialmente em julgado, podem ser objeto de resci- 
são, além de sentenças e acórdãos. 


Com relação às hipóteses de cabimento, a par de modificações redacionais (...), o novo 
CPC ampliou-as para admitir a rescisória nos casos de coação da parte vencedora em 
detrimento da vencida e simulação entre as partes com o objetivo de fraudar a lei (in- 
ciso Ill). Por outro lado, suprimiu a rescisória quando houver fundamento para invalidar 
confissão, desistência ou transação, que dê fundamento à sentença (...). Em rigor, a hi- 
pótese é (sempre foi) de "ação anulatória”, doravante referenciada no 84º." (BUENO, p. 
605, 2015) 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“O caput do artigo trata do objeto da rescisão, enquanto os incisos versam sobre as 
hipóteses de rescindibilidade (causa de pedir da ação rescisória). 


Quanto ao objeto da rescisão é importante destacar que a palavra sentença deve ser 
interpretada em sentido amplo, incluindo o acórdão, a decisão monocrática e, para al- 
guns, até mesmo a decisão interlocutória (sobre mérito — v.g., a decisão monocrática e, 
para alguns, até mesmo a decisão interlocutória)(...)" (FREIRE, NEVES, p. 477, 2013) 


“Como o próprio nome sugere, a ação rescisória tem natureza jurídica de ação, sendo 
uma espécie de sucedâneo recursal externo, ou seja, meio de impugnação de decisão 
judicial que se desenvolve em processo distinto daquele no qual a decisão impugnada 
foi proferida, comumente chamada de ação autônoma de impugnação. Enquanto o re- 
curso é meio de impugnação cabível durante o trâmite processual, a ação rescisória é 
remédio processual cabível somente após o trânsito em julgado, fenômeno processual 
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que se verifica com o esgotamento dos recursos cabíveis contra a decisão judicial ou 
a ausência de interposição do recurso cabível. Além do trânsito em julgado, o art. 485, 
“caput” do CPC exige que a decisão a ser impugnada por meio de ação rescisória seja 
de mérito.” (NEVES, p. 783, 2013) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL PARA O AJUI- 
ZAMENTO DE AÇÃO RESCISÓRIA. A contagem do prazo decadencial para a propositura 
de ação rescisória se inicia com o trânsito em julgado da última decisão proferida no 
processo, ainda que algum dos capítulos da sentença ou do acórdão tenha se tornado 
irrecorrível em momento anterior. De fato, a Súmula 401 do STJ dispõe que "O prazo 
decadencial da ação rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso 
do último pronunciamento judicial”. Esse posicionamento leva em consideração que o 
trânsito em julgado — requisito para o cabimento de ação rescisória - somente se opera 
no momento em que a decisão proferida no processo não seja suscetível de recurso 
(art. 467 do CPC). Dessa forma, não se deve admitir, para fins de ajuizamento de ação 
rescisória, o trânsito em julgado de capítulos da sentença ou do acórdão em momentos 
distintos. Entender de modo diverso causaria tumulto processual e indesejável insegu- 
rança jurídica para as partes. Fica ressalvado que, caso mantida a proposta do novo Có- 
digo de Processo Civil ou alterada a jurisprudência pelas Turmas do egrégio Supremo 
Tribunal Federal a respeito da matéria, a Corte deverá promover, no tempo oportuno, 
novo exame do enunciado n. 401 da Súmula deste Tribunal. Precedentes citados: REsp 
1.353.473-PR, Segunda Turma, DJe 28/5/2013; AgRg no REsp 1.056.694-RS, Sexta Tur- 
ma, DJe 27/2/2012; e AR 1.328-DF, Primeira Seção, DJe 1º/10/2010. (REsp 736.650-MT, 
Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Corte Especial, julgado em 20/8/2014, inf. 547) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO ENTRE DUAS SENTENÇAS TRANSITADAS EM 
JULGADO. É possível acolher alegação de coisa julgada formulada em sede de exce- 
ção de pré-executividade caso se verifique, na fase de execução, que o comando da 
sentença exequenda transitada em julgado conflita com o comando de outra senten- 
ça, anteriormente transitada em julgado, proferida em idêntica demanda. Efetivamente, 
existe grande polêmica na doutrina a respeito do conflito entre sentenças transitadas 
em julgado, especificamente no que se refere à definição de qual decisão deve pre- 
valecer, a primeira ou a segunda. Diante da ausência de disposição específica no CPC, 
cabe ao intérprete colmatar essa lacuna legislativa, sempre tomando como norte a CF. 
Nessa tarefa integrativa, a primeira questão que se coloca é saber se a ausência de uma 
condição da ação causaria a invalidade ou a inexistência da sentença proferida. Conso- 
ante parte da doutrina, não há atividade jurisdicional autêntica nesse caso, mas apenas 
aparência de jurisdição — ou a forma externa de jurisdição —, de modo que a carência de 
ação conduziria à própria inexistência da sentença. Firmada essa premissa, tem-se por 
inexistente a segunda sentença proferida em demanda idêntica a outra já transitada em 
julgado, tendo em vista que o autor na segunda demanda careceria de interesse jurídi- 
co em provocar a jurisdição. A propósito, reforça essa conclusão o fato de a coisa jul- 
gada ser um pressuposto processual negativo (ou extrínseco). Ressalte-se, ademais, que 
persiste o entendimento de que deve prevalecer a primeira sentença também quando 
se tem em foco o plano da validade, ou seja, ainda que se admita o ingresso da se- 
gunda sentença no mundo jurídico como ato judicial existente. Isso porque a segunda 
sentença traz em si as máculas da inconstitucionalidade e da ausência de boa-fé. Supe- 
rada a polêmica acerca de qual das sentenças deve prevalecer, há controvérsia também 
em torno do instrumento processual adequado para se alegar o vício coisa julgada. Em 
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que pese a existência de dissenso a respeito do tema, firmada a premissa de que a se- 
gunda sentença é inexistente, cabe concluir que não há necessidade de ação rescisória, 
podendo-se obter a declaração de inexistência perante o próprio juízo de origem, por 
meio de ação ou objeção, esteja ou não transcorrido o prazo decadencial do art. 495 
do CPC. REsp 1.354.225-RS, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 24/2/2015, 
DJe 5/3/2015. 


DIREITO EMPRESARIAL E PROCESSUAL CIVIL. CAPACIDADE PROCESSUAL DO FALIDO. O 
falido tem capacidade para propor ação rescisória para desconstituir a sentença tran- 
sitada em julgado que decretou a sua falência. Com a decretação da falência, o falido 
sofre uma capitis diminutio referente aos direitos patrimoniais envolvidos na falência, 
sendo afastado da administração dos seus bens. Sendo assim, num processo em que 
se discuta, por exemplo, a venda desses bens, o falido apenas poderia acompanhá-lo 
como assistente. Ele não poderia, portanto, tomar a iniciativa das ações com relação a 
bens da massa. Entretanto, no caso em que se pretenda rescindir decisão que decreta 
falência, a situação é diferente. Nesse caso, nem a massa nem os credores têm interesse 
na desconstituição da decretação de falência. Realmente, o falido é o único interessado. 
Por isso, se a legitimidade deste para propor a rescisão do decreto falimentar fosse reti- 
rada, ele ficaria eternamente falido, ainda que injustamente, ainda que contrariamente à 
ordem legal. Com efeito, a decisão que decreta a falência, conquanto acarrete ao falido 
uma capitis diminutio em relação aos seus bens, não o torna incapaz, de sorte que ele 
mantém a legitimidade para a propositura de ações pessoais. Ora, dizer que o falido 
não pode propor ação rescisória contra o decreto falencial é dar uma extensão que a lei 
não deu. Desse modo, ele tem todos os poderes processuais e todos os poderes como 
sujeito de direito para tentar reverter o referido decreto falimentar. (REsp 1.126.521-MT, 
Rel. originário Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Rel. para acórdão Min. João Otávio de 
Noronha, Terceira Turma, julgado em 17/3/2015, DJe 26/3/2015, inf. 558) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


. (CESPE - Juiz de direito - DF — 2015 — adaptada) “De acordo com o STJ, o termo final 


(CESPE -— Juiz de direito - DF — 2015 - adaptada) "Cabe ação rescisória contra acórdão 
que expresse entendimento superado pelo STF, mesmo que a decisão em apreço seja ba- 
seada em jurisprudência predominante nessa corte à época de sua emissão.” — assertiva 


errada 


do prazo para o ajuizamento da ação rescisória é decadencial e improrrogável, ainda que 
recaia em dia no qual não haja expediente forense.” — assertiva errada 
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CAPÍTULO 4 


EXECUÇÃO 


8 QUESTÕES 


1. (TIMT — JUIZ DE DIREITO - 2014) 


O principio do sincretismo processual foi incorporado à estrutura sistêmica da 
execução no Código de Processo Civil vigente, em razão do advento das leis nº 
11.232/2005 e 11.382/2006. Assim, a tutela executiva passou a fazer parte da mesma 
relação jurídica processual da fase cognitiva, em se tratando de título executivo judi- 
cial. Em que pese a vigência do mencionado princípio, explique por que se fez cons- 
tar do parágrafo único do art. 475-N do CPC, a exigência de citação do executado no 
cumprimento de sentença, no caso dos incisos Il, IV, VI do referido dispositivo? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


1 
2 


3 
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EXECUÇÃO 


2. (DPE GO — DEFENSOR PÚBLICO - 2014 — UFG) 


M.S. adquiriu e alugou apartamento da imobiliária HL em janeiro de 2014, tendo 
assinado contrato de locação pelo prazo de dois anos. Após dois meses em que es- 
tava na posse do bem, começaram a ocorrer alguns vazamentos nos banheiros e na 
área de serviço do imóvel. M.S. reclamou várias vezes para a imobiliária HL, mas esta 
não sanou os problemas no encanamento do apartamento. Diante da inércia da imo- 
biliária, M.S decidiu rescindir o contrato de locação e entregar o imóvel. A imobiliária 
não aceitou a rescisão do contrato, sob o argumento de que o mesmo foi celebrado 
pelo prazo de dois anos, tendo mencionado que se M.S. deixasse o imóvel seria co- 
brada multa equivalente a 50% do valor restante dos aluguéis devidos, ou seja, um 
ano e dez meses. M.sS. saiu do imóvel e deixou de pagar os aluguéis. A imobiliária, en- 
tão, deu entrada em procedimento arbitral, cobrando a multa contratual de M.S., em 
razão da rescisão unilateral do contrato. Restada infrutífera a tentativa de conciliação 
e após a instrução do processo perante a corte arbitral, o árbitro proferiu laudo con- 
denando M.S. a pagar R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) a título de multa pela rescisão 
do contrato de locação. Considerando a situação apresentada, responda: 


a) Caso M.S. venha a descumprir a ordem de pagamento constante no laudo arbitral, 
explicite que procedimento deverá ser tomado pela imobiliária e perante qual ór- 
gão deverá o mesmo ser intentado? 


b) Que prazo terá M.S. para pagar o débito? Há alguma punição prevista no ordena- 
mento jurídico para o inadimplemento da obrigação contida na decisão arbitral? c) 
Qual será a via de defesa a ser utilizada por M.S. no procedimento intentado pela 
imobiliária? Que tipo de matérias poderiam ser aventadas? Haveria possibilidade 
de suspender o andamento do procedimento tomado pela imobiliária? Explique. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 
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8 
u 
55 
16 
n 
18 
ERES SERRO socesteeros SEA REDE D SENA NEN aa ne a eo 
19 
2 
PLEASE RA SERES ARO RR PENSE ep st a Dpr aa rasa ns a EN SAS Res SE APRESSAR 


EXECUÇÃO 


Considere o enunciado abaixo: Fere o princípio da isonomia a exceção à impe- 
nhorabilidade do bem de família prevista no artigo 3º, inciso Vil, da Lei 8.009/90 
(obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação). O que se pode 
afirmar a favor e contra esta afirmação? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 
2 


3 


273 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


Conforme mais atualizada decisão proferida pela Corte Especial do Superior Tri- 
bunal de Justiça, em sede de recurso repetitivo (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008- 
STJ) quais são os requisitos para o reconhecimento da fraude à execução? 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (15 LINHAS) 


ra 


274 


EXECUÇÃO 


Sa QUESTÕES COMENTADAS 


1. (TIMT = JUIZ DE DIREITO - 2014) 


O princípio do sincretismo processual foi incorporado à estrutura sistêmica da 
execução no Código de Processo Civil vigente, em razão do advento das leis nº 
11.232/2005 e 11.382/2006. Assim, a tutela executiva passou a fazer parte da mesma 
relação jurídica processual da fase cognitiva, em se tratando de título executivo judi- 
cial. Em que pese a vigência do mencionado princípio, explique por que se fez cons- 
tar do parágrafo único do art. 475-N do CPC, a exigência de citação do executado no 
cumprimento de sentença, no caso dos incisos Il, IV, VI do referido dispositivo? 


(O) RESPOSTA 


De fato, o art. 475-N, parágrafo único, do Código de Processo Civil, prevê que, nas 
hipóteses de sentença penal condenatória transitada em julgado, sentença arbitral e 
sentença estrangeira homologada pelo Superior Tribunal de Justiça, será necessária a 
citação do devedor, para a liquidação ou execução. Ou seja, deixa de seguir a regra do 
cumprimento de sentença (intimação), para respeitar, quanto ao ponto, às disposições 
referentes ao processo de execução (citação). Ressalte-se, entretanto, que o assunto é 
tratado dentro do cumprimento de sentença, mas com as adaptações acima. 


Tal regramento diferenciado se justifica tendo em vista que tais decisões são proferidas 
em juízos não especializados em execução civil (penal, arbitral ou juiz estrangeiro), e 
ficaria difícil ou até inviabilizada a sua execução nos mesmos autos, não sendo esta a 
intenção do legislador. Ademais, preza-se pelo princípio do contraditório e pelo mode- 
lo processual civil pautado nas garantias constitucionais, pois será assegurada a citação 
(pessoal) do réu para compor a relação processual, com procedimento distinto e bem 
diferenciado do processo anterior (ao invês de uma mera intimação que pode ser feita 
através do procurador constituído). 


b Espelho de correção 


- Resposta: Penso que o núcleo pode ser sintetizado da seguinte os diferentemente 
dos demais títulos executivos, a sentença penal condenatória, a sentença arbitral e a 
sentença estrangeira homologada pelo STJ não são proferidas no mesmo processo (ou 
na mesma relação processual) em que devem ser objeto de liquidação, quando ilíqui- 
das, e de imediato cumprimento, quando líquidas. A questão de competência deve ficar 
de fora, porque há hipótese de vara única, com competência em matéria cível e crimi- 
nal, em que o mesmo juízo prolator da decisão penal condenatória poderá promover os 
atos executivos. 
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NOVO CPC 


O novo CPC mantém a necessidade da nas hipóteses acima elencadas haver a prévia 
citação do devedor, para que seja cumprida a sentença. Abaixo está a disciplina con- 
ferida ao tema, e em negrito especificamente o objeto da questão: Art. 515. São títulos 
executivos judiciais, cujo cumprimento dar-se-á de acordo com os artigos previstos neste 
Título: | - as decisões proferidas no processo civil que reconheçam a exigibilidade de obri- 
gação de pagar quantia, de fazer, de não fazer ou de entregar coisa; |l - a decisão homo- 
logatória de autocomposição judicial; |ll - a decisão homologatória de autocomposição 
extrajudicial de qualquer natureza; |V - o formal e a certidão de partilha, exclusivamente 
em relação ao inventariante, aos herdeiros e aos sucessores a título singular ou universal; 
V-o crédito de auxiliar da justiça, quando as custas, emolumentos ou honorários tiverem 
sido aprovados por decisão judicial; VI - a sentença penal condenatória transitada em 
julgado; VII - a sentença arbitral; VIll - a sentença estrangeira homologada pelo Superior 
Tribunal de Justiça; IX - a decisão interlocutória estrangeira, após a concessão do exegua- 
tur à carta rogatória pelo Superior Tribunal de Justiça; 8 To Nos casos dos incisos Vl a 
IX, o devedor será citado no juízo cível para o cumprimento da sentença ou para 
a liquidação no prazo de 15 (quinze) dias. 8 20 A autocomposição judicial pode en- 
volver sujeito estranho ao processo e versar sobre relação jurídica que não tenha sido 
deduzida em juizo.Art. 516. O cumprimento da sentença efetuar-se-á perante: | - os 
tribunais, nas causas de sua competência originária; Il - o juízo que decidiu a causa no 
primeiro grau de jurisdição; III - o juízo cível competente, quando se tratar de sentença 
penal condenatória, de sentença arbitral, de sentença estrangeira ou de acórdão profe- 
rido pelo Tribunal Marítimo. 


DOUTRINA TEMÁTICA 


“Sentença penal condenatória transitada em julgado 


(5) 


O juízo penal está preocupado com questões diversas daquelas referentes à responsabi- 
lidade civil, não sendo legitimo nem benéfico que passe a partir de agora a se preocu- 
par com tais questões. (...) 


Aduz o art. 63, parágrafo único do CPP que, transitada em julgado a sentença conde- 
natória, o ofendido poderá ingressar imediatamente com execução pelo valor mínimo 
fixado em sentença e concomitantemente com liquidação de sentença, que provavel- 
mente será realizada por artigos, sendo possível, ainda improvável, a conclusão de que 
o valor efetivo do dano é inferior ao valor mínimo fixado pelo juízo penal. 


(.) 


Sentença arbitral 


E 


Apesar da proximidade entre a sentença condenatória e a sentença arbitral, na execu- 
ção da segunda será possível, além das alegações de defesa previstas no art. 475-L do 
CPC. as nulidades previstas no art. 32 da Lei 9.307/1996, referentes à validade formal 
da sentença, matérias que não podem ser alegadas na impugnação ao cumprimento de 
sentença condenatória. 
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(..) 
Sentença estrangeira homologada pelo Superior Tribunal de Justiça 
(..) 


Somente a sentença estrangeira demanda homologação pelo Superior Tribunal de Jus- 
tiça, sendo possível a execução de título extrajudicial estrangeiro diretamente em ter- 
ritório nacional sem nenhuma necessidade de homologação. Segundo o art. 585, 82.9, 
do CPC, para que o título tenha eficácia executiva basta que satisfaça os requisitos de 
formação exigidos pela lei do lugar de sua celebração e indicar o Brasil como o lugar de 
cumprimento da obrigação” (NEVES, p. 900-906, 2013) 


“A exigência de citação feita pelo 81º do art. 515 é, tanto quanto a do parágrafo único 
do art. 475-N do CPC atual, plenamente justificável e adequada à luz do “modelo cons- 
titucional de processo civil”. (...) Assim, o cumprimento de sentença quando se tratar 
de sentença penal condenatória (inciso Vl), sentença arbitral (inciso VII), sentença ou 
interlocutória estrangeira (incisos Vlll e IX, respectivamente) tem início com a citação do 
executado para o pagamento pleiteado pelo exequente ou para a apuração do quan- 
tum debeatur (liquidação), consoante o caso." (BUENO, p. 344, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


SÚMULA 517 STJ - São devidos honorários advocatícios no cumprimento de sentença, 
haja ou não impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário, que 
se inicia após a intimação do advogado da parte executada. 


SÚMULA 519 ST) - Na hipótese de rejeição da impugnação ao cumprimento de senten- 
ça, não são cabíveis honorários advocatícios. 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. REQUISITOS PARA A IMPOSIÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
ART. 475-) DO CPC NO CASO DE SENTENÇA ILÍQUIDA. RECURSO REPETITIVO (ART. 543- 
C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). TEMA 380. No caso de sentença ilíquida, para a imposição 
da multa prevista no art. 475-] do CPC, revela-se indispensável (i) a prévia liquidação 
da obrigação; e, após o acertamento, (ii) a intimação do devedor, na figura do seu ad- 
vogado, para pagar o quantum ao final definido no prazo de 15 dias. Para as sentenças 
condenatórias ao cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer e para aquelas que 
tenham por objeto a entrega de coisa, a execução do julgado far-se-á na forma dos 
arts. 461 e 461-A do CPC; para aquelas em que determinado o pagamento de quantia 
em dinheiro ou na qual a obrigação possa assim ser convertida, o procedimento é o 
previsto no art. 475-) do CPC. Neste último caso, a finalidade da multa imposta para 
o caso de não pagamento foi a de mitigar a apresentação de defesas e impugnações 
meramente protelatórias, incentivando a pronta satisfação do direito previamente reco- 
nhecido. Todavia, a própria legislação define que, no caso de condenação a prestação 
em dinheiro, a multa em caso de inadimplemento somente poderá incidir sobre título 
judicial representativo de quantia certa ou já fixada em liquidação, e depois de passado 
o prazo ali estipulado. Isso porque a liquidez da obrigação é pressuposto para o pe- 
dido de cumprimento de sentença. A doutrina firma textualmente que a incidência da 
multa subordina-se à liquidez da condenação. O art. 475-J alude à quantia certa ou já 
fixada em liquidação. Então, se a condenação é desde logo líquida (incluindo-se nessa 
hipótese aquela que depende de determinação do valor por mero cálculo aritmético), 
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é o que basta para que já possa incidir a multa. Caso contrário, apenas depois da fase 
de liquidação, terá vez a multa. Assim, apenas quando a obrigação for líquida pode ser 
cogitado, de imediato, o arbitramento da multa para pronto pagamento. Se ainda não 
liquidada ou se para a apuração do quantum ao final devido for indispensável cálculos 
mais elaborados, o prévio acertamento do valor faz-se necessário, para, após, mediante 
intimação, cogitar-se da aplicação da referida multa, o que parece de muito obviedade, 
considerando que não se pode penalizar aquele que ainda não sabe o quê ou quanto 
pagar. No contexto das obrigações ilíquidas, pouco importa que tenha havido depósi- 
to da quantia que o devedor entendeu incontroversa ou a apresentação de garantias, 
porque, independentemente delas, a aplicação da multa sujeita-se à condicionante da 
liquidez da obrigação definida no título judicial. A sentença líquida deve ser entendida 
como aquela que define uma obrigação determinada (fazer ou não fazer alguma coisa, 
entregar coisa certa, ou pagar quantia determinada). Na hipótese de condenação ao 
pagamento em dinheiro, que espelha a mais comum e clássica espécie de sentença 
condenatória, considera-se líquida a obrigação quando o valor a ser adimplido está 
fixado no título ou é facilmente determinável por meio de cálculos aritméticos simples, 
que não demandem grandes questionamentos e nem apresentem insegurança para as 
partes que litigam. Afirma a doutrina, ademais, ser ilíquida a sentença que não fixa o 
valor da condenação ou não lhe individua o objeto, condição incompatível com a índole 
do processo executivo que pressupõe, sempre, a lastreá-lo um título representativo de 
obrigação, certa, líquida e exigível (art. 586). Destarte, se já há valor fixado na sentença, 
cuidando-se apenas de adicionar-lhe os acréscimos legais (correção monetária a partir 
de índices oficiais conhecidos e juros de mora), não se pode imputar-lhe a condição 
de ilíquida, posto que do contrário não haveria uma única sentença com o atributo da 
liquidez; igualmente, não é a existência de impugnação, com alegação de excesso, que 
tornará ilíquida a obrigação, devendo-se perquirir a certeza a partir do comando sen- 
tencial de que resulta o pedido de cumprimento. Precedente citado: REsp. 1.262.933-R)J, 
Corte Especial, DJe 20/8/2013. (REsp 1.147.191-RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Fi- 
lho, Segunda Seção, julgado em 4/3/2015, DJe 24/4/2015, inf. 560) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA DE 
PEDIDO DECLARATÓRIO. No caso em que, em ação declaratória de nulidade de notas 
promissórias, a sentença, ao reconhecer subsistente a obrigação cambial entre as par- 
tes, atestando a existência de obrigação líquida, certa e exigível, defina a improcedência 
da ação, o réu poderá pleitear o cumprimento dessa sentença, independentemente de 
ter sido formalizado pedido de satisfação do crédito na contestação. Nos termos do art. 
475-N, |, do CPC, considera-se título executivo judicial “a sentença proferida no proces- 
so civil que reconheça a existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou 
pagar quantia”. Assim, as sentenças que, mesmo não qualificadas como condenatórias, 
ao declararem um direito, atestem de forma exauriente a existência de obrigação certa, 
líquida e exigível, serão dotadas de força executiva. Esclareça-se que o referido disposi- 
tivo processual aplica-se também às sentenças declaratórias que, julgando improceden- 
te o pedido do autor da demanda, reconhecem a existência de obrigação desse em re- 
lação ao réu da ação declaratória, independentemente de constar pedido de satisfação 
de crédito na contestação. Nessa vertente, há legitimação do réu para o cumprimento 
de sentença. Na hipótese em foco, a sentença de improcedência proferida nos autos 
da ação de anulação de notas promissórias, declarou subsistente a obrigação cambial 
entre as partes. Desse modo, reconhecida a certeza, a exigibilidade e a liquidez da obri- 
gação cambial, deve-se dar prosseguimento ao pedido de cumprimento de sentença 
formulado pelo réu da ação declaratória, ante a aplicação do disposto no art. 475-N, 
|, do CPC. Precedentes citados: REsp 1.300.213-RS, Primeira Turma, DJe 18/4/2012; e 
AgRg no AREsp 385.551-RJ, Primeira Turma, DJe 11/2/2014. (REsp 1.481.117-PR, Rel. 
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Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 3/3/2015, DJe 10/3/2015, inf. 
5574) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA POR EX- 
CESSO DE EXECUÇÃO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-ST)). 
Na hipótese do art. 475-L, 8 2º, do CPC, é indispensável apontar, na petição de impug- 
nação ao cumprimento de sentença, a parcela incontroversa do débito, bem como as 
incorreções encontradas nos cálculos do credor, sob pena de rejeição liminar da peti- 
ção, não se admitindo emenda à inicial. O art. 475-L, 8 2º, do CPC, acrescentado pela 
Lei 11.232/2005, prevê que “Quando o executado alegar que o exequente, em excesso 
de execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, cumprir-lhe-á declarar 
de imediato o valor que entende correto, sob pena de rejeição liminar dessa impugna- 
ção”. Segundo entendimento doutrinário, o objetivo dessa alteração legislativa é, por 
um lado, impedir que o cumprimento de sentença seja protelado por meio de impug- 
nações infundadas e, por outro lado, permitir que o credor faça o levantamento da 
parcela incontroversa da dívida. Sob outro prisma, a exigência do art. 475-L, 8 2º, do 
CPC é o reverso da exigência do art. 475-B do CPC, acrescentado pela Lei 11.232/2005. 
Este dispositivo estabelece que, se os cálculos exequendos dependerem apenas de ope- 
rações aritméticas, exige-se que o credor apure o quantum debeatur e apresente a me- 
mória de cálculos que instruirá o pedido de cumprimento de sentença — é a chamada 
liquidação por cálculos do credor. Por paridade, a mesma exigência é feita ao devedor, 
quando apresente impugnação ao cumprimento de sentença. Além disso, o STJ tem 
conferido plena efetividade ao art. 475-L, 8 2º, do CPC, vedando, inclusive, a possibili- 
dade de emenda aos embargos/impugnação formulados em termos genéricos (EREsp 
1.267.631-RJ, Corte Especial, DJe 1/7/2013). Por fim, esclareça-se que a tese firmada 
não se aplica aos embargos à execução contra a Fazenda Pública, tendo em vista que 
o art. 475-L, 8 2º, do CPC não foi reproduzido no art. 741 do CPC. Precedentes citados: 
REsp 1.115.217-RS, Primeira Turma, DJe 19/2/2010; AgRg no Ag 1.369.072-RS, Primeira 
Turma, DJe 26/9/2011. (REsp 1.387.248-SC, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Corte 
Especial, julgado em 7/5/2014, inf. 540) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


03. 


05. 


(CESPE - Juiz de direito - PB — 2015 — adaptada) “O ajuizamento de ação relativa a débito 
constante de título executivo não impede o credor de promover a execução do título.” — 
assertiva correta 


(CESPE - Juiz de direito - PB — 2015 — adaptada) “O espólio responde pelas dívidas do 
falecido, de modo que, depois de feita a partilha, cada herdeiro responderá solidariamente 
pelo total.” — assertiva errada 


(CESPE - Juiz de direito - PB — 2015 — adaptada) “Uma ação de execução deve ter como 
fundamento um título extrajudicial específico, uma vez que a legislação condena a cumula- 
ção de demandas executivas em um mesmo processo." — assertiva errada 


. (CESPE - Juiz de direito - PB —- 2015 — adaptada) “No direito brasileiro, é inadmissível 


ação de execução contra a fazenda pública ajuizada com base em título extrajudicial.” — as- 
sertiva errada 


(CESPE - Juiz de direito - PB — 2015 - adaptada) “O instrumento de confissão de dívida 
originado a partir de contrato de abertura de crédito não constitui título executivo extraju- 
dicial.” — assertiva errada 
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2. (OPE GO — DEFENSOR PÚBLICO — 2014 — UFG) 


M.S. adquiriu e alugou apartamento da imobiliária HL em janeiro de 2014, tendo 
assinado contrato de locação pelo prazo de dois anos. Após dois meses em que es- 
tava na posse do bem, começaram a ocorrer alguns vazamentos nos banheiros e na 
área de serviço do imóvel. M.S. reclamou várias vezes para a imobiliária HL, mas esta 
não sanou os problemas no encanamento do apartamento. Diante da inércia da imo- 
biliária, M.S decidiu rescindir o contrato de locação e entregar o imóvel. A imobiliária 
não aceitou a rescisão do contrato, sob o argumento de que o mesmo foi celebrado 
pelo prazo de dois anos, tendo mencionado que se M.S. deixasse o imóvel seria co- 
brada multa equivalente a 50% do valor restante dos aluguéis devidos, ou seja, um 
ano e dez meses. M.S. saiu do imóvel e deixou de pagar os aluguéis. A imobiliária, en- 
tão, deu entrada em procedimento arbitral, cobrando a multa contratual de M.S., em 
razão da rescisão unilateral do contrato. Restada infrutífera a tentativa de conciliação 
e após a instrução do processo perante a corte arbitral, o árbitro proferiu laudo con- 
denando M.S. a pagar R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) a título de multa pela rescisão 
do contrato de locação. Considerando a situação apresentada, responda: 


a) Caso M.S. venha a descumprir a ordem de pagamento constante no laudo arbitral, 
explicite que procedimento deverá ser tomado pela imobiliária e perante qual ór- 
gão deverá o mesmo ser intentado? 

b) Que prazo terá M.S. para pagar o débito? Há alguma punição prevista no ordena- 
mento jurídico para o inadimplemento da obrigação contida na decisão arbitral? c) 
Qual será a via de defesa a ser utilizada por M.S. no procedimento intentado pela 
imobiliária? Que tipo de matérias poderiam ser aventadas? Haveria possibilidade 
de suspender o andamento do procedimento tomado pela imobiliária? Explique. 


(O) RESPOSTA 


a) A imobiliária poderá se utilizar da ação de execução de título executivo judicial 
em qualquer vara no foro competente para analisar as questões relativas ao contrato 
objeto da celeuma jurídica. 


b) M.S. será citado para pagar o débito no prazo de 15 (quinze) dias, e o seu não 
pagamento incorrerá na incidência da multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
débito atualizado, com fulcro no artigo 475-) do Código de Processo Civil. 


c) M.S. deverá apresentar impugnação ao cumprimento de sentença, podendo ale- 
gar somente as matérias previstas no artigo 475-L do Código de Processo Civil, cujo 
rol é taxativo, conforme melhor doutrina. Há aqui uma limitação na cognição horizon- 
tal do juiz, sendo que, além das matérias descritas nos incisos | a V, somente causas 
impeditivas, modificativas ou extintivas do direito do credor supervenientes à sentença 
arbitral é que podem ser trazidas na impugnação. 


Por fim, o mérito da decisão arbitral não poderá ser alterado, caso tenha sido ob- 
servada a Lei n. 9.307/96. O procedimento de cumprimento de sentença poderia ser 
suspenso, mediante requerimento do devedor, estando seguro o juízo, desde que fi- 
quem verificados a relevância de seus fundamentos e o fundado receio de dano ir- 
reparável ou de difícil reparação, em face da continuação executiva. Tal possibilidade 
está disciplinada no artigo 475-M do Código de Processo Civil. 
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b Espelho de correção da banca 


-Resposta: a) Deverá a imobiliária ajuizar ação da execução (cumprimento) de título 
executivo judicial, perante qualquer vara no foro competente para analisar as questões 
inerentes ao contrato levado à discussão no procedimento arbitral. b) M.S será citado 
para pagar o débito em 15 dias, sob pena de incidência de multa de 10 % sobre o va- 
lor do débito atualizado, na forma do artigo 475-] do CPC. c) MS deverá apresentar 
impugnação ao cumprimento de sentença, podendo alegar somente as matérias vei- 
culadas no artigo 475-L do Código de Processo Civil, cujo rol é taxativo. Há aqui uma 
limitação na cognição horizontal do juiz, sendo que, além das matérias descritas nos in- 
cisos | a V, somente causas impeditivas, modificativas ou extintivas do direito do credor 
supervenientes à sentença arbitral é que podem ser trazidas na impugnação. Ademais, 
o mérito da decisão arbitral não poderá ser alterado, caso esta tenha observado os 
princípios e as regras da Lei n. 9.307/96. O procedimento de cumprimento de senten- 
ça poderia ser suspenso, mediante requerimento do devedor, estando seguro o juízo, 
desde que restem demonstrados a relevância de seus fundamentos e o fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação, caso haja o prosseguimento dos atos exe- 
cutivos. A possibilidade de suspensão do cumprimento de sentença está expressamente 
prevista no artigo 475-M do CPC. 


(6) NOVO CPC 


As principais regras permanecem inalteradas. O novo Código de Processo Civil é mais 
técnico quanto ao assunto, incorporando alguns entendimentos jurisprudenciais, bem 
como organizando em capítulos as várias espécies de cumprimento de sentença. Logo 
abaixo, segue a hipótese de cumprimento definitivo de sentença que reconhece a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa: Art. 523. No caso de condena- 
ção em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela 
incontroversa, o cumprimento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exe- 
quente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo de 15 (quinze) dias, 
acrescido de custas, se houver. 3 To Não ocorrendo pagamento voluntário no prazo 
do caput, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorá- 
rios de advogado de dez por cento. $ 20 Efetuado o pagamento parcial no prazo pre- 
visto no caput, a multa e os honorários previstos no 8 1o incidirão sobre o restante. 
$ 30 Não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, desde 
logo, mandado de penhora e avaliação, seguindo-se os atos de expropriação. Art. 
524. O requerimento previsto no art. 523 será instruído com demonstrativo discrimina- 
do e atualizado do crédito, devendo a petição conter: | - o nome completo, o número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do 
exequente e do executado, observado o disposto no art. 319, 84 lo a 30; !l - o índice de 
correção monetária adotado, Ill - os juros aplicados e as respectivas taxas; IV - o termo 
inicial e o termo final dos juros e da correção monetária utilizados; V - a periodicidade 
da capitalização dos juros, se for o caso; V! - especificação dos eventuais descontos obri- 
gatórios realizados; Vil - indicação dos bens passíveis de penhora, sempre que possível. 
$ Io Quando o valor apontado no demonstrativo aparentemente exceder os limites 
da condenação, a execução será iniciada pelo valor pretendido, mas a penhora terá 
por base a importância que o juiz entender adequada. 3 20 Para a verificação dos 
cálculos, o juiz poderá valer-se de contabilista do juízo, que terá o prazo máximo 
de 30 (trinta) dias para efetuá-la, exceto se outro lhe for determinado. 3 30 Quan- 
do a elaboração do demonstrativo depender de dados em poder de terceiros ou do 
executado, o juiz poderá requisitá-los, sob cominação do crime de desobediência. 5 
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4o Quando a complementação do demonstrativo depender de dados adicionais em 
poder do executado, o juiz poderá, a requerimento do exequente, requisitá-los, fixan- 
do prazo de até 30 (trinta) dias para o cumprimento da diligência. $ 50 Se os dados 
adicionais a que se refere o 8 40 não forem apresentados pelo executado, sem jus- 
tificativa, no prazo designado, reputar-se-ão corretos os cálculos apresentados pelo 
exequente apenas com base nos dados de que dispõe. Art. 525. Transcorrido o prazo 
previsto no art. 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, 
nos próprios autos, sua impugnação. 3 1o Na impugnação, o executado poderá alegar: 
| - falta ou nulidade da citação se, na fase de conhecimento, o processo correu à revelia; 
Hl - ilegitimidade de parte; !ll - inexequibilidade do título ou inexigibilidade da obriga- 
ção; IV - penhora incorreta ou avaliação errônea; V - excesso de execução ou cumulação 
indevida de execuções; VI - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução; 
Vil - qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que supervenientes à sentença. $ 20 A 
alegação de impedimento ou suspeição observará o disposto nos arts. 146 e 148. $ 
30 Aplica-se à impugnação o disposto no art. 229. 5 4o Quando o executado alegar 
que o exequente, em excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante da 
sentença, cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que entende correto, apresen- 
tando demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo. $ 5o Na hipótese do 8 
40, não apontado o valor correto ou não apresentado o demonstrativo, a impugnação 
será liminarmente rejeitada, se o excesso de execução for o seu único fundamento, ou, 
se houver outro, a impugnação será processada, mas o juiz não examinará a alegação 
de excesso de execução. 3 60 A apresentação de impugnação não impede a prática dos 
atos executivos, inclusive os de expropriação, podendo o juiz, a requerimento do exe- 
cutado e desde que garantido o juízo com penhora, caução ou depósito suficientes, 
atribuir-lhe efeito suspensivo, se seus fundamentos forem relevantes e se o prosse- 
guimento da execução for manifestamente suscetível de causar ao executado grave 
dano de difícil ou incerta reparação. $ 7o A concessão de efeito suspensivo a que se 
refere o 8 60 não impedirá a efetivação dos atos de substituição, de reforço ou de re- 
dução da penhora e de avaliação dos bens $ 80 Quando o efeito suspensivo atribuído 
à impugnação disser respeito apenas a parte do objeto da execução, esta prosseguirá 
quanto à parte restante. 5 90 A concessão de efeito suspensivo à impugnação dedu- 
zida por um dos executados não suspenderá a execução contra os que não impugna- 
ram, quando o respectivo fundamento disser respeito exclusivamente ao impugnante. 
$ 10. Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação, é lícito ao exequente reque- 
rer o prosseguimento da execução, oferecendo e prestando, nos próprios autos, caução 
suficiente e idônea a ser arbitrada pelo juiz. $ 11. As questões relativas a fato super- 
veniente ao término do prazo para apresentação da impugnação, assim como aquelas 
relativas à validade e à adequação da penhora, da avaliação e dos atos executivos sub- 
sequentes, podem ser arguidas por simples petição, tendo o executado, em qualquer dos 
casos, o prazo de 15 (quinze) dias para formular esta arguição, contado da comprovada 
ciência do fato ou da intimação do ato. $ 12. Para efeito do disposto no inciso Ill do 
$ To deste artigo, considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em título 
executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato 
normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal como incompatível com a Constituição 
Federal, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso. 3 13. No caso do 
$ 12, os efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal poderão ser modulados no tem- 
po, em atenção à segurança jurídica. 5 14. A decisão do Supremo Tribunal Federal refe- 
rida no $ 12 deve ser anterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda. 3 15. Sea 
decisão referida no $ 12 for proferida após o trânsito em julgado da decisão exequenda, 
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caberá ação rescisória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da decisão profe- 
rida pelo Supremo Tribunal Federal. Art. 526. É lícito ao réu, antes de ser intimado para 
o cumprimento da sentença, comparecer em juízo e oferecer em pagamento o valor que 
entender devido, apresentando memória discriminada do cálculo. $ lo O autor será ou- 
vido no prazo de 5 (cinco) dias, podendo impugnar o valor depositado, sem prejuízo 
do levantamento do depósito a título de parcela incontroversa. $ 20 Concluindo o juiz 
pela insuficiência do depósito, sobre a diferença incidirão multa de dez por cento e 
honorários advocatícios, também fixados em dez por cento, seguindo-se a execução 
com penhora e atos subsequentes. $ 30 Se o autor não se opuser, o juiz declarará sa- 
tisfeita a obrigação e extinguirá o processo. Art. 527. Aplicam-se as disposições deste 
Capítulo ao cumprimento provisório da sentença, no que couber. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“ O art. 475-), “caput” do CPC exige a iniciativa da parte para o início da fase de cum- 
primento da sentença, ao prever que a expedição do mandado de penhora e avaliação 
dependem de uma expressa manifestação de vontade do demandante, chamada pelo 
legislador de “requerimento”. O 85.º do referido dispositivo também reforça a neces- 
sidade de apresentação de pedido do demandante, ao afirmar que o juiz mandará os 
autos ao arquivo se decorrido o prazo de seis meses sem o requerimento para o início 
da fase de satisfação. 


A exigência de manifestação expressa do demandante não agradou a parcela da doutri- 
na que se manifestou a respeito do tema, sob a justificativa de que caberá ao deman- 
dante analisar as reais chances que tem de satisfazer o seu direito diante da situação 
patrimonial do demandado, sendo exclusivamente sua a decisão a respeito de dar início 
ou não à fase da satisfação. Há corrente doutrinária, entretanto, que entendeu inade- 
quada a criação de uma exceção ao princípio do impulso oficial, que inclusive continua 
a nortear o cumprimento de sentença nas obrigações de fazer/não fazer e entregar 
coisa certa.” (NEVES, p. 982, 2013) 


“O art. 523, equivalente ao art. 475-) do CPC atual, prescreve que o executado, sempre 
a pedido do exequente (art. 513, 81º), deve ser intimado para pagar o débito em quinze 
dias sob pena de multa (caput). A forma pela qual o executado é intimado para paga- 
mento é objeto de disciplina do art. 513, 82º. 


Não ocorrendo o pagamento, além da multa de 10 %, o 81º também determina a ex- 
pressa incidência de honorários advocatícios, fixados igualmente em 10%, o que é no- 
vidade, ao menos do ponto de vista da literalidade da regra quando comparado com o 
CPC atual. Cumpre assinalar que aqui, diferentemente do que se dá em relação ao 82º 
do art. 520, o Projeto da Câmara já era expresso sobre a incidência dos honorários ad- 
vocatícios, especificando o que, genericamente, já previa no 81º de seu art. 85. Destarte, 
não há vício de processo legislativo.” (BUENO, p. 353, 2015) 


(O) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. FORMALIZAÇÃO DA PENHORA ON-LINE. A falta de lavra- 
tura de auto da penhora realizada por meio eletrônico, na fase de cumprimento de sen- 
tença, pode não configurar nulidade procedimental quando forem juntadas aos autos 
peças extraídas do sistema BacenJud contendo todas as informações sobre o bloqueio 
do numerário, e em seguida o executado for intimado para oferecer impugnação. Cabe 
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ressaltar que não se está a afirmar que é dispensável a lavratura do auto de penhora 
nem a defender a desnecessidade de sua redução a termo para que, após a intimação 
da parte executada, tenha início o prazo para apresentação de impugnação. Essa é a 
regra e deve ser observada, individualizando-se e particularizando-se o bem que sofreu 
constrição, de modo que o devedor possa aferir se houve excesso, se o bem é impe- 
nhorável, etc. Todavia, no caso de penhora de numerário existente em conta corrente, é 
evidente que essa regra não é absoluta. A letra do art. 475-), 8 1º, do CPC ["do auto de 
penhora e de avaliação será de imediato intimado o executado, na pessoa de seu advo- 
gado (arts. 236 e 237), ou, na falta deste, o seu representante legal, ou pessoalmente, 
por mandado ou pelo correio, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de 
quinze dias"] não deve ser analisada sem atenção para o sistema como um todo, aí 
incluídas as inovações legislativas e a própria lógica do sistema. No caso da realização 
da penhora on-line, não há expedição de mandado de penhora ou de avaliação do 
bem penhorado. A constrição recai sobre numerário encontrado em conta corrente do 
devedor, sendo desnecessário diligência além das adotadas por meio eletrônico pelo 
próprio magistrado. Além disso, o art. 154 do CPC estabelece que “os autos e termos 
processuais não dependem de forma determinada senão quando a lei expressamen- 
te a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, lhe preencham a 
finalidade essencial”. Assegurado à parte o direito de conhecer todos os detalhes da 
penhora realizada por meio eletrônico sobre o numerário encontrado em sua conta 
corrente, e não havendo prejuízo, especialmente pela posterior intimação da parte para 
apresentar impugnação, incide o princípio pas de nullité sans grief. (REsp 1.195.976-RN, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 20/2/2014, inf. 536) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO DO VALOR EXECUTADO MESMO APÓS O 
PAGAMENTO DE PARCELA INCONTROVERSA. O pagamento espontâneo da quantia in- 
controversa dentro do prazo do art. 475-), caput, do CPC não gera a preclusão do direi- 
to do devedor, previsto no 8 1º do mesmo dispositivo, de impugnar o valor executado. 
Isso porque não há identidade entre o prazo previsto no caput do art. 475-) do CPC e 
aquele positivado no seu 8 1º. O caput refere-se ao pagamento espontâneo da dívida 
e impõe como sanção o acréscimo de multa de 10% da quantia devida, quando não 
observado o interregno de quinze dias para o pagamento do valor apurado, cujo termo 
inicial se dá na intimação do devedor na pessoa de seu advogado. Já a previsão conti- 
da no 8 1º é relativa à apresentação de impugnação pelo executado para discussão do 
cumprimento da sentença. (REsp 1.327.781-BA, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
julgado em 2/5/2013, inf. 525) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 475-J, CAPUT, DO CPC NO 
CASO DE PAGAMENTO VOLUNTÁRIO E EXTEMPORÂNEO DE CONDENAÇÃO. O paga- 
mento extemporâneo da condenação imposta em sentença transitada em julgado ense- 
ja, por si só, a incidência da multa do art. 475-), caput, do CPC, ainda que espontâneo e 
anterior ao início da execução forçada. O esgotamento do prazo previsto no art. 475-) 
do CPC tem consequências essencialmente materiais, pois atinge o próprio crédito co- 
brado. Com o escoamento do período para o pagamento, o valor do título se altera, 
não podendo o juiz atingir o próprio direito material do credor, que foi acrescido com 
a multa, assim como o seria com a incidência de juros, correção monetária ou outros 
encargos. Portanto, a pura fluência do prazo desencadeia as consequências legais. Além 
disso, ainda que a execução seja, de fato, uma faculdade do credor, o cumprimento da 
condenação prevista no título é uma obrigação do devedor. Desta feita, certamente, a 
incidência da multa do art. 475-) do CPC não está vinculada ao efetivo exercício de um 
direito pelo credor, mas ao descumprimento de uma obrigação imposta ao devedor. 
Assim, pouco importa se o credor deu início ou não à execução, ou seja, se exerceu seu 


284 


EXECUÇÃO 


direito. O relevante é saber se o devedor cumpriu ou não sua obrigação no modo e 
tempo impostos pelo título e pela lei. (REsp 1.205.228-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 21/2/2013, inf. 516) 


“3. (MPE PA - PROMOTOR DE JUSTIÇA - 2014 — FCC) | 

Considere o enunciado abaixo: Fere o princípio da isonomia a exceção à impe- 
nhorabilidade do bem de família prevista no artigo 3º, inciso VIl, da Lei 8.009/90 
(obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação). O que se pode 


afirmar a favor e contra esta afirmação? 


(O) RESPOSTA 


O art. 3º, inciso VII, da Lei nº 8.009/90 prevê que o fiador em contrato de locação não 
terá o respaldo da impenhorabilidade do bem de família. Ou seja, se aceitar ser fia- 
dor, eventual execução do contrato inadimplido pelo locatário atingirá o único bem o 
primeiro. A farta doutrina a favor a esta afirmação afirma que a supracitada norma é 
inconstitucional tendo em vista que trata como maior rigor a figura do fiador em detri- 
mento do locatário. Assim, o último terá a proteção constitucional, e o seu patrimônio 
mínimo não será afetado, preservando assim o princípio da dignidade humana. Portan- 
to, além de ser não isonômico, fere o princípio da razoabilidade. 


Entretanto, ressalte-se que o STF já enfrentou o tema e curvou-se no sentido da cons- 
titucionalidade da norma, com fundamento no pacta sunt servanda. Ou seja, a norma é 
clara ao prever tal ônus ao fiador, sabendo de antemão do risco processual que corre 
ao assinar o referido contrato acessório. Deve-se também levar em consideração o art. 
170 da CRFB/88 (livre iniciativa e defesa ao mercado). Ademais, o fiador sub-roga-se 
nos direitos do credor, conforme art. 831, caput, primeira parte, do Código Civil. Se- 
guindo essa linha de raciocínio, poderá em seguida fazer excutir o bem de família do 
locatário (devedor principal), e recuperar o crédito perdido. 


b Critério de correção da banca 


- Resposta: A favor da afirmação, pode-se sustentar que, ao garantir o contrato de loca- 
ção, a fiança não poderia estabelecer, ao fiador, obrigações superiores às do locatário. 
Adotado este raciocínio, a exceção fere o princípio da isonomia, tratando desigualmen- 
te pessoas que estão em situações iguais. Em contrário, pode-se sustentar que, ao ter 
penhorado bem de família, o fiador se sub-roga nos direitos do credor, conforme artigo 
831, “caput”, 1º parte, do Código Civil, incluindo o direito de requerer expropriação do 
bem de família do locatário. Adotado esse raciocínio, não há ofensa ao princípio da 
isonomia, havendo, em ação de regresso, distribuição igualitária de obrigações entre 
fiador e locatário. 


(6) NOVO CPC 


Com relação ao assunto impenhorabilidade, o novo Código de Processo Civil elenca 
uma séria de situações em que o bem do devedor não deverá ser excutido, amplian- 
do o rol do CPC atual. Ex vi: Art. 833. São impenhoráveis: | - os bens inalienáveis e os 


285 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


declarados, por ato voluntário, não sujeitos à execução; || - os móveis, os pertences e as 
utilidades domésticas que guarnecem a residência do executado, salvo os de elevado valor 
ou os que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um médio padrão de 
vida, Ill - os vestuários, bem como os pertences de uso pessoal do executado, salvo se de 
elevado valor; IV - os vencimentos, os subsídios, os soldos, os salários, as remunerações, 
os proventos de aposentadoria, as pensões, os pecúlios e os montepios, bem como as 
quantias recebidas por liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e de 
sua família, os ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, 
ressalvado o 3 20; V - os livros, as máquinas, as ferramentas, os utensílios, os instrumen- 
tos ou outros bens móveis necessários ou úteis ao exercício da profissão do executado; 
VI - o seguro de vida; VIl - os materiais necessários para obras em andamento, salvo se 
essas forem penhoradas; VIIl - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde 
que trabalhada pela família; IX - os recursos públicos recebidos por instituições privadas 
para aplicação compulsória em educação, saúde ou assistência social; X - a quantia depo- 
sitada em caderneta de poupança, até o limite de 40 (quarenta) salários-minimos; XI - os 
recursos públicos do fundo partidário recebidos por partido político, nos termos da lei; XI 
- os créditos oriundos de alienação de unidades imobiliárias, sob regime de incorporação 
imobiliária, vinculados à execução da obra. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"Pois bem, como assunto de grande relevância, o art. 3.º da Lei 8.009/1990 consagra 
exceções à impenhorabilidade, a saber, de forma detalhada e comentada: 


(.) 


9) Por obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação de imóvel ur- 
bano, exceção que foi introduzida pelo art. 82 da Lei 8.245/1991. 


Em relação a essa última exceção (art. 3.º, VII, da Lei 8.009/1990). Sempre divergiram 
doutrina e jurisprudência no que tange à sua suposta inconstitucionalidade. A proble- 
mática foi debatida pelo Supremo Tribunal Federal entre os anos de 2005 e 2006. 


Em decisão monocrática do ano de 2005, o então Ministro Carlos Velloso entendeu pela 
inconstitucionalidade da norma, tese a qual se filia (...). O primeiro argumento é a feste- 
jada proteção da moradia e da dignidade humana, retiradas do art. 6.º do Texto Maior. 
O segundo argumento é a lesão à isonomia e à razoabilidade, uma vez que o locatário, 
devedor principal, não perde o bem de família, ao contrário do fiador. Ora, sabe-se que 
a fiança é contrato acessório e, como tal, não pode trazer mais obrigações que o con- 
trato principal. 


Todavia, o plenário do Supremo Tribunal Federal julgou a questão em 8 de fevereiro 
de 2006 e, por maioria de votos (7 a 3), entendeu pela constitucionalidade da norma. 
Primeiro, porque a lei do bem de família é clara ao prever a possibilidade de penhora 
do imóvel de residência do fiador de locação de imóvel urbano, sendo esta regra 
inafastável. Em suma, quando o fiador assina o contrato sabe que pode perder o 
bem de família. Ademais, entendeu-se que a norma protege o mercado imobiliário, 
devendo ainda ter aplicação, nos termos do art. 170 da CF/1988.” (NEVES, p. 183- 
184, 2013) 
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“O art. 833 trata dos bens impenhoráveis, cabendo destacar que seu caput deixou de 
empregar o advérbio “absolutamente” constante do art. 649 do CPC atual. 


Além de diversas alterações redacionais no extenso rol, o novo CPC traz uma nova hi- 
pótese de impenhorabilidade, a do inciso XIl: “os créditos oriundos de alienação de 
unidades imobiliárias, sob regime de incorporação imobiliária, vinculados à execução 
da obra”. 


O 81º amplia a hipótese de penhorabilidade do bem nos casos de execução de dívida 
relativa a ele próprio ou à dívida contraída para sua aquisição. 


Também cabe sublinhar a novidade trazida pelo 82º ao excepcionar a penhorabilidade 
de vencimentos, salários e afins (IV) e dos depósitos feitos em caderneta de poupança 
até quarenta salários mínimos (inciso X) para pagamento de alimentos, acrescentando 
tratar-se de alimentos “independentemente de sua origem”, isto é, não só os legiti- 
mos, mas também os indenizativos. Neste mesmo 82º, acabou prevalecendo a proposta 
constante do Projeto do Senado de admitir penhora de importância acima de cinquenta 
salários mínimos mensais para pagamento de dívidas não alimentares, observando-se, 
quanto à constrição, o disposto nos arts. 528, 88º, e 529, 83º. 


O 83º do art. 833 também é novo e especifica as situações em que os bens referidos no 
inciso V (bens necessários ao desenvolvimento da profissão do executado) podem ser 
penhorados.” (BUENO, p. 508, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. POSSIBILIDADE DE PENHORA DE BEM DE FAMÍLIA 
POR MÁ-FÉ DO DEVEDOR. Não se deve desconstituir a penhora de imóvel sob o argu- 
mento de se tratar de bem de família na hipótese em que, mediante acordo homolo- 
gado judicialmente, o executado tenha pactuado com o exequente a prorrogação do 
prazo para pagamento e a redução do valor de dívida que contraíra em benefício da 
família, oferecendo o imóvel em garantia e renunciando expressamente ao oferecimen- 
to de qualquer defesa, de modo que, descumprido o acordo, a execução prosseguiria 
com a avaliação e praça do imóvel. De fato, a jurisprudência do STJ inclinou-se no sen- 
tido de que o bem de família é impenhorável, mesmo quando indicado à constrição 
pelo devedor. No entanto, o caso em exame apresenta certas peculiaridades que torna 
válida a renúncia. Com efeito, no caso em análise, o executado agiu em descompasso 
com o princípio nemo venire contra factum proprium, adotando comportamento con- 
traditório, num momento ofertando o bem à penhora e, no instante seguinte, arguindo 
a impenhorabilidade do mesmo bem, o que evidencia a ausência de boa-fé. Essa con- 
duta antiética deve ser coibida, sob pena de desprestígio do próprio Poder Judiciário, 
que validou o acordo celebrado. Se, por um lado, é verdade que a Lei 8.009/1990 veio 
para proteger o núcleo familiar, resguardando-lhe a moradia, não é menos correto afir- 
mar que aquele diploma legal não pretendeu estimular o comportamento dissimulado. 
Como se trata de acordo judicial celebrado nos próprios autos da execução, a garan- 
tia somente podia ser constituída mediante formalização de penhora incidente sobre o 
bem. Nada impedia, no entanto, que houvesse a celebração do pacto por escritura pú- 
blica, com a constituição de hipoteca sobre o imóvel e posterior juntada aos autos com 
vistas à homologação judicial. Se tivesse ocorrido dessa forma, seria plenamente válida 
a penhora sobre o bem em razão da exceção à impenhorabilidade prevista no inciso V 
do art. 3º da Lei 8.009/1990, não existindo, portanto, nenhuma diferença substancial 
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entre um ato e outro no que interessa às partes. Acrescente-se, finalmente, que a de- 
cisão homologatória do acordo tornou preclusa a discussão da matéria, de forma que 
o mero inconformismo do devedor contra uma das cláusulas pactuadas, manifestado 
tempos depois, quando já novamente inadimplentes, não tem força suficiente para tor- 
nar ineficaz a avença. Dessa forma, não se pode permitir, em razão da boa-fé que deve 
reger as relações jurídicas, a desconstituição da penhora, sob pena de desprestígio do 
próprio Poder Judiciário. (REsp 1.461.301-MT, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Tercei- 
ra Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 23/3/2015, inf. 558) 


DIREITO CIVIL. PENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA PERTENCENTE A FIADOR. RE- 
CURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-ST)). É legítima a penhora de 
apontado bem de família pertencente a fiador de contrato de locação, ante o que dis- 
põe o art. 3º, VII, da Lei 8.009/1990. A Lei 8.009/1990 institui a proteção legal do bem 
de família como instrumento de tutela do direito fundamental à moradia da entidade 
familiar e, portanto, indispensável à composição de um mínimo existencial para uma 
vida digna. Nos termos do art. 1º da Lei 8.009/1990, o bem imóvel destinado à moradia 
da entidade familiar é impenhorável e não responderá pela dívida contraída pelos côn- 
juges, pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses 
previstas no art. 3º da aludida norma. Nessa linha, o art. 3º excetua, em seu inciso VII, 
a obrigação decorrente de fiança concedida em contrato de locação, isto é, autoriza a 
constrição de imóvel - considerado bem de família - de propriedade do fiador de con- 
trato locatício. Convém ressaltar que o STF assentou a constitucionalidade do art. 3º, 
VII, da Lei 8.009/1990 em face do art. 6º da CF, que, a partir da edição da Emenda Cons- 
titucional 26/2000, incluiu o direito à moradia no rol dos direitos sociais (RE 407.688-AC, 
Tribunal Pleno, DJ 6/10/2006 e RE 612.360-RG, Tribunal Pleno, DJe 3/9/2010). Prece- 
dentes citados: AgRg no REsp 1.347.068-SP, Terceira Turma, DJe 15/9/2014; AgRg no 
AREsp 151.216-SP, Terceira Turma, DJe 2/8/2012; AgRg no AREsp 31.070-SP, Quarta Tur- 
ma, DJe 25/10/2011; e AgRg no Ag 1.181.586-PR, Quarta Turma, DJe 12/4/2011. (REsp 
1.363.368-MS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 12/11/2014, 
inf. 552) 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. IMPENHORABILIDADE DO BEM DE FAMÍLIA FRENTE 
A HIPÓTESE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. A desconsideração 
da personalidade jurídica de sociedade empresária falida que tenha sido decretada em 
decorrência de fraude contra a massa falida não implica, por si só, o afastamento da 
impenhorabilidade dos bens de família dos sócios. A desconsideração da personalidade 
jurídica, de um modo geral, não pode, por si só, afastar a impenhorabilidade do bem de 
família, salvo se os atos que ensejaram a disregard também se ajustarem às exceções 
legais previstas no art. 3º da Lei 8.009/1990. Embora o instituto da desconsideração da 
personalidade jurídica se apresente como importante mecanismo de recuperação de 
crédito, combate a fraude e, por consequência, fortalecimento da segurança do mer- 
cado, esses nobres propósitos não se sobrepõem aos valores legais e constitucionais 
subjacentes à proteção do bem de família. É por isso que a fraude à execução ou contra 
credores não se encontra prevista como exceção à regra legal da impenhorabilidade de 
bens de família. Além disso, a proteção legal conferida pela Lei 8.009/1990, consectária 
da proteção constitucional e internacional do direito à moradia, não tem como destina- 
tária apenas a pessoa do devedor; na verdade, protege-se também a sua família quanto 
ao fundamental direito à vida digna. (REsp 1.433.636-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 2/10/2014, inf. 549) 
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EXECUÇÃO FISCAL 


8 QUESTÕES 


1. (ESAF- PFN- PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL- 2012) 


Quatro anos após a constituição definitiva do crédito tributário, a União promo- 
veu execução fiscal contra Jabuticaba Comércio Ltda. Ao tentar citar a executada, o 
Oficial de Justiça certificou que a empresa não se localizava no endereço indicado na 
petição inicial, pois já encerrara suas atividades. 


O Procurador da Fazenda Nacional comprovou que o endereço indicado era 
aquele que constava dos registros fiscais e empresariais da pessoa jurídica e reque- 
reu, então, o redirecionamento do feito contra o sócio que figurava como gerente à 
época do fato gerador e que permaneceu nessa condição quando da dissolução da 
empresa. O pedido de redirecionamento foi efetuado e deferido dois anos e meio 
após o ajuizamento da execução fiscal. 


Devidamente citado, e tendo sido penhorado seu automóvel, o sócio opôs, no 
prazo legal, embargos do executado, por meio do qual alegou a ocorrência de pres- 
crição, já que se passaram mais de cinco anos entre a data da constituição do crédito 
tributário contra a pessoa jurídica e a data da citação do sócio no processo de exe- 
cução fiscal. 


Como Procurador da Fazenda Nacional, apresente os argumentos a serem utili- 
zados na impugnação aos embargos do executado, a fim de sustentar a legitimidade 
do redirecionamento. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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A fazenda de RO ajuizou uma execução fiscal contra a empresa ltda. devido a 
débitos fiscais que essa empresa possuía com o estado de Rondônia. Após regular 
citação, descobriu-se que a referida empresa havia encerrado suas atividades naquele 
estado, sem ter informado este fato à Fazenda do Estado de Rondônia, e passou a 
funcionar no Estado de Tocantins. A fazenda requereu a execução dos bens do sócio 
da empresa. Em embargos à execução, o sócio alegou que, conforme súmula tal do 
STJ, o mero inadimplemento da empresa não gera responsabilização pessoal dos só- 
cios, portanto, a empresa de Tocantins deveria responder pelo crédito. 


Diante disso, qual o argumento que a Fazenda pode alegar para refutar a matéria 
disposta nos embargos, conforme entendimento jurisprudencial dominante sobre o 
caso. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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92 


EXECUÇÃO FISCAL 


A Sociedade XYZ foi inscrita em dívida ativa e posteriormente teve contra si ajui- 
zada Execução Fiscal em decorrência do não pagamento de ICMS incidente sobre 
operação de leasing (sendo que o tributo não foi efetivamente pago). Seus sócios e 
administradores foram incluídos no pólo passivo da Execução Fiscal. Pergunta-se: 


1.1 - No interregno entre a inscrição em divida ativa e o ajuizamento da execução 
fiscal, o que podem os contribuintes fazer para obter certidão negativa de débitos 
(ou positiva com efeitos de negativa)? 


1.2 - Esta medida perde seu objeto com a propositura da execução fiscal? 


1.3 - E legítima a inclusão dos sócios e administradores no pólo passivo da execução 
fiscal? 


1.4 - Pretendendo ter a execução fiscal extinta em face deles, o que podem os sócios e 
administradores arguir em sua defesa? 


1.5 - Em que sede esta matéria será aduzida? RESPONDA FUNDAMENTADAMENTE. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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- (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


A empresa ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM LTDA foi citada em processo de exe- 
cução fiscal por dívidas relativas a CSLL, porém não pagou sua dívida, indicando con- 
tudo os seguintes bens à penhora: 20 caldeirões termoquímicos, 10 impressoras a 
laser, 30 armários e 10 tapetes importados da Pérsia. 


O valor total desses bens superava o limite da dívida, mas ainda assim o Procura- 
dor da Fazenda Nacional postulou o bloqueio de ativos financeiros da executada, o 
que foi deferido pelo juiz. 


Foi então bloqueada uma quantia suficiente para a satisfação da execução fiscal. 


A executada, contudo, solicitou parcelamento de sua dívida administrativamente, 
nos moldes da Lei 11.941/2009, cinco dias após a data do bloqueio de seus ativos 
financeiros, e requereu ao juizo a liberação do valor bloqueado sob o fundamento de 
que o débito já estaria parcelado, não podendo o crédito tributário ser beneficiário 
de uma dupla garantia (parcelamento e dinheiro bloqueado). Sustentou ainda que o 
valor bloqueado possuía natureza alimentar, já que seria destinado ao pagamento de 
salários dos empregados, e que não era lícita a recusa da Fazenda Nacional aos bens 
nomeados à penhora e a consequente penhora de ativos financeiros, tendo em vista 
o princípio da menor onerosidade da execução. 


O juiz, sem ouvir a Fazenda Nacional, liberou a quantia e você Procurador da Fa- 
zenda Nacional, recebeu o processo em mesa, sendo então intimado da decisão. 


Diante do caso proposto acima, redija a medida judicial mais adequada aos inte- 
resses da Fazenda Nacional. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (120 LINHAS) 
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O juízo da Vara das Fazendas Públicas da Comarca de Porangatu-GO, em ação 
de execução fiscal, proposta pelo Estado de Goiás em 1º de janeiro de 2011 para 
cobrança de ICMS do período de apuração de janeiro a maio de 2005, cuja decisão 
administrativa definitiva foi notificada ao sujeito passivo em 14 de março de 2006 e 
o crédito tributário inscrito em divida ativa do Estado em 25 de abril de 2007, com 
despacho de citação do devedor prolatado em 17 de novembro de 2011, sendo este 
citado em 15 de dezembro de 2011, ao decidir exceção de pré-executividade propos- 
ta pelo devedor sob alegação de prescrição do direito de cobrar a dívida, acolheu a 
exceção e extinguiu a execução, nos termos do art. 269, IV, do CPC. Intimado da deci- 
são em 4 de dezembro de 2013, como Procurador do Estado de Goiás, elabore a peça 
prática que enfrente a decisão judicial. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (120 LINHAS) 
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a QUESTÕES COMENTADAS 


1. (ESAF- PFN- PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL- 2012) 


Quatro anos após a constituição definitiva do crédito tributário, a União promo- 
veu execução fiscal contra Jabuticaba Comércio Ltda. Ao tentar citar a executada, o 
Oficial de Justiça certificou que a empresa não se localizava no endereço indicado na 
petição inicial, pois já encerrara suas atividades. 


O Procurador da Fazenda Nacional comprovou que o endereço indicado era 
aquele que constava dos registros fiscais e empresariais da pessoa jurídica e reque- 
reu, então, o redirecionamento do feito contra o sócio que figurava como gerente à 
época do fato gerador e que permaneceu nessa condição quando da dissolução da 
empresa. O pedido de redirecionamento foi efetuado e deferido dois anos e meio 
após o ajuizamento da execução fiscal. 


Devidamente citado, e tendo sido penhorado seu automóvel, o sócio opôs, no 
prazo legal, embargos do executado, por meio do qual alegou a ocorrência de pres- 
crição, já que se passaram mais de cinco anos entre a data da constituição do crédito 
tributário contra a pessoa jurídica e a data da citação do sócio no processo de exe- 
cução fiscal. 


Como Procurador da Fazenda Nacional, apresente os argumentos a serem utili- 
zados na impugnação aos embargos do executado, a fim de sustentar a legitimidade 
do redirecionamento. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 


O redirecionamento em questão é legítimo. Não é correto, desse modo, o enten- 
dimento do executado, que defende que o termo inicial da prescrição para o redire- 
cionamento seria a data da constituição do crédito tributário. 


Em primeiro lugar, cumpre esclarecer a incontrovérsia quanto ao cabimento do re- 
direcionamento na hipótese de dissolução irregular da empresa. Essa possibilidade já 
foi reconhecida pela jurisprudência, inclusive em súmula do STJ, que permite o redire- 
cionamento quando a empresa deixa de funcionar no endereço indicados aos órgãos 
competentes. 


Diante da constatação desse fato, cabe ao sócio ilidir a presunção relativa de ter 
agido com dolo ou culpa na administração da sociedade, uma vez que a dissolução 
irregular enquadra-se no artigo 135, Ill, do CTN. 
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Em que pese o tema não ter sido definido definitivamente pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, não há, nessa Corte, nenhum julgado ou entendimento 
que permita a conclusão do executado quanto ao termo inicial da prescrição para o 
redirecionamento. 


Isso porque o STJ possui, julgados que apontam em dois sentidos: primeiro, a 
prescrição para o redirecionamento teria como termo inicial a citação da empresa; se- 
gundo, o termo inicial seria a data em que constatado o fato autorizador do pedido de 
redirecionamento, nesse caso a dissolução irregular (esse último entendimento parece 
ser mais acertado pois consagra o princípio da actio nata). 


No presente caso, não houve o transcurso do prazo de cinco anos entre nenhuma 
das possibilidades acima, uma vez que sequer houve a citação da empresa, e o pedido 
de redirecionamento foi feito tão logo constatada a dissolução irregular. 


Por essa razão, não merece acolhida a alegação de prescrição do executado, de- 
vendo a execução fiscal prosseguir com sua inclusão no pólo passivo. 


Atenção!!! Em setembro de 2014 o STJ julgou o REsp 1.371.128, submeti- 
do à sistemática dos recursos repetitivos, no qual fixou o entendimento de que 
quando a empresa for dissolvida irregularmente, é possível o redirecionamento 
da execução fiscal contra o sócio-gerente mesmo que se trate de dívida não- 
tributária. 


b Critério de correção da banca 


Não houve prescrição, pois: 


a) A ação para a cobrança do crédito tributário foi proposta em 4 anos contados da 
data da constituição definitiva do crédito tributário. Portanto, dentro do prazo quinque- 
nal previsto no art. 174 do CTN; 


b) O despacho do juiz que ordenou a citação da pessoa jurídica interrompeu a prescri- 
ção (art. 174, parágrafo único, |, do CTN); 


c) a interrupção contra a pessoa jurídica produziu efeitos contra a pessoa física solida- 
riamente responsável (art. 125, Ill, do CTN), ou; 


d) a responsabilidade do sócio surgiu apenas quando da comprovação da dissolução ir- 
regular (certidão do oficial de justiça) e o prazo de 5 anos para a cobrança corre a partir 
dai (actio nata) 


(O) NOVO CPC 


Com relação ao tema execução fiscal, o art. 46, 85º, do novo Código de Processo Civil 
afirma que “5 50 A execução fiscal será proposta no foro de domicílio do réu, no de sua 
residência ou no do lugar onde for encontrado.” 


Ademais, o art. 496, inciso Il mantém a remessa necessária para a execução fiscal, nos 
seguintes termos: Art. 496. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efei- 
to senão depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: | - proferida contra a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias e fundações de 
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direito público, Il - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução 
fiscal.8 To Nos casos previstos neste artigo, não interposta a apelação no prazo legal, o 
Juiz ordenará a remessa dos autos ao tribunal, e, se não o fizer, o presidente do respectivo 
tribunal avocá-los-á. 


Ademais, com relação à homologação de sentença estrangeira, o novo CPC inova ao 
disciplinar que 8 40 Haverá homologação de decisão estrangeira para fins de execu- 
ção fiscal quando prevista em tratado ou em promessa de reciprocidade apresentada 
à autoridade brasileira.( art. 961). São esses os artigos voltados especificamente para a 
execução fiscal. 


DOUTRINA TEMÁTICA 


"É predominante o entendimento no sentido de que a dissolução irregular estabelece a 
presunção de que o patrimônio da sociedade tenha sido dissipado em prejuízo dos cre- 
dores, dentre eles, o credor preferencial (o próprio Fisco), e que, em razão disso, enseja 
o redirecionamento da execução, cabendo aos sócios-gerentes/diretores/administrado- 
res, em embargos, a demonstração de que não agiram com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos.” (PAULSEN, ÁVILA E SLIWKA, 2010, p. 240) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


b 


Súmula 435: "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar 
no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redi- 
recionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.” 


TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDI- 
RECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. VIABILIDADE. . A orienta- 
ção da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que é viável o redirecionamento da 
execução fiscal na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pois tal circunstância 
acarreta, em tese, a responsabilidade subsidiária dos sócios, que poderá eventualmente 
ser afastada em sede de embargos à execução. . Agravo regimental não provido. (AgRg 
no REsp 1.368.205, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2º Turma, j. 21/05/2013, DJe 
28/05/2013) (grifado pelo autor). 


Os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, 
por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, todavia, quan- 
do há dissolução irregular da sociedade, presumida, no caso em tela, em virtude de o 
oficial de justiça haver certificado que a empresa não mais funcionava no endereço in- 
dicado. Consoante decidido no julgamento do Recurso Especial nº 800.039/PR, Rel. para 
acórdão Min. Eliana Calmon, DJU de 02.06.06, "presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, comercial e tributário, cabendo a responsabilização do sócio-gerente, o 
qual pode provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ainda, 
que efetivamente não tenha ocorrido a dissolução irregular ”. De fato, constitui obriga- 
ção elementar do comerciante a atualização de seu registro cadastral junto aos órgãos 
competentes e, se uma empresa simplesmente fecha o estabelecimento que se encon- 
tra registrado perante a junta comercial, ela dá azo ao indício de que encerrou suas 
atividades de maneira irregular. Não é demais lembrar que, no momento processual 
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em que se busca apenas o redirecionamento da execução contra os sócios, não há que 
se exigir prova inequívoca ou cabal da dissolução irregular da sociedade. Nessa fase, a 
presença de indícios de que a empresa encerrou irregularmente suas atividades é sufi- 
ciente para determinar o redirecionamento, embora não o seja para a responsabilização 
final dos sócios, questão esta que será objeto de discussão aprofundada nos embargos 
do devedor. Dito de outra forma, havendo indícios da dissolução irregular, configurados 
estão os requisitos da legitimação passiva dos sócios-gerentes para a execução fiscal, 
não significando a sua inclusão no pólo passivo da demanda afirmação de certeza a 
respeito da existência da responsabilidade tributária, o que será debatido nos com- 
petentes embargos do devedor. Como bem salientou o Ministro Teori Albino Zavascki 
no AgRg no REsp 643.918/PR, DJU de 16.05.06, saber se o executado é efetivamente 
devedor ou responsável pela dívida é tema pertencente ao domínio do direito material, 
disciplinado, fundamentalmente, no Código Tributário Nacional (art. 135), devendo ser 
enfrentado e decidido, se for o caso, pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 
dos embargos à execução. (REsp 868.472, Rel. Min. Castro Meira, 2º Turma, voto, DJ 
12/12/2006) (grifado pelo autor). 


TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. PRESCRIÇÃO. 
TEORIA DA “ACTIO NATA". RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. MATÉRIA QUE EXIGE DI- 
LAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 393/STJ. O termo inicial da prescrição é 
o momento da ocorrência da lesão ao direito, consagrado no princípio universal da ac- 
tio nata. In casu, não ocorreu a prescrição, porquanto o redirecionamento só se tornou 
possível a partir da dissolução irregular da empresa executada. 3. A responsabilidade 
subsidiária dos sócios, em regra, não pode ser discutida em exceção de pré-executivi- 
dade, por demandar dilação probatória, conforme decidido no Recurso Especial “repe- 
titivo” 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, 
DJe 1º.4.2009, nos termos do art. 543-C, do CPC. 4. Incidência da Súmula 393/STJ: “A 
exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal relativamente às maté- 
rias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória”. Agravo regimen- 
tal provido."(AgRg no REsp 1196377/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 2º Turma, j. 
19/10/2010, DJe 27/10/2010) (grifado pelo autor). 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. CITAÇÃO 
DA EMPRESA E DO SÓCIO-GERENTE. PRAZO SUPERIOR A CINCO ANOS. PRESCRIÇÃO. 
PRINCÍPIO DA ACTIO NATA. 1. O Tribunal de origem reconheceu, in casu, que a Fa- 
zenda Pública sempre promoveu regularmente o andamento do feito e que somente 
após seis anos da citação da empresa se consolidou a pretensão do redirecionamento, 
daí reiniciando o prazo prescricional. 2. A prescrição é medida que pune a negligência 
ou inércia do titular de pretensão não exercida, quando o poderia ser. 3. A citação do 
sócio-gerente foi realizada após o transcurso de prazo superior a cinco anos, contados 
da citação da empresa. Não houve prescrição, contudo, porque se trata de responsa- 
bilidade subsidiária, de modo que o redirecionamento só se tornou possível a partir 
do momento em que o juízo de origem se convenceu da inexistência de patrimônio 
da pessoa jurídica. Aplicação do princípio da actio nata. 4. Agravo Regimental provido. 
(AgRg no REsp 1062571/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 2º Turma, j. 20/11/2008, 
DJe 24/03/2009) (grifado pelo autor). 


EXECUÇÃO FISCAL — DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA - MARCO INICIAL DA 
PRESCRIÇÃO - “ACTIO NATA'.1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que o termo ini- 
cial da prescrição é o momento da ocorrência da lesão ao direito, consagração do prin- 
cípio universal da actio nata. 2. In casu, não ocorreu a prescrição, porquanto o redire- 
cionamento só se tornou possível a partir da dissolução irregular da empresa executada. 


EXECUÇÃO FISCAL 


Agravo regimental improvido”. (STJ, 2º Turma, AgRg no REsp nº 1.100.907/RS, relator: 
ministro Humberto Martins, data do julgamento: 1º/9/2009, DJe: 18/9/2009) (grifado 
pelo autor) 


Apesar dos julgados acima da 2º Turma, a 1º Turma entende que a prescrição para o re- 
direcionamento contra o sócio deve ser contada a partir da data da citação da empresa 
executada. 


RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIO- 
NAMENTO. PRESCRIÇÃO CONFIGURADA. MAIS DE CINCO ANOS ENTRE A CITAÇÃO DA 
EMPRESA E A DO SÓCIO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Este Superior Tribunal de Justiça 
pacificou entendimento no sentido de que a citação da empresa interrompe a prescri- 
ção em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redirecionamento da execução. 
Todavia, para que a execução seja redirecionada contra o sócio, é necessário que a sua 
citação seja efetuada no prazo de cinco anos a contar da data da citação da empresa 
executada, em observância ao disposto no citado art. 174 do CTN. 2. Decorridos mais 
de cinco anos entre a citação da empresa e a citação pessoal dos sócios, impõe-se o 
reconhecimento da prescrição. 3. Recurso especial desprovido. (REsp 625.061, Rel. Min. 
Denise Arruda, 1º Turma, j. 22/05/2007) 


A fazenda de RO ajuizou uma execução fiscal contra a empresa ltda. devido a 
débitos fiscais que essa empresa possuía com o estado de Rondônia. Após regular 
citação, descobriu-se que a referida empresa havia encerrado suas atividades naquele 
estado, sem ter informado este fato à Fazenda do Estado de Rondônia, e passou a 
funcionar no Estado de Tocantins. A fazenda requereu a execução dos bens do sócio 
da empresa. Em embargos à execução, o sócio alegou que, conforme súmula tal do 
STJ, o mero inadimplemento da empresa não gera responsabilização pessoal dos só- 
cios, portanto, a empresa de Tocantins deveria responder pelo crédito. 


Diante disso, qual o argumento que a Fazenda pode alegar para refutar a matéria 
disposta nos embargos, conforme entendimento jurisprudencial dominante sobre o 
caso. 


(O) RESPOSTA 


O redirecionamento em questão não se deu com fundamento no inadimplemento 
dos débitos tributários, mas sim com base na dissolução irregular da empresa. 


De fato o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado, inclusive 
em súmula de jurisprudência, de que o mero inadimplemento de débito tributário não 
configura ato contrário à lei previsto no artigo 135, Ill do Código Tributário Nacional, 
de modo que o não pagamento da dívida tributária não é motivo suficiente para legi- 
timar o pedido de redirecionamento da execução fiscal contra os sócios-gerentes. Para 
ser possível o redirecionamento, a Fazenda teria que comprovar, além do inadimple- 
mento, a prática de ato ilícito por parte dos sócios-gerentes. 


Contudo, o que enseja o pedido de inclusão do sócio-gerente no polo passivo 
da execução fiscal é a dissolução irregular da empresa. Conforme o entendimento já 
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pacificado do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em súmula, presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixa de funcionar no seu endereço sem comunicar 
aos órgãos fiscais e comerciais. Ou seja, constatado que a empresa não funciona no 
endereço constante dos registros do órgão de administração tributária e da Junta Co- 
mercial, é legítimo o pedido de redirecionamento feito pela Fazenda. 


A jurisprudência entende que a dissolução irregular da empresa, além de repre- 
sentar o descumprimento de uma obrigação tributária acessória de suma importância, 
revela indícios de que o patrimônio da sociedade empresarial dissipou-se em benefi- 
cio dos sócios-gerentes. 


Nesse caso, cabe aos executados o ônus de provar a inexistência de ato contrário 
à lei previsto no artigo 135, Ill do CTN, uma vez que a presunção de dissolução irregu- 
lar não é absoluta, cabendo prova em contrário. 


b Critério de correção da banca 


O candidato deverá elaborar, de forma objetiva e concisa, resposta conforme a gabarito 
a seguir: 


A inserção do sócio-gerente no polo passivo da execução fiscal não se deu fato de ter 
o estado de Rondônia considerado a responsabilidade de sócio-gerente pelo simples 
inadimplemento da obrigação tributaria pela empresa, mas por ter a empresa deixado 
de funcionar no seu domicílio fiscal sem comunicar este fato aos órgãos competentes, 
pois, neste caso, existe presunção de dissolução irregular da empresa, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente, por forca do art. 135, III, do 
CTN e conforme súmula 435, do STJ. Isso porque a mudança de localização empresa, 
sem qualquer comunicação ao fisco nem alteração no contrato social e sem a devida 
averbação na junta comercial, pressupõe dissolução irregular de sociedade, constituin- 
do-se infração. 


(O) NOVO CPC 


O art. 917 do novo Código de Processo Civil traz as defesas que poderão ser alegadas 
nos embargos à execução, ex vi: Art. 917. Nos embargos à execução, o executado poderá 
alegar: | - inexequibilidade do titulo ou inexigibilidade da obrigação; Il - penhora incor- 
reta ou avaliação errônea; !ll - excesso de execução ou cumulação indevida de execuções; 
IV - retenção por benfeitorias necessárias ou úteis, nos casos de execução para entrega 
de coisa certa; V - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução; VI - qualquer 
matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo de conhecimento. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


"É predominante o entendimento no sentido de que a dissolução irregular estabelece a 
presunção de que o patrimônio da sociedade tenha sido dissipado em prejuízo dos cre- 
dores, dentre eles, o credor preferencial (o próprio Fisco), e que, em razão disso, enseja 
o redirecionamento da execução, cabendo aos sócios-gerentes/diretores/administrado- 
res, em embargos, a demonstração de que não agiram com excesso de poderes ou 
infração de lei, contrato social ou estatutos.” (PAULSEN, ÁVILA E SLIWKA, 2010, p. 240) 
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(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


» 


Súmula 430 do STJ: "O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não 
gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente.” 


Súmula 435 do STJ: “Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de fun- 
cionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente.” 


TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDI- 
RECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. VIABILIDADE. 1. A orienta- 
ção da Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de que é viável o redirecionamento da 
execução fiscal na hipótese de dissolução irregular da sociedade, pois tal circunstância 
acarreta, em tese, a responsabilidade subsidiária dos sócios, que poderá eventualmen- 
te ser afastada em sede de embargos à execução. 2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.368.205, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2º Turma, j. 21/05/2013, 
DJe 28/05/2013) (grifado pelo autor). 


Os sócios (diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica) são responsáveis, 
por substituição, pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias, todavia, quan- 
do há dissolução irregular da sociedade, presumida, no caso em tela, em virtude de o 
oficial de justiça haver certificado que a empresa não mais funcionava no endereço in- 
dicado. Consoante decidido no julgamento do Recurso Especial nº 800.039/PR, Rel. para 
acórdão Min. Eliana Calmon, DJU de 02.06.06, "presume-se dissolvida irregularmente a 
empresa que deixa de funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos 
competentes, comercial e tributário, cabendo a responsabilização do sócio-gerente, o 
qual pode provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso de poder, ou ain- 
da, que efetivamente não tenha ocorrido a dissolução irregular ". De fato, constitui 
obrigação elementar do comerciante a atualização de seu registro cadastral junto aos 
Órgãos competentes e, se uma empresa simplesmente fecha o estabelecimento que se 
encontra registrado perante a junta comercial, ela dá azo ao indício de que encerrou 
suas atividades de maneira irregular. Não é demais lembrar que, no momento proces- 
sual em que se busca apenas o redirecionamento da execução contra os sócios, não 
há que se exigir prova inequívoca ou cabal da dissolução irregular da sociedade. Nessa 
fase, a presença de indícios de que a empresa encerrou irregularmente suas atividades 
é suficiente para determinar o redirecionamento, embora não o seja para a responsa- 
bilização final dos sócios, questão esta que será objeto de discussão aprofundada nos 
embargos do devedor. Dito de outra forma, havendo indícios da dissolução irregular, 
configurados estão os requisitos da legitimação passiva dos sócios-gerentes para a exe- 
cução fiscal, não significando a sua inclusão no pólo passivo da demanda afirmação de 
certeza a respeito da existência da responsabilidade tributária, o que será debatido nos 
competentes embargos do devedor. Como bem salientou o Ministro Teori Albino Zavas- 
cki no AgRg no REsp 643.918/PR, DJU de 16.05.06, saber se o executado é efetivamente 
devedor ou responsável pela dívida é tema pertencente ao domínio do direito material, 
disciplinado, fundamentalmente, no Código Tributário Nacional (art. 135), devendo ser 
enfrentado e decidido, se for o caso, pelas vias cognitivas próprias, especialmente a 
dos embargos à execução. (REsp 868.472, Rel. Min. Castro Meira, 2º Turma, voto, DJ) 
12/12/2006) (grifado pelo autor). 
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AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NÃO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO PELA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO CONTRA O SÓCIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA DOS ATOS 
DEFINIDOS NO ART. 135 DO CTN OU DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. RE- 
DIRECIONAMENTO DEFERIDO UNICAMENTE EM RAZÃO DO NÃO PAGAMENTO DO TRI- 
BUTO E DA FRUSTRAÇÃO DA VENDA DO BEM PENHORADO. SÓCIO CUJO NOME NÃO 
CONSTA NA CDA. ÔNUS DA PROVA DO FISCO DA COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS 
DO ART. 135 DO CTN. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP. 1.101.728/ 
SP, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI (DJe 23.03.2009) E ERESP. 702.232/RS, Rel. MIN. 
CASTRO MEIRA (DJe 26.09.2005). RECURSO ESPECIAL DE AMILTON DA CUNHA BARA- 
TA PROVIDO PARA EXCLUIR O AGRAVANTE DO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
PRETENSÃO DE AUMENTO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA EM 1% SOBRE O VALOR 
DA CAUSA (APROXIMADAMENTE R$ 7.500,00). AUSÊNCIA DE IRRISORIEDADE. AGRA- 
VOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS. 1. Esta Corte firmou entendimento de que a simples 
falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indis- 
pensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à lei, ao 
contrato social ou ao estatuto da empresa. 2. No caso concreto, ressai dos autos, sem a 
necessidade de dilação probatória, que o redirecionamento foi provocado unicamente 
em razão da frustração da venda de bem anteriormente penhorado. Não se cogitou, 
em nenhum momento, da apresentação de qualquer indício da prática dos atos lista- 
dos no art. 135 do CPC; por isso, o pedido de redirecionamento deve ser indeferido. 3. 
Conforme orientação da Primeira Seção desta Corte iniciada a execução contra a pessoa 
jurídica e, posteriormente, redirecionada contra o sócio-gerente, que não constava da 
CDA, cabe ao Fisco demonstrar a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. 4. 
O critério para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a razoabi- 
lidade do seu valor, em face do trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, 
não devendo altear-se a culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis 
claramente demeritórios, não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor 
da causa. 5. No caso, o valor fixado a título de honorários advocatícios não se mostra 
mesmo irrisório; isso porque o valor da execução expressava quantia significativa, re- 
montando a quantia de R$ 721.466,24, à época do ajuizamento (1998). 6. Agravos Regi- 
mentais desprovidos, mantida a verba honorária fixada. (grifado pelo autor). 


A Sociedade XYZ foi inscrita em dívida ativa e posteriormente teve contra si ajui- 
zada Execução Fiscal em decorrência do não pagamento de ICMS incidente sobre 
operação de leasing (sendo que o tributo não foi efetivamente pago). Seus sócios e 
administradores foram incluídos no pólo passivo da Execução Fiscal. Pergunta-se: 

1.1 - No interregno entre a inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução 
fiscal, o que podem os contribuintes fazer para obter certidão negativa de débitos 

(ou positiva com efeitos de negativa)? 

1.2 - Esta medida perde seu objeto com a propositura da execução fiscal? 

1.3 - E legitima a inclusão dos sócios e administradores no pólo passivo da execução 
fiscal? 

1.4 - Pretendendo ter a execução fiscal extinta em face deles, o que podem os sócios e 
administradores arguir em sua defesa? 


1.5 - Em que sede esta matéria será aduzida? RESPONDA FUNDAMENTADAMENTE. 
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(O) RESPOSTA 


1.1- No interregno entre a inscrição em dívida ativa e o ajuizamento da execução 
fiscal, os contribuintes podem, para obter a certidão positiva com efeitos de negativa, 
ajuizar ação cautelar antecipatória da penhora. Esse tem sido o entendimento do Su- 
perior Tribunal de Justiça para permitir que o contribuinte que não tenha uma execu- 
ção fiscal contra si ajuizada possa obter a certidão positiva com efeitos de negativa da 
mesma forma que aquele contribuinte que teve contra si ajuizada uma execução fiscal, 
já que o referido ajuizamento não depende da vontade do contribuinte. Ressalve-se, 
contudo, que essa medida judicial não se reveste das mesmas formalidades que a pe- 
nhora em execução fiscal. 


1.2- Sim, a ação cautelar antecipatória da penhora perde seu objeto com o ajui- 
zamento da execução fiscal, pois a penhora já pode, então ser realizada na execução, 
não havendo necessidade de continuidade da ação cautelar na qual se havia prestado 
a caução. Com o ajuizamento da execução fiscal e a realização da penhora em seus 
autos, o executado tem direito subjetivo à expedição da certidão positiva com efeitos 
de negativa. 


1.3- No caso descrito na questão, não é legítima a inclusão dos sócios e adminis- 
tradores no polo passivo da execução fiscal, pois o mero inadimplemento de tributo 
não basta para a caracterização de ato contrário à lei previsto no artigo 135, III, do 
CTN. Nesse sentido inclusive há súmula do Superior Tribunal de Justiça, que acolheu 
o entendimento de que o inadimplemento de tributo não é suficiente para ensejar o 
redirecionamento da execução fiscal. 


1.4- Para a extinção da execução fiscal em face dos sócios, estes podem alegar a 
inexistência de ato doloso ou culposo previsto no artigo 135 do CTN, uma vez que, 
não tendo a Fazenda se desincumbido do ônus de provar o ato ensejador do redire- 
cionamento (o inadimplemento de tributos, como visto, não se amolda no artigo 135 
do CTN), não há motivo para a permanência dos sócios no polo passivo da execução 
fiscal. 


1.5- Como no presente caso a demonstração de ilegitimidade passiva não depen- 
de de dilação probatória, os sócios podem aduzir a matéria em sede de exceção de 
pré-executividade. Segundo o entendimento sumulado do STJ, é admissível a exceção 
de pré-executividade em execução fiscal quando a matéria for cognoscível de ofício e 
não haja necessidade de dilação probatória, como no caso proposto, uma vez que o 
ônus probatório é da Fazenda, e não dos sócios, que não constam como devedores na 
certidão de dívida ativa. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


Certidão negativa 


“Com efeito, a certidão negativa é o documento comprobatório da regularidade de situ- 
ação fiscal, requisito exigido para a participação em licitações e operação de emprésti- 
mo e de financiamento junto a instituição financeira. Lembre-se, ainda, que, nos termos 
do art. 195, 8 3º, CR, 'a pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, 
como estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios”. 
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O fundamento ético para a adoção de tal exigência, em todas essas hipóteses, é eviden- 
te, e exsurge da ideia de que seria ofensivo à isonomia que certas pessoas, beneficiárias 
de serviços públicos como todas as demais, não contribuissem, podendo fazê-lo, para o 
financiamento dessas mesmas atividades. 


Nesse contexto, portanto, não se revela destituído de razoabilidade a lei condicionar a 
aquisição ou o exercício de certos direitos de natureza econômica à comprovação de 
regularidade fiscal. 


Por outro lado, a exigência de certidão negativa de tributos não pode constituir entrave 
ao exercício de direitos assegurados constitucionalmente.” (COSTA, 2014, p. 343) (grifa- 
do pelo autor). 


“Convém anotar que, tendo em vista o sistema constitucional brasileiro, o qual, entre 
outros preceitos, assegura o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão e 
dispõe sobre uma ordem econômica fundada na livre-iniciativa, muitos doutrinadores 
questionam a própria constitucionalidade da exigência de certidões negativas de dé- 
bitos fiscais como pressuposto para a realização de atos jurídicos. (...) Tem prevalecido, 
porém, o entendimento de que a razão da exigência de tais certidões é oferecer ao cré- 
dito tributário certas garantias, sendo possível subordinar a realização de determinados 
atos jurídicos à prova da quitação de tributos. Essa imposição, no entanto, deve ser feita 
em harmonia com os princípios constitucionais, não se admitindo, por exemplo, que a 
exigência da apresentação das certidões sirva de instrumento indireto de arrecadação 
ou que seja veiculada em atos infralegais.” (CARVALHO, 2013, p. 536-537) (grifado pelo 
autor). 


Ação cautelar antecipatória da penhora 


“Muitas vezes a Fazenda Pública demora para inscrever o crédito tributário em dívida 
ativa e em executá-lo. Tal situação constitui óbice, ainda que temporário, à obtenção de 
certidão positiva com efeitos de negativa pelo contribuinte, pois, caso não houvesse a 
omissão da Fazenda na propositura da execução fiscal, ter-se-ia a garantia do crédito 
tributário por meio da penhora de bens. E, não obstante disponha de outros instrumen- 
tos legais para demonstrar a ilegitimidade do crédito tributário, com a suspensão da 
sua exigibilidade, como a ação declaratória ou anulatória acompanhada de depósito ju- 
dicial, nesses casos precisará o contribuinte dispor de numerário para o depósito, fican- 
do essa alternativa inviabilizada conforme a sua situação econômica e o valor do débito. 
Sugere Rafael Castegnaro Trevisan que, em situações como a relatada, o contribuinte se 
utilize de ação cautelar visando à caução antecipatória de penhora.” (CARVALHO, 2013, 
p. 539) (grifado pelo autor) 


Inexistência de responsabilidade dos sócios pelo mero inadimplemento de tributos por 
parte da sociedade empresária 


“(...) um administrador não pode ser responsabilizado se, por exemplo, o administra- 
do simplesmente não possuir meios com os quais a obrigação pode ser satisfeita. O 
mesmo se diga quanto ao sócio de sociedade de pessoas, se a empresa se liquida sem 
que haja recursos para obter quitação quitação de todas as suas obrigações fiscais; a 
responsabilidade dos sócios pode evidenciar-se nesse caso se for demonstrado que o 
patrimônio da empresa (que daria suporte à cobrança do tributo) foi para eles desvia- 
do.” (AMARO, 2005, p. 327) 


EXECUÇÃO FISCAL 


“(...) entendemos que a simples inadimplência da obrigação pela pessoa jurídica, em- 
bora constitua infração à lei tributária, não acarreta a responsabilidade dos diretores, 
gerentes ou representantes das pessoas jurídicas de direito privado. Será preciso de- 
monstrar que tal inadimplemento decorreu da prática de ilícito pelos gestores da pes- 
soa jurídica, que incorreram em excesso de poder ou em infração de lei, contrato social 
ou estatutos. 


A questão é importante e de grande aplicação prática, tendo em vista os requerimentos 
da Fazenda Pública solicitando o redirecionamento da execução fiscal aos sócios admi- 
nistradores da pessoa jurídica, o qual deve estar fundamentado na demonstração da 
prática de ato ilícito, como exposto.” (COSTA, 2014, p. 225) (grifado pelo autor). 


“Não se pode admitir que o não pagamento do tributo configure a infração de lei capaz 
de ensejar tal responsabilidade, porque isto levaria a suprimir-se a regra, fazendo preva- 
lecer, em todos os casos, a exceção.” (MACHADO, 2005, p. 168) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


Súmula 393 do STJ: "A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 
relativamente ás matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.” 


Súmula 430 do STJ: “O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não 
gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente.” 


AGRAVOS REGIMENTAIS NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
NÃO PAGAMENTO DO TRIBUTO PELA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. REDIRECIONAMEN- 
TO DA EXECUÇÃO CONTRA O SÓCIO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA PRÁTICA 
DOS ATOS DEFINIDOS NO ART. 135 DO CTN OU DA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO DEFERIDO UNICAMENTE EM RAZÃO DO NÃO PA- 
GAMENTO DO TRIBUTO E DA FRUSTRAÇÃO DA VENDA DO BEM PENHORADO. SÓCIO 
CUJO NOME NÃO CONSTA NA CDA. ÔNUS DA PROVA DO FISCO DA COMPROVA- 
ÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 135 DO CTN. RECURSO REPRESENTATIVO DE CON- 
TROVÉRSIA: RESP. 1.101.728/SP, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI (DJe 23.03.2009) 
E ERESP. 702.232/RS, Rel. MIN. CASTRO MEIRA (DJe 26.09.2005). RECURSO ESPECIAL 
DE AMILTON DA CUNHA BARATA PROVIDO PARA EXCLUIR O AGRAVANTE DO POLO 
PASSIVO DA EXECUÇÃO FISCAL. PRETENSÃO DE AUMENTO DA VERBA HONORÁRIA 
FIXADA EM 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA (APROXIMADAMENTE R$ 7.500,00). AU- 
SÊNCIA DE IRRISORIEDADE. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS. 1. Esta Corte fir- 
mou entendimento de que a simples falta de pagamento do tributo não configura, 
por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do 
sócio, prevista no art. 135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com 
excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa. 2. 
No caso concreto, ressai dos autos, sem a necessidade de dilação probatória, que o 
redirecionamento foi provocado unicamente em razão da frustração da venda de bem 
anteriormente penhorado. Não se cogitou, em nenhum momento, da apresentação de 
qualquer indício da prática dos atos listados no art. 135 do CPC; por isso, o pedido 
de redirecionamento deve ser indeferido. 3. Conforme orientação da Primeira Seção 
desta Corte iniciada a execução contra a pessoa jurídica e, posteriormente, redirecio- 
nada contra o sócio-gerente, que não constava da CDA, cabe ao Fisco demonstrar 
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a presença de um dos requisitos do art. 135 do CTN. 4. O critério para a fixação da 
verba honorária deve levar em conta, sobretudo, a razoabilidade do seu valor, em face 
do trabalho profissional advocatício efetivamente prestado, não devendo altear-se a 
culminâncias desproporcionais e nem ser rebaixado a níveis claramente demeritórios, 
não sendo determinante para tanto apenas e somente o valor da causa. 5. No caso, 
o valor fixado a título de honorários advocatícios não se mostra mesmo irrisório; isso 
porque o valor da execução expressava quantia significativa, remontando a quantia 
de R$ 721.466,24, à época do ajuizamento (1998). (grifado pelo autor). 6. Agravos 
Regimentais desprovidos, mantida a verba honorária fixada. Entendimento favorável à 
ação cautelar antecipatória da penhora (corrente vencedora no STJ) 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CON- 
TROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. AÇÃO CAUTELAR PARA ASSEGURAR A EXPEDIÇÃO 
DE CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. INSUFICIÊNCIA 
DA CAUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O contribuinte pode, após o vencimento da sua 
obrigação e antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de 
obter certidão positiva com efeito de negativa. (Precedentes: EDcl no AgRg no REsp 
1057365/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/08/2009, DJe 
02/09/2009; EDcl nos EREsp 710.153/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEI- 
RA SEÇÃO, julgado em 23/09/2009, DJe 01/10/2009; REsp 1075360/RS, Rel. Minis- 
tro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 
23/06/2009; AgRg no REsp 898.412/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUN- 
DA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 13/02/2009; REsp 870.566/RS, Rel. Ministra 
DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; REsp 
746.789/BA, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/11/2008, DJe 24/11/2008; EREsp 574107/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA DJ 07.05.2007) 2. Dispõe o artigo 206 do CTN que: "tem os mesmos efei- 
tos previstos no artigo anterior a certidão de que conste a existência de créditos não 
vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora, 
ou cuja exigibilidade esteja suspensa.” A caução oferecida pelo contribuinte, antes 
da propositura da execução fiscal é equiparável à penhora antecipada e viabiliza a 
certidão pretendida, desde que prestada em valor suficiente à garantia do juízo. 3. 
É viável a antecipação dos efeitos que seriam obtidos com a penhora no executivo 
fiscal, através de caução de eficácia semelhante. A percorrer-se entendimento diverso, 
o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de execução fiscal ostenta condi- 
ção mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco não se voltou judicialmente 
ainda. 4. Deveras, não pode ser imputado ao contribuinte solvente, isto é, aquele em 
condições de oferecer bens suficientes à garantia da dívida, prejuízo pela demora do 
Fisco em ajuizar a execução fiscal para a cobrança do débito tributário. Raciocínio 
inverso implicaria em que o contribuinte que contra si tenha ajuizada ação de exe- 
cução fiscal ostenta condição mais favorável do que aquele contra o qual o Fisco 
ainda não se voltou judicialmente. 5. Mutatis mutandis o mecanismo assemelha-se ao 
previsto no revogado art. 570 do CPC, por força do qual era lícito ao devedor iniciar 
a execução. Isso porque as obrigações, como vínculos pessoais, nasceram para serem 
extintas pelo cumprimento, diferentemente dos direitos reais que visam à perpetua- 
ção da situação jurídica nele edificadas. 6. Outrossim, instigada a Fazenda pela caução 
oferecida, pode ela iniciar a execução, convertendo-se a garantia prestada por inicia- 
tiva do contribuinte na famigerada penhora que autoriza a expedição da certidão. 7. 
In casu, verifica-se que a cautelar restou extinta sem resolução de mérito, impedindo 
a expedição do documento de regularidade fiscal, não por haver controvérsia relativa 
à possibilidade de garantia do juízo de forma antecipada, mas em virtude da insufici- 
ência dos bens oferecidos em caução, consoante dessume-se da seguinte passagem 


EXECUÇÃO FISCAL 


do voto condutor do aresto recorrido, in verbis: “No caso dos autos, por intermédio 
da análise dos documentos acostados, depreende-se que os débitos a impedir a cer- 
tidão de regularidade fiscal perfazem um montante de R$ 51.802,64, sendo ofertados 
em garantia pela autora chapas de MDF adquiridas para revenda, às quais atribuiu o 
valor de R$ 72.893,00. Todavia, muito embora as alegações da parte autora sejam no 
sentido de que o valor do bem oferecido é superior ao crédito tributário, entendo que 
o bem oferecido como caução carece da idoneidade necessária para aceitação como 
garantia, uma vez que se trata de bem de difícil alienação . 8. Destarte, para infir- 
mar os fundamentos do aresto recorrido, é imprescindível o revolvimento de matéria 
fático-probatória, o que resta defeso a esta Corte Superior, em face do óbice erigido 
pela Súmula 07 do STJ. 9. Por idêntico fundamento, resta inteditada, a este Tribunal 
Superior, a análise da questão de ordem suscitada pela recorrente, consoante infere- 
-se do voto condutor do acórdão recorrido, litteris:”Prefacialmente, não merece pros- 
perar a alegação da apelante de que é nula a sentença, porquanto não foi observada 
a relação de dependência com o processo de nº 2007.71.00.007754-8. Sem razão a 
autora. Os objetos da ação cautelar e da ação ordinária em questão são diferentes. Na 
ação cautelar a demanda limita-se à possibilidade ou não de oferecer bens em caução 
de dívida tributária para fins de obtenção de CND, não se adentrando a discussão do 
débito em si, já que tal desbordaria dos limites do procedimento cautelar. Ademais, 
há que se observar que a sentença corretamente julgou extinto o presente feito, sem 
julgamento de mérito, em relação ao pedido que ultrapassou os limites objetivos de 
conhecimento da causa próprios do procedimento cautelar.” 10. Recurso Especial par- 
cialmente conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 1.123.669, Rel. Min. Luiz Fux, 12 
Turma, j. 09.12.2009) (grifado pelo autor) 


TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇAO CAUTELAR. CAUÇAO. ART. 206 DO CTN. CER- 
TIDAO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA. POSSIBILIDADE. 1. É lícito ao contribuinte 
oferecer, antes do ajuizamento da execução fiscal, caução no valor do débito inscrito 
em divida ativa com o objetivo de, antecipando a penhora que garantiria o processo 
de execução, obter certidão positiva com efeitos de negativa. Precedentes. 2. Enten- 
dimento diverso do perfilhado pelo Tribunal de origem levaria à distorção inaceitável: 
o contribuinte que contra si já tivesse ajuizada execução fiscal, garantida por penhora, 
teria direito à certidão positiva com efeitos de negativa; já quanto àquele que, embora 
igualmente solvente, o Fisco ainda não houvesse proposto a execução, o direito à indi- 
gitada certidão seria negado. 3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 811.136, 
Rel. Min. Castro Meira, 22 Turma, j. 04/04/2006) (grifado pelo autor). 


PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - GARANTIA REAL - DÉBITO VENCIDO MAS NAO EXE- 
CUTADO - PRETENSAO DE OBTER CERTIDAO POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA (ART. 
206 DO CTN). 1. É possível ao contribuinte, após o vencimento da sua obrigação e antes 
da execução, garantir o juízo de forma antecipada, para o fim de obter certidão positiva 
com efeito negativo (art. 206 CTN). 2. O depósito pode ser obtido por medida cautelar 
e serve como espécie de antecipação de oferta de garantia, visando futura execução. 
3. Depósito que não suspende a exigibilidade do crédito. 4. Embargos de divergência 
conhecido mas improvido. (EREsp 815.629, Rel. Min. José Delgado, rel. p. ac. Min. Eliana 
Calmon, 1º Turma, j. 11.10.2006) 


Entendimento contrário à ação cautelar antecipatória da penhora (corrente superada no 
STJ): 


317 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO FISCAL. EXPEDIÇÃO 
MEDIANTE OFERTA DE GARANTIA, NÃO CONSISTENTE EM DINHEIRO, EM AÇÃO CAU- 
TELAR. INVIABILIDADE. FRAUDE AOS ARTS. 151 E 206 DO CTN E AO ART. 38 DA LEI 
6.830/80. 1. Nos termos do art. 206 do CTN, pendente débito tributário, somente é 
viável a expedição de certidão positiva com efeito de negativa nos casos em que (a) o 
débito não está vencido, (b) a exigibilidade do crédito tributário está suspensa ou (c) o 
débito é objeto de execução judicial em que a penhora tenha sido efetivada. 2. Entre 
as hipóteses de suspensão da exigibilidade do crédito tributário previstas, de forma 
exaustiva, no art. 151 do CTN, e que legitimam a expedição da certidão, duas se relacio- 
nam a créditos tributários objeto de questionamento em juízo: (a) depósito em dinheiro 
do montante integral do tributo questionado (inciso Il), e (b) concessão de liminar em 
mandado de segurança (inciso IV) ou de antecipação de tutela em outra espécie de 
ação (inciso V). 


3. As medidas antecipatórias, em tais casos, supõem (a) que o contribuinte tome a ini- 
ciativa da demanda judicial (mandado de segurança ou ação declaratória ou desconsti- 
tutiva) e (b) que demonstre não apenas o risco de dano, mas sobretudo a relevância do 
seu direito, ou seja, a notória ilegitimidade da exigência fiscal. 4. “O depósito somente 
suspende a exigibilidade do crédito tributário se for integral e em dinheiro” (súmula 
112/STJ). Embora não seja condição para o ajuizamento de demanda judicial pelo con- 
tribuinte, o depósito em dinheiro foi também erigido por lei como requisito de garantia 
indispensável para inibir a execução do crédito pela Fazenda (art. 38 da Lei 6.830/80). 5. 
Os embargos à execução não são a única forma de defesa dos interesses do contribuin- 
te perante o Fisco. O sistema lhe oferece outros modos, que independem de oferta de 
qualquer garantia, para desde logo se livrar de exigências fiscais ilegítimas: o mandado 
de segurança, a ação declaratória de nulidade, a ação desconstitutiva. Em qualquer des- 
tas demandas poderá o devedor, inclusive, obter liminar que suspenda a exigibilidade 
do crédito (e, consequentemente, permita a expedição de certidão), bastando para tan- 
to que convença o juiz de que há relevância em seu direito. Se, entretanto, optar por 
outorga de garantia, há de fazê-lo pelo modo exigido pelo legislador: o depósito inte- 
gral em dinheiro do valor do tributo questionado. 


6. É falaciosa, destarte, a idéia de que o Fisco causa “dano” ao contribuinte se hou- 
ver demora em ajuizar a execução, ou a de que o contribuinte tem o “direito” de ser 
executado pelo Fisco. A ação cautelar baseada em tais fundamentos esconde o seu 
real motivo, que é o de criar nova e artificiosa condição para obter a expedição de 
certidão negativa de um débito tributário cuja exigibilidade não foi suspensa nem está 
garantido na forma exigida por lei. A medida, portanto, opera em fraude aos arts. 151 
e 206 do CTN e ao art. 38 da Lei 6.830/80. 7. Por outro lado, não se pode equiparar o 
oferecimento de caução, pelo devedor, à constituição da penhora, na execução fiscal. A 
penhora está cercada de formalidades próprias, que acobertam o crédito com garantia 
de higidez jurídica não alcançável pela simples caução de um bem da livre escolha do 
devedor, nomeadamente: (a) a observância obrigatória da ordem prevista no art. 11 da 
Lei 6.830/80, em que figura, em primeiro lugar, a penhora de dinheiro; (b) a submissão 
da indicação do bem ao controle da parte contrária e à decisão do juiz; (c) o depósito 
judicial do dinheiro ou a remoção do bem penhorado, com a nomeação de fiel deposi- 
tário; (d) a avaliação do bem, o reforço ou a substituição da penhora, com a finalidade 
de averiguar a sua suficiência e adequação da garantia à satisfação do débito com to- 
dos os seus acessórios. 8. O cuidado do legislador ao fixar exaustivamente as hipóteses 
de suspensão da exigibilidade de tributos e de cercar de adequadas garantias a expe- 
dição de certidões negativas (ou positivas com efeito de negativas), tem razão de ser 
que vai além do resguardo dos interesses do Fisco. Busca-se dar segurança ao sistema 
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como um todo, inclusive aos negócios jurídicos que terceiros, particulares, possam vir a 
celebrar com os devedores de tributo. A indevida ou gratuita expedição da certidão fis- 
cal poderá comprometer gravemente a segurança dessas relações jurídicas, assumidas 
na crença da seriedade e da fidelidade da certidão. É risco a que estarão sujeitos, não 
propriamente o Fisco cujos créditos, apesar de a certidão negativa sugerir o contrário, 
continuarão existindo, íntegros, inabalados e, mais ainda, garantidos com privilégios e 
preferências sobre os dos demais credores, mas os terceiros que, assumindo compro- 
missos na confiança da fé pública que a certidão negativa deve inspirar, poderão vir 
a ter sua confiança futuramente fraudada, por ter sido atestado, por certidão oficial, 
como verdadeiro um fato que não era verdadeiro. Nessas circunstâncias, expedir cer- 
tidão, sem rígidas garantias, atenta contra a segurança das relações jurídicas, especial- 
mente quando o devedor não contesta a legitimidade do crédito tributário pendente. 
9. A utilização da via da “ação cautelar”, com a finalidade a que aparentemente se pro- 
põe, constitui evidente anomalia processual. É uma espécie de medida de “produção 
antecipada de penhora”, que serviria para “acautelar” os interesses, não do autor, mas 
sim do réu. Tratar-se-ia, assim, de cautelar preparatória ou antecedente de uma ação 
principal a ser proposta, não pelo autor da cautelar, mas sim contra ele. O ajuizamento 
da “ação principal”, pelo réu da cautelar, seria, portanto, não o exercício de seu direi- 
to constitucional de acesso ao Judiciário, mas sim um dever legal do credor, que lhe 
tolheria a possibilidade de adotar outras formas para cobrança de seu crédito. 10. Em 
verdade, o objetivo dessa estranha “ação cautelar” não é o que aparenta ser. O que com 
ela se busca não é medida cautelar, e sim, por via transversa, medida de caráter nitida- 
mente satisfativo de um interesse do devedor: o de obter uma certidão negativa que, 
pelas vias legais normais, não obteria, já que o débito fiscal existe, não está contestado, 
não está com sua exigibilidade suspensa e não está garantido na forma exigida por lei. 
11. Recurso especial provido.(REsp 700.917, Rel. MI. Teori Albino Zavascki, 1º Turma, )j. 
25/04/2006) (grifado pelo autor) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


02. 


(CESPE — Defensor Público da União — 2010) “A responsabilidade pessoal de terceiros não 
alcança o inadimplemento do tributo sem a prova da prática de ato ilícito ou contrário ao 
estatuto social, independentemente de o sócio da pessoa jurídica constar, ou não, da certi- 
dão de divida ativa.” - assertiva correta. 


(CESPE - Procurador Federal — 2010) “O sócio administrador de sociedade limitada em 
débito com a fazenda pública federal, referente ao pagamento do IRPJ, é pessoal e solida- 
riamente responsável pelos referidos débitos, quando contraídos durante a sua administra- 
ção.” - assertiva errada. 


- (CESPE - Juiz Federal - 1º Região - 2009) “Francisco passou a não pagar aos credores e 


ao fisco os tributos devidos nas operações da sociedade comercial que gerenciava, tendo- 
-se retirado da sociedade e registrado a alteração contratual na junta comercial. Os credo- 
res promoveram diversas ações de execução contra a empresa, cujo patrimônio foi total- 
mente alienado para o pagamento das dívidas, no curso do procedimento administrativo 
de lançamento fiscal. A fazenda nacional ajuizou execução fiscal contra a pessoa jurídica, 
mas não obteve êxito na localização de bens para penhora. Nessa situação hipotética, a 
execução fiscal poderá ser redirecionada contra Francisco em virtude da inexistência de 
bens da sociedade e da inadimplência com a fazenda pública, que é credora privilegiada.” 
- assertiva errada. 
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o A (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


REST) 


A empresa ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM LTDA foi citada em processo de exe- 
cução fiscal por dívidas relativas a CSLL, porém não pagou sua dívida, indicando con- 
tudo os seguintes bens à penhora: 20 caldeirões termoquímicos, 10 impressoras a 
laser, 30 armários e 10 tapetes importados da Pérsia. 

O valor total desses bens superava o limite da dívida, mas ainda assim o Procura- 
dor da Fazenda Nacional postulou o bloqueio de ativos financeiros da executada, o 
que foi deferido pelo juiz. 

Foi então bloqueada uma quantia suficiente para a satisfação da execução fiscal. 

A executada, contudo, solicitou parcelamento de sua dívida administrativamente, 
nos moldes da Lei 11.941/2009, cinco dias após a data do bloqueio de seus ativos 
financeiros, e requereu ao juizo a liberação do valor bloqueado sob o fundamento de 
que o débito já estaria parcelado, não podendo o crédito tributário ser beneficiário 
de uma dupla garantia (parcelamento e dinheiro bloqueado). Sustentou ainda que o 
valor bloqueado possuía natureza alimentar, já que seria destinado ao pagamento de 
salários dos empregados, e que não era lícita a recusa da Fazenda Nacional aos bens 
nomeados à penhora e a consequente penhora de ativos financeiros, tendo em vista 
o princípio da menor onerosidade da execução. 

O juiz, sem ouvir a Fazenda Nacional, liberou a quantia e você Procurador da Fa- 
zenda Nacional, recebeu o processo em mesa, sendo então intimado da decisão. 

Diante do caso proposto acima, redija a medida judicial mais adequada aos inte- 
resses da Fazenda Nacional. 


(O) 120 LINHAS 


EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO E. TRI- 
BUNAL REGIONAL FEDERAL DA X REGIÃO. 


Processo de origem: 

Execução Fiscal nº 

Executada: ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM LTDA 
Exequente: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 


A UNIÃO (FAZENDA NACIONAL), pelo procuradora que ora subscreve (LC 73/93, 
art. 12, inciso V), nos autos do processo em epígrafe, não se conformando com a deci- 
são de fls., vem, nos termos do artigo 522 do Código de Processo Civil (CPC), interpor 
o presente AGRAVO DE INSTRUMENTO, COM PEDIDO DE EFEITO ATIVO pelas razões 
anexas, requerendo seu regular processamento e final reforma da decisão agravada. 


Instrui-se o presente, na forma do artigo 525, |, do CPC, com a cópia integral dos 
autos. 


Junta cópia da procuração outorgada a fls. dos autos, informando o nome e en- 
dereço dos advogados constituídos pelo Agravado: XXXX. 


Todos os documentos estão juntados por cópias singelas, conforme autoriza o 
artigo 24 da Lei 10.522/02. 


320 


EXECUÇÃO FISCAL 


Termos em que, 

P. deferimento. 

Local, data. 

Procurador da Fazenda Nacional 

(Quebra de página) 

MINUTA DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Processo de origem: 

Execução Fiscal nº 

Executada: ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM LTDA 
Exequente: UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) 
Egrégio Tribunal, 

Colenda Turma, 

Eméritos Julgadores, 

|- Da questão debatida nos autos 


Trata-se de execução fiscal movida em face de ORGANIZAÇÕES PILANTRAGEM 
LTDA. Devidamente citada, a empresa não pagou integralmente o débito e indicou 
os seguintes bens à penhora: 20 caldeirões termoquímicos, 10 impressoras a laser, 30 
armários e 10 tapetes importados da Pérsia. 


A Fazenda Nacional recusou tais bens e requereu o bloqueio de ativos financeiros 
da executada (penhora online pelo sistema BACENJUD), o que foi deferido pelo juiz, 
tendo sido bloqueado valor suficiente para a quitação integral do débito. 


A empresa executada postulou pelo imediato desbloqueio, ante o argumento de 
que teria ingressado no parcelamento nos moldes da Lei 11.941/2009, o que contudo 
se deu cinco dias após a data do bloqueio de suas contas bancárias. 


Sem abrir vistas à exequente, entendeu o i. Juízo a quo que a penhora em dinhei- 
ro deveria ser desfeita, determinando o desbloqueio do valor. 


Entretanto, tal decisão deve ser reformada, conforme restará demonstrado. 
Il — Da violação ao princípio da contraditório 


Preliminarmente, deve-se atentar para O error in procedendo da decisão ora re- 
corrida, tendo em vista que o juízo de primeiro grau não deu ciência para a Fazenda 
Nacional manifestar-se a respeito do pedido de desbloqueio do valor penhorado. 


Sabe-se que não só o processo de conhecimento, mas também o processo de 
execução deve observar o princípio do contraditório. De fato, o artigo 5º, LV da Cons- 
tituição Federal prevê a observância do princípio do contraditório no processo admi- 
nistrativo e judicial, sem fazer ressalva quanto ao processo de execução, não podendo 
o intérprete suprimir tal garantia constitucional sem expressa autorização do consti- 
tuinte. 
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Patentemente nula, portanto, a decisão ora guerreada. 
II] — Das razões para a reforma da decisão 
1.1 — Da legalidade da penhora e de sua manutenção 


Por primeiro, impende salientar que a penhora em dinheiro obedece à ordem le- 
gal instituída pela Lei 6.830/80, em seu art. 11, | (no mesmo sentido tem-se o art. 655, | 
do CPC) e o bloqueio de ativos financeiros foi determinado visando a garantia da exe- 
cução fiscal. Perfeitamente regular, portanto, a penhora online, tendo sido observado 
rigidamente o art. 655-A do CPC. 


Cumpre agora analisar qual a consequência da inclusão da dívida no parcelamen- 
to após o bloqueio dos ativos financeiros. 


Como se pode ver dos autos, o requerimento de parcelamento foi feito cinco dias 
depois da requisição do bloqueio. 


Ora, a desconstituição da penhora realizada antes da adesão ao parcelamento 
não pode ser chancelada pela jurisprudência, sob pena de se entregar ao poder do 
executado a opção de permitir ou não a constrição de seus bens. Esse é o sentido do 
artigo 11, | da Lei 11.941/2009, que condiciona a concessão do parcelamento à ga- 
rantia de bens, caso haja penhora em execução fiscal. O STJ possui orientação pacífica 
a respeito, entendendo que, caso a adesão a parcelamento seja posterior à penhora, 
esta será mantida, não tendo portanto o parcelamento efeito retroativo. 


Também não há que se falar em dupla garantia, pois em caso de inadimplemento 
do parcelamento a dívida ficaria descoberta, ao se admitir a desconstituição das pe- 
nhoras existentes pelo parcelamento. 


Deve ser determinada, portanto, a restituição ao status quo ante, determinando a 
devolução do numerário objeto de constrição pelo sistema Bacenjud. 


1.2 — Da natureza não-alimentar do valor bloqueado e da possibilidade de recusa 
de bens oferecidos à penhora 


Com relação ao argumento de que o dinheiro bloqueado possui natureza alimen- 
tar, ressalte-se que a penhora recaiu sobre quantia de titularidade da empresa, e não 
de seus funcionários, razão pela qual não se pode acolher o argumento de impenho- 
rabilidade de verba de natureza alimentícia, categoria na qual não se insere o dinheiro 
bloqueado. 


Quanto à recusa dos bens oferecidos à penhora, tal atitude da exequente foi am- 
parada pelo artigo 11 da Lei de Execuções Fiscais, que estabelece uma gradação legal 
dos bens penhoráveis. Sobre esse dispositivo, a jurisprudência se firmou no sentido de 
que é perfeitamente possível a recusa do exequente de bens oferecidos à penhora que 
não obedecem a gradação legal, bem como o pedido de penhora de dinheiro, primei- 
ro da lista do art. 11 da Lei de Execuções Fiscais. 


Isso porque o processo de execução deve observar não apenas o princípio da me- 
nor onerosidade, mas também o princípio da utilidade, preservando-se sua eficácia. 


IV — Da necessária concessão de efeito ativo ao recurso 
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O MM. Juízo a quo determinou a fls. o desbloqueio do valor penhorado. A ordem 
foi devidamente cumprida a fls. 


Verifica-se absolutamente imprescindível a atribuição de efeito ativo ao presente 
agravo, a fim de que seja determinada a devolução do numerário objeto da constri- 
ção, pelo menos até o julgamento final do presente recurso. 


Ressalte-se, Nobre Julgador, que a execução tende à satisfação do direito do cre- 
dor, já que a atividade jurisdicional executiva incide, direta e exclusivamente, sobre o 
patrimônio do devedor. 


Outrossim, a liberação dos ativos financeiros bloqueados consoante determinado 
na decisão ora combatida importa grave lesão ao direito creditório da União é de re- 
versibilidade pouco provável, permitindo à empresa executada levantar os valores de 
sua conta corrente e inviabilizando futura penhora. 


Desse modo, de rigor o deferimento do efeito ativo ora pleiteado, para determi- 
nar imediatamente a devolução do dinheiro desbloqueado ao processo em que se 
encontrava penhorado, uma vez que o crédito tributário não se encontra garantido. 


V — Conclusão 


Ante o exposto, a União (Fazenda Nacional) requer a concessão de efeito ativo ao 
presente agravo, determinando-se a devolução do valor objeto da constrição realizada 
pelo sistema BACENJUD 


A final, requer-se a reforma da decisão agravada, mantendo-se a penhora dos 
valores devolvidos para que a execução fiscal seja novamente garantida até a quitação 
integral do débito pelo parcelamento. 


Termos em que, 
P. deferimento. 
Local, data. 


Procurador da Fazenda Nacional 


(6) NOVO CPC 


O tema do agravo de instrumento é tratado minunciosamente no novo Código de Pro- 
cesso Civil, incorporando o que a doutrina e a jurisprudência já consolidaram, e ino- 
vando ao dispor exemplificativamente quais são as hipóteses possíveis de cabimento, 
fechando mais a matéria, ao inverso do atual Código, que permite o agravo de instru- 
mento para rebater decisões interlocutórias, mas sem especificar quais são elas, dan- 
do margem a grandes celeumas acadêmicas. Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento 
contra as decisões interlocutórias que versarem sobre: | - tutelas provisórias; | - mérito 
do processo; Ill - rejeição da alegação de convenção de arbitragem; IV - incidente de des- 
consideração da personalidade jurídica; V - rejeição do pedido de gratuidade da justiça 
ou acolhimento do pedido de sua revogação; VI - exibição ou posse de documento ou 
coisa; VIl - exclusão de litisconsorte; VIll - rejeição do pedido de limitação do litisconsór- 
cio; IX - admissão ou inadmissão de intervenção de terceiros; X - concessão, modificação 
ou revogação do efeito suspensivo aos embargos à execução; XI - redistribuição do ônus 
da prova nos termos do art. 373, 8 10; XII - (VETADO); XIII - outros casos expressamente 
referidos em lei. Parágrafo único. Também caberá agravo de instrumento contra decisões 
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interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de cumprimento de sen- 
tença, no processo de execução e no processo de inventário.Art. 1.016. O agravo de ins- 
trumento será dirigido diretamente ao tribunal competente, por meio de petição com os 
seguintes requisitos: | - os nomes das partes; |l - a exposição do fato e do direito; Ill - as 
razões do pedido de reforma ou de invalidação da decisão e o próprio pedido; IV - o nome 
e o endereço completo dos advogados constantes do processo. Art. 1.017. A petição de 
agravo de instrumento será instruída: | - obrigatoriamente, com cópias da petição inicial, 
da contestação, da petição que ensejou a decisão agravada, da própria decisão agravada, 
da certidão da respectiva intimação ou outro documento oficial que comprove a tem- 
pestividade e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do agravado; 
Il - com declaração de inexistência de qualquer dos documentos referidos no inciso |, feita 
pelo advogado do agravante, sob pena de sua responsabilidade pessoal; Ill - facultativa- 
mente, com outras peças que o agravante reputar úteis. $ lo Acompanhará a petição o 
comprovante do pagamento das respectivas custas e do porte de retorno, quando devidos, 
conforme tabela publicada pelos tribunais. 8 20 No prazo do recurso, o agravo será inter- 
posto por: | - protocolo realizado diretamente no tribunal competente para julgá-lo; Il - 
protocolo realizado na própria comarca, seção ou subseção judiciárias; Ill - postagem, sob 
registro, com aviso de recebimento, IV - transmissão de dados tipo fac-símile, nos termos 
da lei; V - outra forma prevista em lei. 3 30 Na falta da cópia de qualquer peça ou no caso 
de algum outro vício que comprometa a admissibilidade do agravo de instrumento, deve 
o relator aplicar o disposto no art. 932, parágrafo único. 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DEFERIMENTO DA PENHORA VIA BACENJUD. ADE- 
SÃO AO PARCELAMENTO INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. AUSÊNCIA DE COMUNI- 
CAÇÃO AO JUÍZO. POSTERIOR EFETIVAÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA. MANUTENÇÃO 
DA GARANTIA. INVIABILIDADE.(...) 2. O STJ possui entendimento de que é legítima a 
manutenção da penhora preexistente à concessão de parcelamento, uma vez que a sus- 
pensão da exigibilidade do crédito tributário não tem efeito retroativo. (REsp 1.421.580, 
Rel. Min. Herman Benjamin, 2? Turma, DJe 07/03/2014) 


TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA - BACENJUD - ADESÃO POSTERIOR A 
PARCELAMENTO - MANUTENÇÃO DAS GARANTIAS PRESTADAS - PRECEDENTES. 1. 
Esta Corte tem entendimento pacificado de que o parcelamento de créditos suspende 
a execução, mas não tem o condão de desconstituir a garantia dada em juízo. Prece- 
dentes: AgRg no REsp 1.208.264/MG, DJe 10.12.2010; AgRg no REsp 1.146.538/PR, DJe 
12.3.2010; REsp 905.357/SP, DJe 23.4.2009. 


2. Recurso especial não provido (REsp 1240273/RS, Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 18/09/2013). 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
EXECUÇÃO FISCAL. MANUTENÇÃO DA INDISPONIBILIDADE DE VALORES VIA BACEN- 
JUD EFETIVADA ANTES DA ADESÃO DO CONTRIBUINTE A PARCELAMENTO TRIBUTÁRIO. 
POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 11, |, DA LEI 11.941/2009.(...) 2. Esta Corte 
possui entendimento pacífico no sentido de que o parcelamento tributário possui o 
condão de suspender a exigibilidade do crédito, porém não tem o condão de des- 
constituir a garantia dada em juízo. Precedentes: AgRg no REsp 1249210/MG, Rel. Min. 
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Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 24.6.2011; AgRg no REsp 1208264/MG, Rel. 
Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe de 10.12.2010. 


(.) 


4. Ocorre que “o art. 11, | da Lei 11.941/2009 não prevê que a manutenção da garantia 
encontra-se vinculada a espécie de bem que representa a garantia prestada em Exe- 
cução Fiscal. Dito de outro modo, seja qual for a modalidade de garantia, ela deverá 
ficar atrelada à Execução Fiscal, dependendo do resultado a ser obtido no parcelamen- 
to: em caso de quitação integral, haverá a posterior liberação; na hipótese de rescisão 
por inadimplência, a demanda retoma o seu curso, aproveitando-se a garantia prestada 
para fins de satisfação da pretensão da parte credora” (REsp 1.229.025/PR, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22.2.2011, DJe 16.3.2011). 5. Recurso es- 
pecial parcialmente provido (REsp 1229028/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MAR- 
QUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18/10/2011). 


PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EMRECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE PRECATÓRIOJUDICIAL. RE- 
CUSA POR PARTE DA FAZENDA. POSSIBILIDADE. NÃOOBSERVÂNCIA DA GRADAÇÃO 
LEGAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO1.090.898/SP. PENHORA PELO SISTEMA BACEN- 
-JUD. POSSIBILIDADE. LEI N.11.382/2006. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.184.765/ 
PA. 1. "A penhora de precatório equivale à penhora de crédito, e não de dinheiro. Sua 
indicação, seja feita na nomeação ou na substituição de garantia, pode ser recusada 
pelo exequente com base nas causas previstas no art. 656 do CPC” (AgRg nos EREsp 
870.407/RS, Rel.Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19/11/2009). 


2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção no julgamento do REsp.1.090.898/SP, sub- 
metido ao rito do art. 543-C do CPC, e na edição da Súmula 406/STJ. 3. A Primeira Se- 
ção, em sede de recurso especial repetitivo (art. 543-C do CPC), estabeleceu que “a uti- 
lização do Sistema BACEN-JUD,no período posterior à vacatio legis da Lei 11.382/2006 
(21.01.2007), prescinde do exaurimento de diligências extrajudiciais, por parte do exe- 
quente, a fim de se autorizar o bloqueio eletrônico de depósitos ou aplicações finan- 
ceiras” (REsp1.184.765/PA, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe03/12/2010). No 
mesmo sentido: Recurso Especial Repetitivo1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy Andri- 
ghi, Corte Especial, DJe23/11/2010.4. "[S]e no agravo regimental a parte insiste apenas 
na tese demérito já consolidada no julgamento submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, é certo que o recurso não lhe trará nenhum proveito do ponto de vista prá- 
tico, pois, em tal hipótese, já se sabe previamente a solução que será dada ao caso 
pelo colegiado" (Questão de Ordem no AgRg no REsp 1.025.220/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon,Primeira Seção, julgada em 25/3/2009).5. Agravo regimental não provido, com 
aplicação de multa no percentual de 1% (um por cento) do valor da causa, com espe- 
que no artigo 557, 8 2º, do CPC. (AgRg no AREsp 105.594, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
1º Turma, DJe 17.04.2012, grifado pelo autor). 


PROCESSO CIVIL - TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - PENHORA DE PRECATÓRIO - 
OFENSA AO ROL DE PREFERÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS - ART. 11 DA LEF - REsp 
1.090.898/SP - ART. 543-C DO CPC. 1. Esta Corte, no REsp 1.090.898/SP, entendeu pela 
possibilidade de constrição de numerário para a garantia de execução, bem como pela 
viabilidade da recusa motivada do credor quanto à oferta de bens penhoráveis de me- 
nor grau de preferência. 2. A execução deve observar o princípio da menor onerosidade 
e o interesse do credor na satisfação célere e efetiva do crédito expresso em título líqui- 
do, certo e exigível, mas tanto o credor deve motivar a recusa da penhora ofertada pelo 
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devedor, como o devedor deve explicitar o meio menos gravoso para saldar a divida. 
3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.180.646, Rel. Min. Eliana Calmon, 2º 
Turma, DJe 18.10.2010, grifado pelo autor). 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA 
DE DIREITO CREDITÓRIO ORIUNDO DE PRECATÓRIO. RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA 
FUNDADA NA DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE NOMEAÇÃO DE BENS À PENHO- 
RA. POSSIBILIDADE. 1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.090.898/SP (Rel. Min. Castro 
Meira, DJe 31.8.2009), submetido ao procedimento previsto no art. 543-C do Código de 
Processo Civil, assentou o entendimento de que o crédito relativo a precatório judicial é 
penhorável, mesmo que o órgão devedor do precatório não seja o próprio exequente. 
No referido julgamento, todavia, ficou consignado que, para fins de penhora, o preca- 
tório judicial corresponde aos direitos creditórios previstos nos arts. 11, VIII, da Lei n. 
6.830/80 e 655, XI, do Código de Processo Civil, e não ao dinheiro, razão pela qual é 
imprescindível a anuência do credor com a penhora de crédito decorrente de precatório 
judicial, podendo a recusa ser justificada por qualquer das causas previstas no art. 656 
do Código de Processo Civil ou nos arts. 11 e 15 da Lei de Execuções Fiscais. A Fazenda 
Pública não é obrigada a aceitar bens nomeados à penhora fora da ordem legal inserta 
no artigo 11 da Lei de Execução Fiscal, uma vez que, não obstante o princípio da menor 
onerosidade ao devedor, a execução é feita no interesse do credor. 2. Recurso especial 
provido. (REsp 1.230.807, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2º Turma, DJe 09.02.2011, 
grifado pelo autor). 


“5 APRE GO PROCURADOR DO ESTADO DE OMS 201) 


O juízo da Vara das Fazendas Públicas da Comarca de Porangatu-GO, em ação 
de execução fiscal, proposta pelo Estado de Goiás em 1º de janeiro de 2011 para 
cobrança de ICMS do período de apuração de janeiro a maio de 2005, cuja decisão 
administrativa definitiva foi notificada ao sujeito passivo em 14 de março de 2006 e 
o crédito tributário inscrito em divida ativa do Estado em 25 de abril de 2007, com 
despacho de citação do devedor prolatado em 17 de novembro de 2011, sendo este 
citado em 15 de dezembro de 2011, ao decidir exceção de pré-executividade propos- 
ta pelo devedor sob alegação de prescrição do direito de cobrar a dívida, acolheu a 
exceção e extinguiu a execução, nos termos do art. 269, IV, do CPC. Intimado da deci- 
são em 4 de dezembro de 2013, como Procurador do Estado de Goiás, elabore a peça 
prática que enfrente a decisão judicial. 


(6) RESPOSTA 


EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA DAS 
FAZENDAS PÚBLICAS DA COMARCA DE PORANGATU-GO 


Processo nº XXXX 
Apelante: Estado de Goiás 
Apelado: X 


O Estado de Goiás, representado pelo Procurador do Estado infra-assinado, nos 
autos da ação de execução fiscal em epígrafe, tendo tomado conhecimento, e não 
se conformando com a r. sentença de fl. XX, que julgou procedente a exceção de 
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pré-executividade proposta pelo devedor e acolheu a alegação de prescrição, extin- 
guindo a presente execução fiscal, vem, respeitosamente, no prazo legal, oferecer sua 
APELAÇÃO, requerendo seu recebimento no DUPLO EFEITO e regular processamento, 
com posterior remessa ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Goiás. 


Nestes termos, pede deferimento. 
Local, data. 

Procurador do Estado de Goiás 
(Quebra de página) 

Egrégio Tribunal, 

Colenda Câmara, 

Ínclitos Julgadores; 

RAZÕES DE APELAÇÃO 

DOS FATOS 


Trata-se de ação de execução fiscal proposta pelo Estado de Goiás em 1º de janei- 
ro de 2005 para cobrança de ICMS do período de apuração de janeiro a maio de 2005. 


O crédito tributário cobrado na execução fiscal foi constituído definitivamente em 
14 de março de 2006, mediante notificação ao sujeito passivo da decisão administrati- 
va final, tendo sido inscrito em divida ativa do Estado em 25 de abril de 2007. 


O despacho de citação do devedor ocorreu em foi prolatado em 17 de novembro 
de 2011, sendo o devedor citado em 15 de dezembro de 2011. 


Diante disso, o devedor apresentou exceção de pré-executividade alegando a 
prescrição do direito de cobrar a dívida, a qual foi acolhida pelo juiz, que extinguiu a 
execução, nos termos do art. 269, IV do CPC. 


Em que pese o usual acerto do magistrado, a sentença merece reforma. 
DOS FUNDAMENTOS 


Como se demonstrará a seguir, não houve a prescrição da pretensão de cobrar a 
dívida desta execução fiscal. 


Primeiramente, diga-se que de fato a prescrição pode ser alegada em exceção 
de pré-executividade, pois constitui matéria de ordem pública que não depende de 
dilação probatória. Superados esses dois requisitos, é possível a arguição de prescrição 
em sede de exceção de pré-executividade, de acordo com o entendimento sumulado 
do Superior Tribunal de Justiça. 


Contudo, para que tal alegação seja acolhida, seria necessária a demonstração de 
que houve o transcurso de cinco anos entre a data da constituição definitiva do crédi- 
to tributário e uma das causas interruptivas da prescrição. 


A partir de agora demonstraremos, firmados na lei e na jurisprudência, que a análi- 
se dos autos não permite a conclusão de que houve a prescrição do crédito tributário. 
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A prescrição, como se sabe, é causa de extinção do crédito tributário, prevista no 
artigo 156, V do CTN. Prescrito o crédito tributário, encontra-se ele extinto, não po- 
dendo o Estado cobrá-lo, seja judicial, seja administrativamente. 


O artigo 174 do CTN determina que a ação para a cobrança do crédito tributário 
prescreve em cinco anos, contados da data de sua constituição definitiva. O parágrafo 
único desse mesmo artigo elenca as causas de interrupção da prescrição, nos interes- 
sando entre essas aquela prevista no primeiro inciso, qual seja, o despacho do juiz que 
ordena a citação em execução fiscal. 


Devemos saber, então, entre tantas datas relevantes nos autos, qual foi aquela em 
que se deu a constituição definitiva do crédito tributário, data essa que serviria como 
termo inicial da contagem do prazo prescricional. 


No presente caso, temos que a constituição definitiva do crédito tributário deu-se 
em 14 de março de 2006, com a notificação ao sujeito passivo da decisão adminis- 
trativa definitiva sobre a dívida. Isso porque a instauração da discussão administrativa 
a respeito do débito impede a constituição definitiva do crédito discutido, o que só 
ocorrerá após a decisão administrativa final. 


Antes dessa decisão o Estado não pode cobrar a dívida, pois não há crédito defi- 
nitivamente constituído, e portanto não pode se iniciar o curso do prazo prescricional. 


O período de apuração do débito (janeiro a maio de 2005) diz respeito ao fato 
gerador do imposto, e poderia ser utilizado para contagem do prazo decadencial, mas 
não do prazo prescricional no presente caso. 


Diante disso, rechaça-se qualquer alegação quanto alegação quanto à decadên- 
cia (já que entre as datas do fato gerador e a constituição do crédito não decorreu o 
prazo de cinco anos), bem como se fixa a data de 14 de março de 2006 como o termo 
inicial da contagem do prazo prescricional. 


Apenas por excesso de zelo, explica-se que a data de inscrição em dívida ativa não 
possui relevância para efeitos de contagem do prazo prescricional de dívidas tributá- 
rias (possuiria relevância se estivéssemos diante de dívida não-tributária, conforme o 
artigo 2º, 8 3º da Lei de Execuções Fiscais), podendo ser utilizada para outras finalida- 
des, como por exemplo fixação do marco a partir do qual se considera fraudulenta a 
alienação de bens ou rendas (artigo 185 do CTN). 


Pois bem. Relembremos agora que o despacho de citação na execução fiscal in- 
terrompe a prescrição, conforme a redação dada pela Lei Complementar 118/2005 ao 
artigo 174, parágrafo único, | do CTN, alteração esta que passou a vigorar a partir de 
09 de junho de 2005. 


Considerando que o despacho de citação ocorreu em 17 de novembro de 2011, 
poderíamos concluir que, como entre a data da constituição definitiva do crédito tri- 
butário (14 de março de 2006) e a data da causa interruptiva da prescrição houve o 
decurso de prazo superior a cinco anos, haveria se consumado o prazo prescricional, o 
que implicaria em reconhecer o acerto da sentença ora recorrida. 


Essa conclusão, contudo, não encontra amparo na legislação, na jurisprudência, ou 
mesmo na lógica e no bom senso. 
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E que a presente execução fiscal foi ajuizada pelo Estado de Goiás ainda quando 
não se havia consumado o prazo prescricional, mais precisamente no dia 1º de janeiro 
de 2011, mais de dois meses antes do término do prazo prescricional. 


O Estado de Goiás ajuizou a execução fiscal, ato este de sua incumbência, dentro 
do prazo previsto em lei, não sendo responsável pela eventual demora no na prolação 
do despacho de citação. Não se afigura razoável supor que o juiz extinga a execução 
fiscal por conta de ele mesmo ter prolatado o despacho de citação apenas após a 
consumação do prazo prescricional, não obstante o credor tenha ajuizado a execução 
tempestivamente. 


O próprio Código de Processo Civil, em seu artigo 219, 8 1º, prevê que a interrup- 
ção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação. No mesmo sentido, o 8 2º 
do mesmo artigo determina que a parte autora não pode ser prejudicada pela demora 
imputável exclusivamente ao serviço judiciário. 


A jurisprudência do STJ caminha no mesmo sentido, sendo já antigo o entendi- 
mento consolidado em súmula de que se a ação foi proposta no prazo fixado para 
seu exercício, a demora na citação por motivos alheios à conduta do credor, mas pelo 
contrário atribuídos ao mecanismo da justiça, não pode justificar o acolhimento da 
prescrição. 


Especificamente em relação às execuções fiscais, o STJ trilhou o mesmo caminho, 
deixando claro que se o credor público ajuizou a execução fiscal antes da consumação 
do prazo prescricional, não se pode extinguir a execução fiscal com fundamento na 
inércia do Estado em cobrar seu crédito. 


CONCLUSÃO 


Por todo o exposto, demonstradas as razões que fundamentam o presente recur- 
so, a apelante requer se dignem V. Exas de CONHECER e DAR PROVIMENTO ao pre- 
sente recurso, no sentido de REFORMAR a r. Sentença ora combatida, determinando o 
prosseguimento da execução fiscal. 


Nestes termos, pede deferimento. 
Local, data. 
Procurador do Estado de Goiás 


Atenção!!!! O tema prescrição e decadência no direito tributário costumam 
ser temas recorrentes em peças práticas de concursos da Advocacia Pública. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“A notificação de lançamento é a constituição do crédito, porém vale ressaltar que ao 
ser notificado o sujeito passivo, a autoridade administrativa lhe confere um prazo ami- 
gavelmente para pagar ou apresentar impugnação e, então, durante esse período não 
corre o prazo prescricional que só começará a fluir não havendo pagamento ou impug- 
nação dentro do prazo estipulado pela legislação. 


Ou, se houver impugnação à notificação de lançamento, nos termos do artigo 151, III, 
do CTN, suspende-se a exigibilidade do crédito, quer dizer, enquanto houver recurso 
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na esfera administrativa, não poderá fluir o prazo prescricional, que só iniciará quando 
concluído o processo administrativo.” (MINARDI, 2014, p. 304) 


"É relevante enaltecer que a constituição definitiva do crédito tributário ocorre em datas 
distintas, conforme o comportamento do contribuinte, em face do lançamento. Assim, 
se o contribuinte, após o lançamento, não procura impugnar o débito, desprezando- 
-o por completo, a constituição definitiva do crédito tributário ocorrerá ao término do 
prazo (previsto em legislação específica) permitido para a protocolização da defesa ad- 
ministrativa. 


(...) Por outro lado, se o contribuinte impugnar o débito na via administrativa, inaugu- 
rando a fase contenciosa do lançamento, a constituição definitiva do crédito tributário 
ocorrerá com a última decisão administrativa da qual não caiba mais recurso.” (SABBAG, 
2010, p. 785 e 786, grifado pelo autor). 


“No caso de créditos não tributários, conforme já visto, o despacho do juiz determinan- 
do a citação sempre foi acolhido como causa interruptiva da prescrição. Ademais, por 
força do disposto no art. 219, 8 1º do CPC, aplicável subsidiariamente à LEF, os efeitos 
da interrupção da prescrição — no caso de créditos não tributários — acabam retroagin- 
do à data da propositura da ação. 


Isso se justifica porque o credor que propõe a ação no prazo conferido pela lei não 
pode sofrer as consequências da demora do Judiciário em determinar a citação do de- 
vedor. Com efeito, a prescrição pressupõe a inércia do titular da ação e esta não pode 
ser reconhecida quando a ação é proposta no prazo legal e, por inércia do Judiciário, 
não sobrevém a interrupção do prazo prescricional. Esse entendimento vem corrobora- 
do pelos enunciados sumulares nº 106/STJ e 78/TFR. 


Recentemente, uma decisão do STJ proferida sob a égide do art. 543-C do CPC trouxe 
à baila a discussão sobre a validade da aplicação desse entendimento também em ma- 
téria tributária. 


Isso porque, nos autos do REsp nº 1.120.295/SP, a Primeira Seção, por unanimidade, deu 
provimento ao recurso interposto pela Fazenda Nacional para reconhecer que os efeitos 
da interrupção do prazo prescricional devem retroagir à data da propositura da ação 
também no caso de execução fiscal de créditos tributários.” (SANDRI, 2014, in Execução 
Fiscal Aplicada, p. 193 e 194). 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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“Por outro lado, a decadência só é admissível no período anterior a essa lavratura; de- 
pois, entre a ocorrência dela e até que flua o prazo para a interposição do recurso ad- 
ministrativo, ou enquanto não for decidido o recurso dessa natureza de que se tenha 
valido o contribuinte, não mais corre prazo prazo para decadência, e ainda não se ini- 
ciou a fluência de prazo para prescrição; decorrido o prazo para interposição do recurso 
administrativo, sem que ela tenha ocorrido, ou decidido o recurso administrativo inter- 
posto pelo contribuinte, há a constituição definitiva do crédito tributário, a que alude 
o artigo 174, começando a fluir, daí, o prazo de prescrição da pretensão do Fisco (RE 
94.462, Rel. Min. Moreira Alves, Pleno, j. 06.10.1982, grifado pelo autor)” 


EXECUÇÃO FISCAL 


Súmula 106 do STJ: "Proposta a ação no prazo fixado para o seu exercício, a demora na 
citação, por motivos inerentes ao mecanismo da Justiça, não justifica o acolhimento da 
arguição de prescrição ou decadência” 


TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO DEFINI- 
TIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ESGOTAMENTO DA VIA ADMINISTRATIVA. ARTIGO 174, 
DO CTN. 1. A exegese do STJ quanto ao artigo 174, caput, do Código Tributário Na- 
cional, é no sentido de que, enquanto há pendência de recurso administrativo, não se 
admite aduzir suspensão do crédito tributário, mas, sim, em um hiato que vai do início 
do lançamento, quando desaparece o prazo decadencial, até o julgamento do recurso 
administrativo ou a revisão ex-officio. Consequentemente, somente a partir da data em 
que o contribuinte é notificado do resultado do recurso ou da sua revisão, tem início a 
contagem do prazo prescricional (RESP 485738/RO, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
de 13.09.2004, e RESP 239106/SP, Relatora Ministra Nancy Andrighi, DJ de 24.04.2000) 2. 
Destarte, salvante os casos em que o crédito tributário origina-se de informações pres- 
tadas pelo próprio contribuinte (GIA e DCTF, por exemplo), a constituição do mesmo 
resta definitivamente concluída quando não pode mais o lançamento ser contestado na 
esfera administrativa. Conclusão esta que se coaduna com a suspensão de exigibilidade 
do crédito tributário pela oposição de recurso administrativo (artigo 151, Ill, do CTN). 
3. In casu, verifica-se que a Fazenda constituiu o crédito tributário em 26.06.86, tendo o 
contribuinte interposto recursos administrativos em 28.07.86 e em 22.06.87, este último 
dirigido ao Conselho de Contribuintes. Da decisão final administrativa foi intimado em 
30.11.88, tendo sido a execução fiscal ajuizada em 05.08.91 e efetivada a citação em 
03.10.91, o que demonstra a inocorrência da prescrição do crédito tributário sub judice, 
cujos fatos geradores operaram-se entre janeiro de 1984 e 31 de março de 1985. 6. Ora, 
“a constituição definitiva do crédito tributário pressupõe a inexistência de discussão ou 
possibilidade de alteração do crédito. Ocorrendo a impugnação do crédito tributário na 
via administrativa, o prazo prescricional começa a ser contado a partir da apreciação, 
em definitivo, do recurso pela autoridade administrativa. Antes de haver ocorrido esse 
fato, não existe “dies a quo” do prazo prescricional, pois, na fase entre a notificação do 
lançamento e a solução do processo administrativo, não ocorrem nem a prescrição nem 
a decadência (art. 151, Ill, do CTN)” (cf. RESP 32.843-SP, Min. Adhemar Maciel, in DJ de 
26.10.1998). Na mesma senda foi o decidido no RESP n. 190.092-SP, relatado pelo subs- 
critor deste, in DJ de 1º.7.2002). - Recurso especial não conhecido.” (RESP 173284/SP, 
Relator Ministro Franciulli Netto, DJ de 31.03.2003) 7. Recurso especial improvido. (REsp 
649.684, Rel. Min. Luiz Fux, 1º Turma, j. 03.03.2005, DJ 28.03.2005, grifado pelo autor). 


PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTI- 
GO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DE 
O FISCO COBRAR JUDICIALMENTE O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LAN- 
ÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE 
FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE (IN CASU, DECLARAÇÃO DE REN- 
DIMENTOS). PAGAMENTO DO TRIBUTO DECLARADO. INOCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. 
VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA DECLARADA. PECULIARIDADE: DECLARA- 
ÇÃO DE RENDIMENTOS QUE NÃO PREVÊ DATA POSTERIOR DE VENCIMENTO DA OBRI- 
GAÇÃO PRINCIPAL, UMA VEZ JÁ DECORRIDO O PRAZO PARA PAGAMENTO. CONTAGEM 
DO PRAZO PRESCRICIONAL A PARTIR DA DATA DA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. 1. O 
prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judicial 
do crédito tributário conta-se da data estipulada como vencimento para o pagamen- 
to da obrigação tributária declarada (mediante DCTF, GIA, entre outros), nos casos de 
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tributos sujeitos a lançamento por homologação, em que, não obstante cumprido o 
dever instrumental de declaração da exação devida, não restou adimplida a obrigação 
principal (pagamento antecipado), nem sobreveio quaisquer das causas suspensivas da 
exigibilidade do crédito ou interruptivas do prazo prescricional (Precedentes da Primei- 
ra Seção: EREsp 658.138/PR, Rel. Ministro José Delgado, Rel. p/ Acórdão Ministra Eliana 
Calmon, julgado em 14.10.2009, DJe 09.11.2009; REsp 850.423/SP, Rel. Ministro Cas- 
tro Meira, julgado em 28.11.2007, DJ 07.02.2008; e AgRg nos EREsp 638.069/SC, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 25.05.2005, DJ 13.06.2005). 2. A prescrição, 
causa extintiva do crédito tributário, resta assim regulada pelo artigo 174, do Código 
Tributário Nacional, verbis: “Art. 174. A ação para a cobrança do crédito tributário pres- 
creve em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. Parágrafo único. A 
prescrição se interrompe: | - pela citação pessoal feita ao devedor; | — pelo despacho do 
juiz que ordenar a citação em execução fiscal; Il - pelo protesto judicial; Ill - por qual- 
quer ato judicial que constitua em mora o devedor; IV - por qualquer ato inequívoco 
ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do débito pelo devedor.” 3. A 
constituição definitiva do crédito tributário, sujeita à decadência, inaugura o decurso 
do prazo prescricional quinquenal para o Fisco exercer a pretensão de cobrança judi- 
cial do crédito tributário. 4. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais — DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS — GIA, ou de outra decla- 
ração dessa natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos sujeitos 
a lançamento por homologação), é modo de constituição do crédito tributário, dispen- 
sando a Fazenda Pública de qualquer outra providência conducente à formalização do 
valor declarado (Precedente da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do 
CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 
28.10.2008). 5. O aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 
436/ST), verbis: “A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fis- 
cal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do 
Fisco.” 6. Consequentemente, o dies a quo do prazo prescricional para o Fisco exercer a 
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas não pago, é a data 
do vencimento da obrigação tributária expressamente reconhecida. (...) 13. Outrossim, 
o exercício do direito de ação pelo Fisco, por intermédio de ajuizamento da execução 
fiscal, conjura a alegação de inação do credor, revelando-se incoerente a interpretação 
segundo a qual o fluxo do prazo prescricional continua a escoar-se, desde a constitui- 
ção definitiva do crédito tributário, até a data em que se der o despacho ordenador da 
citação do devedor (ou até a data em que se der a citação válida do devedor, consoante 
a anterior redação do inciso |, do parágrafo único, do artigo 174, do CTN). 14. O Codex 
Processual, no 8 1º, do artigo 219, estabelece que a interrupção da prescrição, pela 
citação, retroage à data da propositura da ação, o que, na seara tributária, após as alte- 
rações promovidas pela Lei Complementar 118/2005, conduz ao entendimento de que 
o março interruptivo atinente à prolação do despacho que ordena a citação do execu- 
tado retroage à data do ajuizamento do feito executivo, a qual deve ser empreendida 
no prazo prescricional. 15. A doutrina abalizada é no sentido de que: “Para CÂMARA 
LEAL, como a prescrição decorre do não exercício do direito de ação, o exercício da 
ação impõe a interrupção do prazo de prescrição e faz que a ação perca a 'possibilidade 
de reviver”, pois não há sentido a priori em fazer reviver algo que já foi vivido (exerci- 
cio da ação) e encontra-se em seu pleno exercício (processo). Ou seja, o exercício do 
direito de ação faz cessar a prescrição. Aliás, esse é também o diretivo do Código de 
Processo Civil: “Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e 
faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora 
o devedor e interrompe a prescrição. 8 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data 
da propositura da ação. Se a interrupção retroage à data da propositura da ação, isso 
significa que é a propositura, e não a citação, que interrompe a prescrição. Nada mais 
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coerente, posto que a propositura da ação representa a efetivação do direito de ação, 
cujo prazo prescricional perde sentido em razão do seu exercício, que será expressa- 
mente reconhecido pelo juiz no ato da citação. Nesse caso, o que ocorre é que o fator 
conduta, que é a omissão do direito de ação, é desqualificado pelo exercício da ação, 
fixando-se, assim, seu termo consumativo. Quando isso ocorre, o fator tempo torna-se 
irrelevante, deixando de haver um termo temporal da prescrição.” (Eurico Marcos Diniz 
de Santi, in "Decadência e Prescrição no Direito Tributário”, 3º ed. Ed. Max Limonad, 
São Paulo, 2004, págs. 232/233) 16. Destarte, a propositura da ação constitui o dies ad 
quem do prazo prescricional e, simultaneamente, o termo inicial para sua recontagem 
sujeita às causas interruptivas previstas no artigo 174, parágrafo único, do CTN. (...)19. 
Recurso especial provido, determinando-se o prosseguimento da execução fiscal. Acór- 
dão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. (REsp 
1.120.295, Rel. Min. Luiz Fux, 1º Seção, j. 12.05.2010, DJe 21.05.2010, grifado pelo autor). 


(9) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01. 


(ESAF - Auditor Fiscal da Receita Federal - 2009) "O despacho do juiz que ordenar a 
citação em execução fiscal suspende a prescrição.” - assertiva falsa. 


. (FCC — Procurador do Estado de Rondônia - 2011) "A ação para a cobrança do crédito 


tributário prescreve no prazo de cinco anos, sendo que ocorre a interrupção do referido 
prazo, segundo o Código Tributário Nacional, desde o despacho do juiz que ordenar a cita- 
ção em execução fiscal.” - assertiva correta. 
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TUTELA DE URGÊNCIA 


8 QUESTÕES 


1 (MPE MG — PROMOTOR DE JUSTIÇA — 2014 — MPE MG) 


A partir da concepção de ondas renovatórias do direito, os interesses coletivos e 
sociais ganharam posição ontológica na nova ordem constitucional brasileira. Dado a 
importância de tais interesses, no espaço jurisdicional, mais do que nunca, é de se ter 
em conta a importância da celeridade processual e da efetividade do processo como 
garantias do acesso à justiça material. Para tanto, consolidam-se como instrumentos 
indispensáveis as tutelas de urgência e de evidência. Faça análise comparativa de tais 
tutelas, principalmente quanto às suas características, suas semelhanças, suas especi- 
ficidades e seus limites. 


(O) RESPOSTA 
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Discorra sobre as restrições a ccncessão de tutela antecipada contra a Fazenda 
Pública, abondando o tema tanto no plano constitucional como no plano infracons- 
titucional. A resposta deverá ser fundamentada, com expressa referência a correntes 
doutrinárias e jurisprudenciais divergentes, caso existentes. 


(O) RESPOSTA 


20 
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Pessoa maior de idade ("Munícipe"), por meio da Defensoria Pública, ajuizou ação 
de obrigação de fazer contra um dos Municípios do Estado do Amazonas (“Munici- 
pio”) requerendo a condenação deste à entrega de dois pacotes de fraldas descartá- 
veis por mês. Afirmou ser portador de doença degenerativa que paralisou todos os 
movimentos do corpo, impedindo-o de se locomover para as necessidades habituais. 
Argumenta que, apesar de receber cuidados de sua irmã, estaria sofrendo com cons- 
tantes evacuações sobre o leito as quais acarretariam problemas de higiene pessoal, 
além de assaduras. Afirmou, por fim, ser pessoa extremamente pobre, não podendo 
arcar com o valor das fraudas. Pugnou pela concessão liminar de medida cautelar 
incidental, sem a oitiva da parte contrária. Ao receber a inicial, embora sem extinguir 
o processo, o juiz indeferiu o pedido liminar, sustentando que: (1) seria vedada a 
concessão da liminar sem a oitiva prévia do poder público; (2) a pretensão teria ca- 
ráter de antecipação de tutela, não se tratando de mero provimento cautelar; (2) se 
deferida, a liminar esgotaria o objetivo da ação e não poderia vir a ser revertida; (4) a 
responsabilidade pela entrega das fraudas não seria do município, mas do Estado; (5) 
o Poder Judiciário não poderia substituir a Administração na consecução de políticas 
sociais, o que poderia comprometer as finanças públicas. Agiu corretamente o juiz? 
Fundamente. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (30 LINHAS) 
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TUTELA DE URGÊNCIA 


à QUESTÕES COMENTADAS 


1. (MPE MG — PROMOTOR DE JUSTIÇA — 2014 — MPE MG) 


A partir da concepção de ondas renovatórias do direito, os interesses coletivos e 
sociais ganharam posição ontológica na nova ordem constitucional brasileira. Dado a 
importância de tais interesses, no espaço jurisdicional, mais do que nunca, é de se ter 
em conta a importância da celeridade processual e da efetividade do processo como 
garantias do acesso à justiça material. Para tanto, consolidam-se como instrumentos 
indispensáveis as tutelas de urgência e de evidência. Faça análise comparativa de tais 
tutelas, principalmente quanto às suas características, suas semelhanças, suas especi- 
ficidades e seus limites. 


(O) RESPOSTA 


Primeiramente, ressalte-se que ambos são institutos que visam a imprimir a efetiva 
prestação da tutela jurisdicional, com respeito ao princípio da celeridade e da instru- 
mentalidade das formas. Buscam atenuar eventuais danos emergentes que possam 
ocorrer em decorrência do atraso na entrega da prestação jurisdicional. 


Com relação à principal diferença, destaque-se que a tutelas de urgência requer 
o “periculum in mora”. Com relação à tutela de evidência, é prescindível tal requisito. 
Ademais, referidas tutelas possuem limites, com destaque para a reversibilidade. 


Com efeito, exemplos de tutelas de urgência são as cautelares e satisfativas. As 
tutelas cautelares tem por característica a temporariedade. E as tutelas satisfativas de- 
verão ser provisórias. Entretanto, o que diferencia ambas as tutelas de urgência é a 
satisfatividade. 


Ademais, são exemplos de tutela de evidência o mandado de segurança e ação 
possessória, o habeas corpus, habeas data, mandado de injunção, a indisponibilidade 
de bens, nos termos do artigo 7º da Lei de Improbidade Administrativa, entre outras. 
Também são exemplos as antecipações de tutela previstas no art. 273, Il e 86º, do 
Código de Processo Civil. A tutela de evidência dispensa produção de material fático- 
-probatório, pois as provas deverão estarem pré-constituídas. 


b Critério de correção da banca 


eventuais danos emergentes que possam ocorrer em decorrência de circunstâncias de 
fato ao direito material, justamente em face da aplicação tardia da prestação jurisdicio- 
nal; (0,4 ponto) b) PRINCIPAL DIFERENÇA: tutelas de urgência: necessitam do “periculum 
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in mora”; tutelas de evidência: não necessitam do “periculum in mora”; (0,4 ponto) c) 
LIMITE: atualmente, reversibilidade, com a mitigação em caso de direito fundamental; 
(0,2 ponto); d) ESPÉCIES E CARACTERÍSTICAS DAS TUTELAS DE URGÊNCIA: d1) Espécies: 
cautelares e satisfativas. D2) Características: tutelas cautelares: temporariedade; tutelas 
satisfativas: provisoriedade. D3) Diferença: o que diferencia as tutelas de urgência cau- 
telares das tutelas de urgência satisfativas é justamente a satisfatividade; (0,5 ponto) e) 
ESPÉCIES E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DAS TUTELAS DE EVIDÊNCIA: E1) exemplos 
de tutelas de evidência: mandado de segurança e ação possessória (Luiz Fux e Fredie 
Didier Jr.); habeas corpus, habeas data, mandado de injunção (Antônio Souza Prudente); 
indisponibilidade de bens, nos termos do artigo 7º da Lei de Improbidade Administra- 
tiva (STJ: REsp 1.308.865/PA, Segunda Turma; REsp 1.319.515/ES, Primeira Turma; etc.); 
antecipações de tutela previstas no art. 273, Il e 86º, do Código de Processo Civil. E2) A 
tutela de evidência dispensa prova (matéria meramente de direito assentado em fatos 
incontroversos ou notórios, por exemplo) ou deve estar frente a um direito com prova 
pré-constituída; (0,5 ponto) 


(6) NOVO CPC 
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A tutela de urgência está prevista a partir do art. 300 no novo Código de Processo Civil. 
Tal instituto, resultado de diversas discussões doutrinária, ganhou nova roupagem, para 
fins de fazer valer o princípio da instrumentalidade das formas. Abandona-se o forma- 
lismo que ainda era conferido por alguns, para dar destaque à efetividade da prestação 
da tutela jurisdicional. Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver ele- 
mentos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resul- 
tado úti! do processo. 3 To Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme 
o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte 
possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossu- 
ficiente não puder oferecê-la. 8 20 A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente 
ou após justificação prévia. $ 30 A tutela de urgência de natureza antecipada não será 
concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. Art. 307. A tu- 
tela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, sequestro, ar- 
rolamento de bens, registro de protesto contra alienação de bem e qualquer outra medida 
idônea para asseguração do direito. Art. 302. Independentemente da reparação por dano 
processual, a parte responde pelo prejuízo que a efetivação da tutela de urgência causar 
à parte adversa, se: | - a sentença lhe for desfavorável; || - obtida liminarmente a tutela 
em caráter antecedente, não fornecer os meios necessários para a citação do requerido 
no prazo de 5 (cinco) dias; Ill - ocorrer a cessação da eficácia da medida em qualquer 
hipótese legal; IV - o juiz acolher a alegação de decadência ou prescrição da pretensão 
do autor. Parágrafo único. A indenização será liquidada nos autos em que a medida tiver 
sido concedida, sempre que possível. Por sua vez, a tutela de evidência foi disciplinada 
a partir do artigo 311 do novel diploma, nos seguintes termos: Art. 371. A tutela da 
evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano ou de 
risco ao resultado útil do processo, quando: | - ficar caracterizado o abuso do direito de 
defesa ou o manifesto propósito protelatório da parte; |l - as alegações de fato puderem 
ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese firmada em julgamento de ca- 
sos repetitivos ou em súmula vinculante; !ll - se tratar de pedido reipersecutório fundado 
em prova documental adequada do contrato de depósito, caso em que será decretada a 
ordem de entrega do objeto custodiado, sob cominação de multa; IV - a petição inicial for 
instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, a 
que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. Parágrafo único. Nas hipó- 
teses dos incisos Il e Ill, o juiz poderá decidir liminarmente. 


TUTELA DE URGÊNCIA 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Há, nos últimos tempos, no Brasil, de uma forma especial, uma tendência acentuada 
de, por intermédio da lei - na medida em que a lei pode realmente constituir-se numa 
variável em favor da celeridade do processo, especialmente com vistas à satisfação do 
autor -, engendrarem-se institutos com esta finalidade de precipitar no tempo a satis- 
fação da pretensão. A decisão proferida dentro de um sistema, mais célere, em que se 
prescinda de audiência, sem lesão às partes, corresponde à ambição generalizada de 
uma justiça mais célere. A demora nos processos é um mal universal. Essa tendência 
continuada dos legisladores, de tentarem agilizar a justiça, tem sido a resposta corres- 
pondente ao grande aumento do acesso à justiça, mercê do qual o aparato estatal tra- 
dicional, seja tendo em vista o seu tamanho, a sua eficiência, não tem logrado atender 
com a rapidez desejável.” (ALVIM, p. 857, 2011) 


“Para que se compreenda a tutela antecipatória, deve-se, em primeiro lugar, compreen- 
der as tutelas finais. As tutelas finais são prestadas através das sentenças. As sentenças 
declaratória e constitutiva satisfazem, por si mesmas, o que é pretendido ao passo que 
as sentenças condenatória, mandamental e executiva não são o bastante para a satisfa- 
ção do direito do autor. As sentenças ditas não satisfativas (condenatória, mandamental 
e executiva), quando ligadas a meios de execução, permitem que o autor postule uma 
série de tutelas. Estas podem ser, quando preventivas: i) inibitória; ii) inibitória executiva, 
quando repressivas (ou posteriores à violação); ili) reintegratória; iv) do adimplemento 
na forma específica; v) ressarcitória na forma específica; e vi) pelo equivalente. É claro 
que as sentenças declaratória e constitutiva também conferem ao autor formas de tu- 
tela. (...) 


A falta de distinção entre tutela antecipatória e tutela cautelar é resultado de uma visão 
panprocessualista (ou preocupada apenas com o direito processual e não com o direito 
material), onde não importa o resultado que a tutela jurisdicional proporciona ao con- 
sumidor do serviço jurisdicional, mas apenas as características formais e de ordem pro- 
cessual que permitem sua identificação e consequente classificação (ou o mesmo que 
não se classificarem as tutelas finais).” (MARINONI, ARENHART, p. 225, 2010) 


“A “tutela de urgência” pode ser concedida liminarmente, isto é, no início do processo e 
sem a oitiva prévia da parte contrária, ou após justificação prévia (art. 300, 82º). A jus- 
tificação prévia, cabe anotar, é alternativa àqueles casos em que os pressupostos para 
a concessão da tutela de urgência não são passíveis de demonstração com a própria 
petição inicial (prova documental, ata notarial ou estudo técnico), sendo o caso, por 
exemplo, de ouvir testemunhas ou o próprio requerente da medida, o que merece ser 
justificado na própria petição em que é formulado o pedido. (...) 


O art. 311 do novo CPC ocupa-se com a “tutela de evidência”, distinguindo-a, inclusive 
no local em que regulamentada, da "tutela de urgência”, iniciativa plenamente harmô- 
nica com a distinção feita desde o parágrafo único do art. 294 entre uma e outra destas 
espécies e que, no particular, encontra eco seguro no Anteprojeto elaborado pela Co- 
missão de Juristas. 


A concessão da “tutela de evidência” independe da demonstração de perigo de dano 
ou de risco ao resultado útil do processo, isto é, para empregar a expressão geralmen- 
te usada para descrever uma e outra situação, de periculum in mora” (BUENO, p. 231, 
2015) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO EsS- 
PECIAL. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DE TUTELA DE URGÊN- 
CIA. PRETENSÃO DE QUE SEJA FORMADA NOVA CONVICÇÃO ACERCA DOS FATOS DA 
CAUSA A PARTIR DO REEXAME DAS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 7 DA 
SÚMULA DO STJ. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS APTOS A INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 1. A sa- 
tisfação dos requisitos para a concessão de tutela de urgência, independentemente 
de revestir índole satisfatória ou meramente cautelar, é questão eminentemente fáti- 
ca, de modo que a convicção formada pelas instâncias ordinárias a seu respeito não 
pode ser modificada em recurso especial, por aplicação do enunciado n. 7 da Súmula 
do STJ. Precedentes. 2. Se o agravante não traz argumentos aptos a infirmar os funda- 
mentos da decisão agravada, deve-se negar provimento ao agravo regimental. Prece- 
dente. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 680.141/SP, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/06/2015, 
DJe 26/06/2015) 


AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E AD- 
MINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚ- 
BLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CAUTELAR DE INDISPONIBILIDADE DOS BENS 
DO PROMOVIDO. DECRETAÇÃO. REQUISITOS. EXEGESE DO ART. 7º DALEI N. 8.429/192. 
PERICULUM IN MORA. DESNECESSIDADE DE DILAPIDAÇÃO PATRIMONIAL. ENTENDI- 
MENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RESP 1.366.721/BA, SOB O RITO DO ART. 543- 
C DO CPC. ANÁLISE EXISTÊNCIA DO FUMUS BONI IURIS. PRETENSÃO RECURSAL QUE 
ENCONTRA ÓBICE NA SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. Não há violação ao artigo 535 do CPC 
quando o Tribunal de origem, mesmo sem ter examinado individualmente cada um dos 
argumentos das recorrentes, adota fundamentação suficiente para decidir de modo in- 
tegral a controvérsia, apenas não acolhendo a tese do recorrente. 2. A Primeira Seção 
do STJ, no julgamento do REsp 1.366.721/BA, sob a sistemática dos recursos repetitivos 
(art. 543-C do CPC), consolidou o entendimento de que o decreto de indisponibilidade 
de bens em ação civil pública por ato de improbidade administrativa constitui tutela de 
evidência e dispensa a comprovação de dilapidação iminente ou efetiva do patrimônio 
do legitimado passivo, uma vez que o periculum in mora está implícito no art. 7º da Lei 
nº 8.429/1992 (LIA). 3. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou que há indícios da 
pratica de ato de improbidade administrativa, estando presentes o fumus boni iuris e o 
periculum in mora autorizadores para a decretação da medida cautelar de indisponibi- 
lidade de bens (e-STJ fl. 946). Sendo assim, constata-se que o Tribunal a quo baseou-se 
nas provas dos autos, asseverando estarem presentes os requisitos autorizadores para a 
decretação da indisponibilidade de bens, rever tal entendimento, demandaria o reexa- 
me dos fatos e provas, o que é vedado em face da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no 
AREsp 436929 / RS, minha Relatoria, Primeira Turma, DJe 31/10/2014, AgRg no AREsp 
58/921 / RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 03/12/2014, AgRg no 
AREsp 474150 / PA, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 20/06/2014. 4. Agravo Regimental 
não provido. (AgRg no AREsp 582.542/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRI- 
MEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 10/06/2015) 


TUTELA DE URGÊNCIA 


2. (MPE R$ — PROMOTOR DE JUSTIÇA — 2014) 


Discorra sobre as restrições a concessão de tutela antecipada contra a Fazenda 
Pública, abondando o tema tanto no plano constitucional como no plano infracons- 
titucional. A resposta deverá ser fundamentada, com expressa referência a correntes 
doutrinárias e jurisprudenciais divergentes, caso existentes. 


(O) RESPOSTA 


O art. 273 do Código de Processo Civil traz o instituto da tutela antecipada, que 
deve ser aplicada desde que presentes os seus requisitos (quando houver fundado 
receio de dano, abuso de direito de defesa e de direito evidente, desde que havendo 
prova inequívoca se convença da verossimilhança da alegação). Verifica-se, de plano, 
que no novel diploma não limita a concessão em face da Fazenda Pública, cabendo a 
algumas legislações especiais assim fazê-lo. Ainda, os artigos 461 e 461-A, do CPC, au- 
torizam a concessão de tutela antecipada nos casos de cumprimento de obrigação de 
fazer e não fazer e de entrega de coisa, concedendo tutela específica. Assim, cabível 
a tutela antecipada, seja ela requerida contra particular ou contra a Fazenda Pública, 
desde que presentes os requisitos legais. 


Ocorre que algumas vozes negam completamente a possibilidade de tutela ante- 
cipada em face da Fazenda Pública, pois presente o interesse público. Ademais, outros 
afirmam que apenas veda-se a concessão de liminares em ações cautelares ou preven- 
tivas que esgotem, no todo ou em parte, o objeto do respectivo processo. Outros não 
enxergam limites à concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública. 


Com efeito, algumas leis proíbem expressamente a concessão de tutela anteci- 
pada em face do ente público, a saber: a) Lei 9.494/97, que disciplinou a aplicação da 
tutela antecipada contra a Fazenda Pública; b) a lei 12.016/09, que disciplina o Man- 
dado de Segurança e, em seu art. 7º, 82º, veda a concessão de liminares que tenham 
por objeto a compensação de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens 
provenientes do exterior, entre outras, estendendo a sua aplicação à tutela antecipada, 
dentre outras, dando-se destaque para as principais. 


Ocorre que a Constituição Federal de 1988 é expressa ao afirmar que a lei não ex- 
cluirá da apreciação do poder judiciário lesão ou ameaça a direito (art. 5º, inc. XXXV), 
bem como é clara ao garantir que o processo deverá ter duração razoável, com meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 5º, inc. LXXVIII. Portanto, as restri- 
ções legais à concessão da tutela antecipada vão de encontro às referidas garantias 
constitucionais. Trata-se da aplicação dos Princípios da Inafastabilidade e da Efetivi- 
dade. (Posições do STF sobre a proibição de concessões de liminares). Há, portanto, 
que se compatibilizar as restrições legais com o texto constitucional para, a depender 
do caso concreto, que seja concedida a tutela antecipada em face da Fazenda Pública, 
para que não se deixe o jurisdicionado ao desamparo, em clara violação constitucional. 


b Critério de correção da banca 


-Resposta: Candidato deverá abordar: (a) Tutela antecipada, Arts. 273, 461 e 461-A 
CPC )(1,0) (b) Restrições à concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública: Lei 
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8437/92, Lei 9494/97, Súmula 212 STJ, Lei 12.016/09, Súmula 729 STF (4,0) (c) Art. 5º, 
XXXV e LXXVIII da Constituição Federal, Princípios da inafastabilidade de da Efetividade 
(1,0) (d) Posições do STF sobre a proibição de concessões de liminares contra a Fazenda 
Pública (1,0) (e) Referência a correntes doutrinárias e jurisprudenciais divergentes (3.0) 
Segue proposta de resposta: (tema proposto) O art. 273, do CPC, autoriza o juiz a con- 
ceder, total ou parcial, a tutela antecipada genérica (preventiva, punitiva e de parcela 
incontroversa), quando houver fundado receio de dano, abuso de direito de defesa e 
de direito evidente, desde que havendo prova inequívoca se convença da verossimi- 
lhança da alegação. Ainda, os artigos 461 e 461-A, do CPC, autorizam a concessão de 
tutela antecipada nos casos de cumprimento de obrigação de fazer e não fazer e de 
entrega de coisa, concedendo tutela específica. Assim, cabível a tutela antecipada, seja 
ela requerida contra particular ou contra a Fazenda Pública, desde que presentes os 
requisitos legais. (As restrições impostas por força de lei, Súmula...) No entanto, existem 
restrições à concessão de medida liminar contra atos do Poder Público, entendendo 
alguns doutrinadores que, em virtude desta disposição legal, seria impossível a sua con- 
cessão e, para outros, relativizam a vedação sob o argumento de que o dispositivo legal 
não proíbe tutela antecipada em face da Fazenda Pública, mas apenas veda a concessão 
de liminares em ações cautelares ou preventivas que esgotem, no todo ou em parte, o 
objeto do respectivo processo; (ii) Lei 9.494/97, que disciplinou a aplicação da tutela an- 
tecipada contra a Fazenda Pública; (iii) a lei 12.016/09, que disciplina o Mandado de Se- 
gurança e, em seu art. 7º, 82º, veda a concessão de liminares que tenham por objeto a 
compensação de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens provenientes do 
exterior, entre outras, estendendo a sua aplicação à tutela antecipada (85º); (iv) Súmula 
STJ 212, vedando a compensação de créditos tributários em ação cautelar ou por medi- 
da liminar cautelar ou antecipatória; (v) ainda, serão consideradas as referências ao art. 
100 da Constituição Federal e à Súmula STF 795. (As garantias constitucionais expressas 
no Art. 5º, XXXV e LXXVIII) As restrições à concessão da tutela antecipada, acima refe- 
ridas, vão de encontro às garantias constitucionais previstas no Art. 5º inciso XXXV e 
LXXVIII, que expressamente dispõem que a Lei não excluirá da apreciação do poder Ju- 
diciário lesão ou ameaça de direito, sendo direito de todos uma tutela jurisdicional efe- 
tiva, adequada e tempestiva. Trata-se da aplicação dos Princípios da Inafastabilidade e 
da Efetividade. (Posições do STF sobre a proibição de concessões de liminares). Já o STF, 
por maioria, entendeu que as restrições impostas para concessão da tutela antecipada 
são constitucionais, ficando evidenciada a existência de correntes distintas: (a) os que 
sustentam a inconstitucionalidade das leis que vedam a concessão de tutela antecipada 
(...); (b) os que entendem que proibir-se, em determinados casos, por interesse públi- 
co, a antecipação de direito material lesado ou ameaçado, não se estaria excluindo da 
apreciação do poder judiciário o exame da lesão ou ameaça de direito, que se dará na 
ação principal. (c) os que entendem não ser correto recusar a constitucionalidade a toda 
e qualquer a toda e qualquer limitação legal à concessão de liminares contra a Fazenda 
Pública, devendo a lei restritiva ser analisada no caso concreto, segundo o critério de 
razoabilidade. (...) 


(O) NOVO CPC 
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O novo Código de Processo Civil não prevê nenhuma limitação expressa quanto à con- 
cessão de tutela antecipada em face da Fazenda Pública. Os artigos 294 e seguintes, 
que tratam da tutela de urgência e evidência, em nada disserta acerca de tal proibição. 
Entendo ter havido um silencio eloquente, de modo a ser interpretado no sentido que 
é permitida a sua concessão, sem limitações. Ademais, o novo CPC também inovou ao 
disciplinar capítulo específico para o cumprimento de sentença em face da Fazenda 


TUTELA DE URGÊNCIA 


Pública. Ou seja, O rito agora é sincrético, mesmo em face do ente de direito público. 
Vejamos: Art. 534. No cumprimento de sentença que impuser à Fazenda Pública o dever 
de pagar quantia certa, o exequente apresentará demonstrativo discriminado e atualizado 
do crédito contendo: | - o nome completo e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do exequente; |l - o índice de correção 
monetária adotado, Ill - os juros aplicados e as respectivas taxas; IV - o termo inicial e o 
termo final dos juros e da correção monetária utilizados; V - a periodicidade da capita- 
lização dos juros, se for o caso; VI - a especificação dos eventuais descontos obrigatórios 
realizados. 8 1o Havendo pluralidade de exequentes, cada um deverá apresentar o seu 
próprio demonstrativo, aplicando-se à hipótese, se for o caso, o disposto nos 58 lo e 20 do 
art. 113. $20 A multa prevista no $ To do art. 523 não se aplica à Fazenda Pública. Art. 
535. A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu representante judicial, por carga, 
remessa ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios 
autos, impugnar a execução, podendo arguir: | - falta ou nulidade da citação se, na fase 
de conhecimento, o processo correu à revelia; |l - ilegitimidade de parte; Ill - inexequi- 
bilidade do título ou inexigibilidade da obrigação; |V - excesso de execução ou cumula- 
ção indevida de execuções; V - incompetência absoluta ou relativa do juízo da execução; 
VI - qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que supervenientes ao trânsito em julgado 
da sentença. $ lo A alegação de impedimento ou suspeição observará o disposto nos 
arts. 146 e 148. $ 20 Quando se alegar que o exequente, em excesso de execução, pleiteia 
quantia superior à resultante do título, cumprirá à executada declarar de imediato o valor 
que entende correto, sob pena de não conhecimento da arguição. $ 30 Não impugnada 
a execução ou rejeitadas as arguições da executada: | - expedir-se-á, por intermédio do 
presidente do tribunal competente, precatório em favor do exequente, observando-se o 
disposto na Constituição Federal; Il - por ordem do juiz, dirigida à autoridade na pessoa 
de quem o ente público foi citado para o processo, o pagamento de obrigação de pequeno 
valor será realizado no prazo de 2 (dois) meses contado da entrega da requisição, me- 
diante depósito na agência de banco oficial mais próxima da residência do exequente. 3 
4o Tratando-se de impugnação parcial, a parte não questionada pela executada será, des- 
de logo, objeto de cumprimento. 8 5o Para efeito do disposto no inciso Ill do caput deste 
artigo, considera-se também inexigível a obrigação reconhecida em título executivo judi- 
cial fundado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal 
Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo 
Supremo Tribunal Federal como incompatível com a Constituição Federal, em controle de 
constitucionalidade concentrado ou difuso. $ 60 No caso do 3 50, os efeitos da decisão do 
Supremo Tribunal Federal poderão ser modulados no tempo, de modo a favorecer a segu- 
rança jurídica. 3 7o A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no $ 50 deve ter sido 
proferida antes do trânsito em julgado da decisão exequenda. $ 80 Se a decisão referida 
no 3 50 for proferida após o trânsito em julgado da decisão exequenda, caberá ação resci- 
sória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da decisão proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal. 


DOUTRINA TEMÁTICA 


“Atualmente está ultrapassado o entendimento de que exista uma vedação generali- 
zada de antecipação de tutela contra a Fazenda Pública. Todos os argumentos foram 
derrubados por argumentos doutrinários superiores. (...) 


E mesmo nas obrigações de pagar quantia certa, ainda que excepcionalmente, o Supe- 
rior Tribunal de Justiça vem admitindo a tutela antecipada em caso de fornecimento de 
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medicamento não entregue pelo Estado, inclusive com o bloqueio de verbas públicas, 
na esteira de entendimento consolidado no Supremo Tribunal Federal. (...) (NEVES, p. 
1209, 2013) 


JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRA- 
VO EM RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. POSSIBILIDADE DE ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DO ART. 20.-B DA LEI 9.494/97. 
SÚMULA 729/STF. AGRAVO REGIMENTAL DA UNIÃO DESPROVIDO. 1. O Superior Tri- 
bunal de Justiça firmou entendimento de que as vedações previstas no art. 20.-B da Lei 
9.494/97 devem ser interpretadas restritivamente. Dessa forma, preenchidos os requisi- 
tos autorizadores de sua concessão, é admissível a antecipação dos efeitos da tutela em 
desfavor da Fazenda Pública, desde que a situação não esteja inserida nas vedações da 
supramencionada norma. 2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem determinou 
a imediata implantação do benefício (pensão por morte), não existindo vedação legal à 
concessão de tutela antecipada contra a Fazenda Pública nas causas de natureza previ- 
denciária. Inteligência da Súmula 729/STF. 3. Agravo Regimental da UNIÃO desprovido. 
(AgRg nos EDcl no AREsp 240.513/PE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 06/03/2015) 


PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. REINTEGRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. INE- 
XISTÊNCIA. PRECEDENTES. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. REVISÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. SÚMULA 7/STJ. 1. Não merece 
amparo a alegação descabimento da concessão de antecipação de tutela, vez que o 
presente casu não se enquadra entre aqueles em que é vedada a concessão de an- 
tecipação de tutela contra a Fazenda Pública pela Lei 9.494/1997, já que se trata de 
reintegração de servidor público (v.g: REsp 688.780/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, DJ 
14/03/2005). 2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, analisar os requi- 
sitos necessários para a concessão de tutela antecipada - os quais foram reconhecidos 
pelas instâncias ordinárias -, com a consequente reversão do entendimento exposto 
pelo Tribunal de origem, exige, necessariamente, o reexame de matéria fático-proba- 
tória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, ante o óbice contido na 
Súmula 7/STJ (v.g: AgRg no AREsp 140.076/GO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
DJe 22/11/2012). 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 418.258/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/12/2013, DJe 
16/12/2013) 


PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. REINTEGRAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 2º-B DA LEI 9.494/97. INE- 
XISTÊNCIA. PRECEDENTES. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES 
DO STJ. REVISÃO DOS REQUISITOS AUTORIZADORES. SÚMULA 7/STJ. 1. Não merece 
amparo a alegação descabimento da concessão de antecipação de tutela, vez que o 
presente casu não se enquadra entre aqueles em que é vedada a concessão de an- 
tecipação de tutela contra a Fazenda Pública pela Lei 9.494/1997, já que se trata de 
reintegração de servidor público (v.g: REsp 688.780/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
DJ 14/03/2005). 2. Esta Corte firmou entendimento no sentido de que, analisar os 
requisitos necessários para a concessão de tutela antecipada - os quais foram reco- 
nhecidos pelas instâncias ordinárias -, com a consequente reversão do entendimen- 
to exposto pelo Tribunal de origem, exige, necessariamente, o reexame de matéria 
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fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, ante o óbi- 
ce contido na Súmula 7/STJ (v.g: AgRg no AREsp 140.076/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 22/11/2012). 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
418.258/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 10/12/2013, DJe 16/12/2013) 


(6) QUESTÕES DE CONCURSO RELACIONADAS 


01 


02 


03 


04 


05 


. (CESPE - Juiz de direito - PB — 2015 — adaptada) “A alteração do valor ou da periodicida- 
de da multa fixada pelo juiz para forçar o cumprimento da tutela depende de requerimento 
da parte.” — assertiva errada 


. (CESPE - Juiz de direito - PB —- 2015 — adaptada) "A lei enumera taxativamente as pro- 
vidências que o juiz pode determinar para obter do devedor o cumprimento específico da 
obrigação.” — assertiva errada 


. (CESPE - Juiz de direito - PB - 2015 - adaptada) “É obrigatório ao juiz fixar astreintes no 
caso de o devedor não cumprir determinação judicial como forma de garantir a efetividade 
do título judicial.” — assertiva errada 


. (CESPE — Juiz de direito - PB - 2015 - adaptada) " É vedada a fixação de astreintes contra 
pessoa jurídica de direito público.” — assertiva errada 


« (CESPE - Juiz de direito - PB - 2015 — adaptada) "Nas ações cominatórias de obrigação 
de fazer ou não fazer, caso não seja possível cumprir a obrigação, será permitida a substi- 
tuição da tutela específica pela condenação em perdas e danos.” — assertiva correta 


3 (DPEAM- DEFENSOR PÚBLICO — 2013 — FCC) — ADAPTADA) 


»% 


Pessoa maior de idade ("Municipe"), por meio da Defensoria Pública, ajuizou ação 
de obrigação de fazer contra um dos Municípios do Estado do Amazonas (“Munici- 
pio”) requerendo a condenação deste à entrega de dois pacotes de fraldas descartá- 
veis por mês. Afirmou ser portador de doença degenerativa que paralisou todos os 
movimentos do corpo, impedindo-o de se locomover para as necessidades habituais. 
Argumenta que, apesar de receber cuidados de sua irmã, estaria sofrendo com cons- 
tantes evacuações sobre o leito as quais acarretariam problemas de higiene pessoal, 
além de assaduras. Afirmou, por fim, ser pessoa extremamente pobre, não podendo 
arcar com o valor das fraudas. Pugnou pela concessão liminar de medida cautelar 
incidental, sem a oitiva da parte contrária. Ao receber a inicial, embora sem extinguir 
o processo, o juiz indeferiu o pedido liminar, sustentando que: (1) seria vedada a 
concessão da liminar sem a oitiva prévia do poder público; (2) a pretensão teria ca- 
ráter de antecipação de tutela, não se tratando de mero provimento cautelar; (3) se 
deferida, a liminar esgotaria o objetivo da ação e não poderia vir a ser revertida; (4) a 
responsabilidade pela entrega das fraudas não seria do município, mas do Estado; (5) 
o Poder Judiciário não poderia substituir a Administração na consecução de políticas 
sociais, o que poderia comprometer as finanças públicas. Agiu corretamente o juiz? 
Fundamente. 
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(O) RESPOSTA 


1 — Em situações urgentes e excepcionais, quando interesses de grande relevo es- 
tão em jogo, sob pena de inaceitável afronta aos direitos fundamentais exarados na 
Constituição Federal de 1988, os Tribunais Superiores vem entendendo que é possível 
a concessão de liminar sem a prévia oitiva do poder público, relativizado a regra de 
vedação expressa no art. 2º da Lei 8.437/92. Merece reforma, portanto, a decisão do 
magistrado. 


2 - É sabido que o artigo 273, 8 7º do Código de Processo Civil permite a fungi- 
bilidade das medidas urgentes, podendo o pedido cautelar recebido como pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela. Tal dispositivo é abalizado pela doutrina e seguido 
pela jurisprudência dos Tribunais Superiores. Portanto, a decisão do magistrado está 
na contramão do entendimento predominante. 


3 — De fato, entende-se no âmbito doutrinário e jurisprudencial que a medida de 
urgência (tutela antecipada) deverá ser reversível, não podendo esgotar o mérito. En- 
tretanto, a depender do caso concreto, tal posicionamento deve ser afastado, haja 
vista medida que outros interesses de maior relevo estão em disputa, a exemplo do 
direito a vida nas questões de saúde. Assim, será possível a concessão da medida, e 
eventual revogação futura poderá ser resolvida sob a Ótica das perdas e danos em 
caso de improcedência do pedido inicial, podendo o réu reaver o quanto despendido. 


4 — A responsabilidade pela entrega da fralda é solidária, conforme adequada in- 
terpretação do artigo 196 da Constituição Federal, que estabelece ser a saúde é direito 
de todos e dever do Estado. Assim, não merece prosperar a fundamentação do ma- 
gistrado. 


5 — É assente na doutrina e na jurisprudência mais consentânea com os valores 
constitucionais de que o Poder Judiciário, para dar plena efetividade à Constituição 
Federal de 1988 e garantir os direitos nela assegurados, poderá obrigar o poder pú- 
blico a cumprir os mandamentos constitucionais em caso de omissão. Não se trata de 
se imiscuir em políticas públicas, mas sim de fazer valer o texto constitucional. Desse 
modo, em situações excepcionais, quando se enxerga flagrante violação aos manda- 
mentos impostos pela Constituição Federal, poderá o Poder Judiciário obrigar a admi- 
nistração pública em matéria de distribuição orçamentária e cumprimento de obriga- 
ções sociais. 


b Critério de correção da hanca 


De acordo com o Capítulo VII, item 2.1.2 do Edital de Abertura de inscrições, na ava- 
liação das provas escritas discursivas será considerado o acerto das respostas dadas, o 
grau de conhecimento do tema demonstrado pelo candidato, a fluência e a coerência 
da exposição e a correção (gramatical e jurídica) da linguagem. (...) (1) embora o artigo 
2º da Lei nº 8.437/1992 disponha que as medidas cautelares somente serão deferidas 
depois da oitiva da pessoa jurídica de direito público, tal regra há de ser interpreta- 
da de forma relativizada, de modo que, em casos excepcionais e urgentes, o direito 
material não pereça em razão da demora; (2) pelo princípio da instrumentalidade das 
formas, o pedido cautelar deve ser recebido como se de antecipação de tutela fosse, 
admitindo-se a fungibilidade das medidas, conforme prevê o artigo 273, 87º, do Código 
de Processo Civil; (3) a reversibilidade da medida deve ser sopesada com a urgência do 
provimento, analisando-se sob a Ótica de reversibilidade econômica, que possibilita ao 
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réu postular perdas e danos em caso de improcedência do pedido inicial; (4) quando o 
artigo 196 da Constituição Federal estabelece que “a saúde é direito de todos e dever 
do Estado”, falou de maneira genérica, de forma a abranger União, Estado e Municípios. 
O artigo estabelece responsabilidade solidária dos entes federativos. Eventuais ques- 
tões orçamentárias devem ser solucionadas depois, internamente, entre as pessoas juri- 
dicas de direito público; e (5) o Poder Judiciário é responsável pela efetividade da Cons- 
tituição Federal, devendo garantir os direitos nela assegurados, em caso de omissão do 
poder público. A saúde está inscrita no artigo 6º da Constituição como “direito social”. 
Por outro lado, dela dependem quase todos os direitos fundamentais inscritos no artigo 
5º. E, em se tratando de normas-objetivo, deve o juiz dar a maior efetividade possível a 
estes comandos, realizando interpretação ampliativa dos direitos fundamentais. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil não aborda diretamente acerca da vedação de tute- 
las de urgência e evidência em face da Fazenda Pública. Tudo leva a crer que tal papel 
caberá à jurisprudência e à melhor doutrina. Ademais, ressalte-se que não há nenhuma 
vedação expressa, dando a entender que será possível sua utilização nos moldes atuais. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Constatando-se a existência de políticas públicas que concretizam o direito constitu- 
cional à saúde, cabe ao Poder Judiciário, diante de demandas como as que postulam 
o fornecimento de medicamentos, identificar quais as razões que levaram a Adminis- 
tração a negar tal prestação. É certo que, se não cabe ao Poder Judiciário formular 
políticas sociais e econômicas na área da saúde, é sua obrigação verificar se as políticas 
eleitas pelos órgãos cometentes atendem aos ditames constitucionais do acesso univer- 
sal e igualitário. 


Pode ocorrer de medicamentos requeridos constarem das listas do Ministério da Saúde, 
ou de políticas públicas estaduais ou municipais, mas não estarem sendo fornecidos à 
população por problemas de gestão: há política pública determinando o fornecimento 
do medicamento requerido, mas, por problemas administrativos do órgão competente, 
o acesso está interrompido. 


E.) 


Daí concluir-se que o administrador age na implementação dos serviços de saúde com 
vista a realizar as políticas governamentais estabelecidas. Nesse sentido, o Judiciário, 
ao impor a satisfação do direito à saúde no caso concreto, em um número significativo 
de hipóteses, não exerce senão o controle judicial dos atos e omissões administrativas.” 
(MENDES, p. 671, 2015) 


“Atendendo à forte opinião doutrinária, o legislador consagrou expressamente em lei 
a fungibilidade entre a tutela antecipada e a tutela cautelar no art. 273,8 7.º, do CPC. 
Entendo que a expressa previsão de fungibilidade é o reconhecimento por parte do 
legislador de que realmente a tutela antecipada e a tutela cautelar não são iguais, mas 
extremamente próximas, e que podem no mais das vezes ser tuteladas por meio de um 
tratamento unitário. 


(.) 
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Parece mais adequado o entendimento de que a fungibilidade prevista pelo art. 273, 
87.º, do CPC não deve ser entendida pro meio de uma interpretação literal. Aduz o 
dispositivo legal que, requerida a tutela antecipada, o juiz poderá conceder uma tutela 
cautelar, mas também o caminho inverso deve ser admitido, qual seja quando a parte 
requerer uma medida cautelar e o juiz conceder uma tutela antecipada. A argumenta- 
ção de que a cautelar é menos porque proporciona somente uma garantia e a tute- 
la antecipada é mais porque proporciona a satisfação fática é correta, mas afirmar ser 
a fungibilidade de mão única (pois quem pede mais pode receber menos, mas quem 
pede menos não pode receber mais) parece incorreto, justamente porque a parte não 
receberá nem mais nem menos do que pediu. Aplicando-se a adstrição ao pedido da 
parte, o juiz condederá exatamente o que foi pedido, adequando a pretensão à tutela 
de urgência cabível no caso concreto.” (NEVES, p. 1171-1172, 2013) 


“O legislador não aborda neste livro o tópico sobre a possibilidade, os limites e even- 
tuais vedações acerca de a tutela provisória ser concedida em desfavor da Fazenda Pú- 
blica. 


Assim, o CPC/2015, em primeira análise, não repercutirá nas demais normas jurídicas 
que regulamentam o tema, mantendo-as, portanto, em vigor. 


(..) 


Apesar da omissão do legislador, no âmbito do CPC/2015, será plenamente admissível 
a concessão da tutela de evidência em desfavor da Fazenda Pública em qualquer das 
hipóteses previstas no artigo 211, pois as vedações à concessão de tutela antecipada 
contra a Fazenda Pública não se aplicam aos casos de tutela de evidência. Portanto, 
as normas dos artigos 1º ao 4º, da Lei 8437/92, e 1º, da Lei 9494/97, não poderão ser 
aventadas como forma de impedir a aplicação deste instituto.” (FLEXA, MACEDO, BAS- 
TOS, p. 231-232, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. BLOQUEIO DE VERBAS PÚBLICAS PARA 
GARANTIR O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO. RECURSO REPETI- 
TIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ). É possível ao magistrado determinar, de 
ofício ou a requerimento das partes, o bloqueio ou sequestro de verbas públicas como 
medida coercitiva para o fornecimento de medicamentos pelo Estado na hipótese em 
que a demora no cumprimento da obrigação acarrete risco à saúde e à vida do deman- 
dante. De acordo com o caput do art. 461 do CPC, na «ação que tenha por objeto o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela específica 
da obrigação ou, se procedente o pedido, determinará providências que assegurem o 
resultado prático equivalente ao do adimplemento». O teor do 8 5º do mesmo art. 461, 
por sua vez, estabelece que, para «a efetivação da tutela especifica ou a obtenção do 
resultado prático equivalente, poderá o juiz, de ofício ou a requerimento, determinar 
as medidas necessárias, tais como a imposição de multa por tempo de atraso, busca 
e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de obras e impedimento de 
atividade nociva, se necessário com requisição de força policial». Nesse contexto, deve- 
-se observar que não é taxativa a enumeração, no aludido 8 5º do art. 461, das medidas 
necessárias à efetivação da tutela específica ou à obtenção do resultado prático equi- 
valente, tendo em vista a impossibilidade de previsão legal de todas as hipóteses fáti- 
cas relacionadas à norma. Dessa forma, é lícito o magistrado adotar, com o intuito de 
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promover a efetivação da tutela, medida judicial que não esteja explicitamente prevista 
no 8 5º do art. 461, mormente na hipótese em que a desídia do ente estatal frente a 
comando judicial possa implicar grave lesão à saúde ou risco à vida da parte deman- 
dante, uma vez que, nessas hipóteses, o direito fundamental à saúde (arts. 6º e 196 da 
CF) prevalece sobre os interesses financeiros da Fazenda Nacional. Precedentes citados: 
EREsp 770.969-RS, Primeira Seção, DJ 21/8/2006; REsp. 840.912-RS, Primeira Turma, DJ 
23/4/2007; e REsp. 1.058.836/RS, Segunda Turma, DJe 1º/9/2008. (REsp 1.069.810-RS, 
Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 23/10/2013, inf. 532) 


DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONTROLE JURISDICIONAL DE POLÍTI- 
CAS PÚBLICAS RELACIONADO A INÚMERAS IRREGULARIDADES ESTRUTURAIS E SANI- 
TÁRIAS EM CADEIA PÚBLICA. Constatando-se inúmeras irregularidades em cadeia pú- 
blica - superlotação, celas sem condições mínimas de salubridade para a permanência 
de presos, notadamente em razão de defeitos estruturais, de ausência de ventilação, 
de iluminação e de instalações sanitárias adequadas, desrespeito à integridade física 
e moral dos detentos, havendo, inclusive, relato de que as visitas intimas seriam rea- 
lizadas dentro das próprias celas e em grupos, e que existiriam detentas acomodadas 
improvisadamente -, a alegação de ausência de previsão orçamentária não impede que 
seja julgada procedente ação civil publica que, entre outras medidas, objetive obrigar 
o Estado a adotar providências administrativas e respectiva previsão orçamentária para 
reformar a referida cadeia pública ou construir nova unidade, mormente quando não 
houver comprovação objetiva da incapacidade econômico-financeira da pessoa esta- 
tal. De fato, evidencia-se, na hipótese em análise, clara situação de violação à garan- 
tia constitucional de respeito da integridade física e moral do preso (art. 5º, XLIX, da 
CF) e aos princípios da dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial. Nessas 
circunstâncias - em que o exercício da discricionariedade administrativa pelo não de- 
senvolvimento de determinadas políticas públicas acarreta grave vulneração a direitos 
e garantias fundamentais assegurados pela Constituição -, a intervenção do Poder Ju- 
diciário se justifica como forma de implementar, concreta e eficientemente, os valores 
que o constituinte elegeu como “supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos fundada na harmonia social”, como apregoa o preâmbulo da CF. Há, in- 
clusive, precedentes do STF (RE-AgR 795.749, Segunda Turma, DJe 20/5/2014; e ARE- 
-AgR 639.337, Segunda Turma, DJe 15/9/2011) e do STJ (AgRg no REsp 1.107.511-Rs, 
Segunda Turma, DJe 6/12/2013) endossando a possibilidade de excepcional controle 
judicial de políticas públicas. Além disso, não há, na intervenção em análise, ofensa ao 
princípio da separação dos poderes. Isso porque a concretização dos direitos sociais 
não pode ficar condicionada à boa vontade do Administrador, sendo de suma impor- 
tância que o Judiciário atue como órgão controlador da atividade administrativa. Seria 
distorção pensar que o princípio da separação dos poderes, originalmente concebido 
com o escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado como óbice 
a realização dos direitos sociais, igualmente importantes. Tratando-se de direito essen- 
cial, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá empecilho jurídico para que o 
Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos planos orçamentá- 
rios do ente político, mormente quando não houver comprovação objetiva da incapaci- 
dade econômico-financeira da pessoa estatal. Ademais, também não há como falar em 
ofensa aos arts. 4º, 6º e 60 da Lei 4.320/1964 (que preveem a necessidade de previsão 
orçamentária para a realização das obras em apreço), na medida em que a ação civil 
pública analisada objetiva obrigar o Estado a realizar previsão orçamentária das obras 
solicitadas, não desconsiderando, portanto, a necessidade de previsão orçamentária das 
obras. Além do mais, tem-se visto, recorrentemente, a invocação da teoria da reserva 
do possível, importada do Direito alemão, como escudo para o Estado se escusar do 
cumprimento de suas obrigações prioritárias. Não se pode deixar de reconhecer que 
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as limitações orçamentárias são um entrave para a efetivação dos direitos sociais. No 
entanto, é preciso ter em mente que o princípio da reserva do possível não pode ser 
utilizado de forma indiscriminada. Na verdade, o direito alemão construiu essa teoria 
no sentido de que o indivíduo só pode requerer do Estado uma prestação que se dê 
nos limites do razoável, ou seja, na qual o peticionante atenda aos requisitos objetivos 
para sua fruição. Informa a doutrina especializada que, de acordo com a jurisprudência 
da Corte Constitucional alemã, os direitos sociais prestacionais estão sujeitos à reserva 
do possível no sentido daquilo que o indivíduo, de maneira racional, pode esperar da 
sociedade. Ocorre que não se podem importar preceitos do direito comparado sem 
atentar para Estado brasileiro. Na Alemanha, os cidadãos já dispõem de um mínimo de 
prestações materiais capazes de assegurar existência digna. Por esse motivo, o indivi- 
duo não pode exigir do Estado prestações supérfluas, pois isso escaparia do limite do 
razoável, não sendo exigível que a sociedade arque com esse ônus. Eis a correta com- 
preensão do princípio da reserva do possível, tal como foi formulado pela jurisprudên- 
cia germânica. Todavia, situação completamente diversa é a que se observa nos países 
periféricos, como é o caso do Brasil, país no qual ainda não foram asseguradas, para a 
maioria dos cidadãos, condições mínimas para uma vida digna. Nesse caso, qualquer 
pleito que vise a fomentar uma existência minimamente decente não pode ser enca- 
rado como sem razão, pois garantir a dignidade humana é um dos objetivos principais 
do Estado brasileiro. É por isso que o princípio da reserva do possível não pode ser 
oposto a um outro princípio, conhecido como princípio do mínimo existencial. Desse 
modo, somente depois de atingido esse mínimo existencial é que se poderá discutir, 
relativamente aos recursos remanescentes, em quais outros projetos se deve investir. 
Ou seja, não se nega que haja ausência de recursos suficientes para atender a todas as 
atribuições que a Constituição e a Lei impuseram ao estado. Todavia, se não se pode 
cumprir tudo, deve-se, ao menos, garantir aos cidadãos um mínimo de direitos que são 
essenciais a uma vida digna, entre os quais, sem a menor dúvida, podemos incluir um 
padrão mínimo de dignidade às pessoas encarceradas em estabelecimentos prisionais. 
Por esse motivo, não havendo comprovação objetiva da incapacidade econômico-fi- 
nanceira da pessoa estatal, inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário determine 
a inclusão de determinada política pública nos planos orçamentários do ente político. 
REsp 1.389.952-MT, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 3/6/2014. 


ACP. CONTROLE JUDICIAL. POLÍTICAS PÚBLICAS. Trata-se, na origem, de ação civil pú- 
blica (ACP) em que o MP pleiteia do Estado o fornecimento de equipamento e ma- 
teriais faltantes para hospital universitário. A Turma entendeu que os direitos sociais 
não podem ficar condicionados à mera vontade do administrador, sendo imprescindível 
que o Judiciário atue como órgão controlador da atividade administrativa. Haveria uma 
distorção se se pensasse que o princípio da separação dos poderes, originalmente con- 
cebido para garantir os direitos fundamentais, pudesse ser utilizado como empecilho 
à realização dos direitos sociais, igualmente fundamentais. Uma correta interpretação 
daquele princípio, em matéria de políticas públicas, deve ser apenas no sentido de uti- 
lizá-lo quando a Administração atua dentro dos limites concedidos pela lei. Quando a 
Administração extrapola os limites de sua competência e age sem sentido ou foge da 
finalidade à qual estava vinculada, não se deve aplicar o referido princípio. Nesse caso, 
encontra-se o Poder Judiciário autorizado a reconhecer que o Executivo não cumpriu 
sua obrigação legal quando agrediu direitos difusos e coletivos, bem como a corrigir 
tal distorção restaurando a ordem jurídica violada. Assim, a atuação do Poder Judiciá- 
rio no controle das políticas públicas não se faz de forma discriminada, pois violaria o 
princípio da separação dos poderes. A interferência do Judiciário é legitima quando a 
Administração Pública, de maneira clara e indubitável, viola direitos fundamentais por 
meio da execução ou falta injustificada de programa de governo. Quanto ao princípio 
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da reserva do possível, ele não pode ser oposto ao princípio do mínimo existencial. 
Somente depois de atingido o mínimo existencial é que se pode cogitar da efetivação 
de outros gastos. Logo, se não há comprovação objetiva da incapacidade econômico- 
-financeira da pessoa estatal, inexistirá empecilho jurídico para que o Judiciário ordene 
a inclusão de determinada política pública nos planos orçamentários do ente político. A 
omissão injustificada da Administração em efetivar as políticas públicas essenciais para 
a promoção de dignidade humana não deve ser assistida passivamente pelo Poder Ju- 
diciário, pois esse não é mero departamento do Poder Executivo, mas sim poder que 
detém parcela de soberania nacional. Assim, a Turma conheceu em parte do recurso 
e, nessa parte, negou-lhe provimento. Precedentes citados do STF: MC na ADPF 45- 
DF, DJ 4/5/2004; AgRg no RE 595.595-SC, DJe 29/5/2009; do STJ: REsp 575.998-MG, DJ 
16/11/2004, e REsp 429.570-GO, DJ 22/3/2004. REsp 1.041.197-MS, Rel. Min. Humberto 
Martins, julgado em 25/8/2009. 
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PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 


8 QUESTÕES 


1. (NOSSACAIXA — ADVOGADO — 2011 — FCC) 


Discorra fundamentadamente sobre o conceito, a natureza jurídica e a finalidade 
da ação monitória. 


(O) RESPOSTA 
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a) Discorra resumidamente acerca das tutelas possessórias no direito brasileiro, 
apontando-as e descrevendo acerca da possibilidade da fungibilidade e o que vem a 
ser a ação dúplice. 


(6) ESPAÇO EM BRANCO PARA RESPOSTA (20 LINHAS) 


1 
2 


3 
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Sa QUESTÕES COMENTADAS 


1. (NOSSACAIXA — ADVOGADO — 2071 — FCC) 


Discorra fundamentadamente sobre o conceito, natureza jurídica e a finalidade da 
ação monitória. 


(O) RESPOSTA 


A ação monitória está prevista no art. 1.102-A e seguintes do Código de Processo 
Civil, e trata-se de um instituto que permite que o credor de um título não executivo 
de plano possa pleitear perante o poder judiciário a sua satisfação mediante um rito 
mais célere do que seria se fosse através do procedimento comum. 


Quanto à natureza jurídica, é uma ação de conhecimento, intentada através de 
um procedimento especial de cunho condenatório, em que pese alguns doutrinadores 
afirma que possui natureza constitutiva. 


Por fim, com relação à sua finalidade, o art. 1.102-A é expresso ao limitar a ação 
monitória às hipóteses de pagamento de soma em dinheiro, entrega de coisa fungível 
ou de determinado bem móvel. Discute-se seu cabimento em face da fazenda pública, 
sendo que é assente na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tal possibilida- 
de. Ademais, poderá ser utilizada nas hipóteses de cheque prescrito, bem como con- 
tratos sem força executiva. 


(6) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil disciplina a ação monitória a partir do art. 700, com 
objeto mais amplo. Confere maior relevo à referida ação, de rito célere e antenada ao 
princípio da instrumentalidade das formas. Art. 700. A ação monitória pode ser proposta 
por aquele que afirmar, com base em prova escrita sem eficácia de título executivo, ter 
direito de exigir do devedor capaz: | - o pagamento de quantia em dinheiro; || - a en- 
trega de coisa fungível ou infungível ou de bem móvel ou imóvel; Ill - o adimplemento 
de obrigação de fazer ou de não fazer. $ lo A prova escrita pode consistir em prova oral 
documentada, produzida antecipadamente nos termos do art. 381. 3 20 Na petição inicial, 
incumbe ao autor explicitar, conforme o caso: | - a importância devida, instruindo-a com 
memória de cálculo; !l - o valor atual da coisa reclamada; Ill - o conteúdo patrimonial em 
discussão ou o proveito econômico perseguido. $ 30 O valor da causa deverá correspon- 
der à importância prevista no 5 20, incisos | a Ill. $ 40 Além das hipóteses do art. 330, a 
petição inicial será indeferida quando não atendido o disposto no $ 20 deste artigo. 8 5o 
Havendo dúvida quanto à idoneidade de prova documental apresentada pelo autor, o juiz 
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intimá-lo-á para, querendo, emendar a petição inicial, adaptando-a ao procedimento co- 
mum. $ 60 É admissível ação monitória em face da Fazenda Pública. $ 7o Na ação moni- 
tória, admite-se citação por qualquer dos meios permitidos para o procedimento comum. 
Art. 701. Sendo evidente o direito do autor, o juiz deferirá a expedição de mandado de 
pagamento, de entrega de coisa ou para execução de obrigação de fazer ou de não fazer, 
concedendo ao réu prazo de 15 (quinze) dias para o cumprimento e o pagamento de ho- 
norários advocatícios de cinco por cento do valor atribuído à causa. 8 To O réu será isento 
do pagamento de custas processuais se cumprir o mandado no prazo. $ 20 Constituir-se-á 
de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade, 
se não realizado o pagamento e não apresentados os embargos previstos no art. 702, 
observando-se, no que couber, o Título ll do Livro | da Parte Especial. 5 30 É cabível ação 
rescisória da decisão prevista no caput quando ocorrer a hipótese do 3 20. 5 40 Sendo a 
ré Fazenda Pública, não apresentados os embargos previstos no art. 702, aplicar-se-á o 
disposto no art. 496, observando-se, a seguir, no que couber, o Título Il do Livro | da Parte 
Especial. 5 50 Aplica-se à ação monitória, no que couber, o art. 916. Art. 702. Indepen- 
dentemente de prévia segurança do juízo, o réu poderá opor, nos próprios autos, no prazo 
previsto no art. 701, embargos à ação monitória. 8 1o Os embargos podem se fundar em 
matéria passível de alegação como defesa no procedimento comum. $ 20 Quando o réu 
alegar que o autor pleiteia quantia superior à devida, cumprir-lhe-á declarar de imediato 
o valor que entende correto, apresentando demonstrativo discriminado e atualizado da 
dívida. 3 30 Não apontado o valor correto ou não apresentado o demonstrativo, os em- 
bargos serão liminarmente rejeitados, se esse for o seu único fundamento, e, se houver 
outro fundamento, os embargos serão processados, mas o juiz deixará de examinar a ale- 
gação de excesso. 3 40 A oposição dos embargos suspende a eficácia da decisão referida 
no caput do art. 701 até o julgamento em primeiro grau. 8 50 O autor será intimado para 
responder aos embargos no prazo de 15 (quinze) dias. 5 60 Na ação monitória admite- 
-se a reconvenção, sendo vedado o oferecimento de reconvenção à reconvenção. 8 7o A 
critério do juiz, os embargos serão autuados em apartado, se parciais, constituindo-se de 
pleno direito o título executivo judicial em relação à parcela incontroversa. $ 80 Rejeitados 
os embargos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, prosseguindo-se o 
processo em observância ao disposto no Título Il do Livro | da Parte Especial, no que for 
cabível. $ 9o Cabe apelação contra a sentença que acolhe ou rejeita os embargos. $ 10. 
O juiz condenará o autor de ação monitória proposta indevidamente e de má-fé ao pa- 
gamento, em favor do réu, de multa de até dez por cento sobre o valor da causa. $ 11. O 
juiz condenará o réu que de má-fé opuser embargos à ação monitória ao pagamento de 
multa de até dez por cento sobre o valor atribuído à causa, em favor do autor. 


(6) DOUTRINA TEMÁTICA 


“Costuma a doutrina afirmar que a característica principal do procedimento monitório 
é a oportunidade concedida ao credor de, munido de uma prova literal representativa 
de seu crédito, abreviar o iter processual para a obtenção de um título executivo. Assim, 
aquele que possui uma prova documental de um crédito, desprovida de eficácia execu- 
tiva, pode ingressar com a demanda monitória e, se verificada a ausência de manifesta- 
ção defensiva por parte do réu — embargos ao mandado monitório - , obterá seu título 
executivo em menor lapso temporal do que o exigido pelo processo/fase procedimen- 
tal de conhecimento. 


Trata-se, portanto, de uma espécie de tutela diferenciada, que por meio da adoção de 
técnica de cognição sumária (para a concessão do mandado monitório) e do contradi- 
tório diferido (permitindo a prolação da decisão antes da oitiva do réu), busca facilitar 


361 


ANTÔNIO AUGUSTO JR. E ANDRÉ EPIFÂNIO MARTINS 


em temos procedimentais a obtenção de um título executivo quando o credor tiver pro- 
va suficiente para convencer o juiz em cognição não exauriente, da provável existência 
de seu direito.” (NEVES, p. 1453, 2013) 


“A "ação monitória” não foi prevista pelo anteprojeto e, tampouco, pelo Projeto do Se- 
nado Federal. Contudo, ela foi proposta pelo Projeto da Câmara — com objeto bem mais 
amplo que o do CPC atual — e acabou sendo aprovada pelo Senado no último estágio 
do processo legislativo. 


De acordo com o caput e com os incisos do art. 700, a “ação monitória não se limita 
ao pagamento de soma em dinheiro ou à entrega de coisa fungível ou de bem móvel. 
Ela, no novo CPC, também se volta à entrega de coisa infungível ou de bem imóvel e 
ao adimplemento das obrigações de fazer e de não fazer. Tudo, todavia, desde que o 
direito seja comprovável de plano por “prova escrita sem eficácia de título executivo” e 
que o devedor réu seja capaz.” (BUENO, p. 438, 2015) 


“O legislador, no artigo 700, 86º, CPC/2015, positivou o precedente ínsito na súmula 339 
do ST). 


O procedimento da demanda monitória, quando a Fazenda Pública for ré, será o mesmo 
aplicável aos demais devedores, salvo no que pertine à conversão do título injuntivo em 
título executivo judicial diante da inércia, conforme artigo 701, 84º, CPC/2015. 


Na hipótese de a Fazenda Pública figurar como ré da demanda monitória, a conversão 
não ocorrerá de imediato, posto indispensável a remessa necessária prevista no art. 496, 
CPC/2015.º (FLEXA, MACEDO, BASTOS, p. 478, 2015) 


(6) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INSTRUÇÃO DA PETIÇÃO INICIAL DA AÇÃO MONITÓRIA. 
RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-ST)). TEMA 474. A petição 
inicial da ação monitória para cobrança de soma em dinheiro deve ser instruída com 
demonstrativo de débito atualizado até a data do ajuizamento, assegurando-se, na sua 
ausência ou insuficiência, o direito da parte de supri-la, nos termos do art. 284 do CPC. 
Não obstante o baixo formalismo que caracteriza o procedimento monitório, é indis- 
pensável, sempre que se tratar de cobrança de soma em dinheiro, a apresentação pelo 
credor de demonstrativo que possibilite ao devedor o perfeito conhecimento da quantia 
que lhe está sendo reclamada. De fato, embora seja possível a discussão sobre o quan- 
tum debeatur nos embargos à ação monitória, é necessário que haja o detalhamento da 
dívida, com a indicação de critérios, índices e taxas utilizados, a fim de que o devedor 
possa validamente impugná-los em sua peça de resistência. É importante registrar, con- 
tudo, que, detectada a falta ou insuficiência do demonstrativo, tem a parte o direito de 
saná-la, nos termos do art. 284 do CPC, entendimento que se estende à própria inicial 
de execução, na forma da jurisprudência dominante. (REsp 1.154.730-PE, Rel. Min. João 
Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 8/4/2015, DJe 15/4/2015, inf. 559) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. INEXIGIBILIDADE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS EM EM- 
BARGOS À MONITÓRIA. Não se exige o recolhimento de custas iniciais para oferecer 
embargos à ação monitória. Isso porque, conforme se verifica dos precedentes que de- 
ram origem à Súmula 292 do STJ (“A reconvenção é cabível na ação monitória, após 
a conversão do procedimento em ordinário"), os embargos à monitória tem natureza 
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jurídica de defesa. (REsp 1.265.509-SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Turma, 
julgado em 19/3/2015, DJe 27/3/2015, inf. 558) 


DIREITO CIVIL. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA DE OBRIGAÇÃO POSITIVA, LÍQUI- 
DA E COM TERMO CERTO. Em ação monitória para a cobrança de débito decorrente de 
obrigação positiva, líquida e com termo certo, deve-se reconhecer que os juros de mora 
incidem desde o inadimplemento da obrigação se não houver estipulação contratual ou 
legislação específica em sentido diverso. De início, os juros moratórios são os que, nas 
obrigações pecuniárias, compensam a mora, para ressarcir o credor do dano sofrido em 
razão da impontualidade do adimplemento. Por isso, sua disciplina legal está inexora- 
velmente ligada à própria configuração da mora. É importante destacar que, por se tra- 
tar de direito disponível, as partes podem convencionar o percentual dos juros de mora 
e o seu termo inicial, hipótese em que se fala em juros de mora contratual. Quando, 
porém, não há previsão contratual quanto a juros, ainda assim o devedor estará obri- 
gado ao pagamento de juros moratórios, mas na forma prevista em lei (juros legais). 
Quanto ao aspecto legal, o CC estabelece, como regra geral, que a simples estipulação 
contratual de prazo para o cumprimento da obrigação já dispensa, uma vez descumpri- 
do esse prazo, qualquer ato do credor para constituir o devedor em mora. Aplica-se, as- 
sim, o disposto no art. 397 do CC, reconhecendo-se a mora a partir do inadimplemento 
no vencimento (dies interpellat pro homine) e, por força de consequência, os juros de 
mora devem incidir também a partir dessa data. Assim, nos casos de responsabilidade 
contratual, não se pode afirmar que os juros de mora devem sempre correr a partir da 
citação, porque nem sempre a mora terá sido constituída pela citação. O art. 405 do CC 
("contam-se os juros de mora desde a citação inicial"), muitas vezes empregado com 
o objetivo de fixar o termo inicial dos juros moratórios em qualquer hipótese de res- 
ponsabilidade contratual, não se presta a tal finalidade. Geograficamente localizado em 
Capítulo sob a rubrica "Das Perdas e Danos”, esse artigo disciplinaria apenas os juros de 
mora que se vinculam à obrigação de pagar perdas e danos. Ora, as perdas e danos, de 
ordinário, são fixadas apenas por decisão judicial. Nesse caso, a fixação do termo ini- 
cial dos juros moratórios na data da citação se harmoniza com a regra implícita no art. 
397, caput, de que nas obrigações que não desfrutam de certeza e liquidez, a mora é 
ex persona, ou seja, constitui-se mediante interpelação do credor. Precedentes citados: 
REsp 1.257.846-RS, Terceira Turma, DJe 30/4/2012; e REsp 762.799-RS, Quarta Turma, 
DJe 23/9/2010. (EREsp 1.250.382-PR, Rel. Min. Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 
2/4/2014, inf. 537) 


DIREITO EMPRESARIAL. PRAZO PRESCRICIONAL PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO MONI- 
TÓRIA FUNDADA EM CHEQUE PRESCRITO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E 
RES. 8/2008-STJ). O prazo para ajuizamento de ação monitória em face do emitente de 
cheque sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de emissão 
estampada na cártula. Com efeito, qualquer dívida resultante de documento público 
ou particular, tenha ou não força executiva, submete-se ao prazo prescricional de cinco 
anos, que está previsto no art. 206, 8 5º, |, do CC. Cabe registrar que o cheque é ordem 
de pagamento à vista que resulta na extinção da obrigação originária, devendo conter a 
data de emissão da cártula - requisito essencial para que produza efeito como cheque 
(art. 1º, V, da Lei 7.357/1985 - Lei do Cheque). O art. 132 do CC ainda esclarece que, 
salvo disposição legal ou convencional em contrário, computam-se os prazos, excluído 
o dia do começo e incluído o do vencimento. Assim, o termo inicial para a fluência do 
prazo prescricional para a perda da pretensão relativa ao crédito concernente à obri- 
gação originária corresponde ao dia seguinte aquele constante no cheque (ordem de 
pagamento à vista) como data de emissão - quando, então, se pode cogitar inércia por 
parte do credor. (REsp 1.101.412-SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, jul- 
gado em 11/12/2013, inf. 533) 
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2. (QUESTÃO ELABORADA PELO AUTOR) 


a) Discorra resumidamente acerca das tutelas possessórias no direito brasileiro, 
apontando-as e descrevendo acerca da possibilidade da fungibilidade e o que vem a 
ser a ação dúplice. 


(O) RESPOSTA 


São três as tutelas possessórias: reintegração de posse, manutenção de posse e 
interdito proibitório. Tal afirmativa consubstancia-se nos artigos 920 e seguintes do 
Código de Processo Civil. 


A reintegração de posse (art. 926, CPC) é cabível nas situações de esbulho da pos- 
se significa a sua perda para um terceiro, que a detém ilegitimamente. É a situação 
mais grave em matéria possessória. O pleito de manutenção de posse (art. 926, CPC) 
será devido nas circunstâncias em que ocorre a turbação, ou seja, a perda parcial da 
posse, uma perturbação que não deixa o legítimo possuidor exercer plenamente o seu 
direito de posse. Por fim, há o interdito proibitório, previsto no art. 932 do CPC que 
será devido em situações de ameaça à posse. 


O art. 920 é clarividente ao permitir a fungibilidade dessas espécies de ações, de 
modo que poderá o juiz conferir tutela possessória diversa da pedida na petição ini- 
cial. Desse modo, pode-se afirma que trata-se de uma legítima exceção ao princípio 
da congruência (art. 460, CPC). 


A doutrina consagrada também afirma que tais ações são dúplices, com fulcro no 
que informa o art. 922, que permite ao réu em contestação fazer pedido possessó- 
rio. Ademais, a negativa do pleito ao autor confere ao réu a legitimidade possessória, 
demonstrando a sua natureza dúplice, aos moldes das ações do controle abstrato de 
constitucionalidade. 


(O) NOVO CPC 


O novo Código de Processo Civil mantém o disciplinamento das ações possessórias, 
dessa vez a partir do art. 554. As ações possessórias continuam pautadas pelo princípio 
da fungibilidade, bem como da duplicidade da ação. Desse modo, o juiz não estará ads- 
trito ao pedido, podendo compatibilizar o julgamento conforme os ditames do quanto 
disciplinado no novel diploma, com vistas à entregar a melhor tutela em matéria pos- 
sessória. Ex vi: Art. 554. A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obs- 
tará a que o juiz conheça do pedido e outorgue a proteção legal correspondente aquela 
cujos pressupostos estejam provados. 3 lo No caso de ação possessória em que figure no 
polo passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que 
forem encontrados no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, 
a intimação do Ministério Público e, se envolver pessoas em situação de hipossuficiência 
econômica, da Defensoria Pública. $ 20 Para fim da citação pessoal prevista no 8 To, o 
oficial de justiça procurará os ocupantes no local por uma vez, citando-se por edital os 
que não forem encontrados. 3 30 O juiz deverá determinar que se dê ampla publicidade 
da existência da ação prevista no $ lo e dos respectivos prazos processuais, podendo, para 
tanto, valer-se de anúncios em jornal ou rádio locais, da publicação de cartazes na região 
do conflito e de outros meios. Art. 555. É lícito ao autor cumular ao pedido possessório o 
de: | - condenação em perdas e danos, |l - indenização dos frutos. Parágrafo único. Pode 
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o autor requerer, ainda, imposição de medida necessária e adequada para: | - evitar nova 
turbação ou esbulho; |l - cumprir-se a tutela provisória ou final. Art. 556. É lícito ao réu, 
na contestação, alegando que foi o ofendido em sua posse, demandar a proteção pos- 
sessória e a indenização pelos prejuízos resultantes da turbação ou do esbulho cometido 
pelo autor. Art. 557. Na pendência de ação possessória é vedado, tanto ao autor quanto 
ao réu, propor ação de reconhecimento do domínio, exceto se a pretensão for deduzida 
em face de terceira pessoa. Parágrafo único. Não obsta à manutenção ou à reintegração 
de posse a alegação de propriedade ou de outro direito sobre a coisa. Art. 558. Regem 
o procedimento de manutenção e de reintegração de posse as normas da Seção Il deste 
Capítulo quando a ação for proposta dentro de ano e dia da turbação ou do esbulho afir- 
mado na petição inicial. Parágrafo único. Passado o prazo referido no caput, será comum 
o procedimento, não perdendo, contudo, o caráter possessório. Art. 559. Se o réu provar, 
em qualquer tempo, que o autor provisoriamente mantido ou reintegrado na posse carece 
de idoneidade financeira para, no caso de sucumbência, responder por perdas e danos, 
o juiz designar-lhe-á o prazo de 5 (cinco) dias para requerer caução, real ou fidejussó- 
ria, sob pena de ser depositada a coisa litigiosa, ressalvada a impossibilidade da parte 
economicamente hipossuficiente. Seção Il A Manutenção e da Reintegração de Posse Art. 
560. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação e reintegrado 
em caso de esbulho. Art. 561. Incumbe ao autor provar: | - a sua posse; |! - a turbação 
ou o esbulho praticado pelo réu; Ill - a data da turbação ou do esbulho; IV - a continu- 
ação da posse, embora turbada, na ação de manutenção, ou a perda da posse, na ação 
de reintegração. Art. 562. Estando a petição inicial devidamente instruída, o juiz deferirá, 
sem ouvir o réu, a expedição do mandado liminar de manutenção ou de reintegração, 
caso contrário, determinará que o autor justifique previamente o alegado, citando-se o 
réu para comparecer à audiência que for designada. Parágrafo único. Contra as pessoas 
jurídicas de direito público não será deferida a manutenção ou a reintegração liminar sem 
prévia audiência dos respectivos representantes judiciais. Art. 563. Considerada suficiente 
a justificação, o juiz fará logo expedir mandado de manutenção ou de reintegração. Art. 
564. Concedido ou não o mandado liminar de manutenção ou de reintegração, o autor 
promoverá, nos 5 (cinco) dias subsequentes, a citação do réu para, querendo, contestar a 
ação no prazo de 15 (quinze) dias. Parágrafo único. Quando for ordenada a justificação 
prévia, o prazo para contestar será contado da intimação da decisão que deferir ou não 
a medida liminar. Art. 565. No litígio coletivo pela posse de imóvel, quando o esbulho 
ou a turbação afirmado na petição inicial houver ocorrido há mais de ano e dia, o juiz, 
antes de apreciar o pedido de concessão da medida liminar, deverá designar audiência de 
mediação, a realizar-se em até 30 (trinta) dias, que observará o disposto nos $5 20 e 4o. 
$ Io Concedida a liminar, se essa não for executada no prazo de 1 (um) ano, a contar da 
data de distribuição, caberá ao juiz designar audiência de mediação, nos termos dos $$ 20 
a 4o deste artigo. 5 20 O Ministério Público será intimado para comparecer à audiência, 
e a Defensoria Pública será intimada sempre que houver parte beneficiária de gratuidade 
da justiça. 5 30 O juiz poderá comparecer à área objeto do litígio quando sua presença se 
fizer necessária à efetivação da tutela jurisdicional. $ 40 Os órgãos responsáveis pela poli- 
tica agrária e pela política urbana da União, de Estado ou do Distrito Federal e de Muni- 
cípio onde se situe a área objeto do litígio poderão ser intimados para a audiência, a fim 
de se manifestarem sobre seu interesse no processo e sobre a existência de possibilidade 
de solução para o conflito possessório. 5 50 Aplica-se o disposto neste artigo ao litígio 
sobre propriedade de imóvel. Art. 566. Aplica-se, quanto ao mais, o procedimento comum. 
Seção Ill Do Interdito Proibitório Art. 567. O possuidor direto ou indireto que tenha justo 
receio de ser molestado na posse poderá requerer ao juiz que o segure da turbação ou 
esbulho iminente, mediante mandado proibitório em que se comine ao réu determinada 
pena pecuniária caso transgrida o preceito. Art. 568. Aplica-se ao interdito proibitório o 
disposto na Seção |l deste Capítulo. 
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DOUTRINA TEMÁTICA 


“A tutela da posse desenvolve-se por meio de três diferentes espécies de ações, chama- 
das de interditos possessórios: reintegração de posse, manutenção de posse e interdito 
proibitório. Quando a demanda versar sobre o domínio da coisa, terá natureza petitória, 
não se aplicando a ela as regras previstas no procedimento especial das ações posses- 
sórias. Como bem asseverado pela melhor doutrina, a característica da ação possessória 
é a tutela de um possuidor contra um fato que ofenda a sua posse, de forma que são 
excluídas do âmbito das ações possessórias as demandas em que se alegue a existência 
de relação jurídica que dê ao autor direito à posse, tais como a imissão de posse e a 
ação de nunciação de obra nova. Os embargos de terceiro tutelam a posse, mas, nesse 
caso, a ofensa deriva de ato judicial, o que é suficiente para a distinção entre essa ação 
e as ações possessórias. 


(.) 


O art. 920 do CPC consagra a fungibilidade entre as tutelas possessórias, de forma que 
é lícito ao juiz conceder uma tutela possessória diversa daquela expressamente pedida 
pelo autor. 


(8) 


É tradicional a lição doutrinária que aponta serem dúplices as ações cujo procedimento 
admite ao réu fazer pedido contra o autor na própria contestação. 


(..) 


Interessante notar que o Superior Tribunal de Justiça, em peculiar julgamento, reconhe- 
ce a natureza dúplice da ação possessória ao mesmo tempo em que confirma não haver 
qualquer proteção legal à posse do réu em decorrência de eventual julgamento de im- 
procedência. (NEVES, p. 1380, 2013) 


"O art. 554, caput, preserva a "fungibilidade” entre as “ações possessórias”. Os três no- 
vos parágrafos estabelecem regras a serem observadas na citação “no caso de ação 
possessória em que figure no polo passivo grande número de pessoas”, sem prejuízo da 
oitiva do Ministério Público e, se for o caso, da Defensoria Pública. 


(5.2) 


O art. 557, caput, mantém a distinção entre as discussões de domínio e de posse no 
ambito da possessória, vedando que durante a possessória autor e réu demandem pelo 
domínio. 


Há novidade, ao menos no sentido textual, quando a segunda parte do caput excepcio- 
na a iniciativa quando a pretensão de domínio for exercitável em face de terceiro. 


O parágrafo único enfatiza a regra da primeira metade do caput ao dispor não obstar à 
manutenção ou à reintegração na posse a alegação de propriedade ou de outro direito 
sobre a coisa.“(BUENO, p. 379, 2015) 


PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 


(9) JURISPRUDÊNCIA TEMÁTICA 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO CONTRAPOSTO E REMOÇÃO DO ATO ILÍCITO. Na 
apreciação de pedido contraposto formulado em ação possessória, admite-se o de- 
ferimento de tutela de remoção do ato ilícito, ainda que essa providência não esteja 
prevista no art. 922 do CPC. Efetivamente, o dispositivo citado autoriza que o réu, na 
contestação, demande proteção possessória e indenização dos prejuízos. Porém, com 
a reforma processual operada com a Lei 10.444/2002, consagrou-se a ideia de atipici- 
dade dos meios de tutela das obrigações de fazer, não fazer e de entrega de coisa, de 
modo a privilegiar a obtenção da tutela específica da obrigação, em vez da conversão 
da obrigação em perdas e danos. É o que se depreende da atual redação dos arts. 461 
e 461-A do CPC. Desse modo, à luz do princípio da atipicidade dos meios de execução, 
a circunstância de o art. 922 do CPC mencionar apenas a tutela de natureza possessória 
e a tutela ressarcitória (indenização pelos prejuizos) não impede o juiz de conceder a 
tutela de remoção. do ato ilícito. Não há falar, portanto, em ofensa ao art. 922, mas de 
interpretação desse dispositivo à luz dos novos princípios que passaram a orientar a 
execução das obrigações de fazer, não fazer e entrega de coisa. (REsp 1.423.898-MS, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 2/9/2014, inf. 548) 


DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE OFÍCIO DA 
USUCAPIÃO. O 8 5º do art. 219 do CPC (“O juiz pronunciará, de ofício, a prescrição”) 
não autoriza a declaração, de ofício, da usucapião. No ordenamento jurídico brasileiro, 
existem duas formas de prescrição: (i) a prescrição extintiva e (ii) a prescrição aquisitiva. 
A prescrição extintiva (i) - a prescrição propriamente dita - conduz à perda do direito de 
ação por seu titular negligente, ao fim de certo lapso de tempo. Por sua vez, a prescri- 
ção aquisitiva (ii) -usucapião - faz com que um determinado direito seja adquirido pela 
inércia e pelo lapso temporal. Ambas têm em comum os elementos tempo e inércia 
do titular, mas, enquanto na primeira eles dão lugar à extinção do direito, na segunda 
produzem a sua aquisição. Realmente, o 8 5º do art. 219 do CPC não estabeleceu qual- 
quer distinção em relação à espécie de prescrição. Sendo assim, num primeiro momen- 
to, poder-se-ia cogitar ser possível ao julgador declarar de ofício a aquisição mediante 
usucapião de propriedade. Entretanto, essa assertiva não pode ser aplicada. Primeiro, 
porque o disposto no 8 5º do art. 219 está intimamente ligado às causas extintivas, 
conforme expressamente dispõe o art. 220 - “O disposto no artigo anterior aplica-se a 
todos os prazos extintivos previstos na lei” -, sendo que a simples leitura dos arts. 219 
e 220 demonstra a impropriedade de se pretender projetar os ditames do 8 5º do art. 
219 para as hipóteses de usucapião. Segundo, pois a prescrição extintiva e a usucapião 
são institutos dispares, sendo inadequada a aplicação da disciplina de um deles frente 
ao outro, vez que a expressão prescrição aquisitiva tem vínculos mais íntimos com fun- 
damentos fáticos/históricos do que a contornos meramente temporais. Essa diferencia- 
ção é imprescindível, sob pena de ocasionar insegurança jurídica, além de violação aos 
princípios do contraditório e ampla defesa, pois, no processo de usucapião, o direito de 
defesa assegurado ao confinante é impostergável, eis que lhe propicia oportunidade 
de questionar os limites oferecidos ao imóvel usucapiendo. Como simples exemplo, se 
assim fosse, nas ações possessórias, o demandante poderia obter um julgamento de 
mérito, pela procedência, antes mesmo da citação da outra parte, afinal o magistrado 
haveria de reconhecer a prescrição (na hipótese, a aquisitiva-usucapião) já com a pe- 
tição inicial, no primeiro momento. Consequentemente, a outra parte teria eliminada 
qualquer possibilidade de defesa do seu direito de propriedade constitucionalmente 
assegurado, sequer para alegar uma eventual suspensão ou interrupção daquele lap- 
so prescricional. Ademais, conforme a doutrina, o juiz, ao sentenciar, não pode funda- 
mentar o decidido em causa não articulada pelo demandante, ainda que por ela seja 
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possível acolher o pedido do autor. Trata-se de decorrência do dever de o juiz decidir 
a lide “nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não 
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte” (art. 128 do CPC). Ainda de 
acordo com a doutrina, essa vedação, em razão do princípio da igualdade das partes 
no processo, aplica-se não só ao demandado, mas, também, ao réu, de sorte que o juiz 
não poderia reconhecer ex officio de uma exceção material em prol do réu, como por 
exemplo, a exceção de usucapião. (REsp 1.106.809-RS, Rel. originário Min. Luis Felipe 
Salomão, Rel. para acórdão Min. Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 3/3/2015, DJe 
27/4/2015, inf. 560) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL. LEGITIMIDADE E INTERESSE PROCESSUAL DO USUFRUTU- 
ÁRIO PARA A PROPOSITURA DE AÇÃO DE CARÁTER PETITÓRIO. O usufrutuário possui 
legitimidade e interesse para propor ação reivindicatória - de caráter petitório - com 
o objetivo de fazer prevalecer o seu direito de usufruto sobre o bem, seja contra o 
nu-proprietário, seja contra terceiros. A legitimidade do usufrutuário para reivindicar a 
coisa, mediante ação petitória, está amparada no direito de sequela, característica de 
todos os direitos reais, entre os quais se enquadra o usufruto, por expressa disposição 
legal (art. 1.225, IV, do CC). A ideia de usufruto emerge da consideração que se faz de 
um bem, no qual se destacam os poderes de usar e gozar ou usufruir, sendo entregues 
a uma pessoa distinta do proprietário, enquanto a este remanesce apenas a substância 
da coisa. Ocorre, portanto, um desdobramento dos poderes emanados da propriedade: 
enquanto o direito de dispor da coisa permanece com o nu-proprietário (ius abuten- 
di), a usabilidade e a fruibilidade (ius utendi e ius fruendi) passam para o usufrutuário. 
Assim é que o art. 1.394 do CC dispõe que o "usufrutuário tem direito à posse, uso, 
administração e percepção dos frutos”. Desse modo, se é certo que o usufrutuário - na 
condição de possuidor direto do bem - pode valer-se das ações possessórias contra o 
possuidor indireto (nu-proprietário), também se deve admitir a sua legitimidade para 
a propositura de ações de caráter petitório - na condição de titular de um direito real 
limitado, dotado de direito de sequela - contra o nu-proprietário ou qualquer pessoa 
que obstaculize ou negue o seu direito. A propósito, a possibilidade de o usufrutuário 
valer-se da ação petitória para garantir o direito de usufruto contra o nu-proprietá- 
rio, e inclusive erga omnes, encontra amparo na doutrina, que admite a utilização pelo 
usufrutuário das ações reivindicatória, confessória, negatória, declaratória, imissão de 
posse, entre outras. Precedente citado: REsp 28.863-RJ, Terceira Turma, DJ 22/11/1993. 
(REsp 1.202.843-PR, Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
21/10/2014, inf. 550) 


DIREITO PROCESSUAL CIVIL, VALOR DA CAUSA EM AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE 
QUE OBJETIVE A RETOMADA DE BEM OBJETO DE CONTRATO DE COMODATO QUE TE- 
NHA SIDO EXTINTO. O valor da causa em ação de reintegração de posse que objetive a 
retomada de bem objeto de contrato de comodato que tenha sido extinto deve corres- 
ponder à quantia equivalente a doze meses de aluguel do imóvel. Por ausência de ex- 
pressa disposição do CPC, o STJ tem entendido que o valor da causa nas ações posses- 
sórias deve corresponder ao efetivo benefício patrimonial pretendido pelo autor. Dessa 
forma, como o benefício patrimonial almejado pelo autor da referida ação de reintegra- 
ção de posse, referente a imóvel que fora objeto de um extinto contrato de comodato, 
consubstancia-se no valor do aluguel que ele estaria deixando de receber enquanto o 
réu estivesse na posse do bem, mostra-se razoável a aplicação analógica do disposto 
no art. 58, Ill, da Lei 8.245/1991 para fixar o valor da causa da aludida ação possessória 
como correspondente a doze meses de aluguel do imóvel objeto da demanda. (REsp 
1.230.839-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 19/3/2013, inf. 519) 


PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 


(6) QUESTÕES DE CONCURSOS RELACIONADAS 


01. (CESPE - Juiz de direito - PB - 2015 - adaptada) "Em ação possessória, se o réu conside- 
rar que foi ele o verdadeiro ofendido na posse, deverá reconvir ao autor.” — assertiva errada 
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